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36ª SESSÃO ORDINÁRIA 

4º PERÍODO LEGISLATIVO 

16ª LEGISLATURA 

REALIZAÇÃO: 18 DE JULHO DE 2012 - 14h30min. 

Leitura, Discussão, votação Ata (2º secretário)

Leitura Expediente (1º secretário)

ORDEM DO DIA

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 210/11.......Dispõe sobre a divulgação de pacotes de viagem e congêneres apenas na moeda oficial do Brasil. 

Com   Parecer   favorável  da    Comissão  de  Constituição   e  Justiça  e  Redação   Final. 

Discussão única - Votação 

Autoria:  EXECUTIVO MUNICIPAL. 

(SOBRESTANDO A PAUTA). 

PROJETO DE LEI Nº 106/07.............Dispõe sobre o serviço voluntário no âmbito da Administração Pública do Município de Salvador e dá outras providências. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização.

2ª Discussão – Votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL. 

PROJETO DE LEI Nº 314/05....(1)........Altera e acrescenta dispositivo na Lei nº 5.391 de 29 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246/2002 de 24 de dezembro de 2002 que “dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública no Município de Salvador”. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, inclusive às Emendas. 
2ª Discussão – votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

REQUERIMENTO Nº 30/08....(1)...........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas à SUCOM sobre os condomínios que deixaram de destinar os 35% de área urbanizada para o uso escolar. 

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 33/07...........Denomina e retifica logradouros públicos nas Regiões Administrativas I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba, IX – Boca do Rio/Patamares, X – Itapuã, XI – Cabula, XII – Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga, XVI – Valéria, XVII – Subúrbio Ferroviário, e dá outras providências. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente.  Com votos  em separado. 

2ª Discussão – Votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL
REQUERIMENTO Nº 80/08.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam solicitadas do prefeito informações sobre a situação de regularidade  do Regime de Previdência dos Servidores Municipais. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 81/08..........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações financeiras do Senhor Presidente do IPS acerca da situação do Instituto. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 82/08........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações do Secretário Municipal de Educação do Município, sobre a Comissão de Implantação da Lei nº.10.639/2003 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 114/08...........Requer à Mesa, que seja solicitado ao Senhor prefeito  enviar os nomes, as localidades e os valores gastos nas 135 (cento e trinta e cinco) encostas anunciadas conforme propaganda oficial do governo. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.

REQUERIMENTO Nº 115/08.............Requer à Mesa, que seja solicitado ao Senhor prefeito enviar os nomes, as localidades e os valores gastos nas 307 (trezentas e sete) praças anunciadas conforme propaganda oficial do governo. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.

PROJETO DE LEI Nº 196/06...........Dispõe sobre a criação,exercício de direitos básicos nas áreas de educação, saúde e trabalho aos portadores de albinismo com vistas à sua integração social . 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador  GIOVANNI BARRRETO.

PROJETO DE LEI Nº 145/07............Dispõe sobre a cobrança de instalação de pontos adicionais de TV a cabo em residências no âmbito da Cidade de Salvador. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Direitos do Cidadão e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
1ª Discussão –Votação

Autora: vereadora VÀNIA GALVÃO. 

REQUERIMENTO Nº 139/08........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam solicitados do Senhor prefeito esclarecimentos acerca da concessão de espaços públicos localizados na Avenida Tancredo Neves para a exploração de estacionamentos, devendo ser apresentados os contratos firmados com as empresas beneficiadas. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO.

REQUERIMENTO Nº 147/08..............Requer à  Mesa,     ouvido o Plenário, que  sejam  requisitadas  ao secretário de Transporte e Infra-estrutura informações sobre o corte de 25% dos passes livres de ônibus para as pessoas com deficiência, pela Coordenação da Unidade de Gratuidade de Pessoas com Deficiência – UGPD, órgão vinculado a esta Secretaria.  

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

PROJETO DE LEI Nº 56/08.......Desafeta da categoria de uso de bem destinada ao uso comum do povo  a área que indica e dá outras providências. 
Com parecer contrário  da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  Com voto  em separado. 
Discussão única – Votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL
REQUERIMENTO Nº 171/08............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário,  que  seja solicitada  do prefeito  cópia do contrato firmado entre o Instituto de Desenvolvimento Gerencial, com sede em Minas Gerais, e a Prefeitura Municipal do Salvador, acerca de consultoria do referido Instituto no que se refere às Reformas Administrativas e Tributária.     
Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 172/08............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que  seja solicitado do secretário Municipal de Desenvolvimento Social cópia do contrato firmado entre o Instituto Universal do Amparo e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, acerca do recadastramento do Programa Bolsa Família. 
Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 13/09.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,   seja convocado o secretário  municipal de Saúde para prestar esclarecimentos sobre a situação da Saúde no Município.

Discussão única  –  Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

REQUERIMENTO Nº 37/09.........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que seja convocado o  secretário Municipal de Serviços Públicos e Prevenção à Violência  para prestar esclarecimentos a respeito dos contratos nºs 006, 007, 008 e 009 todos de 2009, firmados entre a SESP e a Torre Empreendimentos Rural e Construções Ltda, Vega Engenharia Ambiental S/A, Jotagê Engenharia Comércio e Incorporações Ltda e Grado Engenharia Ltda, respectivamente. 

Discussão única  –  Votação

Autoria: vereadora OLÍVIA SANTANA  e outros. 

REQUERIMENTO Nº 38/09.........Requer à Mesa, ouvido  o  Plenário, a convocação do  secretário da Fazenda do Município e do secretário Municipal de Planejamento, Tecnologia e Gestão para comparecerem à Câmara e prestarem informações acerca da relação contratual existente entre a Prefeitura Municipal de Salvador e o  Instituto Nacional de Desenvolvimento Gerencial – INDG e o  Movimento Brasil Competitivo.

Discussão única  –  Votação

Autoria: vereadora ALADILCE SOUZA e  outros.

REQUERIMENTO Nº 51/09............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam solicitados ao Excelentíssimo Senhor  João Henrique Carneiro, prefeito desta Capital, esclarecimentos no sentido de informar a esta Casa onde e como serão utilizados os trinta milhões de reais, divulgados, que  serão gastos no Carnaval.

Discussão única  –  Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.
REQUERIMENTO Nº 60/09........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, de acordo com o art.225 do Regimento Interno,  seja convocada a coordenadora das Administrações Regionais – ARs,  para prestar esclarecimentos sobre a política de gestão das AR´s.

Discussão única  –  Votação

Autor: vereador ALCINDO ANUNCIAÇÃO.
REQUERIMENTO Nº 61/09...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  de acordo com o art. 225 do Regimento Interno, seja  convocado o secretário Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer  para prestar esclarecimentos sobre o funcionamento das escolas públicas municipais.

Discussão única  –  Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
REQUERIMENTO Nº 62/09..........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário,  de acordo com o art. 225 do Regimento Interno, seja convocado o presidente da Empresa Salvador Turismo- SALTUR, ara prestar esclarecimentos sobre as despesas e a arrecadação (impostos e cotas de patrocinadores) com o carnaval de 2009 no Município de Salvador.

Discussão única  –  Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
REQUERIMENTO Nº 88/09.........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas ao Senhor secretário municipal de Educação e Cultura sobre os contratos de prestação de serviços entre a SMEC e todas as empresas terceirizadas, bem como a cópia do contrato e o cronograma financeiro de pagamento.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 89/09..........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas ao Senhor secretário municipal de Educação e Cultura   sobre o contrato de prestação de serviço entre a SMEC e a empresa PRISMA, bem como a cópia do contrato e o cronograma financeiro de pagamento.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 106/09............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitados  do Senhor  chefe da Casa Civil, João Carlos Cunha Cavalcanti, fotocópias do(s) Projeto (s) aprovado(s) pelo Executivo, que motivaram  o Decreto nº 19.415, nº 19.416, nº 19.417, nº 19.418 e nº 19.419, todos de 2009. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora  ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 107/09....................Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitados  do chefe da Casa Civil, Dr.  João Carlos Cunha Cavalcanti, fotocópias do Projeto aprovado pelo Executivo que motivou o Decreto nº 19.414/09, que declara de utilidade pública 
para fins de desapropriação, áreas de terreno, com acessões e benfeitorias, medindo 675,00 m2, localizada no Loteamento Jardim Lobato,  s/n – Lobato, logradouro nº 13.384, subdistrito de Pirajá, zona urbana do município de Salvador, e dá outras providências.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 108/09............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitado do chefe da Casa Civil, Dr.  João Carlos Cunha Cavalcanti, fotocópias do Projeto aprovado pelo Executivo que motivaram  o Decreto nº 19.386/09, que declara de utilidade pública para fins de  desapropriação,  áreas de terreno, com acessões e benfeitorias, no trecho que indica, localizada na Avenida Sete de Setembro, Ladeira da Barra, subdistrito de  Vitória, zona urbana do Município de Salvador, e dá outras providências.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora  ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 109/09...........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas do chefe da Casa Civil, Dr. João Carlos Cunha Cavalcanti, informações referentes aos acréscimos e reduções das Funções de Confiança, previstas pelos Decretos nºs  19.389, 19.390,  19.391, 19.392, 19.393,  19.394, 19.395, 19.396, 19.397, 19.398, 19.399, 19.400, 19.401, 19.402, 19.403, 19.404, 19.405, 19.406, 19.407, 19.408 e nº 19.409.   

 Discussão única – Votação

Autora: vereadora  ALADILCE SOUZA.

PROJETO DE LEI Nº 122/08...........Autoriza a concessão de uso de área de terreno que indica e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente.  
2ª Discussão – Votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL
PROJETO DE LEI Nº 175/08............Desafeta e autoriza o chefe do Poder Executivo a firmar contrato de Concessão de Uso da área de terreno medindo 400,00m² (quatrocentos metros quadrados) localizada na Rua Deputado Luiz Braga (Antiga Rua Norte), n° 01, Parque São Cristóvão, de propriedade deste Município.
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente.  
2ª Discussão – Votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL
PROJETO DE LEI Nº 29/05...............Dispõe sobre a comercialização de produtos ópticos em locais não credenciados e dá outras providências. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e  de  Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade  e Previdência Social, inclusive às Emendas  e contrário da Comissão de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão - Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS.

Desarquivado a pedido do autor.

REQUERIMENTO Nº 175/09.............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que seja solicitado do prefeito, informações acerca da existência e do número de encostas em fase de contenção ou retenção, bem como o número de encostas que estão em risco de deslizamento. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 176/09..................Requer à Mesa, ouvido o Plenário, de acordo com o art. 54 do RI, a constituição da Comissão Temporária de Segurança Pública. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALBERTO BRAGA.

PROJETO DE LEI Nº 266/05............Determina a obrigatoriedade de que os veículos utilizados para atender contratos da Administração Municipal, Direta e Indireta, estejam registrados no Município de Salvador. 
Com parecer  favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e contrário de  Finanças,  Orçamento e Fiscalização. Sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e  de Desenvolvimento Econômico e Turismo.  
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.

PROJETO DE LEI Nº 04/09.............Dispõe sobre a regulamentação da utilização de gêneros alimentícios, provenientes da agricultura familiar, na merenda escolar da Rede Municipal de Ensino de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Com voto em separado.  

Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 

REQUERIMENTO Nº 214/09.................Requer à  Mesa, ouvido o Plenário, que sejam  solicitadas  do prefeito informações detalhadas sobre o plano de drenagem no Município de Salvador.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 215/09...............Requer à Mesa.  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas do prefeito informações detalhadas dos resultados diretos e indiretos da implementação da Agenda 21 no Município de Salvador.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 259/09................Requer à  Mesa, após a oitiva ao Plenário, que seja requerida da Secretaria Municipal da Fazenda – SEFAZ informações sobre o processo nº 53108/2009, que cuida da dispensa de licitação firmada entre a Secretaria e a LOCHRON – LOCAÇÃO DE Recursos Humanos, Consultoria e Serviços LTDA para a prestação de serviços de recepção, seleção, entrada de dados, recebimento e tratamento das informações no processo de atendimento ao Cidadão – SAC’s e na Central de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda, no valor de R$1.295.575,94 (um milhão duzentos e noventa e cinco mil quinhentos e setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos).

Discussão única - Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 128/09............Declara  de utilidade pública,  para fins de desapropriação, o imóvel urbano que menciona, para exploração de serviços públicos educacionais nesta capital,  e dá outras providências.    
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

Discussão – votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.

PROJETO DE LEI Nº 150/09...........Dispõe sobre a obrigatoriedade da identificação padrão dos veículos com condutores ou conduzindo portadores de deficiência no Município de Salvador.    

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALBERTO BRAGA.

PROJETO DE LEI Nº 159/09........Dispõe sobre a reciclagem e utilização obrigatória de papel reciclado, no âmbito da administração municipal, e dá outras providências.    

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

Discussão única – Votação

Autora: vereadora LEO KRET DO BRASIL.

PROJETO DE LEI Nº 176/09............Estabelece pelo critério de equiparação aos estudantes dos quilombos educacionais, a  vinculação ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) monitorado pela Secretaria de Educação do Município de Salvador e dá outras providências.    

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador MOISÉS ROCHA.

REQUERIMENTO Nº 263/09............Requer à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que convide o Senhor secretário municipal da Educação e Cultura, Carlos Ribeiro Soares, para prestar informações referentes  dispensa de licitação, no valor de R$ 6.782.158,0(seis milhes, setecentos e oitenta e dois mil, cento e cinquenta e oito reais),no dia 15 de julho, no Diário Oficial do Município, que contrata o Instituto de Desenvolvimento Humano (IDESH) para treinamento de professores (as) do projeto PROJOVEM trabalhador.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
PROJETO DE LEI No 390/05............Altera o nome das três transversais e da praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Velha do Aeroporto de Djalma Batista para 1ª Travessa Belo Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça 02 de Julho. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais, inclusive à Emenda.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador JORGE JAMBEIRO.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/09.............Acrescenta novos beneficiários ao inciso I do art. 7º, Seção III, Dos dependentes, da Lei Complementar nº 05/1992, que adota o Estatuto da Seguridade Social dos Servidores Públicos e Agentes Políticos Municipais e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Com voto em separado. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 08/09.............Institui o Dia 20 de Novembro, data de aniversário da morte de Zumbi dos Palmares e Dia Nacional da Consciência Negra, como feriado municipal. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 277/09............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, a criação de Comissão de Inquérito com a finalidade de investigar as irregularidades apontadas pelo Ministério Público na gestão de recursos federais e municipais na Secretaria Municipal de Saúde de Salvador. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALCINDO  DA ANUNCIAÇÃO e outros. 

REQUERIMENTO Nº 278/09............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que o Senhor presidente convoque o  secretário de Transportes Urbanos e Infraestrutura  e  o Senhor superintendente de Conservação de Obras públicas de Salvador,  para prestarem esclarecimentos sobre a dispensa de licitação nº 019/2009 (Processo nº 2170/2009).  

Discussão única – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES e outros. 

REQUERIMENTO Nº 279/09............Requer à  Mesa, ouvido o Plenário, informações  da  Secretaria Municipal dos Transportes Urbanos e Infraestrutura  sobre o Processo nº 2111/2009, que cuida da dispensa de licitação firmada entre a Secretaria e a MARCOSA S/A – Máquinas e Equipamentos, para  fornecimento de máquina e equipamentos.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES e outros. 

PROJETO DE LEI Nº 15/09................Dispõe sobre o fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes da rede pública de Saúde do Município de Salvador. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autor: vereador EDSON DA UNIÃO.

PROJETO DE LEI Nº 37/09............Inclui no currículo oficial de ensino público e privado, a obrigatoriedade da temática da Educação para o respeito à livre orientação sexual e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Com voto em separado. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 78/09.............Dispõe sobre a inclusão de escova dental, creme dental e fio dental nos kits escolares dos alunos da rede municipal de ensino. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autor: vereador DAVID RIOS.

PROJETO DE LEI Nº 115/09.............Dispõe sobre a criação da faixa exclusiva para motociclistas no Município de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALBERTO BRAGA.

PROJETO DE LEI Nº 133/09.............Dispõe sobre criação de assentos para obesos nos órgãos da administração pública e entidades privadas que ofertem atendimento ao público no Município de Salvador. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autor: vereador DAVID RIOS.

PROJETO DE LEI Nº 168/09..........Inclui a vacina contra meningite meningocócica C e a pneumocócica no Programa Municipal de Imunizações. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador GIOVANNI NASCIMENTO.

REQUERIMENTO Nº 305/09..........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, informações da SUCOM sobre  áreas públicas que estão sendo utilizadas para estacionamentos. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.

PROJETO DE LEI Nº 226/07................Dispõe sobre utilização de equipamentos para aferir pressão arterial (esfignomanômetro e estetoscópio), em academias de ginástica e estabelecimentos similares,  no Município de Salvador. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e  de  Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade  e Previdência Social. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.

REQUERIMENTO Nº 343/09............Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  que sejam solicitadas do  superintendente da SUCOM  informações acerca da quantidade de postos de combustíveis que foram licenciados durante a gestão do prefeito João Henrique.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

REQUERIMENTO Nº 344/09.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam  solicitadas do   superintendente da SUCOM informações sobre todas as áreas que estão sendo exploradas comercialmente em situação irregular no Município de Salvador.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

PROJETO DE LEI No 309/03......Dispõe sobre a obrigatoriedade do Programa Educação Continuada no Serviço Público Municipal e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS.

REQUERIMENTO Nº 381/09...........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que  seja convidado o secretário de Planejamento,Tecnologia e Gestão para expor  sobre a situação desta Secretaria. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

PROJETO DE LEI No 343/07.........Denomina bairro do Beiru, o antigo bairro de Tancredo Neves. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 404/09...............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que seja  convidado o   diretor da CTS (Companhia de Transporte de Salvador) para prestar esclarecimentos sobre denúncias veiculadas na imprensa referente à obra do Metrô. 

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.

PROJETO DE LEI No 98/09.........Dispõe sobre a criação de políticas de assistência às pessoas com albinismo. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Desenvolvimento Econômico e Turismo e de Saúde, Planejamento Familiar e Seguridade Social. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.  
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 146/09..............Dispõe sobre normas gerais para a concessão do benefício de gratuidade das pessoas com deficiência e situação equiparada e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Voto em separado. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

PROJETO DE LEI No 224/09...............Torna obrigatória a colocação do número do telefone de reclamações da Prefeitura Municipal do Salvador, em obras e caçambas, na forma que indica.

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA. 

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 225/09.............Ficam obrigados a garantir estacionamento gratuito pelo período de 02 (duas) horas a seus usuários e acompanhantes os hospitais situados no Município de Salvador que possuem estacionamento próprio, mesmo que terceirizado. 

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA. 

Incluído  na Ordem dia  de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No  217/07............Autoriza o chefe do Poder Executivo  do Município de Salvador a firmar contrato de cessão de uso de área de terreno de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados) localizada na Rua Mário Covas, s/n, Loteamento Paralela Parque, Canabrava, inscrita no cadastro imobiliário sob nº 623788-6, de propriedade deste Município. 

Com pareceres  favoráveis das  Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem parecer da Comissão de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente. 

2ª Discussão – votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL.    

PROJETO DE LEI No  183/08............Autoriza a concessão de uso de área de terreno que indica e dá outras providências. 

Com pareceres  favoráveis das  Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem parecer da Comissão de  Planejamento Urbano e  Meio Ambiente.

2ª Discussão – votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL.    

PROJETO DE LEI No  58/09..........Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Ambiental na cidade de Salvador, cria o Conselho Municipal de Saneamento e dá outras providências. 

Sem pareceres  das  Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços  Municipais e de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente. 

1ª Discussão – votação

Autor: vereador GILMAR SANTIAGO.   

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No  97/09..............Dispõe sobre políticas para assessorar portadores da gagueira e distúrbio da fala. 

Com parecer  contrário da  Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.   
PROJETO DE LEI No  192/09.............Dispõe sobre repasse de 20% da arrecadação das empresas que exploram o serviço de camarote nos circuitos do carnaval para as entidades carnavalescas. 

Com parecer  contrário da  Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.   
PROJETO DE LEI No  201/09...........Acrescenta os dispositivos que indica da Lei nº 7400/2008 que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador – PDDU 2007, revoga disposições desta e dá outras providências. 

Sem pareceres  das  Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente. 

2ª Discussão – Votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL.   

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No  222/09............Autoriza o Poder Executivo  do Município de Salvador a desafetar  área   medindo  245,00 m2  destinada  a via pública  do Loteamento Jardim  Iracema e, através  do instituto da  investidura e aliená-la à  proprietária  do Lote  01 da  Quadra XIV do referido loteamento. 

Sem pareceres  das  Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços  Municipais e de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente. 

2ª Discussão – Votação

Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL.   

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No  252/09...........Dispõe sobre a proibição do uso de propagandas e de comercialização de bebidas alcoólicas a menos de 300 (trezentos) metros das instituições de ensino público e privado no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências. 

Sem pareceres  das  Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Direitos do Cidadão e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador:  ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO.   

 Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

REQUERIMENTO Nº 425/09.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, conforme Título IV, Capitulo IV, Art. 171 e  Parágrafo  único, da Lei Orgânica do Município de Salvador, que seja convocado o Gestor do Fundo Municipal de Saúde, a fim de prestar informações  quanto aos repasses enviado pelo Fundo Nacional de Saúde.  

Discussão única – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS

REQUERIMENTO N° 444/09.......Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas, junto ao secretário de Segurança Pública,  informações detalhadas sobre a atual situação do Instituto Médico-Legal Nina Rodrigues (IML) e da Polícia Técnica do Salvador. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.

PROJETO DE LEI Nº 116/09..............Institui no Município de Salvador a data 15 de junho como o Dia de Combate as Drogas e a Violência. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, para a emenda apresentada na Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização e da Comissão de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI Nº 193/09.........Dispõe sobre a obrigatoriedade do cadastramento para identificação de clientes em estabelecimento que comercializem horários na internet.  
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Finanças; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 161/03..............Regulamenta a  atividade de empresas de locação de máquinas e jogos  de  computador, também conhecidos como cyber cafés ou lan houses na  Cidade de  Salvador  e  dá outras providências. 
Com parecer contrário da  Comissão de Constituição e  Justiça  e  Redação Final e Voto  em separado (Rejeitado pelo Plenário) e favorável  das Comissões de Direitos  do Cidadão,  com  Emendas,  aprovadas pela  Comissão de Constituição e Justiça e  Redação Final, e  de Transporte, Trânsito  e  Serviços  Municipais.   
Discussão única – Votação

Autor: vereador PAULO MAGALHÃES  JÚNIOR.  

PROJETO DE LEI Nº 182/09..............Ficam obrigados os restaurantes, bares e estabelecimentos similares da Cidade do Salvador a disponibilizar, mesmo antes da entrada em seus estabelecimentos, com o caráter informativo aos prováveis usuários dos serviços, cardápios em letras e tamanhos legíveis, com informações de produtos e preços,  sendo os mesmos disponibilizados em mais duas línguas  (Inglês e Espanhol). 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. E sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 425/09.............Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro expresso, no carnê do IPTU, da situação fiscal do contribuinte, alterando a Lei nº 7186, de 27 de dezembro de 2006. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. E sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 04/08...........(Reconstituído)-Institui a política de controle das populações de cães e gatos do município de Salvador e dá outras providências. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização;  Planejamento Urbano e Meio Ambiente e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social.  
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 76/08..........Desafeta e autoriza o chefe do Poder Executivo a firmar contrato de cessão de uso da área de terreno de 5.773,50m2 (cinco mil setecentos e setenta e três virgula cinqüenta). 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de  Planejamento Urbano e Meio Ambiente.  
2ª Discussão - Votação 
Autor: EXECUTIVO MUNICIPAL. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 77/08..........(Reconstituído)-Autoriza a cessão de uso de área de terreno que indica e dá outras providências. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de  Planejamento Urbano e Meio Ambiente.  
2ª Discussão – votação

Autor: EXECUTIVO MUNICIPAL. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 217/08............Autoriza a concessão de uso de área de terreno que indica e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização.  E sem parecer da Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente.  
2ª Discussão – Votação

Autor: EXECUTIVO MUNICIPAL. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 237/08................Autoriza o Poder Executivo Municipal a desafetar parte da área verde do condomínio dos Bancários e a assinar instrumento de concessão de uso tendo como beneficiária a Associação Cultural e Oficina de Música e Artes – MUSICART´S . Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização.  E sem parecer da Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente.  
2ª Discussão - Votação

 Autor: EXECUTIVO MUNICIPAL. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 167/09.................Institui a reserva de 05%(cinco por cento) do total da verba de publicidade oficial do município de Salvador, para ser empregada na divulgação da imprensa escrita, em pequenos jornais, jornais gratuitos, jornais de bairros e similares. 
Sem parecer das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 256/09..............acrescenta dispositivo à Lei nº 6010/01, que dispõe sobre medidas auxiliares ao saneamento básico. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização. E sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 272/09...........Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estabelecimentos comerciais e similares que realizem venda/manipulação de alimentos a instalar em local visível e de fácil acesso aos usuários, saboneteira líquida de parede contendo solução álcool gel anti-séptico, bem como junto a ela, placas/cartazes orientadores que informem a importância da higienização das mãos como ato preventivo a diversos tipos de doenças, e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização. E sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Direitos do Cidadão; Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 273/09.................Dispõe sobre o uso de crachá de identificação que permita a visualização de nome, foto e função dos funcionários que prestam serviços de segurança em casas noturnas, bares, restaurantes e eventos no município de Salvador. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. E sem parecer da Comissão de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 378/09................Cria normas de segurança para clientes nos estacionamentos de Supermercados, Shopping Center e outros estabelecimentos comerciais e dá outras providências. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora LEO KRET DO BRASIL.
REQUERIMENTO Nº 14/10........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, informações do superintendente de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município – SUCOM, sobre as autorizações de Transferência do Direito de Construir – TRANSCON, criada pela Lei municipal nº 3.805/87 e expedidas pela Superintendência”.

Discussão única – Votação

Autor: vereador CARLOS MUNIZ.

PROJETO DE LEI Nº 264/08............Cria a política municipal de Saúde na cidade do Salvador.  
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS. 
Incluído  na Ordem do Dia acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 456/09...............Dispõe sobre a limpeza de imóveis e terrenos abandonados e dá outras providências. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

REQUERIMENTO Nº 74/10...........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas  informações do secretário de Saúde  municipal sobre  dispensas de licitações para locação de módulos de Saúde.
Discussão única – Votação

Autor: vereador ALAN CASTRO.

REQUERIMENTO Nº 79/10..........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, seja convidado o secretário de Planejamento Tecnologia e Gestão – SEPLAG, Dr. Sérgio Luis Lacerda Brito, para proporcionar esclarecimentos sobre a licitação de 1700( mil e setecentos) veículos pela SEPLAG.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
REQUERIMENTO Nº 81/10..............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, convocação do superintendente de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município – SUCOM, para prestar informações sobre o trabalhos desenvolvidos por sua pasta.

Discussão única – Votação

Autor: vereador CARLOS MUNIZ.

REQUERIMENTO Nº 82/10.........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, informações do  prefeito sobre o Projeto Salvador Capital Mundial.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALAN CASTRO. 

REQUERIMENTO Nº 83/10........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário,  informações do prefeito  acerca da não instalação do Conselho da Cidade, previsto no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e no Estatuto da Cidade. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 85/10..............Requer  da Presidência, ouvido o Plenário, informações sobre o Processo de contratação de empresa especializada, prestadora de serviços de mão-de-obra terceirizada.

Discussão única – Votação

Autor: vereador CARLOS MUNIZ. 

PROJETO DE LEI Nº 139/09................Dispõe sobre a obrigatoriedade de se afixar a relação de medicamentos genéricos aprovados pelo Ministério da Saúde nos postos de saúde, hospitais, farmácias e outros estabelecimentos que comercializem ou distribuem remédios no Município de Salvador. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. Com Emenda. 
1ª Discussão – votação

Autor: vereador DR. GIOVANNI. 

REQUERIMENTO Nº 90/10...................Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam  solicitadas  do secretário municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, cópias dos 22 Projetos Estruturantes do Programa “Salvador, Capital Mundial”, com os respectivos doadores e os responsáveis técnicos bem como informações acerca dos valores pagos pelo Município. 

Discussão única –  Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 91/10............Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas do secretário  chefe da Casa Civil,   cópias dos 22 Projetos Estruturantes do Programa “Salvador, Capital Mundial”, com os respectivos doadores e os responsáveis técnicos,  bem como informações acerca dos valores pagos pelo Município.

Discussão Única – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

PROJETO DE LEI Nº 264/09.............Torna obrigatória a reserva de vagas, nas creches de Salvador, para crianças portadoras de deficiência e dá outras providências. 

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA. 

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 356/09...............Dispõe sobre a doação e reutilização de gêneros alimentícios e de sobras de alimentos e dá outras providências. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA
PROJETO DE LEI Nº 474/09................Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de cerca de metade dos cargos de nomeação ad nutum do município de Salvador para profissionais do sexo feminino. 

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e PFiscalização; Desenvolvimento Econômico e Turismo e de Defesa dos Direitos da Mulher.  

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 67/09............Dispõe sobre a concessão de TVL e Alvará de Funcionamento AP critério de pequeno porte, independentemente da regularização ou não do imóvel junto aos órgãos competentes e dá outras providências. 

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALFREDO MANGUEIRA. 

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 288/09.........Dispõe sobre a colocação de coletores para lixo reciclável. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças, Orçamento e Fiscalização.  

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE LEI Nº 458/09.............Institui o Roteiro Turístico de Caramuru, no bairro do Rio Vermelho. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e  Meio Ambiente. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO MAGALHÃES JÚNIOR.
PROJETO DE LEI Nº 482/09..........Dispõe sobre a afixação, nas salas de aula das escolas de ensino fundamental e nível médio, de informações sobre os números de telefones de serviços de emergência. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Educação, Cultura, Esporte e Lazer.  

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 55/09............Dispõe sobre a divulgação, no site da Câmara Municipal na Internet, das Leis municipais. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças, Orçamento e Fiscalização.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador ALAN CASTRO.
REQUERIMENTO Nº 173/10.....Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas   do secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente,  informações referentes aos Decretos de desapropriação nºs 20.709/2010;  20.733/2010 e  20.735/2010. 

Discussão única - Votação 

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 174/10..........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam  solicitadas  do prefeito,  informações referentes aos Decretos de desapropriação nºs 20.709/2010;  20.733/2010 e  20.735/2010. 

Discussão única - Votação 

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 175/10..........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas  do chefe da Casa Civil, informações referentes aos Decretos de desapropriação nºs 20.709/2010;  20.733/2010 e  20.735/2010. 

Discussão única - Votação 

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

REQUERIMENTO Nº 177/10..............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que convoque o secretário Municipal da Educação e Cultura, para prestar informações referentes à inexigibilidade de licitação, no valor de R$ 34.591.600,00 (trinta e quatro milhões. 
Discussão única – Votação

Autora vereadora OLÍVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 180/10........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que seja solicitado ao prefeito o cumprimento do disposto no art. 20 da Lei Orgânica do Município (disponibilização  à  Câmara  de cópia atualizada do cadastro de bens imóveis municipais).   

Discussão única - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.

REQUERIMENTO Nº 197/10.........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, a convocação do secretário de Transportes Urbanos e Infraestrutura e do superintendente de Trânsito e Transporte de Salvador,   a fim de prestarem esclarecimentos acerca das denúncias feitas pelo antigo superintendente da Transalvador,   Sr. Miguel Kertzman, referentes ao acúmulo de dívidas de R$ 12doze milhões com fornecedores e déficit mensal de 3,5 milhões, ocasionando precariedade de serviços, inclusive com ameaça de suspensão.   
Discussão única - Votação

Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 167/05................Dispõe sobre afixação de cartazes e placas educativas, alusivas à campanha pelo uso de preservativo. 
Com Parecer contrário  da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – votação

Autor: vereador ORLANDO  PALHINHA.
PROJETO DE LEI Nº 152/08..............Institui o Programa de Incentivo ao uso de Energia Solar nas Edificações Urbanas. 
Com Parecer contrário  da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autor: vereador ORLANDO PALHINHA.

PROJETO DE LEI Nº 227/09............Dispõe sobre a responsabilidade que as entidades médicas públicas e privadas têm de oficiarem as circunscrições policiais das ocorrências de agressões físicas contra mulheres no Município de Salvador-Ba.  
Com pareceres favoráveis das Comissões  de Constituição e Justiça e Redação Final; Saúde, Planejamento Familiar e Seguridade Social e de Defesa dos Direitos da Mulher, inclusive às Emendas. E contrário da  Comissão  de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador DAVID RIOS.
PROJETO DE LEI Nº 352/09............Dispõe sobre a obrigatoriedade de mapas táteis e informações em Braile sobre a localização de lojas e escritórios em locais de grande circulação de pessoas, como shoppings, repartições, prédios públicos e grandes hospitais e dá outras providências. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e contrário de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – votação
Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE LEI Nº 65/10.............Garante a boa acessibilidade de idosos e pessoas com dificuldade de locomoção nos ônibus,  e dá outras providências. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE LEI Nº 137/10............Institui o Dia Municipal de Combate às Hepatites Virais e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Saúde, Planejamento Familiar e Seguridade Social. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.

PROJETO DE LEI Nº 159/10............Institui o Dia Municipal das Associações de Moradores. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador GIOVANNI NASCIMENTO.
PROJETO DE LEI Nº 506/09.........Torna-se obrigatório a colocação de caixas coletoras para armazenamento de remédios e/ou produtos farmacêuticos com validade vencida. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem parecer da Comissão de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 16/10..........Fica instituída a Semana Municipal da Pesca e Aquicultura. Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA.
PROJETO DE LEI Nº 86/10.........Dispõe sobre entoação do hino municipal de Salvador e dá outras 
providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES.
PROJETO DE LEI Nº 164/09............Dispõe sobre o incentivo à doação de medicamentos no âmbito do Município e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização  e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. Com  Emenda.
1ª Discussão – votação
Autor: vereador GIOVANNI NASCIMENTO.
PROJETO DE LEI Nº 475/09...........Institui a Campanha Permanente de Conscientização acerca da doação de órgãos, tecidos e sangue nas escolas de ensino fundamental  do  Município e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final  e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador GIOVANNI NASCIMENTO.
PROJETO DE LEI Nº 191/10............Institui o Dia do Delegado de Polícia Civil no âmbito do Município. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador GIOVANNI NASCIMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 338/09..........Institui o Dia Municipal do Assessor Parlamentar. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 

1ª Discussão – Votação
Autor: vereador ALBERTO BRAGA.
PROJETO DE LEI Nº 54/10...........Obriga fornecedores de bens e serviços localizados no município de Salvador a fixar data e turno para entrega dos produtos ou realização dos serviços aos consumidores e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem pareceres da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final (para as emendas apresentadas); Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação
Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
Incluído na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE LEI Nº 454/09.........Dispõe sobre a extinção das empresas de táxi e transmissão da titularidade do Alvará para os condutores e dá outras providências.  

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças,  Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 05/10.........Dispõe sobre a coleta, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de lixo tecnológico no Município de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização. Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente e de Direito do Cidadão. 

1ª Discussão  - Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 163/10........Dispõe o horário de inicio das partidas de futebol profissional nos estádios localizados no Município e dá outras providências.  

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças,  Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e  Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
1ª Discussão  -Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
Incluído na Ordem do Dia  de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 189/09............Veda a exploração de serviço de táxi às pessoas jurídicas e dá outras providências. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem parecer das Comissões de Finanças,  Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e  de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS.

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 424/09........Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no Município de Salvador e dá outras providências. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.

PROJETO DE LEI Nº 56/10..........Institui o Serviço Social Escolar na rede privada de ensino no Município de Salvador e dá outras providências. Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem parecer das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 106/10............Dispõe sobre a colocação de lixeiras nos veículos de transporte coletivo do Município de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem parecer das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

REQUERIMENTO Nº 264/10...........Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data e hora a serem marcadas,  para discutir o ENEM: possibilidade de reestruturação e perspectivas.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 459/09............Proíbe a exigência de caução, depósito de qualquer natureza, nota promissória ou quaisquer outros títulos de crédito por estabelecimentos de Saúde da rede privada, para possibilitar a prestação de serviços a pacientes em situação de urgência e emergência no Município de Salvador e dá outras providências.

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única  - Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.

REQUERIMENTO Nº 285/10...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que seja convidado  o secretário municipal da Educação e Cultura para prestar informações referentes a todos os contratos e/ou convênios celebrados com o Instituto de Desenvolvimento Humano (IDESH) e a Faculdade Evangélica de Salvador – FACESA.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 286/09...........Torna obrigatória a afixação de cartaz com telefones para denúncias de maus-tratos contra animais, nos locais e na forma que especifica. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização, inclusive à  Emenda. Sem Parecer da Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 88/10............Obriga o recapeamento das vias pelas prestadoras de serviços públicos em até 48 horas, depois de ter finalizado os seus serviços,   no Município de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem parecer das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização. Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 182/10..............Estabelece a obrigatoriedade do cadastramento nas escolas privadas dos veículos de transporte escolar, e dá outras providências. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem parecer das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.  

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

REQUERIMENTO Nº 311/10...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial no dia 13 de março de 2011, com o objetivo de comemorar o centenário de fundação do Colégio Antônio Vieira, no Município de Salvador.

Discussão única - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 

PROJETO DE LEI Nº 515/09............Institui dia 20 de setembro como o Dia Municipal dos Instrutores e empregados em Centro de Formação de Condutores de automotores do município de Salvador. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador GIOVANNI BARRETO.
PROJETO DE LEI Nº 127/10.......Institui no município de Salvador a Semana Municipal de Ciência Tecnologia e Inovação. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 24/10..........Dispõe sobre a entoação do Hino Municipal de Salvador e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Discussão única – Votação

Autor: vereador MARTA RODRIGUES.

REQUERIMENTO Nº 18/11..............Requer à  Mesa, ouvido o Plenário, nos termos do inciso IV do art. 60 da Lei Orgânica do Município de Salvador e do art. 208 do Regimento Interno da Câmara, que se proceda a CONVOCAÇÃO para comparecer à Câmara de Vereadores de Salvador, dentro do prazo de oito dias, do secretário Dr. Joaquim Menezes Bahia, titular da Secretaria Municipal da Fazenda, para prestar esclarecimentos acerca da crise política e financeira vivenciada pela Prefeitura de Salvador, em especial sobre a real dívida do Município e os planos e medidas existentes para saná-la. 

Discussão única - Votação

Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO

               

REQUERIMENTO Nº 19/11.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos do art. 225 do Regimento Interno, que seja convocado o secretário Dr. Oscimar Torres da Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESP, para prestar esclarecimentos sobre sua Secretaria.

Discussão única - Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 21/11...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que seja convocado o secretário municipal de Transporte de Salvador para prestar esclarecimentos sobre a criação do Grupo de Trabalho Tripartite, envolvendo Prefeitura Municipal de Salvador, Estado e União para analisar modelo de gestão que será aplicado no Metrô de Salvador.   

Discussão única - Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS

PROJETO DE LEI Nº 509/09...........Obriga os estabelecimentos comerciais situados no município de Salvador a possuírem em local acessível aos consumidores deficientes visuais o Código de Defesa ao Consumidor em braille . 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem parecer da Comissão de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem  do   Dia   de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

REQUERIMENTO Nº 72/11......Requer à  Mesa,   na forma regimental, seja solicitada  a presença do secretário da Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência Social e Direitos do Cidadão, para prestar  esclarecimentos.   

Discussão única - Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.

REQUERIMENTO Nº 79/11...........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data  a ser marcada,   com a finalidade de celebrar os 90 anos de Riachão.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 80/11...........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser marcada,   com a finalidade de discutir a Cultura e a Copa de 2014.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 83/11..........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,   retificação do Edital do Concurso Público da Câmara Municipal de Salvador,   no sentido de disponibilizar,   separadamente,   para  cada     cargo de analista legislativo,  área de   qualificação COMISSÕES, uma vaga  para    a     Comissão      de Defesa dos Direitos da Mulher,    e outra  vaga para a  Comissão da Reparação.    

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.

PROJETO DE LEI Nº 520/09...................Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hipermercados, shoppings centers e/ou similares, na criação dos centros de defesa do consumidor – CEDECONS no âmbito do município de Salvador . 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Direitos do Cidadão. 
 1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ADRIANO MEIRELES.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 221/10..............Indica ao presidente do Comitê Organizador Brasileiro da  Copa,  que a Cidade de Salvador seja a sede da abertura dos jogos.  
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 101/11................Requer à Mesa,  ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial em comemoração aos 100 anos do Jornal A Tarde.  

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 56/09.....(Reconstituído)....Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 5699 de 11 de fevereiro de 2000, alterada pela Lei nº 6324 de 05 de setembro de 2003 (Meia Passagem Escolar). 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação  Final. E sem parecer da Comissão de  Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 142/10...............Estabelece o Código de Conduta Disciplinar nas Escolas da Rede Municipal de Ensino do município de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação  Final. E sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

REQUERIMENTO Nº 123/11............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial em celebração aos 105 anos do Esporte Clube Ipiranga.
Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 126/11............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial em homenagem às vítimas da Guerrilha do Araguaia.
Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 127/11............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para discutir o novo Plano Nacional de Direitos Humanos.
Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 128/11............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial “Milton Santos, dez anos de saudade do militante de ideias em defesa da democratização do espaço urbano”. 
Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 129/11............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para debater o Bullying e o desafio de uma educação para o respeito aos direitos humanos.
Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

PROJETO  DE  LEI Nº 180/10................Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de avisos nas portas externas dos elevadores instalados nos prédios privados. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de  Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 201/10............Cria a Certidão de Acessibilidade no âmbito do município de Salvador. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação  Final, com emenda; e contrário da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem pareceres das Comissões de  Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 202/10..............Institui a obrigatoriedade dos veículos de transporte de escolares exibirem um número de telefone para reclamações pintadas em suas carrocerias. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação  Final, com emenda; e contrário da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem pareceres das Comissões de  Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão  - votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 274/10..........Dispõe sobre a obrigação das agências bancárias a fixar avisos com informações alertando sobre cuidados a serem tomados pelos usuários ao efetuarem transações bancárias em suas agências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem pareceres das Comissões de Direitos do Cidadão e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
1ª Discussão  - Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 24/10..........Institui a obrigatoriedade do município  informar a população, os níveis de radiação ultravioleta, visando à prevenção do câncer de pele. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final; Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. E contrário da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.
REQUERIMENTO Nº 154/11.........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para discutir a criação da Secretaria Municipal de Cultura de Salvador. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 164/11...........Requer à Mesa, ouvido  o Plenário, realização de Sessão Especial, com o intuito de discutir o PL nº 8035/2010, que institui o Novo Plano Nacional de Educação e o Financiamento da Educação Básica no Brasil. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 165/11...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em homenagem ao major Cosme de Farias, 40 anos de memória da sua luta contra o analfabetismo. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 166/11...........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial com o intuito de discutir os Direitos Humanos na Escola e o Desafio da Superação da Homofobia.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 59/04..........Dispõe sobre o uso da linguagem inclusiva, em relação a gênero, na legislação municipal. Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final;  Direitos do Cidadão e de  Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 1ª Discussão. Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 177/11........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que oficie ao prefeito da capital, solicitando da SUCOM os relatórios referentes à fiscalização de ampliação do Shopping Barra.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 178/11........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que oficie ao prefeito da capital, solicitando da SEDHAM – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação, informações sobre o modo como se concedeu a liberação do Alvará para  ampliação do Shopping Barra, sem contrapartida.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 180/11........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, com o objetivo de discutir o Projeto Memórias – Resgate de uma história de vida, desenvolvido pela Associação dos Pensionistas e Aposentados da Previdência Social da Bahia – ASAPREV/BA, no Município de Salvador. 

Discussão única - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.

REQUERIMENTO Nº 182/11...................Requer à  Mesa, ouvido o Plenário, que seja convocado o secretário de Serviços Públicos e Prevenção à Violência do Mmunicípio de Salvador – SESP, para prestar informações acerca das ações e procedimentos desta Secretaria tais como: contratos celebrados, licitações realizadas, licitações em andamento, ações emergenciais, projetos e programas desenvolvidos pela SESP. 

Discussão única - Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

REQUERIMENTO Nº 185/11...................Requer à  Mesa, ouvido o Plenário, realização de  Sessão Especial para discutir: A afirmação do Estado Laico e as Políticas de Enfrentamento à Intolerância Religiosa.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 70/09.....................Dispõe sobre   a  erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de  Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos da Mulher, inclusive às emendas.  
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

PROJETO  DE  LEI Nº 55/04...............Dispõe sobre gratuidade de idosos a cinemas, cine-clubes, estádios de futebol, eventos esportivos, teatros municipais e parques de diversão e espetáculos circenses instalados em espaço público municipal.

Sem pareceres das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA. 

Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 56/04.............Cria, através da Secretaria Municipal de Ação Social, Programa de Amparo aos Idosos e dá outras providências. 

Com  pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de Direitos do Cidadão. Sem pareceres das Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização e da Reparação. 

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA

 Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 402/09.............Dispõe os combustíveis utilizados na frota pública municipal  e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de  Finanças, Orçamento e Fiscalização. Sem pareceres das Comissões de  Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Planejamento Urbano e Meio Ambiente; Direitos do Cidadão e de Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído na Ordem do Dia com o § 3º do art.48 da LOM. 

REQUERIMENTO Nº 187/11.........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas  informações da SUCOM – Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município, ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, Ministério Público Estadual e Ministério Público Federal sobre a suposta invasão do terreno da CHESF – Companhia Hidroelétrica do São Francisco, localizado no bairro de Matatu de Brotas, nesta Capital.   

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 188/11.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em  Homenagem à Conjuração Baiana (Revolta dos Búzios). 

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 189/11.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em Homenagem às Fanfarras.  

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 190/11............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para discutir “O Mercado do Segmento Óptico no Município de Salvador”.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora LÉO KRET DO BRASIL.

REQUERIMENTO Nº 208/11.............Requer a criação de Comissão de Inquérito – CI, com a finalidade de apurar os fatos controversos que envolvem a Secretaria de Saúde, no  que tange  ao recebimento  e  a destinação dos recursos  recebidos  dos Governos federal e  estadual,  aos recursos repassados para instituições  de atendimento médico e  aos recursos  repassados  ao Estado por  convênio, desde o  período da gestão  Luis Eugênio  até  a gestão  atual..

Discussão única - Votação

Autoria: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO  E OUTROS.                        

REQUERIMENTO Nº 210/11.............Requer a Mesa,  ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para debater “As transformações do Porto de Salvador e os impactos da dinamização do Comércio na economia da Cidade.    

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.                         

REQUERIMENTO Nº 211/11.............Requer a Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para debater os 500 anos da Baía de Todos os Santos e as necessárias políticas de desenvolvimento sócioeconômico.  

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.                         

 
PROJETO DE LEI Nº 67/10............Dispõe sobre a colocação obrigatória de adesivos educativos com o texto “Não jogue lixo pela janela; vamos manter a Cidade Limpa”, no espaço interno de todos os ônibus, micro-ônibus e peruas utilizados no sistema municipal de transporte coletivo público e/ou privado de passageiros e alunos, e dá outras providências. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 172/10...........Dispõe sobre os conhecimentos aos alunos sobre a biografia das personalidades que denominam as escolas municipais. 

Com  parecer favorável da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação  Final e contrário da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização. Sem parecer da Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador LAUDELINO CONCEIÇÃO. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 262/10..........Dispõe sobre a instalação de cadeiras ergonômicas em elevadores monitorados por ascensorista no município, e dá outras providências. 

Sem pareceres das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 303/10..............Dispõe sobre a proibição do uso de Cerol, e dá outras providências. 

Sem pareceres das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 134/04...................Fica instituída a Semana da Saúde da Professora da Rede Municipal de ensino na Cidade de Salvador, na semana que antecede o Dia do Professor – 15 de outubro. 
Com  pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização, com Emendas. Sem pareceres das Comissões de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE LEI Nº 74/09............Dispõe sobre a colocação de recipientes especiais de lixo nos terminais de ônibus para recolhimento de pilhas e baterias no Município de Salvador e dá outras providências.  
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação  Final e com  pareceres contrários das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. Com voto em separado. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador EDSON DA UNIÃO. 
PROJETO  DE  LEI Nº 188/09............Dispõe sobre a instituição do Selo Adolescente e Jovem Aprendiz,que pretende incentivar empresas a contratarem adolescentes e jovens aprendizes no Município de Salvador e dá outras providências.  
Com  pareceres favorável  da Comissão  de Constituição e  Justiça e Redação  Final e  contrário   de Finanças, Orçamento e Fiscalização. Sem pareceres das Comissões de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Direitos do Cidadão. Com voto  em separado. 
1ª Discussão – votação

 Autora: vereadora LEO KRET DO BRASIL. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 58/10.............Dispõe sobre a regulamentação na execução de obras e serviços de instalação de equipamentos subterrâneos de infraestrutura nas vias públicas municipais.  
Com  pareceres favorável da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação  Final e contrário da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização. Sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador LUCIANO BRAGA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO  DE  LEI Nº 84/10............Dispõe sobre a instituição do Correio Escolar nas escolas públicas municipais de Salvador.  
Com  pareceres favoráveis das Comissões  de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de Cultura, Esporte e Lazer e contrário da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador EDSON DA UNIÃO.
PROJETO  DE  LEI Nº 374/09...........Torna obrigatório a fixação, nas academias de ginástica, centros esportivos e nos estabelecimentos similares, de cartaz com advertência sobre as consequências do uso do anabolizantes e dá outras providências.  
Com  pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final; de  Finanças.  Orçamento  e  Fiscalização,  com  Emenda,  e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador CARLOS MUNIZ.
PROJETO  DE  LEI Nº 35/10............Disciplina a implantação de provadores diferenciados para os portadores de deficiência e idosos nas lojas de departamentos e confecções no Município de Salvador  e dá outras providências.  
Com  pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
PROJETO DE LEI Nº 377/09..........Dispõe sobre a criação do Sistema de Informações “Salvador achados e perdidos” e dá outras providências. 

Com pareceres contrário das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final  e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais.  
Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 333/09.............Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de sanitários infantis e dá outras providências. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem Pareceres  das Comissões de Direitos do Cidadão; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de  Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído na Ordem  do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 486/09............Dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias, localizadas na cidade de Salvador manterem à disposição do público para consulta, lista de medicamentos genéricos em Braile. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Direitos do Cidadão e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social,  com   Emenda.  
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PEDRO GODINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 178/10..............Obriga os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas), sediados no Município de Salvador, a adaptarem um veículo para o aprendizado de pessoas portadoras de deficiência física e dá outras providências. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem Parecer da Comissão de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autores: vereadores ANDREA MENDONÇA e SABÁ. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 94/11...........Dispõe sobre  a implantação de coleta seletiva de lixo em postos de combustíveis no Município de Salvador, e dá outras providências. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06/10.............Institui na Câmara Municipal de Salvador, espaço para exposição permanente de fotos de ex-vereadoras. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final  e contrário das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação,  Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador EDSON DA UNIÃO.
PROJETO DE LEI Nº 291/09..........Dispõe sobre a criação de campanha educativa MULTA MORAL de respeito às vagas de estacionamento para idosos e deficientes. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE LEI Nº 292/09.............Determina espaço de lazer para idosos nas praças públicas. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE LEI Nº 300/09................Dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados ao uso de pessoas portadoras de deficiência física, nos parques públicos ou privados de diversões,  localizados no Município de Salvador e determina providências conexas. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE LEI Nº 369/09.............Dispõe sobre a criação do Programa ADOTE UMA PRAÇA no Município de Salvador e dá outras providências.
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE LEI Nº 387/09.............Cria o Programa de Horta Comunitária no Município de Salvador e apoio à Agricultura Familiar Urbana Sustentável e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE LEI Nº 388/09.............Institui o Projeto Lixo Consciente, uma idéia reciclável,  em Salvador  e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE LEI Nº 470/09..............Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos escolares disponibilizarem a Carteira Escolar Inclusiva – CEI e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE LEI Nº 483/09...........Dispõe sobre a responsabilidade das empresas que atuam na venda e instalação de vidros automotivos pela destinação final ou reciclagem desses produtos. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE LEI Nº 06/10..............Dispõe sobre a utilização de embalagens indevassáveis de molhos e temperos de mesa e congêneres nos bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE LEI Nº 150/01.......... Dispõe sobre a proibição da venda de bebidas alcoólicas nos postos de abastecimento de combustíveis no município de Salvador.

Com parecer contrário da Comissão de Constituição  e Justiça e  Redação Final 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.

PROJETO DE LEI Nº 285/09............Institui o Selo Empresa Inclusiva. 

Sem Pareceres das Comissões de Constituição  e   Justiça e  Redação   Final  e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO  DE  LEI Nº 293/09.............Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de tela de proteção nos casos que menciona. 

Sem Pareceres das Comissões de Constituição  e   Justiça e  Redação   Final,  de Finanças,  Orçamento e  Fiscalização e  de  Direitos  do  Cidadão.  

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 141/10............Estabelece  diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a Elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Planejamento Urbano e Meio Ambiente e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

REQUERIMENTO Nº 249/11.........Requer à Mesa, ouvido o plenário, criação e instalação da Comissão Especial de Defesa Civil, com propósito de discutir, propor ações, prevenir ou minimizar danos, assistir populações atingidas e trabalhar na recuperação de áreas deterioradas por desastres, em conformidade com a política nacional de Defesa Civil. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador HEBER SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 308/03...........Dispõe campanha educativa de combate às drogas em diversões públicas do município de Salvador. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Direitos do Cidadão. 

Com voto em separado. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.
PROJETO DE LEI Nº 302/09...........Dispõe sobre a garantia a todo portador de deficiência que necessite de cadeira de rodas, à gratuidade do ingresso para seu respectivo acompanhante, em eventos culturais, esportivos e de entretenimento, organizados por pessoas públicas ou privadas, nos termos em que menciona. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem pareceres das Comissões Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. Com voto em separado. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 363/09.........Dispõe sobre o número máximo de alunos em salas de aula da Rede Pública e Oficial de Ensino do Município de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer contrário da Comissão de Constituição  e Justiça e  Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

PROJETO DE LEI Nº 03/10.............Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de dispositivo de segurança para interromper o processo de sucção em piscinas e dá outras providências.

Com parecer contrário da Comissão de Constituição  e   Justiça e  Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

PROJETO DE LEI Nº 63/10..........Dispõe sobre proibição de trote estudantil em toda e qualquer instituição de ensino do município de Salvador e  dá outras providências. 

Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 99/10.......Isenta o doador de sangue, do pagamento de taxa de inscrição em concurso público do município. 

Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 143/10..........Institui a utilização de alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal e vertical  e dá outras providências. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e sem pareceres das Comissões Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. Com voto em separado. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 21/11......Modifica a redação do Art. 2º e do § 2º do Art. 3º da Lei nº 5907/01. Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

MOÇÃO Nº 105/11.............Pesar em face do falecimento do Sr. Luiz Alberto Mota Moura da Silva.

Discussão única - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL 

PROJETO  DE  LEI Nº 170/09.............Obriga as instituições bancárias e financeiras que mantém caixas eletrônicos, no município de Salvador, a adaptá-los de modo a permitir seu acesso e uso por portadores de deficiência físico-motora e dá outras providências.  
Com  pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final e de Direitos do Cidadão; e contrário das Comissões de  Finanças.  Orçamento  e  Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais.
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.

PROJETO  DE  LEI Nº 170/10..............Dispõe sobre a obrigatoriedade por parte das empresas concessionárias de serviços de água e energia elétrica no município de Salvador, fornecer comprovantes, impressos imediatamente após a leitura dos medidores  e dá outras providências.  Com  pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e  Justiça e Redação  Final;   Finanças.  Orçamento  e  Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
MOÇÃO Nº 114/11...........Aplausos para o Projeto de Lei 19.237/2011 a proibição pelo governo do Estado e a prefeitura de contratarem bandas com as letras de musicas ofensivas as mulheres ou exponham a situação de constrangimento. 

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE LEI Nº 71/10.................(Reconstituído)-Institui o Dia do Repentista e dá outras providências. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 41/11...............Indica ao prefeito, criar o Sistema Municipal de Bibliotecas Escolares de Salvador (SMBE–SSA). . 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 87/11................Indica ao secretário de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do  Município   que crie o “Vale Livro” destinado aos alunos e professores da rede pública municipal, a fim de que possam adquirir livros durante a realização da 10ª Bienal do Livro da Bahia. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 139/11.................Indica ao prefeito, que denomine Abdias Nascimento uma Unidade Escolar da Rede Municipal de Ensino.  

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 158/11.............Indica ao governador, que denomine de Milton Santos o trecho da ferrovia Leste/Oeste na Bahia. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 111/09....................Indica ao prefeito,  que retenha uma parte dos vencimentos das empresas que prestam serviço à prefeitura, para garantir o pagamento dos salários dos trabalhadores terceirizados.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora LÉO KRET DO BRASIL.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 207/11....................Indica ao prefeito,  através da Secretaria Municipal de Educação, criar diretrizes para a inclusão da matéria “Dança” na grade curricular de todas as escolas públicas municipais e privadas no Município.. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – votação

Autora: vereadora LÉO KRET DO BRASIL.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 208/11.............Indica ao prefeito,  criar o “Programa Municipal de Tratamento e Acompanhamento de Dependentes Químicos e Drogados” no Município. . 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora LÉO KRET DO BRASIL.

REQUERIMENTO Nº 296/11..........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que seja convidado o superintendente de Meio Ambiente do Município, para  prestar informações acerca da sua gestão à frente da Superintendência. 

Discussão única - Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

PROJETO DE LEI Nº 280/09...............Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de cadeiras-de-rodas em escolas privadas e públicas localizadas no   Município de Salvador dá outras providências. 

Com Parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem Pareceres  das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Direitos do Cidadão.  

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 303/09....Dispõe sobre a criação do Projeto Esporte Paraolímpico na Escola e dá outras providências. 

Com Parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem Pareceres  das Comissões de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Direitos do Cidadão.  

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 294/09.........Dispõe sobre a instituição da  Política   de Prevenção à Violência contra educadores da rede de ensino fundamental e médio do  Município de Salvador. 

Com Parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem Pareceres das Comissões de Direitos do Cidadão e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

Discussão única – votação. 

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 301/09........Dispõe sobre tornar obrigatório nas contratações diretas e indiretas e nas licitações realizadas por órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, a inclusão nos respectivos editais e nos instrumentos dos contratos administrativos, de cláusula que exija o preenchimento,   pela contratada,  de determinado percentual de empregos para portadores de deficiência física na forma que menciona.

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Desenvolvimento Econômico e Turismo e da Reparação. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 360/09.........Dispõe sobre limpeza e inspeção de aparelhos condicionadores de ar e central de ar condicionado, na forma que menciona. 

Com Parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem Pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social e de Direitos do Cidadão.  Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 409/09...........Dispõe sobre a  criação  do   Programa  de  Aproveitamento  de   Terrenos   Baldios e dá   outras  providências.  

Com Parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem Parecer  da Comissão   de Planejamento   Urbano e  Meio  Ambiente. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 184/10............Institui penalidade para os proprietários de imóveis em que sejam encontrados focos do mosquito Aedes Aegypt, na forma que indica. 

Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 302/10..........Institui o Programa Fidelidade IPTU no Município de Salvador e dá outras providências. 

Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 23/10..............Indica ao prefeito, realizar estudos para remanejar servidores da SUCOM cedidos à SMA para suas funções de origem. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador ORLANDO PALHINHA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 38/10................Indica ao governador,  que denomine a Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, Ponte Maria Felipa de Oliveira. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 82/10..............Indica ao prefeito,  que as escolas e creches municipais passem a instituir a assessoria e o acompanhamento fonoaudiológico nas instituições de ensino, a fim de maximizar a identificação de problemas no processo de aprendizagem e prevenir a ocorrência e expansão dos mesmos. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 70/11............Indica ao prefeito, a instalação de detectores de metais nas entradas de todas as escolas públicas municipais de Salvador.  

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora LÉO KRET DO BRASIL.  

PROJETO DE LEI Nº 01/09.........Dispõe sobre a regulamentação dos fotossensores próximos aos pontos de ônibus no Município e dá outras providências. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Saúde,   Planejamento Familiar,  Seguridade e  Previdência  Social    e   de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, inclusive às  Emendas e  Subemendas. 
1ª Discussão  - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 42/09.........Dispõe sobre medidas corretivas e punitivas no caso de existirem focos de mosquito da Dengue, em imóveis do Município de Salvador e dá outras providências. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final,  de Finanças, Orçamento e Fiscalização e  de  Saúde,  Planejamento  Familiar,  Seguridade   e Previdência  Social.   E sem Parecer da Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 43/09..........Dispõe sobre a regulamentação do transporte, uso e estocagem de material de origem radioativa  no perímetro urbano do Município de Salvador e dá outras providências. Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, inclusive às Emendas; Finanças, Orçamento e Fiscalização  e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. Sem Pareceres das Comissões de Planejamento  Urbano e  Meio  Ambiente  e  de   Saúde,   Planejamento Familiar,  Seguridade e   Previdência  Social. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 62/09.........Dispõe sobre as normas de segurança nas piscinas de uso coletivo e dá outras providências. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

 Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.
 Incluído na pauta de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 103/09.......Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Juventude e dá outras providências. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. E sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na pauta de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 171/09...................Dispõe sobre a criação do Selo de Responsabilidade Social para empresas que desenvolvam Projetos de Inclusão Social no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências. 
Com Parecere favorável  da Comissão  de Constituição e Justiça e Redação Final,  com  voto  em separado,   e contrário  da  Comissão  de Finanças, Orçamento e Fiscalização. E sem Parecer da Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão  - Votação

 Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.
 Incluído na pauta de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 210/09...............-Determina a cassação do Alvará de Funcionamento das farmácias e drogarias ou quaisquer estabelecimentos que, comprovadamente, comercializem remédios ou produtos farmacêuticos falsificados ou adulterados e dá outras providências. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. E sem Parecer da Comissão de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

 Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na pauta de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 237/09..........Cria o Programa Fiscal da Cidade no Município de Salvador e dá outras providências. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 265/10.............Denomina Viaduto 16 de Maio o espaço público conhecido como Viaduto do Canela e dá outras providências. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 305/10.............Dispõe sobre a proibição de pessoas físicas e jurídicas inidôneas serem contratadas pelo Poder Público ou mesmo participarem de processo licitatório ou concurso no âmbito municipal  dá outras providências. 
Sem Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na Ordem do dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 350/09.............Indica ao governador, que o DETRAN exija das empresas de auto-escola credenciadas, possuírem ao menos, um carro adaptado para deficientes físicos ou com dificuldades de mobilidade, para realizarem o exame de obtenção da Carteira Nacional de Habilitação Especial. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.

REQUERIMENTO Nº 29/12.............Requer à Mesa, ouvido o plenário, que seja convocado o Presidente do Conselho Municipal do Carnaval de Salvador, Sr. Fernando Boulhosa, e o Coordenador do carnaval de Salvador, Sr. Jairo da Mata, para comparecerem a esta Casa para prestarem informações acerca de suas gestões à frente deste órgão e  ás prestações de contas correspondentes aos carnavais de 2009 a 2012.

Discussão única - Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 34/12.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  que seja convidado o SR. MARCELO ABREU, secretário Municipal de Serviços Públicos e Prevenção   à Violência - SESP, para comparecer a esta Casa e prestar esclarecimentos acerca do porque de não fiscalizar os estacionamentos do município  a Lei nº 8.055/2011. 

Discussão única - Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

PROJETO DE LEI No 19/10.........Autoriza o chefe do Poder Executivo a firmar acordo de irmandade entre a Cidade de Salvador, Capital da Bahia/Brasil,  e Joanesburgo, Cidade da África do Sul. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE LEI No 195/10..........Institui o Dia do Lotérico na Cidade de Salvador. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.
PROJETO DE LEI Nº 261/10...........Dispõe sobre a  fixação de aparelhos de ar condicionado tipo Split, instalados em altura superior a um metro, e dá   outras  providências.  Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento  Urbano e  Meio  Ambiente. 
1ª Discussão - Votação 
Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 297/10..............Dispõe sobre a incorporação, por parte do Poder Executivo Municipal,  das áreas institucionais do entorno do Parque Joventino Silva, para torná-las áreas de preservação ambiental definitivas. 
Sem Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL. 
Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 200/11 (Reconstituído)........Estabelece diretrizes para a política municipal de atendimento a pessoas portadoras de  Autismo e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Direitos do Cidadão e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social.  
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 201/11(Reconstituído)...........Dispõe sobre a obrigatoriedade de equipar com desfibriladores cardíacos as academias de ginástica e estabelecimentos similares, no Município de Salvador. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Direitos do Cidadão e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social.  
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI Nº 288/11.............Dispõe sobre a implantação do Projeto “Salvador Pelo Meio Ambiente – Gestão de Resíduos”, e dá outras providências. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final
Discussão única – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
PROJETO DE LEI Nº 359/11(Reconstituído).......Dispõe sobre a cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos comerciais que vendem, distribuem e/ou usam o veneno conhecido como “chumbinho” no Município de Salvador e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento  Urbano e  Meio  Ambiente.  
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 214/11........Indica ao governador,  que crie a Brigada de Incêndio do Centro Histórico e que modernize o Corpo de Bombeiros da Bahia, investindo dentre outras coisas, no sistema AFT (Tecnologia Avançada de Combate a Incêndios) e na aquisição da Plataforma de Combate à Incêndio –   com escada Magirus –   que reúna os mecanismos de salvamento, incêndio e resgate. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 215/11..........Indica ao Ministro do Trabalho e Emprego,  que realize concurso público para provimento de cargos de Auditor Fiscal do Trabalho na Bahia. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
REQUERIMENTO 77/12........Requer à Mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial para celebrar o Dia da África e de debate sobre as lutas políticas no norte do continente.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 79/12.............Requer à Mesa, ouvido o plenário, que seja criada Comissão Especial de Inquérito – CEI, com a finalidade de apurar os fatos controversos no Conselho Municipal do Carnaval referente aos recursos dos anos de 2009 a 2012 e os critérios de seleção das bandas que se apresentam nos bairros.

Discussão única - Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/12.........Aprova Parecer Prévio do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM, referente às contas da Prefeitura Municipal de Salvador, relativas ao exercício financeiro de 2010. 

Discussão única – Votação

Autoria: COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO.

REQUERIMENTO Nº 89/12.............Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial com o objetivo de discutir o Projeto Memórias – Resgate de uma história de vida, em data a ser previamente marcada.

Discussão única - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.

REQUERIMENTO Nº 90/12........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial com o objetivo de comemorar o Dia Mundial do Escoteiro (23-04-2012), em data a ser previamente marcada.

Discussão única - Votação

Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL.

REQUERIMENTO Nº 91/12........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial com o objetivo de discutir o Hospital Couto Maia, 159 anos de história no combate as doenças infecto contagiosas na Bahia, em data a ser previamente marcada.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

PROJETO DE LEI Nº 148/10...........Dispõe sobre normas, prazos e procedimentos para a coleta, reutilização, reciclagem, o gerenciamento e a destinação final do lixo tecnológico e dá outras providências. 

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento  
Urbano e  Meio  Ambiente e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social.  

1ª Discussão – voação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 131/11......Dispõe sobre a permanência de equipe médica e ambulância nos locais de realização de provas para vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito do município de Salvador e dá outras providências. 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. E sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social e de Direitos do Cidadão.  

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALBERTO BRAGA

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 01/12...........Indica ao prefeito,  instituir a redução do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis  prédios comerciais, industriais, terrenos e chácaras de recreio, no Município de Salvador, que adotem medidas de exibição e/ou apresentação gratuita das artes: cênicas, musical e/ou cinematográfica - IPTU Artístico. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora LÉO KRET DO BRASIL.
MOÇÃO Nº 27/12...........Manifestação de repúdio à decisão do STF sobre a liberação do aborto no caso de anencéfalos.

Discussão única - Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.

MOÇÃO Nº 28/12........Pesar pelo falecimento de Valmir de Castro Araújo, mais conhecido Valmir Dois Mundos ativista, ator e produtor cultural do Centro Histórico. 

Discussão única - Votação

Autor: vereador MOISES ROCHA.

MOÇÃO   Nº 29/12..........Moção de APLAUSOS E LOUVOR ao Hospital São Rafael por um ano de existência do Centro de Oncologia Irmã Ludovica.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 93/12.........Requer à Mesa, que seja solicitada a Presidenta Dilma Rousseff, que instale, com a brevidade que o caso reclama, a Câmara de Conciliação e Arbitragem composta por representantes da   Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial SEPPIR, Marinha, Fundação Palmares, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA  entre outros, e representantes dos movimentos sociais do Quilombo dos Macacos, a fim de solucionar de forma extrajudicial e amigável as controvérsias existentes entre os órgãos estatais e os interesses da comunidade.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES.

REQUERIMENTO Nº 94/12.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para discutir  a situação do Mercado de Itapuã.

Discussão única - Votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

REQUERIMENTO Nº 95/12.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para discutir “A regulamentação da profissão de técnico de Segurança em Salvamento Aquático –  Salva Vidas”.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora LÉO KRET DO BRASIL. 

PROJETO DE LEI Nº 31/11..............Obriga as salas de cinema localizadas na cidade do Salvador a promover nas telas de projeção de filmes, a divulgação de fotos de crianças e adolescentes desaparecidos. Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Direitos do Cidadão. Com emenda. 
1ª Discussão – Votação

 Autora: vereadora ERON VASCONCELOS. 

PROJETO DE LEI Nº 62/11...........Denomina rua José Alencarhjy um logradouro público desta cidade. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador EDSON DA UNIÃO.
PROJETO DE LEI Nº 121/11...........Institui o Programa Escola Segura nas escolas públicas e privadas do município de Salvador  e dá outras providências. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador TÉO SENNA.
PROJETO DE LEI Nº 284/11..........Institui o Dia de Luta pela Segurança no trabalho e dá outras providências. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 105/11.........Indica ao prefeito, que institua o Registro dos Mestres de Capoeira Tradicional Popular no âmbito da Administração pública municipal.

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 221/11.........Indica ao prefeito, a criação de espaço fechado com tela para que os cães circulem livremente, em algumas praças públicas do município de Salvador.

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 259/11..........Indica ao Diretor Regional da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – Correios, no Estado da Bahia, Sr. Cláudio Moras Garcia, a implantação de agencias comunitárias e/ou Bancos Postais dos Correios, nas Ilhas que situadas no território Baiano em especial as que pertencem ao Município de Salvador. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ISNARD ARAÚJO
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 267/11.......Indica ao prefeito, para realização de parceria com o Exmo. governador da Bahia, para instalação,  dos serviços do SAC nos terminais e estações de ônibus do município. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 280/11.......Indica ao governador estudos para implantação de Trem Regional ligando a cidade de Salvador a Região Metropolitana de Feira de Santana . 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ORLANDO PALHINHA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 287/11.......Indica ao prefeito, autorizar junto ao SETPS a implantação de um posto do Salvador Card no bairro de São Caetano. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autor: vereador SABÁ

MOÇÃO Nº 30/12.........Aplausos, pelos 25 anos da Associação dos Servidores em Trânsito e Transporte do Município de Salvador.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.
MOÇÃO Nº 31/12........Aplausos, pelo lançamento do Odara – Instituto da Mulher Negra, realizado no dia 19 de abril, em Salvador.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.
REQUERIMENTO Nº 125/12..........Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para discutir  a situação dos Juízes de Paz e Arbitral, no município de Salvador.

Discussão única - Votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

REQUERIMENTO Nº 126/12.......Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial em data a ser fixada, com o objetivo de prestar homenagem ao Muzenza Grêmio Recreativo e Cultural.

Discussão única - Votação

Autor: vereador LAUDELINO CONCEIÇÃO (LAU)

REQUERIMENTO Nº 127/12.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para debater o tema ”CEDECA/BA, é preciso vencer o descaso!  
Discussão única - Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA

REQUERIMENTO Nº 128/12.......Requer, à Mesa, após ouvido o plenário,  agendar em data oportuna uma Sessão Especial para analisar “A REALIDADE DAS LIGAS ESPORTIVAS DE SALVADOR NA PERSPECTIVA DA COPA DO MUNDO DE 2014”.

Discussão única - Votação

Autor: vereador TEO SENNA 

REQUERIMENTO Nº 129/12.....Requer, à Mesa, após ouvido o plenário,  para o dia 31 de agosto, realização de Sessão Especial em comemoração ao Dia do Profissional de Educação Física.

Discussão única - Votação

Autor: vereador TEO SENNA 

REQUERIMENTO Nº 130/12.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de SESSÃO ESPECIAL em data a ser futuramente marcada, sobre o Tema “APOIO A MOBILIZAÇÃO NACIONAL PELO JULGAMENTO DO MENSALÃO”.

Discussão única - Votação

Autor: vereador JORGE JAMBEIRO.
PROJETO DE LEI Nº 163/09.................Estabelece a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas lícitas e ilícitas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador MOISES ROCHA.
PROJETO DE LEI Nº 57/12..............Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  do Instituto Guanabara. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALFREDO MANGUEIRA.
PROJETO DE LEI Nº 80/12..........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  do Grupo Beneficente e Recreativo dos Moradores da Rua Sete de Abril  e Adjacências. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, incluisve  às  Emendas.  1ª Discussão – Votação

 Autor: vereador BATISTA NEVES
PROJETO DE LEI Nº 86/12.........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  Núcleo Assistencial para Pessoas com câncer - NASPEC. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – votação

Autor: vereador TÉO SENNA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 51/10..........Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da leitura na Câmara  Municipal de Salvador. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões  de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento   e  Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão  – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

MOÇÃO DE Nº 32/12..............Pesar pelo falecimento no dia 26/04/2012 do Dr. Décio Correa de Menezes Sant’Anna.

Discussão única - Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS.
MOÇÃO Nº 33/12...........Moção de Pesar pelo falecimento de Regina Simões de Mello Leitão.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

MOÇÃO Nº 34/12.....Pesar pelo falecimento do presidente do Conselho Municipal do Carnaval, Fernando Boulhosa.

Discussão única - Votação

Autor: vereador GERALDO JÚNIOR

MOÇÃO Nº 35/12......Aplausos ao Jornal São Salvador produzido pela Arquidiocese de Salvador pela sua nova reformulação gráfica e editorial.

Discussão única - Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.
MOÇÃO Nº 36/12...........Congratulações pelo aniversário de 50 anos de fundação da Associação de Moradores de Pau da Lima. - AMPLI
Discussão única - Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.

MOÇÃO Nº 37/12...........Congratulações e aplausos em comemoração ao dia 15 de maio, Dia do Assistente Social
Discussão única - Votação

Autor: vereador EDSON DA UNIÃO.
MOÇÃO Nº 38/12...........Aplausos pelos 56 anos de atuação da Legião da Boa Vontade na capital baiana.
Discussão única - Votação

Autor: vereador GERALDO JÚNIOR.
REQUERIMENTO Nº 131/12...........Requer à Mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial da Capoeira, para o dia 02 de outubro de 2012 às 18:00 hs. com o tema: Homenagem ao Dia Municipal da Capoeira.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS.

REQUERIMENTO Nº 132/12...........Requer à Mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial da Capoeira, para o dia 24 de agosto de 2012 às 18:30 hs. com o tema: 8ª Jornada Internacional de Capoeira Zambiacongo.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS.

REQUERIMENTO Nº 133/12...........Requer à Mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial sobre o Dia do Meio Ambiente e Ecologia, comemorado em 05 de junho. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 134/12.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de uma Sessão Especial em reconhecimento a aprovação pelo Supremo Tribunal Federal – STF das Cotas Raciais nas Universidades,  em data a ser marcada.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 61/12..........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Associação Cultural de Capoeira Gangara. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS.

PROJETO DE LEI Nº 62/12............Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Associação de Bicicross de Salvador. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALBERTO BRAGA.

PROJETO DE LEI Nº 107/12...........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Associação Educacional Social Ágape - AESA. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALBERTO BRAGA.

PROJETO DE LEI Nº 109/12.........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  do Conselho de Moradores do Loteamento João de Barro I e II, Águas Claras e adjacências. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PEDRO GODINHO.

PROJETO DE LEI Nº 111/12...........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Comunitária Zélia Ribeiro. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.

PROJETO DE LEI Nº 112/12.............Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Associação Comunitária Felicidade. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 86/11..........Indica ao prefeito, a instituição de evento denominado “VIRADO DO LIXO” no Município de Salvador.

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 204/11...........Indica ao prefeito, a instalação de estações públicas de reparo de bicicletas nas ciclovias do Município de Salvador.

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 282/11.............Indica à Presidenta Dilma Roussef, que inclua nos editais de seleção para contratação de profissionais da Educação à temática racial. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES.

MOÇÃO Nº 39/12.........Moção de congratulações ao Clube dos Seguradores do Estado da Bahia pelos seus 53 anos de fundação.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALBERTO BRAGA.
MOÇÃO Nº  40/12..................aplausos ao dia 16 de Maio é celebrado o aniversário  do Clube dos Empregados da Petrobrás.  

Discussão única – Votação

Autor: vereador MOISES ROCHA.

MOÇÃO Nº 41/12.......aplauso ao Dia Nacional do Gari, comemorado anualmente em  16 de maio.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.

MOÇÃO Nº 42/12.........repúdio ao vídeo clipe “KONG” do cantor Alexandre Pires, pelo seu teor racista e sexista.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.

REQUERIMENTO Nº 135/12...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial para discutir um novo modelo para o Carnaval de Salvador e sua gestão. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.

REQUERIMENTO Nº 136/12...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial para discutir as questões das pessoas idosas, sob o tema: Violência contra a pessoa idosa: o avesso dos Direitos Sociais e Humanos, em data e horário a serem definidos.

Discussão única – Votação

Autor: vereador PEDRO GODINHO.

REQUERIMENTO Nº 137/12...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial em homenagem à passagem do Dia dos Fiscais Federais Agropecuários, em data e horário a serem definidos.

Discussão única – Votação

Autor: vereador PEDRO GODINHO.

PROJETO DE LEI Nº 275/09.............Institui no município de Salvador o Dia do Esporte Clube Bahia e dá outras providências. 

Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização. E sem parecer da Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO. 

Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE LEI Nº 43/10..........Cria o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

 Autor: vereador TC MUSTAFA.
PROJETO DE LEI Nº 87/12............Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  dos Diáconos Batistas do Campo Baiano. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.
PROJETO DE LEI Nº 96/12.............Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Ajuda Social à Criança. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PEDRO GODINHO.

PROJETO DE LEI Nº 97/12..........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Associação das Mulheres Cidadãs. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

 1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PEDRO GODINHO.

PROJETO DE LEI Nº 100/12.................Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Creche Escola Comunitária Esmeraldinha.

 Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

1ª Discussão – Votação 

Autor: vereador CARLOS MUNIZ.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 36/10...........Institui a Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra a Mulher. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões  de Constituição e Justiça e Redação Final, inclusive à emenda; Finanças,  Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 

1ª Discussão – Votação

Autoria: COMISÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 08/12...........Concede o Título de cidadão da cidade de Salvador ao Sr. Renato Fechine Pimentel. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora LEO KRET DO BRASIL.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 19/11...........Indica ao prefeito, a limitação do número máximo de alunos em salas de aula das escolas da rede  pública  municipal de ensino. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 223/11...........Indica à Exma. Sra. Presidente da República, a obrigatoriedade da realização do “Teste do coraçãozinho”(oximetria de pulso) nos hospitais da rede pública e privada do país. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 264/11............Indica ao prefeito, que sejam viabilizadas ações, pela qual se roga a necessidade da Administração Municipal construir e criar o Centro Profissionalizante no subúrbio, no local onde funcionou a Fábrica da Toster. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 273/11.........Indica ao prefeito, que envie uma mensagem acompanhada de um projeto de lei dispondo sobre a licença remunerada às servidoras municipais em situação de violência doméstica e familiar. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 284/11..........Indica ao prefeito, que envie uma mensagem acompanhada de um projeto de lei que verse sobre acolhimento familiar de crianças e adolescentes, à luz dos princípios constitucionais. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – votação

Autor: vereador DAVID RIOS.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 02/12...........Indica ao governador, a criação de dispositivo legal que limite o horário da veiculação de propaganda de bebidas alcoólicas em mídia televisiva das 22:00  às 06:00 hs.

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

 Discussão única – Votação

Autor: vereador ORLANDO PALHINHA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 04/12............Indica ao prefeito, o envio de Mensagem à Câmara Municipal de Salvador, acompanhada do competente Projeto de Lei, que verse sobre regulamentação da cobrança de tarifas nos estacionamentos privados na Cidade de Salvador, à luz dos princípios constitucionais, e no Código de Defesa do Consumidor. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador DAVID RIOS.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 17/12............Indica ao prefeito, a realização de serviço de manutenção da sinalização horizontal na Avenida Gal Costa, conhecida como Pistão. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autor: vereador LAUDELINO CONCEIÇÃO. 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 20/12..........-Indica ao governador, a obrigatoriedade da realização do exame Ultrassonografia Morfológica nas clínicas, postos de saúde e hospitais da rede pública e privada do Estado da Bahia .

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 21/12...........Indica ao prefeito, a obrigatoriedade da realização do exame Ultrassonografia Morfólogica nas clínicas, postos de saúde e hospitais da rede pública e privada do município de Salvador. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 24/12..........Indica ao prefeito, a criação do Programa Mestres de Capoeira na Escola, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.

Discussão única – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
MOÇÃO Nº 43/12.........aplausos ao dia 05 de junho que se comemora o dia do Meio Ambiente. 
Discussão única – Votação

Autor: vereador GIOVANNI NASCIMENTO.
REQUERIMENTO Nº 138/12...........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em 20 de agosto de 2012, a fim de prestarmos homenagem pela passagem do Dia do Maçom com a participação dos diversos segmentos da sociedade civil organizada.

Discussão única – Votação

Autor: vereador ALFREDO MANGUEIRA.

REQUERIMENTO Nº 139/12......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser posteriormente marcada, com o seguinte tema: 25 anos do Grupo de Amigos de Pernambués.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora VANIA GALVÃO.

REQUERIMENTO Nº 140/12.....Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser posteriormente marcada, para discutir a importância da Ludicidade para a educação.

Discussão única – Votação

Autor: vereador HEBER SANTANA

REQUERIMENTO Nº 141/12......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser posteriormente marcada, alusiva aos 21 anos do Festival da Cultura Japonesa em Salvador.

Discussão única – Votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES.

PROJETO DE LEI No 485/09..........Obriga a inclusão de informação sobre seguro DPVAT, nos boletins de ocorrência lavrados em razão de acidentes de trânsito.
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. Sem parecer da Comissão de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 02/10.................Dispõe sobre adequação dos balcões de atendimento de lojas e supermercados no âmbito do município de Salvador e dá outras providências. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – votação

Sem pareceres das Comissões Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Direitos do Cidadão.
Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na  Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 53/10.........Dispõe sobre a proibição de jogar lixo de qualquer espécie em área não destinada a depósito ou coleta e dá outras providências. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento, e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 68/10-.........Institui o Estudante Voluntário no âmbito da rede pública de ensino e dá outras providências.  
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
PROJETO DE LEI No 185/10..........Dispõe sobre a obrigatoriedade de supermercados, hotéis, bares e restaurantes de colocarem à disposição de clientes deficientes visuais, tabela de preço, ficha de cadastro de hospedagem e demais serviços e normas existentes, no alfabeto braile.
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.
1ª Discussão – Votasção

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 186/10-(Reconstituído).........Disciplina a contratação de segurança privada nas casas noturnas e similares e dá outras providências.  
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. E sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento, e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 187/10..........Torna obrigatória a instalação de alto-falante nos ônibus do município de salvador informando o ponto final do mesmo. 
Sem parecer das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 254/10...........Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas da Rede Pública Municipal de Ensino em manter os alunos em suas dependências, durante todo o turno em que sejam matriculados, mesmo sem aula no período, no caso de falta de professores.
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.
Discussão única – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
PROJETO DE LEI No 255/10........Torna obrigatória a instalação de Ar Condicionado em toda frota do Transporte Coletivo Público de Passageiros e dá outras providências.
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão - votação 
Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 319/10............Torna obrigatórias todas as edificações residências com quatro ou mais andares do município de Salvador a disponibilizarem recipientes para coleta seletiva de lixo. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem pareceres das Comissões de Planejamento Urbano e Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico e Turismo.
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 327/10.........Fica instituído a proibição de venda do narguilé bem como seus acessórios a menores de 18 anos, instrumento utilizado para prática de fumar, na modalidade individual ou coletivamente na cidade de Salvador e dá outras providências. 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. E sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social.
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 77/11............Dispõe sobre a obrigatoriedade da indicação dos pontos turísticos, com placas indicativas, descritivas em imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico e dá outras providências.
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 78/11.............Dispõe que hospitais localizados no âmbito municipal de Salvador, informem aos idosos sobre o direito de manterem acompanhantes, no período em que estiverem internados ou em observação, e dá outras providências.
Com pareceres favoráveis das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e Constituição e Justiça e Redação Final.
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 81/11(Reconstituído).............Dispõe sobre contrapartida estrutural no licenciamento de edificações multifamiliares no município de Salvador ,e dá outras providências.
Sem parecer das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão. 
Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 89/11...........Obriga as empresas recicladoras do Município de Salvador a comprovação da origem dos fios de cobre que adquirirem, e dá outras providências.
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 117/11................Obriga as farmácias e drogarias a colocarem à disposição dos consumidores o compêndio de bulas de medicamentos, e dá outras providências.
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização e sem parecer das Comissões de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE LEI No 120/11( Reconstituído)........Dispõe sobre o Programa de Atendimento Voluntário aos alunos com deficiência de aprendizado Escolar do município de Salvador ,e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 208/11..........Dispõe sobre a criação de vagas definidas em estabelecimentos privados para estacionamento de motocicletas, com tarifas diferenciadas ,e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e Constituição e Justiça e Redação Final.Sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 287/11...........Institui o dia 13 de junho, Dia Municipal do Padeiro no Município de Salvador e dá outras providências. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 292/11...........Dispõe sobre a obrigatoriedade de atestado técnico dos brinquedos eletrônicos constantes dos buffets infantis, no âmbito do município de Salvador ,e dá outras providências. Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

 Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 293/11...........Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hipermercados, supermercados, bares, lanchonetes e restaurantes localizados no Município de Salvador, oferecem aos seus clientes sanitários em perfeito estado de limpeza e conservação de seus equipamentos, e dá outras providências. Com pareceres favoráveis das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e Constituição e Justiça e Redação Final. Sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 307/11 (Reconstituído)...........Denomina Rua João Batista, uma rua transversal a Av. Jorge Amado. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 380/11 (Reconstituído).........Institui o Programa Cidade Mais Limpa, no âmbito do município de Salvador e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Planejamento Urbano e Meio Ambiente, Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 381/11...........Obriga as empresas de ônibus municipais a disponibilizar assentos infantis, cadeirinhas de segurança para menores de 07 (sete) anos, e dá outras providências.
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 383/11...........Proíbe a colocação de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no Município de Salvador e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia acordo  com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 385/11...........Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de suporte para bicicletas na troca de ônibus integrantes das Empresas Concessionárias de Trasporte Coletivo do Município de Salvador, e dá outras providências. 
Com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído  na Ordem do Dia de acordo  com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 388/11 (Reconstituído)........Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais e pronto-socorros de possuírem macas e cadeiras de rodas dimensionadas para pessoas obesas e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização, Direito do Cidadão, Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI Nº 121/12............Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Casa de Artes Ilê Aiô. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PEDRO GODINHO.

PROJETO DE LEI Nº 122/12..........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Fundação Franco Gilberti. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO MAGALHÃES JR.

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 19/12...........Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Zelito Miranda. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 38/11..........Indica ao prefeito,   através da Secretaria Municipal da Fazenda, envie a esta Casa Legislativa Mensagem acompanhada de Projeto de Lei com alterações no Código de Tributos e Rendas de Salvador, excluindo os terrenos com finalidade social, esportiva, cultural e de lazer da tributação por não edificação. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autora: vereadora OLÍVIA SANTANA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 224/11...........Indica ao governador,  que estenda para todas as escolas públicas do Estado da Bahia a mesma metodologia de ensino aplicada nos CPMs – Colégio da Polícia Militar 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – votação

 Autor: vereador ISNARD ARAÚJO.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 33/12.........Indica ao prefeito, que institua um Centro de Referência de Combate à Homofobia e Atendimento à População LGBT, com as funções de acolhimento e acompanhamento multidisciplinar dos casos de violência homofóbica,  no Município de Salvador. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – votação

 Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO.
MOÇÃO Nº 44/12........Congratulação e aplausos a Paróquia do Divino Espirito Santo pelos 10 anos de existência.
Discussão única – votação

 Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES. 
MOÇÃO Nº 45/12......De aplauso a Braskem pela realização anual do Prêmio Braskem de Teatro.

Discussão única – votação

Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO.

REQUERIMENTO Nº 143/12.........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser marcada, para discutir  Turismo Religioso no Município de Salvador.

Discussão única - Votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

REQUERIMENTO Nº 144/12,,,,..Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, em comemoração aos 20 anos do Coletivo de Mulheres do Calafate.

Discussão única - Votação

Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO.

REQUERIMENTO Nº 145/12........Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que solicite da Senhora Tatiana Paraíso, Secretária Municipal de Saúde, relação dos ocupantes de todos os cargos comissionados daquela Secretaria para efeito de verificação acerca do cumprimento do disposto no art. 54 do Plano de Cargos e Vencimentos. 

Discussão única - Votação

Autora: vereadora ALADILCE SOUZA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 346/09...............Dispõe sobre a política municipal de Apoio ao Cooperativismo  e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Desenvolvimento Econômico e Turismo e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador ODIOSVALDO VIGAS. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE LEI No 177/10..........(Reconstituído)-Dispõe sobre a obrigação das empresas de transporte coletivo urbano disponibilizar bebedouros e banheiros nos terminais de linha de ônibus, para os empregados do sistema no âmbito da cidade do Salvador. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 197/10........ (Reconstituído)-Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa no interior e/ou exterior dos elevadores instalados nos prédios privados. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 205/10.........(Reconstituído)-Obriga a instalação de leitores para coleta de impressão digital na entrada das agências bancárias do município de Salvador. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 206/10........(Reconstituído)-Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de câmaras de filmagens nos shoppings centers, supermercados, similares e seus estacionamentos e dá outras providências 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão  - votação 
Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia  de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 263/10.........(Reconstituído)-Dispõe sobre a garantia de acessibilidade nos cemitérios do município e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 264/10.......(Reconstituído)-Institui a obrigatoriedade de utilização de um par de antenas corta-pipas nas motocicletas do município de Salvador. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 265/10........(Reconstituído)-Institui a obrigatoriedade de apresentação de sessão de cinema inclusiva, adaptado a pessoas com deficiência de audição e/ou visão, viabilizados através da interpretação em língua gestual portuguesa, legendagem e áudio-descrição na cidade de Salvador e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI Nº 267/10.........Considera de utilidade pública municipal  a Associação Beneficente, Cultural e Religiosa Filhos de São Lázaro. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora OLIVIA SANTANA..

PROJETO DE LEI No 269/10.......... (Reconstituído)-Modifica a redação do § 1º do art. 259. do caput do art. 261, e do parágrafo único do art. 265, da Lei nº 7400, de 20/02/2008. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 321/10.........(Reconstituído)-Institui a obrigatoriedade dos ônibus convencionais ou especiais, utilizados no transporte coletivo do município de Salvador exibirem número de telefone para reclamações pintado em suas carrocerias. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais.  
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 56/11....(Reconstituído)-Dispõe sobre a obrigatoriedade de informar com antecedência a família ou responsável nos eventos de exumação por decurso de tempo, e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Direitos do Cidadão. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 76/11........(Reconstituído)-Autoriza ao Guia de Turismo usar seu próprio veículo, sob sua condução, no desempenho de suas atividades profissionais, nos termos estabelecidos nesta lei,  e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 87/11........Autoriza o Executivo a permitir a cobrança de estacionamento em Shopping Centers, no município de Salvador e dá outras providências.. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador BATISTA NEVES. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 90/11.........(Reconstituído)-Institui normas de proteção à preservação do patrimônio cultural do município de Salvador e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final, Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 116/11..........(Reconstituído)-Dispõe sobre a exigência do Atestado de vacinação obrigatória no ato da matrícula em creches e em escolas da rede municipal e privada de ensino, e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final;  Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 138/11.......(Reconstituído)-Obriga a divulgação, no rótulo das embalagens de óleo comestível, da informação sobre a destinação correta do produto após o uso,  e dá outras providências.. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE LEI No 225/11.......(Reconstituído)-Dispõe o Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) nos projetos de edificações acima de 2000m2 , e dá outras providências..  
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 227/11..........(Reconstituído)-Descentraliza o processo de aquisição de uniformes escolares no município de Salvador, e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 
PROJETO DE LEI No 310/11...........(Reconstituído)-Obriga que todos os veículos utilizados para transporte coletivo no município de Salvador, possam acionar em seu letreiro luminoso a frase: “Socorro, estamos sendo roubados”, para que a população acione a polícia  e dá outras providências.. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 312/11..........(Reconstituído)-Disciplina o dever de transparência por parte de entidades privadas de utilidade pública ou não que recebam recursos públicos a título de remuneração, subvenções, auxílios ou parcerias com a Prefeitura Municipal de Salvador   e dá outras providências.
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 387/11..........(Reconstituído)-Institui o dia 28 de outubro, “Dia da Reciclagem do Alumíinio, no município de Salvador, e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Planejamento Urbano e Meio Ambiente. Educação, Cultura, Esporte e Lazer e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 1ª Discussão  - votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM. 

PROJETO DE LEI No 420/11..........(Reconstituído)-Dispõe sobre a exploração do serviço de transporte de mercadorias e documentos por motocicletas, denominado Serviço de Moto-Entrega no município de Salvador  e dá outras providências.. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão  - Votação

 Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI No 130/12..........(Reconstituído)-Cria o Projeto Pão Nosso de Cada Dia  e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 
1ª Discussão – votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES. 
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 132/12...........Considera de utilidade pública municipal a Associação Baiana de Compositores, Poetas e Talentos Regionais. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

PROJETO DE LEI Nº 199/11..........Dispõe sobre a autorização de uso do subsolo das vias e dos logradouros públicos, e dá outras providências. 
Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais e de  Planejamento Urbano e Meio Ambiente. 
1ª Discussão – Votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.
Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE LEI Nº 235/11......Altera a redação do art. 3º da Lei nº 6282/2003, alterado pela Lei nº 6738/2005 – que institui a Marcha para Jesus no Município de Salvador. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.
PROJETO DE LEI Nº 373/11.........Estabelece a obrigatoriedade  de mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares em acomodar produtos alimentícios em  um espaço único e específico recomendados para pessoas com Diabetes, intolerância a lactose e com doença celíaca. 

Com Parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem pareceres das Comissões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Direitos do Cidadão. Discussão única – Votação

Autor: vereador JORGE JAMBEIRO. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.
PROJETO DE LEI Nº 52/12.........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal  da Associação Batista do Salvador. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador HEBER SANTANA.
PROJETO DE LEI Nº 53/12...........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal do Centro de Educação Infantil Período Integral Daiane Silva. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador HEBER SANTANA.
PROJETO DE LEI Nº 113/12..........Considera de utilidade pública municipal a Associação Bahiana dos Auditores Fiscais Municipais –  ABAM. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.
PROJETO DE LEI Nº 133/12...........Proíbe a circulação de veículos cicloelétricos e ciclomotores de qualquer espécie e tração nas ciclovias da Cidade de Salvador, independente dos seus limites de potência, carga e velocidade e dá outras providências. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Planejamento Urbano e Meio Ambiente e de Desenvolvimento Econômico e Turismo.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador JORGE JAMBEIRO. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 139/12..........Considera de utilidade pública municipal a Associação de Pais e Mestres da Escola Comunitária Educar para Vencer. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.
PROJETO DE LEI Nº 140/12...........Considera de utilidade pública municipal o Instituto Nextel. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador MOISES ROCHA.
PROJETO DE LEI Nº 158/12.........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Creche Beneficente Resgatando para Cristo. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador PAULO MAGALHÃES JUNIOR.
PROJETO DE LEI Nº 159/12...........Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Creche Grão de Mostarda. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador PAULO CÂMARA.

PROJETO DE LEI Nº 163/12.........Considera de utilidade pública municipal a Federação Bahiana de Triathlon – FEBATRE. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22/12.........Concede a Medalha Anisio Teixeira à Profa. Amabília Almeida. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização.

Discussão única – Votação

Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23/12............Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Delegado de Polícia Civil Bernardinho Brito Filho. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. 

Discussão única  - Votação

Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 25/12.........Concede a Medalha Thomé de Souza ao Secretário de Planejamento do Município de Salvador, Dr. Oscimar Alves Torres. 

Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização.

Discussão única  - Votação

Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 15/12............Indica ao governador, que o Estado seja ressarcido, via cobrança na fatura de serviços telefônicos, por despesas decorrentes do acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências envolvendo remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrências policiais. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 37/12........Indica ao prefeito, criação do Grupo de Apoio ao Turista, da Guarda Municipal de Salvador. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 

Discussão única – Votação

Autor: vereador TC MUSTAFA.

REQUERIMENTO Nº 146/12........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de uma Sessão Especial, no dia 12 de julho de 2012, com o objetivo de comemorar os 59 anos da Igreja Batista de Salvador. 

Discussão única - Votação

Autor: vereador GERALDO JÚNIOR.
REQUERIMENTO Nº 147/12........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de uma Sessão Especial, com data a ser marcada, para comemorar os 20 anos de fundação da Comunidade Católica Shalom, em Salvador e seus 30 anos no Brasil.

Discussão única - Votação

Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES.

REQUERIMENTO Nº 148/12........Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de uma Sessão Especial, agendar para o dia 11 de setembro deste ano, para entrega do Prêmio “Cidadão Voluntário Santa Casa de Misericórdia da Bahia”, instituído por esta Casa.

Discussão única - Votação

Autor: vereador TÉO SENNA.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI No 48/10...........Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e a Elaboração do plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Sem pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização; Transporte, Trânsito e Serviços Municipais; Planejamento Urbano e Meio Ambiente; Direitos do Cidadão; Desenvolvimento Econômico e Turismo e de Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 

1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 216/11.............Dispõe sobre o atendimento preferencial às pessoas obesas nas repartições públicas, empresas concessionárias de serviços públicos, instituições financeiras, estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços no Município de Salvador e dá outras providências. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Sem pareceres das Comissões de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais, Direitos do Cidadão e de Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. 

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora LEO KRET DO BRASIL. 

Incluído na Ordem do Dia de acordo com o § 3º do art.48 da LOM.

PROJETO DE LEI Nº 179/12............Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Fundação ADM. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – Votação

Autor: vereador EVERALDO BISPO.
PROJETO DE LEI Nº 180/12..........Considera de utilidade pública municipal a Congregação das Ancilas do Menino Jesus. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final,  inclusive  à Emenda.   

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES.
PROJETO DE LEI Nº 182/12..........Considera de utilidade pública municipal a Associação Rua da Bahia: Quebrando o círculo da Pobreza com Educação e Cidadania – Bahia Street. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, inclusive  à Emenda.     

1ª Discussão – votação

Autora: vereadora MARTA RODRIGUES.
PROJETO DE LEI Nº 185/12............Considera de utilidade pública municipal a Associação dos Moradores da Rua Rio Prado e Adjacências. 

Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  

1ª Discussão – votação

Autor: vereador ADRIANO MEIRELES.
PROJETO DE LEI Nº 189/12............-Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal do Clube de Mães Lírio dos Campos. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  
1ª Discussão – votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.

PROJETO DE LEI Nº 191/12......Considera de utilidade pública municipal a Igreja Pentecostal Rosa de Sarom. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  
1ª Discussão – Votação

Autora: vereadora ERON VASCONCELOS.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 26/12.........Concede a Medalha Thomé de Souza ao  general de Exército José Elito Carvalho Siqueira. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento e Fiscalização. 
Discussão única – votação

 Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 29/12..........Concede a Medalha Zumbi dos Palmares ao Sr. Antônio Lázaro Silva.  
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento e Fiscalização. 
Discussão única – votação

 Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 30/12.........Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Jonhson de Souza West. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. 
Discussão única – votação

Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31/12............Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao  engenheiro Teófilo José Gomes de Almeida. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. 
Discussão única – votação

 Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 32/12...........Concede a Medalha Thomé de Souza ao Dr. Ivan da Silva Barroso. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento e Fiscalização. 
Discussão única – votação

Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33/12.........Concede a Medalha Thomé de Souza ao procurador Federal Cicinio Lemos Velloso. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento e Fiscalização. 
Discussão única – votação

Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 34/12.........Concede a Medalha Zumbi dos Palmares ao fundador do Agita Alagados,   Marcos Antonio Portela dos Santos. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento e Fiscalização. 
Discussão única – votação

Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 35/12...........Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao major PM Jutamar José Oliveira. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. 
Discussão única – Votação

 Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 36/12.........Concede a Medalha Thomé de Souza ao Prof. Dr. José de Souza Costa. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento e Fiscalização. 
Discussão única – Votação

Autoria: MESA EXECUTIVA
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 37/12..........Concede a Medalha Thomé de Souza ao almirante de Esquadra, Miguel Agnelo Davena. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização.
Discussão única – votação

Autoria: MESA EXECUTIVA
  

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 14/11...........Indica ao governador,  através da   Secretaria   de   Segurança Pública e do Comando  Geral da Polícia Militar, adotarem providências no sentido de ser intensificado  o policiamento próximo as escolas, proporcionando mais segurança à comunidade escolar no retorno às aulas. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. 
Discussão única – Votação

Autor: vereador DR. GIOVANNI.
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MATÉRIA  EM   PAUTA

DE 09/07/12 a 20/07/12

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 28/12-Concede a Medalha Zumbi dos Palmares ao Sr. Eurico Alcântara dos Santos. Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de  Finanças,  Orçamento e Fiscalização. Discussão única. Autoria: MESA EXECUTIVA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 38/12-Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Dr. Sheikh Abdul Hameed. Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. Discussão única.  Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 39/12-Concede o Título de Cidadã da Cidade de Salvador à   Senhora   Paula Cristina da Silva Barreto. Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. Discussão única.  Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 40/12-Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Paulo Roberto Guimarães Barreto (Mestre Poloca). Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. Discussão única.  Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 41/12-Concede o Título de Cidadã da Cidade de Salvador à  Senhora Rosângela Costa Araújo. Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final e de Finanças,  Orçamento  e  Fiscalização. Discussão única.  Autoria: MESA EXECUTIVA.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 37/11-Indica ao prefeito,  que o antigo bairro da CEASA, seja renomeado com o nome “Campo Verde”. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 44/12-Indica à Presidente do Brasil,  a obrigatoriedade da realização do exame de Ecocardiografia Fetal nas gestantes atendidas pelo Sistema Único de Saúde. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 53/12-Indica ao prefeito,  a reedição do Decreto n° 20.505 de 28 de novembro de 2009, que trata do nível de emissão sonora do carnaval, para que seja adequado aos festejos juninos. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autor: vereador  MOISÉS ROCHA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 55/12-Indica ao governador,  celebrar Convênio com o Tribunal de Justiça da Bahia, a fim de que os acordos realizados no PROCON sejam homologados judicialmente, gerando, assim, um título executivo judicial. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autora: vereadora ERON VASCONCELOS 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 56/12-Indica ao superintendente Regional do Banco do Brasil na Bahia, instalação de uma agência no bairro de Periperi. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autor: vereador ISNARD ARAÚJO.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 59/12-Indica ao prefeito, que viabilize no menor espaço de tempo possível a construção de uma quadra poliesportiva na localidade do Conjunto Vila Mar II, no Subúrbio Ferroviário. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autor: vereador SANDOVAL GUIMARÃES.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 60/12-Indica ao prefeito, a   implantação de programa de capacitação de professores da rede municipal de ensino para que se tornem aptos a identificar possíveis alunos(as) vítimas de abuso sexual ou que vivam em situação de violência, no Município de Salvador. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 62/12-Indica ao prefeito,  que determine a criação de Posto de Atendimento Municipal nas Ilhas de Maré e dos Frades. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autor: vereador ALEMÃO.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 64/12-Indica ao prefeito, o  envio de Mensagem à Câmara Municipal de Salvador, acompanhada do competente Projeto de Lei, que verse sobre a esterilização de animais de rua por centros ou unidades municipais de controle de zoonoses, assegurada a utilização, no caso da esterilização, de técnica que inflija o menor sofrimento possível ao animal, à luz dos princípios constitucionais. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autor: vereador DAVID RIOS.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 66/12-Indica ao prefeito, que adote as medidas necessárias para a criação de Adicional de Incentivo à Educação no Trânsito para os agentes de Fiscalização do Trânsito e Transporte do Município de Salvador. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autora: vereadora VÂNIA GALVÃO.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DE 16/07/12 a 27/07/12

PROJETO DE LEI Nº 332/09-Dispõe sobre a obrigatoriedade dos guardadores de veículos que atuam na zona azul serem identificados através de tarja com seu pré-nome na frente dos coletes utilizados durante o decorrer da sua jornada de trabalho e, nas costas, o nº de registro na associação ou Sindicato de Classe.Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização, inclusive à Emenda; e de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais. 1ª Discussão.  Autor: vereador ALEMÃO.
PROJETO DE LEI Nº 27/10-Dispõe sobre a obrigatoriedade da especificação e divulgação da quantidade de calorias e da presença de glúten nos cardápios de bares, restaurantes e similares e dá outras providências. Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização, inclusive às Emendas; e de Direitos do Cidadão. 1ª Discussão.  Autora: vereadora VANIA GALVÃO.
PROJETO DE LEI Nº 221/10-Altera o artigo 4º da Lei nº 5975/01 que dispõe sobre o atendimento de usuários nas agências bancárias do Município. Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização, inclusive à  Sub-Emenda; e de Direitos do Cidadão. 1ª Discussão.  Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 267/10-Considera de utilidade pública municipal a Associação Beneficente, Cultural e Religiosa Filhos de São Lázaro. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  1ª Discussão. Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE LEI Nº 45/12-Dispõe sobre a indicação de dirigentes de empresas, superintendências, autarquias e fundações no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final,  com  Emenda.   1ª Discussão. Autor: vereador ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 193/12-Considera de utilidade pública municipal o Clube de Mães da Estrada das Barreiras e adjacências. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final,  com  Emenda.  1ª Discussão. Autora: vereadora OLIVIA SANTANA.
PROJETO DE LEI Nº 194/12-Considera de utilidade pública municipal a Associação Ilê Axé Omo Omin Tunde. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.  1ª Discussão. Autor: vereador PEDRO GODINHO.
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 261/10-Indica ao secretário municipal dos Transportes Urbanos e Infra-Estrutura, a construção de uma via de retorno na Rua Waldemar Falcão, na ladeira que dá acesso à Av. Vasco da Gama. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autora: vereadora ANDREA MENDONÇA.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 50/12-Indica ao prefeito, a criação de uma linha de transporte rodoviário coletivo gratuito ligando a Estação de Trem situada em Periperi ao Hospital do Subúrbio na Cidade de Salvador. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Discussão única. Autor: vereador GILMAR SANTIAGO.
MENSAGEM Nº 09/07

Senhor presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à deliberação dessa augusta Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre o serviço voluntário no âmbito da Administração Pública do Município do Salvador. 

O serviço voluntário, disciplinado no âmbito federal pela Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, já foi instituído também em diversos outros entes federados, a exemplo do Acre (Lei nº 1.375/2001), Ceará (Lei nº 13.326/2003), Município de Campinas (Lei nº 9.752/1998) e Rio de Janeiro (Lei nº 2.599/97).

A presente Proposição visa, portanto, à criação do serviço voluntário no âmbito do Município do Salvador para estimular a participação não remunerada do cidadão nas ações governamentais de órgãos e entidades públicas, de qualquer natureza, com objetivos culturais, educacionais, científicos, recreativos, de assistência social e de defesa civil.

Esclareço que, conforme dispõe o presente Projeto de Lei, o serviço voluntário poderá ser prestado por qualquer cidadão ou cidadã, maior de 18 (dezoito) anos que, atendam aos requisitos mínimos exigidos no termo de adesão a ser firmado junto aos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal.

É da essência do voluntariado a prestação de serviço motivada pela solidariedade, sem que haja qualquer remuneração, permitindo-se, entretanto, o ressarcimento das despesas previamente autorizadas e comprovadamente realizadas no desempenho das atividades.

Todavia, no intuito de estimular a participação de voluntários, a presente Proposição, em seu art. 6º determina que a Administração Pública Municipal deverá considerar a prestação de serviço voluntário como critério de desempate nos concursos públicos a serem realizados pelo Município do Salvador. 

O funcionamento do serviço voluntário, bem como a inscrição e seleção dos interessados constarão de ato regulamentar a ser expedido pelo chefe do Poder Executivo Municipal.

É de se notar que, além das manifestas vantagens financeiras para a municipalidade, o serviço voluntário representa um meio de aprimoramento e amadurecimento do exercício da cidadania e da prática de valores humanos como o respeito e a solidariedade, por parte da sociedade.

São essas, Senhor presidente, as razões pelas quais submeto à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, o qual constitui iniciativa necessária para a instituição do serviço voluntário no âmbito da Administração Pública do Município do Salvador.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu elevado apreço e distinta consideração.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 106/07 

Dispõe sobre o serviço voluntário, no âmbito da Administração Pública do Município do Salvador, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  - O serviço voluntário no âmbito da administração pública do Município do Salvador observará o disposto nesta Lei.

Parágrafo Único - Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física a órgão ou entidade pública de qualquer natureza, que tenha objetivos culturais, educacionais, científicos, recreativos, de assistência social e de defesa civil.

Art. 2º  - O serviço voluntário não gera vínculo empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Art. 3º - Qualquer pessoa, maior de 18 (dezoito) anos de idade, poderá se inscrever como voluntário para prestar serviços junto aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

Art. 4º - O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal e o prestador do serviço voluntário, devendo nele constar o objeto, prazo e as condições de seu exercício, com jornada mínima de duas horas semanais.

Art. 5º - O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo Único – As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressa e previamente autorizadas pelo órgão ou entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 6º - A prestação de serviço voluntário será considerada como critério de desempate nos concursos públicos a serem realizados pelo Município do Salvador.

Art. 7º - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR  em  11       de   maio de 2007.      

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Com fulcro nos artigos 61, II, e 201 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade ao Projeto de Lei nº 106/07, de autoria do chefe do Poder Executivo Municipal, PREFEITO JOÃO HENRIQUE, acompanhado da Mensagem 09/07,  dispondo sobre o serviço voluntário no âmbito da administração pública do Município de Salvador.

MÉRITO

A Proposição em epígrafe tem a finalidade de dispor sobre o serviço voluntário na Cidade de Salvador, em conformidade ao que preceitua a Lei Federal nº 9608/98 que regulamenta este estatuto.

A presente proposta tem o escopo de promover a atividade não remunerada, prestada por pessoa física a órgão ou entidade pública de qualquer natureza, com objetivos culturais, educacionais, científicos, recreativos, de assistência social e de defesa civil, contudo, sem vínculo empregatício de natureza trabalhista.

Algumas capitais brasileiras já dispõem deste serviço que visa estimular os cidadãos acima de 18 anos que pretendem, através de serviços voluntários e, atendendo aos requisitos desta Lei, ajudar a administração pública através de seus préstimos, estimulando a solidariedade, cabendo-lhe, todavia, o ressarcimento das despesas previamente autorizadas.

Por derradeiro, quanto aos aspectos materiais  da Proposição, a medida está em conformidade ao que preceituam a Lei Federal nº 9608/98, e os princípios constitucionais. Não obstante, quanto aos aspectos formais, não existem óbices que impeçam a continuidade da sua tramitação. 

CONCLUSÃO

Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do  Projeto supra, em face de o mesmo estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

É o Parecer, S.M.J.

Sala das Comissões, 06 de junho de 2007.

EVERALDO BISPO – RELATOR

SANDOVAL GUIMARÃES

GILBERTO JOSÉ

BETO GABAN

ISNARD ARAÚJO

ALFREDO MANGUEIRA

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Trata a Proposição em tela de Projeto de Lei proveniente do Executivo Municipal que dispõe sobre o serviço voluntário no âmbito da administração pública.

A Comissão de Constituição e  Justiça e Redação Final, após detalhado exame, posiciona-se pela constitucionalidade da Proposição e o conseqüente prosseguimento do processo legislativo.

No âmbito da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização,  vislumbramos ser este um projeto bem-vindo a esta Casa Legislativa, visto ter como conseqüência de sua aprovação dar a Salvador uma singular oportunidade de, acompanhando outros centros urbanos desenvolvidos, ser mais ágil em sua estrutura administrativa, ao tempo em que poderá propiciar inúmeras oportunidades aos que aqui vivem de participar de ações culturais, científicas e sociais, sem qualquer ônus para o tesouro.

Assim sendo, amparado no artigo 61, III, “d” do Regimento Interno da Câmara e, observados os preceitos legais, opinamos favoravelmente à normal tramitação do Projeto de Lei.

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2007.

JOSÉ CARLOS FERNANDES – RELATOR

SANDOVAL GUIMARÃES

ALFREDO MANGUEIRA

ORLANDO PALHINHA

EVERALDO AUGUSTO

ERIVELTON SANTANA

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei traz em seu bojo a iniciativa de abrir aos interessados e maiores de 18 anos a possibilidade de prestar serviço voluntário no Município de Salvador, de forma não remunerada, que poderá ser prestado por pessoa física, conforme já descrito,  ou entidades públicas de qualquer natureza que tenham objetivos voltados à cultura, educação, ciência, assistencial, dentre outros primordiais ao desenvolvimento social da Cidade.

Com efeito, já é previsão legal em outras capitais brasileiras a hipótese em análise, que, inclusive, já colocaram a atividade em prática, como na cidade de Americana – São Paulo, que tem tido grandes resultados, seja no desempenho das atividades inerentes à administração pública, como, também, no estímulo dos sentimentos humanos que há muito andam esquecidos, como a solidariedade, o amor e o respeito ao próximo e a preservação da nossa Cidade e de seus acervos culturais, por exemplo.

No seu aspecto formal, o Projeto se encontra respaldado na Lei Federal nº 9608/98, que prevê e regulamenta a matéria, estando, portanto, de acordo com os ditames da nossa Carta Magna.

Desta feita, estando a Proposição materialmente satisfatória e formalmente fundamentada e embasada em texto legal regulamentar e constitucional, opino pela aprovação da mesma, porque desprovida de óbices e por estar, além do que já exposto, em acordo com a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.

É o Parecer.

Sala das Comissões,  10 de outubro de 2007.

ODIOSVALDO VIGAS

PROJETO DE LEI Nº 314/05

Altera e acrescenta dispositivo na Lei nº 5.391 de 29 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246/2002 de 24 de dezembro de 2002 que “dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública no Município de Salvador.”

A CÂMARA MUNICIPL DE SALVADOR

DECRETA:  

Art. 1º - O caput do art. 1º da Lei nº 5.391/98, alterada pela Lei nº 6.246/2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

   “Art. 1º - O reconhecimento de utilidade pública municipal só se fará a entidade da classe pessoa jurídica de direito privado, excluídas as sociedades empresariais e partidos políticos, que preencham os seguintes requisitos.”

Art. 2º - As alíneas a e d do art. 1º da Lei nº 5.391/98, alterada pela Lei nº 6.246/2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - ...

a – Comprovar personalidade jurídica com o cartão do CNPJ e Estatuto Social já adaptado às normas estabelecidas pela Lei 10.406/2002 (Novo Código Civil).”

d – Apresentar balanço patrimonial do exercício imediatamente anterior, acompanhado da cópia da Ata da Assembléia Geral que o tenha aprovado e balancete do mês imediatamente anterior ao da proposição, assinados por profissional legalmente habilitado”.

Art. 3º - Acrescente-se ao art. 1º  a alínea f com a seguinte redação:

“Art. 1º-....

f – Apresentar certidão negativa de débito do Ministério da Fazenda e alvará de funcionamento da Prefeitura.”

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2005.

SANDOVAL GUIMARÃES   

JUSTIFICATIVA

Com a entrada em vigor do Novo Código Civil, em de 11 de janeiro de 2003, Lei nº 10.406/2002, como nos ensina o professor Homero Francisco Tavares Júnior na matéria: 

O novo perfil jurídico da associação e da fundação no Código Civil de 2002, encontrado na página da Internet;

http//jus2.uol.com.br/doutrina/textoasp?id=4480.

“...Não mais existe a classificação das sociedades civis, com ou sem fios lucrativos, e sociedades comerciais. A estrutura das pessoas jurídicas de direito privado, agora, obedece apenas a três tipos: as associações, as sociedades e as fundações. 

...O Art. 2.031 do Código Civil atual, prevê o prazo de 01 (um) ano para as associações, as sociedades e as fundações, constituídas na forma das leis anteriores, poderem se adaptar às disposições do novo Código Civil.”

As pessoas jurídicas de direito privado, aquelas instituídas por particulares, segundo o art. 44, do Código Civil podem ser subdivididas em: fundações particulares, associações, sociedades, e, ainda, as organizações religiosas e partidos políticos, estas incluídas pela Lei 10.825/2003. Como ainda nos ensina o professor Homero:

Podemos definir as sociedades “como as pessoas jurídicas formadas por um grupo reduzido de pessoas, que visam a uma finalidade econômica.

Enquanto que as associações são constituídas de um número maior de indivíduos, que visam a fins morais, pios, literários, artísticos, etc. Pode-se dizer então, que estas não têm  objetivos econômicos, valendo  esta peculiaridade como traço diferenciador das sociedades.”

...No caso das associações e fundações, seu registro dar-se-á no Cartório de Títulos e documentos.

Para o registro das associações e fundações, a Ata de fundação, juntamente com os estatutos, devidamente registrados em Cartório, devem ser apresentados à Delegacia da Receita Federal, para o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), e junto à Prefeitura, para Alvará de Funcionamento.”

Considerando que as entidades que buscam seu reconhecimento, o fazem basicamente com a finalidade de capacitarem-se a poder efetivar Convênios com as entidades públicas municipais e assim terem acesso a recursos do Orçamento Municipal para serem aplicados em suas ações e projetos. 

Considerando, ainda, o momento político por que passa o nosso País, onde vemos várias CPIs instaladas em  nível federal, e um sem número de denúncias que a cada dia assolam e denigrem pessoas, entidades, antes tidas como inatacáveis; temos também que buscar cada vez mais, através da responsabilidade social, comprometer todos os entes e seus responsáveis, com cada centavo dos recursos públicos que porventura venha ser colocado em suas mãos para administrar e aplicar.

Assim sendo,   por conhecer a estrutura que a maioria das associações possui, e, por entender necessário que, verdadeiramente essas entidades se fortaleçam internamente, se organizem e se enquadrem nas exigências legais a que estão sujeitas, de forma que não venham depender exclusivamente dos recursos públicos, mas que possam ter vida própria, independentemente desses recursos, e que seus dirigentes venham assumir os ônus e os bônus decorrentes da atividade associativa.

Conhecemos inúmeras associações que estão na condição narrada, vivem na dependência dos entes públicos, mas nem por isso cuidam da sua organização e de sua sobrevivência, não cobram mensalidades dos associados, embora o estatuto lhes autorize cobrar, não desenvolvem ações que lhes propicie recursos para a sua manutenção, não cumprem com suas obrigações legais, não contabilizam suas receitas e despesas, nem tampouco os bens, que,  na maioria recebem de doação. Precisamos mudar este quadro, e, com o advento do novo Código Civil, torna-se imperativo que a Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/2002 sejam adequadas a essa nova situação legal, estabelecendo critérios técnicos e legais para que o título de utilidade pública municipal tenha verdadeiro valor e possibilite agraciar aquelas entidades que realmente faça jus ao título. Não esqueçamos também, que, agora, essas entidades, pessoas jurídicas de direito privado,s também devem manter uma escrita contábil, sob a responsabilidade de profissional legalmente habilitado, que a assinará juntamente com seu presidente, de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos em consonância com as normas de contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

A fim de atender as considerações, apresentamos este Projeto de alteração de Lei que deverá nortear o reconhecimento de utilidade pública por parte desta Câmara Municipal de Salvador. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2005.

SANDOVAL GUIMARÃES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL       

O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre vereador Sandoval Guimarães, visa adequar a Lei Municipal n° 5.391 de 29 de junho de 1998, alterada pela Lei n° 6.246/2002, de 24 de dezembro de 2002, que versa sobre o reconhecimento de utilidade pública municipal à nova realidade que traz na Lei Federal n° 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro). Considero louvável a iniciativa do vereador, acrescentando algumas observações que são de inestimável interesse, no que se deve analisar sobre o título de “UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL”, concedida pela  Câmara Municipal e sancionada pelo prefeito da Capital, habilitando, assim a entidade,  a receber ajuda/recursos do Poder Público para realização conjunta no âmbito do fortalecimento das atividades sociais.  Sendo assim, opino pela aprovação do Projeto de Lei n° 314/05, uma vez que o mesmo não contém ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

Outrossim, entendemos que as instituições não possuem fonte de recursos, vivendo apenas de doações de seus associados, portanto essas entidades devem ser preservadas de custos adicionais. Para isso, apresentamos duas Emendas a seguir:

EMENDA N° 1

Dá nova redação a Art. 1° alínea d como se segue: “Apresentar balanço patrimonial  do exercício imediatamente anterior, acompanhado da cópia da Ata da Assembléia Geral que o tenha aprovado e balancete do mês imediatamente anterior ao da proposição.

EMENDA N° 2

Dá nova redação ao art. 3º alínea f como se segue: “Apresentar certidão negativa de débito do Ministério da Fazenda”.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Comissões, 26 de outubro de 2005.

GILBERTO JOSÉ – RELATOR 

ALFREDO MANGUEIRA

EVERALDO BISPO 

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR

REQUERIMENTO Nº 30/08
Requeiro à Mesa, depois de  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas à SUCOM sobre os condomínios que deixaram de destinar os 35% de área urbanizada para o uso escolar, desviando a função das devidas áreas
Sala das Sessões, 03 de março de 2008.
OLÍVIA SANTANA
MENSAGEM Nº 05/07
Senhor presidente,

Tenho a elevada honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dessa Augusta Casa Legislativa, o anexo Projeto de Lei que “Denomina e retifica logradouros públicos nas Regiões Administrativas I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba/Costa Azul, IX – Boca do Rio/Patamares, X – Itapuã, XI – Cabula, XII – Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga e XVI – Valéria, XVII – Subúrbios Ferroviários, e dá outras providências”.
O cadastro dos logradouros do Município do Salvador, cuja manutenção compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente – SEPLAM, é composto por uma malha geográfica que contém o seu traçado (eixos) e informações complementares, a exemplo de nomes antigos, Lei de denominação, extensão e outros elementos disponíveis em banco de dados.

Como resultado do trabalho de atualização que vem sendo realizado o Município do Salvador dispõe, atualmente, de uma base oficial de logradouros composta de 20.966 logradouros, sendo utilizada por toda a Prefeitura, pelas Concessionárias de Serviços Públicos e pela empresa Brasileira dos  Correios e Telégrafos – ECT, garantindo,  assim a sua manutenção e consolidação gradual em uma base única de endereçamento.

Para facilitar o acesso às bases do Cadastro e dos Eixos de Logradouros, a SEPLAM disponibiliza atualizações para os aplicativos Cd-Rom da LOUOS (Lei de Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo) e do CADLOG (Catálogo Digital de Logradouros) via internet, a fim de que os órgãos e entidades que utilizam essas bases em seus sistemas possam “baixar”, mensalmente, uma cópia dos arquivos a partir de um endereço eletrônico existente.

Foram realizados estudos para a determinação, localização e correções na denominação dos 831 logradouros, constantes deste Projeto de Lei, com a inserção dos novos logradouros que compõem a malha viária da cidade de Salvador. Destaco que, da totalidade dos logradouros, 18.070 (dezoito mil e setenta) já foram legalmente instituídos, passando a integrar a situação de “Oficiais”. Esses acréscimos se deram em conseqüência do surgimento de novos parcelamentos e de solicitações encaminhadas pela comunidade organizada ou, ainda, pelo Legislativo com sugestões de denominação. 

Vale ressaltar que essa iniciativa de denominar, localizar e corrigir as denominações dos logradouros públicos das Regiões Administrativas vem sendo realizada ao longo dos anos, objeto de diversas outras iniciativas encaminhadas a essa Casa por administrações anteriores e que vem contando com seu o fundamental e indispensável apoio.

De referência à denominação de logradouros públicos que ora se pretende, a medida diz respeito às Regiões Administrativas I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba, IX – Boca do Rio/Patamares, X – Itapuã, XI – Cabula, XII – Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga, XVI – Valéria, XVII – Subúrbio Ferroviário.

Por fim, dada a relevância da matéria, espero contar com o apoio de Vossa Excelência e dos seus dignos pares para a aprovação deste Projeto que  objetiva garantir a continuidade e manutenção de uma base única e oficial de logradouros do Município do Salvador.

Prevalecendo-me do ensejo, renovo a V. Exa. e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu mais alto apreço e distinta consideração.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 33/07

Denomina e retifica logradouros públicos nas Regiões Administrativas I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba, IX – Boca do Rio/Patamares, X – Itapuã, XI – Cabula, XII – Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga, XVI – Valéria, XVII – Subúrbio Ferroviário, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA ,

Faço saber que a Câmara Municipal de Salvador decreta e que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam denominados os logradouros públicos situados nas Regiões Administrativas I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba, IX – Boca do Rio/Patamares, X – Itapuã, XI – Cabula, XII – Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga, XVI – Valéria, XVII – Subúrbio Ferroviário, de acordo com as relações do anexo I.

Art. 2º - Ficam retificadas as denominações dos logradouros públicos situados nas Regiões Administrativas I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba, IX – Boca do Rio/Patamares, X – Itapuã, XI – Cabula, XII – Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga, XVI – Valéria, XVII – Subúrbio Ferroviário, de acordo com as relações do anexo II.

Art. 3º -As plantas limítrofes das Regiões Administrativas I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba, IX – Boca do Rio/Patamares, X – Itapuã, XI – Cabula, XII – Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga, XVI – Valéria, XVII – Subúrbio Ferroviário integram o corpo desta Lei.

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão 
à conta das verbas próprias do orçamento vigente. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,  07 de março de 2007.  

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Com fulcro nos artigos 61, II, e 201 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade ao Projeto de Lei nº 33/07, de autoria do chefe do Poder Executivo Municipal, PREFEITO JOÃO HENRIQUE, acompanhado da Mensagem nº 05/07, denominando e retificando logradouros públicos nas Rregiões Administrativa I – Centro, II – Itapagipe, III – São Caetano, IV – Liberdade, V – Brotas, VII – Rio Vermelho, VIII – Pituba, IX – Boca do Rio, X – Itapuã, XI – Cabula, XII –Tancredo Neves, XIII – Pau da Lima, XIV – Cajazeiras, XV – Ipitanga, XVI – Valéria, XVII – Subúrbio Ferroviário  e dá outras providências.

MÉRITO

A Proposição em epígrafe tem a finalidade de retificar e denominar logradouros públicos em algumas Regiões Administrativos da Capital, fruto de estudos realizados pela Secretaria de Planejamento do Município, visando  a determinar, localizar e corrigir as denominações de 831 logradouros que compõem a malha viária da cidade de Salvador.

Com a alteração proposta, haverá uma uniformização da base oficial de logradouros da cidade de Salvador, que,  atualmente se encontra dispersa, motivada pelo acréscimo de novos logradouros, oriundos de solicitações encaminhadas pela comunidade organizada e pelo Legislativo,  através de sugestão de denominação.

Neste mesmo diapasão, quanto aos aspectos materiais  da Proposição, a medida está em conformidade com os estudos realizados pela SEPLAM, referentes às  bases do cadastro e eixos de logradouros. Não obstante, quanto aos aspectos formais, não existem óbices para a continuidade da sua tramitação. 

CONCLUSÃO

Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do  Projeto supra, em face de o mesmo estar consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.

É o Parecer, S.M.J.

Sala das Comissões, 02 de maio de 2007.

EVERALDO BISPO  – RELATOR

GILBERTO JOSÉ

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR

ISNARD ARAÚJO

BETO GABAN

SANDOVAL GUIMARÃES

ALFREDO MANGUEIRA

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO

O Projeto de Lei em comento, sob a égide da sua iniciativa,  é bastante louvável, tendo em vista o seu objetivo maior que é fomentar a organização e o desenvolvimento urbanístico da cidade quanto aos logradouros públicos de algumas Regiões Administrativas, com o amparo de estudos técnicos realizados pela SEPLAM.

Assim, a proposta de organização desses logradouros na cidade de Salvador estará atendendo aos diversos pedidos e solicitações da comunidade nesse sentido, bem como está edificada em um vasto trabalho técnico que já vem sendo realizado pela SEPLAM no caminho da reestruturação e organização do sistema viário desta municipalidade.

Quanto aos aspectos formais do referido Projeto, este está constitucionalmente correto e não macula a ordem jurídica a sua continuidade com posterior aprovação.

É o Parecer.

Sala das Comissões,  22 de julho de 2007.

ODIOSVALDO VIGAS – RELATOR

SANDOVAL GUIMARÃES

ERIVELTON  SANTANA

ORLANDO PALHINHA

EVERALDO AUGUSTO

VOTO EM SEPARADO 

Está em análise o Projeto de Lei nº 33/07, de autoria do Executivo Municipal,  que denomina e retifica alguns logradouros públicos na cidade de Salvador.

Transitado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final,  obteve parecer favorável. 

Em que pese a validade da iniciativa, temos conhecimento de inúmeros logradouros que ainda permanecem sem qualquer denominação,  o que traz imensas e graves dificuldades ao cotidiano dos moradores e funciona como empecilho ao exercício pleno da cidadania.

Fato concreto é o drama vivido pelos moradores de diversas ruas do bairro de Nova Constituinte, que, diariamente, são forçados a buscar suas contas e correspondências na sede da associação do bairro, porque o Correio não tem como realizar o seu trabalho.

Isto posto, não vislumbramos qualquer óbice à tramitação da Proposição e sua respectiva aprovação.

Sala das Comissões, 20 de setembro de 2007.

JOSÉ CARLOS FERNANDES

PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS.

Chamado a exarar Parecer acerca do Projeto de Lei nº 33/07, de autoria do chefe do Poder Executivo Municipal cujo objeto é a denominação e a retificação de logradouros públicos, ratifico juízo favorável ao mencionado Projeto apresentado pelos Excelentíssimos vereadores Everaldo Bispo – vice – presidente da Comissão de Constituição e Justiça e  Redação Final  – Odiosvaldo Bonfim Vigas – membro da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização –  e José Carlos Fernandes – vice-presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização.

Atento ao relatório do Setor de Análise e Pesquisa e, tendo percorrido a Lei nº 3.073/79, opto pela aprovação do Projeto de Lei em pauta.

E, ainda, reconheço como válida a argumentação apresentada pelo nobre edil vereador Jorge Jambeiro – presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais – haja vista que são realmente importantes as atualizações da denominação dos logradouros e da base cadastral, bem como não se pode ignorar os constantes pleitos de moradores que não têm  definida a identificação da localidade onde residem, entretanto atento para o fato de que tal análise, a meu ver, valida  a inexistência de óbices ao Parecer favorável à Proposição.

Sala das Comissões, 26 de novembro de 2007.

LAUDELINO CONCEIÇÃO – RELATOR

ADRIANO MEIRELES 

ORLANDO PALHINHA

ANTÔNIO CARLOS BOMBA

VOTO EM SEPARADO

É de fundamental importância atualizar a denominação dos logradouros de Salvador e a atualização da base cadastral, principalmente o que diz respeito às informações de identificação, localização, características e infra-estrutura dos logradouros municipais.

Existe um grande índice de queixas apresentadas por moradores, principalmente da periferia, sobre erros na base de dados dos órgãos da Prefeitura a respeito da infra-estrutura dos logradouros, onde muitas vezes estão identificados como pavimentados e na realidade não existe pavimentação, portanto a realização de um cadastro técnico de logradouros e imobiliário torna-se necessário para levantar a real situação do uso e ocupação do solo de Salvador, ferramenta necessária para qualquer tipo de planejamento, principalmente para o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano. 

O presente Projeto se resume a denominar ou retificar o nome de alguns logradouros públicos de nossa cidade, além de definir a extensão dos mesmos com coordenadas geográficas, porém o corpo do Projeto não apresenta o planejamento da divulgação para a população,  das alterações a serem realizadas nas identificações dos logradouros em questão.

Vale salientar que o material anexo ao Projeto de Lei nº 33/07 é insuficiente para uma análise mais aprofundada, pois não apresenta referência do motivo em particular de cada mudança, se foi em atendimento a um pleito de todos os moradores daquela comunidade e/ou par atender a uma Lei aprovada nesta Casa Legislativa.

Identificamos também que os mapas anexos são ilegíveis e não apresentam elementos necessários para  a identificação dos logradouros, dificultando uma análise à  altura da relevância da matéria.

Dessa forma, diante da falta de informações complementares ao conteúdo do Projeto apresentado, somos contrários à sua aprovação.

Sala das Comissões, 19 de novembro de 2007.

JORGE JAMBEIRO

CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR 

PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

Institui-se relevante e elementar a iniciativa do Executivo Municipal em propor a retificação, alteração, localização e denominação necessária aos 831 logradouros públicos municipais cuja manutenção de seus cadastros compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente – SEPLAM a qual disponibiliza dados atualizados sobre os logradouros públicos municipais por meio de CD-ROM  para a Lei de Ordenamento  do Uso e Ocupação do Solo – LOUS e via internet para o Catálogo Digital de Logradouros – CADALOG.

Ademais, a Proposição está de acordo com a Constituição Federal e com a Lei nº 3.073/79 que estabelece normas sobre a nomenclatura e codificação dos logradouros públicos municipais e dá outras providências, pois visa à proteção do direito de ir e vir dos cidadãos em seu extenso sentido, do direito a não violação de suas correspondências dentre outras garantias, sendo que a identificação correta dos logradouros facilitará não só o trabalho das entidades ligadas a tal atividade como a SEPLAM, os Correios, etc., mas,  também,  a comunicação das pessoas no desenvolvimento de diversas atividades relacionadas à Proposição suscitada, respeitando,  assim, a dignidade humana.

Coaduno com a Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais quando esta enfatiza que no referido Projeto deve ser mencionado o direito que deve ser assegurado a toda a população de ser informada sobre as retificações e atualizações dos logradouros públicos, e que tais informações deverão ser divulgadas pelos inúmeros meios de comunicação para que todos tenham acesso. Todavia, entendo que isto não invalida a intencionalidade do Excelentíssimo Senhor prefeito, Dr. João Henrique de Barradas Carneiro,  em sua Proposição,  a qual tem como principal objetivo facilitar o cotidiano dessas comunidades no exercício dos seus direitos, principalmente para que tenham acesso às suas correspondências e estas não sejam desviadas, extraviadas ou destruídas,  motivada pelos erros constantes nos logradouros públicos do  município de Salvador.

No entanto, quanto aos aspectos técnicos e formais, deve ser anexado ou acrescido ao Projeto Lei nº 33/07 todo o material necessário para uma melhor visualização.

Nesse desiderato, entendo ser de significativa e notória importância o Projeto Lei nº 33/07, pois este deve servir de modelo para que inúmeros outros logradouros públicos do Município de Salvador que não foram contemplados nesta Proposição, mas que também necessitam de correção e atualizações sejam objeto de outros Projetos de Li ou que ocorra voluntariamente e profissionalmente por parte dos órgãos competentes, suas devidas correções e modificações.

Pelo exposto, opto pela aprovação do Projeto de Leinº 33/07.

É o Parecer.

Sala das Comissões, 03 de março de 2008.

VIRGÍLIO PACHECO – RELATOR

BETO GABAN

JOSÉ CARLOS FERNANDES

ODIOSVALDO VIGAS

ALADILCE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 80/08

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas sobre a atual situação financeira do Instituto de Previdência do Salvador ao Senhor prefeito João Henrique de Barradas Carneiro, ou seja, qual a situação atual acerca da regularidade do Regime de Previdência dos Servidores Municipais perante a União Federal? Qual o último Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP foi  emitido para a Administração Municipal? Qual a data de emissão do mesmo? Qual a data final de validade do mesmo?

Sala das Sessões, 14 de abril de 2008.

OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 81/08

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas sobre a atual situação financeira do Instituto de Previdência do Salvador, ao Senhor presidente Ricarte da Silva Passos, ou seja, qual o déficit orçamentário do IPS referente ao exercício de 2007? Qual o valor total de recursos transferidos do tesouro municipal foi  efetivado no exercício de 2007 para cobrir o déficit orçamentário do IPS? Qual o valor total da receita orçamentária do IPS no exercício de 2007? Qual o valor total da despesa orçamentária e da despesa extra-orçamentária do IPS no exercício de 2007? Qual o valor total da dívida ativa do IPS no exercício de 2007, qual o montante foi inscrito e quanto foi efetivamente cobrado no referido exercício financeiro? 

Sala das Sessões,  14 de abril de 2008.

OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 82/08

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas sobre a Comissão de Implantação da Lei nº.10.639/2003, ao Senhor secretário Municipal de Educação, Carlos Ribeiro Soares, ou seja, a Comissão está funcionando? Quem são os dirigentes da Comissão? Quais as ações, projetos e programas elaborados e encaminhados pela Comissão? 

Sala das Sessões, 14 de abril de 2008.

OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 114/08

Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, que seja solicitado ao Excelentíssimo Senhor prefeito da Capital, Dr. João Henrique, que nos envie os nomes, as localidades e os valores gastos nas 135 (cento e trinta e cinco) encostas anunciadas conforme propaganda oficial do governo. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 2008.

PAULO CÂMARA

REQUERIMENTO Nº 115/08

Requer à  Mesa, após ouvido o Plenário,  que seja solicitado ao Excelentíssimo Senhor prefeito da Capital,  Dr. João Henrique, que nos envie os nomes, as localidades e os valores gastos nas 307 (trezentas e sete) praças anunciadas conforme propaganda oficial do governo. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 2008.

PAULO CÂMARA

PROJETO DE LEI Nº 196/06

Dispõe sobre a criação, exercício de direitos básicos nas áreas de educação, saúde e trabalho, aos portadores de albinismo – com vistas à sua integração social.         

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Às pessoas portadoras de necessidades especiais em razão de hipopigmentação congênita (albinismo) é assegurado o exercício de direitos básicos nas áreas de educação, saúde e trabalho, com vistas ao seu bem-estar pessoal e à sua integração social:

1- Na Área de Educação: 

a) assegurar matrícula compulsória de alunos portadores de albinismo em cursos regulares de estabelecimentos educacionais públicos, com vistas à sua integração ao sistema regular de ensino;

b) assegurar recursos e serviços educacionais especiais que permitam às pessoas albinas serem educadas de acordo com suas necessidades e capacidades individuais;

c) criar na escola ambiente estimulante e apropriado às especificidades do aluno portador de deficiência visual em razão do albinismo;

d) assegurar a presença na escola,  de professor especializado, conhecedor das particularidades educacionais dos portadores de albinismo;

e) apoiar, na sala de aula, os alunos portadores de albinismo no uso de recursos óticos e não-óticos e no acesso a textos e livros impressos em tipos ampliados que compensem suas limitações individuais;

f)  orientar o aluno portador de albinismo na utilização de protetores solares quando da realização de atividades externas e na prática de educação física, facilitar a escolha de atividades condizentes com suas limitações visuais.

II) Na Área de Saúde:

a) estabelecer prioridade no atendimento e no tratamento de portadores de albinismo, nas unidades públicas de saúde;

b) proporcionar acesso dos portadores de albinismo aos serviços públicos de saúde para a realização periódica de exames oftalmológicos e dermatológicos,  para o monitoramento dos riscos de cegueira e de câncer de pele;

c) facilitar a aquisição de equipamentos necessários à proteção dos olhos e da pele e que permitam a melhoria funcional e a autonomia pessoal dos portadores de albinismo;

d) promover o trabalho de prevenção, através do aconselhamento genético;

e) desenvolver programas especiais de prevenção de acidentes destinados aos portadores de albinismo.

III- Na Área de Trabalho:

a) intermediar a inserção das pessoas portadoras de albinismo no mercado de trabalho, utilizando sistemas de apoio especial ou de colocação seletiva;

b) apoiar o desenvolvimento do trabalho por conta própria, através da abertura de linhas especiais de crédito e da constituição e organização de cooperativas;

c) promover serviços de habilitação e de reabilitação profissional das pessoas portadoras de albinismo, com o objetivo de capacitá-las para o trabalho.

Art. 2º - Ficam os órgãos e entidades da administração pública obrigados a dispensar, no âmbito de sua competência, tratamento prioritário, com vistas à viabilização das medidas contidas nesta Lei.    

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2006.

Dr.GIOVANNI

JUSTIFICATIVA 

O cotidiano do albino é marcado pela intolerância à luz solar e ameaçado, constantemente,  pelos riscos da cegueira e do câncer de pelo. Por ser considerada uma pessoa portadora de necessidades especiais o albino precisa de apoio para que seja assegurado o exercício dos seus direitos básicos. Sugerimos, através do presente Projeto de Lei, algumas medidas na áreas de Educação, Saúde e Trabalho, por considerarmos o acesso a estes serviços fundamental para o exercício pleno da cidadania. 

Albinismo é a ausência parcial ou total do pigmento na pele, nos cabelos e nos olhos. Existem vários tipos de albinismo, entretanto a forma mais perigosa é a que determina a total ausência de pigmentação por todo o corpo, denominado albinismo óculo-cutâneo. 

Esta patologia, que decorre de um bloqueio incurável da síntese de melanina,  ao afetar os olhos, sob a forma de nistagmo, redução da acuidade visual, estrabismo, fotofobia, perda da percepção de profundidade, causa deficiência visual de moderada a séria. Ao afetar a pele, provoca grande susceptibilidade ao câncer de pele. 

A legislação vigente (Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989) já dispõe sobre o apoio a portadores de deficiência, com vistas à sua integração social. No nosso entender, porém, algo tem que ser feito com o objetivo específico de apoiar o portador de albinismo, que atinge grande parcela da população brasileira. 

Na área de educação, propomos seja assegurado ao albino matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos educacionais públicos, com vistas à sua integração ao sistema regular de ensino. Para tanto, é fundamental que se assegure a oferta de recursos e serviços educacionais que permitam às pessoas albinas ser educadas de acordo com suas necessidades e capacidades individuais. 

Por apresentarem os albinos dificuldades visuais, terá que ser criado, na escola, ambiente estimulante e apropriado às especificidades do portador desta deficiência, inclusive com a presença, no estabelecimento de ensino, de professor especializado que oriente todo o corpo docente sobre as particularidades educacionais dos portadores de albinismo. 

O albino está incluído no grupo populacional diagnosticado como de Baixa Visão ou Visão Subnormal, cujas causas podem ser adquiridas ou congênitas, situando-se o albinismo nestas últimas. Estima-se, hoje, que entre 2 a 7% da população total esteja incluída como integrante do grupo de Visão Subnormal, onde é significativa a predominância do albino. 

Os albinos podem, porém, freqüentar, normalmente, uma escola, desde que tenham apoio e disponham de recursos apropriados. Salientamos alguns: recursos óticos e não-óticos, textos e livros impressos em tipos ampliados. Dada a alta sensibilidade à claridade, o professor deve posicionar o aluno albino distante de janelas e luzes intensas. Na realização de atividades externas, orientar o aluno com albinismo na utilização de protetores (boné, viseira, filtro solar) e, na prática de educação física, facilitar a escolha de atividades condizentes com suas limitações visuais. 

Na área de saúde, sugerimos seja estabelecida prioridade no atendimento e no tratamento de portadores de albinismo nas unidades públicas de saúde. Em função das peculiaridades do albino – baixa visão e intolerância à luz solar – é importante a realização periódica de exames oftalmológicos e dermatológicos para o monitoramento dos riscos de cegueira e de câncer de pele. É forçoso reconhecer que a atenção na área de saúde ainda deixa muito a desejar. No Brasil, estima-se que em torno de 58% da população necessite de algum tipo de correção visual. No entanto, só 18% teve acesso a um exame oftalmológico. 

Ao lado da atenção básica à saúde no campo da medicina curativa, é importante, também, o desenvolvimento de um trabalho de prevenção, através do aconselhamento genético. 

As limitações de visão causadas pela fotofobia, pela perda de percepção de profundidade e pelo ofuscamento, causam sérios transtornos ao albino: dificuldades de localização espacial; dificuldades de controle do ambiente em relação a si mesmo; dificuldades na realização de tarefas que envolvem pressão, encaixe, superposição e colagem, recortes, ligação de pontos, além da tensão emocional constante. Este quadro de dificuldades pode levar o albino a um alto grau de insegurança que gera perda na presteza dos passos, redução do equilíbrio, maior freqüência de tropeços e quedas e acentuada deficiência dos reflexos de proteção. Diante desse quadro, é de fundamental importância desenvolver programas especiais de prevenção de acidentes, destinados aos portadores de albinismo. 

O apoio, na área de trabalho, é, também, de grande importância porque é aqui que se dá o verdadeiro processo de inclusão social. É fundamental, portanto, que se promova a intermediação para facilitar a inserção do albino no mercado de trabalho, utilizando para isto:

- sistemas de apoio especial: horário flexível; ambiente de trabalho adequado; orientação, supervisão e ajuda técnica que permitam compensar limitações funcionais e previnam a contração de doença;

- colocação seletiva: processo de contratação, com obediência às exigências da legislação trabalhista e previdenciária, mas que depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização. 

Em determinadas situações, seria de grande valia o apoio para o desenvolvimento do trabalho por conta própria. Para isto, é necessário que se promova a abertura de linhas especiais de crédito e a constituição e organização de empresas cooperativas.

Para a integração ao mercado de trabalho, é de grande importância o desenvolvimento de programas de habilitação e de reabilitação profissional voltados para as pessoas portadoras de albinismo, com o objetivo de habilitá-las para o trabalho e capacitá-las para a progressão profissional. Dada a relevância social da proposta, esperamos contar com o apoio decisivo dos nobres pares na sua rápida apreciação e aprovação.                                  

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2006.

Dr.GIOVANNI 
PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Apresenta o ilustre vereador Dr. Giovanni Projeto de Lei que “dispõe sobre a criação e exercício de direitos básicos nas áreas de educação, saúde e trabalho aos portadores de albinismo – com vistas à sua integração social”.

O Projeto está de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 95/98,  alterada pela Lei Complementar nº 107/2001, obedecendo desse modo ao Parágrafo Único do artigo 59 da Constituição Federal, não fere o Regimento Interno da Casa nem a Lei Orgânica do Município, é de relevância social e deverá ser regulamentado pelo Executivo após aprovação nesta Casa Legislativa, razão por que este 
relator opina PELA APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 196/06.

Sala das Comissões, 10 de outubro de 2006.

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR – RELATOR

ISNARD ARAÚJO

ALFREDO MANGUEIRA

EVERALDO BISPO

SÉRGIO CARNEIRO

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,  CULTURA,  ESPORTE E LAZER

O presente Projeto de Lei visa á integração social dos portadores de albinismo a partir da criação de exercício de direitos básicos nas áreas de educação, saúde e trabalho. Com efeito, muitos são entre a população em geral que desconhecem as causas, desenvolvimento e cuidados com tal enfermidade e, em face da ignorância no assunto, preferem desprezar aqueles portadores da doença que,  muitas vezes,  chegam a ser excluídos das oportunidades de trabalho, dentre outras.

Desta feita, muito embora não seja o albinismo uma enfermidade contagiosa, ainda assim a sociedade  a discrimina. Convém salientar que o fato de a doença apresentar características exógenas como a mudança na pigmentação da pele, os albinos possuem as mesmas habilidades físicas e mentais que possui uma pessoa normal que não sofre da doença.

Diante do exposto, entendo ser de extrema importância que sejam assegurados os direitos dos portadores de albinismo nos âmbitos educacional, de saúde e de trabalho, a partir de medidas no referido Projeto de Lei em comento,  com vistas não só à integração pessoal dos mesmos, como também para esclarecer à sociedade as características e conseqüências da doença, para assim minimizar a crescente discriminação que vêm sofrendo.

Quanto à matéria legal, o Projeto está coadunado com o disposto na Lei Complementar nº 95/98, alterada pela Lei Complementar nº 107/2007, como também na nossa Carta Magna e no Regimento da Casa e Lei Orgânica do Município, não havendo, portanto, óbice para sua aprovação por esta Casa Legislativa, opinando, assim pela aprovação.

É o Parecer.

Sala das Sessões, 05 de maio de 2008.

ODIOSVALDO VIGAS – RELATOR

TÉO SENNA

OLÍVIA SANTANA

ERIVELTON SANTANA

PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO

O Projeto apresentado é de grande relevância para a nossa sociedade, pois visa á integração dos portadores de albinismo na áreas básicas da nossa sociedade. E vem de acordo com o que diz nossa Constituição no art. 1º, III, no tocante á dignidade da pessoa humana. Sendo educação, saúde e trabalho, direitos do cidadão de acordo com a nossa Carta magna.

Assim sendo, corroboramos pela aprovação do Projeto por esta Casa Legislativa, já que se trata de matéria legal e vem de acordo com a Constituição do nosso país.

É o Parecer.

Sala das Comissões,  25 de junho de 2008.

TÉO SENNA – RELATOR

ERIVELTON SANTANA

VÂNIA GALVÃO

JAIRO  DÓRIA

PROJETO DE LEI Nº 145/07

Dispõe sobre a cobrança pela instalação de pontos de TV a cabo em residências, no âmbito da Cidade de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art.1º- Fica vedada  a cobrança pela instalação  e utilização de pontos adicionais de TV a cabo em residências, no âmbito da Cidade do Salvador.

Art.2º- O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita os infratores à penalidade prevista no art. 57, Parágrafo Único, da Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art.3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 11 de junho de 2007.

VÃNIA GALVÃO

JUSTIFICATIVA

O citado Projeto de Lei pretende que as empresas prestadoras de serviços da comunicação que atuam como multioperadoras de TV por assinatura, suspendam  a cobrança de valores que têm como fato gerador a instalação de “pontos extras” (“pontos adicionais”) pelo assinante, ou seja, os consumidores que desejam instalar pontos extras para a recepção de sinal no mesmo endereço.

O ponto adicional é irregular e abusivo porque não há  previsão de pagamento na Lei que regulamenta o serviço. Quando um cidadão  compra um pacote de TV a cabo, serve para toda a casa e não apenas um cômodo, o que não justifica a cobrança. Além disso, as empresas devem fazer cobranças apenas do que está restrito em Lei.

O critério de cobrança adotado pelas empresas de TV a cabo é aparentemente violador das regras do Código de Defesa do Consumidor (art.  39, inciso V, e artigo 51, incisos IV, § 1º, inciso III).
O próprio Código de Defesa do Consumidor, ao tratar da Política Nacional das Relações de Consumo (art.4º), tem por principio a harmonização dos direitos e interesses do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico (inciso III).

Visto isso, em razão da atividade delegada exercida,  as empresas devem fornecer o serviço de modo adequado e eficaz (art.6º, inciso X, do CDC), acompanhado do inevitável desenvolvimento econômico e tecnológico.

Assim, as empresas de TV a cabo só devem cobrar a taxa de adesão na assinatura do contrato (para cobrir os custos da instalação) e mensalidade relativa ao pacote de canais contratado, não importando se, dentro das casas, os sinais são captados por um ou mais aparelhos de televisão.

Este Projeto de Lei se justifica, tendo em vista a necessidade de se evitar que os consumidores continuem expostos aos atos praticados pela empresa de TV a cabo e, dessa forma, não sejam lesados em seus direitos.

Sala das Sessões, 11 de junho de 2007.

VÂNIA GALVÃO

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

A Proposição em epígrafe tem por objetivo a cobrança de pontos adicionais em uma mesma residência, pelas prestadoras de serviço de TV por assinatura. Assevera a autora que o consumidor ao pagar a taxa de adesão contratual, já inclui os custos da instalação, independente de quantos aparelhos existam na residência do consumidor contratante. 

Penso que é desrazoável a cobrança dos pontos extras supramencionados, o que evidencia a abusividade praticada pelas prestadoras de serviços, em flagrante violação às normas consumeristas vigentes, configurando a exigência de vantagem manifestamente excessiva.

Neste mesmo diapasão, quanto aos aspectos materiais da Proposição, a medida está em conformidade ao que preceituam o art. 4º e o inciso V do art. 39 da Lei Federal nº 8079/90. Não obstante, quantos aos aspectos formais, não existem óbices que impeçam a continuidade da sua tramitação. 

Ex positis, opino pela constitucionalidade do Projeto supra, em face de o mesmo estar  em conformidade ao que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

É o Parecer, S.M.J.

Sala das Comissões, 10 de março de 2008.

EVERALDO BISPO – RELATOR  

BETO GABAN

ISNARD ARAÚJO 

GILBERTO JOSÉ 

ALFREDO MANGUEIRA    

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO

No âmbito desta Comissão o Projeto em análise está plenamente apto a aprovação, pois não acarreta custos nem prevê despesas futuras aos cofres públicos municipais, além de, se acatado pelo douto Plenário, representará um grande benefício aos usuários de TV a cabo em nosso Município, hoje uma necessidade cultural, haja vista o baixo nível da grade de programação das TVs abertas a que somos diariamente submetidos. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 145/07. 

Sala das Comissões, 02 de junho de 2008.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 

EVERALDO AUGUSTO

SANDOVAL GUIMARÃES

JOSÉ CARLOS FERNANDES 

PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO

Examinando o Projeto apresentado de iniciativa da ilustre vereadora Vânia Galvão que “Dispõe sobre a cobrança pela instalação de pontos adicionais de TV a cabo em residências no âmbito da Cidade de Salvador”, consubstanciada esta Proposição nos fundamentos, ante a discordância de artigos presentes no Código de Defesa do Consumidor, sendo tal premissa verdadeira e merecedora de total atenção por ter como escopo o interesse público e bem-estar da população em geral, é certo que após completa análise, não encontro nenhum impedimento à aprovação. 

Sala das Comissões, 08 de abril de 2008.

JAIRO DORIA – RELATOR 

SILVONEY SALES

VÂNIA GALVÃO 

ADRIANO MEIRELES 

PARECER DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO

A Emenda Constitucional nº 08, de 1985, gerou a Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997. A aludida Lei dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador. Assim sendo, através do art.  8º da referida Lei,  que reza: 

“Fica criada a Agência Nacional de Telecomunicações, integrante da Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações, com sede no Distrito Federal, podendo estabelecer unidades regionais.”

Através da Resolução nº 488, de 03 de dezembro de 2007, a Anatel criou o Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura. Todavia, com a edição do art.  30 assim expresso,

“Quando solicitado pelo assinante, a Prestadora poderá cobrar por serviços realizados, relativos ao ponto-extra, especialmente:

I – a instalação;

II – a ativação; e

III – manutenção da rede interna. 

Ocorreu um incidente com a Associação Brasileira de Tevê por Assinatura – ABTA – com relação ao item III do aludido artigo, questionando o pagamento da manutenção da rede interna, que, vale frisar, vinha sendo cobrada há muito tempo. Devido ao impedimento da cobrança, conforme consta na Resolução nº 505 de 05 de junho de 2008, publicada no Diário Oficial da União, de 09/06/2008, suspendendo por 60 dias a eficácia dos artigos 30, 31 e 32 do RPDDASTA, a Associação Brasileira de Tevê por Assinatura ingressou em juízo na Justiça Federal de Brasília pelo direito de continuar cobrando a taxa de manutenção do Ponto Extra, como publicado no estadão.com.br em 11 de julho de 2008.

Em face do  exposto, ao examinar a proposta contida no Projeto de Lei nº 145/07, datado de 11 de junho de 2007, da ilustre vereadora Vânia Galvão, que, no art. 1º, assim expressa:

“Fica vedada a cobrança para instalação e utilização de pontos adicionais de TV a cabo em residências, no âmbito da Cidade de Salvador”.

Embora seja favorável à proposta apresentada, que vem favorecer o consumidor, percebo contradição entre o Projeto de Lei nº 145/07 e o inciso III do art.  30 da Resolução nº 488, objeto da demanda judicial.

Em apreço à digna Comissão de Constituição e Justiça, que opinou pela constitucionalidade do já mencionado Projeto, dou meu voto a favor do mesmo. 

Sala das Comissões, 08 de agosto de 2008.

LAUDELINO CONCEIÇÃO – RELATOR 

ANTÔNIO LIMA 

EVERALDOAUGUSTO 

VIRGÍLIO PACHECO

CELSO COTRIM

JOSÉ CARLOS FERNANDES      

REQUERIMENTO Nº 139/08

Requeremos à  Mesa,   após  a  oitiva do Plenário, nos termos e formas regimentais, que  sejam solicitados  do Excelentíssimo Senhor prefeito João Henrique  Barradas Carneiro, esclarecimentos acerca da concessão de  espaços públicos localizados na Avenida Tancredo Neves para a  exploração de estacionamentos, devendo ser  apresentados os  contratos firmados  com a s empresas beneficiadas. 

Sala das Sessões,  29 de outubro de 2008.

VÂNIA GALVÃO 

REQUERIMENTO Nº 147/08
Requer à  Mesa,   depois de   ouvido o Plenário, que  seja requisitado  ao Secretário de Transporte e Infra-estrutura de Salvador, informações sobre o corte de 25% dos passes livres de ônibus sem justificativa legal para com as pessoas com deficiência, pela Coordenação da Unidade de Gratuidade de Pessoas com Deficiência – UGPD, órgão vinculado a esta Secretaria.  

Sala das Sessões,  05 de novembro de 2008.

ALADILCE SOUZA

MENSAGEM Nº 02/08

Senhor presidente,

Encaminho para apreciação e deliberação dessa augusta Câmara, por intermédio de Vossa Excelência, com fundamento no inciso VIII, do art. 7º da Lei Orgânica deste Município, combinado com o inciso III e IV do art. 2° e IV do art. 3° da Lei n° 7.216, de 26 de janeiro de 2007, e no art. 100 do Código Civil Brasileiro o incluso Projeto de Lei que desafeta área de bem público municipal.

O Projeto de Lei sob comento autoriza a desafetação, para fins de preservação do patrimônio histórico e cultural de origem africana e afro-brasileira no Município do Salvador da área em comento na forma da Lei n° 7.216/2007.

A área de terreno objeto da desafetação proposta, localizada na Rua São Camilo n° 15, trecho entre o Imbuí e a Boca do Rio, integra o domínio público municipal, na condição de bem de uso comum do povo. Contudo, parte desta área vem sendo ocupada há mais de 22 anos pela entidade religiosa de matriz africana, o Terreiro Oyá Onipó Neto.

O Terreiro Oyá Onipó Neto templo da nação angola,  se constitui em dos mais importantes templos de matriz africana da cidade. Único na região dedicado ao culto dos inquices, o Oyá Onipó Neto tem se constituído em referência na preservação e manutenção dos valores sagrados africanos em nossa cidade, além de desenvolver importantes trabalhos de inclusão social com a juventude local, como grupos de capoeira, oficinas de percussão e berimbau, entre outros, são algumas atividades que o Terreiro vem desenvolvendo com a comunidade local ao longo dos anos a fim de preservar, valorizar e incluir socialmente a juventude negra da região, ou seja, do Imbuí, da Boca do Rio, Bate Facho e adjacências.

Assim, torna-se imperiosa a desafetação dessa área de 356,42 m², integrante da maior porção, qualificada como de  uso comum do povo, para fins de preservação do patrimônio histórico e cultural de origem africana e afro-brasileira.

Esta ação integra um Projeto maior desenvolvido por essa administração no sentido de mapeamento e regularização fundiária dos espaços destinados aos cultos da religião de matriz africana que tanto contribui para a formação da identidade soteropolitana.

Como Vossa Excelência há de convir, razões de interesse público e social justificam a aprovação do presente Projeto de Lei, pelo que solicito a sua apreciação em regime de urgência, com fundamento no art. 47 da Lei Orgânica do Município.

Colho do ensejo para renovar a Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu mais alto apreço e consideração.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 56/08

Desafeta da categoria de uso de bem destinada ao uso comum do povo à área que indica e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, com fundamento no inciso VIII, do art. 7º da Lei Orgânica deste Município, combinado com o inciso III e IV do art. 2° e IV do art. 3° da Lei n° 7.216, de 26 de janeiro de 2007, e no art. 100 do Código Civil Brasileiro,
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º-  Fica desafetada da categoria de bem de uso comum do povo, passando a integrar os bens dominicais do Município do Salvador, a área de terreno, medindo 356,42 m² (trezentos e cinqüenta e seis metros e quarenta e dois centímetros quadrados), situada à Rua São Camilo nº 15, logradouro nº 07221, bairro Imbuí, Boca do Rio, subdistrito de Itapoã, Zona Urbana do Município do Salvador, inserida nas coordenadas descritas e caracterizadas, SICAR/RMS, expressas em metros, referenciadas no Datum Horizontal, SAD 69, na ordem apresentada a seguir:

	VÉRTICES
	X
	Y

	01
	562.529,93
	8.566.241,55

	02
	562.518,55
	8.566.226,62

	03
	562.512,50
	8.566.220,57

	04
	562.493,66
	8.566.212,04

	05
	562.490,10
	8.566.218,08

	06
	562.502,55
	8.566.228,04

	07
	562.512,15
	8.566.241,91

	01
	562.529,93
	8.566.241,55


Art. 2º -  A área objeto da desafetação será destinada à preservação do patrimônio histórico e cultural de origem africana e afro brasileira no âmbito do Município do Salvador, na forma do inciso III e IV do art. 2° e IV do art. 3° da Lei n° 7.216, de 26 de janeiro de 2007.

Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, 03   de abril de 2008.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

O chefe do Poder Legislativo encaminha a esta Casa Legislativa, através de Mensagem de nº 02/08, Projeto de Lei nº 56/08, que visa, basicamente,  a desafetar da categoria de bem destinado a uso comum do povo para fins de preservação do patrimônio histórico e cultural de origem africana e afro-brasileira no Município de Salvador. 

Verificam-se no corpo do Projeto de Lei as seguintes informações:

a) a área é de 356,42 m² (trezentos e cinqüenta e seis metros e quarenta e dois centímetros quadrados), situada na  Rua São Camilo, nº 15, logradouro nº 07221, bairro do Imbuí, Boca do Rio, subdistrito de Itapuã, Zona Urbana do Município de Salvador.

b) a área será destinada à preservação do patrimônio histórico e cultural de origem africana e afro-brasileira no âmbito do Município de Salvador, na forma do inciso II e IV dos arts. 2º e IV do art. 3º da Lei nº 7.216/07.

Saliento, inicialmente, que consta na Mensagem:

a área do terreno integra o domínio público municipal, na condição de bem de uso comum do povo e que há mais de 22 anos vem sendo ocupada pelo Terreiro Oyá Onipó Neto. 

Vê-se, portanto, que a pretensão deduzida no Projeto de Lei encontra amparo legal, porque preenche os requisitos do art. 100 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), combinado com a Lei Municipal nº 7.216 de 26 de janeiro de 2007, entretanto o referido Projeto não poderá ser votado em regime de urgência urgentíssima por tratar-se de desafetação de área pública, contrariando o art. 110, § 4º  do Regimento Interno desta Casa, devendo,  assim, ser mantido o interstício de 10 dias entre a segunda e a terceira votação. 

Sendo cumprido fielmente o trâmite regimental, opino pela sua aprovação. 

É o Parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, 28 de abril de 2008.

GILBERTO JOSÉ

EVERALDO BISPO 

VOTO EM SEPARADO

De posse do sábio Parecer da lavra do ilustre vereador Gilberto José, permita que, não obstante, o profundo estudo da matéria, Sua Excia. se ateve exclusivamente ao que contém a Mensagem, sem uma pesquisa mais aprofundada que entendemos necessária, dada a repercussão e conseqüências futura que o ato pode provocar. 

Com essa preocupação, procuramos o histórico da área, ocasião em que, avaliando a justificativa do Projeto, verificamos que a área na realidade está ocupada com “Terreiro” acerca de apenas 10 anos, pois, em 1997 o referido imóvel foi demolido pela Prefeitura de Salvador, onde funcionava a Oficina JR e uma residência, isso conforme Processo de Mandado de Segurança com pedido de Liminar, movido pela moradora que hoje se diz ialorixá”, Sra. Roselice Santos do Amor Divino e seu marido, José Martinho do Amor Divino, portanto, em 1997.

Na peça inicial, os ocupantes,  por sua advogada Maria D`Ajuda, OAB 3664, confessa: “Os impetrantes residem no local indicado em posse vintenaria, com direito a Usucapião há mais de 17 anos”. “Há dois meses  a Prefeitura do Salvador,  já no comando do atual prefeito, Antônio Imbassahy, sofreu prejuízos de monta, cuja ação indenizatória está por ser requerida, teve, manu militari, sua oficina mecânica e uma casa de dois pavimentos demolidos sumariamente!?”. Essa declaração pública da representante da “ialorixá” desmente “a existência do Terreiro no local há mais de 22 anos”. Em 1997, ali existia apenas a “Oficina JR” e residência. Por outro lado, o ilustre vereador Gilberto José,  em seu Parecer,  afirmou que “o Projeto preenche os requisitos do art.  100 do Código Civil, combinado com a Lei Municipal 7. 216/07”, afirmação esta que discordamos, haja vista que o art. 100 da Lei 10.406/2002, preconiza: “Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a Lei determinar”.

O imóvel que se pretende desafetar conserva sua qualificação como parte do Plano Funcional da Avenida Jorge Amado – Decreto 12.756 de 27 de julho de 2000 em cujo § 2º  do art. 3º determina que “os limites da faixa de domínio de que trata este artigo, quando da realização do projeto executivo para a referida via, poderão sofrer ajustes para adaptações técnicas, mediante Parecer favorável da Fundação Mário Leal Ferreira” e art.  4º que diz “  o licenciamento e a implantação de empreendimentos na área de que trata o plano funcional instituído neste Decreto, deverão respeitar o traçado básico das vias marginais definidas para o local onde se localizam”. A área que se pretende desafetar está sobre uma das vias marginais previstas em lei, portanto irregular. 

Entende este vereador que a área  que se quer desafetar não atende ao que determina a Lei 7.216/2007, cujo objetivo é “preservação do patrimônio histórico e cultural de origem africana e afro-brasileira no Município de Salvador e dá outras providências”. Uma área que até 1997 funcionava como  Oficina JR e residência de seus proprietários, que,  após a demolição por irregularidade reconhecida pela Justiça resolveram mudar “de negócio” e ergueram no mesmo local o Terreiro Oyá Onipó Neto, o que contraria o art.  2º do Projeto que se pretende com a desafetação preservar o partrimônio histórico e cultural. Algo irregular com cerca de 10 anos de implantação, nada tem de histórico e nem cultural a ser preservado. 

Diante do exposto e,  considerando que a área que se pretende desafetar integra a área de via pública do Loteamento Fazenda Pituaçu, Rua São Camilo,  Logradouro 4254, aprovado no Decreto 1334 de 1º/07/1954 – administração do prefeito Aristóletes Góes; considerando que o Projeto contraria a Lei 12.756/2000 que institui o Plano Funcional da Avenida Jorge Amado, por desrespeitar o traçado básico das vias marginais definidas para o local onde se localizam (art. 4 º).

Considerando que tramita na 5ª Vara da Fazenda Pública  Ação 1901312-9/2008 movida pela Associação de Moradores do Loteamento Pituaçu contra a reconstrução do imóvel ou Terreiro na área que se pretende desafetar. 

Considerando que idem ocorre no Ministério Público sob as mesmas alegações, Processo MP 003.037043/2008.

Considerando.  por último,  que até a presente data, a SUCOM não concedeu Alvará para reconstrução do imóvel na área que se pretende desafetar e que numa afronta a esta Casa Legislativa e aos Poderes constituídos, a obras,  não só de reconstrução,  mas, principalmente,  de ampliação,  estão sendo tocadas, como para que se torne um fato consumado, este vereador, membro desta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, vota contra o Parecer do vereador Gilberto José e contrário ao Projeto de Lei nº 56/08.

É o Parecer. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 2008.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR

ISNARD ARAÚJO

BETO GABAN

REQUERIMENTO Nº 171/08

Requeiro à Mesa,  depois de ouvido o Plenário, que  seja solicitada  do Excelentíssimo Senhor prefeito,  cópia do contrato firmado entre o Instituto de Desenvolvimento Gerencial, com sede em Minas Gerais, e a Prefeitura Municipal do Salvador, acerca de consultoria do referido Instituto no que se refere às Reformas Administrativas e Tributária.     
Sala das Sessões, 16 de dezembro de  2008.

OLÍVIA SANTANA
REQUERIMENTO Nº 172/08

Requeiro à Mesa,  depois de ouvido o Plenário, que  seja solicitada  do  Sr. secretário Municipal de Desenvolvimento Social, cópia do contrato firmado entre o Instituto Universal do Amparo e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, acerca do recadastramento do Programa Bolsa Família. 
Sala das Sessões, 16 de dezembro de  2008.

OLÍVIA SANTANA.
REQUERIMENTO Nº 13/09

Requeiro à  Mesa,  ouvido o Plenário que, de acordo com o art. 225 do Regimento Interno,  seja convocado o secretário de Saúde, Dr. José Carlos Brito, para prestar esclarecimentos sobre a situação da Saúde no Município.

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2009.

ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 37/09

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que seja convocado o Senhor secretário municipal de Serviços Públicos e Prevenção à Violência, Fábio Rios Mota, para prestar esclarecimentos a respeito dos Contratos nºs 006, 007, 008 e 009 todos de 2009, firmados entre a SESP e a Torre Empreendimentos Rural e Construções Ltda, Vega Engenharia Ambiental S/A, Jotagê Engenharia Comércio e Incorporações Ltda e Grado Engenharia Ltda, respectivamente. 

Sala das Sessões,  10 de fevereiro de 2009.

OLÍVIA SANTANA

MARTA RODRIGUES

VÂNIA  GALVÃO 

HENRIQUE  CARBALLAL 

LAUDELINO CONCEIÇÃO

GILMAR SANTIAGO

MOISÉS  ROCHA

REQUERIMENTO Nº 38/09

Requeremos à Mesa Diretora, após a oitiva do Plenário, que promova a CONVOCAÇÃO do Excelentíssimo Senhor secretário da Fazenda do Município e do Excelentíssimo Senhor secretário Municipal de Planejamento, Tecnologia e Gestão – nos termos do inciso IV, do art. 60 da Lei Orgânica do Município – para comparecerem à Câmara e prestarem, pessoalmente e no prazo de 08 (oito) dias, informações acerca da relação contratual existente entre a Prefeitura Municipal de Salvador e o  Instituto Nacional de Desenvolvimento Gerencial – INDG, entidade potencialmente responsável pela reforma administrativa vivenciada pelo Executivo Municipal; e, também, pela realização de estudos sobre o Projeto de Lei de Reforma Tributária municipal. Requer-se, ainda, que os esclarecimentos se reportem à relação existente com o Movimento Brasil Competitivo – MBC e a Prefeitura Municipal de Salvador, firmada através de protocolo de intenções.
Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2009.

ALADILCE SOUZA

MARTA RODRIGUES

VÂNIA GALVÃO

MOISÉS  ROCHA

HENRIQE CARBALLAL

OLÍVIA SANTANA

GILMAR SANTIAGO

REQUERIMENTO Nº 51/09

De conformidade com o artigo 206, inciso V do Regimento Interno, requeremos à Mesa, ouvido o Plenário, que sejam solicitados ao Excelentíssimo Senhor  João Henrique Carneiro, prefeito desta Capital, esclarecimentos no sentido de informar a esta Casa onde e como serão utilizados os trinta milhões de reais, divulgados, que  serão gastos no Carnaval.

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2009.

PAULO CÂMARA

REQUERIMENTO Nº 60/05

Requeiro à Mesa, ouvido o plenário que de acordo com o art.225 do Requerimento Interno, que seja convocada a Coordenadora das Administrações Regionais – AR, Dra. Honeilda Lobo, para prestar esclarecimentos sobre a política de gestão das AR´s.

Sala das Sessões, 02  de março de 2009.

ALCINDO ANUNCIAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 61/05

Requeiro à Mesa, ouvido o plenário que de acordo com o art. 225 do Requerimento Interno, que convocado o Sr. Secretário Municipal da Educação, Cultura, Esporte e lazer – SECULT, Dr. Carlos Ribeiro Soares, para prestar esclarecimentos sobre o funcionamento das escolas públicas municipais.

Sala das Sessões, 02  de março de 2009.

ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 62/09

Requerimento a mesa ouvido o plenário que de acordo com o art. 225 Requerimento Interno, seja convocado o Presidente da Empresa Salvador Turismo- SALTUR, Dr. Cláudio Tinoco, para prestar esclarecimentos sobre as despesas e a arrecadação (impostos e cotas de patrocinadores) com o carnaval de 2009 no Município de Salvador.

Sala das Sessões, 02 de março de 2009.

ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 88/09 

Requeiro à mesa, depois de ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas ao Senhor Secretário Municipal de Educação e Cultura, Carlos Ribeiro Soares, sobre os contratos de prestação de serviços entre a SMEC e todas as empresas terceirizadas, bem como a cópia do contrato e o cronograma financeiro de pagamento.

Sala das Sessões, 18 de março de 2009

OLIVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 89/09 

Requeiro à mesa, depois de ouvido o Plenário, que sejam solicitadas informações detalhadas ao Senhor Secretário Municipal de Educação e Cultura, Carlos Ribeiro Soares, sobre o contrato de prestação de serviço entre a SMEC e a empresa PRISMA, bem como a cópia do contrato e o cronograma financeiro de pagamento.

Sala das Sessões, 18 de março de 2009

OLIVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 106/09

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que seja solicitado ao Sr. Chefe da Casa Civil, João Carlos Cunha Cavalcanti, fotocópias do(s) Projeto (s) aprovado(s) pelo Executivo, que motivou o Decreto nº 19.415, nº 19.416, nº 19.417, nº 19.418 e nº 19.419, todos de 2009. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2009.

ALADILCE SOUZA

OLÍVIA SANTANA

MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 107/09

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que seja solicitado ao Sr. Chefe da Casa Civil, João Carlos Cunha Cavalcanti, fotocópias do Projeto aprovado pelo Executivo, que motivou o Decreto nº 19.414, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação áreas de terreno, com acessões e benfeitorias, medindo 675,00 m2, localizada no loteamento Jardim Lobato,  s/n – Lobato, logradouro nº 13.384, subdisitrito de Pirajá, zona urbana do município de Salvador, e dá outras providências.

Sala das Sessões, 23 de março de 2009.

ALADILCE SOUZA

OLÍVIA SANTANA

MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 108/09

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que seja solicitado ao Sr. Chefe da Casa Civil, João Carlos Cunha Cavalcanti, fotocópias do Projeto aprovado pelo Executivo, que motivou o Decreto nº 19.386, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação áreas de terreno, com acessões e benfeitorias, no trecho que indica, localizada na Avenida Sete de Setembro, Ladeira da Barra, subdistrito zona de Vitória, zona urbana do município de Salvador, e dá outras providências.

Sala das Sessões, 23 de março de 2009.

ALADILCE SOUZA

OLÍVIA SANTANA

MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 109/09

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que seja solicitado ao Sr. Chefe da Casa Civil, João Carlos Cunha Cavalcanti, informações referentes aos acréscimos e reduções das Funções de Confiança, previstas pelos Decretos nºs  19.389, 19.390,  19.391, 19.392, 19.393,  19.394, 19.395, 19.396, 19.397, 19.398, 19.399, 19.400, 19.401, 19.402, 19.403, 19.404, 19.405, 19.406, 19.407, 19.408, e nº 19.409.   

Sala das Sessões, 23 de março de 2009.

ALADILCE SOUZA

OLÍVIA SANTANA

MARTA RODRIGUES

MENSAGEM Nº 10/08

Senhor presidente,

Tenho a elevada honra de encaminhar a Vossa Excelência para apreciação dessa Augusta Casa Legislativa, com amparo no §1º, inciso I do Artigo 15 da Lei Orgânica do Município, o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Concessão de Uso da área de propriedade plena municipal com 2.093,00 m², localizada na  Rua Almirante Mourão de Sá, no bairro de Paripe, nesta Capital, em favor do Ministério Internacional Comunidade da Fé.

Trata-se de entidade sem fins lucrativos, considerada de Utilidade Pública Municipal pela Lei nº 6.301/2003 e que, segundo elementos constantes do processo administrativo nº 19.316/2004 – SEFAZ mantém parcerias com inúmeras entidades sociais oficiais como o Movimento de Ação e Integração Social – MAIS SOCIAL e a Secretaria Municipal da Saúde e particulares, sem fins lucrativos como a União dos Escoteiros do Brasil, Região Escoteira da Bahia – 11ª Área de Salvador, Associação Comunitária SOS de Paripe – ACSOSP, ANAP – Instituição Filantrópica – Associação Nacional Ailton da Paixão, Centro de Recuperação Desafio Jovem de Salvador, Associação de Moradores e Amigos da Lagoa da Cocisa e Adjacências – AMALCA.  

A Concessão de Uso ora pleiteada irá, apenas, legalizar uma situação que de fato existe há mais de 20 anos, uma vez que a entidade pleiteadora encontra-se instalada nessa área desde 1985, prestando relevantes serviços sociais à comunidade local, preenchendo dessa forma os requisitos previstos no §1º, Artigo 16 da Lei Orgânica do Município.

Na oportunidade, renovo a V. Excia. e a seus ilustres pares, protestos da mais elevada estima e consideração.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 122/08

Autoriza a concessão de uso de área de terreno que indica e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo do Município do Salvador a assinar Termo de Concessão de Uso de área, própria municipal, com 2.093,00 m²  localizada na Rua Almirante Mourão de Sá nº 17 – Paripe, em favor da entidade Ministério Internacional Comunidade da Fé, na forma aprovada pelo Processo Administrativo nº 19.316/2004 – SEFAZ.

Art. 2º - Caso a área objeto da cessão não seja utilizada no exercício dos objetivos institucionais da entidade, ou,  na hipótese da não efetivação dos compromissos assumidos como contrapartida, inclusos no Processo Administrativo nº 19.316/2004 – SEFAZ, esta deverá ser revertida ao patrimônio do Município, independente de indenização, com todas as benfeitorias e acessões implantadas.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,  02 de junho de        2008.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Trata o presente Projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, da concessão de uso de  área de  terreno pertencente ao Município, à entidade – Ministério Internacional Comunidade da Fé. 

Como se vê na Mensagem do Excelentíssimo  Senhor prefeito, trata-se de uma entidade reconhecida de utilidade pública municipal, instalada desde 1985 no local e com relevantes serviços prestados à comunidade.

Conhecedor que sou das obras sociais ali realizadas, além da assistência religiosa prestada àquela comunidade, através de seus pastores evangélicos, sob a direção do pastor Josenilton, sinto-me regozijado pelo reconhecimento que este ato faz à entidade. Esta contribuição da Prefeitura, com certeza, servirá de alento para o crescimento do trabalho ali desenvolvido, principalmente se considerarmos estar  localizado numa área povoada por pessoas carentes, que muito necessitam do apoio de entidades, que,  na maioria das vezes, suprem obrigações do Governo.

Assim sendo,   por estar de acordo com o preceituado na LOM – Lei Orgânica do  Município, preenchendo todos os requisitos legais necessários para a sua concretização e,  por não encontrar nenhuma resistência de ordem constitucional ou regimental, opino pela sua aprovação.

Sala das Comissões, 06 de junho de 2008.

SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR

ISNARD ARAÚJO

EVERALDO BISPO

ALFREDO MANGUEIRA

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, busca conceder cessão de área em favor da entidade religiosa “Ministério Internacional Comunidade da Fé”. Da análise do Projeto, convém observar o seguinte: 

Quando da tramitação pela CCJ em que fomos relator, efetuamos os estudos necessários para emissão do Parecer, ocasião em que constatamos a sua constitucionalidade e legalidade. Além de estar de acordo com o Regimento Interno, não encontramos resistência   de ordem financeira e orçamentária.

Assim sendo, opinamos favoravelmente. 

Sala das Comissões, 14 de julho de 2008.

SANDOVAL GUIMARÃES  – RELATOR 

ERIVELTON SANTANA

ODIOSVALDO VIGAS

ALFREDO MANGUEIRA

JOSÉ  CARLOS FERNANDES

EVERALDO AUGUSTO

PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

Trata o presente Processo de Projeto de Lei de autoria do Executivo Municipal que pretende conceder cessão de área em favor da entidade religiosa Ministério Internacional Comunidade da Fé, localizada na Rua Almirante Mourão de Sá, nº 17 – Paripe.

Com Pareceres favoráveis da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização,  o Projeto de Lei veio a esta Comissão para análise e Parecer.

No que pese tratar-se de solicitação de uma entidade de utilidade pública, cumpre-me esclarecer que a Prefeitura, muitas vezes, para construção de escolas e creches públicas, precisa desapropriar terrenos por falta de área pública destinada para esta finalidade. Entretanto,  se de fato a entidade vem mantendo convênios com instituições públicas para o desenvolvimento de projetos sociais de relevância para a comunidade, é louvável a concessão da área, para cumprir, suplementarmente,  uma função que deveria  ser desenvolvida pelo Poder Público. Acrescente-se, ainda, a esta importante função social, meritória sob todos os aspectos, o fato de já estar, de fato, ocupando a área, mansa e pacificamente, por mais de 20 (vinte) anos, sem nenhuma manifestação contrária por parte do Poder Público Municipal, ficando caracterizada, desta forma, a irreversibilidade da ocupação e do uso, por parte da entidade pleiteante, desde que mantenha  os objetivos, princípios  e  finalidades a  que  se propõe, conforme  definido nos seus Estatutos.

Isto posto,  e,  do que se depreende dos autos, não identificando qualquer óbice que impeça o trâmite deste Projeto de Lei no âmbito da Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente,  opinamos pela sua aprovação.

É o Parecer. 

S.M.J.

Sala das Comissões,  25 de novembro de 2008.

JOSÉ CARLOS FERNANDES – RELATOR

BETO GABAN

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 

ODIOSVALDO VIGAS 

ERIVELTON SANTANA 

MENSAGEM Nº 12/08

Senhor presidente,

Tenho a honra de encaminhar a V. Excia., a fim de ser submetido à deliberação dessa Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei que visa à desafetação de área destinada a playground de domínio público do Loteamento Parque São Cristovão, e obter autorização legislativa para outorgar à Associação das Mulheres Cidadãs, a Concessão de Uso, com imposição de encargos ou remuneração a área de terreno de propriedade do Município, medindo 400m2 (quatrocentos metros quadrados), situada na Rua Deputado Luiz Braga (Antiga Rua Norte), n° 01, Parque São Cristóvão.

A Associação das Mulheres Cidadãs é uma organização não governamental engajada na luta para o bem-estar do menor, mantendo creche e reforço escolar e atendendo atualmente mais de 60 crianças carentes e com cerca de 50 outras em lista de espera.

A Concessão para utilização da área em apreço, parte menor de uma área com 1.100,00 m² (um mil e cem metros quadrados), possibilitará a ampliação da sede da entidade o que resultaria certamente numa maior qualidade de serviço prestado pela associação numa área que hoje está ociosa.

Vale salientar que o Processo Administrativo n° 22.270/2006, data de 17 de março de 2006, passou por todos os órgãos técnicos do Município recebendo pareceres favoráveis, bem como foi analisado juridicamente em duas oportunidades pela douta Procuradoria Geral do Município manifestando-se pelo deferimento do pedido no Parecer de fls. 79 a 82 do supracitado processo.

Assim Senhor presidente, tenho certeza do acolhimento do Projeto por parte dessa Câmara Municipal, sensível que ela é com a população mais desprotegida, valho-me da oportunidade para renovar a V. Excia., e aos seus ilustres pares, a expressão do meu elevado apreço e distinta consideração.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 175/08
Desafeta e autoriza o chefe do Poder Executivo a firmar contrato de Concessão de Uso da área de terreno medindo 400,00m² (quatrocentos metros quadrados) localizada na Rua Deputado Luiz Braga (Antiga Rua Norte), n° 01, Parque São Cristóvão, de propriedade deste Município.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica desafetada da condição de bem de uso especial, passando a integrar os bens dominicais do Município do Salvador a área de terreno de 400,00m² (quatrocentos metros quadrados) localizada no Loteamento Parque São Cristóvão, São Cristóvão, de propriedade do Município, nesta Capital.

Art. 2º - O chefe do Poder Executivo fica autorizado a firmar, com a Associação das Mulheres Cidadãs, contrato de Concessão de Uso, relativamente à área descrita no art. 1º, devendo,  quando da celebração do instrumento ser estabelecida a imposição de encargos ou remuneração.

Art. 3º - A área objeto da cessão de uso a que se refere a presente Lei deverá ser utilizada para os objetivos institucionais da entidade.

Art. 4º -  Caso a área objeto da Concessão não seja utilizada no exercício dos objetivos institucionais da entidade e/ou a entidade não efetive os compromissos assumidos como contrapartida, inclusos no Processo Administrativo n° 22270/2006 - SEFAZ, esta deverá ser revertida ao patrimônio do Município, independente de indenização, com todas as benfeitorias e acessões implantadas.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,      21  de julho de 2008.

JOÃO HENRIQUE

Prefeito

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Propõe o Poder Executivo,  através de regular Projeto de Lei, a desativação da condição de bem de uso especial para condição de bens do Município, uma área de 400,00m2 (quatrocentos metros quadrados) e autoriza o referido Poder a conceder, mediante encargos ou remuneração, a referida área à Associação das Mulheres Cidadãs.

Trata-se de área antes reservada  a playground de domínio público, cujo total é de 1.100m2, restando ainda na posse do governo 700,00 m2 para a referida finalidade no Parque São Cristóvão.

A Mensagem e o Projeto estão respaldados por estudos técnicos prévios dos órgãos competentes, dos quais recebeu Pareceres favoráveis, o mesmo ocorrendo em duas oportunidade  de análise jurídica pela douta Procuradoria Geral do Município.

Diane do exposto, das justificativas, dos objetivos da concessão e da legalidade do Projeto, este relator opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 175/08.

É o Parecer.

Sala das Comissões, 06 de agosto de 2008.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR

ISNARD ARAÚJO

EVERALDO BISPO

BETO GABAN

SANDOVAL GUIMARÃES

GILBERTO JOSÉ 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO

O Presente projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, busca conceder cessão de área em favor da Associação das Mulheres Cidadãs.

Da análise do Projeto, convém observar o  seguinte:

Quando da tramitação pela CCJ, já foram analisados os requisitos necessários para aprovação, ocasião em que foi constatada a sua constitucionalidade e legalidade, além de estar de acordo com o Regimento Interno, não encontrando resistência  de ordem financeira e orçamentária.

Assim sendo, opino favoravelmente. 

Sala das Comissões, 29 de  agosto de  2008. 

SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 

JOSÉ  CARLOS FERNANDES

ALFREDO MANGUEIRA

ORLANDO PALHINHA

PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 

Trata o presente Processo de Projeto de Lei de autoria de Executivo Municipal que autoriza ao Poder Executivo a conceder a concessão de uso de imóvel de propriedade do Município, localizado na Rua Deputado Luiz Braga (antiga Rua Norte) nº 01, Parque São Cristóvão, medindo 400,00m2, tendo como beneficiária a Associação das Mulheres Cidadãs.

Trata-se de uma entidade de real utilidade pública, organização não governamental, que desenvolve função social junto aos moradores do Parque São Cristóvão e adjacências, especialmente às nossas crianças carente, e que mantém creche e reforço escolar, merecedora, portanto de todo apoio por parte do Poder Público, especialmente da Prefeitura de Salvador.

Com Pareceres favoráveis da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização,  o Projeto de Lei veio a esta Comissão para análise e Parecer.

Do que se depreende dos autos, e,  por não identificar qualquer óbice que impeça o trâmite nesta Comissão,  opinamos pela sua aprovação.

É o nosso Parecer. 

S.M.E.

Sala das Comissões, 07 de outubro de 2008.

JOSÉ CARLOS FERNANDES  – RELATOR 

BETO GABAN

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR

ERIVELTON SANTANA

ODIOSVALDO VIGAS 

PROJETO DE LEI Nº 29/05

Dispõe sobre a comercialização de produtos ópticos em locais não credenciados e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1° - Fica proibida a comercialização de óculos de grau, lentes de contato, bem como óculos de proteção solar ou sem grau, em estabelecimentos que não sejam licenciados para essa prática.

Parágrafo Único - Para os fins desta Lei, entende-se por estabelecimentos não licenciados, farmácias, supermercados, camelôs, vendedor em praia, bancas de revistas e outros.

Art. 2° - O descumprimento do disposto no artigo anterior sujeitará o infrator às penalidades:

I – O infrator será notificado;

II – pagará multa no valor de 500 UFIRs a R$ 5.000 UFIRs; 

III – persistindo a infração terá apreendida a mercadoria.

Art. 3° - Entende-se por estabelecimentos licenciados, aqueles que tenham registro e licença concedida pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 4° - As medidas fiscalizadoras ficarão a cargo da Secretaria Municipal de Saúde da Cidade de Salvador.

Art 5° - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 15 de março de 2005.

ODIOSVALDO VIGAS

JUSTIFICATIVA

Por falta de esclarecimento da população em geral, é cada vez maior o uso de produtos ópticos sem consulta oftálmica, causando sérios prejuízos à visão do ser humano, tais como,  cegueira temporária ou permanente, pois os olhos são sensíveis aos raios ultravioletas.

A venda discriminada de tais acessórios acarreta ainda, uma péssima qualidade de saúde pública.

Pela relevância deste Projeto, pedimos aos pares o apoio para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 15 de março de2005.

ODIOSVADO VIGAS.  

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

A prática de comercialização de produtos ópticos em estabelecimentos não licenciados e por profissionais liberais é um agravante em nosso Município, pois, a falta de uma fiscalização rigorosa vem favorecendo a expansão da circulação desses produtos, utilizados pela população de forma indevida, provocando sérias conseqüências à saúde pública.

Ao propor a proibição através do referido Projeto de Lei, o nobre edil Odiosvaldo Vigas retrata uma preocupação fundamental com a proteção e cuidados necessários para adquirir os produtos ópticos, orientados clinicamente por profissionais capacitados e comercializados através de empresas devidamente qualificadas para esse fim.

Analisando sob o ponto de vista legal, constitucional e regimental, não há óbices à sua aprovação. 

É o parecer.

Sala das Comissões, 08 de novembro de 2005.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR

SÉRGIO CARNEIRO

ISNARD ARAÚJO

SANDOVAL GUIMARÃES

EVERALDO BISPO 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI Nº 29/05 

1 – Um óptico registrado no CROO-BA, que esteja em dia com sua anuidade, poderá assinar provisoriamente a responsabilidade técnica por 05 (cinco) estabelecimentos ópticos, e após 3 anos , reduzirá para um. 

2 – O profissional que tem  mais de um ano exercendo a atividade no estabelecimento e estiver cursando em qualquer uma das escolas técnicas de ópticas no Estado da Bahia, sendo filiado ao CROO-Ba, poderá assinar provisoriamente pela loja em que trabalhe.  Nesse caso, o aluno assinará um termo de responsabilidade juntamente com um diretor técnico da escola, sendo assim, dentro de 03 (três) anos aproximadamente, teríamos a quantidade de técnicos suficientes para o número de lojas. 

3 – Toda nova loja de óptica de Salvador que solicitasse alvará de funcionamento ao órgão competente, “SUCOM”, deverá ser exigido o alvará da Vigilância Sanitária com termo de regularidade técnica do óptico emitido e controlado pelo CROO-Ba que verifica em cada registro se o óptico tem ou não outra responsabilidade em outras empresas. 

4 – Medida mínima da loja: 20m².

5 – A loja terá instalações sanitárias em todas as dependências. 

6 – Ter os aparelhos necessários: Lensômetro/ Pupilômetro, jogo de chaves de fenda, livro de registros de receita óptica e alicates. 

7 – As lojas que estiverem irregulares terão um prazo de 120 dias, a partir da vigoração da Lei. Deverão comparecer ao CROO-Ba e a Vigilância Sanitária com os devidos documentos. 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

Em que pese minha assinatura no Parecer exarado na Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, após análise nesta Comissão de Finanças, concluímos pela necessidade de efetuar ajustes por Emendas no Projeto, que passamos a enumerar:

1º - Na ementa acrescer a palavra “DÁ” antecedendo outras providências, na sua parte final. 

2º - No art. 1º, acrescente-se ao texto:

Assim como, por pessoa física de qualquer natureza.

3º - Desnecessário o Parágrafo Único do art. 1º, face à amplitude atribuída no CAPUT do art.

4º -  Os itens atribuídos ao art. 2º passam a ter a redação seguinte:

I – Notificação;

II – multa de 8.000,00 (oito mil reais);

III – Apreensão da mercadoria;

Parágrafo Único – Às pessoas físicas, será aplicada de logo a penalidade prevista no item III deste artigo.

Acrescente-se onde couber: O valor da multa será atualizado anualmente, de acordo com o estabelecido no art. 6º da Lei 5.846/2000.

Tais Emendas fazem-se necessárias, considerando que a pessoa física, seja camelô, vendedor de praia ou de qualquer outra natureza não pode ser considerada estabelecimento – definição própria para unidades de empresas ou entidades com personalidade jurídica. 

As redefinições dos itens, para que tenhamos melhor redação, assim como pelo desuso da UFIR com base na Lei 5.846/2000. 

Assim, com as Emendas ora apresentadas,  somos favoráveis à aprovação. 

Sala das Comissões, 02 de junho de 2006. 

SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR

RUI COSTA

ALFREDO MANGUEIRA

ORLANDO PALHINHA

VOTO EM SEPARADO

O comércio de óculos quando praticado por estabelecimentos não especializados, prejudica os comerciantes legalmente estabelecidos que atendem as normas sanitárias e de saúde estabelecidas pelo Poder Público. O presente Projeto de Lei se propõe a disciplinar o comércio de produtos e serviços óticos, concorrendo para a preservação da saúde da população e evitando a concorrência desleal entre os estabelecimentos especializados e os não especializados, que comercializam o produto sem atender as normas de saúde pública. Opinando pela aprovação do Projeto de Lei nº 29/05, incorporado das Emendas apresentadas, retorne-se o Projeto à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização. 

Em 09 de agosto de 2006. 


JOSÉ CARLOS FERNANDES
PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

O presente Projeto de Lei de autoria do vereador Odiosvaldo Vigas, versa sobre a comercialização de produtos ópticos em locais não credenciados e dá outras providências. 

No âmbito desta Comissão, não vislumbramos qualquer impedimento, motivo pelo qual opinamos pela sua aprovação. 

É o Parecer, salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, 06 de dezembro de 2006. 

GILBERTO JOSÉ – RELATOR

PEDRINHO PEPÊ

ODIOSVALDO VIGAS

SILVONEY SALES

ATANÁZIO JÚLIO

PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO 

O presente Projeto de Lei de autoria do vereador Odiosvaldo Vigas, apesar da excelente intenção que patrocina o autor, primeiro  já existe legislação pertinente que regula esse assunto (LEI Nº 6.437 DE 20 DE AGOSTO DE 1977 (publicada no D.O.U. de 24.8.1977, pág. 11145), que já configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, já cabendo, assim, a competência de fiscalização ao órgão municipal de vigilância sanitária, logo este Projeto de Lei ora apresentado já tem previsibilidade. 

Outro fator é que se assim for feito, na nossa ótica teria que se obrigar também a fiscalização das “parcerias” entre clínicas de oftalmologia e óticas, que se constitui numa prática expressamente condenada eticamente, tanto pelo Conselho Regional de Medicina, como a Associação Brasileira de Oftalmologia, pelo fato dessas “parcerias” poderem conter “vícios” em diagnósticos com o claro objetivo de proporcionar benefício econômico entre os parceiros.

Sendo assim, meu voto é contrário à aprovação da Proposição supracitada.

Sala das Comissões, 

TÉO SENNA – RELATOR

SILVONEY SALES

JAIRO DORIA

EUDORICO ALVES

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do vereador Odiosvaldo Vigas, que visa a proibir a comercialização de óculos de grau, lentes de contato e óculos de proteção solar com ou sem grau, em estabelecimentos não licenciados para esta prática na Cidade de Salvador.

Em que pesem as louváveis motivações do Projeto em tela, cumpre-nos salientar que as considerações do vereador Téo Senna não podem ser desconsideradas. Ora, se a matéria em apreço encontra-se contemplada em legislação existente a mesma não deverá prosseguir. Sendo. Consequentemente. arquivada.

Desta forma, encaminhamos a remessa do referido Projeto ao Setor de Análise e Pesquisa desta Casa para que tome as providências cabíveis. 

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Comissões, 30 de maio de 2007.

VÂNIA GALVÃO

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL ÀS EMENDAS DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 29/05

As Emendas propostas são pertinentes, atualizam e aperfeiçoam o Projeto pelo longo tempo de tramitação e conseqüentes mudanças na legislação ocorridas no período. 

Estão de acordo com o que determina o Regimento Interno desta Casa, o que nos leva a emitir parecer FAVORÁVEL.  

Sala das Comissões, 11 de julho de 2007. 

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR

ISNARD ARAÚJO

EVERALDO BISPO

SANDOVAL GUIMARÃES

BETO GABAN

REQUERIMENTO Nº 175/09

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que seja solicitado ao Excelentíssimo prefeito da Cidade do Salvador, João Henrique de Barradas Carneiro, informações acerca da existência e do número de encostas em fase de contenção ou retenção, bem como o número de encostas que estão em risco de deslizamento. 

Sala das Sessões,  11 de maio de 2009.

ALADILCE SOUZA

MARTA RODRIGUES 

OLÍVIA SANTANA

REQUERIMENTO Nº 176/09

Requeiro, na forma regimental, e,  de acordo com o artigo 54 do Regimento Interno desta egrégia Casa Legislativa, a constituição da Comissão Temporária de Segurança Pública visto a importância fundamental do tema, que deve se tornar discussão constante por parte do poder Legislativo Municipal, bem como pela responsabilidade civil que nos é atribuída quando do exercício do mandato parlamentar.

Sala das Sessões,  11 de maio de 2009.

ALBERTO VIANNA BRAGA NETO

JUSTIFICATIVA

O medo da sociedade civil soteropolitana não é ilusório nem fruto de manipulação midiática quando nos referimos à Segurança Pública. Sabemos que o  quadro de insegurança no País é extraordinariamente grave, por diferentes razões, entre as quais devem ser sublinhadas as seguintes: (a) a magnitude das taxas de criminalidade e a intensidade da violência envolvida; (b) a exclusão de setores significativos da sociedade, que permanecem sem acesso aos benefícios mais elementares proporcionados pelo Estado Democrático de Direito, como liberdade de expressão e organização, e o direito trivial de ir e vir. (c) a degradação institucional a que se tem vinculado o crescimento da criminalidade: o crime se organiza, isto é, penetra cada vez mais nas instituições públicas, corrompendo-as, e as práticas policiais continuam marcadas pelos estigmas de classe, cor e sexo. 

O grande desafio está em combinar geração de emprego e renda com a sensibilidade para o imaginário jovem, para suas linguagens culturais específicas. Os jovens pobres das periferias e favelas não querem uma integração subalterna no mercado de trabalho. Não pretendem reproduzir o itinerário de derrotas da geração precedente. Os jovens pobres desejam o mesmo que os filhos da classe média e das elites: internet, tecnologia de ponta, arte, música, cinema, teatro, TV, mídia, cultura, esporte. Desejam espaços para expressão de sua potencialidade crítica e criativa; espaços e oportunidades para sua afirmação pessoal; chances para alcançar reconhecimento e valorização, escapando ao manto aniquilador da invisibilidade social discriminatória. 

Assim, as novas políticas públicas, voltadas para a disputa com o tráfico e para a sedução da juventude, teriam de instituir-se em sintonia com os desejos e as fantasias que circulam nas linguagens culturais da juventude, combinando políticas de emprego e de renda, capacitação e complementação educacional, com interesse pelos temas e práticas cujos eixos são arte, música, cultura e mídia. 

No plano municipal há muito a fazer, mesmo sem as polícias. Nesse nível, a intervenção efetivamente capaz de prevenir a violência e a criminalidade é aquela que visa a alteração das condições propiciatórias imediatas, isto é, das condições diretamente ligadas às práticas que se deseja eliminar; não é, portanto, a ação voltada para mudanças estruturais, cujos efeitos somente exerceriam algum impacto desacelerador sobre as dinâmicas criminais em um futuro distante - o que, evidentemente, não significa que essas mudanças, de tipo estrutural, não devam ser realizadas. Embora necessárias e urgentes, não são suficientes, nem substituem as intervenções tópicas, via políticas sociais indutivas, nas dinâmicas imediatamente geradoras da violência. Um exemplo: com freqüência, as práticas criminais concentram-se em territórios limitados, conformando padrões e permitindo tanto a previsão como a antecipação. Esse quadro constitui fenômeno amplamente reconhecido pela criminologia internacional. Sendo assim, antes mesmo que as eventuais reformas das estruturas socioeconômicas produzam seus efeitos, iniciativas tópicas, que incidam de modo adequado e eficiente sobre as condições e circunstâncias imediatamente ligadas à dinâmica criminal, podem alcançar resultados excelentes. 

É preciso interceptar as dinâmicas imediatamente geradoras dos fenômenos, o que exige diagnósticos sensíveis às complexidades dos contextos sociais, os quais devem ser complementados por planejamento qualificado e por avaliações sistemáticas, que propiciem permanente monitoramento de todo o processo de intervenção pública, mesmo quando se dá em parceria com iniciativas da sociedade civil. 

Portanto, a constituição de uma Comissão Municipal Permanente de Segurança Pública se faz mais do que necessário, visto a emergência do tema e a necessidade da inclusão do Poder Legislativo Municipal no âmbito decisório de políticas públicas efetivas e que proporcionam resultados para a sociedade soteropolitana.

Os objetivos da Comissão Temporária de Segurança Pública são:

a) estimular e colaborar a discussão do tema como parte de uma ação conjunta, com os todos os setores ligados aos assuntos de segurança pública, tais como o Poder Judiciário, Ministério Público, Polícias Civil e Militar, DETRAN/BA, Policias Federal e Rodoviária Federal, Exército Brasileiro e as entidades governamentais ou não, que tenham atividades relacionadas, direta ou indiretamente, com a segurança pública;

b) planejar, operacionalizar e executar ações voltadas para a segurança da comunidade, dentro de seus limites de competência;

c) desenvolver e implantar políticas que promovam a proteção ao cidadão, articulando e integrando os organismos governamentais e a sociedade, visando a organizar e ampliar a capacidade de defesa da população;

d) desenvolver projetos em conjunto com as instituições direta ou indiretamente relacionadas com as questões de segurança pública, com vistas a proporcionar melhores condições de controle, prevenção e ou enfrentamento da criminalidade;

e) assessorar o prefeito municipal, nos assuntos que lhe forem pertinentes, a fim de subsidiar o processo decisório;

f) promover seminários, eventos, palestras e fóruns com a participação de segmentos representativos da sociedade organizada, objetivando despertar a conscientização da população sobre a necessidade de adoção de medidas de auto-proteção, bem como sobre a compreensão acerca da responsabilidade de todos na busca de soluções para as questões de segurança da comunidade;

g) contribuir com ações efetivas, dentro dos seus limites de competência, com vistas à redução e à contenção dos índices de criminalidade.

Sala das Sessões,  11 de maio de 2009.

ALBERTO VIANNA BRAGA NETO

PROJETO DE LEI Nº 266/05

Determina a obrigatoriedade de todos os veículos utilizados para atender contratos da Administração Municipal, direta e indireta, estejam registrados no Município de Salvador. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Os veículos utilizados para atender contratos estabelecidos com a Administração Municipal, direta e indireta, devem, obrigatoriamente,  ter seus respectivos certificados de Registro de Veículos expedidos pelo Município de Salvador. 

§ 1º - Para veículo registrado em outro Município, o contratado deverá providenciar a competente transferência junto ao Departamento Estadual de Trânsito – Detran Bahia, no prazo máximo de 30 dias da data da ordem de início do contrato.

§ 2º - Para os contratos já existentes, será dado um prazo de 30 dias a partir da publicação desta Lei para a transferência junto ao Departamento Estadual de Trânsito – Detran Bahia.     

Art. 2º - Os veículos que não se enquadrarem na exigência do Artigo anterior serão considerados inexistentes para efeito do contrato a que estiverem vinculados.  

Art. 3º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 29 de agosto de 2005.

PAULO CÂMARA 

JUSTIIFCATIVA

Tendo observado que alguns veículos que trafegam pela nossa Cidade e de utilização da administração direta e indireta da Prefeitura Municipal de Salvador, estão com o registro de emplacamento de outros municípios, venho a elaborar este Projeto de Lei, cujo principal objetivo é evitar que a administração de nossa Cidade e até do nosso Estado sejam penalizadas, pois,  a arrecadação desses impostos serão direcionados aos Municípios de origem dos veículos. 

Uma administração municipal visa ao fortalecimento de sua Cidade, que também se dá através de uma maior e melhor arrecadação, e, nada mais justo que os valores dos impostos dos veículos que prestam este serviço, terem sua arrecadação direcionada para sua utilização em melhorias na nossa Cidade. 

Este Projeto tem o objetivo de engrandecer nossa Cidade e, por conseqüência,  melhorar a qualidade de vida de nossa população. Pelo exposto, solicito o apoio de meus ilustres pares para a aprovação desta matéria. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 2005.

PAULO CÂMARA 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E  REDAÇÃO FINAL

Foi apresentado pelo ilustre vereador Paulo Câmara Projeto de Lei nº que 266/05 que determina a obrigatoriedade de que os veículos utilizados para atender contratos da Administração Municipal direta e indireta, estejam registrados no Município de Salvador.

A matéria nos parece muito justa tendo em vista que as empresas contratadas ao registrar os veículos que servem  à Administração Pública Municipal, reverterão  os impostos do IPVA Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores), para o Município da Cidade contratante.

Com fulcro no art. 158 da Constituição Federal, caberá aos municípios cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios, o que por conseqüente aumentará a arrecadação tributária da Cidade de Salvador, fito principal desta matéria. 

Vejamos que não há  de se falar em discriminação por parte da Administração Pública Municipal, já que as empresas contratadas, sediadas em qualquer lugar do país, poderão executar seus contratos exercendo seus direitos da livre concorrência, estabelecidos  pela Lei 8666/93. 

Diante do exposto, e, estando a Proposição em conformidade ao que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o nosso Parecer é pela APROVAÇÃO. 

Sala das Sessões, 03 de outubro de 2005.

EVERALDO BISPO – RELATOR

SÉRGIO CARNEIRO

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR

ISNARD ARAÚJO 

GILBERTO JOSÉ

ALFREDO MANGUEIRA

SANDOVAL GUIMARÃES

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Em atenção ao quanto solicitado, no sentido de opinar acerca da possibilidade de constitucionalidade e viabilidade financeira do Projeto de Lei nº 266/05, de autoria do vereador Paulo Câmara, que dispõe sobre a obrigatoriedade de que veículos utilizados para atender contratos de Administração Municipal Direta e Indireta estejam registrados no Município de Salvador, com fulcro nos artigos 61, II e 201 do Regimento Interno, venho aduzir o que se segue:

Este Projeto em epígrafe tem como exercício uma função normativa de iniciativa de um vereador com o objetivo central de beneficiar os revendedores de veículos em Salvador. 

A matéria da obrigatoriedade de veículos utilizados para atender contratos da Administração Municipal, viola os artigos 22, XXVII, que trata sobre a competência legislativa privativa da União sobre matéria de regras sobre licitação e contratação, e o artigo 170, caput,  IV que dispõe sobre a livre iniciativa e a livre concorrência. 

Ademais, o presente Projeto optou por uma iniciativa de Lei ordinária Municipal e não pela alteração da Lei 8.666/93 a partir de uma Indicação ao Congresso Nacional, podendo causar um conflito entre regras (antinomia) e colisões entre princípios,  caso seja aprovado. 

Todavia, este Projeto é um retrocesso nas garantias dos direitos fundamentais, visto que retroage ao Estado de Polícia que tem poderes absolutos e não tem limites no que tange aos direitos civis e políticos. 

Além do mais a obstrução da livre concorrência poderá acarretar um aumento no valor dos contratos, gerando mais despesa para o Município, desprezando a competência do Executivo Municipal para iniciativa de Projetos de Lei que causem despesas ao erário, de acordo com o artigo 176 do Regimento Interno. 

Não obstante os problemas advindos da Unidade do Ordenamento Jurídico,  poder-se-á produzir incoerência no Ordenamento Jurídico, partindo do significado de que um Ordenamento Jurídico constitui um sistema porque não podem coexistir nele normas incompatíveis. Decorrendo do princípio da exclusão da incompatibilidade, poder-se-á garantir que,  em caso de incompatibilidade de duas normas, não mais a queda de todo o sistema, mas, somente de uma das duas normas ou no máximo das duas (Bobbio: 80). 

Desta segunda observação,  podemos subscrever os ensinamentos do mestre Bobbio no que tange a três situações de incompatibilidade: 

a) entre uma norma que ordena fazer e outra norma que proíbe fazê-lo (contrariedade);
b) entre uma norma que ordena fazer e uma que permite não fazer (contraditoriedade);

c) entre uma norma que proíbe fazer e uma que permite fazer (contraditoriedade). 

Há necessidade de duas condições básicas para ocorrência de antinomia:

a) as duas normas devem pertencer ao mesmo ordenamento; Bobbio identifica que nada impede que um sistema resulte da relação de alguns ordenamentos como União e Município,  num ordenamento mais geral República Federativa do Brasil;

b) as duas normas devem ter o mesmo âmbito de validade (temporal, espacial, pessoal e material), disso decorre a classificação de Ross sobre antinomia total-total (igual âmbito de validade), parcial-parcial (têm âmbito de validade em parte igual e em parte diferente) e total-parcial (uma tem um âmbito de validade igual ao da outra, porém mais restrito). 

No que tange a solução das antinomias,  podemos denominá-las de aparentes e reais. 

Segundo Bobbio, existem três regras fundamentais para a solução das antinomias:

a) O CRITÉRIO CRONOLÓGICO – é aquele com base no qual, entre duas normas incompatíveis, prevalece a norma posterior. Em regra, a eficácia da Lei no tempo é limitada ao prazo de vigência, que, como sabemos, começa com a publicação e dura até a revogação. De modo que a lei começa a produzir seus efeitos após entrar em vigência e deixa de produzi-los depois de revogada. Do princípio de que a Lei só tem eficácia durante a vigência, resulta que nenhuma Lei pode aplicar-se a fatos anteriores (nenhuma Lei tem efeito retroativo). O único caso de retroatividade permissível seria o da Lei penal favorável ao réu. 

b) O CRITÉRIO HIERÁRQUICO – também chamado de Lex superior, é aquele pelo qual, entre duas normas incompatíveis, prevalece a hierarquicamente superior. Uma das conseqüências da hierarquia normativa se resume na seguinte proposição: as normas superiores podem revogar as inferiores, mas as inferiores não podem revogar as superiores. Note-se que a inferioridade de uma norma em relação à outra consiste na menor força de seu poder normativo. 

c) O CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE (lex specialis) é aquele pelo qual, de duas normas incompatíveis, uma geral e uma especial, prevalece a segunda. A passagem da regra geral à regra especial corresponde a um processo natural de diferenciação das categorias, e a uma descoberta, gradual, por parte do legislador, dessa diferenciação. 

Neste tocante, a profª Maria Helena Diniz, ressalvando a importância da unidade sistemática,  assevera que: “Esse principio da unidade pode levar-nos à questão da correção do direito incorreto. Se se apresentar uma antinomia, ou um conflito entre normas, ter-se-á um estado incorreto do sistema, que precisará ser solucionado, pois o postulado desse princÍpio é o da resolução das contradições. O sistema jurídico deverá, teoricamente, formar um todo coerente, devendo, por isso, excluir qualquer contradição lógica nas asserções feitas pelo jurista elaborador do sistema sobre as normas, para assegurar sua homogeneidade e garantir a segurança na aplicação do Direito. Para tanto, o jurista lançará mão de uma interpretação corretiva, guiado pela interpretação sistemática, que o auxiliará na pesquisa dos critérios para solucionar a antinomia a serem utilizados pelo aplicador do Direito”.

O critério estabelecido para este conflito entre regras seria o hierárquico que estabelece a superioridade da Constituição Federal e da Lei 8.666/93.  

Ex positis, opino pela INCONSTITUCIONALIDADE e INVIABILIDADE FINANCEIRA do Projeto supra com o seu devido arquivamento. 

S.M.J

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2005.

RUI COSTA – RELATOR

SANDOVAL GUIMARÃES

ALFREDO MANGUEIRA

ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE LEI Nº 04/09
Dispõe sobre a regulamentação da utilização de gêneros alimentícios, provenientes da agricultura familiar, na merenda escolar da Rede Municipal de Ensino de Salvador e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade da utilização de alimentos provenientes da agricultura familiar, na proporção de 50% (cinqüenta por cento), em toda a merenda escolar distribuída aos alunos da Rede Municipal de Ensino de Salvador.

Parágrafo Único –  O Executivo Municipal fica desobrigado a cumprir a exigência descrita “in caput”, caso a produção agrícola familiar não consiga suprir à demanda estabelecida por esta norma.

Art. 2º Fica o Executivo Municipal, através do órgão competente, autorizado a celebrar os convênios necessários com associações de produção agrícola familiar para o cumprimento da presente norma.

Parágrafo Único –  O Município poderá também adquirir esses produtos, através de empresas privadas, que comprovadamente possuam em seus estoques, gêneros provenientes da agricultura familiar.

Art. 3º O Executivo Municipal, por meio do órgão competente, fará incluir as exigências desta norma nos editais de licitação para aquisição dos gêneros alimentícios destinados à merenda escolar da rede pública municipal de Salvador. 
Art. 4º O não cumprimento desta norma pelo Executivo Municipal, através do órgão 
competente, implica em sua responsabilização administrativa.

Art. 5º A Prefeitura Municipal de Salvador deverá, em um prazo de 90 (noventa) dias, adequar-se às exigências estabelecidas nesta norma.

 

Art. 6º Compete ao Executivo Municipal, por meio do órgão competente, a fiscalização das exigências estabelecidas nesta norma.

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,  03  de  fevereiro  de 2009.

HENRIQUE CARBALLAL

JUSTIFICATIVA
Aproximadamente 85% do total de propriedades rurais do país pertencem a grupos familiares. De acordo com a Secretaria de Agricultura Familiar do Ministério da Agricultura são 13,8 milhões de pessoas em cerca de 4,1 milhões de estabelecimentos familiares, o que corresponde a 77% da população ocupada na agricultura e 37,8% do Valor Bruto da Produção Agropecuária. Dados desta Secretaria apontam ainda que 70% dos alimentos que chegam à mesa dos brasileiros são provenientes da agricultura familiar. Números de 2005 indicam que o segmento da agricultura familiar e as cadeias produtivas a ele interligadas responderam por 9% do Produto Interno Bruto (PIB),  ou R$ 174 bilhões. O levantamento mostra que 82,8% da produção de mandioca são provenientes da agricultura familiar. A produção de suínos vem em segundo lugar com 59%, seguida do feijão (58,9%), leite (55,4%), aves (47,9%), milho (43,1%), arroz (41,3%) e soja (28,4%), informa a Agência de Apoio ao Empreendedor e Pequeno Empresário (SEBRAE). 

Só os dados quantitativos em relação ao universo de pessoas, área ocupada e produtos envolvidos na atividade já seriam suficientes para justificar a elaboração de políticas públicas que visam ao fortalecimento da agricultura familiar. Sua importância é ainda maior considerando-se que cria oportunidades de trabalho local, reduzindo o êxodo rural, diversifica a atividade econômica e busca promover o desenvolvimento de pequenos e médios municípios.

O SEBRAE destaca que a agricultura familiar é essencial sob diversos aspectos. Do ponto de vista produtivo, o segmento representa cerca de um terço do agronegócio brasileiro. E, diferentemente do agronegócio voltado para a exportação, geralmente baseado na produção de commodities, em monoculturas com uso intensivo de mecanização e de agroquímicos (fertilizantes e pesticidas), a agricultura familiar é diversificada, mais intensiva em ocupação e menos dependente dos agrotóxicos e dos organismos geneticamente modificados, as sementes transgênicas. 

A agricultura familiar também tem espaço de destaque na preservação ambiental. Esse tipo de agricultura presta serviços ambientais relevantes, como a manutenção das reservas legais e das áreas de proteção permanente e a preservação de nascentes e recursos hídricos. A importância da agricultura familiar, sob o ponto de vista ambiental, se torna mais evidente quando há a adoção de manejos agroecológicos ou orgânicos. O SEBRAE acredita que a agricultura orgânica é a melhor alternativa de mercado para os agricultores familiares, porque é um mercado que cresce em torno de 40% ao ano, além de ser o que remunera melhor o produto. Os atendimentos à agricultura familiar pelo SEBRAE estão concentrados, principalmente, nos Estados do Sul e Nordeste. 

As políticas públicas em prol da agricultura familiar surgiram, no Brasil, a partir de meados da década de 90, em decorrência do contexto macroeconômico e da reforma do Estado. Foram dois os fatores principais que motivaram o surgimento dessas políticas públicas: a crescente necessidade de intervenção estatal frente ao quadro crescente de exclusão social e o fortalecimento dos movimentos sociais rurais. 

O crescimento da miséria, da violência e da insegurança nas grandes cidades fez com que também crescesse o apoio da sociedade urbana às políticas de valorização do meio rural. O Programa Nacional da Agricultura Familiar (Pronaf) surgiu em 1996, graças à luta dos trabalhadores rurais por uma política pública específica e diferenciada para a agricultura familiar.

Diante da importância da Agricultura Familiar na preservação do meio ambiente, redução da violência urbana, controle do êxodo rural através da fixação do homem no campo, geração e distribuição de renda, dentre outros aspectos, é que apresentamos este Projeto de Lei, que,  além de contribuir para a manutenção e fortalecimento das políticas sociais, traz o benefício agregado de oferecer alimento de melhor qualidade aos alunos da rede pública municipal de ensino de Salvador, através da merenda escolar.

Sala das Sessões,  03 de fevereiro de 2009.

HENRIQUE CARBALLAL

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Ao analisarmos o PL nº 04/09, observamos  que,  sob o aspecto, legal o mesmo não atende, em sem art.  8°, ao que dispõe a Lei Complementar nº 95/98, alterada pela Lei  Complementar nº 107/2001 (art.9°).

Peca, também, ao fixar percentual, 50% (cinqüenta por cento) o que pode provocar desabastecimento nas despesas das escolas municipais cujos direitos que tiveram autonomia têm que obedecer à Lei específica  que  rege as compras governamentais, sempre pelo critério de menor preço e, nem sempre, principalmente na entressafra, os produtos oriundos de  agricultura familiar, chegam a nossa  capital, quando chegam, não apresentam preços competitivos. Por outro lado, faltou uma justificativa convincente, demonstrando o consumo das nossas escolas municipais e produção da agricultura familiar na região.  

Diante do exposto, inclusive da possibilidade de custo superior de merenda, o que fere também o art. 176 da Resolução nº 910/91 este relator opina pela rejeição do Projeto de Lei nº 04/09.

Sala das Comissões, 02 de março de 2009.

ALFREDO MANGUEIRA –  RELATOR 

ISNARD ARAÚJO

GILBERTO JOSÉ 

PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 

ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO

EVERALDO BISPO

VOTO EM SEPARADO

INTRODUÇÃO

O Projeto em questão tem por objetivo a regulamentação da utilização de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar na merenda escolar da Rede Municipal de Ensino de Salvador e dá outras providências.  

DA NECESSIDADE DE EMENDA

Com respeito ao dispositivo legal, de fato houve inobservância no tocante ao art. 8º da Lei 95/98, alterada pela Lei complementar nº 107/2001 art. 9º, que dispõe “A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as Leis ou disposições legais revogadas”. Porém, como não existe legislação municipal que aborde o tema apresentado, para sanar tal defeito legal, basta apresentação de emenda supressiva ao artigo 8º. Deste modo, tal justificativa, não apresenta substância que justifique a rejeição deste Projeto pelo digníssimo relator.

Por isso, necessário se faz a devida adequação legislativa, no intuito de respeitar a técnica legislativa e as normas em vigor.

Emenda nº 01 

Suprime o art.  8º do Projeto de Lei.

DO MÉRITO

Quanto à crítica que faz o relator à obrigatoriedade da utilização de alimentos provenientes da agricultura familiar no percentual de 50% da merenda escolar distribuída aos alunos da rede municipal este alega que pode haver desabastecimento, nas dispensas das escolas, e que, nos períodos de entressafras, tais alimentos podem não apresentar preços competitivos. No entanto, não atenta para o fato de a chamada agricultura familiar ser constituída por pequenos e médios produtores que representam a imensa maioria de produtores rurais no Brasil. De acordo com a EMPRABA são cerca de 4,5 milhões de estabelecimentos, dos quais 50% no Nordeste. O segmento detém 20% das terras e responde por 30% da produção global. Em alguns produtos básicos da dieta do brasileiro como o feijão, arroz, milho, hortaliças, mandioca e pequenos animais chegam a ser responsável por 60% da produção. 

Note-se que a agricultura familiar conta com uma vasta diversidade de produtos, possibilitando com isso, que os diretores das escolas, continuem obedecendo à Lei e aplicando o critério do menor preço nas compras que compõem a merenda escolar, até por que, os custos dos produtos da agricultura familiar são muito menores do que os dos grandes agricultores que precisam repassar para os produtos os gastos com máquinas de grande porte, irrigação, mão-de-obra especializada, entre outros, o mesmo não ocorre com os pequenos agricultores que,  em geral, possuem baixo nível de escolaridade e diversifica os produtos cultivados para diluir custos, aumentar a renda e aproveitar as oportunidades de oferta ambiental e disponibilidade de mão-de-obra.

Por tudo o exposto a rejeição deste  Projeto implica em prejuízos múltiplos ao desenvolvimento do Município, pois,  como já explicitado na justificativa, tal iniciativa cria oportunidade de trabalho, diversifica a atividade econômica e contribui para o desenvolvimento do Município,  à  preservação ambiental, pois contribuem com a manutenção das reservas legais, das áreas de proteção permanente e manutenção das nascentes e recursos hídricos, bem como os alunos da rede pública municipal, que poderiam contar com um cardápio rico, diversificado e de excelente qualidade. 

Diante disto e, consubstanciado na relevância do Projeto, entendemos que com a Emenda ora apresentada o mesmo merece aprovação, pois,  além de tudo exposto,  não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2008.

HENRIQUE CARBALLAL

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17/09

Concede o Título de Cidadã da Cidade de Salvador à Senhora Lia Robatto.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedido o título de Cidadã da Cidade de Salvador à  Senhora  Lia Robatto
Art. 2º - A Mesa da Câmara fica autorizada a providenciar a entrega do referido Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada com este fim.

Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria do Orçamento vigente.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de abril  de 2009.                                          

ALADILCE SOUZA

JUSTIFICATIVA
Lia Robatto
 nasceu em São Paulo e iniciou seus estudos de dança por meio do balé clássico. Tais ensinamentos foram promovidos pela Escola Municipal de Balé e pela Academia de Ballet Alina Biernaka nos anos de 1949 a 1951. Em 1952, conheceu Yanka Rudzka, frequentando seus cursos de dança expressiva até 1956 na Sociedade Pró-Arte Moderna (SPAM) e no Museu de Arte de São Paulo. Tornou-se, em pouco tempo, solista dos trabalhos coreográficos de sua mestra, ainda que fosse a mais nova das discípulas. 

Ainda nesse período, ela fez aulas de dança com Maria Duschenes
, além de cursos de percepção musical – com Koellreutter, em 1952, na SPAM, iniciação musical e história da arte no Museu de Arte de São Paulo. Pouco tempo depois, Koellreutter viria a Salvador inaugurar os trabalhos dos Seminários Livres de Música na Universidade da Bahia. A partir dessa experiência, ele convidou Rudzka para dirigir a Escola de Dança.

Foi por estímulo e apoio dos pais que Lia Robatto viajou para Salvador para se apresentar em montagens coreográficas na Escola de Dança da Universidade da Bahia. Essa experiência profissional – relevante, porém despretensiosa – terminou por definir sua permanência em terras baianas. 

Lia Robatto chegou a Salvador um ano após Yanka Rudzka, em setembro de 1957, com a proposta inicial de permanecer por três meses. Entretanto, continuou na Cidade, criou vínculo empregatício com a Universidade da Bahia e ingressou no Conjunto de Dança Contemporânea da Escola de Dança, onde dançou até 1959. Ao chegar a Salvador, ela foi acolhida pela secretária da Escola de Dança, Lígia Costa, com quem morou até se casar com Silvio Robatto, em 1961. 

Além da atuação como intérprete do CDC, Lia Robatto exerceu simultaneamente o papel de aluna e a função de assistente de Yanka Rudzka, ministrando aulas em cursos livres para crianças. No curso de graduação – primeiro como assistente e depois como professora graduada – ministrou disciplinas entre os anos de 1957 e 1966. Academicamente, ela graduou-se dançarina em 1962 e professora de dança em 1963, ambos pela Universidade da Bahia.

Entre 1960 e 1964, nas suas primeiras construções coreográficas, Lia Robatto realizou trabalhos amadores com alunas da Escola da Dança da Universidade da Bahia. Entre os mais importantes estão o Espetáculo Infantil e as coreografias Móbile, Águas Glaucas e Antônio Conselheiro. Águas Glaucas era inspirado em poemas de seus pai e Antônio Conselheiro foi retomado em 1967, servindo de base para a montagem Os Sertões, produção profissional do GED. 

Sua militância consistia em questionar a estrutura de um festival com prêmios, reivindicar a participação numa bienal de artes plásticas, desvincular-se institucionalmente da Escola de Dança para dançar, propor uma arte deslocada da sua moldura habitual. Dentro dessa idéia de embate, foi dançando que Robatto se posicionou politicamente.  

A liberdade criativa, intrínseca ao fazer artístico, é uma premissa básica na concepção de arte de Lia Robatto, para a mesma, a condução artística de Rolf Gelewski significava a impossibilidade de, dentro da Escola de Dança, produzir seus trabalhos artísticos sem empecilhos ou amarras metodológicas. A necessidade de distinção entre o espaço pedagógico e o espaço criativo era, para Lia Robatto, fator incontestável enquanto respeito à especificidade anárquica da arte. Nesse sentido, ela optou por transferir-se para a Escola de Teatro e nunca estabelecer vínculo de dedicação exclusiva com a Universidade. 

A contribuição profissional de Lia Robatto a partir desse momento é extensa, abrangendo as diversas esferas produtivas dessa área de conhecimento, desde o ensino e a criação, passando pela gestão administrativa, consultoria técnica e implementação de espaços formativos, até a publicação de livros
 e artigos que promovem a reflexão de temas relativos ao exercício profissional da dança e colaboram para o registro e memória da dança no estado da Bahia. Sua atuação ministrando cursos e realizando palestras abarca espaços diversos do território brasileiro.

Nos anos 1983 e 1984, ela assumiu a direção do Departamento de Dança da FUNCEB, dando início a um dos projetos mais significativos para a formação de profissionais da dança em Salvador: a criação da Escola de Dança da FUNCEB e a implantação dos seus cursos profissionalizantes, concretizadas em 1984 e 1988, respectivamente. Sua atuação na implantação de cursos de formação em dança na Cidade de Salvador teve início em 1961 e aconteceu em diversas instâncias e instituições locais. A mais recente foi a Usina de Dança do Projeto Axé, onde ela coordena uma experiência de arte educação. Ela continua escrevendo, tentando, agora, sistematizar a metodologia de arte-educação no Projeto Axé, pautado no compromisso social. “Eu como artista, me questiono o que eu devo ao meu país. Como coreógrafa é uma necessidade minha. Era uma necessidade de criar tão imperativa, como você tem sede, tem fome; precisava fazer! Hoje tem a nostalgia. Agora eu sinto um dever ético.” Além desse trabalho, ela fez parte do Conselho Estadual de Cultura. 

A trajetória de Lia Robatto se configura, para a dança na Bahia e no Brasil, num exemplo de dedicação artística, visão empreendedora, articulação política, conquista de mercado e valorização da categoria. Para além da especialização numa das possibilidades de atuação no universo profissional da dança, ela abarca na sua vivência, todas as possíveis e promissoras possibilidades de atuação.




































































































































PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Nascida em São Paulo, Lia Robatto veio a Salvador e ingressou no conjunto de dança contemporânea da Escola de Dança. A contribuição profissional  de Lia Robatto é extensa, abrangendo as diversas esferas produtivas dessa área do conhecimento, desde o ensino e a criação, passando pela gestão administrativa, consultoria técnica e implementação de espaços formativos, até  a publicação de livros e artigos que promovem a reflexão de temas relativos ao exercício profissional da dança e colaboram para o  registro e memória da dança no Estado da Bahia. Sua atuação ministrando cursos e realizando palestras abarca espaços diversos do território brasileiro. Fez parte do Conselho Estadual de Cultura, deu início a um dos projetos mais significativos  para a formação de profissionais da dança em Salvador, a criação da Escola de Dança da FUNCEB, e sua contribuição mais recente, a usina de dança do Projeto Axé, motivos pelos quais se faz justa a propositura desta  Resolução, pois a trajetória de Lia Robatto se configura para a  dança da Bahia e no Brasil num exemplo de dedicação artística, visão  empreendedora,  articulação política, conquista de mercado e valorização da categoria. Para além da especialização numa das possibilidades de atuação no universo profissional da dança, ela abarca na sua vivência todas as possíveis e promissoras possibilidades de atuação. 





Neste contexto, verifica-se que a Proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o  que preceitua o Regimento Interno, estando, portanto, apta a seguir sua tramitação. 





A partir do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE da Resolução supra, em face de  a mesma  estar   em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa. 





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala  das  Comissões, 05 de maio de 2009.


 HENRIQUE  CARBALLAL  – RELATOR


 EVERALDO BISPO


 GILBERTO JOSÉ


 PAULO MAGALHAES JÚNIOR


 ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO  





A concessão de honraria não implica  em despesa  para a Câmara Municipal, sendo certo, inclusive,  do ponto de  vista orçamentário e financeiro, de  acordo com  a  Resolução nº  910/91 – Regimento Interno, e   a  LOM.  Não existem impedimentos à  aprovação do Projeto de Resolução sob exame, cabendo, então, opinar pela  sua aprovação.  





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 19 de maio de  2009. 


LUCIANO BRAGA – RELATOR 


SANDOVAL GUIMARÃES


ORLANDO PALHINHA 


OLÍVIA SANTANA 


MARTA RODRIGUES 





PROJETO DE LEI Nº 88/09 





 Institui o Dia Municipal de combate ao Glaucoma.  





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º -  Fica instituído no Município de Salvador, o dia 26 de maio, como Dia Municipal de combate ao Glaucoma. 





Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover campanhas preventivas e educativas, com o objetivo de alertar as pessoas para a necessidade de consultar o médico periodicamente, a fim de diagnosticar e tratar da doença e evitar a cegueira.





Art. 3º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  13 de abril  de 2009.


GILBERTO JOSÉ 





JUSTIFICATIVA 





Segundo a Organização Mundial de Saúde, o Glaucoma atinge mais de 70 milhões de pessoas no planeta, sendo 3 milhões nos Estados Unidos. No Brasil, estima o Conselho Brasileiro de Oftalmologia, existem quase 2 milhões de portadores, metade dos casos não diagnosticada. Vale destacar que, após os 50 anos, 1,5% a 2% da população desenvolve Glaucoma; após os 70 anos, esses números sobem para 6% a 8%. E o pior é que em geral a moléstia não produz sintoma. A primeira indicação –  perda gradativa da visão –  aparece tardiamente, às vezes quando já não é possível fazer nada para evitar a cegueira.


�Hoje se considera o Glaucoma uma doença do nervo óptico. Existem mais de 40 tipos. O mais comum resulta do aumento da pressão intraocular. O mecanismo de formação desse fenômeno é o seguinte: no interior do olho há um líquido, humor aquoso, que é produzido e drenado de maneira constante. Quando a drenagem é inadequada, ele se acumula e pressiona todo o olho, incluindo os vasos sanguíneos. Chegam menos sangue e oxigênio aos tecidos oculares.  Isso danifica em especial o nervo ocular, que leva as imagens recolhidas pelos olhos ao cérebro para identificação. Se o problema persistir durante um longo tempo, não for descoberto nem tratado, a pessoa vai perdendo a visão periférica e fica cega. O Glaucoma pode ocorrer ao mesmo tempo nos dois olhos. Pode manifestar-se em qualquer pessoa. Estão mais suscetíveis indivíduos com histórico de Glaucoma na família; quem tem pressão intraocular elevada; descendentes de africanos; diabéticos; portadores de miopia grave ou de lesões oculares; e quem faz uso irregular e prolongado de colírio com corticóide.





O primeiro passo para o diagnóstico é medir a pressão intraocular do paciente. Entre os exames complementares está o do nervo óptico. A doença ainda não tem cura, mas pode ser controlada com colírios. Quando não se conseguem bons resultados com esses medicamentos, recorre-se à cirurgia. Na maioria dos casos, felizmente, se tem sucesso no controle da doença, evitando que as pessoas fiquem cegas e preservando a sua qualidade de vida.





Resta-me solicitar aos dignos pares desta Casa o apoio necessário para que seja aprovado este Projeto de Lei que institui o dia 26 de maio em nossa Cidade como  “Dia Municipal de combate ao Glaucoma”.





Sala das Sessões,  13 de abril  de 2009.


GILBERTO JOSÉ 





PARECER DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  E  REDAÇÃO  FINAL





Ao propor a instituição do Dia Municipal de combate ao Glaucoma, objetiva o ilustre autor, médico  de  profissão,  chamar a  atenção do povo de Salvador para, nas campanhas institucionais a serem desenvolvidas  em torno da data, ser despertado para esta grave moléstia, silenciosa, que se desenvolve sem  percepção imediata do paciente, o que ocorre já com estágio avançado com a perda da capacidade visual.


O Projeto de Lei, além de importante pelos seus reflexos,  é perfeitamente absorvível  pelo orçamento vigente, pois o investimento em sua promoção nunca atingirá ao que é gasto anualmente com o controle inadequado da moléstia. 


Sob o ponto de vista constitucional e regimental, nenhum óbice  impede sua regular tramitação.


Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 88/09. 





Sala das Comissões, ,05 de maio de 2009.





ALFREDO MANGUEIRA  –  RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO 


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ALCINDO DA ANUCIAÇÃO 





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR E SEGURIDADE SOCIAL





O Projeto de Lei n° 88/09, dado entrada  na Câmara Municipal de Salvador em 13 de abril de 2009, de autoria do vereador Dr.Gilberto  José Santos Filho, propõe,  no  Município  de   Salvador o dia 26 de maio como Dia Municipal de combate ao Glaucoma, levando  a  apreciação, à corte composta de representantes  eleitos diretamente pelo povo desta municipalidade,  em síntese  bem fundamentada, , a justificativa  de se implantar  o Dia Municipal da referida doença. 





O Projeto em tela, segundo  sua  proposição , teve seu trâmite normal  de análise  conforme o Regimento Interno desta  Casa  Legislativa, isto é , passando pelo Plenário, seguindo para o Setor de Análise e Pesquisa,  posteriormente  passou pelo Setor de  Tramitação , endereçado ao Sr. presidente da Comissão de Constituição  e  Justiça e Redação Final, cujo  Parecer opinativo  fora  de aprovação, e   assim  designou-me  a relator  sobre os  termos deste Projeto de Lei.





DOS  FUNDAMENTOS:





Na esteira da importância de todos  os Projetos  que já  foram  colocados  em  pauta, considerado este , por se tratar de saúde  pública, de conteúdo  extremamente  importante,  apresentados,  inclusive, na  justificativa do autor do Projeto, relatos da  Organização  Mundial  de Saúde e informativos  que dizem  a causa  e conseqüência da doença.  


       


Desta forma, resta bem  fundamentada  sua  proposição  e revestida de subsídios suficientes  para  que  se coloque em  pauta e se transforme  em Lei,  considerados  todos  os trâmites  e questionamentos sobre  a  matéria em  comento para o seu  efetivo  decreto.





É válido frisar que a propositura da  instituição do Dia  Municipal de  Combate  ao  Glaucoma, vem  aderir  às forças  do  movimento  nacional  já  existente,  que  também  instituiu, segundo  a Lei n° 10.456/02, o dia  26 de maio  como o Dia de  Combate  à  referida  doença,  principalmente em  como ela  afeta  a qualidade de vida dos  pacientes  que são  acometidos por  esse  mal.


                                                                                                    


Diante do exposto, pelas razões fáticas expostas, opino pela aprovação do Projeto  de Lei nº  88/09.





Sala das Comissões,  26 de maio de 2009.


DAVID RIOS  –   RELATOR 


PEDRINHO PEPÊ


TC MUSTAFA


ALEMÃO


DR. PITANGUEIRA


ALAN CASTRO





REQUERIMENTO Nº 214/09





A vereadora que este subscreve, requer ouvido o plenário e processado os trâmites regimentais, que a mesa diretora encaminhe ao Excelentíssimo Senhor Prefeito João Henrique Barradas Carneiro, o seguinte pedido: Informações detalhadas sobre o plano de drenagem no município de Salvador.





Sala das Sessões, 30 de junho de 2009.


MARTA RODRIGUES





REQUERIMENTO Nº 215/09





A vereadora que este subscreve, requer ouvido o plenário e processado os trâmites regimentais, que a mesa diretora encaminhe ao Excelentíssimo Senhor Prefeito João Henrique Barradas Carneiro, o seguinte pedido: Informações detalhadas dos resultados diretos e indiretos da implementação da Agenda 21, no município de Salvador.





Sala das Sessões, 29 de junho de 2009.


MARTA RODRIGUES





REQUERIMENTO Nº 259/09





Requeremos a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador, após a oitiva ao Plenário, que seja requerida da Secretaria Municipal da Fazenda – SEFAZ INFORMAÇÕES sobre o processo nº 53108/2009, que cuida da dispensa de licitação firmada entre a Secretaria e a LOCHRON – LOCAÇÃO DE Recursos Humanos, Consultoria e Serviços LTDA para a prestação de serviços de recepção, seleção, entrada de dados, recebimento e tratamento das informações no processo de atendimento ao Cidadão – SAC’s e na Central de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda, no valor de R$1.295.575,94 [um milhão duzentos e noventa e cinco mil quinhentos e setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos].





Registramos que o pedido de informação de vereadores à Mesa Diretora, para encaminhamento a órgãos e a unidades do Poder Executivo é plenamente cabível, nos termos do Art. 203 e seguintes do Regimento Interno desta Casa. Firmamos, ainda, como fundamentação jurídica a este requerimento, o disposto no caput e no§1º do Art. 2ºdo Regimento Interno da CMS, que dispõe sobre as suas funções, notadamente a de fiscalização e controle “os atos do Prefeito, de seus auxiliares diretos...”





Por fim, solicitamos que na eventual hipótese de este requerimento ser indeferido pela Mesa Diretora, haja a Salvaguarda do direito ao recursos para o Plenário, tal como dispõe o §1º, do art. 204 do Regimento Interno.





Sala das Sessões, 03 de agosto de 2009.


MARTA RODRIGUES


ALADILCE SOUZA


HENRIQUE CARBALLAL


OLÍVIA SANTANA


MOISÉS ROCHA


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 128/09





Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel urbano que menciona, para exploração de serviços públicos educacionais nesta Capital e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, por via amigável ou judicial, o imóvel descrito no art. 2º desta Lei, assim entendido o domínio pleno e demais benfeitorias existentes, destinado à exploração das atividades e serviços educacionais nesta Capital pelo Instituto Federal da Bahia (IF Bahia), autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação.





Art. 2º - O imóvel, com suas benfeitorias, atingido por esta Lei é o sito na Rua Araújo Pinho nº 39, Canela, com 12.321,00m2 (doze mil, trezentos e vinte e um metros quadrados) de área, de propriedade da União Norte Brasileira de Educação e Cultura, registrado, sob matrícula nº 42.194, de 07 de dezembro de 2005, no 1º Ofício do Registro de Imóveis desta Capital.





Art. 3º - Fica o IF Bahia autorizado a promover todos os atos administrativos e judiciais, se necessário em caráter de urgência, com vistas à desapropriação do referido imóvel, e a imitir-se na respectiva posse, providenciado o pagamento da respectiva indenização e incorporando o bem ao seu patrimônio ao fim de sua desapropriação, conforme o art. 3º do Decreto-Lei Federal nº 3.365/1941.





Art. 4º - As despesas orçamentárias decorrentes da execução do disposto nesta Lei correrão exclusivamente à conta das dotações orçamentárias federais consignadas em favor do IF Bahia.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 06 de maio de 2009.


JOCEVAL RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





Premissa: No Brasil, são competentes para manifestar a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação, tanto o Poder Executivo como o Poder Legislativo, através de Decreto ou  Lei de efeito concreto. É o que ser verifica nos artigos 6º e 8º do Decreto-Lei 3.365/41.





Como deve ser do conhecimento geral, o Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia (CEFET-BA), autarquia federal de ensino médio, Tecnológico e Superior, foi transformado e elevado à condição de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto Federal da Bahia – IF Bahia), conforme a Lei nº. 11.892, de 29.12.2008, publicada no DOU de 30.12.2008.





Trata-se de um projeto educacional revolucionário do Ministério da Educação, que pretende aperfeiçoar toda a estrutura e proposta político-pedagógica da educação profissional e tecnológica no País, oferecendo uma educação profissional e científica, no nível integrado, e  ensino profissional superior, até o doutorado, através de cursos sempre sintonizados com as necessidades regionais.





Essa quase secular instituição federal de ensino tem envidado, até agora sem sucesso, esforços no sentido de adquirir espaço físico para sua Reitoria, e, ainda, expandir a oferta de vagas de ensino nesta Capital, procurando prédios que detenham apelo histórico, cultural e estrutura física condigna para tanto. 





Com efeito, o prédio almejado é o imóvel situado na  Rua Araújo Pinho nº 39, Bairro do Canela, de propriedade da União Norte Brasileira de Educação e Cultura. Trata-se de imóvel em bom estado de conservação, onde funcionou, de 1906 a 2008, o Colégio Nossa Senhora da Vitória e que não perdeu suas características arquitetônicas, possuindo destacado valor histórico-cultural, bem como ecológico, em razão das diversas árvores centenárias integradas ao seu espaço.





Ressalte-se que a citada UNBEC encerrou definitivamente todas as atividades do colégio no dia 30 de dezembro de 2008, pretendendo alienar o histórico prédio, para sua posterior demolição e construção de torres residenciais, o que foi repudiado por toda a sociedade baiana, inclusive, por meio de abaixo-assinado.





O prédio está situado em região central da cidade, circundado por outros imóveis com características arquitetônicas marcantes. Muitos deles pertencem ao Patrimônio da União, abrigando unidades da Universidade Federal da Bahia (UFBA), como as  Faculdades de Belas Artes, Dança, Enfermagem, Música, Nutrição, Odontologia, Teatro, além da própria Reitoria da UFBA. Sua localização privilegiada favorecerá o acesso aos servidores e estudantes, estes últimos beneficiados, em grande número, por programas institucionais de assistência. Desta forma, fica patenteada a vocação desse logradouro para a Educação, não havendo, com a instalação do IF Bahia, alteração da ocupação do uso do solo. 





Cabe salientar que a pretendida demolição do ex-colégio, pela especulação imobiliária, geraria, além do prejuízo à memória da Educação da Bahia, grande impacto negativo no sistema viário, no insolejamento,  na ventilação, no sistema sanitário, na demanda de energia e abastecimento de água, além da diminuição de permeabilidade do terreno, contribuindo para um colapso naquela  região da cidade.  





Felizmente, a efetiva venda do imóvel não ocorreu. Apenas foi averbado seu tombamento provisório pelo Ministério Público Estadual. A preservação desse expressivo patrimônio, mediante sua desapropriação, vem ao  encontro do  clamor da sociedade e às necessidades de ampliação do IF, perpetuando a tradição da atividade ali secularmente desenvolvida, contemplando o também centenário estabelecimento federal de ensino, as possíveis parcerias com o Poder Público e com a sociedade civil organizada.





A transformação de colégios em órgãos da Administração Pública encontra precedentes, como, por exemplo, o Colégio Champagnat na Cidade de Franca, interior de São Paulo. Igualmente, outro Colégio do mesmo nome, na Cidade de Uberaba, Minas Gerais. Recentemente, em dezembro do ano passado, o Governo do Maranhão desapropriou o Colégio Marista de São Luís para lá funcionar uma escola de referência da rede pública de ensino.





Além da instalação e funcionamento da Reitoria em um prédio de boas condições físicas e condignas às suas funções, tal aquisição expandirá em cerca de 3.600 o número de novas vagas no ensino público federal e ainda o espaço destinado às atividades de pesquisa e extensão do Instituto, que atualmente se encontram estranguladas no Campus Salvador, sito no Barbalho.





Afora isto, restará preservada a Capela atualmente frequentada pela Comunidade Católica do bairro do Canela, a qual tem merecido reconhecimento e cuidado dos paroquianos há  mais de cem (100) anos.





A edição da Lei decretando a utilidade pública do imóvel, com base no art. 5º, alínea “h”, do Decreto-Lei nº. 3.365, de 21 de junho de 1941, combinado com o art.  8º do mesmo Decreto que dá poderes ao Legislativo de tomar a iniciativa da desapropriação, ensejará a rápida implementação das políticas públicas educacionais federais na Capital, em parceria com o Estado e o Município de Salvador, cumprindo, desta forma, as disposições contidas nos art.  6º, II, IV, VI e 7º, V, da nova Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, além de contemplar a preservação de um monumento histórico caro à Educação e Religiosidade Baianas, que pronto para ser usado pelo novo IF Bahia, resultará em grande economia do Erário.





A desapropriação a ser executada pelo próprio IF Bahia, autarquia federal em regime especial, com personalidade jurídica autônoma e patrimônio próprio (que não se confunde com o da União), possibilitará maior celeridade na consecução dessa grande meta institucional, tomando como paradigma a solução encontrada pela Universidade Federal de Santa Catarina, o Estado de Santa Catarina e o Município de Joinville, em 2005, com o propósito de instalar o Campus Norte daquela universidade. Naquela ocasião, o Decreto de utilidade pública para a instalação da universidade federal foi baixado pelo Poder Executivo de Joinvile.





Todas as despesas decorrentes da execução da desapropriação em comento, derivadas da Lei de utilidade pública, correrão à conta das dotações orçamentárias federais consignadas em favor do IF Bahia, à luz do art. 3º do Decreto-Lei nº 3.365/41.





Por fim, não vemos qualquer razão para que a presente Lei não seja aprovada pelos insignes pares, pois, a custo zero, a Câmara Municipal do Salvador dará este inaudito presente a todos os soteropolitanos, fazendo prevalecer a Educação sobre o Capital.





Sala das Sessões, 06 de maio de 2009.


JOCEVAL RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO FINAL





Baseia-se o ilustre autor em legislação que, embora ainda sobrevivendo, detém alguns acréscimos devido a outras leis que sobrevieram  como a Constituição Federal, a LOM. Nada obstante, o referido Decreto não se torna obsoleto.





Peca o ilustre autor ao propor em Projeto de Lei Municipal a declaração de utilidade pública de um bem privado, para fins de desapropriação por uma   instituição federal, componente da rede federal de educação profissional, cientifica e tecnológica vinculada ao Ministério da Educação, criado pela Lei 11892 de 29/12/2008, sem que a instituição juntasse sequer sua projeção de impacto orçamentário – financeiro no atual e em exercício futuros, com o pagamento da área que se pretende expropriar, exigência da Lei Complementar 101/2000, artigos 15,16 e 17, até  por que, a Lei 10.406 –Código Civil – fixa em até 05 anos para conclusão do processo expropriatório, portanto, dentro da exigência da justificativa exigida pela Lei Complementar 101/2000.





Por outro lado, em outubro de 2008, quando da posse  da diretora Aurina Santana no IF/Bahia, ela declarou, referindo-se á mesma área envolvida nesta PL; “ De acordo com a Lei 3365/41, a declaração de utilidade pública nesse caso, deve ser feita pela União pois o pleito para utilização do imóvel parte de uma autarquia federal: como tal, o IF tem autonomia administrativa e financeira para arcar com as despesas de desapropriação que poderá acontecer de forma  amigável ou judicial pelo valor venal como prevê a Lei.”





Outra razão que prejudica a pretensão de se declarar a área de utilidade pública municipal para fins de desapropriação a ser executada por uma autarquia federal é o fato de sobre a mesma existir registro de tombamento provisório do IPAC, citado pelo autor na justificativa, e não ter sido anexada ao Projeto de Lei nenhuma anuência do órgão tombador. 





Já o art.3º da Lei Orgânica diz que “São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e Executivo, Não podendo, portanto, esta Casa Legislar produzindo efeitos para outro Poder Executivo que não seja o Poder Executivo Municipal.





O Ordenamento jurídico limita a propriedade destinada a uma finalidade e atendendo aos requisitos essenciais de utilidade pública e o interesse social na qual explicará a função da propriedade, art. 1228 – § 3º da Lei 10.406/2002 que também em seu art. 1275 – V, inclui a desapropriação como uma das causas consideradas como perda de propriedade.





O Estado tudo pode, tudo faz, com desculpa da soberania do interesse público sobre o interesse privado. Para que isso ocorra, porém, é necessário que seja respeitada a legislação. O conceito de desapropriação diz que é o ato pelo qual o Poder Público, mediante prévio procedimento e indenização justa, em razão de uma necessidade ou utilidade pública, ou, ainda, diante do interesse social, despoja alguém de sua propriedade e a toma para si. Somente a União tem competência para legislar sobre desapropriação – art. 22, II – Constituição Federal. O entendimento Jurídico recomenda que se deve ter em mente sempre a autonomia dos entes federativos, de onde se deduz que a Declaração de utilidade pública para fins de desapropriação proposta no Projeto deverá ser de iniciativa da União por seus Poderes Executivo ou Legislativo.





Pressupostos: os pressupostos que autorizam a desapropriação, são: a necessidade pública, a utilidade pública e o interesse social, e se encontram previstos no art. 5º, inciso XXIV da Constituição Federal. Também deve ser considerada como requisito, a necessidade de pagamento de justa indenização, nos termos contidos em Lei.





Diante dos pressupostos indicados, o primeiro seria um problema inabalável e premente, cuja solução indispensável seria incorporar ao domínio público o bem do particular.





Quanto à utilidade pública, seria o caso de utilização vantajosa ao interesse público, exemplo: a segurança nacional, obras de higiene, casas de saúde, assistência pública, conservação ou exploração de serviços públicos, melhoramentos de logradouros e outros. Quanto ao interesse social, se entende quando da administração estiver diante de interes social, se entende quando da administração estiver diante de interesses que atinjam as camadas mais pobres da população, sendo necessário a melhoria das condições de vida, a redução das desigualdades, bem como o melhoramento da distribuição de rendas e riquezas.





 Educação enquadra-se no pressuposto de interesse público, estando a área que se quer declarar de utilidade pública para fins de desapropriação em condições de ser submetida ao referido processo, desde que legalmente proposto. Entende este relator que esta Casa não pode estar movida por nenhum emocionalismo; na Bahia já tivemos exemplo de decretação de utilidade pública para fins de desapropriação (Mansão dos Mariani) na Barra, que posteriormente, caiu no esquecimento.





Considerando, sobretudo que esta Câmara Municipal não pode legislar sem respeitar seus limites e a autonomia dos entes federativos: Lei municipal de utilidade pública, obrigando o órgão federal a promover atos administrativos e judiciais, comprometendo também o Orçamento de outro ente.





Considerando que o Projeto contraria vários diplomas legais, principalmente a Lei Orgânica do Município e a Lei de Responsabilidade Fiscal nos artigos mencionados no texto deste Parecer, este relator, SMJ, opina pela rejeição do Projeto 128/2009.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 08 de junho de 2009.





ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL 


ALBERTO BRAGA 





PROJETO DE LEI Nº 150/09 





Dispõe sobre a obrigatoriedade da identificação padrão dos veículos com condutores ou conduzidos portadores de deficiência no Município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR:





DECRETA:





Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o adesivo padrão de identificação para aplicação nos veículos com condutores ou conduzidos portadores de deficiência no Município de Salvador, bem como fiscalizar e atuar esses veículos.





§ 1º - Todos os veículos utilizados por portadores de deficiência no âmbito do Município de Salvador obrigatoriamente deverão possuir uma identificação padrão confeccionado pelo Poder Executivo.





§ 2º - A fiscalização sobre esses veículos ocorrerá de quatro em quatro anos pelo Poder Executivo.





§ 3º - Os veículos com condutores ou conduzidos portadores de deficiência que não tiverem com a identificação padrão municipal não terão seus direitos garantidos conforme a Lei.





Art. 2º -  A identificação padrão a que se refere o art.  1º deste Projeto de Lei deverá constar de um número de expedição em série para controle e revalidação sem custo para o condutor ou conduzido.





Art. 3º-  Os recursos para a aplicação desta Lei serão oriundos do Tesouro do Município e de outras fontes, ficando o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios e acordos de cooperação com a União e o Estado, entidades governamentais ou não governamentais, nacionais ou estrangeiras.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 20 de maio de 2009.


ALBERTO VIANNA 





JUSTIFICATIVA





O último censo do IBGE registrou que 14,5% da população brasileira são portadores de deficiências físicas. Apesar de, na prática, esse número representar mais de 24 milhões de pessoas, é fato que a sociedade e o Estado no Brasil ainda não tratam adequadamente as necessidades especiais desses cidadãos. Mudanças legislativas, reformas nos acessos públicos e ampla integração da comunidade devem ser as principais linhas de atuação dos gestores públicos do Estado da Bahia, em todas as suas esferas, zelando pelas pessoas portadoras de necessidades especiais. Dessa forma, este  Projeto de Lei é mais uma ação que visa a promover a igualdade entre os cidadãos soteropolitanos ressaltando a importância do cuidado com os portadores de deficiências. 





Importante destacar que este Projeto, que institucionaliza e regulamenta a implantação do adesivo para os portadores de deficiências, trará importantes resultados para o Poder Público como um maior controle e efetividade na aplicação das Leis que favorecem essas pessoas, bem como proporciona a criação de um banco de dados eficaz, relativo aos dados quantitativos e qualitativos também sobre as pessoas portadoras de deficiência no Município de Salvador. Esse selo deverá ser expedido pela Transalvador, que será também o responsável direto pela fiscalização dos veículos portadores do adesivo, que, por sua vez deverá constar de um número de expedição em série para controle e revalidação de quatro em quatro anos sem custo para o condutor ou conduzido. Vale ressaltar, também, que com este Projeto, acaba-se a banalização do adesivo no Município de Salvador.


  


Sala das Sessões, 20 de maio de 2009


ALBERTO VIANNA


 


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E  REDAÇÃO FINAL 





BREVES CONSIDERAÇÕES 





Não resta dúvida  que a iniciativa do ilustre colega tem o condão de salvaguardar as pessoas portadoras de necessidades especiais, bem como promover a igualdade de direitos asseguradas na nossa Carta Magna, que traz como princípio balizador do ordenamento jurídico a isonomia, ou princípio da igualdade, cabendo a esta Casa,  instituição democraticamente estabelecida a defesa dos segmentos  sociais oprimidos e discriminados.





DO MÉRITO 





Segundo a OMS, em uma população 10% sofre de algum tipo de deficiência, no entanto, é flagrante o desrespeito para com o portador de necessidades especiais, pois além de já sofrerem inúmeras discriminações sociais, vêem a  todo momento, seus direitos serem desrespeitados através do não  cumprimento de leis feitas para garantir um mínimo de dignidade e possibilitar que essas pessoas possam trabalhar, se locomover, utilizar transportes públicos, etc., ou seja, levar uma vida normal.





Porém, a obrigatoriedade da utilização de um adesivo de identificação do portador de deficiência, poderá constituir  uma medida discriminatória, transformando o que deveria ser uma beneficio em constrangimento para essas pessoas, desse modo entendemos que a utilização de quaisquer tipos de identificação deve ser facultativa ao beneficiado.





Ademais, é importante ressaltar a existência da Resolução de  n° 304 de 18 de dezembro de   2008, expedida pelo CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito, que estatui credencial, com validade em todo o território nacional, a ser utilizada por pessoas portadoras de deficiência e/ou com dificuldades de locomoção, a fim de uniformizar os procedimentos de fiscalização em estacionamentos.





Além de todo o exposto, o presente  Projeto de Lei fere expressamente o disposto no art. 176 do Regimento Interno desta Casa que  prevê;





A iniciativa dos Projetos  de Lei cabe    a  qualquer  vereador e  ao prefeito, sendo privativa  deste     a  Proposta Orçamentária até   aqueles  que  disponham   sobre  matéria  financeira, criem cargos,  funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem  em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada   a competência   da Câmara no que  concerne   à organização de sua Secretaria   e  à  fixação dos vencimentos  dos  seus servidores. 





CONCLUSÃO





Com   base no supramencionado é que opino pela rejeição do presente Projeto e sugiro que seja elaborado projeto de indicação ao Executivo Municipal, para que o mesmo se credencie ao Sistema Nacional de Trânsito, caso ainda não seja, podendo deste modo emitir a credencial estatuída pela Resolução n° 304 do CONTRAN.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  18 de junho de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR 


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO   





PROJETO DE LEI Nº 159/09





Dispõe sobre reciclagem e utilização obrigatória de papel reciclado no âmbito da Administração Municipal e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1°- Os órgãos públicos de Salvador, no âmbito da Administração Direta e Indireta, deverão usar em suas correspondências e materiais gráficos uma percentagem mínima em 80%, dentro de um parâmetro orientado pelas políticas públicas adotadas por outros municípios e entes federativos.





Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado, a partir da regulamentação desta Lei, a promover para seus funcionários no âmbito da Administração Pública Municipal, direta, indireta e autárquica, programas de conscientização sobre a importância da redução de consumo, reutilização e reciclagem de papéis utilizados em seus órgãos.





Art. 3° - Deve ser disponibilizada em todos os prédios públicos municipais ou de concessão pública, coleta seletiva dos materiais ali gerados, para a utilização em atividades de reciclagem, especialmente de papel. 





Art. 4°- O Poder Executivo Municipal é autorizado a adotar, na progressão mínima estipulada pelo art. 1º, o uso de papel não clorado em seus materiais de expediente, tais como folhas de ofício, envelopes, fichários, formulários, de forma que, no prazo de 08 (oito) anos, venha abolir a utilização de papel clareado a cloro.





Art. 5°- O Poder Executivo poderá adotar, gradativamente, nas proporções e prazos estabelecidos no artigo anterior, papel reciclado no material escolar e em todo material gráfico produzido pelo Município de Salvador e entregue em suas unidades administrativas.





Art. 6º - Todo o material gráfico não utilizado ou consumido pelos órgãos públicos municipais deverá ser encaminhado para a respectiva reciclagem, especialmente para as cooperativas de pequenos recicladores que aproveitarão estes resíduos sólidos.





Parágrafo Único – As despesas decorrentes na aquisição deste papel reciclado serão dentro da receita pública definida pela LDO e pelo PPA, privilegiando as cooperativas de pequeno porte, sem impacto nas contas públicas municipais.





Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei e executará estas medidas dentro dos requisitos estabelecidos por estes dispositivos, no prazo de 180 dias após a data de sua publicação.





Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Artigo 9º - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 27 de maio de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto tem como foco a reciclagem de materiais utilizados da Administração Pública Municipal, sobretudo o papel.





É notório o esforço de diversos segmentos da sociedade na preservação ambiental e na criação de um mundo mais limpo, saudável e ambientalmente mais responsável.





Sendo assim, é dever de todos contribuir e trabalhar pelo desenvolvimento sustentado, com preservação do meio ambiente e aumento da qualidade de vida.�


De outra parte, é fundamental que o administrador público dê o exemplo de atuação ambientalmente responsável e estimule toda a sociedade a fazer o mesmo.�


A utilização de papel reciclado é a forma mais eficaz de diminuir a quantidade de lixo produzido e reduzir os danos ambientais decorrentes do processo de fabricação.





No Brasil, um cidadão consome, em média, no período de um ano, uma quantidade de papel equivalente a duas árvores de grande porte. A produção do papel não reciclado causa inúmeros danos ambientais: o desmatamento de nossas florestas, desperdício de água (500 litros por quilograma de papel não reciclado), poluição química causada pelos produtos utilizados no branqueamento do papel e aumento do volume de lixo nos aterros sanitários.





Por outro lado, a reciclagem proporciona benefícios, tanto para o meio ambiente quanto para o próprio ser humano. A obrigatoriedade da utilização de papel reciclado na administração pública municipal direta e indireta diminuirá todos os dados ambientais acima mencionados. Também servirá de exemplo para as empresas particulares, assim para outros Municípios e para todo Estado da Bahia, já que os problemas ambientais causados pela produção de papel não reciclado atingem toda a sociedade.





A efetivação desta proposição estimulará a criação de novas empresas de reciclagem, especialmente de pequeno porte, gerando mais empregos e campos de investimentos. O preço e a qualidade do papel reciclado são os mesmos do papel comum. Por isso as instituições públicas não sairão prejudicadas e muito menos as empresas de reciclagem, dando oportunidade também aos pequenos recicladores, normalmente excluídos dentro deste perverso processo econômico. As demais empresas poderão aderir ao programa, criando campanhas de marketing ecológico, alegando uso do papel ecologicamente correto.





Este Projeto vem somar com outras medidas de grande relevância adotadas por esta Casa Legislativa e pelo Poder Executivo, tais como a implantação do Programa Municipal de Papel Reciclado e a destinação dos resíduos sólidos da Cidade de Salvador.





 Diante do exposto, solicito a sensibilidade dos nobres pares para a aprovação unânime do presente Projeto de Lei, como medida de grande relevância e de sensibilidade social.





“DIREITOS IGUAIS: NEM MENOS NEM MAIS”!





Sala das Sessões, 27 de maio de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DE COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Ao analisarmos o Projeto de Lei nº 159/2009, muito bem redigido, nos deparamos com a falta de comparativos de custo, fato que poderá inviabilizar na prática sua aplicação, pois o confrontaria com a legislação federal das licitações e a Lei 8.666 e outros diplomais legais,  haja vista que o administrador público tem obrigação de buscar sempre o menor custo na aquisição do referido material, deste que mantida sua qualidade e independente da origem da matéria prima.





Por outro lado, tramita na Casa o Projeto de Lei nº 122/2009 de autoria do Vereador Moisés Rocha, datado de 04 de maio de 2009, versando sobre o mesmo assunto,  e que, segundo o art. 138 do Regimento Interno terá prioridade na apreciação, obedecendo-se a ordem cronológica de apresentação.





Diante do exposto, o Projeto de Lei nº 159/2009, por exigência do Regimento Interno, deverá ser arquivado, dando-se preferência à tramitação do Projeto de Lei nº 122/2009.





É o Parecer.                                 





Sala das Comissões, 29 de junho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA –  RELATOR


 HENRIQUE CARBALLAL


 ISNARD ARAÚJO


 GILBERTO JOSÉ


  EVERALDO BISPO  


 


PROJETO DE LEI Nº 176/09





Estabelece,  pelo critério de equiparação, aos estudantes dos quilombos educacionais,  a sua vinculação ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) monitorado pela Secretaria de Educação do Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Equiparam-se ao conceito de estudante do ensino básico da rede pública, os jovens oriundos dos quilombos educacionais para efeitos de se beneficiar do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE).





Art. 2º - Ficam reconhecidas como prática pedagógica de ensino as experiências dos quilombos educacionais no âmbito da Região Metropolitana de Salvador.





Art. 3º - As instituições que adotam a metodologia pedagógica dos quilombos educacionais ficam obrigadas a possuir o registro de matrícula dos estudantes com dados cadastrais que deverá ser disponibilizada à rede municipal de ensino pública para fins de inscrição no Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE).





Art. 4º - Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto ou Portaria Administrativa da Secretaria de Educação do Município de Salvador.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.





Sala das Sessões, 03 de junho de 2009.


MOISÉS ROCHA





JUSTIFICATIVA





Em breve apresentação sobre o Fórum de Quilombos Educacionais da Bahia – FOQUIBA – traz-se as principais informações: foi criado em 21 de outubro de 2001, é fruto do amadurecimento das organizações negras no sentido de atuar em rede para a superação das desigualdades raciais em nossa sociedade, sobretudo no campo educacional,  com pressupostos de uma pedagogia anti-racista e inclusiva. Além de se constituir em espaço político para a organização dos Quilombos Educacionais em rede, respeitando sempre a autonomia administrativa de cada instituição, o FOQUIBA garante a eqüidade participativa entre os membros por acreditar que essa é melhor maneira para atuar conjuntamente, considerando cada especificidade das entidades que a compõem. Os Quilombos Educacionais são experiências organizativas que surgem de maneira particularizadas no seio da comunidade negra. 





Atualmente o Fórum de Quilombos Educacionais da Bahia congrega 07 instituições distribuídas em pontos estratégicos da Região Metropolitana de Salvador: Quilombo Milton Santos (IAPI); Quilombo Irmã Santa Bakhita (Sussuarana); Instituto Cultural Steve Biko (Pelourinho); Quilombo Semear (São Gonçalo do Retiro); Coequilombo (Plataforma); Quilombo Cabricultura (Cabrito de Baixo) e Quilombo do Orubu (Cajazeiras), atuando com grupos socialmente vulneráveis, em sua maioria jovens negros e negras oriundos de escolas públicas e residentes em bairros periféricos, cujo objetivo é adentrar a universidade como forma de superação das desigualdades sócio-raciais.





A coletividade desses grupos de jovens que integram as referidas instituições encontra-se em idade escolar, ampliando, assim, o conceito formal de estudante, mediante a prova (matrícula ou outra solução regulamentada) de que esses jovens participam dos quilombos educacionais e realizam as atividades de aprendizado. Muito embora alguns desses jovens não integrem a rede de educação básica pública, consideram-se para efeitos de equiparação, os quilombos educacionais como Educação básica pública, no âmbito do ensino fundamental.





O Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar –  PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação –  FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições da lei no 10.880, de 9 de junho de 2004. Com base neste argumento, busca-se a adequação dos recursos deste Fundo aos jovens dos quilombos educacionais para efeitos deste Projeto de Lei no âmbito do ensino fundamental no Município de Salvador.





A Lei nº 10.880/04, em seu art.  5º,  garante ainda ao Município o acompanhamento e controle da transferência dos recursos que beneficiaram os estudantes participantes do PNATE: “Art. 5º- O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação dos recursos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos respectivos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelos Conselhos previstos no art. 24, § 13, da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.”





Ademais, o artigo 213 da Constituição Federal dispõe que “os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas”. De tal modo, que não restam dúvidas da pertinência e amparo legal sobre a aplicabilidade dos recursos do PNATE aos quilombos educacionais neste contexto aqui inseridas como escolas comunitárias.





A Lei Orgânica do Município prevê em seu art. 191 a criação do Fundo Municipal de Educação, cuja destinação são  os recursos previstos na Constituição Federal e os provenientes de outras fontes definidas em Lei, que seja in casu a fonte definida na Lei do PNATE.





Ainda com base na Lei Orgânica do Município, encontra-se a fundamentação legal do Conselho Municipal de Educação cuja competência passa pelo o exercício das “funções normativas, deliberativas e consultivas, referentes à Educação, na área de competência do Município” (art. 187 da Lei Orgânica do Município). Deste modo, sugere-se ao Conselho a tarefa de regulamentar tal Projeto de Lei, caso seja necessário.





Por fim, para fazer valer a promoção de políticas públicas voltadas para a comunidade negra,  visando a atingir a justiça social e equidade de condições sócio-econômicas no sistema de ensino é que se justifica o referido Projeto de Lei.





Sala das Sessões, 03 de junho de 2009.


MOISÉS ROCHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Conforme a Lei 10080/2004, art. 2°, o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), tem como objetivo: “Oferecer transporte escolar aos alunos do ensino fundamental público, residentes em área rural.” 


O Projeto de Lei nº 176/2009 estabelece critério de equiparação aos estudantes oriundos dos quilombos educacionais e a sua vinculação ao PNATE, pretendendo, ainda,  reconhecer a prática pedagógica dos quilombos educacionais para fins de equiparação desejada. 





O Projeto fere a legislação que reserva ao Conselho Municipal de Educação a avaliação de prática pedagógica de ensino após avaliação de processo legalmente formalizado, com base no art. 187 da LOM, não sendo competência desta Casa tal avaliação nem legislar sobre Educação.





Por outro lado, a Lei Federal 10.080/2004 objetiva exclusivamente beneficiar alunos do ensino fundamental público residentes em área  rural. Sendo Salvador uma metrópole, não obstante abrigar sete  quilombos educacionais, nenhum deles tem característica rural, pois são estabelecidos em áreas  densamente povoadas.





Considerando que a legislação federal e a Lei Orgânica do Município, Parágrafo Único do art.247,  não deixam espaço para aprovação da equiparação pretendida, por contrariar o art. 22, inciso XXIV da Constituição Federal e os art. 187 e 247 da LOM, que só pode ser alterada por Emenda que obedece a rito próprio, esta relatoria opina pela rejeição do Projeto de lei 176/2009.





É o Parecer.                       


Sala das Comissões,  29 de junho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO    





VOTO EM SEPARADO





Por critério de equiparação, entendem-se situações que traduzam semelhanças relevantes possibilitando uma comparação, objetivando torná-las iguais.





O Projeto de Lei ora analisado tem como objetivo, equiparar os estudantes de quilombos educacionais residentes em área urbana aos mesmos residentes em área rural, uma vez que ambos enfrentam as mesmas dificuldades de acessibilidade ao transporte público, por inúmeros motivos, dentre eles, características culturais, aspectos socioeconômicos, precariedade financeira, etc. 





É importante frisar o Projeto não trata de gratuidade do transporte público aos estudantes dos quilombos educacionais, mas, sim, do beneficiamento de um programa nacional que prevê o repasse de fundos ao Município que tem o dever de administrar tais recursos, caindo por terra a justificativa do ilustre relator da CCJ.





No que tange ao art. 22, inciso XXIV, não há que se falar em contrariedade, pois o Projeto de Lei não objetiva legislar sobre  a educação, mas,  simplesmente,  promover a equiparação, sendo que esta equiparação à pratica pedagógica é ato de discricionaridade do Poder Público municipal, através da Secretaria de Educação Municipal, que deve observar  as peculiaridades sócio culturais de seus educandos  para assim aplicar em sala de aula.





Já  quanto ao art. 187 da Lei  Orgânica  do Município é importante ressaltar que o presente Projeto primou por respeitar a ordem de competência e atribuições  do Conselho  Municipal de Educação, haja vista que na própria  justificativa deste Projeto o órgão supracitado tem a competência para regulamentar o Projeto. 





Diante disto e, consubstanciado na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 21 de julho de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL





REQUERIMENTO Nº 263/09





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que convide o Senhor secretário municipal da Educação e Cultura, Carlos Ribeiro Soares, para prestar informações referentes  dispensa de licitação, no valor de R$ 6.782.158,0(seis milhes, setecentos e oitenta e dois mil, cento e cinquenta e oito reais),no dia 15 de julho, no Diário Oficial do Município, que contrata o Instituto de Desenvolvimento Humano (IDESH) para treinamento de professores (as) do projeto PROJOVEM trabalhador.


 


Sala das Sessões, 05 de agosto 2009.


OLVIA SANTANA





PROJETO DE LEI Nº 390/05





Altera o nome das três transversais e a Praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Velha do Aeroporto, de Djalma Batista para 1ª Travessa Belo Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça 2 de Julho.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1° - Fica alterado o nome das três transversais  e a Praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Velha do Aeroporto, de Djalma Batista para 1ª Travessa Belo Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça 2 de Julho.





Art. 2° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da verba orçamentária vigente.





Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação





Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 29 de novembro de 2005.


JORGE JAMBEIRO





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto altera o nome das três transversais e a  Praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Velha do Aeroporto,  de Djalma Batista para 1ª Travessa Belo Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça 2 de Julho, atendendo a inúmeras solicitações de todos moradores e um abaixo assinado (com mais de 100 assinaturas) da Comunidade,  através da União de Entidades de Moradores da Avenida Paralela e Comunidades Adjacentes – UNIPAR (anexo).





Portanto, ilustres pares, nada mais justo do que atender a vontade da Comunidade da Vila Coração de Jesus – Estrada Velha do Aeroporto, pois atualmente as três travessas e a praça recebem uma única denominação, causando inúmeros problemas para identificação dos imóveis por parte do Correio, Embasa e Coelba e outros.





Espero contar mais uma vez com o apoio dos nobres colegas, aprovando assim,  a presente preposição.





Sala das Sessões, 29 de novembro de 2005.


JORGE JAMBEIRO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de  Lei  em exame,    de autoria   do       nobre colega      vereador  Jorge  Jambeiro, que tem como premissa “Alterar o nome das três transversais e a Praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Velha Aeroporto, de Djalma Batista para 1ª Travessa Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça 02 de Julho”,  tem amparo legal e regimental por estar em conformidade com a Lei Complementar nº 95/98, alterada pela Lei Complementar nº  107/2001, que dispõe sobre a técnica legislativa, ressalvando o nome da Praça 02 de julho, por já existir na Região XIV, conforme dados da Fundação Mário Leal Ferreira, pelo que apresento emenda alterando o nome para Praça Coração de Jesus, conforme pedido da comunidade.





Ante o  exposto, opino pela aprovação da seguinte Proposição.





É o Parecer.





Sala das Comissões,  26 de dezembro de 2007.





ISNARD ARAÚJO – RELATOR


BETO GABAN


EVERALDO  BISPO


SANDOVAL GUIMARÃES


GILBERTO JOSÉ





EMENDA 





“Altera o nome das três transversais e a Praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Vela do Aeroporto, de Djalma Batista para 1ª Travessa Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça Coração de Jesus.”





Art. 1º - Fica alterado o nome das três transversais e a Praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Velha do Aeroporto, de Djalma Batista para 1ª Travessa Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça Coração de Jesus.





Sala das Comissões, 26 de dezembro de 2007.


ISNARD ARAÚJO





JUSTIFICATIVA


A Emenda apresentada  ao presente Projeto, que altera o disposto na ementa e caput, vem colocar o Projeto em condições de prosseguir seu trâmite legal para aprovação, vez que já existe um logradouro com o nome de Praça 02 de julho na Região Administrativa XIV, conforme resposta encaminhada pela Fundação Mário  Leal Ferreira.





Sala das Comissões, 26 de dezembro de 2007.


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Projeto em análise, datado do ano de   2005, visa a alterar a nomenclatura de ruas localizadas na AR XIV – Cajazeiras, que, conforme informado através do Of. 741/06 anexo, da SEGOV, necessitava corrigir o nome de um dos logradouros, por já nominar outra artéria da Capital. Contudo,  observamos que do teor do citado ofício o nome buscado para a Travessa Boa Nova não corresponde ao mesmo, pois faz citação à Travessa Bossa Nova. Dessa forma, Efetuamos consulta ao Cadastro dos Correios do CEP, não localizando nenhuma artéria na Cidade com a denominação BOA NOVA.





Desta forma, entendemos o Projeto em condição de ser aprovado com a Emenda já apresentada na CCJ.





Sala das Comissões, 17 de julho de 2008.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA  


ERIVELTON SANTANA


EVERALDO AUGUSTO 


JOSÉ CARLOS FERNANDES





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTES, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS.





O PL de autoria do vereador Jorge Jambeiro, que pleiteia alterar o nome de três transversais e da Praça na Vila Coração de Jesus – Estrada Velha do Aeroporto, de Djalma Batista para 1ª Travessa Belo Horizonte, 2ª Travessa Bela Vista e 3ª Travessa Boa Nova e Praça 2 de Julho, bem como a Emenda apresentada pelo vereador Isnard Araújo, encontram respaldo na legislação vigente.





Este fato serve como subsídio para que o Parecer ora apresentado seja pela APROVAÇÃO. 





Salas das Comissões,  30 de julho de 2009.


ORLANDO PALHINHA – RELATOR 


ALCINDO  DA ANUNCIAÇÃO


JORGE JAMBEIRO


LUIZINHO SOBRAL 


PEDRINHO PEPÊ  





PROJETO DE LEI 


COMPLEMENTAR Nº 01/09





Acrescenta novos beneficiários ao inciso I do art. 7º, Seção III, Dos Dependentes, da Lei Complementar nº. 05/1992, que Adota o Estatuto da Seguridade Social dos Servidores Públicos e Agentes Políticos Municipais e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Acrescenta ao inciso I, do art. 7º da Lei Complementar nº. 05/1992, incluindo novos beneficiários, que passa a ter a seguinte redação:


Art. 7º ...


I – o cônjuge, a companheira ou companheiro, independentemente da orientação sexual, e o filho não emancipado, de qualquer condição, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou inválido:





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua data de publicação, sendo revogadas as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 18  de março de 2009.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





Este Projeto de Lei Complementar trata de uma matéria que muitas autoridades públicas preferem não tratar. Alguns se esquivam do tema por questões religiosas, partindo do pressuposto de que o homossexualismo é uma anomalia biológica ou psíquica; uma doença física e uma chaga moral, que contraria os desígnios de Deus. Outros repelem os homossexuais por questões ideológicas, por um tipo de preconceito que, em alguns aspectos, se assemelha ao racismo, com  algumas sutis diferenças, mas não menos violento e degradante.





É importante frisar que a comunidade e o segmento GLBT na nossa Cidade, mas especificadamente o Grupo Gay da Bahia e a Palavra de Mulher Lésbica vêm dialogando e reivindicando da sociedade e do Poder Público o reconhecimento dos seus direitos, independente da sua orientação sexual. No âmbito nacional, verificam-se no Congresso vários Projetos de Lei que dispõem sobre a união civil de pessoas do mesmo sexo, todos sempre tendendo a proteção aos direitos à propriedade e à sucessão das pessoas independente da sua escolha sexual.





Cabe-nos destacar, também, que diversas previdências privadas ou mesmo de autarquias, como é o caso, do Banco do Brasil através de sua Previdência (PREVI), vêm reconhecendo o direito dos homoafetivos de colocar como dependentes ou beneficiários seu companheiro ou companheira.





Não seria por demais transcrever trechos do voto do desembargador Federal João Silveira (na Ação Civil Pública que deu ganho de causa ao companheiro homossexual contra o INSS) ao destacar que a orientação sexual do indivíduo, seja voltada para a hetero, homo ou bissexualidade, não lhe confere status excepcional que enseje tratamento diferente daquele dispensado à generalidade dos cidadãos. "Não há distinção, para fins de recolhimento de contribuições previdenciárias, entre segurados hetero ou homossexuais". Continuou afirmando, que “se constitui por laços de afetividade e necessidades mútuas, não por imperativos de ordem sexual". De acordo com o voto, as famílias homossexuais estão se proliferando. "O amor e a convivência homossexual são uma realidade que não pode mais ficar à margem da devida tutela jurídica.”





Registramos ainda, que o prefeito de João Pessoa já sancionou Lei semelhante, Lei nº. 11.105 de 23 de julho de 2007, publicada no Semanário Oficial do Município, do dia 22 a 28 de julho de 2007.





Somos cônscios que existe bastante preconceito no nosso Município, o que impede muitas pessoas de colocar seus companheiros ou companheiras como dependentes no regime de previdência. Com a aprovação desta lei, a Câmara Municipal do Salvador dará o exemplo de respeito à pluralidade de relações já que esta é uma realidade na sociedade. Cabe aos edis desta Casa seguir o caminho do respeito às diferenças, conscientes de que as pessoas, independentemente da orientação sexual, devem ter assegurados e garantidos seus direitos civis, como instrumento de fortalecimento da luta contra o preconceito e contra a homofobia. 





Diante disso, e, compreendendo que cabe a esta Egrégia Casa Legislativa a defesa dos segmentos sociais oprimidos, discriminados, é que apresentamos o presente Projeto de Lei Complementar que é uma medida concreta para que as intenções presentes nos direitos fundamentais de toda a pessoa humana previstos na Constituição brasileira se realizem de fato para todos e não apenas para alguns. Assim, esperamos contar com o apoio desta Casa e dos meus nobres pares para aprovação do referido Projeto.





Por fim, ressaltamos que tal medida não acarretará nenhum transtorno nas contas da Administração Pública Municipal, em razão de se tratar do direito de uma minoria. 





Sala das Sessões, 18  de março de 2009.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Vem   a  esta Comissão para análise, Projeto de Lei complementar nº24/98. Entende este Relator que a proposta da ilustre Vereadora já está contemplada na Lei, além de, em caso de outro entendimento, a mesma contrariar a Lei Orgânica, a Constituição Federal, a Lei Responsabilidade Fiscal, nosso Regimento Interno e a Lei Complementar 107/2001, ao criar despesas para outro Poder sem a respectiva dotação orçamentária, não apresentar estudo com o impacto que o mesmo causará nos exercícios futuros e não enumerar em seu Artigo2º, as disposições legais vigentes a serem revogadas, devendo esta comissão considerar ainda que proposta no mesmo sentido de autoria da Vereadora Vânia Galvão – PL Complementar 05/05, não prosperou na Legislatura passada, sendo arquivada com base no disposto na portaria nº04 de 06/02/2009.





Diante do exposto, este Relator S.M.J., opina pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº01/2009, podendo a ilustre Autora se assim entender, retornar com a matéria como Indicação ao Poder Executivo.





É o Parecer.


Sala das Comissões, 13 de abril de 2009.





ALFREDO MANGUEIRA


GILBERTO JOSÉ


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





VOTO EM SEPARADO 





A Iniciativa Legislativa visa  a atender um anseio do segmento GLBT, que reivindica à sociedade e ao Poder Público o reconhecimento dos seus direitos oriundos da orientação sexual, como é o caso do disciplinamento da união civil entre pessoas do mesmo sexo, (PL 1.115/95), que tem como objetivo principal proteger os direitos à propriedade e à sucessão das pessoas do mesmo sexo.





Vale registrar que, não obstante a tramitação do Projeto não ter findado, previdências privadas ou mesmo de autarquias, como é o caso do Banco do Brasil, através de sua Previdência (PREVI), vêm reconhecendo através de seus normativos, o direito dos homoafetivos de colocar como dependentes ou beneficiários seu companheiro ou companheira.





Por conseguinte, cabe à Câmara Municipal, instituição democraticamente estabelecida, a defesa dos segmentos sociais oprimidos, discriminados, sobretudo porque a nossa Constituição Federal assegura que “Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza”, portanto, nada mais pertinente que o Instituto de Previdência do nosso Município reconheça o direito do segmento GLBT através deste Projeto de Lei.





A Constituição Federal de 1988 veio a exterminar a hipocrisia do não-reconhecimento da família fora do casamento, reconhecendo como entidade familiar, passível de proteção estatal a união estável entre homem e mulher. (art. 226 . §3º) A matéria foi regulamentada pela Lei nº 8971, de 29 de dezembro de 1994 e pela Lei nº 9278, de 10 de maio de 1996.





Nesse sentido, faz-se necessário acentuar que a diversidade de sexos não é “conditio sine qua non” para a percepção conceitual da família. O principal fator de formação familiar é a afetividade. A desembargadora do TJ-RS, Maria Berenice Dias sustenta opinião conceitual semelhante afirmando que:





“A família não se define exclusivamente em razão do vínculo entre um homem e uma mulher ou da convivência dos ascendentes com seus descendentes. Também pessoas do mesmo sexo ou de sexos diferentes, ligadas por laços afetivos, sem conotação sexual, merecem ser reconhecidas como entidades familiares. Assim, a prole ou capacidade procriativa não são essenciais para que a convivência de duas pessoas mereça a proteção legal, descabendo deixar fora do conceito de família as relações homoafetivas. Presentes os requisitos de vida em comum, coabitação, mútua assistência, é de se concederem os mesmos direitos e se imporem iguais obrigações a todos os vínculos de afeto que tenham idênticas características”. (Dias; p. 102)





O juiz Roger Raupp, da 10ª Vara Federal do Rio Grande do Sul, proferiu uma das mais bem fundamentadas sentenças sobre a parceria homossexual, datada em 1996. Nela, analisou os efeitos jurídicos da relação, sob o ponto de vista da Constituição Federal e dos Direitos Fundamentais. Foi acolhido o pedido do segundo autor de ser incluído como beneficiário do primeiro, no plano de saúde mantido pela Caixa Econômica Federal (Funcef), que, de maneira simplista, esclareceu que dentre outros direitos fundamentais, garante a Constituição da República a igualdade, plasmado, assim, o princípio da isonomia. No âmbito da sexualidade, esse princípio mereceu especial proteção mediante a proibição de qualquer discriminação sexual infundada: invocou, dentre outras normas, o inciso I do art. 5º (igualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres) e o inciso XXX do art. 7º (proibição de diferença de salários, exercício de funções e critério de admissão por motivo de sexo). Salientou, ainda, que a discriminação de um ser humano em virtude de sua orientação sexual constitui, precisamente, uma hipótese de discriminação.





Não seria por demais sublinhar que se entende que não existe diferença entre a união estável de heterossexuais e homossexuais, quanto à existência. Assim, cabe analogia entre a união estável (art. 226, §3º da CF/88) e a união de pessoas do mesmo sexo, esta não prevista pelo legislador. Conseqüentemente, buscar-se-á naquela fundamentos jurídicos, pois não existe, ainda, no ordenamento jurídico, uma regra específica para a união estável dos homossexuais. Outrossim, existe uma semelhança e identidade de motivos entre os dois casos, pela inteligência do artigo 4ºda LICC.





Em 04 de março de 2004, vários jornais publicaram que as pessoas do mesmo sexo poderão registrar a união afetiva entre os parceiros. Tal decisão teve repercussão nacional, eis que foi publicada no Diário da Justiça a medida baixada pelo corregedor-geral da Justiça, desembargador Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, na qual passou a permitir que os Cartórios de Registros de Notas de Estado do Rio Grande do Sul registrassem documentos relativos às uniões efetivas de pessoas do mesmo sexo.





Na oportunidade, o magistrado aduziu que, independentemente das discussões religiosas, filosóficas ou éticas, as relações homossexuais existem e, por isso, em razão da segurança jurídica, merecem ser disciplinadas independentemente da posição que se tenha.





Por arremate, é necessário trazer à baila que o Instituto Nacional de Segurança Social (INSS) já admite a possibilidade de concessão de benefício às pessoas que convivem em relação homoafetiva. A Instrução Normativa nº 25, de 07 de junho de 2000, veio a disciplinar a matéria, fundamentada na Ação Civil Pública nº 200.71.00.009347-0, senão vejamos:





“As pensões requeridas por companheiro ou companheira homossexual,       reger-se-ão pelas rotinas disciplinadas no Capítulo XII da IN INSS/DC nº 20, de 18.05.2000, relativas às pensão por morte”.





Impende frisar que fica clarividente o reconhecimento da união estável homossexual pelo Estado brasileiro. Nota-se a preocupação estatal em assegurar o amparo necessário à subsistência dos conviventes, independentemente da natureza da relação afetiva entre eles. Tendo a pensão por morte natureza alimentar e sendo já claramente admitida pela Previdência Social. Desta forma, nada mais coerente que esta Casa Legislativa desempenhe o seu papel de atualizar as Leis, melhorando a vida dos cidadãos soteropolitanos.





Ex positis, ressalte-se que a medida não acarretará nenhum transtorno nas contas do PREVIS, em razão de se tratar do direito de uma maioria, inclusive nota-se que não se trata de criar despesas para a Previdência Social do Município do Salvador, pois, conforme explicitado acima, trata-se de regularização de direito, já reconhecido pela justiça brasileira.





Nessa linha de raciocínio, entende-se que, com aprovação da matéria, a Câmara Municipal estará dando o exemplo de respeito à pluralidade de relações já que esta é uma realidade na sociedade. Cabe a nós seguirmos o caminho do respeito às diferenças, conscientes de que as pessoas, independetemente da orientação sexual, devem ter assegurados e garantidos seus direitos civis, como instrumento de fortalecimento da luta contra o preconceito e contra a homofobia.





Diante disso e, consubstanciandos na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois,  além de tudo exposto,  não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o nosso Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,     de abril de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL





PROJETO DE LEI Nº 08/09





Institui o dia 20 de novembro, data de aniversário da morte de Zumbi dos Palmares e Dia Nacional da Consciência Negra, como feriado municipal.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º Fica instituído o dia 20 de novembro, data do aniversário da morte de Zumbi dos Palmares e Dia Nacional da Consciência Negra, como feriado Municipal.





Art. 2º  Esta Lei entra em vigor a partir da sua data de publicação.





Art.3º Revogam-se  as  disposições em contrário.





Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 2009.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA








No Dia 20 de novembro de 1695, o maior líder negro da história do Brasil foi decapitado pelos portugueses, para extinguir o boato que Zumbi era imortal. É interessante frisar que essa época foi uma das mais odiosas e perversas lutas travadas que a humanidade já presenciou.





Herdamos dessa liderança a bravura, a dignidade e a combatividade, pois Zumbi não permitiu que seu povo se curvasse diante da exploração, opressão e crueldade do regime escravocrata, além disso, mostrou o caminho da luta como a única forma de libertação do Povo Negro. 





Palmares, de todos os quilombos que foram formados no País, foi o mais conhecido núcleo de resistência negra à escravidão no Brasil. Segundo cronologia publicada no site da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), Palmares surgiu a partir da reunião de negros fugidos da escravidão nos engenhos de açúcar da Zona da Mata nordestina, em torno do ano de 1600. Eles se estabeleceram na Serra da Barriga, onde hoje é o município de União dos Palmares, em Alagoas. Ali, devido às condições de difícil acesso, puderam organizar-se em uma comunidade que, se estima, chegou a reunir mais de 30 mil pessoas. Foi fundado com base nos princípios do bem-estar coletivo e do respeito racial. 





Hodiernamente, fica nítido a contribuição dos negros para a sociedade brasileira, baiana e soteropolitana, ajudando a construir uma identidade riquíssima nas áreas da Cultura, Costumes, Religião, Artes e Economia. 





É bom ressaltar que Salvador é constituída na sua maioria de negros, chegando a ser a maior cidade negra fora da África, com 82% de afro-descendentes.





O Quilombo dos Palmares foi uma das primeiras experiências no País de luta verdadeiramente popular, não só contra a escravidão, mas pela continuação de uma sociedade livre, democrática e solidária.





Reconhecer o dia 20 de novembro como feriado municipal é eternizar a luta de Zumbi dos Palmares,  dos Quilombos e de todo o povo negro, que lutam desde a chegada de seus ancestrais a esta Terra, pela dignidade e liberdade do povo brasileiro e também reconhecer que, como Tiradentes, Zumbi é um grande mártir de nosso País, que morreu lutando pela liberdade do seu povo.





Diante disso, e, consubstanciada nas razões supracitadas, é que esperamos contar com o apoio desta Casa e dos edis para aprovação do referido Projeto.





Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 2009.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A presente Proposição da vereadora Olívia Santana, propõe instituir o dia 20 de novembro, data de aniversário da morte de Zumbi dos Palmares e Dia Nacional da Consciência Negra, como feriado municipal.





Apesar de louvável,  o Projeto de Lei da aludida vereadora encontra óbices, quando, no  nosso entendimento,  fere a Lei  Federal nº 9.093 de 12 de setembro de 1995, que diz o seguinte:





“Art. 1º  -São feriados civis:





os declarados em Lei Federal.;


a data magna do Estado fixada em Lei estadual;


os dias do início e do término do ano do centenário de fundação do Município, fixados em Lei Municipal. (Inciso incluído pela Lei nº 9.335, de 10.12.1996)





Art. 2º  - São feriados religiosos os dias de guarda, declarados em Lei municipal, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, neste incluída a sexta-feira da Paixão.





Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 4º  - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 11 da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949”.





Outrossim, destacamos ainda, a Lei Municipal 1997 de 21 de junho de 1967, que regulamenta os feriados no Município de Salvador.





“Art. 1º - São considerados feriados municipais os dias 24 de junho (São João) e 08 de dezembro (Nossa Senhora da Conceição) e as datas “Corpus Christi” e sexta-feira da Paixão”.





Diante do acima, somos obrigados a opinar pela rejeição do Projeto de Lei ora relatado, sugerimos a  autora,  devido à importância da referida Proposição,  a confecção de um Projeto de Indicação ao Congresso Nacional para decretar tal data como feriado nacional e “abrir brecha” na Lei para a instituição do feriado municipal.





É o Parecer, salvo melhor juízo.


Sala das Comissões, 22 de abril de 2009.


GILBERTO JOSÉ  –  RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO  


ALFREDO MANGUEIRA


EVERALDO BISPO





REQUERIMENTO Nº 277/09





Requer a criação de Comissão de Inquérito – CI, com a finalidade de investigar as irregularidades apontadas pelo Ministério Público na gestão de recursos federais e municipais na Secretaria Municipal de Saúde de Salvador – SMS, além das circunstâncias  que levaram à morte  do servidor Neyton Souto da Silveira nas dependências da SMS.





Requeremos nos termos do art. 62 do Regimento Interno, conjugado com §3º do art. 58 da Constituição Federal, §3 do art. 83 da Constituição Estadual e alínea “j”, inciso “I” do art. 21 da Lei orgânica do Município, a instituição de Comissão de Inquérito para investigar as possíveis irregularidades apontadas pelo Ministério Público na gestão de recursos federais e municipais, na Secretaria Municipal de Saúde de Salvador – SMS, além das circunstâncias que levaram à morte do servidor Neylton Souto da Silveira nas dependências da SMS.





O prazo da CI para conclusão dos trabalhos deverá ser de 90 (noventa) dias e estima-se a despesa para concretização dos trabalhos em R$ 2.000,00 (dois mil reais).





Sala das Sessões, 28 de julho de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 


TC MUSTAFA


EDSON DA UNIÃO


TÉO SENNA


CARLOS MUNIZ


Dr. PITANGUEIRA


SANDOVAL GUIMARÃES


GILBERTO JOSÉ


ERONILDES VASCONCELOS


ALAN SANCHES


JORGE JAMBEIRO


JOCEVAL RODRIGUES


ADRIANO MEIRELES





REQUERIMENTO Nº 278/09





Requeremos à Mesa, após a oitiva do Plenário,  nos termos dos arts. 208 e 225 do Regimento Interno desta Casa, que se proceda, por meio do presidente da Mesa, a CONVOCAÇÃO para comparecer à Câmara de Vereadores de Salvador, no prazo do art. 60, IV, da Lei Orgânica, o Excelentíssimo Senhor secretário de Transportes Urbanos e Infraestrutura, Dr. Antônio Almir Santana M. Júnior, acompanhado do ilustríssimo Senhor superintendente de Conservação de Obras públicas de Salvador, Dr. Luciano Viana Valladares, para prestar esclarecimentos sobre a dispensa de licitação nº 019/2009 [Processo nº 2170/2009 ] que objeta “contratação de empresa especializada, sob o regime de empreitada por preços unitários, para a execução de obras de engenharia, objetivando a construção de 415 [quatrocentos e quinze] unidades habitacionais de dois quartos, com pintura interna e externa, para a relocação de moradores de áreas de risco do Município de Salvador – Bahia”; que tem como contratada a empresa CONSTRUQUALI ENGENHARIA LTDA – CNPJ Nº 04.157.035/0001-90, que  auferirá o importe de R$10.384.997,35 [dez milhões trezentos e oitenta e quatro mil novecentos e noventa e sete reais e trinta e cinco centavos] , tendo a obra o prazo de execução de cento e trinta dias.


Sala das Sessões, 17 de agosto de 2009.


MARTA RODRIGUES


ALADILCE  SOUZA


GIOVANNI NASCIMENTO 


HENRIQUE CARBALLAL


VÂNIA GALVÃO 


GILMAR SANTIAGO


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 279/09





Requeremos da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador, após a oitiva ao Plenário, que sejam requeridas da Secretaria Municipal dos Transportes Urbanos e Infra Estrutura INFORMAÇÕES sobre o Processo nº 2111/2009, que cuida da dispensa de licitação firmada entre a Secretaria e a MARCOSA S/A – Máquinas e Equipamentos, CNPJ nº 10.365.089/0001-16 para o fornecimento de máquina e equipamentos, objetivando adequar a capacidade de atendimento às ações emergenciais de recuperação da infraestrutura urbana e dragagem de canais no Município de Salvador/BA, no valor total de R$5.381.000,00 {cinco milhões, trezentos e oitenta e um reais}, cuja publicação do resumo de contrato ASJUR nº 023/2009 ocorreu no DOM de 13 de agosto de 2009.





Registramos que o pedido de informação de vereadores à Mesa Diretora para encaminhamento a  órgão e a unidades do Poder Executivo é plenamente cabível, nos termos do art. 203 e seguintes do Regimento Interno desta Casa. Firmamos, ainda, como fundamentação jurídica a este Requerimento, o disposto no caput e no §1º do art. 2º do Regimento Interno da CMS, que dispõe sobre suas funções, notadamente a de fiscalização e controle como sendo de “caráter político-administrativo” e exercido sobre “os atos do prefeito, de seus auxiliares diretos...”.





Por fim, solicitamos que,  na eventual hipótese de este Requerimento ser indeferido pela Mesa Diretora, haja a salvaguarda do direito ao recurso para o Plenário, tal como dispõe o §1º do art. 204 do Regimento Interno.





Sala das Sessões, 17 de agosto de 2009.


MARTA RODRIGUES 


HENRIQUE CARBALLAL


GILMAR SANTIAGO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 15/09





Dispõe sobre o fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes da rede pública de Saúde do Município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º- Fica o Poder Executivo autorizado a fornecer adoçante líquido aos portadores de diabetes atendidos nas Unidades de Saúde do Município de Salvador. ��Parágrafo Único - Terão direito ao recebimento de adoçante líquido os usuários que participem regularmente dos programas de controle do diabetes nas Unidades de Saúde.


�Art. 2º - O fornecimento deverá ser feito, no mínimo, a cada 60 (sessenta) dias. ��Art. 3º - O Município fornecerá o adoçante com composição de acordo com as especificações do Ministério da Saúde e acompanhado de folheto explicativo. ��Art. 4º- As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário. ��Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2009.


EDSON ALVES DE BRITO (EDSON DA UNIÃO)





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei visa a garantir o fornecimento de um produto elementar aos portadores de diabetes usuários do Sistema Único de Saúde do Município do Salvador, pois se trata de um componente imprescindível ao controle da doença e quando não utilizado corretamente traz sérias complicações aos seus portadores. Temos diariamente contato com cidadãos que encontram dificuldades em utilizar o adoçante de boa qualidade em sua dieta, por conta de sua situação financeira. Por outro lado, consideramos que o Município estaria contribuindo de forma mais eficaz ao tratamento já existente na rede pública de Saúde, sem comprometer o erário público, tendo em vista o baixo custo da medida. 





Considerando o impacto social e a contribuição que a aprovação do referido Projeto de Lei trará, pois será de grande valia para os portadores da diabetes, uma grande parcela da população soteropolitana.





Considerando as alegações acima citadas, pedimos aos nobres edis o apoio para que possamos aprovar a presente Proposição.





Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2009.      


EDSON ALVES DE BRITO (EDSON DA UNIÃO)





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente Parecer tem por objeto o Projeto de Lei n° 015/2009, de autoria do ilustre vereador Edson da União, e dispõe sobre o fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes da rede pública de Saúde do Município de Salvador.





Em continuidade ao Processo Legislativo, a Proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição  e Justiça para análise de seus aspectos  constitucional, legal  e jurídico, nos termos do disposto pelo art. 61, do Regimento Interno.





Ressalte-se que o presente Projeto de Lei contém vício quanto à sua iniciativa, por gerar despesas para o Município, ferindo, assim, o art. 176 do Regimento Interno desta Casa.





Diante do exposto, e, atendendo dispositivos  a constitucionais (Lei Orgânica do Município e Regimento Interno), opinamos pela rejeição do Projeto de Lei, sugerimos ao autor apresentá-lo em forma de Projeto de Indicação.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 22 de abril de 2009.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR 


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO 





PROJETO DE LEI Nº 37/09





Inclui no Currículo Oficial de Ensino público e privado, a obrigatoriedade da temática da “Educação para o respeito à Livre Orientação Sexual” e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1° - Nos estabelecimentos de ensino fundamental, oficial e particular, torna-se obrigatório o ensino sobre a “Educação para o respeito à livre orientação sexual”.





§1º - O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo de Educação Sexual, compreendendo o conceito de gênero, a identidade de gênero e a diversidade sexual numa perspectiva histórica e contemporânea, explicitando que o caráter das pessoas, a competência e aptidão profissionais e sua contribuição para o desenvolvimento social, cultural, econômico e político da sociedade não estão relacionados à sua orientação sexual, se são heteros, gays ou lésbicas.  





§2º - Os conteúdos referentes à Educação para o respeito à livre orientação sexual serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Ciência, Educação Sexual e História.





Art. 2º - O calendário escolar incluirá o dia 17 de maio como “Dia Municipal de combate a Homofobia.





Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 18 de março de 2009.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





Este Projeto de Lei trata de Educação e direitos humanos. Conforme prescreve o preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, trata-se de reconhecer a dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis, como fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. 





O homossexualismo é um fenômeno que atravessa toda a história da humanidade e que, entretanto, continua sendo objeto de discriminações e intolerâncias, que em situações extremas, chegam a ceifar vidas de muitas pessoas. O debate sobre a questão da normalidade da condição homossexual já se revela ultrapassado pela ciência, já que biologicamente ou mentalmente nada se pode atestar de desigual entre uma pessoa homossexual e uma pessoa heterossexual. 





A Organização Mundial de Saúde, em 17 de maio de 1990, retirou oficialmente a homossexualidade da lista de doenças mentais, ato que resultou do acúmulo de estudos que há muito as ciências sociais e médicas vinham desenvolvendo. A data de 17 de maio ficou consagrada como o Dia Mundial de Combate a Homofobia.





Embora ainda paire no mundo uma cultura homofóbica que agride os direitos humanos de homossexuais, lésbicas, bissexuais, transexuais, transgêneros, muitos países avançam no sentido de revisar suas legislações suprimindo cláusulas homofóbicas, superando as barreiras das discriminações e dando passos na direção da cultura do direito à igualdade. 





A França, Portugal e outros países da União Européia são exemplos importantes. Na América Latina a cidade de Medelin (que no passado ficou conhecida como uma das mais violentas) na Colômbia acaba de adotar uma política de combate à homofobia através da educação sexual nas escolas. 





Em 2004, o Brasil, através da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, lançou o Programa Brasil sem Homofobia. Com base nisso, o Ministério da Educação, através da secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, aderiu ao programa estimulando a realização de diversas iniciativas através da educação, especialmente a capacitação de professores para lidar com temas relacionados à orientação sexual e identidade de gênero.





Salvador é a primeira capital do país, marcada ainda por muitas desigualdades sociais, racismo e outras formas de intolerância. Ao mesmo tempo, a cidade é reconhecida pelo jeito especial do seu povo, aberto, extrovertido e capaz de promover inovações culturais. A cidade abriga um dos mais ativos e importantes grupos de defesa dos direitos humanos da pessoa não heterossexual: o Grupo Gay da Bahia, reconhecido nacional e internacionalmente. Esta e outras organizações vêm realizando inúmeras manifestações contra a homofobia, denunciando os crimes que acontecem contra homossexuais, a maioria deles insolúveis. 





Diante disso, e, compreendendo que a Educação é um eixo estratégico para a formação intelectual e cultural do povo, apresentamos o presente Projeto de Lei que é uma medida concreta para que as intenções presentes nos direitos fundamentais de toda a pessoa humana previstos na Constituição brasileira se realizem de fato para todos e não apenas para alguns. Assim, esperamos contar com o apoio desta Casa e dos meus nobres pares para a aprovação do referido Projeto.





Sala das Sessões, 18 de março de 2009.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto da ilustre vereadora Olívia Santana ora em análise  é coerente, porém, na gestão da prefeita  LÍDICE  DA MATA, antes da sanção da Lei 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, foi aprovada e encontra-se em vigor a Lei 5024/95, que institui na rede municipal de ensino público, o conteúdo Educação Sexual. Entende este relator que a matéria está contemplada na referida Lei. Por outro lado, com o advento da LDB, em seu art.11 diz. “cabe ao Município apenas a responsabilidade  de organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados,  cabendo, também, aos Municípios oferecerem,  prioritariamente,  a educação infantil em creches, pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, podendo atender outras demandas somente se estiverem atendidas suas áreas de competência.” Já a Constituição do Brasil deixa claro em seu art.24 que “compete a União, aos Estados e ao Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre:(...)IX Educação, Cultura, Ensino e Desporto.”





Diante do exposto e,  considerando a abrangência do Projeto, entendo que o mesmo não reconhece a vigência da Lei Municipal 5024/95, ao não revogá-la, contraria o art. 11 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e art.24, item IX da Constituição Federa. Este relator opina pela rejeição.





É o Parecer.


Sala das Comissões, 13 de abril de 2009.





ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 


EVERALDO BISPO


 


VOTO EM SEPARADO





A iniciativa tem por escopo a promoção de uma educação que paute a sexualidade como uma forma de afetividade, no respeito e na tolerância, nos órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino.





Impende acentuar, igualmente, que o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), vem promovendo, desde 2006, o  Programa Brasil sem Homofobia, que tem por objetivo contribuir para a formação de profissionais da Educação que possam lidar de maneira adequada e de forma educativa, em seu cotidiano escolar, com temas relacionados à orientação sexual e de identidade de gênero.





Por conseguinte, cabe à Câmara Municipal, instituição democraticamente estabelecida, a defesa dos segmentos sociais oprimidos, discriminados sobretudo, porque a nossa Constituição Federal assegura que “Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza”, portanto, nada mais pertinente que se combater na sala de aula, a discriminação aos homossexuais.





É oportuno explicitar que a matéria em pauta visa a integrar às políticas educacionais ofertadas pelo Governo Federal, posto que o Ministério da Educação já vem  desenvolvendo em diversas Cidades, a exemplo de Curitiba, que,  desde março do corrente ano, vem adotando o Projeto Brasil para o Combate à Homofobia no Ambiente Escolar. Este Projeto tem o objetivo de proporcionar formação e articulação política entre sistemas de ensino e movimentos sociais, além da realização de uma pesquisa e a produção de materiais didáticos para profissionais da Educação abordando o tema da homofobia no ambiente escolar.





De acordo com Toni Reis, presidente da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transsexuais (ABGLT), uma pesquisa da Unesco, de 2004, identificou  que 40% dos adolescentes não gostariam de estudar com homossexuais e 60% dos professores não sabem lidar com a  situação. Para  alterar essa realidade  é fundamental a realização de ações contempladas pelo Projeto Escola sem Homofobia”, esclarece. 





DA NECESSIDADE DE EMENDA:





O Projeto realmente não atentou para a  vigência  da Lei Municipal nº 5.024/95, por isso, necessário fazer-se algumas adequações legislativas, no intuito de respeitar a técnica legislativa e as normas em vigor. São elas:





Emenda nº 01





Dá nova redação ao art. 3º do Projeto de Lei, renumerando o art. na forma que se segue:





Art. 3º -  A Secretaria Municipal de Educação e Cultura elaborará os conteúdos disciplinares e pedagógicos acerca da matéria, submetendo à apreciação do Conselho Municipal de Educação.





Art. 4º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Emenda nº 02





Acrescenta o art. 5º, com a seguinte redação:





Art. 5º -   Revogam-se  às disposições em contrário, especialmente a Lei nº 5.024/95.





Ex positis, ressalta-se que a medida não está em desconformidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, pois é nítida a consonância com o Programa Brasil sem Homofobia e o Projeto combate à Homofobia no Ambiente Escolar, ambos políticas  educacionais do Governo Federal, que é exigida pela legislação. 





Seguindo esse entendimento, verifica-se que, com a aprovação da matéria, a Câmara Municipal estará dando  exemplo de respeito à pluralidade de relações,  já que precisamos aceitar as diferenças, tratando-as com tolerância e respeito.





Diante disso e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que com as Emendas ora apresentadas o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto,  não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou a técnica legislativa no Projeto.





Este é o nosso Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,     de abril de 2008.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


GILBERTO JOSÉ


   


PROJETO DE LEI Nº 78/09





Dispõe sobre a inclusão de escova dental, creme dental e fio dental nos Kits escolares dos alunos da rede municipal de ensino.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





CAPÍTULO I


DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


	


Art.1º - A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.





Art. 2º - São de relevância pública as ações e serviços de Saúde, cabendo ao Poder Público promover a regulamentação, fiscalização e controle.





Art. 3º - O Município de Salvador/BA,  em atenção ao Programa Saúde da Família do Ministério da Saúde que possui 18 (dezoito) mil equipes de saúde bucal, além de mais de 650 centros especializados dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), é que resolve, diante de ser um programa com resultados positivos, implantar a inclusão de escovas dentais nos kits escolares dos alunos do ensino fundamental e médio.





Art. 4º - Respaldado no reconhecimento da Organização Mundial de Saúde sobre a inter-relação de “Promoção da Saúde” e “Educação para a Saúde”,  o Município de Salvador/BA inclui as escovas dentais nos kits escolares dos alunos do ensino fundamental e médio. 





Art. 5º - A inclusão de escovas dentais, creme dental e fio dental nos kits escolares dos alunos, tem por ação a “Educação para a Saúde”, cuja finalidade intencional conducente á aprendizagem relacionada com saúde e doença, produzindo mudanças no conhecimento dos alunos da rede municipal de ensino, materializando, pois, a compreensão nas formas de pensar, proporcionando mudanças de comportamentos e estilos de vida.





Art. 6.º - O Município de Salvador/BA ao implantar a inclusão de escovas dentais, creme dental e fio dental nos kits escolares dos alunos da rede de ensino municipal, além de sua iniciativa legal de demonstrar vantagem na adoção de uma escovação adequada, será necessário um conjunto de apoios dos diversos segmentos sociais, para que efetivamente as mudanças de hábitos higiênicos ocorram, em primazia o empenho que deverá ser destaque é no setor educacional, focado nos trabalhos de inserir o binômio Saúde-doença bucal como um processo de conhecimento e adoção essencialmente necessário.





Art. 7º - O Município,  integrado com os seus segmentos de Educação e Saúde, também já então comprometida a esfera federal – Ministério da Saúde – nos seus programas de prevenção, está imbuído no processo de promover a expansão da utilidade da Saúde bucal com a exigência de ter escovas dentais, creme dental e fio dental, nos kits escolares dos alunos da rede pública de ensino municipal.





Art. 8.º - O Município e seus segmentos competentes deverão exigir, na transmissão da necessidade de prezar pela Saúde bucal, uma modalidade de atenção que leve em consideração as condições de vida e a estrutura social dos aprendizes, fator determinante na inserção eficaz do aprendizado.





 Art. 9.º - O Poder executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, em todo o inicio de ano letivo na rede municipal de Saúde,  deve realizar uma semana de aperfeiçoamento e treinamento para os professores e demais membros do corpo de ensino, a ser materializada pelos odontólogos da rede municipal de Saúde. 





CAPÍTULO II


DOS OBJETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO


PÚBLICA MUNICIPAL





Art. 10 - As metas e prioridades para a consecução do projeto de inclusão de escovas dentais, creme dental e fio dental nos kits escolares dos alunos da rede pública municipal de ensino são:





promover escovação adequada para controle da placa bacteriana, prevenindo a cárie e a doença periodontal;


empregar o conhecimento para ajudar a estabelecer escolas que melhorem a educação e aumentem o potencial de aprendizagem ao mesmo tempo em que melhorem a saúde;


atingir estilos de vida saudáveis para a população de alunos de nível fundamental e médio das escolas, desenvolvendo ambientes que apóiem e conduzam à promoção da saúde;


promover a educação e conscientização dos alunos para o auto-cuidado com a sua saúde, e, por conseqüência, estimular a auto-estima;


desafiar os alunos à formação de hábitos saudáveis de higiene bucal;


desenvolver a habilidade manual dos alunos, em especial as crianças, através da prática diária de escovação.  





Art. 11 - Os métodos e processos de disponibilidades dos custos de implantação deste Projeto deverão ser ordenados e praticados em todos os órgãos da Administração Municipal vinculados à área da Saúde com destino aos kits escolares dos alunos da rede municipal de ensino, observadas as disciplinas legais vigentes até que sejam estabelecidas as normas específicas para controle de custos e avaliação dos resultados do programa financiado com  recursos do orçamento criado especificamente para atender ao respectivo Projeto.





Parágrafo Único – Na Proposta Orçamentária para 2009, as categorias de programação através das quais serão executadas as despesas referentes aos Projetos e às atividades de mesma natureza ao colocado como proposta para votação,  deverão estar estruturados de forma a permitir a contabilização dos custos das ações do Plano Plurianual cuja execução ocorra em 2009.





Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 06 de abril de 2009.


DAVID RIOS





JUSTIFICATIVA





Encaminho o presente Projeto de Lei que estabelece a  inclusão de escovas dentais nos kits escolares dos alunos da rede municipal de ensino aos nobres componentes da Câmara de Vereadores do Município de Salvador/BA.





O referido Projeto de Lei cumpre com a regulamentação legal na consecução determinada pela Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e nos ditames do Regimento Interno desta Casa, no que concerne à promoção de medidas eficazes que visem ao interesse coletivo, especificamente no campo da Saúde, cujas diretrizes estão dispostas no texto da Carta Magna,  no Título da Ordem Social.





Na elaboração deste Projeto para o exercício de 2009, além dos recursos destinados à manutenção dos programas já existente, tomou-se  como principais metas as prioridades a ser definidas e aplicadas em prol da comunidade no setor da Saúde pública.





Desta forma, a deliberação e análise da matéria é importante pois está diretamente vinculada com a elaboração da proposta para o exercício de 2009. 





Assim sendo, resta patente o preenchimento de todos os requisitos fáticos e normativos para a devida apreciação do presente Projeto de Lei, para que,  por conseguinte,  seja o mesmo apreciado e convertido em Lei  por esta Casa Legislativa.


 


Sala das Sessões, 06 de abril de 2009.


DAVID RIOS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Muito importante a iniciativa do nobre autor que busca a oficialização de uma atividade já parcialmente desenvolvida pelas Secretarias Municipais de Educação e da Saúde, esta nas áreas de abrangência dos PSFs e pelo setor de saúde bucal em sua base.





Já o Governo Federal está implantando no País “o Programa Saúde na Escola” em parceria executiva da Prefeitura de Salvador que administrará o programa em nosso Município, programa esse que atenderá plenamente ao que  propõe o autor do Projeto, médico de profissão e conhecedor da sua importância.





Ocorre também, que o legislador é limitado em suas ações pelos rigores da legislação  vigente que  o impede constitucionalmente, e pela Lei Orgânica do Município, de apresentar Projetos, mesmo com méritos como este, que resultem em despesas para outro Poder, no caso o Poder Executivo.





Pela importância da matéria e imediato acatamento, sugerimos ao ilustre autor que retorne a esta Casa com a mesma matéria em  nível de Indicação.





Por contrariar a legislação vigente, a Lei Orgânica e a Lei de Responsabilidade  Fiscal, este relator opina pela rejeição do Projeto de Lei 78/2009.


                       


É o Parecer.





Sala das Comissões, 11 de maio de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA  –  RELATOR


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


 


PROJETO DE LEI Nº 115/09





Dispõe sobre criação da faixa exclusiva para motociclistas no Município de Salvador e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art 1º- Fica autorizado a implantação de faixas ou pistas exclusivas para uso exclusivo dos veículos motorizados de duas rodas no Município de Salvador.





Parágrafo Único – Serão implementadas essas faixas quando as vias oferecerem condições físicas, geométricas e operacionais adequadas para tal.





Art. 2º. - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.





Art. 3º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.





Art.4º -Revogam-se  as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 29 de abril de 2009.


ALBERTO BRAGA 





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição tem como objetivo a busca pela redução da violência no trânsito da capital baiana. No Brasil, o número de mortes de motociclistas já corresponde a 25% das vítimas de acidentes fatais de transporte, tendo um acréscimo de 83% no período de 2002 a 2006. Nesse último ano não chegou a 10% a diferença entre o número de mortes em acidentes com carros – cuja frota chega a ser três vezes maior que a de motocicletas – e o de motociclistas mortos.





Importante destacar o crescimento da frota de motocicletas em circulação que, em 2007, apontou dados na faixa de 40% de novas motos nos grandes centros urbanos do País, denotando a importância da proposta quando do zelo de todos os que trafegam diariamente nas ruas e avenidas de nossa cidade. De acordo com  dados do Sindicato dos Motociclistas e Motoboys da Bahia, há cerca de 10 mil pessoas que usam a motocicleta como meio de trabalho. 





As maiores avenidas de Salvador como a ACM, Luis Viana Filho e Bonocô são focos de acidentes diários. A implantação dessa faixa exclusiva para motocicletas nessas vias irá proporcionar, consequentemente, uma redução dos níveis de acidentes nessas vias, bem como uma maior mobilidade do trânsito eliminando possíveis engarrafamentos.





A presente proposta, portanto, busca promover a implantação de faixas ou pistas para uso exclusivo dos veículos motorizados de duas rodas, quando a segregação for necessária à segurança do trânsito e as vias oferecerem condições físicas, geométricas e operacionais adequadas para tal.





Sala das Sessões, 29 de abril de 2009.


ALBERTO BRAGA 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Existe o entendimento jurídico sobre a nulidade do Projeto autorizativo, uma forma de maquiar um projeto irregular, cunhando-o com característica de regularidade, para fugir da dura legislação vigente.





O projeto envolve aplicação de recursos por outro Poder, o que é vedado pelo art. 176 da Resolução 910/91, além de contrariar em seu art.3º, o art.9º da Lei Complementar nº 95/98, modificada pela Lei Complementar107/2001.





Pelas razões expostas, este relator opina pela rejeição do Projeto de Lei n°115/2009.





É o Parecer. 





Sala das Comissões, 25 de maio de 2009.





ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO	 





PROJETO DE LEI Nº 133/09





Dispõe sobre a criação de assentos para obesos nos órgãos da administração pública e entidades privadas que ofertem atendimento ao público no Município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





CAPÍTULO I


DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


	


Art.1º - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.





Art. 2º - São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público promover a regulamentação, fiscalização e controle.





Art. 3.º - Fica estabelecido que as regras de fiscalização serão direcionadas ao órgão especifico desta Administração Pública Municipal que, inclusive, estabelecerá, por instrumento administrativo competente,  as penalidades cabíveis ao presente caso, em face do descumprimento do quanto disposto neste comando normativo. 





CAPÍTULO II


DOS OBJETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO


PÚBLICA MUNICIPAL





Art. 4º - As metas e prioridades para a consecução do projeto de criação de um número mínimo de 02 assentos para obesos, com metragem não inferior a 40 cm de largura por 50 cm de profundidade, nas repartições públicas e entidades privadas que ofertem atendimento ao público no Município do Salvador, para que seja dado tratamento prioritário aos mesmos, para que estes possam aguardar o atendimento médico, profissional e pessoal em assentos compatíveis com a sua estrutura física, respeitado o princípio da dignidade da pessoa humana.  





Art. 5º - Os métodos e processos de disponibilidade dos custos deverão ser ordenados e praticados em todos os órgãos da Administração Municipal, observadas as disciplinas legais vigentes até que sejam estabelecidas as normas específicas para controle de custos e avaliação dos resultados do programa,  financiado com  recursos do orçamento criados especificamente para atender ao respectivo Projeto.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala  das Sessões,  11 de maio de 2009.


DAVID RIOS





JUSTIFICATIVA





Encaminho o presente Projeto de Lei que estabelece a Criação de um número mínimo de 02 assentos para obesos nas repartições públicas e entidades privadas que ofertem atendimento ao público no Município de Salvador.





O referido Projeto de Lei cumpre com a regulamentação legal na consecução determinada pela Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e nos ditames do Regimento Interno desta Casa, no que concerne à promoção de serviços eficazes que visem ao interesse coletivo, especificamente no campo da saúde, cujas diretrizes estão dispostas no texto da Carta Magna no Título da Ordem Social.





O presente Projeto de Lei tem como objetivo proporcionar melhores condições de conforto para os obesos nas unidades médicas de saúde desta municipalidade.





Levando-se em conta que a condição física do obeso não permite que ocupe um assento de dimensões normais, será preciso garantir-lhes mais espaço, de forma que não se sintam desprestigiados no atendimento nas unidades de saúde. A esses pacientes não tem sido dada a devida atenção no que se refere à sua melhor acomodação.





A obesidade é uma disfunção orgânica e nem sempre as pessoas podem controlá-la. Os obesos não devem, portanto, ser marginalizados e precisam da compreensão da sociedade no sentido de lhes serem  garantidas as mesmas oportunidades conferidas às pessoas não obesas, notadamente no que se refere à espera de um atendimento médico.





Trata-se, portanto, de uma questão de cidadania. Estamos propondo que a condição de conforto pleno do obeso e de superação de suas limitações na espera de atendimento nas unidades médicas de saúde seja assegurada na forma do Projeto de Lei que apresentamos.





Na elaboração deste Projeto para o exercício de 2009, além dos recursos destinados à manutenção dos programas já existentes, tomou-se  como principais metas as prioridades a serem definidas e aplicadas no bojo deste Projeto em prol da comunidade no setor da saúde pública.





Desta forma, a deliberação e análise da matéria é  importante pois está diretamente vinculada com a elaboração da proposta para o exercício de 2009. 





Certo de poder contar com a compreensão desta Casa Legislativa, nossos protestos de estima e consideração.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2009.


DAVID RIOS





PARECER DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se o grau de dificuldade e desconforto enfrentado pelas pessoas obesas em função da inadequação dos assentos, é relevante a preocupação do digníssimo edil David Rios com esta  parcela da população soteropolitana.





Neste mesmo diapasão, quanto aos  aspectos materiais da Proposição, a medida está em desacordo com o que preceitua o art.176 do Regimento Interno uma vez que gerará despesas, e inapta, portanto, a seguir sua tramitação. Contudo, dada a importância e relevância da matéria proposta, sugiro a transformação do Projeto de Lei em Indicação, previsto no art. 197 do RI. Feitas as devidas adequações, poderia também a proposição ser transformada em Projeto de Lei Complementar, posto que já existe legislação municipal tratando deste tema  (Lei 5.384/98).





Ex positis, opino pela inconstitucionalidade do Projeto supra, em face de o mesmo  estar em desacordo ao que preceitua aConstituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa. Assim,  sugiro Projeto de Indicação.





É  o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões,  20 de  julho de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR 


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO 


GILBERTO JOSÉ    





PROJETO DE LEI Nº 168/09





Inclui a vacina contra meningite meningocócica C e a pneumocócica no 


Programa Municipal de Imunizações.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º- Fica incluída no Programa Municipal de Imunizações, a vacina contra meningite meningocócica C e a pneumocócica para crianças de até (02) dois anos de idade.





Art.2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  03 de junho de 2009.


DR. GIOVANNI





JUSTIFICATIVA 


  


Dados da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (Sesab) apontam 301 casos confirmados de meningite somente este ano, segundo o último boletim da Secretaria Estadual da Saúde. Quase a metade foi registrada em Salvador, cidade que somou 146 casos e um aumento de 137,5% de incidência da meningite meningocócica, a variante mais grave da doença, em relação ao mesmo período do ano passado. Destes, 89% são do tipo C. Ainda de acordo com a Sesab, 36 pessoas morreram em decorrência da doença no Estado. 





A única forma de prevenção para a meningite meningocócica é a vacina para Meningite Tipo C, que não é oferecida nos postos de saúde. �


Somente portadores de Anemia Falciforme, Aids e outras doenças crônicas podem tomar a vacina gratuitamente nos hospitais Hosanah de Oliveira e Couto Maia. Nas clínicas particulares, a vacina custa de R$ 120 a R$ 300. Considerando que milhões de bebês nascem anualmente na capital baiana, à maioria em famílias desprovidas de recursos para custear qualquer tipo de vacinação, e o caráter universal e igualitário do direito à saúde, não podemos admitir que a proteção contra as variedades meningocócica e pneumocócicas fique restrita apenas a determinado grupo social. 





No Brasil, os maiores coeficientes de incidência de meningite pneumocócica são registrados em lactentes menores de 1 ano, e a resistência bacteriana vêm aumentando progressivamente. De 1983 a 2003, o número de casos de meningite por pneumococo foi de 29.600, com 8.554 óbitos. As meningites bacterianas apresentam quadro clínico grave, diferentemente das virais, que possuem uma evolução rápida e benigna. Dentre as meningites bacterianas destaca-se a doença meningocócica, causada pela bactéria Neisseria meningitidis (meningococo), que pode se apresentar em três formas clínicas: meningite meningocócica, meningococcemia ou as duas formas associadas. A meningococcemia começa com mal súbito, febre alta, calafrios e prostração, acompanhada de manifestações hemorrágicas na pele que se desenvolvem de forma fulminante, podendo levar à morte em poucas horas.


Neste sentido, o projeto de lei apresentado incumbe à administração pública municipal de também considerar como parte da política de saúde pública federal, o combate meningite meningocócica C e a pneumocócica no Programa Municipal de Imunizações. Dada à relevância social da proposta, esperamos contar com o apoio decisivo dos nobres pares na sua rápida apreciação e aprovação.





Sala das Sessões,  03 de junho de 2009.


DR. GIOVANNI





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Esta relatoria, cônscia do propósito do ilustre autor na prevenção da Saúde  dos soteropolitanos que apresenta Projeto de Lei acrescentado itens ao Programa Municipal de Imunizações.





Ocorre que o próprio Ministro da Saúde não inclui em seu Programa de Imunização  as vacinas propostas no Projeto de Lei. Por outro lado, não foi apresentada na justificativa do Projeto nenhuma estatística anual de nascimentos em Salvador ou de custo com a compra do medicamento que é informado pelo próprio autor  ser de R$ 120,00 a R$ 300,00 por unidade, nas clínicas privadas.





O Projeto contraria o art.  176 da Resolução 910/91, por criar despesas para outro Poder, fere a Lei de Responsabilidade Fiscal, por não prever o impacto dos custos nos orçamentos deste e dos próximos dois anos, além de ferir a Lei Orgânica em seu art. 2º, “da independência de Poderes”.





Mesmo justo seu conteúdo, o Projeto não poderá prosperar nesta Casa pelas razões expostas, pelo que opino pela rejeição do PL 168/2008.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 29 de junho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ





REQUERIMENTO Nº 305/09  





Requeiro à Mesa, na forma regimental, que oficie ao Exm.º Sr. Prefeito da Cidade do Salvador João Henrique Barradas Carneiro, solicitando que por meio da Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo – SUCOM, que disponibilize informações das áreas públicas que estão sendo utilizadas para Estacionamentos na Cidade do Salvador.





Sala de Sessões, 02 de setembro de 2009.


ERON VASCONCELOS.





PROJETO DE LEI Nº 226/07





Dispõe sobre a utilização de equipamento para aferir pressão arterial (esfignomanômetro e estetoscópio), em academias de ginástica e estabelecimento similares, no Município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º- As academias de ginástica e estabelecimento similares devem disponibilizar equipamento para aferir pressão arterial (esfignomanômetro e estetoscópio).





§1º-  Para os efeitos desta Lei, entenda-se equipamento de medição de pressão arterial (esfignomanômetro e estetoscópio), o instrumento a ser utilizado antes e/ou depois de atividades físicas.





§2º- Semestralmente , ou ainda, quando se fizer necessário, as academias de ginástica e estabelecimentos similares deverão calibrar (aferir) os aparelhos.





Art.2º- O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei  no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação.





Art.3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 07 de agosto de 2007.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





As pessoas  atualmente são induzidas pela mídia a praticar  esporte e cuidar da saúde. De extrema importância, as atividades regulares trazem inúmeros benefícios para a saúde, porém é necessário cuidar de alguns detalhes preciosos. A medição da pressão arterial é muito importante para saber se o aluno está apto ou não, num determinado momento, a fazer esforço físico. A falta desta verificação simples pode ocasionar sérios problemas. Às vezes, pequenas atitudes tomadas no seu devido tempo podem evitar complicações futuras. Pessoas com problemas de pressão devem fazer a medição diariamente, tanto para a pressão considerada baixa,  como a considerada alta,  é necessário um cuidado especifico para manter a qualidade de vida,  sendo inclusive,  em algumas pessoas, necessário o uso de medicamentos.O equipamento usado para medir pressão arterial chama-se esfignomanômetro,s endo colocado usualmente no braço, é de simples manuseio e sua leitura deve ser avaliada pelo profissional responsável.





A pressão arterial é um problema sério de saúde por que a maioria das pessoas não apresenta sintomas. Por isso é chamada de “doença silenciosa”. Apesar da ausência de sintomas, a pressão arterial elevada pode causar danos ao corpo. Estima-se que apenas 10% da população controla  a pressão. Com a disponibilidade de equipamentos em academias, as pessoas se sentirão estimuladas a aferir (medir) a pressão arterial e terão condições de se exercitar com segurança. É uma medida preventiva em benefício do  bem-estar dos usuários das academias de ginástica.





Sala das Sessões, 07 de agosto de 2007.


PAULO CÂMARA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em exame, de autoria do ilustre vereador Paulo Câmara, no sentido de dispor  sobre  “a utilização de  equipamento para  aferir pressão arterial  (esfignômetro e estetoscópio), em academias de ginástica e estabelecimentos similares no Município de Salvador”, o Código de Defesa do Consumidor em seu art. 4º, caput e inciso II fala sobre a política nacional das relações de consumo em respeito à dignidade, saúde e segurança, proteção dos interesses econômicos e a melhoria de qualidade de vida e ação governamental na proteção desses direitos aos consumidores, bem como o art.6º, caput e inciso I do mesmo Código. Enquanto em alguns Estados da Federação já existem Leis que obrigam donos de academias a contratarem profissionais  de  Saúde e realizarem exame prévio dos  alunos  ao se  matriculares como é o caso da Lei 2.014/92 do Rio de Janeiro e  Lei nº 644/94 do Distrito Federal que versa sobre a renovação de atestados médicos a cada 6 meses ao aluno. Visto que o Projeto de Lei do insigne vereador apenas obriga a utilização de materiais para aferir pressão,  não fere preceitos constitucional nem legal, bem como atende aos  requisitos da Lei 8.078/90,  somos a favor do   mesmo. 





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 22 de julho de 2009.





GILBERTO JOSÉ – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR, SEGURIDADE  E PREVIDÊNCIA SOCIAL.





O Projeto de Lei de autoria do nobre edil Paulo Câmara, trata do tema de relevante importância no âmbito da Saúde que é a prevenção da hipertensão nas academias de ginástica. A proposta visa   a implementar,  tanto nas academias como nas unidades similares,   o uso de aparelhos de aferição da pressão arterial (estignomanômetro e estetoscópio).





As pessoas, atualmente, são induzidas a praticar esportes e cuidar da saúde. De extrema importância, as atividade regulares trazem inúmeros benefícios para a saúde, porem é necessário cuidar de alguns detalhes. A medição da pressão arterial é muito importante para saber se o aluno está apto ou não, em determinado momento, a fazer esforço físico. A falta dessa verificação simples pode causar sérios problemas. Às vezes, pequenas atitudes tomadas no seu devido tempo podem evitar complicações futuras.





Vale ressaltar que as pessoas com problemas de pressão devem fazer a medição diária. Tanto para pressão baixa como alta, é necessário cuidado específico para manter a qualidade de vida. Além disso, a pressão arterial é um problema sério de saúde porque a maioria das pessoas não apresenta sintomas. Por isso, é chamada de doença silenciosa.





Por isso, este relator é a favor do  presente Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 17 de agosto de 2009.


TC MUSTAFA – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


DR. PITANGUEIRA


DAVID RIOS


ALEMÃO 





REQUERIMENTO Nº 343/09 





Requeiro a Mesa, ouvido o Plenário, na forma regimental, que se solicite do Superintendente da SUCOM, Sr. Cláudio Silva, informações acerca da quantidade de postos de combustíveis que foram licenciados durante a gestão do Prefeito João Henrique; Nome dos proprietários que tiveram alvará concedido; E quais os requisitos para a liberação do alvará de funcionamento dos postos de combustíveis no município de Salvador.





Salvador, 22 de Setembro de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.





REQUERIMENTO Nº 344/09





Requeiro a Mesa, ouvido o Plenário, na forma regimental, que se solicite do Superintendente da SUCOM, Sr. Cláudio Silva, informações sobre todas as áreas que estão sendo exploradas comercialmente em situação irregular no município de Salvador.





Salvador, 22 de Setembro de 2009.


ALCINDO DA ANUCIAÇÃO.





PROJETO DE LEI Nº 202/09 


                      


Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre a história, os costumes e tradições dos bairros, no currículo das escolas municipais de ensino fundamental e ensino médio, em que se localiza a escola. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Ficam incluídos nos currículos das escolas municipais de ensino fundamental e médio, estudos básicos sobre a história, os costumes, tradições, dos vultos que merecem o nome das ruas e praças, dos próprios municipais,  a exemplo de bibliotecas, postos de saúde, igrejas, hospitais e da própria escola. 





Parágrafo Único – Os estudos de que trata o “caput” deste artigo, deverão ser desenvolvidas nas áreas de conhecimento, desde que fique caracterizada a especificidade do assunto. 





Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contados da data de sua publicação. 





Art. 3º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 





Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  





Sala das Sessões,  01  de julho de 2009.


CARLOS MUNIZ





JUSTIFICATIVA





Atualmente, vivemos numa sociedade que é caracterizada por sua complexidade e a escola é o local onde os fenômenos sociais e as diversas maneiras e concepções de vida social são trabalhados, analisados e discutidos nas diferentes disciplinas.





O currículo da escola deve trabalhar em prol da formação de identidades abertas a esta pluralidade cultural, desafiadoras de preconceitos, numa perspectiva de educação para a cidadania, para a paz, para a ética,  nas relações interpessoais, para a crítica às desigualdades sociais e culturais.





Para dar conta da formação do cidadão do século, a escola deve estar comprometida em propiciar, através de diversas linguagens, a construção do saber, do conhecimento, preparando os alunos para a transformação do mundo. Pela convivência com as diversas manifestações culturais, impregnadas de crenças, costumes e valores, espera-se que cada indivíduo passe a reconhecer e respeitar o direito do outro à diversidade. 


�No início do século XXI, momento histórico de muitos avanços tecnológicos, espaciais, mas ainda palco de muitas desigualdades sociais e econômicas no mundo, no Brasil e principalmente na nossa cidade de Salvador. Para transformarmos essa realidade que grita nos nossos ouvidos, precisamos conhecer toda a construção de nossa história, porque pensamos,  como pensamos, porque nossa cultura, nossa arte, nossa sociedade são exatamente dessa forma, com beleza, brilho, alegria que atrai tantos povos, mas,  ao mesmo tempo convive com tantos problemas e dificuldades. Esse PROJETO é fundamental porque nos possibilitará enxergar aquilo que teimamos em ocultar, valorizando tudo que há de especial, diferente e transformando todas as necessidades que possam ser encontradas.





Este Projeto tem o intuito de trazer para as escolas municipais de Salvador um estudo básico das histórias, dos nomes das escolas, dos postos de saúde, das personalidades, das ruas, das praças, avenidas,  etc...para que os alunos possam saber um pouco da cultura dos bairros onde residem e estudam seus costumes e suas tradições, fazendo com que o aluno possa conhecer seu bairro de forma crítica e discutida, como chegou a ser o que é hoje, contextualizando a atualidade, buscando sempre a construção da sua cidadania.





Aprofundar o conhecimento sobre a realidade atual do bairro e buscar o papel social de cada aluno nessa sociedade. 





Conforme  o disposto no art. 215 da nossa Carta Magna e na Lei Orgânica do Município em seu art. 264. O Município, através de seus órgãos e pesquisadores, fica obrigado a manter viva a história da Cidade, de suas instituições e tradições.





Diante do exposto, espero dos nobres pares a aprovação deste Projeto.





Sala das Sessões,  01 de julho de 2009.


CARLOS MUNIZ





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Importante a preocupação do nobre Autor, objetivando dar conhecimento a todos, de modo especial às futuras gerações, do histórico de cada um dos homenageados com seus nomes e logradouros e prédios públicos, além dos costumes e tradições dos bairros de nossa Capital.





Porém, existe limitação legal para esta Casa alterar o currículo do ensino fundamental e médio é tarefa que compete ao Conselho Municipal de Educação ou ao próprio Ministério da Educação.





Para evitar rejeição pura e simples do PL, sugerimos emendas na Ementa e no artigo 1º, que passarão a ter a seguinte redação:





EMENTA: “Dispõe sobre a inclusão, como conteúdo de matéria, de estudo básicos sobre a história, os costumes e tradições dos bairros, no currículo das escolas municipais de ensino fundamental e ensino médio, em que se localiza a escola”.





Art. 1º - Ficam incluídos, como conteúdo de matéria nos currículos da escolas municipais de ensino fundamental e médio, estudos básicos sobre a história, os costumes, tradições, dos vultos que merecem o nome das ruas e praças dos próprios municipais a exemplo de bibliotecas, postos de saúde, igrejas, hospitais e da própria escola”.





Com as emendas propostas, este Relator opina pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI 202/2009.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 20 de julho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA


GILBERTO JOSÉ 


HENRIQUE CARBALLAL


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ALCINDO ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





EMENDA Nº01





Ao Projeto de Lei nº2002/09


Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre a história, costumes e tradições dos bairros, no currículo das escolas municipais de ensino fundamental e médio.








-Suprima-se o art. 3º, do referido Projeto.





Sala das Comissões, em 24 de agosto de 2009.


EVERALDO BISPO – PRESIDENTE


ALFREDO MANGUEIRA – VICE-PRESIDENTE


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ





JUSTIFICATIVA





A emenda visa adequar o texto do Projeto às emenda apresentadas pelo relator.





Sala das Comissões, em 24 de agosto de 2009.


EVERALDO BISPO – PRESIDENTE


GILBERTO JOSÉ – VICE-PRESIDENTE


ALCINDO ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.





É de fundamental importância para o nosso município que a nossa população tenha o conhecimento daqueles que são homenageados, tendo vossos nomes utilizados em logradouros públicos, entrando assim para história não só do município para tal ensinamento, que as nossas Escolas Municipais.





Porém como não podemos legislar alternado o currículo escolar, corroborando com o parecer da comissão de Constituição Justiça, no que tange a alteração do artigo 1º. Para que tais conhecimentos venham a serem incluídos como conteúdo de matéria, nos estudos básicos, contribuindo com isso para valorização da história local.





Com as emendas propostas, este Relator opina pela APROVAÇÃO DO PROJETO 202/2009.





É O PARECER





Sala das Comissões, 03 de setembro de 2009.





TÉO SENNA - RELATOR


TC MUSTAFA


ÉDSON DA UNIÃO


OLÍVIA SANTANA


MOISÉS ROCHA


JOCEVAL RODRIGUES.


                                 


REQUERIMENTO  Nº 349/09





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, com a finalidade de discutir os Impactos da Copa de 2014 no Setor de Economia Solidária e Artesanato em Salvador.  


Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009


OLIVIA SANTANA.





REQUERIMENTO Nº 350/09





Requeremos à Mesa desta Casa, após ouvido o Plenário, a realização de um Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para discutir soluções para o tráfego de veículos automotores no Município de Salvador.





JUSTIFICATIVA





Um problema em nível mundial. Em um futuro muito próximo não haverá méis espaço para tantos e diversos maiôs de locomoção automotores no mundo. Em Salvador, essa regra não é diferente. 10.000 – dez mil – novos carros são entregues aos seus novos e alegres proprietários por mês em nossa cidade. Uma cidade que nasceu sem planejamento urbano, com ruas estreitas e mal conservadas. Discutir meios e soluções para que simplesmente a cidade não pare em breve é algo que a sociedade tem que executar e por em prática o mais breve possível. Digo até que já passou da “hora”.





Portanto proponho abordar esse tema com a sociedade para que junto ao e com o Executivo possamos planejar maneiras para melhorar o nosso trânsito, que já está caótico.





Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009.


PAULO CÂMARA





REQUERIMENTO Nº 351/09





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, para que seja prestada devida homenagem pela data de nascimento (28/10) ao jurista JOSAPHAT MARINHO, que muito orgulho deu a nós baianos.





Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009


TÉO SENNA





REQUERIMENTO Nº 376/09





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial em data a ser marcada, com o seguinte tema: Arquitetura e Cidade, em comemoração aos 50 anos da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia.  


Sala das Sessões 21 de outubro de 2009


VANIA GALVÃO


PEDRINHO PEPE


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ


TC MUSTAFA


OLIVIA SANTANA


HENRIQUE CARBALLAL


EDSON DA UNIÃO


MOISÉS ROCHA


PEDRO GODINHO


ODIOSVALDO VIGAS


MARTA RODRIGUES





REQUERIMENTO Nº 377/09





Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para discutir a situação do Sistema carcerário no Estado da Bahia, em data a ser definida. 





Sala das Sessões, 21 de outubro de 2009


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI  No 309/03





Dispõe sobre a obrigatoriedade do Programa Educação Continuada no Serviço Público Municipal e dá outras providências





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica criado o Programa de Educação Continuada  no Serviço Público Municipal.





Art. 2º - Fica garantida a participação dos servidores públicos municipais da administração direta e indireta no Programa de Educação Continuada.





Art. 3º - O Programa de Educação Continuada será estendido a todas as áreas do serviço público municipal: Saúde, Educação, Planejamento Urbano, Serviços Públicos, Meio Ambiente, Sefaz, Previdência Social, Legislação, etc.


  


Art. 4º - O Programa de Educação Continuada será realizado em parceria com as universidades e faculdades, as sociedades científicas das diversas especialidades, conselhos técnicos. 





Art. 5º - Cabe à Secretaria da Administração Municipal elaborar conjuntamente com as demais secretarias a execução do Programa. 





Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por verbas próprias do orçamento vigente.


Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 





Sala das Sessões, 10 de novembro de 2003.


ODIOSVALDO VIGAS





JUSTIFICATIVA





O projeto de lei tem como objetivo a atualização e modernização das condutas técnicas e administrativas do serviço público municipal visando a que os servidores públicos municipais da administração direta e indireta possam estar sempre se atualizando no campo técnico e  administrativo  e também nas áreas específicas como Saúde, Educação e Previdência Social. Sendo que ao realizar parceria com as universidades, faculdades e sociedades científicas fazendo com que o servidor público tenha acesso a informação de conteúdo programático nas áreas especializadas.





Sala das Sessões, 10 de novembro de 2003. 


ODIOSVALDO VIGAS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O projeto de lei em exame visa à criação do Programa de Educação Continuada  no Serviço Público Municipal.





O presente projeto traduz-se em um aumento de despesa para o município. Assim sendo, fere o Artigo 176 do Regimento  Interno desta Casa, que determina ser da competência privada do prefeito a iniciativa de projetos de lei que importem em aumento de despesa ou diminuição de receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e fixação dos vencimentos dos seus servidores.





É de se observar ainda,  a ausência de destinação de verba municipal no orçamento anual com empenho para tal Programa.





O referido projeto peca ainda em sua técnica legislativa pois não há relação de sua ementa com o  conteúdo do projeto.





Em se tratando de proposta da mais alta relevância, seria interessante que o seu autor a apresentasse na forma de indicação ao Exmo. Senhor  prefeito, para verificar a viabilidade do proposto.





Por ferir a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno  não poderá tal projeto ser acolhido, razão pela qual opino por seu arquivamento.





É o parecer. 





Sala das Comissões, 16 de dezembro de 2003. 


ANTÔNIO LIMA  – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


VALQUÍRIA BARBOSA


SÉRGIO CARNEIRO


DIONÍSIO JUVENAL


WALNILTON CARLOS DOS SANTOS


ALFREDO MANGUEIRA  





REQUERIMENTO Nº 381/09





Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que  seja convidado o secretário de Planejamento,Tecnologia e Gestão para expor  sobre a situação desta Secretaria. 





Sala das Sessões 21 de outubro de 2009


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.


 


PROJETO DE LEI Nº 343/07 





Denomina Bairro do Beiru o antigo Bairro de Tancredo Neves, localizado nesta Capital.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - O Bairro de Tancredo Neves, localizado entre os Bairros da Engomadeira, Sussuarana, Narandiba e a Avenida Paralela,  passa a denominar-se Bairro do Beiru.





Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão pela verba própria do Orçamento vigente.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





A presente Propositura visa  a retomar a toponímia original do Bairro, que era denominado Bairro do BEIRU e, na década de 80, passou a ser chamado de Tancredo Neves. O nome Beiru, de origem Yorubá, refere-se ao africano escravizado no Brasil, Gbeiru, que morou na localidade no Século XIX.





De acordo com pesquisa realizada em 2005, percebe-se que o Bairro está situado numa zona que pertencia à Fazenda Campo Seco, Século XIX, que era denominada de Capoeirão. Esse espaço foi doado pela família de Hélio Silva Garcia, em 1845, para o ex-escravo Gbeiru, que tinha total confiança dos proprietários.





A partir desse ano, Gbeiru ficou responsável por administrar a Fazenda e toda a escoação da produção de Abico da localidade. Com o sucesso da sua administração, Gbeiru ficou conhecido e o local se transformou em um Quilombo, abrigando negros fugidos, excluídos e alforriados que se deslocavam com a finalidade de contribuir para o sucesso do local.





Cabe acentuar as palavras do Pai Pequeno do Terreiro São Roque, o Senhor Eldon Araújo Laje, Gigio, que diz: diferente de outros Quilombos, ele nunca precisou recorrer à agressividade ou aos ataques de munição, porque ele tinha  a amizade da família Silva Garcia.





Após a morte do ex-escravo, os Garcia requereram a parte doada e acabaram vendendo-a, em 1910, para o babalorixá Miguel Arcanjo de Souza. Na década de 1920, parte dessas terras foi adquirida por José Evangelista de Souza, o Cazuza, que arrendou a terra em vários lotes menores,  o que deu origem ao nome Beiru, homenagem póstuma ao líder negro.





Ocorre que, em 1985, por iniciativa do edil Dionísio Juvenal,  foi mudada a toponímia do Bairro para Tancredo Neves, em homenagem ao Presidente falecido. Não seria por demais frisar que essa iniciativa causou muito desgosto à população local, bem como não foi aceita pela mesma, que vem reivindicando o retorno do nome para Beiru.





No dia 13 de maio de 2008, o Brasil celebrará a passagem dos 120 anos da abolição da escravatura. O movimento negro brasileiro, baiano e soteropolitano  pretende marcar essa data conquistando efetivas políticas de Reparação. Assim, seria um gesto concreto da primeira Casa do País, ouvir a voz dos grupos sociais organizados que apresentam suas justas demandas e esperam atendimento por parte dos seus representantes.





Diante do exposto, e, consubstanciados no clamor popular, bem como no entendimento que Gbeiru não foi apenas um escravo, porém,  mais um importante líder,  dotado de inteligência, capacidade e perspicácia,  que conseguiu reunir seus irmãos refugiados, administrando,  com eficiência e reconhecimento, até dos senhores do sistema escravista, é que esperamos contar com o apoio desta Casa Legislativa para a aprovação do referido Projeto.





Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Presente projeto de Lei, de autoria da nobre vereadora Olívia Santana, visa a renomear o atual Bairro Tancredo Neves como Beiru.





Na sua justificativa,  a autora faz alusão  à passagem dos 120 anos da abolição, a ser comemorado no dia 13 de maio deste ano, enfatizando a renomeação como um ato de reparação. Afirma ainda a autora, que por iniciativa de vereador, o nome Beiru foi mudado para Tancredo Neves, em homenagem ao Presidente falecido, e que isto desgostou a população local, que, segundo ela,   não aceitou a mudança.





No Ofício   nº 19/08 da SEPLAN, em resposta à consulta formulada pela DIREL – Diretoria Legislativa da Câmara, a Secretaria   afirma categoricamente que o nome Tancredo Neves foi dado por iniciativa dos moradores, através de plebiscito realizado, juntando recorte jornalístico da época, que comprova sua afirmativa.





Verifica-se aí um desencontro nas informações, de forma que, e, conforme informações da SEPLAN,  a região não tem oficialmente nenhum registro de nome, muito embora reconheça aquele plebiscito, já referendado, uma vez que acatou   o nome Tancredo Neves, como hoje é conhecido aquele território. Importante lembrar que no dia a dia, encontramos referências ao Bairro como “Tancredo Neves,   antigo Beiru”.





Ao examinar o Cadastro de Endereçamento Postal dos Correios e Telégrafos verifica-se que a Rua Direta do Bairro tem a denominação de Rua Direta do Beiru e o Bairro, de Tancredo Neves.





A mudança não nos parece coisa tão simples, pela conscientização da população, e dos órgãos públicos do nome Tancredo Neves. No âmbito da Prefeitura de Salvador, até a Administração Regional que abrange aquela área está denominada como Tancredo Neves, nos Correios, da mesma forma. Não podemos esquecer que a alteração do nome geraria encontros e desencontros, assim como despesas para as novas adaptações,  tanto no âmbito dos Correios, da Prefeitura, do povo em geral.





Desta forma, entendemos que a vontade da população deve prevalecer, uma vez que, ao votar em plebiscito e escolher o nome atual “Tancredo Neves”, buscava-se fugir da fama que assolava a região, pelas ocorrências policiais corriqueiras que ali aconteciam diuturnamente.


Entendemos que a afirmação de que o nome Tancredo Neves causou desgosto da população, não procede, até por que, como informado e provado com a matéria jornalística  anexada, ele foi resultante de plebiscito efetuado dentro da comunidade, o que deu legitimidade à mudança efetuada. Querer agora retomar o nome antigo, entendemos como desrespeito à maioria, que já se manifestou em prol do nome Tancredo Neves há cerca de 22 anos.  Assim é que, embora reconheçamos a importância de cultuarmos vultos de nossa história, nesse caso, foi a própria vontade do povo quem assim decidiu, e esta Casa,  como sua legítima representante, não pode nem deve ir de encontro à Democracia que prega, onde o voto da  maioria deve sempre ser respeitado.


Assim, pela Democracia e em respeito àqueles que votaram escolhendo o atual nome “Tancredo Neves”,  melhor a adoção do novo nome, voto contrário à aprovação deste Projeto de Lei.





Este é o Parecer,  SMJ.





Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2008.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


BETO GABAN





PROJETO DE LEI Nº 258/09





Dispõe sobre a instituição do dia 14 de julho como o Dia do propagandista de laboratório na Cidade do Salvador.


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído o dia 14 de julho como o Dia do propagandista de laboratório na cidade do Salvador.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 3º - Revogam-se  as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 10 de agosto de 2009.


ALAN SANCHES





JUSTIFICATIVA





A presente matéria tem por objeto contemplar a categoria dos propagandistas de nosso Estado, o reconhecimento de todo o povo soteropolitano aos relevantes serviços profissionais que o propagandista exerce no desenvolvimento econômico e social de Salvador. Nada mais justo que consolidar essa data como comemorativa a esses brilhantes profissionais.





É preciso deixar registrado também, que no dia 14 de julho de 1975 o então presidente da República, Ernesto Geisel, através do Congresso Nacional, decretava e sancionava a Lei nº 6.224, regulando o exercício da profissão de propagandista e vendedor de produtos farmacêuticos e dando outras providências. 





É inconteste a necessidade de se homenagear esses valorosos profissionais, que, sem serem médicos, odontólogos, farmacêuticos ou bioquímicos, obrigam-se a ter conhecimento em ciências igual ou até superior a eles, transmitindo, assim, informações precisas e completas sobre os medicamentos. 





Sabemos que muitos desses profissionais fizeram história viajando por todos os recantos do Brasil, numa época em que os veículos eram precários, fossem eles automotores ou de comunicação. Lá estavam eles divulgando as novidades terapêuticas a médicos e dentistas do interior do País. 





Esses valorosos profissionais visitam consultórios, clínicas médicas, odontológicas e hospitais. Precisaram buscar a profissionalização com o objetivo de melhor divulgar os medicamentos fabricados pelos laboratórios, a fim de que sejam receitados aos pacientes na busca da prevenção ou da cura das doenças. 





Hoje, além de possuir um curso superior em Administração, Publicidade e Propaganda, Marketing ou outros cursos pertencentes à área da Saúde, como Fisioterapia e Farmácia, precisam ser também fluentes em pelo menos uma língua estrangeira e ter conhecimentos de computação, bem como uma qualidade que, na minha opinião, é fundamental: uma boa dialética, uma boa comunicação. 





Os propagandistas, propagandistas-vendedores e vendedores de produtos farmacêuticos precisam estar preparados para responder aos questionamentos dos profissionais da Medicina, da Odontologia, a todas as suas dúvidas sobre os medicamentos que representam. Por isso tudo, poderiam ser chamados de divulgadores da ciência, divulgadores científicos. 





Os tempos já não são os mesmos. As informações fluem de muitas formas, diferentemente do que há 20 ou 30 anos. Porém, nenhum desses mecanismos é tão eficiente nesse setor quanto a palavra, o testemunho do propagandista que visita os profissionais e faz esse contato.





Salas das Sessões,  10 de agosto de 2009.


ALAN SANCHES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em conformidade com os art. , 75 e art. 80 do Regimento Interno desta Casa, passo a aduzir Parecer acerca da matéria constante do Projeto de Lei nº 258/09, de autoria do ilustre vereador Alan Sanches.





O Projeto em questão tem por objetivo dispor sobre a instituição do dia 14 de julho como o Dia do Propagandista de Laboratório na Cidade de Salvador.





DA NECESSIDADE DE EMENDA





Com respeito ao dispositivo legal, de fato houve inobservância no tocante ao art. 8º da Lei nº 95/98, alterada pela Lei Complementar nº107/2001 art. 9º, que dispõe: “A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as Leis ou disposições legais revogadas”. Porém, como não existe legislação municipal que aborde o tema apresentado, para sanar tal defeito legal, basta a apresentação de Emenda supressiva ao art.  3º. Deste modo, tal justificativa não apresenta substância que justifique a rejeição deste Projeto pelo digníssimo relator. 





Por isso, necessário se faz a devida adequação legislativa, no intuito de respeitar a técnica legislativa e as normas em vigor.





EMENDA  nº 01





Suprime o art. o 3º do Projeto de Lei.





Os propagandistas de laboratório são profissionais que, sem ser médicos, odontólogos, farmacêuticos ou bioquímicos, obrigam-se a ter conhecimento em ciência,   igual ou até superior a eles, transmitindo, assim, informações precisas e completas sobre os medicamentos. Muitos desses profissionais fizeram parte da história viajando por todos os recantos do Brasil, numa época em que os veículos eram precários, fossem eles automotores ou de comunicação, divulgando as novidades terapêuticas a médicos e dentistas do interior do País. Visitam consultórios, clínicas médicas, odontológicas e hospitais. Precisam buscar a profissionalização com o objetivo de melhor divulgar os medicamentos fabricados pelos laboratórios, a fim de que sejam receitados aos pacientes na busca da prevenção ou da cura das doenças, o que os torna divulgadores da ciência.





O reconhecimento também faz parte de um trabalho, servindo principalmente como uma forma de incentivo, que traz melhorias na qualidade do serviço prestado. Nada mais justo consolidar esta data comemorativa aos relevantes serviços profissionais que o propagandista de laboratório exerce no desenvolvimento econômico e social de Salvador.





Diante disto, e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois,  além de tudo exposto, não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa. 





Este é o Parecer, S.M.J.


Sala das Comissões,  24de agosto de 2009.





HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Com fulcro no art. 61 da Resolução 910/91, que versa sobre  a competência desta Comissão, e,  amparado no art. 176 do referido diploma,  opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 258/09, por não se verificar vícios que afrontem a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno.





Ademais, a Proposição em comento, do nobre edil Alan Sanches, é de alta relevância por se tratar de profissionais fundamentais na área de saúde.





S.M.J,  é o Parecer.


Sala das Comissões, 25 de setembro de  2009. 





MARTA RODRIGUES – RELATORA


SANDOVAL GUIMARÃES


ORLANDO PALHINHA  


LUCIANO BRAGA





PROJETO DE LEI Nº 380/09





Renova a UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL à Associação Baiana de Pessoas com Deficiência – PROJETO INCLUIR.  


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


 


Art. 1º - Fica renovada  a utilidade pública municipal à Associação Baiana de Pessoas com Deficiência – PROJETO INCLUIR.


 


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


      


 Sala das Sessões, 22  de  setembro de  2009. 


LÉO KRET DO BRASIL





JUSTIFICATIVA





A ASSOCIAÇÃO BAIANA DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, entidade sem fins lucrativos, fundada em 04 de julho de 2002, com sede, domicílio e foro na Rua Dr. Galdino Magalhães Ribeiro nº 33 - Federação, nesta Capital, vem desenvolvendo trabalhos de grande relevância em um dos tradicionais e importantes bairros de nossa Cidade. Cabe ressaltar que, de acordo com seu estatuto nexo, a entidade possui a ‘finalidade de  dedicar-se a assistência social unicamente de portadores de deficiência’  entre vários objetivos e atividades sociais a essas pessoas especiais. 





Em uma sociedade profundamente desigual e injusta, em uma cidade com profunda concentração de renda, apoiar e incentivar entidades que trabalham com pessoas portadoras de deficiência, especialmente quando há profundas deficiências do Poder Público em oferecer serviços de inclusão para setores da sociedade que estão excluídos historicamente. Esta entidade desenvolve há 07 anos relevantes trabalhos assistenciais para a comunidade da Federação e arredores que possuem famílias portadoras de necessidades especiais, inclusive em 2003 esta nobre Casa Legislativa concedeu o importante título de utilidade pública e agora há a necessidade urgente na renovação deste reconhecimento. Inúmeras pessoas dessa comunidade vêm sendo agraciadas pelos valorosos serviços prestados pela instituição, com quase nenhum reconhecimento oficial.


 


Pelo exposto, proponho aos nobres colegas desta Casa Legislativa a aprovação do  Projeto de Lei ora indicado, que dará a esta entidade o direito à renovação ao reconhecimento de utilidade pública municipal, a fim de a mesma adquirir recursos, convênios e benefícios, viabilizando, assim, a continuidade dos serviços prestados à comunidade da Federação e arredores que sejam portadoras de necessidades especiais, recebendo maior e melhor qualidade de vida, bem como ampliar os diversos serviços prestados ao longo de todos estes anos.


 


Solicito, gentilmente, a sensibilidade dos nobres pares para a aprovação unânime do presente Projeto de Lei, como medida de grande relevância e sensibilidade social.


 


‘DIREITOS IGUAIS: NEM MENOS NEM MAIS!’





Sala das Sessões, 22  de setembro  de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise busca a renovação do reconhecimento da utilidade pública municipal do Projeto.  Inclui, já reconhecido como tal, conforme  a Lei nº 6.444/2003, está com a documentação formal e legal em ordem, conforme determina a Lei nº 5391/98, alterada pela Lei nº 6.246/02, apresentando também boa técnica legislativa, o que leva este relator a opinar PELA APROVAÇÃO.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 13 de outubro de 2009.





ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO





PROJETO DE LEI Nº 386/09





Considera de utilidade pública municipal o Sindicato dos Trabalhadores Cordeiros, Fiscais, Pessoal de Apoio e Coordenadores das Entidades Carnavalescas do Estado da Bahia – SINDCORDA.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica considerado de utilidade pública municipal o Sindicato dos Trabalhadores Cordeiros, Fiscais, Pessoal de Apoio e Coordenadores das Entidades Carnavalescas do Estado da Bahia – SINDCORDA.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009


ANTÔNIO NOÉLIO LIBÂNIO (ALEMÃO)





JUSTIFICATIVA





O Sindicato dos Trabalhadores Cordeiros, Fiscais, Pessoal de Apoio e Coordenadores das Entidades Carnavalescas do Estado da Bahia – SINDCORDA, entidade sem fins lucrativos, situada na Rua 14 de Julho, 114-E - Periperi, exerce suas atividades sem quaisquer preconceitos, sejam de religião, corrente filosófica, condição social, sexo, raça ou cor, busca defender os direitos e interesses das categorias representadas, perante as autoridades legislativas e judiciárias, efetiva gestões junto ao Poder  Público público,  visando ao atendimento das reivindicações dos trabalhadores associados, estimula a prática democrática do dia-a-dia e incentiva a participação dos associados em todas as atividades de lutas do povo, de acordo com as necessidades e interesses populares.





Daí, portanto, a necessidade indispensável da aprovação da presente Proposta.





Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009.


ANTÔNIO NOÉLIO LIBÂNIO (ALEMÃO)





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de  Lei em exame, de autoria do vereador Alemão, que “Considera de utilidade pública municipal o Sindicato dos Trabalhadores, Cordeiros, Fiscais, Pessoal de Apoio e Coordenadores das Entidades Carnavalescas do Estado da Bahia – SINDCORDA, TEM AMPARO LEGAL E REGIMENTAL, por se tratar de uma entidade que vem prestando um relevante serviço à comunidade,  e além  disso atende aos requisitos da Lei nº 5.391/98, alterada pela Lei nº 6.246/02.





Diante do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 20 de outubro de 2009.





ISNARD ARAÚJO – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO





REQUERIMENTO  Nº 404/09





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que convide o Sr. Luiz Hebert Silva Motta, diretor da CTS (Companhia de Transporte de Salvador) para prestar esclarecimentos sobre denúncias referente à obra do Metrô, veiculadas no metrô.





Sala das Sessões,  11 de novembro de 2009


OLIVIA SANTANA.


PROJETO DE LEI Nº 98/09





Dispõe sobre a criação de políticas de assistência às pessoas com Albinismo.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído, no Município o atendimento a todas as pessoas com Albinismo.





Parágrafo Único – A Prefeitura de Salvador terá que prestar pleno atendimento as necessidades às pessoas com albinismo, em especial nas áreas da educação, trabalho e saúde.





Art. 2º - Fica a cargo do Poder Executivo Municipal desenvolvimento de projetos de inclusão no mercado de trabalho para pessoas com albinismo.





Art. 3º- O acompanhamento médico terá que ser oferecido pelo Município, que disponibilizará total suporte para tratamento adequando às condições especiais do albinismo. 


 


Art.4º - O Poder Público garantirá adequado acesso aos seus órgãos e instituições públicas às pessoas com albinismo.





Art.5º - Fica a Secretaria de Saúde do Município de Salvador responsável pela  realização de censo bienal para identificar a população soteropolitano com albinismo, tendo como  finalidade a orientação obtenção de dados necessários para o desenvolvimento das políticas públicas municipais de assistência previstas nesta Lei.





Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


 


Sala das Sessões, 22 de abril de 2009.


ALADILCE SOUZA





JUSTIFICATIVA





O albinismo é uma condição de natureza � HYPERLINK "http://www.todabiologia.com/genetica/" �genética �em que ocorre uma falha na produção de melanina. Ele é hereditário e pode ser classificado em dois tipos: tirosinase-negativo (quando não há produção de melanina) e tirosinase-positivo (quando há pequena produção de melanina).





A melanina desempenha um papel muito importante, pois é ela que forma uma barreira natural contra as radiações solares. Ela se distribui pelo corpo inteiro, sendo a responsável não só pela cor, como também pela proteção da� HYPERLINK "http://www.todabiologia.com/anatomia/sistema_tegumentar.htm" � pele.� Esta alteração genética na produção de melanina é a responsável pela ausência parcial ou total da pigmentação dos olhos, pele e cabelo, podendo ocorrer tanto em seres humanos, como �também em animais e plantas.





Num organismo que não possui esta falha genética, a melanina é produzida através de um aminoácido conhecido como tirosina. No caso dos albinos, a tirosinase apresenta-se inativa, conseqüentemente, não ocorrerá à produção de pigmento.


A pele do albino é branca, frágil e fotossensível, por esta razão, não deve ser exposta à radiação solar. Nestes indivíduos, a exposição ao sol não produz bronzeamento, ao invés disso, pode causar queimaduras de graus variados. Pessoas com essa falha na pigmentação são mais suscetíveis a desenvolver câncer de pele precocemente.





A Associação dos Portadores dos Portadores de Albinismo na Bahia –  APALBA é pioneira, no Brasil, na luta pelos direitos das pessoas com albinismo. Os dirigentes da associação têm se empenhado, ainda, na viabilização do projeto de implantação de uma unidade de costura para produção de roupas com tecido de proteção solar, também para pessoas de pele clara.


                       			


A intolerância à luz solar é um dos principais limites do cotidiano dos que têm albinismo. O câncer de pele e a cegueira são as maiores ameaças para essas pessoas, o que exige monitoramento constante desses riscos.





Todavia, não bastam as lutas das organizações civis, mister que o Estado promova ações concretas de proteção à dignidade das pessoas com albinismos mediante criação de políticas públicas direcionadas a efetividade dos seus direitos à saúde, à educação, dentre outros que constroem o alicerce da dignidade humana.





Assim, urgem as políticas de assistência às pessoa com albinismo na Cidade de Salvador, para que tais pessoas tenham a garantia de uma vida digna e plena, direito de  qualquer cidadão soteropolitano.





Sala das Sessões, 22 de abril de 2009.


ALADILCE SOUZA





PROJETO DE LEI Nº 146/09





 Dispõe sobre normas gerais para a concessão do benefício de gratuidade das pessoas com deficiência e situação equiparada e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Os órgãos da administração direta, autárquica e fundacional da Prefeitura Municipal do Salvador, as empresas prestadoras de serviços públicos ao Município e as concessionárias e permissionárias do sistema de transporte coletivo de Salvador deverão garantir o benefício de gratuidade no transporte coletivo rodoviário urbano à pessoa com deficiência nos termos da Lei 10.048/2000 e do Decreto Federal 5.296 de 02 de dezembro de 2004.


   


Art. 2º - Considera-se para os efeitos desta Lei :





I - pessoa com deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividades, mesmo que temporária, seja deficiência física, motora, visual, auditiva, mental, ou pessoa autista, pessoas albinas e os renais crônicos, e se enquadra nas seguintes categorias:





a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 





b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 


                                                         			


c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;





d) deficiência mental e autismo: funcionamento intelectual significativamente inferior à média; desvios qualitativos na comunicação, na interação social e no uso da imaginação; e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 





1. comunicação; 


2. cuidado pessoal; 


3. habilidades sociais; 


4. utilização dos recursos da comunidade; 


5. saúde e segurança; 


6. habilidades acadêmicas; 


7. lazer; e 


8. trabalho; 





e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências;


f) pessoas portadoras do HIV/AIDS 





Parágrafo Único – Equipara-se, para os efeitos desta Lei, à pessoa deficiente mental, aquelas que são portadoras de transtorno mental, este entendido como o sofrimento psíquico em graus variados, envolvendo sintomatologia delirante e alucinatória, podendo chegar a perda completa do juízo de realidade, necessitando de tratamento específico por períodos variáveis, temporários ou de forma permanente.





Art. 3º - A estrutura da Administração Municipal para definição dos critérios para o beneficio da gratuidade à pessoa com deficiência e fiscalização, será composta pelos seguintes órgãos:





Secretaria Municipal de Transportes e Infra-Estrutura –  SETIN


Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência Social e Direitos do Cidadão - SETAD


Secretaria Municipal de Saúde – SMS.





§1º- Os órgãos mencionados neste artigo poderão celebrar convênios entre si ou com outros órgãos da Administração Municipal, visando a assegurar a instalação de equipamentos adequados e os meios técnicos e financeiros necessários para permitir maior agilidade do processo de concessão do beneficio da gratuidade.


                         


       			


§2º - Caberá a Secretaria Municipal de Transporte e Infra-Estrutura – SETIN a coordenação geral dos procedimentos descritos neste artigo .





Art. 4º - Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e às instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transporte coletivo assegurar a qualificação dos 


profissionais que trabalham nestes serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas com a deficiência prevista nesta Lei.


 


Art. 5º - Os beneficiários da gratuidade deverão ser identificados por cartão inteligente e registrar a sua passagem no validador do ônibus.


                                         


Art. 6º - A concessão do beneficio de gratuidade no transporte coletivo urbano será assegurado desde que:





1 – comprovada a situação de carência econômica caracterizada através de análise feita na renda familiar, sendo a mesma inferior ou igual a 3 (três) salários mínimos de referência ou quando a pessoa, que tenha renda superior a 3 (três) salários mínimos de referência, comprovar que a renda auferida não é suficiente para suportar o ônus decorrentes das tarifas do transporte urbano coletivo utilizado, sem colocar a perigo a sua manutenção ou da sua família;





2- comprovada a condição de pessoa com deficiência, mediante avaliação e laudo expedido por equipe multidisciplinar.


 


 Art.7 º- O laudo médico de comprovação de deficiência deverá esclarecer, se for o caso, a necessidade obrigatória de acompanhamento, para registro do passe livre, do qual deverá constar expressamente a causa que enseja a necessidade do acompanhante.





Art. 8º- O documento comprobatório de carência e o laudo médico de comprovação de pessoa com deficiência será emitido por uma comissão formada por servidores das respectivas Secretarias Municipais do Trabalho, Assistência Social e Direitos do Cidadão – SETAD e de Saúde –SMS.





Art. 9º- Caberá à Secretaria Municipal de Transportes e Infra-estrutura – SETIN, a coordenação geral de todo processo de habilitação dos beneficiários, da concessão e suspensão do beneficio.





Art. 10 - O prazo máximo para tramitação e emissão do documento comprobatório de carência econômica, do laudo médico de comprovação de pessoa com deficiência e dos procedimentos para a concessão do passe livre e sua renovação será de 45 dias.


         			


Art. 11 - A Secretaria de Transporte e Infra-Estrutura – SETIN deverá providenciar para que os serviços de atendimento aos beneficiários da Lei para habilitação de gratuidade no sistema de transporte coletivo urbano sejam centralizados de modo a prestar maior rapidez possível no fornecimento do passe livre e/ou cartão inteligente de benéfico.


            


Art. 12  - Os serviços para atendimento deverão concentrar-se em uma ou mais centrais de atendimentos, em locais a serem definidos conjuntamente pela SETIN, SETAD, SMS,  através de postos de atendimento a serem estruturados pelos órgãos envolvidos. 


   


Art.13 - Os cartões de passe livre são de uso pessoal e intransferíveis, sendo vedada a sua utilização por terceiros, os quais, quanto constatada a infração, ficarão sujeitos às sanções penais previstas na legislação brasileira.





Art.14 - O beneficio da gratuidade, em caso de comprovada irregularidade na utilização do passe livre, após o devido processo administrativo, sem prejuízo da instauração de procedimentos penais, será suspenso.





Art.15 - Os procedimentos para instauração do processo de cunho investigatório e das condições de suspensão e cancelamento do beneficio serão objetos de regulamento específico.





Art.16 - A Secretaria Municipal de Transportes e Infra-Estrutura – SETIN poderá autorizar, sob a sua coordenação, juntamente com a Secretaria Municipal dos Transportes, Assistência Social e Direitos do Cidadão –  SETAD e a Secretaria Municipal de Saúde – SMS, auditorias periódicas nos cadastros e procedimentos de benefício de gratuidade.





Art.17 - Caso sejam constatadas irregularidades ou transgressões às normas convencionais, será instaurado processo administrativo para as providencias legais cabíveis.





Art.18 - A Secretaria Municipal de Transporte e Infra-estrutura – SETIN, através de seus órgãos operacionais, deverá exercer, no âmbito municipal de Salvador, a fiscalização das empresas operacionais permissionárias e/ou concessionárias do Sistema de Transporte Coletivo, quanto ao cumprimento das normas gerais do beneficio da gratuidade, sendo de exclusiva responsabilidade da Secretaria o planejamento, o controle e a fiscalização do serviço.


                                                   			


Parágrafo Único – Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, e multas financeiras que deverão ser instituídas pela SETIN em regulamento específico, às entidades ou empresas que comprovadamente derem lugar à inobservância aos dispositivos desta Lei.





Art.19 - O Poder Executivo municipal deverá promover o recadastramento de todas as pessoas beneficiárias de gratuidade, segundo plano que deverá contemplar os procedimentos e métodos a serem empregados, por categoria de benefícios e atualização de dados e prazos para sua efetivação.





Art.20 - As entidades e organizações representativas de pessoas com deficiência, inclusive Conselhos de Direitos, terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta Lei.





Art.21 - Os órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional da Prefeitura Municipal do Salvador, as empresas prestadoras de serviços públicos ao Município e as concessionárias e permissionárias dos sistemas de transporte coletivo de Salvador deverão dispensar ou promover os meios para o atendimento e acesso prioritário e acessível às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos das Leis 10.048/00 e 10.098/00 e do Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, das normas técnicas de acessibilidade da ABNT e da regulamentação do INMETRO.





Art.22 - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei em prazo de 120 dias (cento e vinte) dias da sua publicação.





Art.23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                                           


                                      


Art.24 - Revogam-se as disposições da Lei 7.201/07 contrárias a esta Lei.





Sala das Sessões, 20 de maio de 2009


ALADILCE SOUZA     


VÂNIA GALVÃO 


OLÍVIA SANTANA


MARTA RODRIGUES  


MOISÉS ROCHA


HENRIQUE CARBALLAL 


GILMAR SANTIAGO 


DR.GIOVANNI        





JUSTIFICATIVA                                                        			


                               


A Lei do passe-livre para deficientes tem sido uma medida altamente benéfica para a sociedade brasileira. A habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária são os objetivos primordiais da Lei Orgânica da Assistência Social em nosso País, que é realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. É, pois, da responsabilidade da Cidade de Salvador promover a devida adequação da norma aos fatos sociais, principalmente quando se trata do bem-estar social dos nossos irmãos que padecem as agruras das restrições físicas ou das doenças.





 Em razão da dificuldade que os deficientes físicos, mentais, auditivos, visuais e outras,  encontram no mercado de trabalho, muitas vezes incapacitando-os totalmente para o mesmo, sendo ainda que na maioria das vezes essas pessoas não têm  remuneração própria, pois a dificuldade gerada pela deficiência, acaba gerando grandes conflitos e problemas para essas, passando a contam somente com  recursos dos familiares;


 


É que apresentamos o presente Projeto de Lei que visa a facilitar às pessoas que tenham alguma deficiência acesso a recursos da comunidade, sem ônus extra a seus familiares e a elas próprias, devendo incentivar aos portadores de deficiências a procurar Programas de Reabilitação do Município que possibilitem usufruir de vida mais independente possível e, assim, desenvolver o seu próprio potencial.	





Na certeza de que os  dignos pares dispensarão as melhores atenções à matéria ora encaminhada para aprovação do incluso Projeto de Lei, aproveitamos  o ensejo para renovar os protestos de elevada estima.





 Sala das Sessões, 20 de maio de 2009.


ALADILCE SOUZA


VÂNIA GALVÃO 


OLÍVIA SANTANA


MARTA RODRIGUES  


MOISÉSS ROCHA


HENRIQUE CARBALLAL 


GILMAR SANTIAGO 


DR. GIOVANNI  





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E  REDAÇÃO FINAL.


A ilustre autora do Projeto de Lei nº  146/2009 peca ao contrariar o art. 167, inciso III do RI, ao não juntar cópias das Leis 10.048/2000, Decreto-Lei 5.296/2004 e 10.098/2000, citadas nos art. 1º e 21 do Projeto de Lei; por outro lado, no art.  22 revoga genericamente  artigos da Lei nº 7201/2004, quando a Lei Complementar nº 95/98,  alterada pela Lei Complementar nº 107/2001,  em seu art. 9º é clara quando diz:





“A cláusula  de revogação deverá enumerar EXPRESSAMENTE ( grifo nosso), as Leis ou disposições legais revogadas.”





Por outro lado, tramita nesta Casa o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 410/2005 apresentado pela Comissão de Transporte da Casa em 13 de março  de 2003, versando sobre matéria idêntica, o que prejudica a tramitação do Projeto em análise,  art.  138 da Resolução 910/91:





“Havendo mais de uma Proposição sobre o mesmo assunto, a discussão obedecerá a ordem cronológica de apresentação.”





Diante do exposto, sugerimos a autora do Projeto que apresente Emenda do que entender conveniente ao Substitutivo citado, haja vista que não cabe a este relator outra opção que não seja o Parecer pela rejeição do  PL  n º 146/2009.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 08 de junho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO





VOTO EM SEPARADO





Em conformidade com os art. 61, II, art. 75,   § 4º e  art. 201, todos do Regimento Interno desta Casa, passo a aduzir Voto em Separado, opinativo acerca da matéria constante do Projeto de Lei nº 146/09.





O Projeto em questão dispõe sobre normas gerais para a concessão do beneficio de gratuidade das pessoas com deficiência e situação equiparada,  no transporte  coletivo rodoviário urbano e dá outras providências.





CONSIDERAÇÕES AO PROJETO





A iniciativa dos nobres vereadores teve como escopo proporcionar às pessoas com  deficiência e situação  equiparada,  o beneficio  da gratuidade no transporte coletivo urbano rodoviário que comprovasse  situação de carência econômica caracterizada através de análise  feita na renda familiar, sendo a mesma inferior  ou igual a 03 (três) salários mínimos de referência,ou quando a  pessoa que tenha renda superior a  03 (três) salários mínimos comprovar  que a renda auferida não é suficiente para suportar o ônus decorrente das tarifas, sem colocar em perigo a sua manutenção ou da sua família. 





Habilitar e reabilitar as pessoas com deficiência ou em situação equiparada para sua integração à vida comunitária é um objetivo primordial da Lei Orgânica da Assistência Social do nosso País, que,  para viabilizá-la,  deve ser promovido um conjunto de ações de iniciativas públicas, como a garantia do direito de ir e vir, mediante a disponibilidade do benefício da gratuidade nos transportes públicos rodoviários da Cidade de Salvador, uma vez que estas pessoas encontram  diversos obstáculos no mercado de trabalho para gerar o próprio sustento, contando, em muitas situações, com somente recursos dos familiares.





O Projeto de Lei  nº  146/09 busca justamente ampliar essa assistência social com abrangência do beneficio da gratuidade às pessoas doentes, na sua maioria de baixa renda, em situação equiparada às pessoas deficientes, a exemplo das pessoas acometidas pelo vírus da AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida), uma doença complexa, que deve merecer atenção especial e prioritário dos órgãos públicos e instituição médicas, além de estabelecer um novo conceito à deficiência mental (com inclusão, também, do “autismo”), para extensão do beneficio aos doentes mentais que precisam constantemente se locomover para o tratamento e serviços ambulatoriais, sem o perigo da interrupção por falta de recursos para o transporte.





Por  conseguinte, cabe  à  Câmara Municipal, instituição democraticamente estabelecida, viabilizar a  essas pessoas  o acesso aos  serviços públicos de transporte coletivo urbano rodoviário, sem  ônus  extras  aos  seus  familiares e  a eles próprios  como forma de garantira  efetiva inclusão social  à  vida mais independente possível e, assim, assegurar a dignidade humana a  todas essas pessoas, fundamento este do estado democrático de Direito brasileiro.  





PARECER





Com referência aos argumentos citados no Parecer do ilustre relator para a rejeição do Projeto nº 146/09, peço vênia para os esclarecimentos seguintes:





Com  relação à falta de juntada ao Projeto apresentado,   das Leis Federais e do Decreto Federal Regulamentar (Lei 10.048/2000, Lei 10.098/2000 e Decreto 5296/2004), este fato, por si só, não se configura como argumento para a rejeição do Projeto, formalidade que pode ser sanada, de imediato, por mera diligência com a juntada ao processo, das referidas Leis.


Com referência ao art. 24 do Projeto de Lei apresentado (que revoga os dispositivos da Lei nº 7.201/07), realmente há de se considerar o que dispõe a Lei Complementar nº 95/98 alterada pela Lei Complementar 107/2001 sobre a necessidade de enumerar expressamente as Leis ou disposições legais  revogadas. Entretanto este fato também não se caracteriza, a nosso ver, como suficiente para rejeitar o Projeto apresentado, haja vista que o art. 24  do referido Projeto é passível de adequação legislativa mediante Emenda, o que ora  faço:   


     





EMENDA  Nº 01: 


Dá nova redação ao art. 24, na forma que se segue:





Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrário,  especialmente a Lei de nº 7.201/07.





Com  relação ao Projeto de Lei nº 410/05 da Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais (ainda em tramitação nesta Casa Legislativa), o mesmo  “dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida nos sistemas de transportes coletivo rodoviário urbano, hidroviário e metro-ferroviário do Município de Salvador e dá outras providências”.


Fica evidenciado, dessa forma, que o referido Projeto nº 410/05 não disciplina o beneficio da gratuidade, objeto do Projeto de Lei nº 146/09 apresentado, tratando com exclusividade da questão relacionada com a “acessibilidade.” Portanto, não há, de forma alguma, identidade entre as matérias tratadas pelos Projetos mencionados, nem prejuízo às suas tramitações na Câmara, conformidade argüiu o ilustre relator.





Assim, consubstanciado na relevância do Projeto nº 146/09, consideramos que não foram apresentados pelo relator, com a devida vênia, argumentos e justificativas tangíveis que pudessem comprometer a tramitação do Projeto ou mesmo, rejeitá-lo.





Somos, dessa forma, com a Emenda ora apresentada e diligência cumprida, pela tramitação do Projeto, de forma regular, para avaliação dos demais vereadores desta Casa Legislativa.  





Este é o nosso Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  17 de agosto de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL


   


PROJETO DE LEI Nº 02/09





Cria a obrigatoriedade do exame oftalmológico para os estudantes do ensino público fundamental no Município de Salvador e dá outras providências. �


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º Fica criada a obrigatoriedade do exame oftalmológico, destinado a todos os estudantes do ensino público fundamental do município de Salvador.





§ 1º - Para a realização do exame descrito no caput deste artigo, o estudante deverá estar inscrito e cursar regularmente a rede pública de ensino fundamental do Município de Salvador.





§ 2º - Os exames oftalmológicos devem ser aplicados em todos os alunos em cada uma das unidades de ensino (escolas) do Município, no primeiro semestre de cada ano letivo.





Art. 2º  A estrutura operacional, coordenação técnica e fiscalização, bem como a execução dos exames serão exercidas, através da estrutura técnica e administrativa já existente, pela Secretaria Municipal de Saúde, com a colaboração da Secretária Municipal de Educação, a quem compete:





I –  disponibilizar pessoal especializado e equipamentos médicos do Município, necessários à realização dos exames oftalmológicos.





II –  indicar médico especialista da rede municipal de saúde, em casos que se façam necessários.





Parágrafo Único –  Na hipótese da necessidade de encaminhamento do estudante para um especialista da rede pública municipal, a consulta deverá ser agendada tão logo termine o atendimento no prazo máximo de 02 (dois) dias.





Art.3º O ano letivo das unidades de ensino da rede municipal (escolas), não poderá ser considerado encerrado, sem a realização do atendimento oftalmológico a todos os alunos regularmente matriculados e frequentes.


�Art. 4º O disposto nesta Lei deverá ser objeto de ampla divulgação por parte dos órgãos municipais competentes.


�Art. 5º O Poder Executivo deverá regulamentar esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua publicação.





Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 03 de fevereiro de2009.


HENRIQUE CARBALLAL





JUSTIFICATIVA


�Dentro dos recursos disponíveis, no Sistema de Saúde e Educação Pública, faz-se necessário gerar condições para que os estudantes sejam priorizados no atendimento das políticas públicas municipais, com especial destaque para as demandas da criança e do adolescente.





O ensino fundamental disponibilizado pelo Poder Público municipal, representa estágio preponderante para a capacitação sócio-cultural do estudante, permitindo, assim, uma evolução de aprendizagem e conhecimento que possibilitará, futuramente, seu ingresso no nível superior de ensino.





Entretanto, existem alunos da rede pública municipal que enfrentam grande dificuldade de aprendizagem por conta de problemas decorrentes de doenças oftalmológicas, sendo, frequentemente, vítimas de situações constrangedores e humilhantes em sala de aula.





Sabe-se que estes estudantes frequentam as aulas na esperança do estudo lhes prover um futuro mais digno, e que,  por conta das dificuldades de aprendizagem impostas pela miopia, astigmatismo, hipermetropia, dentre outros problemas de visão, terão minimizadas suas chances de sucesso pessoal.





Não são poucas as vezes em que o fracasso escolar desses alunos está relacionado às doenças oftalmológicas, resultando, frequentemente, em constrangimentos, repetência e evasão escolar. Em um caso relatado pela revista VEJA, uma garota de 13 anos foi considerada uma aluna “burra”, pelos professores e diretores, por repetir várias vezes a mesma série, sendo excluída da escola para não “atrapalhar” os demais colegas. Passados alguns anos e feitos exames oftalmológicos, chegou-se à conclusão que a tal garota era míope, daí sua dificuldade na aprendizagem e a constante repetência.





É perfeitamente plausível que muitos desses exemplos ocorram em nossas escolas. Problemas oftalmológicos são responsáveis por mal-estar (tonturas), dificuldades na memorização e aprendizagem, provocando notas baixas, péssima auto-estima e isolamento do aluno, restringindo a função maior da escola que é a capacitação e inclusão social.





A Lei que hora propomos, qual seja a da implantação do exame oftalmológico obrigatório, através do Poder Executivo para alunos das escolas da rede municipal, visa criar um procedimento que permita uma melhor capacitação de aprendizagem e inclusão social, resultando numa realidade sócio-econômica e cultural mais justa. Constitui-se, portanto, em um instrumento em prol do combate às graves desigualdades da nossa sociedade nas áreas de saúde pública, mostrando-se também coerente com os novos rumos da educação, com os desígnios constitucionais e especialmente com a obrigatoriedade de proteção à criança e ao adolescente.





Pelo exposto, apelo aos ilustres vereadores que apóiem a aprovação desta Lei, com a certeza de estarem contribuindo com a redução das desigualdades sociais em nosso Município.





Sala das Sessões,  03 de fevereiro  de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão tem por objetivo criar obrigatoriedade do exame oftalmológico para os estudantes do ensino público fundamental no Município de Salvador e dá outras providencias.





Compete à Câmara Municipal, instituição democraticamente estabelecida,  a defesa dos seguimentos sociais oprimidos, discriminados, sobretudo, por que a nossa Constituição Federal assegura que todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, portanto, a iniciativa do ilustre vereador tem por escopo promover a realização de exames oftalmológicos para todos os estudantes do ensino publico fundamental no Município de Salvador, uma vez que, os problemas oftalmológicos são grandes responsáveis pelo déficit no aprendizado dos alunos, ocasionando, muitas vezes, a falta de entusiasmo pelo estudo, além de outros problemas, como mal estar, tonturas, dores de cabeça, etc.





Segundo o Ministério da Saúde,  a visão é um dos mais importantes meios de comunicação, sendo que cerca de 80% das informações que recebemos são obtidas por seu intermédio. É, portanto, importante para o pleno desenvolvimento pessoal e relacionamento do indivíduo com o meio ambiente circundante.





Entre 5 a 10% das crianças na faixa etária pré-escolar e 20 a 30% no grupo escolar, apresentam algum problema visual. A diminuição da visão acarreta o retardo no desenvolvimento e aprendizado da criança, com importante repercussão social.





Em cada 1.000 alunos do ensino fundamental, 100 são portadores de erros de refração, necessitando de correção (hipermetropia, astigmatismo e miopia). Aproximadamente 5% deles apresentam redução de acuidade visual, isto é, menos de 50% da visão normal.





Um escolar nessas condições e sem os óculos só enxergará a lição se estiver muito próximo do quadro negro. Pesquisas indicam que a boa visão é essencial para melhorar o rendimento escolar.





A nossa Carta Magna por sua vez,  em seu art. 5º,  assegura a todos os cidadãos a igualdade de direitos. Sabemos que a realidade sócioeconômica de per si, já acarreta  muita desigualdade, uma vez que, se analisarmos um aluno estudante da rede particular de ensino e um outro que seja estudante da rede municipal, enumeraremos uma serie delas, como,  por exemplo, qualificação de seus professores, estrutura organizacional das instituições, etc. Ora, não é justo e nem direito que,  além desses limitadores sociais que já existem, exista um limitador físico, provocado por um problema visual, que dificilmente será detectado pelos pais e familiares, pois esses, que já enfrentam tantas adversidades na vida, muitas vezes não possuem recursos, tempo e, até mesmo,  o conhecimento necessário para o acompanhamento da saúde dos olhos de seus filhos, ao contrário dos alunos da rede particular, que  são munidos  de  todo acompanhamento  para o seu perfeito desenvolvimento físico e cultural.





Ademais, a Constituição Federal, no seu Capítulo II, Dos direitos sociais, em seu  art. 6º assegura, ainda, que são direitos sociais “a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.





Note-se que um aluno da rede pública municipal que apresente problemas oftalmológicos vê lesado dois dos seus direitos sociais garantidos constitucionalmente, a educação e a saúde, pois,  conforme já mencionado,  o aluno que tenha dificuldades para enxergar, inevitavelmente, terá muita dificuldade no aprendizado. Deste modo, cabe ao Município instituir mecanismos eficientes  para tentar minimizar tais desigualdades, possibilitando que  esses estudantes, tenham, além do acesso à educação,  a possibilidade do aprendizado, para que no futuro possam competir com um mínimo de igualdade em relação aos mais favorecidos. 





Dessa forma, a obrigatoriedade da realização de exames oftalmológicos para esses estudantes, constitui-se em uma política eficaz e necessária na busca da redução das desigualdades sociais e cumprimento do princípio constitucional da isonomia, política esta que deve ser administrada pelo Poder Público, uma vez que tal medida não trará ônus para a administração, que já dispõe da estrutura técnica, de fiscalização e administrativa, além dos profissionais que integram o Sistema Único de Saúde, bastando apenas, a organização e direcionamento dos mesmos.





Diante disto e,  consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto, há que se considerar a essencialidade do mesmo. 





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  20 de maio de 2009.


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO – RELATOR 


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL





EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI Nº02/2009.





“Cria a obrigatoriedade do exame e da  avaliação visual  para os estudante do ensino público fundamental    no Município de Salvador e dá outras providências”.





Baseado no disposto no § 1º, inciso I do art. 183 do RICMS, apresento a necessária EMENDA SUBSTITUTIVA ao supracitado PROJETO DE LEI do nobre vereador Henrique Carballal, nos seguintes termos e fundamentos legais, modificando os seguintes dispositivos:


 


ALTERAÇÃO DA EMENTA SUPRACITADA.





Art. 1º - Fica criada a obrigatoriedade do exame de avaliação visual, destinado a todos os estudantes do ensino público fundamental do Município de Salvador.





§  2º - Os exames visuais devem ser aplicados em todos os alunos em cada unidade de ensino do Município da rede pública e conveniada  com o Município, incluindo creches comunitárias e escolas públicas.





Art. 2º- 


II – indicar profissional especializado da rede municipal de Saúde, em casos que se façam necessários.





Art. 3º - O ano letivo das unidades de ensino da rede municipal e da rede conveniada (escolas e creches), não pode ser encerrado sem a realização ao atendimento visual a todos os alunos regularmente matriculados.





Sala das Sessões, 27 de julho de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





JUSTIFICATIVA





Esta  Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei nº 02/09 apresentado pelo nobre vereador Henrique Carballal no dia 03 de fevereiro do corrente ano e publicado no dia 05/02/2009,  visa a  corrigir um injustiça com as demais categorias profissionais que não são necessariamente médicos oftalmológicos e que não foram contempladas no texto original deste brilhante Projeto do nobre vereador, tal como os OPTMOMETRISTAS.





O objetivo final do Projeto de  Lei é disciplinar e ajudar nas condições necessárias para as condições dos estudantes da rede pública municipal que normalmente não possuem um desempenho satisfatório por alguma deficiência visual. Pretendemos, também,  que envolva as unidades de educação infantil e as escolas comunitárias que normalmente são conveniadas  com o Poder Público Municipal, esquecidas também no Projeto original.





Cabe ao Poder Legislativo preocupar-se com a aplicação de políticas públicas que ajudem a melhorar a qualidade de todos os munícipes, especialmente as milhares de crianças de nossa rede de ensino público e conveniada, que,  normalmente,  não são amparadas com uma necessária assistência técnica, que normalmente não há necessidade de exigir a presença exclusiva de um médico oftalmológico e um outro especialista poderá atender a esses  anseios, como os OPTMOMETRISTAS, profissionais de nível médio e superior,  de grande relevância dentro do atendimento hospitalar, porém bastante esquecidos  e discriminados.





A aprovação desta Emenda não irá prejudicar a essência do Projeto e contará, certamente, mesmo com todas as controvérsias que o assunto exige, com o apoio de todos os pares desta Casa Legislativa. Apresento esta Emenda com todas  as  homenagens  ao nobre colega CARBALLAL, preservando a essência do Projeto original, apenas apresentando algumas modificações que consideramos de grande relevância.





Diante de todo exposto, solicito a aprovação dos ilustres  colegas para, por unanimidade, aprovarmos esta EMENDA SUBSTITUTIVA, modificando o presente Projeto de Lei.





Sala das Sessões, 27 de julho de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Pela rejeição da presente Emenda, pois a mesma  tornaria o Projeto inconstitucional. 





ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO – RELATOR 


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL





PROJETO DE LEI Nº 224/09





Torna obrigatória a colocação do número do telefone de reclamações da Prefeitura Municipal de Salvador, em obras e caçambas, na forma que estabelece.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º -  Fica estabelecida a obrigatoriedade de se colocar, em local visível à população, o número do telefone de reclamações da Prefeitura Municipal de Salvador, em todas as obras cujos tapumes avancem pelas calçadas e/ou pelas vias públicas, causando transtornos à população.





Art. 2º - Fica estabelecida a obrigatoriedade de se colocar, em local visível à população, o número do telefone, para reclamações da Prefeitura Municipal de Salvador, em todas as caçambas de recolhimento de entulhos. 





Art.3º- O Poder Executivo regulamentará através de Decreto, em 90 dias, esta Lei.    





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


         	


Sala das Sessões, 27 de julho de 2009.


ALADILCE SOUZA


             			


JUSTIFICATIVA





Fato é que, a colocação do número de reclamações da Prefeitura Municipal viria a ser de grande utilidade para a população, que poderia exercer o seu direito pleno de cidadania, onde seriam feitas denúncias sugestões, reclamações, que facilitariam a fiscalização por parte dos órgãos municipais competentes.





O Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que veio regulamentar as Leis Federais de nº 10.048/2000 e 10.098/2000 trouxe enormes avanços nas disposições atinentes à acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. Assim, visando a salvaguardar tais avanços é que venho apresentar o presente Projeto.





Cabe, também, ao Poder Público Municipal proporcionar a assistência aos portadores de deficiência ou mobilidade reduzida, não somente implementando políticas públicas que visem a adequação dos serviços à utilização por tais pessoas, mas,  também,  que possa estabelecer um diálogo com a sociedade civil, onde poderá buscar respeito à legislação que visa  a proteger e integrar aqueles que são portadores de deficiência ou que possuam a sua mobilidade reduzida. 


Sala das Sessões, 27 de julho de 2009.


ALADILCE SOUZA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A colocação do número de reclamações da Prefeitura Municipal viria a ser de grande utilidade para a população que poderia exercer o seu direito pleno de cidadania, onde seriam feitas denúncias,  sugestões, reclamações, que facilitam a fiscalização por parte dos órgãos municipais competentes.





Diante disto,  e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto, não detectamos qualquer vício  que macule a constitucionalidade, legalidade, ou  técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  18 de setembro de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL -  RELATOR


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 225/09





Os hospitais situados no Município de Salvador, que possuem estacionamento próprio, mesmo que terceirizado, ficam obrigados a garantir estacionamento gratuito pelo período de duas (2) horas a seus usuários e acompanhantes.


                                                                         


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


	


DECRETA:





Art. 1º - Os hospitais situados no Município de Salvador, que possuem estacionamento próprio, mesmo que terceirizado, ficam obrigados a garantir estacionamento gratuito pelo período de duas (2) horas a seus usuários e acompanhantes. 





Art.2º- Os hospitais, clínicas medicas e congêneres já em funcionamento terão um prazo de 180 dias ( cento e vinte dias) para adequar-se ao previsto no caput do art.1º.





Art. 3º - O descumprimento do previsto no caput do art. 2º sujeitará as seguintes sanções administrativas, sem prejuízos as de naturezas jurídicas, penais e das definidas em normas especificas:





I – multa; 


II – interdição, total ou parcial,  do estabelecimento;


III – cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;  


     


§1º - As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa no âmbito da sua atribuição podendo ser aplicada cumulativamente, mediante devido processo legal. 





§2º - A multa será no montante de 10 salários mínimos.





§3º - As sanções previstas nos incisos II e III serão aplicadas mediante procedimento administrativo,  assegurada ampla defesa, quando o fornecedor não cumprir o determinado no artigo anterior, após a aplicação da sanção administrativa de multa.


                               


Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação





Sala das Sessões, 27 de junho de 2009.     


ALADILCE SOUZA


 


JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei tem como objetivo solucionar antigo problema referente aos estacionamentos em hospitais na cidade do Salvador, que não dispõe de estacionamentos gratuitos para os usuários e acompanhantes, questão que enseja enormes discussões há anos. Por um lado, os usuários e acompanhantes que, por não haver alternativa de estacionamento nas proximidades dos hospitais, têm que pagar o preço exigido pelos mesmos ou até por empresas terceirizadas, política essa que acaba onerando excessivamente o usuário,  muitas vezes em estado de necessidade. Assim, como forma de mediação e interesse dos hospitais, vítimas necessitadas e os seus usuários, apresento este Projeto de Lei que permite um maior conforto em momento delicado das nossas vidas, garantido uma rotatividade ao estacionamento, com a cobrança a partir da terceira hora,  possibilitando ao hospital também arrecadação para suprir qualquer tipo de ônus que a oferta de tal serviço venha a ocasionar. 





Sala das Sessões, 27 de junho de 2009.


ALADILCE SOUZA





MENSAGEM Nº 20/07





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à deliberação dessa Casa Legislativa, com amparo no §1º, inciso I, do artigo 15 da Lei Orgânica do Município, o incluso Projeto de Lei que visa à obtenção de autorização legislativa para outorgar, à Associação Beneficente Metropolitana –  ABM, a cessão de uso de área de terreno, de propriedade do Município, nas condições que indica.





Esclareço que a área objeto da pretendida cessão de uso localiza-se na Rua Mário Covas, s/n, Loteamento Paralela Parque, Canabrava, neste Município e constitui a menor porção de 2.000 m² (dois mil metros quadrados), de um terreno que mede 5.375,00 m² (cinco mil trezentos e setenta e cinco metros quadrados), conforme Memorial Descritivo da Secretaria Municipal da Fazenda (documento 01, anexo).





A mencionada área de terreno, inscrita no censo imobiliário sob o nº 623788-6, que integra o patrimônio municipal e destina-se a uso escolar, foi havida por Contrato de Doação, com força de Escritura Pública, de 05 de agosto de 1991, firmado entre a Cooperativa Habitacional Moradas do Imbuí -– COHABUI Secção XXI (documento 02, anexo). 





A presente proposição deriva de pleito formulado pela Associação Beneficente Metropolitana – ABM, sociedade civil sem fins lucrativos, mantida pela Igreja Batista Metropolitana, considerada de utilidade pública pela Lei nº 6.817 de 14 de setembro de 2005, cuja missão é a promoção social de pessoas carentes e o desenvolvimento da comunidade.





Pretende a ABM a cessão de uso do mencionado terreno para nele construir uma edificação destinada à implantação do “Projeto Creche Escola”, que atualmente já assiste 119 (cento e dezenove) crianças da comunidade do Bate-facho, no bairro do Imbuí, e que será estendido à comunidade de Canabrava. 





A edificação a ser construída na área pública sob referência, conforme planta baixa acostada, acomodará a instalação do “Projeto Creche Escola” e, em contrapartida, uma unidade escolar da rede pública municipal, em 05 salas de aula para 100 (cem) alunos, conforme regulamenta a Resolução C.M.E. N° 01/97.





Com efeito, a instrução conclusiva constante do Processo Administrativo nº 47.531/2006, da Secretaria Municipal da Educação –  SMEC condiciona o atendimento do pleito da ABM à cessão de 5 (cinco) salas de aula para instalação de uma unidade escolar da rede pública municipal, uma vez que a área em questão está incluída como prioritária no Plano Municipal de Educação e, presentemente, o Município não dispõe de recursos financeiros para tal investimento.





Cumpre destacar que, conforme preceitua a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/96, em seu artigo 11, a educação infantil é de responsabilidade do sistema municipal de ensino, ao qual compete, isoladamente ou através de parcerias, dinamizar o processo educativo de qualidade, oferecendo à população um atendimento de excelência. 





Assim, a presente Proposição visa a atender ao quanto determinado na legislação federal, proporcionando à população carente do bairro de Canabrava, o acesso à educação infantil.





Ademais, vale lembrar que estão atendidos os requisitos legais previstos no § 1º, art. 16, da Lei Orgânica do Município, eis que se trata de uma associação sem fins lucrativos, devidamente registrada, com mais de 1 (um) ano de fundação e reconhecida de utilidade pública.





Tenho certeza, Senhor presidente, de que a cessão de uso da área indicada a uma instituição que vem realizando trabalhos assistenciais e religiosos reconhecidos pela comunidade possibilitar-lhe-á ampliar essa obra, utilizando, para tanto, o imóvel em apreço para a satisfação do interesse público, e cumprimentos de nossas metas educacionais, na forma preceituada pela Lei Orgânica do Município.





Ante o exposto, valho-me da oportunidade para renovar a V.Exa. e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu apreço e distinta consideração.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,  06 de agosto de 2007.


JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PROJETO DE LEI Nº 217/07





Autoriza o chefe do Poder Executivo a firmar contrato de cessão de uso da área de terreno de 2.000 m² (dois mil metros quadrados) localizada na Rua Mário Covas, s/n, Loteamento Paralela Parque, Canabrava, inscrita no cadastro imobiliário sob nº 623788-6, de propriedade deste Município.





O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, 





Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:





Art. 1º Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a firmar, com a Associação Beneficente Metropolitana –  ABM, contrato de cessão de uso,  relativamente à área de terreno de 2.000 m² (dois mil metros quadrados) localizada na Rua Mário Covas, s/n, Loteamento Paralela Parque, Canabrava,  de propriedade do município, inscrita no cadastro imobiliário sob nº 623788-6 , nesta Capital. 





Art. 2º A área objeto da cessão de uso a que se refere a presente Lei  deverá ser utilizada para os objetivos institucionais da entidade referentes à implantação do “Projeto Creche Escola.” 





Parágrafo Único – Fica atribuído à cessionária o encargo de ceder 05 (cinco) salas de aula para a implantação de uma unidade escolar, integrante da rede municipal de ensino, nas instalações físicas da edificação a ser construída na área objeto da cessão de uso.





Art. 3º Caso a área objeto da cessão não seja utilizada para os objetivos institucionais da entidade, no prazo de até dois anos, deverá a mesma ser revertida ao patrimônio do Município, independente de indenização, com todas as benfeitorias e acessões implantadas.





Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,  06 de agosto de 2007.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





 Com fulcro nos artigos 61, II e 201 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da Constitucionalidade do projeto de Lei nº217/07, de autoria do Prefeito João Henrique, acompanhado da Mensagem nº20/07, autorizando o chefe do Poder Executivo a firmar contrato de cessão de uso da área de terreno, inscrita no cadastro imobiliário sob nº623788-6, localizada na Rua Mário Covas, s/n, Loteamento Paralela Park, Canabrava, de propriedade deste município.





MÉRITO





A proposição em epígrafe tem a finalidade de cessão de uso de área de terreno, de propriedade do uso de área de terreno, de propriedade do Município, para a Associação Beneficente Metrpolitana – ABM, sociedade civil sem fins lucrativos, considerada de Utilidade Pública pela Lei nº6817/2005, com fito de implantar uma o projeto Creche Escola na comunidade de Canabrava.





Ressalte-se que a área em comento destina-se a uso escolar, motivo pelo qual ABM à cessão de 05 (cinco) salas de aula para instalação de uma unidade escolar de rede publica municipal.





Por derradeiro, verifica-se que a proposição atende aos requisitos legais estabelecidos no § 1º, art. 16 e no §1º, inciso I, do art. 15 da Lei Orgânica do Município, estando, portanto, apta a seguir sua tramitação.





CONCLUSÃO





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto supra, em face do Município e o Regimento Interno desta casa Legislativa.





É O PARECER, S.M.J.


Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2008.





EVERALDO BISPO – RELATOR


GILBETO JOSÉ


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ISNARD ARAÚJO


LAUDELINO CONCEIÇÃO 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





VOTO EM SEPARADO





EMENTA; “Autoriza o chefe do poder Executivo a firmar Contrato de Cessão de uso a área de terreno de 2.000 m2  (dois mil metros quadrados) localizada na Rua Mário Covas, s/n, Loteamento Paralela Parque, Canabrava, inscrita no Cadastro Imobiliário sob o nº623788-6, de propriedade deste Município”.





ALFREDO MANGUEIRA – AUTOR





PARECER





A  área pretendida está reservada exatamente para o desenvolvimento de um projeto educacional.





A Comissão por sua a maioria, já emitiu seu sábio e competente Parecer com o qual concordo, principalmente porque, além do aspecto legal, verificamos a seriedade e propriedade dos dirigentes da Associação Batista Metropolitana, o que representa certeza do atendimento das exigências legais a serem incluídas no contrato de cessão.





Por tudo exposto, concordo com o Parecer do emitente Relator, Vereador Everaldo Bispo. Pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº217/2007.





É o Voto.





Sala das Comissões, 09 de setembro de 2008.





ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO


Ementa: “Autorizo o chefe do Poder Executivo e firmar contrato de cessão de uso da área de terreno de 2000 m2 (dois mil metros quadrados) localizado na Rua Mário Covas, s/n, Loteamento Paralela Parque, Canabrava, inscrita no cadastro imobiliário sob nº 623788-6 de propriedade desse Município”





PARECER





O projeto de Lei em análise, de nº217/07 encaminhado pelo Executivo através da mensagem nº20/2007, preenche os requisitos exigidos na legislação em vigor, não encontrando restrições de ordem financeira Orçamentária para sua aprovação.





Sala das Comissões 31 de outubro de 2008.





LAUDELINO CONCEIÇÃO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ALFREDO MANGUEIRA


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE





DO MÉRITO





O Projeto de Lei em comento objetiva a cessão de uso de área de terreno, de propriedade do Município, para a Associação Beneficente Metropolitana – AMB, considerada de Utilidade Pública Municipal, através da Lei 6.817/2005, exigência prevista no § 1º do art. 16 da Lei Orgânica do Município de Salvador.





A referida área, localizada na Rua Mário Covas, Loteamento Paralela Parque, Canabrava, cadastro imobiliário nº623788-6, destina-se ao uso escolar, com a cessão de 05 salas de aula, que conforme a Lei nº9.394/96 9Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, é de responsabilidade do Município a educação infantil.





VOTO DO RELATOR





Por atender exigência legais previstas na Lei Orgânica do Município de Salvador, pelos pareceres favoráveis das Comissões de Constituição Justiça e redação final e de Finanças, Orçamento e Fiscalização e, por entender o relevante serviço público e social, não encontramos óbice à sua aprovação no âmbito da Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente.





Sala das Comissões, em 13 de Março de 2009.


PEDRO GODINHO – RELATOR


ANDRÉA MENDONÇA


LUIZINHO SOBRAL





MENSAGEM Nº 13/08





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a V. Excia., a fim de ser submetido à deliberação dessa Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei que visa à obtenção de autorização legislativa para outorgar à Igreja Batista Getsêmane, a Concessão de Uso, com imposição de encargos ou remuneração à área de terreno de propriedade do Município, medindo 432,62m2 (quatrocentos e trinta e dois metros e sessenta e dois decímetros quadrados), situada na Rua da Horta n° 220-E, Saramandaia.





A Igreja Batista Getsêmane é uma organização não governamental que há mais de duas décadas presta serviços sociais a coletividade, além das atividades de culto religioso, conforme se depreende da instrução do processo n° 51.205/2006 – SEFAZ.





A Concessão para utilização da área em apreço possibilitará a ampliação da sede da entidade,  o que resultaria certamente numa maior qualidade de serviço prestado pela associação numa área que hoje está ociosa.





Vale salientar que o Processo Administrativo n° 51.205/2006 – SEFAZ, data de 21 de julho de 2006, passou por todos os órgãos técnicos do Município recebendo pareceres favoráveis, bem como foi analisado juridicamente pela –douta Procuradoria Geral do Município manifestando-se pelo deferimento do pedido no Parecer de fls. 21 a 23 do supracitado processo.





Assim Senhor presidente, tenho certeza do acolhimento do Projeto por parte dessa Câmara Municipal, sensível que ela é com a população mais desprotegida, valho-me da oportunidade para renovar a V. Excia. e aos seus ilustres pares, a expressão do meu elevado apreço e distinta consideração.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PROJETO DE LEI Nº 183/08





Autoriza a Concessão de Uso de área de terreno que indica e dá outras providências.





O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,





Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a Igreja Batista Getsêmane, instrumento de Concessão de Uso, relativo  a área de terreno medindo 432,62m² (quatrocentos e trinta e dois metros e sessenta e dois decímetros quadrados), localizada na Rua da Horta n° 220-E, Saramandaia, inscrita no Cadastro Imobiliário sob n° 454.701-2, devendo,  quando da celebração do instrumento,  ser estabelecida a imposição de encargos ou remuneração.





Art. 2º - A área objeto da Concessão de Uso a que se refere a presente Lei deverá ser utilizada para os objetivos institucionais da entidade.





Art. 3º - Caso a área objeto da Concessão não seja utilizada no exercício dos objetivos institucionais da entidade e/ou a entidade não efetive os compromissos assumidos como contrapartida, inclusos no Processo Administrativo n° 51.205/2006 – SEFAZ, esta deverá ser revertida ao patrimônio do Município, independente de indenização, com todas as benfeitorias e acessões implantadas.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,  24  de  julho de 2008.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A proposição em epígrafe tem por objetivo conseguir a autorização legislativa para outorgar à Igreja Batista Getsêmane, a concessão de uso de um terreno de propriedade do Município, medindo 432,62 m, situada na Rua da Horta, 22 –e, Saramandaia.





Ressalte que a instituição religiosa é uma organização não governamental, sem fins lucrativos, com relevantes serviços prestados a comunidade local, motivo pelo qual se busca através desta concessão, ampliar a qualidade dos serviços hoje existentes, em uma área que hoje esta ociosa.





Do ponto de vista técnico, houve um processo Administrativo nº 51.205/2006 – SEFAZ, que recebeu parecer favorável dos órgãos competentes, e amplamente analisado juridicamente pela Procuradoria Geral do Município.





Desta forma, a matéria atendeu aos requisitos estabelecidos pelos arts. 46 e 51 da Lei Orgânica, bem como ao arts 161 e 164 do Regimento Interno, estando apta a seguir sua tramitação.





CONCLUSÃO





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE ao Projeto supra, em face do mesmo está em conformidade ao que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, S.M.J.





Sala das Sessões, 29 de dezembro de 2008





EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


GILBERTO JOSÉ


ALFREDO MANGUIERA


LAUDELINO CONCEIÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do Executivo Municipal, o presente Projeto de Lei busca garantir a concessão de uso do terreno, já ocupado pela Entidade favorecida (Igreja Batista Getsêmane), que, segundo a mensagem realiza no local atividades de cunho social à coletividade local, conforme bem salientado no Parecer da Comissão de Justiça.





Considerando que a aprovação atende aos preceitos Constitucionais, à Lei Orgânica do Município e ao Regimento Interno, não existe, sob o ponto de vista Financeiro e Orçamentário, nenhuma objeção à sua aprovação.





Sala das Comissões, 13 de abril de 2009.





SANDOVAL GUIMARÃES


ODIOSVALDO VIGAS


ERIVELTON SANTANA


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE





O Presente Projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, tem por objetivo garantir a concessão de uso do terreno, medindo 432,62 m2, localizado na Rua da Horta, nº22- E, Saramandaia, de propriedade do município de Salvador, cuja outorga deverá ser feita Á Igreja Batista Getsêmane, que, segundo a mensagem, presta relevantes serviços à comunidade local.


O Projeto de Lei analisado pelas Comissões de Constituição Justiça e de Finanças, Orçamento e Fiscalização desta Casa, além de análise técnica dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal, recebendo pareceres favoráveis, além de amplamente analisado pela Procuradoria Geral do Município.


Considerando que a proposição atende aos preceitos Constitucionais, à Lei Orgânica do Município, ao Regimento Interno e a Lei do PDDU, sob o ponto de vista da comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, somos pela aprovação do mesmo.





Sala das Comissões, 05 de maio de 2009.





ANDRÉIA MENDANÇA 


PEDRO GODINHO





PROJETO DE LEI  Nº 58/09





Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Ambiental na Cidade de Salvador, cria o Conselho Municipal de Saneamento e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





CAPÍTULO I


DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS


 


Art. 1º- A Política Municipal de Saneamento Ambiental do Município de Salvador tem como objetivo, respeitadas as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade de saúde, saneamento público e manter o meio ambiente equilibrado buscando o desenvolvimento sustentável e, fornecer diretrizes ao poder público e à coletividade para a defesa, conservação e recuperação da qualidade e salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse sentido.





Parágrafo Único – Para os efeitos desta Lei considera-se Saneamento Ambiental o conjunto de serviços, infra-estrutura e instalações operacionais de:


a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;


b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;


c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;


d) drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.


 


Art. 2º- Para o estabelecimento da Política Municipal de Saneamento Ambiental serão observados os seguintes princípios fundamentais:


I - universalização do acesso, ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios;


II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de Saneamento Ambiental, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;


III- abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;


IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;


V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;


VI - articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o Saneamento Ambiental seja fator determinante;


VII- eficiência e sustentabilidade econômica;


VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;


IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;


X - controle social, conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade, informações, representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de Saneamento Ambiental;


XI - segurança, qualidade e regularidade;


XII- integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.





CAPÍTULO II


DO INTERESSE LOCAL





Art. 3º- Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal, no que concerne ao Saneamento Ambiental, considera-se como de interesse local:


I - o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente sustentáveis;


II - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público, às imposições do equilíbrio ambiental;


III - a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público, a iniciativa privada e sociedade civil para a redução dos impactos ambientais;


IV - a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e econômico que priorizem a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e dos recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de geração de emprego e renda;


V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios vizinhos, mediante convênios e consórcios;


VI - a defesa e conservação das áreas de mananciais, das reservas florestais e demais áreas de interesse ambiental.


VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com o controle das atividades potencial ou efetivamente degradadoras e poluidoras;


VIII - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de ruído e vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de controle de poluição ambiental federal, estadual e municipal no que couber;


IX - o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos;


X - a captação, o tratamento e a distribuição de água, assim como o monitoramento de sua qualidade;


XI - a coleta, a disposição e o tratamento de esgotos;


XII - o reaproveitamento de efluentes destinados a quaisquer atividades;


XIII - a drenagem e a destinação final das águas;


XIV - o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação, armazenagem e transporte de produtos, substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos;


XV - a conservação e recuperação dos rios, córregos e matas ciliares e áreas florestadas;


XVI - a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de infra-estrutura sanitária e de condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros públicos;


XVII - monitoramento de águas subterrâneas visando à manutenção dos recursos hídricos para as atuais e futuras gerações, exigindo o cumprimento da legislação.


 


CAPÍTULO III


DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE


SANEAMENTO AMBIENTAL





Art. 4º- A execução da Política Municipal de Saneamento Ambiental será executada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, em conjunto com a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Serviços Públicos e distribuída de forma transdisciplinar em todas as demais Secretarias e órgãos da Administração Municipal, respeitadas as suas competências.





Parágrafo Único – São instrumentos de execução da política de Saneamento Ambiental, os convênios, os contratos de consórcio, os contratos de programas e outros instrumentos previstos em Lei.


 


CAPÍTULO IV


DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO E DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO


 


Art. 5º- O Município elaborará, conforme o disposto na Lei Federal 11.445, de 05/01/2007, o Plano Municipal de Saneamento Ambiental.


 


Art.  6º- O Plano Municipal de Saneamento Ambiental terá por escopo:


a)  diagnóstico, com indicadores, apontando as causas das deficiências detectadas;


b) objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, soluções graduais e progressivas;


c) programas projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, compatível com planos plurianuais e outros correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;


ações para emergências e contingências;


d) mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia dos sistemas de operação de saneamento.


f) os planos de Saneamento Ambiental serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.


 


 Art. 7º- O Município poderá delegar a competência de regulação e fiscalização a um órgão regulador externo ou a Agência Reguladora de Serviços Públicos da Bahia.


 


CAPÍTULO V


DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO


 


Art. 8º- Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Ambiental, cuja composição, será formada paritariamente por representantes da Sociedade Civil de Salvador, e de Secretarias Municipais e outros órgãos públicos, todos nomeados pelo Prefeito Municipal para um mandato de 02 (dois) anos.


Parágrafo Único – Este artigo será regulamentado por Decreto, pelo Prefeito Municipal, no prazo máximo de sessenta dias, em cujo ato deverá ser fixado o número de Conselheiros e as entidades que irão compor o Conselho.


 


Art. 9º - O Conselho Municipal de Saneamento terá caráter consultivo das atividades decorrentes da execução da Política Municipal de Saneamento.


 


Art. 10 - O Presidente do Conselho Municipal de Saneamento será eleito entre os membros efetivos do Conselho.


 


Art. 11 - O Conselho deliberará em reunião própria, suas regras de funcionamento que comporão seu regimento interno, a ser homologado pelo Chefe do Poder Executivo, onde constará entre outras, a periodicidade de suas reuniões.


 


CAPÍTULO VI


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS


 


Art. 12 - Será instituído, em Lei própria, o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental, a ser administrada em conjunto pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente e o Conselho Municipal de Saneamento Ambiental.





Parágrafo Único – O chefe do Poder Executivo Municipal remeterá à Câmara Municipal de Salvador, no prazo de trinta dias, a contar da data de publicação desta Lei, o Projeto de Lei para criação de Fundo de que trata o caput.





Art. 13- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Estado da Bahia, para prestação dos serviços descritos no Capítulo I, art. 1º da presente Lei, na modalidade de gestão associada, prevista na Lei n. 11.445 de 2007, pelo prazo máximo de vinte anos, podendo ser prorrogado, havendo interesse público.





Parágrafo Único -  Na gestão associada, o Estado da Bahia poderá se fazer representar por qualquer de seus órgãos da administração.





Art. 14 - Até que haja completa adaptação dos serviços à Lei n. 11.445 de 2007, fica autorizada a utilização do Regulamento dos Serviços de Água e Esgoto Sanitário atualmente utilizado no Município pela Empresa Baiana de Águas e Saneamento.





Parágrafo Único – As tarifas relativas à prestação dos serviços de abastecimento de água potável e de esgoto sanitário poderão ser reajustadas anualmente pelos índices de correção setoriais, enquanto não houver regulamento específico.





Art. 15 - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a encaminhar Projeto de Lei criando a Agência Reguladora de Água e Saneamento Ambiental, no prazo de sessenta dias, a contar da data de publicação da presente Lei.





Art. 16 - O Plano Municipal de Saneamento Ambiental será elaborado pelo Poder Executivo, em conformidade com a Lei Federal 11.445/07 e remetido a Câmara Municipal, no prazo máximo de 12 (doze) meses.





Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 18 - Revogam-se as demais disposições em contrário.





Sala das Sessões, 25 de março de 2009


GILMAR SANTIAGO





JUSTIFICATIVA





Nosso País apresentava indicadores extremamente preocupantes no que se refere aos serviços de saneamento. Apesar do abastecimento de água potável ter atingido índices altos de atendimento em áreas urbanas já há alguns anos, a coleta e o tratamento de esgotos encontrava-se em situação de inaceitável atraso e o quadro da coleta, do tratamento e da disposição final de lixo sequer pode ser corretamente avaliado, pela absoluta falta de dados confiáveis.





A realidade do saneamento no País associava-se diretamente a elevados índices de internações hospitalares decorrentes de doenças que poderiam ser evitadas, se as deficiências de Saneamento Ambiental não fossem tão grandes no País. 





No governo Lula, os investimentos em tratamento de água, coleta e tratamento de esgoto, coleta e tratamento de lixo, em saneamento ambiental de uma forma ampla, reflete-se fortemente na redução de doenças e das taxas de mortalidade infantil, na melhoria dos indicadores sociais.





A Política Municipal de Saneamento Ambiental possui por objetivo dotar o Município de Salvador, dos instrumentos necessários para que os serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de manejo de resíduos sólidos e de manejo de águas pluviais urbanas sejam prestados de forma planejada e sejam submetidos à regulação, à fiscalização e ao controle social. O objetivo é alcançar a melhoria e expansão dos serviços com vistas à universalização de seu acesso.


 


Além disso, a Política Municipal de Saneamento Ambiental e Ambiental, objetiva permitir que Salvador atenda ao disposto na Lei federal nº. 11.445, de 05 de janeiro de 2007 - Lei Nacional de Saneamento Básico (LNSB). Cumprir com a LNSB é requisito fundamental para que o Município de Salvador continuem a acessar recursos federais. Saneamento Ambiental já estabelecida pelo projeto de lei aqui apresentado aplicam-se a todos os componentes do saneamento ambiental, incluindo também os resíduos sólidos e a drenagem urbana.





O presente Projeto,  além de criar a política municipal de Saneamento Ambiental, também cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e o Conselho Municipal de Saneamento e estabelece a política de saneamento público, de acordo com o interesse local.


 O Conselho Municipal de Saneamento funcionará como órgão consultivo, com a finalidade de viabilizar a participação da sociedade nas ações de política de Saneamento Ambiental do município.


�O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental será criado para viabilizar a execução das ações da política de saneamento. Isso possibilitará o município receber do Governo Federal, recursos provenientes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, já que estes recursos só são liberados aos municípios que possuem uma política de Saneamento Ambiental definida em lei.


�Entendemos a Política de Saneamento Ambiental, como o conjunto de ações para controle dos fatores do meio físico que exercem ou podem exercer efeito prejudicial ao homem e ao meio ambiente, bem como para disciplinar o planejamento e a execução das ações, obras e dos serviços de saneamento do município, compreendendo: infra-estrutura e instalações operacionais de abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; manejo de resíduos sólidos, limpeza urbana e drenagem das águas pluviais, além do controle de vetores.


Com a Política Municipal de Saneamento Ambiental, vamos garantir o respeito aos princípios básicos como: garantir a prática de tarifas e taxas justas; incentivo às práticas sociais e econômicas ambientalmente sustentáveis; tratamento e a destinação final dos resíduos de competência municipal; captação, tratamento e distribuição de água potável; coleta e tratamento de esgoto; limpeza de logradouros e vias públicas, entre    outros.





Sala das Sessões, 25 de março de 2009


GILMAR SANTIAGO





PROJETO DE LEI Nº 97/09





Dispõe sobre políticas para assessorar portadores                                                         da Gagueira e distúrbio da fala. 


                                                      


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído no Município o atendimento a todas as crianças portadoras de distúrbios da fluência da fala – a Gagueira e distúrbio na língua.





Parágrafo Único –  O atendimento para todas as crianças será obrigatório e gratuito.





Art. 2º - O atendimento deverá ocorrer na infância, idade pré–escolar e no ensino fundamental. 





Art. 3º - O diagnóstico e tratamentos deverão ser realizados por intervenção de profissionais especializados, fonoaudiólogos e ou psicólogos, conforme necessidade de cada caso.





Art. 4º  - Caberá aos professores das escolas da rede de ensino de Salvador a identificação imediata do problema, o encaminhamento para profissionais especializados,  bem como acompanhar o tratamento para garantir o sucesso, dando suporte à criança nas atividades escolares e na sua integração social.





Art. 5º - A família deverá ser envolvida e sua cooperação será fundamental no melhor prognostico e tratamento do distúrbio na fluência da fala – A Gagueira e distúrbio na linguagem oral.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 7  º - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 22 de abril de 2009.


ALADILCE SOUZA           


                        			


JUSTIFICATIVA


 


Fala-se de tudo na televisão: obesidade, tabagismo, cegueira, surdez, Síndrome de Down, entre outras coisas. A Gagueira, quando é abordada, é sempre de maneira engraçada, cheia de mitos, tabus e através de pessoas oportunistas.


O Brasil tem cerca de 1,6 milhões de indivíduos que manifestam a Gagueira, segundo dados da Associação Brasileira de Gagueira (Abra Gagueira). Sabe-se, através de estimativas internacionais, que a Gagueira atinge cerca de 2,4% de crianças em fase pré-escolar e 1% em meninos e meninas em fase escolar. 


A Gagueira infantil evolui e se manifesta de diferentes formas e em variados graus de severidade. Algumas delas persistem até a vida adulta, outras desaparecem até a fase da puberdade, geralmente entre os 16 e 17 anos. O sentimento de frustração com a própria fala é apontado pelo especialista como um dos piores agravantes da Gagueira na infância.





O tratamento é feito através de terapia com fonoaudiólogos que realizam exercícios que trabalham a respiração e as cordas vocais. Durante o tratamento, a criança com Gagueira canta, fala , recita poemas, etc.  A técnica funciona já que, na maioria dos casos, o gago só apresenta problemas na hora em que conversa com outra pessoa.





Nota-se, pelos discursos dos sujeitos gagos, que eles não conhecem simetria discursiva, mas, somente,  assimetria a partir da qual eles se encontram sempre em desvantagem, ou seja, em uma posição de inferioridade em relação à fala do outro. Por isso, o medo é o significante presente em, praticamente, todos os discursos de sujeitos com Gagueira, pois toda posição de desigualdade remete-nos ao medo e insegurança. 





A Gagueira provoca problemas de relacionamento já quando o indivíduo é uma criança, permanecendo na fase adulta onde a procura pelo emprego é uma competição bastante acirrada.  Sendo assim, fica evidente que Salvador tem obrigação de prestar total apoio a suas crianças, pois é fato notório que tal problema pode prejudicar o indivíduo no curso de sua vida,  não passando de mero preciosismo estético.      


 


Sala das Sessões, 22 de abril de 2009.


ALADILCE SOUZA           





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Estima-se que cerca de 1,6 milhões de pessoas são acometidas pelo distúrbio da gagueira, que precocemente diagnosticado, com uma acompanhamento de técnicos especializados, poderia reduzir este alto índice, haja vista que poucas políticas públicas são direcionadas para resolver este sério problema social, motivo pelo qual a autora, preocupado com a saúde dos soteropolitanos, propôs esta proposição.





Todavia, a matéria proposta importa em aumento da despesa ou diminuição da receita, na medida em que a implantação deste programa de prevenção do distúrbio da cegueira com Fonodiólogos e Psicólogos demandaria custos, o que torna a sua propositura privativa do chefe do poder Executivo, conforme estabelece o art. 176, do regimento interno.





Neste mesmo diapasão, quanto aos aspectos materiais da proposição a medida está em desacordo ao que preceitua o artigo 176 do Regimento Interno. Contudo, dada a importância social da matéria proposta, sugiro a transformação do Projeto de Lei em Indicação, previsto no art. 197 do IR.





CONCLUSÃO





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE ao Projeto supra, em face do mesmo está em desacordo ao que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, S.M.J.


Sala das Sessões, 17 de novembro 2009.





EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


GILBRTO JOSÉ


ALFREDO MANGUIERA





PROJETO DE LEI Nº 192/09





Dispõe sobre o repasse de 20% da arrecadação das empresas que exploram o serviço de camarote nos circuitos do carnaval para as entidades carnavalescas que desfilam.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - As pessoas físicas e jurídicas que exploram os serviços de camarotes nos circuitos do carnaval de Salvador ficam obrigadas a repassar o percentual de 20% (vinte por cento) da arrecadação proveniente da venda de patrocínio, de ingressos, camisas e alimentos comercializados nos camarotes, para as entidades carnavalescas que desfilam oficialmente nos referidos circuitos.





Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei no prazo de 60 (sessenta dias).





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala de Sessões, 30 de junho de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





JUSTIFICATIVA





Considerando-se que o carnaval de Salvador tem forte apelo do público (em toda parte do planeta) e o poder de mídia, os gestores de blocos, e entidades carnavalescas e afins, investem muito para fazer bonito na avenida e assim  é  todos os anos e a cada ano o sucesso é maior;





Considerando-se, ainda, que as pessoas que exploram comercialmente os camarotes aproveitam esta poderosa ferramenta de motivação e publicidade, para auferir ganhos. O faturamento alcançado com tais camarotes é considerável. Mesmo assim, as pessoas, físicas e jurídicas que exploram os serviços de camarotes nos circuitos do carnaval de Salvador, beneficiando-se com os desfiles das diversas entidades carnavalescas não contribuem de forma alguma para aqueles que realmente fazem a festa acontecer (as diversas entidades carnavalescas).





Vale salientar que o instrumento que impulsiona a negociação e venda do patrocínio, ingresso, camisas e alimentos  vem a ser o desfile das entidades carnavalescas que passam na frente dos referidos camarotes, tanto que os camarotes divulgam no seu material promocional (site, banner, folder, etc.), as atrações que desfilam no circuito onde é montado o camarote, sem nenhuma despesa com as entidades que por ali passam para animar os clientes dos camarotes.





Há que se considerar ainda, que todas as entidades carnavalescas têm despesas altas com publicidade, confecção de abadá, segurança, trio, bandas, taxas municipais, seguro, serviço médico, combustível, etc. Nada mais justo que quem faz a festa para os foliões perceba um percentual do que foi comercializado.





Assim sendo, evidencia-se a imprescindibilidade da normatização da exploração dos camarotes no carnaval de Salvador no tocante ao repasse de cota da arrecadação para as entidades que motivam e fazem acontecer o carnaval, o que inclusive proporcionaria maior poder de organização aos blocos afoxés e congêneres.





Não pode o Poder Público, nas suas diversas esferas, conforme as respectivas responsabilidades e competências,  furtar-se ao dever de agir para que o processo carnavalesco seja no mínimo mais justo e equânime.





Sala das Sessões, 30 de junho de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Analisada a matéria proposta, identificamos, com efeito, no art. 175 da Constituição Federal estabelece, in verbis;





“ Incube ao poder Público, na forma da lei, diretamente  ou sob regime de concessão  ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.”





Assim, o Município, na qualidade de Poder Concedente, está obrigado a realizar procedimento licitatório. A licitação, dentre outros aspectos, objetiva a participação de um número de empresas que assegure a competitividade, principio inerente ao certame licitatório.





A parte do momento em que  a obrigatoriedade do repasse de 20% da arrecadação das empresas, que exploram o serviço de camarote nos circuitos do Carnaval, para as entidades carnavalescas, passa a ser matéria tratada em Lei, obviamente comprometida estaria a própria competitividade, tendo em vista o desinteresse que poderia resultar na participação licitatória. O objeto do projeto deve ser matéria de edital de licitação e ainda assim de exigência duvidosa quanto à sua legalidade.





Por outro lado, não se deve confundir interesse público com interesse social. Este é o interesse da coletividade, aquele é o interesse do Estado. Como se não bastassem tais observações, estabelece o art. 37 da Constituição Federal que a Administração Pública obedecerá aos princípios ali previstos, dentre os quais destaca-se o dia impessoalidade, o que não se configuraria na proposição em exame.





À luz da Lei Orgânica do Município, titulo I, capítulo II, que trata da competência, vemos:





“Art. 7º - Ao Município de Salvador compete:





...III – instituir e arrecadar tributos, fixar tarifas, estabelecer e cobrar preços e aplicar suas rendas, sem prejuízos da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados pela lei”





Mais à frente, no título II, capitulo I, seção I, da mesma LOM, o legislador definiu a competência da Câmara Municipal:





“ Art. 21 – Compete à  Câmara:





...II – com a sanção do prefeito, aprovar e deliberar especialmente sobre:





...b) sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas.”





Ademais, o nobre edil não explicou no texto do projeto de Lei, se pretende a criação de um novo tributo ou estabelecer preço público para a atividade carnavalesca.


O sistema Tributário Brasileiro não permite a criação de tributo vinculado à  transferência de receita arrecada pelo Poder Executivo Municipal. 


Outrossim, a proposta não poderia atingir os adquirentes de concessão pública, que exploram os camarotes em áreas particulares, sobre as quais já incidem uma série de tributos, taxas e encargos municipais, além dos custos com segurança e outros serviços necessários, em função da complexidade da festa.





Pelo exposto, e não estando em conformidade com a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município, opino este pela Rejeição do referido Projeto de Lei.


È o parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Sessões, 29 de julho de 2009.


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR.


HENRIQUE CARBALLAL.


ISNARD ARAÚJO.


GILBERTO JOSÉ.


EVERALDO BISPO.





MENSAGEM Nº 11/09





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a V. Excia, a fim de ser submetido à deliberação dessa Augusta Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que altera a Lei Municipal n° 7.400 de 20 de fevereiro de 2008.





A presente Proposição Legislativa acrescenta os incisos IX e X ao §2° do art. 321 da Lei n° 7.400/2008 que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município do Salvador – PDDU, e revoga as alíneas “b” e “c” do inciso II do mesmo dispositivo.





Pretende-se, pois, adequar a mencionada legislação às necessidades do Município, no que se refere à aplicação dos recursos financeiros do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FUNDURBS, incluindo dentre as hipóteses do art. 321, obras e serviços destinados à conservação e à manutenção da cidade (inciso IX) e despesas decorrentes de desapropriação (inciso X).





O FUNDURBS tem como finalidade oferecer suporte financeiro à implementação das diretrizes, dos planos, programas e projetos integrantes ou decorrentes do Plano Diretor, de modo que a inserção dos incisos acima mencionados ampliará o rol de medidas destinadas ao desenvolvimento urbano da Capital, beneficiando, portanto, toda a população de Salvador.





Com os recursos do referido Fundo Municipal, serão viabilizados obras e serviços voltados à preservação da nossa cidade, incluindo todas as atividades e setores que afetam o bem-estar social, a exemplo da recuperação de áreas e monumentos envelhecidos, bem como a funcionalidade, o conforto e a estética da cidade. 





O inciso X, que trata da possibilidade de aplicação dos recursos do FUNDURBS em despesas provenientes de desapropriação, acrescenta, também, outro reforço ao desenvolvimento urbanístico da Capital. 





É que a desapropriação está diretamente relacionada ao ordenamento urbano do Município, porquanto consiste no procedimento pelo qual o Poder Público, fundado em razões de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social, transfere para si a propriedade de terceiros, normalmente mediante o pagamento de indenização.





Com relação à revogação das alíneas “b” e “c” do inciso II do art. 321, que versam, respectivamente, sobre o IPTU progressivo no tempo e  sobre o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso “Inter vivos” – ITIV, como recursos que compõem o FUNDURBS, impende salientar que, conforme pronunciamento da Procuradoria Geral do Município, não é aconselhável manter-se a vinculação da receita oriunda de impostos municipais, ora existente, em razão do disposto no art. 167, inciso IV, da Constituição da República.





Assim, Senhor presidente, em face da relevância da matéria e do compromisso de nossa gestão com a legalidade e com o desenvolvimento urbano do Município do Salvador, espero que essa Câmara conceda o seu apoio ao presente Projeto, apreciando-o e aprovando-o com a maior brevidade possível.





Na oportunidade, renovo a V. Exa. e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu elevado apreço e distinta consideração.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PROJETO DE LEI Nº 201/09





Acrescenta os dispositivos que indica da Lei nº 7.400/2008, que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município do Salvador – PDDU 2007,  revoga disposições desta, e dá outras providências.





O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,





Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica acrescido ao §2º do art. 321 da Lei nº 7.400/2008 os seguintes dispositivos:





“Art. 321.............................................................................................


...........................................................................................................


§2º......................................................................................................


...........................................................................................................


IX – obras e serviços destinados à conservação e à manutenção da cidade;


X – despesas decorrentes de desapropriação.”





Art. 2º Ficam revogadas as alíneas “b” e “c” do inciso II do art. 321 da Lei nº 7.400/2008. 





Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR em    17   de junho de 2009.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





MENSAGEM Nº 14/09





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a V. Exa, para apreciação dessa Augusta Casa, o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a desafetação de área com 245,00m² parte integrante das áreas de domínio público do Loteamento Jardim Iracema e aliená-la à proprietária do lote 01 da quadra XIV do referido Loteamento. 





Originalmente, o projeto do Loteamento previa a implantação de via de acesso nesse trecho. Após a sua consolidação, tal via nunca foi implantada, vindo a ser ocupada pelo proprietário original do lote nº 01, da quadra XVI para dar-lhe melhor utilização.





Vale salientar que o Processo Administrativo nº 16.557/2004 – SEFAZ, foi submetido à apreciação dos técnicos da SEPLAM e SUCOM que  consideraram possível a alienação pleiteada em virtude do sistema viário local já se encontrar consolidado e de não mais haver possibilidade de implantação da via projetada ou ampliação daquelas já existentes.





Para legalizar em definitivo a situação, a requerente veio solicitar da Administração Municipal a aquisição da área em apreço, através do Instituto da Investidura.





Destaque-se que, a solicitação poderá ser atendida sem necessidade de concorrência pública, conforme determina a legislação específica por ser a área pleiteada, lindeira ao lote da interessada e ter a dimensão total inferior aos 300,00m².





Assim Senhor presidente, na certeza do acolhimento do Projeto, valho-me da oportunidade, para renovar a V. Exa., e aos vossos dignos pares, protestos da mais elevada estima e consideração.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL


Acrescenta os dispositivos que indica da Lei 7.400/2008, que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município do Salvador, PDDU 2007, revoga disposição desta, e dá outras providências.


Com arrimo no que preceitua o art. 61, inciso II, do regimento Interno da Câmara Municipal, passo a proferir parecer opinativo no projeto supra citado, expondo  os motivos seguintes.





O presente projeto do Executivo  acrescenta os incisos IX e X ao parágrafo seguindo do art. 321da Lei 7.400/2008, pretendendo com isso, estender os gastos dos recursos do FUNDURBS, além dos elencados nos incisos I a VIII, do § 2º do art. 321, da lei supra referida, também em obras e serviços destinados à conservação e a manutenção da Cidade e também despesas decorrentes de desapropriação.





Por sua vez, revoga às alíneas “a” e “b” do inciso II do art. 321, da Lei supra referida, afastando com isso , que: “Os recursos proveniente do IPTU progressivo no tempo e o imposto sobre  transmissão de bens imóveis por ato oneroso, sejam destinados ao FUNDRBS.” 





A presente proposição encontra-se lastreada no que preceitua o art. 46 da Lei Orgânica do Município, pois é de iniciativa concorrente, cabendo portanto a iniciativa ao chefe do executivo Municipal. E também quanto ao que preceitua o art. 51 da lei Orgânica, pois trás a mensagem devidamente fundamentada, e ao que preceitua o arts. 167 do regimento Interno e o 167 da nossa Carta Magna.





Ex. postisis estando a proposição em comento em harmonia com os arts Supra da nossa Lei Orgânica da Constituição Federal e do nosso Regimento Interno o parecer é pela aprovação.





S.M.J.





EVERALDO BISPO.





 


PROJETO DE LEI Nº 222/09





Autoriza o Poder Executivo do Município do Salvador a desafetar área medindo 245,00m² destinada a via pública do Loteamento Jardim Iracema e, através do Instituto da Investidura, aliená-la à proprietária do lote 01, da quadra XIV do referido Loteamento.





O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,





Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1º -  Fica autorizado o Poder Executivo do Município do Salvador a desafetar área medindo 245,00m² destinada parte a via pública do Loteamento Jardim Iracema, havidas pelo TAC assinado quando da sua aprovação pelo Município e a aliená-la, através do Instituto da Investidura,  ao proprietário do lote 01, da quadra XIV do citado Loteamento.





Art. 2º - O valor para a alienação deverá ser obtido pela avaliação a preço de mercado processada pelos órgãos municipais competentes.





Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR em     13     de julho de 2009.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente projeto visa obter autorização do Poder Legislativo Municipal para desafetar área de 24500m² destinados a via pública do Loteamento Jardim Iracema e, através do instituto de investidura, aliená-lo a proprietária do lote  01 da Quadra XIV do citado Loteamento.





Pelo Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, foi avocado o Projeto para dá parecer opinativo, como se segue:


O executivo Municipal encaminhou o projeto de lei para preciação e deliberação dessa Augusta Casa  Legislativa.





Trata-se de uma área inferior a 300m², limite esse que dispensa autorização legislativa para promover através de investidura a elienação aos proprietários de imóveis lindeiros (Lei Orgânica Municipal art. 11.) 





Todavia a referida área no projeto original, destinava-se a implantação de uma via de acesso o que, não foi implantada, passando a ser utilizada pela proprietária do lote 01 da quadra XVI. E uma vez que a referida, área pelo projeto original do loteamento se tratava de um bem de uso e e gozo, comum, torna-se criterioso e obrigatório autorização dessa Augusta  Casa Legislativa para torná-lo  de uso e gozo de particular.





E como preceitua o art. 2º do projeto 22/2009, o valor para alienação do referido bem será obtido pela avaliação o preço de Mercado, processada pelos órgãos Municipais competentes, não há razão para se pensar que, alienação do referido bem venha causar prejuízo ao erário público e da mesma sorte à população. Pois através do processo administrativo  n.º 16.557/2004, da SEFAZ, foi exaustivamente analisando pelas técnicas da SEPLAM E  SUCOM, que opinaram pela viabilidade da alienação pleiteada.





Posto isto, uma vez que o projeto n.º 222/2009, oriundo do Executivo  Municipal, encontra-se respaldado no que preceitua nosso Regimento Interno e nossa Lei Orgânica Municipal, opino pela Constitucionalidade.





EVERALDO BISPO.


GILBERTO JOSÉ.


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR.


ISNARD ARAÚJO.


 


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI Nº 222/2009.








Trata-se de pequena área, apenas 245m²,já utilizada pela proprietária do lote lindeiro, sem nenhuma chance de ser utilizada nos fins a que se propôs ao reservá-la por via pública.





O projeto visa regularizar a situação, sendo o erário público ressarcido do seu valor e dos impostos que doravante serão gerados.





O processo pelo qual se deduz da Mensagem 14/2009 do executivo Municipal, atende a legislação vigente e ao que determina os artigos 41 e 51 da lei Orgânica e 161e 164 do Regimento Interno, já recebendo Parecer Favorável do nosso Presidente da CCJ, Parecer este que estou de pleno acordo.


Pela Aprovação é o meu voto em separado.





Sala das Comissões, 28 de setembro de 2009.


 ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.


VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI Nº 222/2009.





Por este em conformidade com os pressupostos e requisitos constitucionais, bem como por estar em sintonia com as orientações emanadas da Lei Orgânica do Município, e por cumprir adequadamente os preceitos legais. E, por ter como objetivo a regularização de uma situação que envolve bem público, adequando “um fato” à condições e exigências legais. Tendo o mesmo projeto já recebido pareceres favoráveis do nobilíssimo presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, ver. Everaldo Bispo, bem como os quais coaduno.





Sou pela aprovação.


È o meu voto em Separado.





Sala de Sessões, 16 de outubro de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.





PROJETO DE LEI Nº 252/09





Dispõe sobre a proibição do uso de propagandas e de comercialização de bebidas alcoólicas a menos de 300 (trezentos) metros das instituições de ensino público e privado, no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  





DECRETA:





Art. 1º - Fica proibido o uso de propagandas e de comercialização de bebidas alcoólicas a menos de 300 (trezentos) metros das instituições de ensino público e privado no âmbito do Município de Salvador.





Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei no prazo de 90 dias.





Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 05 de agosto de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





JUSTIFICATIVA





Considerando que apesar das propagandas educativas alertarem quanto aos efeitos nocivos das drogas lícitas, são necessários mecanismos legais que restrinjam ou dificultam a obtenção desses produtos, principalmente pelos adolescentes.





Considerando que o poder de influência da propaganda na programação de bebidas alcoólicas é preocupante, principalmente é direcionada aos jovens, utilizando estratégias persuasivas e sem limites.





Considerando que diariamente, anúncios de diferentes produtos e serviços captam olhares e ouvidos de muitos jovens. Muitas vezes informam pouco sobre o que anunciam e geram repentinas necessidades e demanda de consumo que nem imaginavam ter. Alguns anúncios usam apelos emocionais e provocam sensações e ilusões de que o consumo de determinado bem ou serviço modificaria positivamente a sua vida.





Entende-se que a linguagem publicitária tornou-se essencialmente persuasiva, desenvolvendo estratégias que levam o consumidor a agir de modo inconsciente. Dentre elas, destacam-se três recursos básicos: a ordem, fazendo agir; a persuasão, pelo estabelecimento de alguma crença sobre o seu produto; e a sedução, pela busca do prazer (IDEC & INMETRO, 2002). Quando se trata de jovens, cuja personalidade se encontra em plena formação, o poder de influência da propaganda, principalmente quando esta faz uso das estratégias relatadas acima, promovendo produtos como bebida alcoólica torna-se ainda mais preocupante.





Entende-se que é de grande importância salientar os riscos aos jovens e estudantes, como o envolvimento em conflitos e agressões, acidentes graves de trânsito e o absenteísmo escolar estimulado pelas bebidas.





É importante salientar que Cebrid – Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas pesquisou o fenômeno do uso de drogas entre 48,1 mil estudantes do ensino fundamental e médio na rede pública das 27 capitais brasileiras. Desse universo, enquanto 65,2% já beberam, 15,5% fizeram uso de solventes, 5,9% consumiram maconha, 2% cocaína e 0,7% crack. Dentre os que bebem, 44,3% disseram que o fazem pelo menos uma vez por mês, 11,7% com freqüência (seis vezes ou mais em 30 dias) e 6,7% de forma pesada. A iniciação no álcool é precoce. Dos adolescentes de 10 a 12 anos entrevistados, 41,2% já beberam. As informações constam do V Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio.





Considerando que três por cento dos adolescentes brasileiros já desenvolveram dependência do álcool. E quanto mais os jovens ficam expostos às propagandas de cerveja, mais gostam delas e consomem álcool em maiores quantidades em relação àqueles menos expostos. Em face das duas constatações, cresce a importância do diálogo aberto e da orientação de pais e educadores sobre o assunto, bem como a necessidade de campanhas de conscientização e fiscalização do governo. Afinal, servir bebida alcoólica a menores de 18 anos é infração prevista no art.  63, inciso I, da Lei das Contravenções Penais. Em pesquisa inédita feita pelo Journal of Studies on Alcochol and Drugs, estudiosos da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) verificam o comportamento de 282 estudantes, de 14 a 17 anos, da rede pública de ensino de São Bernardo do Campo (SP) diante da exposição de 32 propagandas de cerveja. Entre os adolescentes que já haviam sido expostos previamente a mais propagandas, a pesquisa constatou que o consumo de bebidas alcoólicas é de cinco a dez vezes maior. Conforme destacou o principal autor do levantamento, Alan Vendrame, em reportagem publicada no jornal do Brasil, “o estudo vem desfazer o mito da indústria das bebidas de que a publicidade serve apenas para fidelizar a marca”.





Considerando que o álcool é a droga mais consumida no mundo. Segundo dados de 2004 da OMS (Organização Mundial de Saúde), aproximadamente  dois bilhões de pessoas consomem bebidas alcoólicas. Se os dados já chamam a atenção, a preocupação é ainda maior quanto se percebe que o alccolismo já possui um novo padrão: muito jovens, menores de 25 anos, tem bebido compulsivamente nos finas de semana e apresentado transtornos na conduta social. Isso mostra que é uma realidade em nosso país, e precisamos olhar com bastante atenção para este problema que está afetando nossos jovens.





Considerando que o uso do álcool está associado ao mau desempenho escolar, pois aumenta os índices de faltas, repetência, defasagem e abandono de jovens alunos.





Considerando que ao aprovar uma Lei Municipal tão esperada pela população é na verdade promover para sociedade uma ferramenta legal e efetiva que coíba o uso de propagandas e de comercialização de bebidas alcoólicas a 300 (trezentos) metros das escolas municipais e privadas. Sendo assim, justifica-se o consenso favorável dos nobres pares Casa Legislativa para a aprovação da referida Lei. 





Sala das Sessões, 05 de agosto de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Dispõe sobre a proibição de uso de propagandas e de comercialização de bebidas alcoólicas, a uma distância inferior a 300metros das instituições de ensino público e privado, no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências.





Com arrino, no que preceitua o art. 61 inciso II do nosso Regimento Interno, passo a proferir parecer opinativo à proposição em comento, expondo ás razões seguentes:


Há de se ressaltar o cunho social, da presente proposição, pois visa coibir à venda e a exposição de propagandas de bebidas alcoólicas nas proximidades dos feridos estabelecimentos de ensinos e com isso evitar à proliferação de uso de bebidas alcoólicas entre os adolescentes em nossa cidade, que hoje já é assustador.





O presente projeto de Le, não se insere entre os que são da competência privada do executivo, sendo  portanto de competência geral, estando assim, de acordo com a boa técnica legislativa.





Ex. potisis, não estando o projeto em comento, em desacordo com o que preceitua o art. 176, do Regimento de nossa Casa legislativa, não infringindo o que preceitua a nossa Lei Orgânica nem a nossa Lei maior, o parecer é pela aprovação da presente proposição.





EVERALDO BISPO – RELATOR.       


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.





PROJETO DE 


LEI COMPLEMENTAR Nº 02/09





Altera a Lei Complementar nº 01/1991 e estabelece cotas para grupo étnico racial negro, nos concursos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal em Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica acrescido um parágrafo ao art. 6º  da Lei Complementar Municipal 01/1991, denominado § 4o, passando a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 6o - São requisitos para ingresso no Serviço Público do Município:





(...)





§4o-– Aos indivíduos que se auto-declararem como pertencentes ao grupo étnico racial negro segundo a definição do IBGE (pretos e pardos), serão asseguradas 50% (cinqüenta por cento) das vagas em todos os níveis da Administração Municipal, conforme dispuser o edital. ”





Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 04 de maio de 2009.


GILMAR SANTIAGO





JUSTIFICATIVA





A população negra constitui a maior parcela da população na Cidade de Salvador, além disso, tem uma presença marcante na vida cultural da cidade, contribuindo para a própria imagem da cidade que é exportada pelo setor turístico. Uma população que chegou ao país submetida à condição de escravos e, que após o processo de abolição, há mais de 100 anos, não conseguiu ter sua cidadania plena efetivada. Isto devido às barreiras impostas pelo racismo, o qual se manifesta tanto no acesso aos bens públicos de qualidade (racismo institucional), quanto em sua inserção no mercado de trabalho. No mercado de trabalho, as desvantagens na qual se encontra a população negra, tendo em vista as condições educacionais, soma-se ao preconceito desse setor, onde o capital simbólico da aparência (branca) tem um peso decisivo.





Os dados relativos às desigualdades entre a população negra e branca nos mostram quanto são díspares as  condições de oportunidades oferecidas à população negra, em comparação com a população branca. Verificamos isto nos dados gerais relativos à participação da população por cor no mercado de trabalho no Brasil, quanto nos dados relativos à região metropolitana de Salvador. 





Por exemplo, em relação à ocupação de cargos de chefia, 10,3 % (pretos e pardos) ocupam essa posição. Já entre os não-negros (brancos e amarelos) este número é de 29,6%. Em São Paulo, estes números são de 4,4% e 15,7% respectivamente (dados do Dieese – novembro de 2002). Uma vez que a população negra de Salvador é de 81,8% e em São Paulo é de 33,0% isto mostra o quanto à situação da desigualdade no mercado de trabalho é aguda em Salvador.  (Dieese – novembro de 2002)





Verifica-se também esta desigualdade, tendo em vista a distribuição da população segundo o ramo de produção. A presença da população negra se encontra com maior freqüência nos ramos agrícola, construção civil, prestação de serviço; enquanto a população branca está no setor da transformação, comércio de mercadoria, na indústria de transformação, na administração pública. Por exemplo, enquanto 13,7% dos pretos e 9,1% dos pardos estão no setor de serviço, os brancos são 6,3%. Quando observamos a ocupação, no regime estatutário e como empregadores, há mais brancos (7,3% e 5,8% respectivamente), sendo os pretos (6,1% e 1,3%) e pardos (5,3% e 2,3%) segundo os dados do Dieese – novembro de 2002.


 


Outro dado que nos revela também as dificuldades do negro de se inserir igualitariamente no mercado de trabalho em Salvador são os dados relativos a índices de desemprego por população. Assim, verificamos que em 2007, a População Economicamente Ativa negra somava 1, 574 milhão de pessoas (86,6% da força de trabalho). Por sua vez, verifica-se que 90,4% dos que estão desempregados são negros. Entre os trabalhadores verifica-se que 77,3% estão ocupados, enquanto 22,7% desempregados. 





A Região Metropolitana de Salvador tem uma população com esmagadora maioria negra. Em 2007, a População Economicamente Ativa negra somava 1, 574 milhão de pessoas, o que equivalia a 86,6% da força de trabalho. Entre estes trabalhadores, 77,3% estavam ocupados, enquanto 22,7% permaneciam desempregados. Já a PEA não-negra totalizava 13,4% do total presente no mercado de trabalho, sendo que 84,4% estavam ocupados e 15,6%%, desempregados. Isto, não obstante a população negra ocupar mais de 4/5 da PEA, estava em maior proporção no contingente de desempregados (90,4%). A taxa de desemprego dos negros é sistematicamente mais elevada que a dos não-negros. Em 2007 registrou-se 22,7% entre os negros e 15,6% entre os não-negros, segundo dados PED, DIEESE/SEADE, SEI, SETRE, UFBA, MTE/FAT.





Com relação à escolaridade, embora se verifique um aumento de rendimento, com esta podendo quadriplicar para quem tem o nível superior, verifica-se, mesmo nesse setor,a uma desigualdade entre a população negra tendo em vista o mesmo nível de escolaridade. Ver tabela 4





Todos esses dados nos revelam o quanto é o fosso que separa a população negra e branca no Brasil e, mais especificamente,  na Cidade de Salvador, onde verificamos, em algumas situações, até o agravamento dessas desigualdades. Os dados nos mostram a necessidade de políticas públicas para dirimir essas desigualdades, mas por sua vez somente políticas universais não seriam suficientes para resolver essa situação, uma vez que o racismo atinge a população negra em todas as camadas sociais. Faz-se então necessário, políticas púbicas afirmativas para combater essas desigualdades.





Logo, as pesquisas acerca das desigualdades raciais têm sido a principal alavanca para o reconhecimento dos negros brasileiros como um segmento com características especificas e desvantajosas em termos de inserção social. Cada vez mais desautorizam as idéias consagradas em nossa sociedade sobre a inexistência de um problema racial. Tais pesquisas recusam eufemismos como apartheid social. Elas nos confrontam com uma realidade em certos aspectos mais brutal do que aquela apresentada pelos países que praticaram a segregação racial ou o apartheid.  Por fim, e, sobretudo, estes estudos indicam que as políticas universalistas, historicamente implementadas, não têm sido capazes de alterar o abismo de desigualdades existente entre negros e brancos na sociedade brasileira.





Face a este   cenário social e racial, o movimento negro tem lutado por uma política de reparação que permita a inclusão desses milhões que desde o nascimento estão fora dos mais elementares direitos. Neste sentido, surge a política de cotas raciais, já implementada com sucesso em universidades públicas a exemplo da Universidade Estadual do Rio de Janeiro e da Universidade do Estado da Bahia.





A Constituição Brasileira, por sua vez, determina que constituem  objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais. (art.3o, I e III). E é evidente que não há liberdade, justiça ou solidariedade em um sistema de segregação sócio-racial como o nosso.





A Lei Complementar Municipal nº  01/91, em seu turno, já garante 20% das vagas oferecidas em concurso público para portadores de necessidades especiais, bem como 10% das vagas para indivíduos que tenham cumprido pena em presídio, reformatórios, colônias penais ou outro estabelecimento similar. É o reconhecimento legal da existência de grupos socialmente vulneráveis que necessitam de um estímulo estatal a fim de que possam ser socialmente incluídos no mercado de trabalho.





No mesmo sentido é a presente Proposição que ora encaminho aos demais edis, esperando que a mesma seja objeto de calorosos e saudáveis debates nesta Casa Legislativa.





Em defesa da vida. Por uma sociedade justa e igual, sem racismo ou qualquer outra forma de opressão ou discriminação.





Sala das Sessões, 04 de maio de 2009.


GILMAR SANTIAGO





REQUERIMENTO Nº 425/09





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, conforme Título IV, Capitulo IV, Art. 171 e  Parágrafo  único, da Lei Orgânica do Município de Salvador, que seja convocado o Gestor do Fundo Municipal de Saúde, a fim de prestar informações  quanto aos repasses enviado pelo Fundo Nacional de Saúde,  uma vez que já foram disponibilizados um montante de R$ 655.197.737,20 (seiscentos e cinqüenta e cinco milhões, cento e noventa e sete mil, setecentos e trinta e sete reais e vinte centavos), conforme segue abaixo:





Id�
Programa�
Valor�
�
01�
Programa de Assistência Farmacêutica Básica�
9.883.135,40�
�
02�
Programa Farmácia Popular do Brasil�
600.000,00�
�
03�
FAEC – Atend/Acomp..Diag.Doenças Endocr./Metabólicas e Nutricionais�
25,00�
�
04�
FAEC – Atendimento/Acompanhamento Psicossocial�
1.620,55�
�
05�
FAEC – Cirurgia Aparelho Gigsetivo, Órgãos anexos e Parede Abdominal�
485.572,67�
�
06�
FAEC – Cirurgia do Aparelho Circulatório�
394.604,19�
�
07�
FAEC – Incentivos ao Pré-Natal e Nascimento�
20,00�
�
08�
FAEC – Mamografia para Rastreamento�
422.100,00�
�
09�
FAEC – Nefrologia�
28.727.515,85�
�
10�
FAEC – OPM para Transplantes�
13.320,00�
�
11�
FAEC – Outras Cirurgias Plásticas/Reparadoras�
6.127,43�
�
12�
FAEC – Transplantes de Órgãos, Tecidos e Células�
9.464.504,57�
�
13�
FAEC – Tratamento de Oncologia�
5.087.758,50�
�
14�
Programa de Financiamento das ações de Alimentação e Nutrição (FAN)�
100.000,00�
�
15�
Centros de Especialidades Odontológicas�
396.000,00�
�
16�
Financiamento aos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador�
300.000,00�
�
17�
Serviços de Atendimento Móvel as Urgências – SAMU 192 (MAC)�
6.790.000,00�
�
18�
Teto Municipal da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar�
520.357.316,29�
�
19�
PAB Fixo�
42.756.628,50�
�
20�
Agentes Comunitários de Saúde - ACS�
8.223.901,00


�
�
21�
Incentivo de Atenção Básica dos Povos Indígenas�
392.500,00�
�
22�
Saúde Bucal – SB�
1.162.000,00�
�
23�
Saúde da Família – SF�
5.811.200,00�
�
24�
Unidade de Pronto Atendimento – UPA�
1.040.000,00�
�
25�
Campanha de Vacinação – Poliomielite�
215.105,28�
�
26�
Campanha de Vacinação do Idoso (Influenza)�
123.164,60�
�
27�
Incentivo a Pesquisa de Acidentes e Violências em Serviços Sentinela�
22.000,00�
�
28�
Incentivo no Âmbito do Programa Nacional de HIV AIDS e outras DST�
876.772,60�
�
29�
Incentivo para Casa de Apoio HIV-AIDS�
197.500,00�
�
30�
Teto Financeiro de Vigilância em Saúde – TFVS (Adicional)�
1.169.484,39�
�
31�
Teto Financeiro de Vigilância em Saúde TFVS (Ex-TFECD)�
8.882.885,16�
�
32�
Ações Estruturantes de Vigilância Sanitária�
891.991,70�
�
33�
Piso Estratégico – Gerenciamento de Risco de VS�
140.241,76�
�
34�
Piso Estratégico – Gerenciamento de Risco de VS – Produtos/Serviços�
262.751,76�
�
TOTAL�
655.197.737,20�
�



Sala das Sessões, 30 de novembro de 2009


ODIOSVALDO VIGAS





REQUERIMENTO N° 444/09





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que sejam solicitadas, junto aos órgãos competentes, informações detalhadas sobre a atual situação do Instituto Médico-Legal Nina Rodrigues (IML) e da Polícia Técnica do Salvador ao Senhor Secretário de Segurança Pública Dr. César Nunes, ou seja, gostaria de saber qual a situação atual acerca da demora na remoção de corpos, assim como a demora na remessa de laudos periciais. 





Sala das Sessões, 09 de dezembro de 2009.


ERON VASCONCELOS





PROJETO DE LEI Nº 116/09





Institui no Município de Salvador a data 15 de junho como o Dia de Combate às Drogas e à Violência.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA: 						


	


Art. 1º - Fica instituído no Município de Salvador o Dia de Combate às Drogas e à Violência, que será comemorado anualmente, em 15 de junho, com o objetivo de reunir representantes da sociedade para avaliar, discutir, alertar, sugerir e planejar ações efetivas de combate às Drogas e à Violência.





Parágrafo Único – A data mencionada no caput deste artigo passará a constar do calendário oficial de eventos do Município.





Art. 2º - As despesas decorrentes da  presente Lei correrão por conta da verba própria do Orçamento vigente.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala de Sessões, 29  de abril de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





JUSTIFICATIVA





Do ponto de vista sociológico, uma parte da história da humanidade é uma história social e política da violência. No Brasil, assim como no mundo, a violência não é um fenômeno uniforme. Ela adota diversas modalidades ao longo do tempo, assumindo formas tradicionais, verificadas desde a colônia, como por exemplo, furtos, roubos, até as mais sofisticadas. No mundo contemporâneo, cabe ao Estado o monopólio da punição, da chamada violência coercitiva.





È fato que no Brasil a violência não é um fenômeno recente. Desde o seu descobrimento a violência tem acompanhado a historia do País. Claramente  na forma de ação onde uma ou mais pessoas tentam impor a sua vontade contra terceiros, utilizando como meio o uso ou a ameaça da força. São conflitos em relação à propriedade, nas relações de gênero e de classe. Ao invés das pessoas negociarem, dialogarem, elas se apossam de meios da força, ameaça ou usam mesmo de fato a violência para impor ao outro a vontade própria.





No Brasil é muito recente a percepção de que a violência é um problema social. Por exemplo, quando  mulheres, crianças e escravos eram maltratados, e os movimentos reprimidos, o uso da violência era considerado normal, natural. Somente há cerca de 30 anos a violência passa a ser percebida como um problema. Passa a ser vista, não como uma forma de disciplina, mas como uma forma de opressão, de mutilação do corpo das pessoas. Ou como uma forma de agressão à sua integridade física e psíquica e, sobretudo, aos direitos humanos.





No mundo inteiro existe um recrudescimento de conflitos com desfechos violentos. Podemos pegar como exemplo os conflitos étnicos, multirraciais e religiosos, a chamada questão do terrorismo, além da questão do crime organizado que tem bases internacionais. E, por fim, há uma enorme explosão de conflitos das relações interpessoais, envolvendo conflitos de gênero, entre pais e filhos, casais, vizinhança, colegas de trabalho e de gerações. O que é contemporâneo, primeiro, a percepção de que a violência é um problema; e, segundo, o crescimento acentuado desta diversidade desenfreada de violência.





O problema da violência aparece em sociedades como a brasileira, particularmente na América Latina e na África, quando o Estado nunca deteve o monopólio e convive com poderosos mecanismos que competem com o Estado no controle social, o crime organizado, por exemplo. Em alguns países da América Latina, as taxas de homicídios são altas. Muitas dessas taxas de criminalidade estão associadas com o tráfico internacional e nacional de drogas, muito forte no Brasil, México e Colômbia. 





Com medo da violência, os brasileiros se isolam cada vez mais, muda-se então a arquitetura das cidades. São  milhões de reais gastos anualmente para garantir a desejada segurança que o Poder Público não tem disponibilizado à população.





A violência urbana mudou, infelizmente, talvez para sempre, o comportamento do cidadão, a vida nas grandes cidades e as histórias do cotidiano. Hoje, sair com a família num final de semana tornou-se um programa de risco, em alguns bairros. A violência assusta, constrange e confina moradores em suas casas/ prisão. É a rotina do isolamento. 





Considerada grande metrópole, e seguindo o histórico das grandes cidades, cresce também e de forma significativa o número de homicídios em Salvador e região. Este enfoque tem como base dados estatísticos de órgãos oficiais (Central de Telecomunicações da Polícia Civil – Centel, o Centro de Documentação e Estatística Policial – CEDEP dentre outros). ��Os dados disponibilizados pela Centel revelam que, até o final da primeira segunda-feira deste ano (05/01/09), já havia sido assassinadas 50 pessoas, o que resulta numa média de dez mortes violentas por dia, o dobro do registrado no mesmo período de 2008. Embora esta contagem revele, desde 2005, o maior número de homicídios contados em um intervalo de cinco dias, assim não podemos deixar de entender que a primeira semana deste ano confirmou uma tendência que vem se acentuando nos últimos anos (ver tabela).





NÚMEROS DE ASSASSINATOS EM SALVADOR


ANO �
HOMICÍDIOS �
�
2003 �
900 �
�
2004 �
840 �
�
2005 �
923 �
�
2006 �
1223 �
�
2007 �
1665 �
�
2008 �
2189 �
�
Fonte: SSP/BA





A brutalidade investida por parte do Estado contra comunidades da periferia soteropolitana não deixa de ser uma violência que se intensifica como modo de responder um ensejo da população que vive aterrorizada, porém reflete um preconceito racista involuntário, visto que o combate ao crime organizado leva a cabo a “assepsia” racial que se admite empreender através de operações policiais apelidadas com nomes como “Saneamento1”, “Saneamento 2”… são incursões nos bairros negros da periferia soteropolitana que têm  como conseqüência a geração de uma pilha gigantesca de cadáveres negros.





Em contrapartida, cresce a violência contra a Policia haja vista postos da Polícia  Militar metralhados, policiais fuzilados nos bairros, nos coletivos e no exercício da função. 





Só em um final de semana em Salvador morreram 32 pessoas assassinadas, no primeiro semestre do ano, em quatro chacinas, 18 pessoas perderam a vida. São números que mostram a violência se espalhando pela cidade. A ousadia dos bandidos chegou ao extremo.  A disputa pelo domínio dos pontos de drogas em diversas partes da cidade, leva aos baianos um banho de sangue que parece não ter fim. 





É fato que os soteropolitanos não podem nem querem ficar inertes aos acontecimentos. Anseiam por novas ferramentas que contribuam para o controle preciso das ações ilícitas e violentas que assolam o Município.  


�Como forma de estimular o estudo e conscientização contra as drogas e a violência no sentido amplo da palavra é que se identifica a necessidade de estipular um dia de Combate às Drogas e à Violência.  Comungam desta idéia lideranças comunitárias, movimentos sociais, políticos, religiosos, organizações não-governamentais e privadas, pois, enxergam este dia como oportunidade de promover uma verdadeira ação coletiva contra o crime.





Instituir o dia 15 de junho como o Dia de Combate às Drogas e à Violência no Município de Salvador, é na verdade garantir a população de Salvador a certeza de que cruzar os braços não é a solução e sim, ter um dia para abordar as tendências de novas drogas e da violência, avaliar os fatos que ocorreram durante o ano, discutir a eficácia das ações, alertar a sociedade, sugerir alternativas e planejar ações efetivas para colaborar com as autoridades no sentido de reduzir e colocar no índice aceitável a questão do crime no nosso Município.





Sala das Sessões, 29 de abril de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O tráfico e o consumo de drogas estão entre os mais graves problemas da atualidade, sob qualquer aspecto que se encare. Seja do ponto de vista policial, familiar, social, sanitário, comportamental e, até mesmo, filosófico, esses males devem merecer combates constantes de toda a sociedade.  Instituir uma data para que representantes  da sociedade possam  refletir e buscar ações que objetivem repelir e combater tais praticas é uma medida louvável.





Sabemos que o tráfico  e o consumo de drogas estão relacionados diretamente com os altos índices de violência, pois as drogas são geradoras potenciais de violência. A cada dia mais jovens são seduzidos pelas drogas, transformando-se em viciados, perdendo a identidade, a juventude, a dignidade e, em muitos casos, até a vida, transformando-se em delinqüentes, marginais que praticam crimes com o objetivo de sustentar seu vício.





Trata-se de uma  praga, de um flagelo, de um mal que se espalha com enorme  rapidez pelo mundo, atingindo, indistintamente, tanto países ricos e poderosos, quanto as mais miseráveis e carentes comunidades do Planeta.





Porém essa violência a qual nos referimos é apenas um dos tipos de violência existentes, pois, como bem sabemos, várias são as formas de violência, como a violência  contra a mulher, contra crianças,  contra  idosos, as discriminações raciais, sociais e sexuais, todas devem ser repelidas e combatidas.





Diante disto e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto, não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no mesmo. 





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 02 de junho de 2009.


HENRIQUE CARBALLA. – RELATOR.


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA





EMENDA Nº 01





“Suprimir  do texto  a  palavra “violência”.





JUSTIFICATIVA





A Emenda tem como finalidade viabilizar a aprovação do Projeto de Lei pois existe outra Proposição de iniciativa do edil Alberto Braga que “Institui o Dia Municipal de Combate à Violência ( Projeto de Lei nº 107/2009).





Sala das Comissões,  09 de junho de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORCAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do nobre vereador Alcindo da Anunciação o presente Projeto de Lei busca instituir em nossa Cidade a data 15 de junho como “Dia de Combate às Drogas” conforme Emenda já apresentada e aprovada  na Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.





Da análise do Projeto e,  considerando o estabelecido no art. 176 do Regimento Interno,  é mister que seja suprimido o art. 2º do Projeto, renumerando-se  o 3º,  porque, em verdade, não gera despesas para o erário, estando,  assim, apto a seguir sua tramitação com o Parecer favorável desta Comissão.





Sala das Comissões, 08 de setembro de 2009.


SANDOVAL GUIMARÃES –RELATOR 


ORLANDO PALHINHA


ERIVELTON SANTANA


MARTA RODRIGUES


LUCIANO BRAGA 





PROJETO DE LEI Nº 193/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade do cadastramento para identificação de clientes em estabelecimento que comercializam horários na internet.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º -  Ficam obrigados os estabelecimentos que comercializam horários na internet como lan houses e cibercafés no Município do Salvador a cadastrarem os clientes e a instalarem câmeras que identifiquem o rosto dos usuários dos computadores.





Art. 2º   - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei no prazo de 90 dias.





Art. 3º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 30 de junho de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





JUSTIFICATIVA





Considerando o elevado índice de crimes cometidos através da internet, como pedofilia, difamação, extorsão, entre outros, torna-se um dever a busca de oportunidades que venham facilitar a investigação da Polícia para os referidos crimes.





Entende-se que é de grande importância para a segurança da sociedade que as lan houses e cibercafés detenham o cadastro com nome do usuário, identidade, endereço, telefone, o equipamento e o horário em que foi utilizado, além do endereço IP por um determinado período de tempo. 


 


Contudo, é fundamental para a valorização da cidadania que tais informações só sejam liberadas à Polícia mediante autorização do próprio usuário ou por determinação da Justiça.  





Sabe-se que com o cadastro nas lan houses e cibercafés, o procedimento para identificação de crimes pela internet que atualmente leva meses ou até mesmo, anos para a sua conclusão, seria realizado em minutos.





A Polícia,  de modo geral, anseia por uma diretriz legal que possibilite a sustentação de ações que viabilizem a segurança da população. Portanto, a criação de uma Lei Municipal é de extrema necessidade visto que os crimes cometidos através da internet são difíceis de elucidar por falta de ferramentas legais e suportes adequados. 





O Código Civil define que se a atividade gerar danos a terceiros, o estabelecimento também é responsabilizado. Porém, Com a Lei Municipal que obriga o cadastro, os proprietários dos estabelecimentos serão beneficiados desde que estejam em conformidade com a Lei.





Sabe-se que o Tribunal de Justiça de São Paulo, onde Lei semelhante vigora desde 2006, condenou um cibercafé a indenizar em R$ 10.000,00 (dez mil reais) uma senhora ofendida em um e-mail enviado por um desconhecido através de uma das máquinas do estabelecimento Justamente por não ter os dados dos clientes. Todavia, o autor das ofensas, cometidas há três anos, não foi identificado. 





É importante salientar que os estabelecimentos afins, ou seja, que disponibilizam internet grátis a clientes (bibliotecas, bares e shoppings, entre outros), devem fazer uso do cadastro conforme determina a Lei do contrário, serão responsabilizados pelos crimes que possivelmente venham a ser cometidos nas suas dependências;





Atualmente, a dificuldade maior não é chegar ao computador em que o crime foi cometido, mas sim, na identificação de quem o cometeu quando a máquina está em local público. 





Comungam desta idéia lideranças comunitárias, movimentos sociais, políticos, religiosos, organizações não-governamentais, privadas além dos próprios usuários de lan houses e cibercafés, pois enxergam que uma Lei Municipal com registros precisos, além de inibir as ações criminosas, vai reeducar os clientes, identificar os meliantes enfim, combater efetivamente o crime.





Considerando que aprovar uma Lei Municipal tão esperada pela população é na verdade promover para sociedade uma ferramenta legal e efetiva que coíba os crimes praticados pela internet bem como proteja os donos de estabelecimentos que atuam neste ramo de atividade de eventuais criminosos. Sendo assim, justifica-se o consenso favorável dos nobres pares desta Casa Legislativa para a aprovação da referida Lei. 





Sala das Sessões, 30 de junho de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 161/03





Regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como “cyber-cafés” ou “lan houses”, na Cidade de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - As empresas que trabalham com locação de 05 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à internet, utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também conhecidos como “cyber-cafés” ou “lan houses”,  na Cidade de Salvador, têm suas atividades regulamentadas por esta Lei.





Art. 2º - Todas as empresas que executam os serviços descritos no artigo 1o. devem ser registradas no Cadastro Geral de Atividades – CGA e enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços – ISS.





Art. 3º - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1º desta Lei deverão:





I – possuir cadastro dos menores de 18 anos que freqüentem o local, com os seguintes dados: nome do usuário, data de nascimento, filiação, endereço, telefone e documentos;





II – exigir dos menores, entre 16 e 18 anos, a apresentação de autorização expressa de seu (s) responsável (eis) legal (is), com firma reconhecida, para a sua permanência no local no período entre 22:00 e 6:00 horas;





III – impedir a utilização dos computadores por menores de 18 anos por mais de 03 (três) horas ininterruptas, devendo haver um intervalo de 30 minutos;





IV – afixar em frente, sobre ou debaixo dos monitores avisos informando:





o limite de horas de utilização mencionado no inciso anterior deste artigo;


os danos causados pela utilização ininterrupta do computador, com a seguinte redação: “A PARTIR DE 2 HORAS A UTILIZAÇÃO ININTERRUPTA DO COMPUTADOR E JOGOS PODERÁ PROVOCAR: VERTIGEM, VISTA ALTERADA, ESTREMEÇÕES DE MÚSCULOS OCULARES, PERDA DE CONSCIÊNCIA E/OU CONVULSÕES. PARE DE JOGAR AO PERCEBER O 1º SINTOMA.”





V – expor em local visível lista de todos os serviços e jogos disponíveis, com um breve resumo sobre os mesmos e classificação etária, segundo recomendação do Ministério da Justiça; 





VI – respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes o acesso universal aos estabelecimentos.





VII – ter acesso a portadores de deficiência física.





VIII – ter ambiente saudável, iluminação natural e/ou artificial adequada, e móveis ergonomicamente corretos e adaptáveis a todos os tipos físicos.





Art. 4º - Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas a menores de 18 anos.





Parágrafo Único – Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, o estabelecimento deverá ter uma área específica e isolada para fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade.





Art. 5º - Os estabelecimentos deverão guardar distância mínima de 200 m das escolas de ensino fundamental ou médio, da rede oficial ou particular.





Art. 6º - As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos de azar ou que envolvam valores ou prêmios.





Parágrafo Único –  Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, em espécie ou produtos sejam distribuídos no critério de classificação dos clientes e não de sorteio.





Art. 7º -  O não cumprimento dos dispositivos desta Lei implicará ao infrator a imposição das seguintes penalidades a serem estipuladas no regulamento desta Lei.





Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.





Art. 9º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.





Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 11 - Revogam-se  as  disposições em contrário.





Sala das Sessões, 04 de agosto de 2003.


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





JUSTIFICATIVA





O surgimento e o crescimento desordenado do número de locais para locação de equipamentos e programas de computador, com reunião de pessoas para competição, os chamados cyber-cafés na Cidade de Salvador, com o conseqüente aumento exponencial da exposição de munícipes a uma verdadeira dependência psicológica provocada por estes softwares torna imperiosa a sua pronta regulamentação por parte das autoridades municipais.





Recentemente foram relatados casos de dois jovens asiáticos que morreram por “overdose”  de games em cyber-cafés; em menos de duas semanas, um coreano e um taiwanês morreram por uso abusivo dessas diversões eletrônicas. Lien Weng-cheng, de 27 anos, foi encontrado sem vida, em um cyber-café de Fengyuan, no centro de Taiwan, após ter jogado por 32 horas ininterruptas.





Apenas alguns dias antes, um jovem sul-coreano de 24 anos também faleceu em um cyber-café em Kwangju, a 260 km de Seoul, depois de jogar continuamente por 86 horas.





A professora Rosa Farah, coordenadora do Núcleo de Pesquisa de Psicologia em Informática da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) explica: “Os mais aficcionados pelos games podem esquecer cuidados básicos. Existem semelhanças com outras formas de dependência, como as drogas. O adepto mergulha em uma realidade paralela, geralmente, para suprir carências”. Afirma ainda: “Os jogos são um passatempo válido, desde que usados com moderação, quem abusa da informática, também, estaria sujeito à má influência de um traficante.” 





Este Projeto de Lei vem ao encontro desta necessidade de controle, buscando regular o exercício desta atividade, tirando-a da clandestinidade e responsabilizando os empresários do setor pelos problemas sociais por eles provocados. 





Diante do exposto, solicito o apoio  dos ilustres pares para, por  unanimidade, aprovarmos o presente Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  04 de agosto de 2003.


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A longa justificativa apresentada pelo edil autor do Projeto por si só contra-indica a sua aprovação pois o mesmo conflita com a Lei Federal nº 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) à luz do art. 149, inciso I, letra “d” que afirma ser competência exclusiva da autoridade judiciária, por meio de Portaria ou, mediante Alvará, autorizar o acesso de criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável em “casa que explore comercialmente diversões eletrônicas”.





O Projeto ora em análise é enfático com a permissividade para adolescentes permanecerem em local de diversão eletrônica no horário das 22:00 às 6:00 horas (art. 3º, inciso III). 





Não é demais lembrar que o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) regulamenta o artigo 227 da Constituição, tornando, assim, a Lei pretendida,   contra-indicada para aprovação sob o ponto de vista legal e constitucional.


 


É o  Parecer.





Sala das Comissões, 15 de setembro de 2003.


VALQUIRIA BARBOSA  –  RELATORA


GILBERTO JOSÉ


ANTÔNIO LIMA


WALNILTON CARLOS DOS SANTOS


HOSTÍLIO  DOS SANTOS 





VOTO EM  SEPARADO  





Com base no artigo 75§4º do Regimento Interno, venho temporariamente, apresentar o meu VOTO EM SEPARAO CONTRÁRIO ao Relatório proferido pela Vereadora Valquíria Barbosa sobre o projeto de Lei 161/03 de autoria do Vereador Paulo Magalhães Júnior, que regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como “Cyber-cafés” ou “Ian house”, na cidade de salvador.





Primeiramente, vale identificar que o Projeto não tem objetivo central à disciplina quanto o acesso da criança ou adolescente desacompanhada dos pais ou responsável legal na atividade de jogos de computadores conhecidos  como “cyber-cafés” ou “lan houses”, uma vez que os artigos 1º, 2º, incisos I, II, IV, V, VI, VII e VIII do artigo 3º, artigo 4º, artigo 5º, artigo 6º, artigo 7º, artigo 8º, artigo 9°e artigo 10. 





À parte do Projeto que tenta disciplinar o acesso das crianças ou adolescentes a atividade de jogos de computadores é exclusivamente o inciso II do artigo 3º.





A contra-indicação por parte da relatora foi uma tanto precipitada, visto que um único inciso de um artigo não poderia invalidar os preceitos contidos nos outros artigos.





A CCJ poderia apresentar uma Emenda supressiva do inciso II do artigo 3º e a ilicitude estaria sanada do Projeto de Lei 161/03, todavia a nobre colega optou por uma interpretação mais exegética, ao invés de buscar a finalidade do  Projeto.





Esta Comissão tem que se posicionar dentro dos limites da legalidade e não discricionariamente sem a menor razoabilidade.





O Projeto do nobre vereador é de altíssima relevância e tem o objetivo de regulamentar uma atividade que, em outras localidades, já levou até a morte de jogadores.





Portanto, o relatório não tem a devida proporcionalidade entre o vício  e a conclusão.





Em face  do   exposto, apresento VOTO CONTRÁRIO ao Parecer da nobre relatora, considerando existirem motivos para manter o Projeto em epígrafe.





Sala das Comissões, 19 de setembro de 2003.


SÉRGIO CARNEIRO 





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





O vereador Paulo Magalhães Júnior propõe, através do Projeto de Lei nº 161/03, a regulamentação da atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como “cyber-cafés” ou lan-houses”, na Cidade de Salvador.





De grande iniciativa, o referido Projeto ora em análise, visa a disciplinar e controlar a instalação e o funcionamento dos referidos estabelecimentos, evitando que, dessa forma, os mesmos sejam atingidos por aqueles que praticam a concorrência desleal e ilegal. Ademais, o referido Projeto proporcionará uma maior segurança para aqueles que freqüentam os estabelecimentos, que, em sua grande maioria, são crianças e adolescentes, garantindo, também, que os mesmos não venham a trocar a escola pelas lan-houses.





Em consonância com a nossa Constituição Federal, julgo pertinente o conflito de competência apontado pela ex- edil Valquíria Barbosa no Projeto de Lei, haja vista que o Município não tem autonomia para legislar sobre a permanência de crianças e adolescentes nas casas de jogos eletrônicos, conhecidas como lan houses, questão que cabe exclusivamente à União.





Contudo, a existência do supracitado conflito não pode ensejar a  anulação de todo o Projeto e, consequentemente,  a invalidação de todos os preceitos embutidos nos artigos do mesmo. Sendo assim, a referida ilegalidade pode ser sanada mediante apresentação de uma Emenda supressiva por parte da Comissão de Constituição e Justiça, como já sugerido pelo ex-edil Sérgio  Carneiro.





Dentro de sua autonomia  constitucional e, nos termos do art 30 das nossa Carta Magna, o Município é ente federado com autonomia política para dispor sobre todos  as questões relacionadas ao interesse local, “in verbis”:





Art. 30. Compete aos Municípios:


I –legislar sobre assuntos de interesse local


 II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.  





Portanto, diante da  leitura   do  presente dispositivo, infere-se   que o Projeto  não conflita com os  ditames constitucionais, desta forma, diante de todo  o exposto, concluo que o Projeto apresentado  pelo nobre vereador Paulo Magalhães  Júnior, deve  ser  acolhido  pois possui respaldo legal, razões pertinentes e, acima  de tudo, visa  a  atender   ao  bem-estar e  à segurança   do nosso Município. Logo  após o sanamento da  já supracitada ilegalidade, encontra-se o    Projeto perfeito e pronto para ser inserido no ordenamento jurídico  municipal. 


É  o Parecer. 





Sala das Comissões,  15 de janeiro de 2009.


TÉO SENNA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


PEDRINHO PEPÊ


LAUDELINO CONCEIÇÃO


CARLOS MUNIZ


ISNARD  ARAÚJO





VOTO EM SEPARADO  





Introdução:





Com base no artigo 75, § 4º do Regimento Interno, venho, tempestivamente, apresentar o meu VOTO EM SEPARADO ao nobre Relatório da ilustre vereadora Valquíria Barbosa sobre o Projeto de Lei nº 161/03 de autoria do nobre vereador Paulo Magalhães Júnior que regulamenta a atividade de empresas de locação de máquina e jogos de computador, também conhecidos como ‘CYBER-CAFÉS’ OU ‘lan houses’ na Cidade de Salvador.





Do mérito:





Debruçando-me nos autos deste presente Projeto e analisando os Pareceres dos demais colegas membros desta Comissão e da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, verifico a necessidade de apresentar um VOTO EM SEPARADO ao relatório da ex-vereadora Valquíria Barbosa e apresentar uma Emenda Aditiva para aperfeiçoar e melhorar todo o Projeto, com a devida vênia do colega que postulou inicialmente este Projeto de Lei.





Concordo com o ex-colega Sérgio Carneiro que declarou que este Projeto possui grande relevância para a Cidade e, portanto, merece ser aprovado, porém com algumas modificações que considero relevantes ao aprimoramento da matéria a ser debatida.





Portanto, apresento meu VOTO FAVORÁVEL ao Parecer da nobre relatora, condicionando a aprovação desta EMENDA ADITIVA, que consideramos de extrema relevância ao aperfeiçoamento deste debate e que há pontos a serem modificados dentro do Projeto original, onde, neste ato, apresento, anexa,  nos  ditames  do Regimento Interno   desta Casa Legislativa esta EMENDA ADITIVA, com seus dispositivos modificados e com a respectiva JUSTIFICATIVA.





Sala das Comissões, 07 de abril de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





EMENDA ADITIVA





Baseado no disposto no § 3º do artigo 183 do RICMS, apresento a necessária EMENDA ADITIVA ao supracitado PROJETO DE LEI de autoria do vereador Paulo Magalhães, nos seguintes termos e fundamentos legais, acrescentando os seguintes dispositivos:





“Art. 1º - Todas as empresas que trabalham com locação de computadores e máquinas para acesso à internet, utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, seja de forma individual ou com sua utilização de 05 ou mais computadores, nos limites territoriais do Município de Salvador.





(...)


Art. 3º


II – exigir dos menores, entre 16 e 18 anos, a apresentação de autorização pais ou responsáveis legais, um relatório do Conselho Tutelar, para sua permanência no estabelecimento comercial no período noturno (entre 22 e 6 horas), mediante autorização judicial e Alvará, nos termos do art.  149, inciso I, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 8.069/90 (ECA).





Art. 7º - Aplicar-se-á uma multa de 01 salário mínimo vigente aos estabelecimentos comerciais que descumprirem esta Lei em regulamentação realizada pelo ato do Poder Executivo, revertido este valor para  o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes, que financiará Projetos de instituições sociais que cuidam no amparo à criança e ao adolescente,  nos termos da legislação em vigor.





Sala das Comissões, 07 de abril de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





JUSTIFICATIVA





A justificativa apresentada e os debates que sugiram a partir da iniciativa deste presente Projeto de Lei  do nobre vereador  Paulo Magalhães suscitaram a necessidade também, entre os Pareceres dos outros edis e do voto do ex- vereador Sérgio  Carneiro, apresentar esta  Emenda Aditiva, dentro dos termos definidos pelo § 3º do art. 183 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, que prevê a possibilidade do parlamentar apresentar, dentro do Projeto de Lei e de outros iniciativas legislativas, quando há modificação de algum dispositivo de algum Projeto original, no acréscimo ou na supressão de termos ou fundamentos legais, respeitando sempre o ordenamento jurídico nacional em vigor.





A modificação de alguns artigos deste Projeto não modifica a essência da análise da constitucionalidade, da legalidade e da aprovação do mesmo, apenas acrescentando alguns pontos que consideramos relevantes dentro da realidade de  uma Cidade profundamente desigual e heterogênea, onde,  apesar da Constituição Federal determinar, no caput do art.  5º, que “todos são iguais perante a Lei”, não podemos tratar de forma igual os desiguais , como já nos ensinou o grande baiano Ruy Barbosa. O presente Projeto deve abranger estabelecimentos pequenos que exploram produtos de acesso à internet, com baixo poder econômico, em bairros da periferia da Cidade, que não possuem condições de instalar mais de cinco unidades.





No tocante ao relevante debate sobre o controvertido inciso II do art. 3º do Projeto em tela, ratificamos as palavras do nobre vereador Téo Senna em seu brilhante Parecer no último dia 15 de janeiro de 2009, portanto já nesta Legislatura, que, entre várias posições, defende o Voto em separado do  ex-vereador Sérgio  Carneiro que respeita e defende a essência do Projeto original do vereador Paulo Magalhães. Contudo, como a relatora na Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, a vereadora Valquíria Barbosa defende a não constitucionalidade e  reprovação deste  PL por causa da competência municipal em relação ao uso pelo menor de dezoito anos, entendemos que a abrangência desta Emenda põe um fim à controvérsia desta matéria.





Entendemos a necessidade de acrescentar uma pena pecuniária aos estabelecimentos comerciais que desrespeitarem o cumprimento desta Lei, depois de sancionada, principalmente para lojas, restaurantes e “lan houses” fixados em endereços de médio a alto poder aquisitivo, que poderão contribuir para um melhor equilíbrio social, onde o Poder Público municipal reverterá os valores destas multas para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes, que financiará as instituições que trabalham com crianças e adolescentes  em situações de alto risco social, normalmente filhos e filhas de famílias de bairros da periferia desta Cidade. 





Finalmente, esta Emenda defende,  além do respeito à Carta Magna de  1988 e ao cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, a orientação estabelecida pelo inciso III do art. 6º do Código de Defesa do  Consumidor que estabelece, entre vários direitos básicos, a possibilidade do livre acesso de pessoas ao recebimento de produtos e serviços, porém  estabelecendo campanhas educativas e informações básicas sobre a qualidade desses mesmos produtos e serviços, independente de serem menores ou maiores na vida civil, baseado em determinados limites e paradigmas legais e sociais.





Diante de todo exposto, solicito a aprovação dos ilustres colegas para, por unanimidade, aprovarmos esta EMENDA ADITIVA, complementando o presente Projeto de Lei.





Sala das Comissões 07 de abril de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E  REDAÇÃO FINAL 





Este  PL recebeu  Parecer contrário desta  Comissão em setembro  de  2003, acompanhado  de relato  da ex-vereadora Valquíria Barbosa, Parecer tempestivamente retificado pelo voto em separado com  Emenda apresentada pelo ex-vereador Sérgio Carneiro  que  recebeu apoio do vereador Téo Senna  como relator da Comissão de Direitos  do Cidadão, no qual foi acompanhado pela unanimidade dos seus pares, com voto favorável,em separado, da vereadora  Léo   Kret do Brasil que  apresenta três  Emendas devidamente  justificadas que  aperfeiçoam o Projeto de Lei.





As  Emendas não contrariam o objetivo  do Projeto, estando, portanto,  aptas para  serem  aprovadas. 





Diante do exposto, este relator  opina pela aprovação das Emendas feitas  aos  artigos 1º,  3º  e  7º do PL 161/03.





É  o Parecer.


 


 Sala das Comissões,  25  de  maio de  2009.





ALFREDO MANGUEIRA –  RELATOR


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ 


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 


HENRIQUE CARBALLAL 





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei nº161/03 apresentado pelo nobre vereador Paulo Magalhães Júnior que “Regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como “Cyber-cafés” ou Lan houses”,  na Cidade de Salvador e dá outras providências”.


 


Em relação ao sistema de transporte e trânsito, não existem obstáculos à tramitação do Projeto, portanto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 161/03 com as respectivas Emendas Aditivas apresentadas pela Comissão de Direitos do Cidadão. 





Art. 149 -  Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de Portaria, ou autorizar, mediante alvará:


I – a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em:


...


d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;





Lei Federal nº 8.069/90 (ECA).





Sala das Comissões, 24 de julho de 2009.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR


PEDRINHO  PEPÊ


DR. GIOVANNI NASCIMENTO


LUIZINHO SOBRAL


ADRIANO MEIRELES





PROJETO DE  LEI  Nº  182/09





Ficam obrigados os restaurantes, bares e estabelecimentos similares da Cidade do Salvador a disponibilizar, mesmo antes da entrada em seus estabelecimentos, com o caráter informativo aos prováveis usuários dos serviços, cardápios em letras e tamanhos legíveis, com informações de produtos e preços sendo os mesmos disponibilizados em mais duas línguas  (Inglês e Espanhol).





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Ficam obrigados os restaurantes, bares e estabelecimentos similares da Cidade do Salvador a disponibilizar, mesmo antes da entrada em seus estabelecimentos, com o caráter informativo aos prováveis usuários dos serviços, cardápios em letras e tamanhos legíveis, com informações de produtos e preços sendo os mesmos disponibilizados em mais duas línguas  (Inglês e Espanhol).





Art. 2º - Os cardápios disponibilizados na parte externa devem estar de acordo com os apresentados aos consumidores no interior do estabelecimento.   





Art. 3º - Aos estabelecimentos que não observarem os dispositivos desta Lei, aplicar-se-á as  seguintes sanções administrativas:





I – advertência;


II – multa;


III –  interdição;


IV –  cassação de licença do estabelecimento ou atividade.


                   			


Art.4º - A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fundo Municipal de defesa do consumidor de Salvador.





Parágrafo Único – A multa será em montante não inferior a 5 salários mínimos e não superior a 12 salários.


                     


Art. 5º - A pena de cassação de alvará de licença será aplicada mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o estabelecimento reincidir na prática da infração prevista nesta Lei, depois de transitado em julgado a sanção de multa.  





Art. 6º - Fica a CODECOM (Coordenadoria de Defesa do Consumidor do Município) responsável por fiscalizar e aplicar as sanções previstas nesta Lei. 





Art. 7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art.8º - Revogam-se  as  disposições em contrário.





Sala das Sessões,  09 de junho de 2009.


ALADILCE SOUZA                 


 


JUSTIFICATIVA                            


            			


Hoje Salvador é a Cidade mais visitada na Bahia, responsável por mais de 45% do fluxo global de turismo no Estado e ocupa a terceira posição no ranking nacional. Segundo dados da Bahiatursa – Empresa de Turismo da Bahia, a média anual de ocupação do setor hoteleiro hoje em Salvador é de 80%, uma taxa que é considerada como incrivelmente alta,  só comparável com os grandes centros turísticos do mundo.





Contudo, há seis anos essa taxa ficava entre 20% e 30%, mostrando o salto significativo do setor, que reflete o desenvolvimento e crescimento da Cidade, cada vez mais demandante dos serviços de turismo. Em 2002 o índice de ocupação na Capital foi de 62,8%, em 2004 ultrapassou os 70% e entre o final de 2005 e janeiro de 2006 já chega a 80%, de acordo com dados da antiga  Bahiatursa. 





A maior parte da concentração de turistas chega na época do verão, atraídos pelas festas populares e carnaval, além disso a Bahia oferece um grande numero de opções como museus, centro histórico, monumentos, igrejas, folclore, música, culinária, belezas naturais, negócios,  opções para o turista durante todo o ano.  





Os dados apresentados na presente justificativa têm o objetivo de mostrar como a Cidade do Salvador é um grande centro turístico, e, como tal, tem em caráter obrigacional que oferece para seus visitantes e moradores o maior conforto possível, para que os mesmo sejam privados de constrangimentos provocados pela falta de estrutura. Sendo assim,  tal projeto é de total interesse público, ajudando a qualificar os serviços prestados na Cidade de Salvador 





Sala das Sessões,  09 de junho de 2009.


ALADILCE SOUZA                 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA  E REDAÇÃO FINAL 





O Projeto de Lei em exame, de autoria da ilustre vereadora Aladilce de Souza, no sentido de “Ficarem obrigados os restaurantes, bares e estabelecimentos similares da Cidade a disponibilizarem, mesmo antes da entrada em seus estabelecimentos, com o caráter informativo,  aos prováveis usuários dos serviços, cardápios em letras e tamanhos legíveis, com informações de produtos e preços tendo os mesmos a serem disponibilizados em mais duas línguas (Inglês e Espanhol)”.





A proteção dos direitos dos consumidores é norma programática da Constituição Federal de 1988 prevista nos art.5º inciso XXXII; 170, inciso V,  e artigo 48 do ADCT,  bem como a própria Lei Consumerista no art. 4º, inciso II, quando fala sobre ações governamentais para a proteção do consumidor e inciso IV sobre a educação e informação dos fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres. Ademais, todo o zelo do aludido Projeto com os usuários de bares e restaurantes já se encontra insculpido na Lei do Consumo, nunca é demais cuidar da proteção ao hipossuficiente.





É interessante observar que o CDC,  no art. 6º, inciso  III já menciona sobre a informação adequada sobre os produtos e serviços. Este Projeto de Lei irá fortalecer o espírito do Código Consumerista, não fere norma constitucional, infra-constitucional e não gera despesas ao Erário. Por isto, somos a favor do presente Projeto de Lei. 





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 21 de agosto de 2009.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL


ALFREDO MANGUEIRA





VOTO EM  SEPARADO 





As relações de consumo em nosso País são reguladas pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, o CDC (Código de Defesa do Consumidor), que,  no seu Capítulo   III, art. 6º, estabelece:





São direitos básicos do consumidor:





III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição,  qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;





Mais adiante, nas Disposições Gerais, o CDC reforça:





Da oferta:





Art. 31 -  A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em Língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.





O Projeto de Lei em exame trata de matéria prevista no CDC, já que se refere a informações sobre produtos oferecidos por estabelecimentos  comerciais, sendo o nosso Código considerado pelos especialistas como uma das melhores Leis deste País, onde os mecanismos de controle são eficazes. Ademais, boa parte dos bares, restaurantes e similares, localizados em pontos turísticos e shoppings de Salvador já oferecem cardápios dentro das especificações sugeridas pela matéria. Obrigar todos os estabelecimentos a terem uma nova conduta em relação aos cardápios seria onerar as despesas de um segmento que somente este ano já teve 106 pontos comerciais fechados, assunto que foi destaque na imprensa local e nacional. Portanto, a condição de optar pela  localização do cardápio  antes  da entrada, na  entrada  ou  dentro do estabelecimento, deve ser mantida como forma de proteger a geração de renda e empregos em nossa Capital. O consumidor que se sentir lesado pela falta de informações claras e adequadas no cardápio, como determina o CDC, poderá recorrer aos órgãos de defesa do consumidor e exigir a alteração do mesmo.





Pelo exposto, sou contrário à tramitação do Projeto de Lei nº 182/2009 nesta Casa.





É o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 23 de novembro de 2009.


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR  





PROJETO DE LEI Nº 425/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro expresso, no carnê do IPTU, da situação fiscal do contribuinte, alterando a Lei 7.186, 27 de dezembro de 2006.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - O caput do art. 75  da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos 1º e 2º:


	


“Art. 75.........................................................................................................�.................................................................................................................................................................................................





§1º -  No lançamento......................................................................................


.................................................................................................................................................................................................





§2º - fazer constar no carnê de IPTU a situação fiscal do contribuinte, alertando-o da adimplência ou inadimplência com o Município, dispensando-o da guarda e conservação dos comprovantes de quitação anteriormente emitidos, exceto quando inadimplente”. (NR)





Sala das Sessões, 13  de outubro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Todos nós sabemos os inconvenientes de receber, após decorridos meses e as vezes anos, cobrança de débitos anteriores.





Em alguns casos as cobranças são impertinentes, muitas vezes por falta de processamento pelo sistema bancário.





Tal ocorrência leva o contribuinte a guardar por anos os carnês, sob pena de ver-se sujeito ao pagamento em duplicata no caso da não apresentação do mesmo.





Através da presente Proposição, entretanto, a Prefeitura Municipal de Salvador fica obrigada a fazer constar no último carnê, a  situação fiscal do contribuinte, alertando-o da adimplência ou inadimplência.





Desta forma, estará o contribuinte dispensado de guardar os carnês anteriores, servindo o ultimo carnê como certidão negativa de débitos.





Espero contar com o apoio de meus ilustres pares na aprovação da presente Proposição.





Sala das Sessões,  13  de outubro de 2009.	


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando que a ilustre autora apresentou na mesma data Projeto de Indicação e Projeto de Lei versando sobre a mesma matéria;





considerando que o Projeto de Indicação nº 241/2009 já recebeu Parecer favorável da Comissão de Constituição e  Justiça e Redação Final;





considerando, ainda, que o Projeto em análise não prevê a partir de que data deverá vigorar, propõe este relator que a proposta seja emendada, passando a ter a seguinte redação:





“A partir do exercício de 2011, fazer constar no carnê do IPTU a situação fiscal do contribuinte, alertando-o da adimplência   ou inadimplência com o Município,  dispensando-o da guarda e conservação dos comprovantes de quitação anteriormente emitidos, exceto quando inadimplente”.





Considerando, por fim, que,  por entender que este 	Projeto de Lei tem mais força do que a Indicação, opino PELA APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 425/09, sugerindo o ARQUIVAMENTO DO PROJETO DE INDICAÇÃO nº 241/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 23 de novembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA  – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO  DA ANUNCIAÇÃO


GILBERTO JOSÉ





EMENDA Nº 01





A  ementa  do Projeto de Lei nº  425/09 passa  avigorar com a  seguinte  redação: 





“ Acrescenta dispositivo  á  Lei  nº 7.186 de 27 de dezembro de 2006 (Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador). (NR).





EMENDA Nº02





Dê-se a seguinte redação ao art. 1º:





“Art. 1º - O art. 75 da Lei nº 7.186 de 27 de dezembro de 2006 passa a vigorar acrescido de parágrafo com a redação que segue:





Art.75. ...........................................................................................................





§ 1º..................................................................................................................





§ 2º -  Deve constar no carnê de IPTU a situação fiscal do contribuinte, alertando-o da adimplência ou inadimplência com o Município dispensando-o da guarda e conservação dos comprovantes de quitação anteriormente emitidos, exceto quando inadimplente”. (NR)





EMENDA  Nº03





Acrescentar artigo com a seguinte redação:





“Art. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. (NR)





Sala das Comissões, 23 de novembro de 2009.


ALFREDO MENGUEIRA – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO





PROJETO DE LEI Nº 04/08





Institui a política de controle das populações de cães e gatos do Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art.1º - Fica instituída a política de controle das populações de cães e gatos no Município de Salvador.





Art. 2º - A política municipal de controle das populações de cães e gatos terá por base os seguintes princípios:





I – o respeito à dignidade e bem-bem estar dos animais;





II – a guarda responsável;





III – a não utilização de práticas cruéis ou desnecessárias; e





IV – a preservação da saúde pública.





Art. 3º - O controle da taxa de natalidade de cães e gatos será realizado exclusivamente por meio da esterilização cirúrgica.





Parágrafo Único –  A eutanásia somente será admitida em caráter excepcional, para os casos de doença grave ou grave ferimento, desde que a necessidade de tal ato seja atestada por médico veterinário devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária.





Art. 4º  - As esterilizações serão realizadas no Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) ou em clínicas veterinárias conveniadas, regularmente inscritas no Conselho Regional de Medicina Veterinária, e por médicos veterinários cirurgiões.





§ 1º  - O processo de credenciamento referido no caput deste artigo ficará a cargo do CCZ.





§ 2º -  Se necessário for, os animais a serem esterilizados serão, antes, vacinados e vermifugados.





Art. 5º - Todo animal esterilizado receberá um microchip onde serão armazenados o número do RGA, dados pessoais do responsável pelo animal e outras informações que forem julgadas pertinentes.





Art. 6º - O preço a ser cobrado pelas esterilizações será prévia e livremente pactuado pelo CCZ e pelas clínicas veterinárias conveniadas.





§ 1º - Ao valor pactuado será dada ampla publicidade.





§ 2º - As esterilizações serão realizadas gratuitamente para as pessoas comprovadamente carentes.





Art. 7º - O CCZ promoverá programa de educação continuada de conscientização da população sobre a guarda responsável do animal doméstico, podendo, para tanto, celebrar parcerias com entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais ou governamentais, universidades, empresas públicas ou privadas, nacionais ou internacionais e entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.





Art. 8º  - O CCZ fornecerá material educativo para escolas públicas e privadas, postos de vacinação e estabelecimentos veterinários conveniados para a esterilização de animais.





Art. 9º -  O CCZ realizará campanhas de fomento à adoção de animais abandonados ou que tenham sido vítima de maus tratos.





Art.10 - As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão por conta de dotação orçamentária prevista na Lei Orçamentária Anual, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares ou especiais.





Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias.





Art. 12 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 13- Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





É dever do Estado zelar pelos valores insertos em nosso ordenamento jurídico. Neste sentido, a Constituição Federal, depositária suprema dos valores da nossa comunidade política, estabeleceu, no bojo da norma de proteção à fauna e à flora, a vedação a práticas que submetam os animais a crueldades. É o que dispõe o art. 225, §1º, VII da Carta Cidadã.





O crescimento desenfreado das populações de cães e gatos, muitas vezes, resulta no abandono e conseqüente maus tratos a que estes animais ficam sujeitos, perambulando pelas ruas, sem mencionar a sujeição à fome e às intempéries, e as zoonoses. Todavia, não é eliminando tais animais que o problema será resolvido.





A política de abate indiscriminado passou a ser adotada pelo Poder Público em conformidade com o que preceituava o 6° Informe Técnico da OMS, datado de 1973, já está em desuso em praticamente todo o mundo, em razão de seu terrível fracasso. Tal prática foi reconhecida pela própria OMS como ineficaz e cara. Hoje, a orientação da Organização Mundial de Saúde, veiculada em seu 8° Informe Técnico, destaca a esterilização e as campanhas educacionais como solução para a questão das zoonoses.





Deste modo, o método do extermínio de animais sadios, simplesmente pelo fato de terem sido abandonados por seus donos, revela-se cruel e inócua, malferindo o disposto na Lei Maior. Cruel, por demonstrar uma insensibilidade para com o sofrimento do animal, além do menosprezo por sua vida; inócua, pois se sabe que tais seres possuem uma alta capacidade de reprodução. Assim, quando animais são sacrificados em massa, diminui a disputa pelos recursos do meio, o que favorece a reprodução dos sobreviventes, de tal modo que, em pouco tempo, o número anterior de animais é restabelecido. Além disso, animais de outras regiões migram para região onde ocorreu o extermínio, introduzindo doenças e outros problemas antes inexistentes. 





O controle das populações, mormente urbanas, de cães e gatos, através da esterilização, é algo que se faz necessário por um sem-número de razões. Primeiro, objetiva-se controlar a incidência de zoonoses; segundo, visa-se proporcionar a estes animais o direito a uma vida digna.





Sabe-se que cães e gatos, principais animais de estimação dos lares soteropolitanos, se não forem devidamente cuidados podem transmitir uma série de doenças para os seres humanos. Sendo assim, evitar a superpopulação, de per si, já  se revela como uma forma de evitar zoonoses, a exemplo da raiva.





Deste diapasão, o presente Projeto de Lei, prevê, para os caninos e felinos, além da esterilização, a aplicação da vacina anti-rábica, e a promoção de campanhas educacionais. Cumpre salientar que, a nosso entender, por tratar-se de uma política pública de suma importância, nada deve ser cobrado de quem comprovar ser economicamente carente.





Destacamos ainda a necessidade e viabilidade da implantação de microchips em cães e gatos, o que já é uma realidade em alguns dos principais municípios brasileiros. A inserção do microchip é feita apenas uma única vez na vida do animal, e tem um custo praticamente igual ao de uma vacina, que se repete a todo ano. Acrescente-se ainda que quando um animal for capturado, através da leitura do microchip, será muito fácil identificar o seu responsável, saber se ele já foi vítima de maus tratos, se já foi capturado outras vezes, se já foi esterilizado, evitando que ele seja reencaminhado para esterilização, o que oneraria os custos do procedimento.





O presente Projeto visa ainda instituir o conceito de guarda responsável. Com a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, documento internacional do qual o Brasil é signatário, operou-se uma revolução na maneira de o homem relacionar-se com os animais, incluindo domésticos e selvagens. O conceito de guarda responsável está relacionado ao conjunto de direitos e deveres a serem observados pelo homem na sua relação com os animais domésticos ou de companhia. Os animais são seres que sentem fome, sede, frio, medo, dor e alegria. É nosso dever zelar para que seus interesses sejam respeitados, para que a sua saúde física e mental seja preservada. Guarda responsável é aquela que traz benefícios para o animal, para o seu guardião e para as demais pessoas.





Essas são as razões pelas quais solicitamos aos nobres pares o apoio ao presente Projeto de Lei e, consequentemente, a sua aprovação.





Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008.


PAULO CÂMARA





MENSAGEM Nº 05/08





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à deliberação dessa Casa Legislativa, com amparo no §1º, inciso I do artigo 15 da Lei Orgânica do Município, o incluso Projeto de Lei que visa à desafetação e obtenção de autorização legislativa para outorgar ao Centro Comunitário Batista de Fazenda Grande, a título gratuito, a cessão de uso de área de terreno de 5.773,50 m² (cinco mil setecentos e setenta e três vírgula cinco metros quadrados) localizada no Loteamento Jardim Castro Alves, Brotas nesta Capital.





A área de terreno objeto da desafetação e cessão de uso proposta integra o domínio público municipal, na condição de bem de uso especial afetada ao uso escolar no Loteamento Jardim Castro Alves.





O Centro Comunitário Batista de Fazenda Grande, declarado de utilidade pública municipal pela Lei nº 4.682/93, inscrito no CNPJ/MF sob nº 40593238/0001-92, com sede em Salvador, na Rua Mello Morais Filho nº 222, Fazenda Grande do Retiro, é entidade comprometida com a prestação de serviços à comunidade, não apenas de cunho religioso, mas, também, de natureza filantrópica. Outrossim, a proposta apresentada é de suma importância para a sociedade, eis que disponibilizará serviços médicos, odontológicos e educacionais na comunidade, estimulando práticas esportivas e culturais





A referida entidade de caráter religioso faz jus a uma cessão de uso de forma gratuita, haja vista ser a mesma uma associação sem fins lucrativos, devidamente registrada e com mais de 01 (um) ano de fundação, preenchendo, dessa forma, os requisitos previstos no § 1º, art. 16, da Lei Orgânica do Município.








Ademais, conforme esclarecido pelo titular da Secretaria Municipal da Educação e Cultura – SMEC, no curso processo administrativo nº 392745/2005, não existe demanda de curto prazo para uso do referido terreno com edificação de prédio escolar, pelo que pode o bem ser desafetado da categoria de “uso especial” para bem “dominical”.





Tenho certeza, Senhor presidente, de que a desafetação e cessão de uso da área indicada a uma instituição que vem realizando trabalhos assistenciais e religiosos reconhecidos pela comunidade possibilitar-lhe-á ampliar essa obra, utilizando, para tanto, o imóvel em apreço para o atendimento ao interesse público, na forma preceituada pela Lei Orgânica do Município.





Vale salientar,  ainda,  que o Centro Comunitário Batista de Fazenda Grande compromete-se através de Projeto Social, integrante do processo administrativo supracitado,  a implantar uma escola comunitária, uma biblioteca, uma quadra poli esportiva e ainda buscar convênios para oferecer à  população assistência médica e odontológica.





Ante o exposto, valho-me da oportunidade para renovar a V.Excia. e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu apreço e distinta consideração.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PROJETO DE LEI Nº 76/08





Desafeta e autoriza o chefe do Poder Executivo a firmar contrato de cessão de uso da área de terreno de 5.773,50 m² (cinco mil setecentos e setenta e três vírgula cinco metros quadrados) localizada no Loteamento Jardim Castro Alves, Brotas, de propriedade deste Município.





O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,





Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1º -  Fica desafetada da condição de bem de uso especial, passando a integrar os bens dominicais do Município do Salvador, a área de terreno de 5.773,50 m² (cinco mil setecentos e setenta e três metros e cinqüenta decímetros quadrados)  localizada no Loteamento Jardim Castro Alves, Brotas, de propriedade do Município, nesta Capital.





Art. 2º -  O chefe do Poder Executivo fica autorizado a firmar com o Centro Comunitário Batista de Fazenda Grande, contrato de cessão de uso, relativamente à área descrita no art. 1º desta.





Art. 3º  - A área objeto da cessão de uso a que se refere a presente Lei deverá ser utilizada para os objetivos institucionais da entidade.





Art. 4º -  Caso a área objeto da cessão não seja utilizada no exercício dos objetivos institucionais da entidade e/ou a entidade não efetive os compromissos assumidos como contrapartida inclusos no Processo Administrativo n° 392745/2005 – SEFAZ, esta deverá ser revertida ao patrimônio do Município, independente de indenização, com todas as benfeitorias e acessões implantadas.





Art. 5º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR   em     15    de abril de 2008.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O chefe do Poder Executivo encaminha  a esta Casa Legislativa, através da Mensagem de nº 05/08, Projeto de Lei nº 76/08, que visa à deliberação legislativa para outorgar ao Centro Comunitário Batista de Fazenda Grande, inscrito no CNPJ/MF sob nº 40593238/0001-92, área do terreno que indica,  no Projeto de Lei nº 76, de 15  de abril de 2008.





No corpo do texto do Projeto de Lei verifica-se que:





a área é de 5.773,50m2 (cinco mil setecentos e setenta e três  e  cinco metros quadrados), localizada no Loteamento Jardim Castro Alves, bairro de Brotas;


a área destina-se a disponibilização à comunidade,  de serviços médicos, odontológicos e educacionais na comunidade, estimulando práticas esportivas e culturais.





Saliento, inicialmente, que consta no Projeto de Lei que a cessão se dará a título gratuito, conforme deixa evidente o art. 1º da Lei que  trata de cessão sem encargos.





Ressalto, por fim, que o referido Projeto de Lei obedece  o comando do art. 15 da Lei Orgânica do Município  e Salvador. Di-lo expressamente:





“Art. 15 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante cessão, permissão e autorização, conforme o caso, desde que atendido o interesse público”.





§ 1º - A cessão de uso feita sempre a prazo determinado, através de :





I  – contrato administrativo, mediante concorrência, com remuneração ou imposição de encargos, quando pessoa jurídica de direito privado. A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, ou verificar-se relevante interesse público, devidamente justificado.





Vê-se, portanto, que a pretensão da Igreja Batista Redenção encontra amparo legal, mesmo por que,  além de preencher os requisitos do art.  15 da Lei Orgânica do Município do Salvador, não há dúvida de que se trata de uma entidade que presta relevante serviço público e social.”





Cuida, no entanto,  ressalvar que:





“Sugiro, entretanto, que no Contrato Administrativo a ser firmado, caso haja aprovação do Projeto de Lei pela Câmara Municipal, se estabeleça o prazo da cessão  e sejam incluídos cláusulas  que ampliam, se esse for o interesse da Administração, os encargos da cessionária,  de modo a torná-lo compatível com o inciso I,  § 1º do artigo 15 da Lei Orgânica Municipal”.





Vê-se, portanto, que a pretensão deduzida no Projeto de Lei encontra amparo legal porque preenche os requisitos do art.15 da Lei Orgânica do Município do Salvador, pois não há dúvida de que a Igreja Batista Redenção é uma entidade que presta relevante serviço público e social, pelo que o “relevante interesse público” exigido por Lei estaria preservado, sobremodo com as Emendas que ora, também, são propostas.





Acolhidas as  Emendas  ora propostas,   a serem cumpridas  no Contrato Administrativo, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 76/08, uma vez que o mesmo  não contém ilegalidade ou inconstitucionalidade.





É o Parecer, S.M.J





Sala das Comissões, 12 de agosto de 2008.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


SANDOVAL GUIMARÃES 





MENSAGEM Nº 06/08





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à deliberação dessa Casa Legislativa, com amparo no §1º, inciso I, do artigo 15 da Lei Orgânica do Município, o incluso Projeto de Lei que visa à obtenção de autorização legislativa para outorgar à Igreja Batista Redenção, a título gratuito, a cessão de uso a área de terreno medindo 129,43 m² (cento e vinte e nove metros e quarenta e três decímetros quadrados), localizada na Rua Melo de Moraes Filho n° 158, bairro da Fazenda Grande do Retiro, nesta Capital, inscrita no Cadastro Imobiliário sob n° 126929-1.





A Igreja Batista Redenção, declarada de utilidade pública municipal pela Lei nº 4.117/90, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.221.072/0001-00, com sede, em Salvador, na Rua Melo de Moraes Filho nº 158, Fazenda Grande do Retiro, é entidade comprometida com a prestação de serviços à comunidade, não apenas de cunho religioso, mas, também, de natureza filantrópica. Outrossim, a proposta apresentada é de suma importância para a sociedade, eis que disponibilizará serviços médicos, odontológicos e educacionais na comunidade, estimulando práticas esportivas e culturais





A referida entidade de caráter religioso faz jus a uma cessão de uso de forma gratuita, haja vista ser a mesma uma associação sem fins lucrativos,  devidamente registrada e com mais de 01 (um) ano de fundação, preenchendo, dessa forma, os requisitos previstos no § 1º, art. 16, da Lei Orgânica do Município.





Tenho certeza, Senhor presidente, de que a cessão de uso da área indicada a uma instituição que vem realizando trabalhos assistenciais e religiosos reconhecidos pela comunidade possibilitar-lhe-á ampliar essa obra, utilizando, para tanto, o imóvel em apreço para o atendimento ao interesse público, na forma preceituada pela Lei Orgânica do Município.





Ante o exposto, valho-me da oportunidade para renovar a V.Excia e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu apreço e distinta consideração.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito


PROJETO DE LEI Nº 77/08





Autoriza a cessão de uso de área de terreno que indica e dá outras providências.





O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,





Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a Igreja Batista Redenção, instrumento de Cessão de Uso, a título gratuito, relativo a área de terreno medindo 129,43 m² (cento e vinte e nove metros e quarenta e três decímetros quadrados), localizada na Rua Melo de Moraes Filho n° 158, bairro da Fazenda Grande do Retiro, inscrita no Cadastro Imobiliário sob n° 126929-1.





Art. 2º  - A área objeto da cessão de uso a que se refere a presente Lei deverá ser utilizada para os objetivos institucionais da entidade.





Art. 3º - Caso a área objeto da cessão não seja utilizada no exercício dos objetivos institucionais da entidade e/ou a entidade não efetive os compromissos assumidos como contrapartida, inclusos no Processo Administrativo n° 034037/2004 – SEFAZ, esta deverá ser revertida ao patrimônio do Município, independente de indenização, com todas as benfeitorias e acessões implantadas.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR em  15       de abril de 2008.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O chefe do Poder Executivo encaminha a esta Casa Legislativa, através da Mensagem de nº 06/2008, Projeto de Lei nº 77/08, que visa à autorização legislativa para outorgar à Igreja Batista Redenção a área do terreno que indica no Projeto de Lei nº 77, de 15 de abril de 2008.





No corpo do texto do Projeto de Lei verifica-se que:





a área é de 129,43m2 (cento e vinte e nove e  quarenta  e três  metros quadrados ), localizada na Rua Melo de Moraes Filho nº 158, bairro da Fazenda Grande do Retiro, inscrita no Cadastro Imobiliário sob nº 126929-1;


a área destina-se a disponibilização à comunidade de serviços médicos, odontológicos e educacionais na comunidade, estimulando práticas esportivas e culturais.





Saliento, inicialmente, que consta no Projeto de Lei que a cessão se dará a titulo gratuito, conforme deixa evidente o art. 1º da Lei que  trata de cessão sem encargos.





Ressalto, por fim, que o referido Projeto de Lei obedece o comando do art. 15 da Lei Orgânica do Município de Salvador. Di-lo expressamente:





“Art. 15- O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante cessão, permissão e autorização, conforme  o caso,  desde que  atendido  o interesse público.” 





§ 1º - A cessão de uso será feita sempre  a  prazo determinado, através de : 





I  – contrato administrativo, mediante concorrência, com remuneração ou imposição de encargos, quando pessoa jurídica de direito privado. A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, ou verificar-se relevante interesse público, devidamente justificado.





Vê-se, portanto, que a pretensão da Igreja Batista Redenção encontra amparo legal, mesmo por que,  além de preencher os requisitos do art.  15 da Lei Orgânica do Município do Salvador, não há dúvida de que se trata de uma entidade que presta relevante serviço público e social.”





Cuida, no entanto,  ressalvar que:





“Sugiro, entretanto, que no Contrato Administrativo a ser firmado, caso haja aprovação do Projeto de Lei pela Câmara Municipal, se estabeleça o prazo da cessão  e sejam incluídas cláusulas  que ampliam, se esse for o interesse da Administração, os encargos da cessionária,  de modo a torná-lo compatível com o inciso I,  § 1º do artigo 15 da Lei Orgânica Municipal”.





Vê-se, portanto, que a pretensão deduzida no Projeto de Lei encontra amparo legal porque preenche os requisitos do art.15 da Lei Orgânica do Município do Salvador, pois não há dúvida de que a Igreja Batista Redenção é uma entidade que presta relevante serviço público e social, pelo que o “relevante interesse público” exigido por Lei estaria preservado, sobremodo com as Emendas que ora, também, são propostas.





Acolhidas as  Emendas  ora propostas,   a serem cumpridas  no Contrato Administrativo, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 77/08, uma vez que o mesmo  não contém ilegalidade ou inconstitucionalidade.





É o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 12 de agosto de 2008.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





MENSAGEM Nº 14/08





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a V. Exª., a fim de ser submetido à deliberação dessa Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei que visa à obtenção de autorização legislativa para outorgar à Associação Comunitária e Cultural Stellagrecie, a Concessão de Uso, com imposição de encargos ou remuneração,  a área de terreno de propriedade do Município medindo 281,00m2 (duzentos e oitenta e um metros quadrados), situada na Estrada de Campinas, s/n, Bairro de São Caetano.


A Associação Comunitária e Cultural Stellagrecie é uma organização não governamental que, desde 2001, presta serviços comunitários à  coletividade através da manutenção da Creche Escola Didática, cuja sede, mesmo funcionando provisoriamente, atende a 145 crianças de faixa etária de 18 meses a 12 anos, desenvolvendo ainda serviços para as famílias carentes da comunidade, conforme se depreende da instrução do processo n° 26.400/2004 –  SEFAZ.





A Concessão para utilização da área em apreço possibilitará a instalação definitiva da sede da entidade o que resultaria certamente numa maior qualidade de serviço prestado pela entidade numa área que hoje está ociosa.





Vale salientar que o Processo Administrativo n° 26.400/2004 –  SEFAZ, data de 26 de julho de 2004, passou por todos os órgãos técnicos do Município recebendo pareceres favoráveis, bem como foi analisado juridicamente pela douta Procuradoria Geral do Município manifestando-se pelo deferimento do pedido no parecer de fls. 34 a 37 do supracitado processo.





Assim Senhor presidente, tenho certeza do acolhimento do Projeto, por parte dessa Câmara Municipal, sensível que ela é com a população mais desprotegida, valho-me da oportunidade para renovar a V. Excia, e aos seus ilustres pares, a expressão do meu elevado apreço e distinta consideração.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PROJETO DE LEI Nº 217/08





Autoriza a Concessão de Uso de área de terreno que indica e dá outras providências.





O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,





Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a Associação Comunitária e Cultural Stellagrecie, instrumento de Concessão de Uso, relativo a área de terreno medindo 281,00m2 (duzentos e oitenta e um metros quadrados), localizada na Estrada de Campinas, s/n, Bairro de São Caetano, devendo quando da celebração do instrumento, ser estabelecida a imposição de encargos ou remuneração.





Art. 2º - A área objeto da Concessão de Uso a que se refere a presente Lei deverá ser utilizada para os objetivos institucionais da entidade.





Art. 3º -  Caso a área objeto da Concessão não seja utilizada no exercício dos objetivos institucionais da entidade e/ou a entidade não efetive os compromissos assumidos como contrapartida, inclusos no Processo Administrativo n° 26.400/2004 – SEFAZ, esta deverá ser revertida ao patrimônio do Município, independente de indenização, com todas as benfeitorias e acessões implantadas.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR em       11 de  setembro                 de 2008.


JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Com base nos arts.46 e 51 da Lei Orgânica do Município, o Executivo requereu autorização legislativa para conceder à Associação Comunitária e Cultural Stellagrecie, uma área  de terreno do  Município medindo 281,00m², para construção de sua SEDE, situada na estrada de Campinas, s/n, São Caetano. A entidade beneficiada atua sem fins lucrativos desde 2001, atendendo cerca de 145 crianças carentes, mediantes serviço de creche escola didática.





Insta salientar, do ponto de vista técnico, houve a devida aprovação da concessão por todos os órgãos da Prefeitura, mediante Pareceres acostados ao Processo nº 26.400/2004 – SEFAZ.





Na mesma linha, verifica-se que a Proposição em epígrafe encontra-se em conformidade ao que preceitua o art. 176 do Regimento Interno, estando, portanto, apta a seguir sua tramitação.





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei supra, em face de o  mesmo estar  em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  02 de maio de 2009.


EVERALDO BISPO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ALFREDO MANGUEIRA


  


PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do Executivo Municipal, o presente Projeto de Lei busca garantir a concessão de uso do terreno à entidade favorecida (Associação Comunitária e Cultural Stellagracie), que, segundo a Mensagem, desde 2001 presta serviços comunitários a coletividade através da Creche Escola “Escola Didática”, tudo devidamente comprovado através de processo na SEFAZ.





Considerando que a Proposição atende aos preceitos constitucionais, à Lei Orgânica do Município e ao Regimento Interno, não existe, sob o ponto de vista financeiro e orçamentário,  nenhuma objeção à sua aprovação.





Sala das Comissões, 27 de junho de 2009.


SANDOVAL GUIMARAES – RELATOR


LUCIANO BRAGA


ERIVELTON SANTANA


ORLANDO PALHINHA





MENSAGEM Nº 17/08





Senhor presidente,





Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência para apreciação dessa AUGUSTA CASA, o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a emitir o Termo de Concessão de Uso de imóvel de propriedade Municipal, na  Rua Arnaldo Lopes da Silva, s/nº – STIEP, medindo 73,78m², caracterizada como área de domínio público do Conjunto dos Bancários. 





Essa entidade já ocupa esse local com a sua sede, onde desenvolve importantíssimo trabalho cultural com a comunidade local, ministrando, gratuitamente, aulas de canto e de diversos tipos de instrumentos e pretende legalizar a sua ocupação, para que possa vir a firmar convênios com entidades governamentais ou não, que venham a aportar recursos que ajudarão na manutenção e desenvolvimento da sua obra.





Trata-se de entidade sem fins lucrativos, reconhecida pela sua efetiva atuação junto à população carente do STIEP e adjacências sem, contudo, excluir o atendimento a pessoas carentes moradoras de quaisquer regiões de Salvador, conforme comprovado através de farto material constante do processo nº 341/2008–SEPLAM, que tramitou na Secretaria da Fazenda sob o nº 37.358/2008–SEFAZ.





O pleito ora apresentado recebeu aprovação da Secretaria Municipal do Planejamento – SEPLAM às fls. 43.v e, submetido à apreciação da RPGMS/SEFAZ, mereceu o deferimento mediante autorização legislativa, com remuneração ou encargos.





Na oportunidade, renovo a V.Exa., extensivos aos vossos dignos pares, protestos da mais elevada estima e consideração. 





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PROJETO DE LEI Nº 237/08





Autoriza o Poder Executivo do Município do Salvador a desafetar parte da área verde do Condomínio dos Bancários e a assinar Instrumento de Concessão de Uso tendo como beneficiária a Associação Cultural e Oficina de Música e Artes – MUSICART’S.





O PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,





Faço saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo do Município do Salvador a desafetar 73,78m² da condição de área verde do Conjunto dos Bancários e a assinar Termo de Concessão de Uso em favor da Associação Cultural e Oficina de Música e Artes – MUSICART’S.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR em   31     de            outubro de 2008.





JOÃO HENRIQUE


Prefeito





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O chefe do Poder Executivo encaminha a esta Casa Legislativa, através da Mensagem de nº 17/08, Projeto de Lei n


 º 237/08, que visa, basicamente, a desafetar parte da área verde do Condomínio dos Bancários e a assinar instrumento de concessão de uso, tendo como beneficiária  a Associação Cultural e Oficina de Música e Artes – MUSICART´S.





No corpo do texto do Projeto de Lei verifica-se que:


a área é de 73,78 m² (setenta e três e setenta e oito metros quadrados), caracterizada como Área de Domínio Público do Conjunto dos Bancários, conforme Certidão de Área  nº 020-10/2007;


a entidade já ocupa a área com sua sede, onde desenvolve importantíssimo trabalho cultural com a comunidade local, ministrando,  gratuitamente,aulas de canto e diversos instrumentos musicais.





Saliento, inicialmente, que consta no Projeto de Lei que a cessão se dará a título com renumeração ou encargos.





Ressalto, por fim que o  referido Projeto de 	Lei obedece o comando do art. 15 da Lei Orgânica do Município de Salvador. Di-lo expressamente:





“Art. 15 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante cessão, permissão e autorização, conforme o caso, desde que atendido o interesse público.”


§ 1º - A cessão de uso será feita sempre a prazo determinado, através:





I – contrato administrativo, mediante concorrência, com renumeração ou imposição de encargos, quando pessoa jurídica de direito privado. A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidade assistenciais, ou verificar-se relevante interesse público, devidamente justificado.





Vê-se, portanto, que a pretensão da Associação Cultural e Oficina de Música e Artes – MUSICART´S, encontra amparo legal, mesmo pó que, além de preencher os requisitos do art.  15 da Lei Orgânica do Município do Salvador, não há dúvida de que se trata entidade que presta relevante serviço público e social.





Cuida, no entanto, ressalvar  que: 





“Sugiro, entretanto, que no Contrato Administrativo a ser firmado, caso haja aprovação do Projeto de Lei pela Câmara Municipal, se estabeleça o prazo da  cessão e sejam incluídas cláusulas que ampliam, se esse for o interesse da Administração, os encargos da cessionária, de modo a torná-lo compatível com o inciso I, § 1º, do art. 15 da Lei Orgânica Municipal.”





Vê-se, portanto, que a pretensão deduzida no Projeto de Lei encontra amparo legal, porque preenche os requisitos do ar. 15 da Lei Orgânica do Município do Salvador, pois não há dúvida de que a Associação Cultural e Oficina de Música e Artes – MUSICART´S é  uma entidade que presta relevante serviço público e social, pelo que o “ relevante interesse público” exigido por Lei estaria preservado, sobremodo com as Emendas que ora também são propostas.





Acolhidas as  Emendas ora propostas a serem cumpridas no Contrato Administrativo, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 237/08, uma vez que o mesmo não contém ilegalidade ou inconstitucionalidade.





É o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,16 de abril de 2009.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ALFREDO MANGUEIRA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR   





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do Executivo Municipal, o presente Projeto de Lei busca viabilizar a concessão de uso do terreno à entidade favorecida (MUSICART), já ocupado pela mesma, e que, segundo a Mensagem presta relevantes serviços comunitários a coletividade, tudo devidamente comprovado através de processo na SEPLAM/SEFAZ, sendo necessário a autorização legislativa para desafetação da área, antes verde, e da Concessão à entidade beneficente.





Considerando que a Proposição atende aos preceitos constitucionais, à Lei Orgânica do Município e ao Regimento Interno, não existe, sob o ponto de vista financeiro e orçamentário, nenhuma objeção à sua aprovação.





Sala das Comissões, 27 de junho de 2009.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ERIVELTON SANTANA 


LUCIANO BRAGA


ORLANDO PALHINHA 





PROJETO DE LEI Nº 167/09





Institui a reserva de 5% (cinco por cento) do total da verba de publicidade oficial do Município de Salvador para ser empregada na divulgação da imprensa escrita, em pequenos jornais, jornais gratuitos, jornais de bairros e similares.                                





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Os pequenos jornais, jornais gratuitos, jornais de bairros e similares, como são popularmente conhecidos, participarão com 5% (cinco por cento) da dotação orçamentária oficial do Município de Salvador, aprovada para a divulgação na imprensa escrita, como reconhecimento da importância social, cultural e jornalística destes pequenos veículos de comunicação que circulam na Cidade.


 �Art. 2º - A Prefeitura de Salvador deverá contemplar o máximo possível de jornais e similares de bairros dentro do orçamento previsto, atendendo todos em condições de igualdade, sem privilégio especial.


�Art. 3º -  O departamento de Comunicação da Prefeitura deverá listar e auferir as documentações que habilitarão os pequenos jornais, jornais de bairros, jornais gratuitos e similares, assim como proceder à conferência das edições que vierem a ser publicadas.


�Art. 4º - Cada pequeno jornal, jornal gratuito, jornal de bairro e similares credenciado, o receberá igualmente o mesmo valor financeiro por matéria ou anúncio, sem qualquer privilégio especial.


�§ 1º O valor pelo espaço deve ser calculado em centímetro quadrado por matéria ou por anúncio, não podendo ser inferior a 30% (trinta por cento) do valor pago aos jornais tradicionais, tomando-se por base o valor médio licitado que é cobrado pelos jornais 


diários por cm² (centímetro quadrado).





§ 2º O pequeno jornal, jornal gratuito, jornal de bairro e similares não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do seu espaço total com matérias ou anúncios publicitários.


�Art. 5º  - Para habilitação será exigido que o pequeno jornal, jornal gratuito,  jornal de bairro e similares tenha periodicidade mensal, quinzenal ou semanal, e que tenha no mínimo 10 (dez) edições já publicadas, até a data da contratação do serviço a ser prestado.


�Art. 6º -  O contrato publicitário será celebrado pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 01 (um ano), a critério da Administração Pública. ��Art. 7º -  Para habilitar-se à prestação dos serviços descritos nesta Lei, o jornal de bairro ou similar deverá cumprir as seguintes condições indispensáveis: ��I –  estar devidamente registrado no CNPJ do Ministério da Fazenda.


�II –  possuir o Registro na Inscrição Municipal da Cidade de Salvador.


�III –  ter sua marca e/ou logomarca registradas ou protocoladas junto ao INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial).


�IV –  ter tiragem mínima de 5.000 exemplares por edição e no mínimo 12 (doze) páginas por edição.


�V –  os sócios ou proprietários de jornais ou similares não poderão concorrer com mais de um jornal na mídia púbica municipal de Salvador. 


�VI –  quando a periodicidade do jornal ou similar for semanal, não poderá concorrer com mais de duas publicidades no mesmo mês.


�VII –  a sede do jornal deve ser devidamente estabelecida em Salvador e a distribuição do jornal deve ser, no mínimo, de 80% dentro do Município.


�VIII –  o jornal não deverá ter qualquer restrição legal que impeça sua atividade jornalística.


�Art. 8º  - Fica vedada a participação, nos serviços descritos nesta Lei, de jornais institucionais, religiosos ou de outros Municípios.


�Art. 9º  - O pequeno jornal, jornal gratuito, jornal de bairro e similares que vierem  a infringir quaisquer dos artigos ou parágrafos desta Lei, será penalizado com suspensão de 90 (noventa) dias, sem contemplação de matérias, anúncios, editais, serviços ou campanhas, que impliquem em recebimento de verba pública.


�Parágrafo Único – Quando houver reincidência, será aplicada a penalidade de 180 dias de suspensão, contados a partir do mês subseqüente à infração.


�Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 03 de junho de 2009.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





A imprensa escrita chegou ao Brasil no ano de 1808, depois de 300 anos de atraso em relação à Europa. Mesmo chegando tarde, a imprensa sempre foi censurada pelo império português. O primeiro jornal do Brasil foi o Correio Brasiliense, que tinha como principal prioridade publicar novidades da indústria eropéia e preços de produtos. O jornalismo sempre foi dividido em duas correntes editoriais: a imprensa que contava com o recurso financeiro público, e, por outro lado, a imprensa independente, cujo compromisso era divulgar os fatos na íntegra.


 �Atualmente, os pequenos jornais, jornais gratuitos ou de bairro, como são popularmente conhecidos, têm sua linha editorial voltada para sua comunidade. Cada jornal tem sua própria linguagem de comunicação visando ao seu público-alvo, o que garante um vínculo de credibilidade. A média da tiragem mensal dos jornais de bairros não ficam longe dos chamados jornais tradicionais. No entanto, a chamada pequena mídia, muitas vezes não tem reconhecido o seu potencial de pulverização da informação.


�Pelo presente Projeto de Lei propomos que a Prefeitura Municipal reserve pelo menos 5% (cinco por cento) da dotação orçamentária oficial do Município de Salvador, aprovada para a divulgação na imprensa escrita, para os pequenos jornais, jornais gratuitos, jornais de bairros e similares. A Lei Federal nº 8.666/93 que trata da publicidade de obras, anúncios, programas, serviços e campanhas, prevê publicidade pública, porém estas verbas geralmente são canalizadas para os jornais diários, ditos de grande circulação. Com este Projeto de Lei permite-se que sejam utilizados jornais com circulação na região onde estará sendo contratado um serviço ou a execução de uma obra. 


�Quanto mais jornais de bairros forem contemplados pela Prefeitura de Salvador, mais informações serão levadas à população. Os jornais de bairros não são apenas um canal de informação, mas, também, um meio de comunicação cultural e educacional para a comunidade, pois a mesma passa a ler mais e participar também mais intensamente do processo cultural e político da Cidade. O jornal de bairro tem um efeito multiplicador de até 5 leitores por exemplar. Com a tiragem de 5.000 exemplares por edição, prevista nesta  Projeto de Lei, pode-se considerá-lo um jornal de grande circulação. Poucos jornais diários, rádios ou programa de televisão alcançam este público em Salvador.


�O departamento de Comunicação da Prefeitura, já tem cadastrados dezenas de jornais de bairros que participam do pacote publicitário. Este Projeto de Lei vem justamente regulamentar este processo de cadastro e regularizar no Município de Salvador a verba publicitária garantida pela Lei federal, assim como já acontece em Curitiba e outras capitais.


�Acreditamos que a democratização da imprensa será um papel importante para fortalecer os pequenos jornais ampliando desta forma a divulgação da informação em nosso Município. É uma grande oportunidade para esta Casa Legislativa mais uma vez assumir uma posição de vanguarda, de referência nacional, como Salvador sempre tem sido, na cultura, na arte e na Educação. 





Sala das Sessões, 03 de junho de 2009.


PAULO CÂMARA





PROJETO DE LEI Nº 256/09





Acrescenta dispositivo à Lei nº 6.010/01, que “dispõe sobre medidas auxiliares ao saneamento básico”.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - O art. 1º da Lei 6.010 de 24 de outubro de 2001 passa a vigorar com a seguinte redação:





“Art.1º.................................................................................................................. ............................................................................................................................................................................................................................................................





§3º - Os equipamentos mencionados no artigo deverão ser adaptados para atender as necessidades de pessoas portadoras de deficiência”. (NR)





Art. 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 10 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





São grandes as realizações de eventos em áreas públicas no Município de Salvador, porém sem que o deficiente tenha adaptado para as suas necessidades. 





Viabilizar a acessibilidade de pessoas com deficiência é tratá-la com dignidade e respeito, evitando constrangimentos e transtornos é dever do legislador.





A Constituição Federal do Brasil passou para todas as esferas, através dos  seus órgãos da administração direta e fundacional, a obrigação de zelar pela assistência pública, a garantia de um atendimento prioritário às pessoas com deficiência.





Todo cidadão tem direito a levar uma vida normal, com acesso igual à saúde, educação, informação, trabalho e lazer.





Não obstante a existência da Lei nº 6.010/2001 que dispõe sobre a instalação de equipamento sanitários convencionais ou químicos em toda espécie de eventos, carece de uma alteração para inclusão de adaptação destes sanitários de forma a atender as necessidades das pessoas com deficiência.





Diante do exposto, conto com o apoio de meus pares para a aprovação do Projeto de Lei que, quando sancionado, em muito beneficiará as pessoas com deficiência.





Sala das Sessões, 10 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Muito pertinente o Projeto de lei em análise, pois virá atender a uma exigência atual.





O Projeto atende a legislação vigente, a Lei 6.010/2001 foi anexada ao Processo, que não contraria nenhum princípio constitucional, Lei Orgânica ou Regimento Interno, o que nos leva a opinar pela aprovação do Projeto de Lei nº 256/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 24 de agosto de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO  E FISCALIZAÇÃO





De autoria da nobre vereadora Andréa Mendonça,  o presente Projeto de Lei, busca garantir aos portadores de deficiências tratamento diferenciado em eventos festivos, nas instalações sanitárias instalados no local do evento, para isso acrescentando o §3º ao art. 1º da citada Lei.





Da análise do Projeto  resta-nos uma dúvida em relação à adaptação ou equipamentos específicos para atender o contingente que se quer atingir,  assim como a redação do art.1º do Projeto.





Assim sendo, entendo necessário alterar o texto proposto do parágrafo a ser incorporado à Lei, que passará a ter a seguinte redação:





“Art.1º - Acrescente-se ao art. 1º da Lei 6.010/2001 § 3º com a seguinte redação:





§ 3º - Será assegurada a colocação de equipamentos que atendem aos portadores de deficiência”.





Com as Emendas, voto favorável ao Projeto.





Sala das Comissões, 08 de setembro de 2009.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


MARTA RODRIGUES


LUCIANO BRAGA.


ORLANDO PALHINHA


ERIVELTON SANTANA   





PROJETO DE LEI Nº 272/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estabelecimentos comerciais e similares que realizem venda/manipulação de alimentos a instalar em local visível e de fácil acesso aos usuários, saboneteira líquida de parede contendo solução álcool gel anti-séptico, bem como junto a ela, placas/cartazes orientadores que informem a importância da higienização das mãos como ato preventivo a diversos tipos de doenças, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Todos os estabelecimentos comerciais e similares que realizem venda /manipulação de alimentos, na Cidade de Salvador, ficam obrigados a instalar em local visível e de fácil acesso aos usuários, saboneteira líquida de parede contendo solução álcool gel anti-séptico e junto a elas, placas/cartazes orientadores que informem a importância da higienização das mãos, como ato preventivo a diversos tipos de doenças.





Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, designando órgão responsável pela fiscalização e aplicação da penalidade caso ocorra o �descumprimento desta Lei.





Art. 3º  - Esta Lei entra em vigor 30 dias após a data de sua publicação.





Sala das Sessões,  17 de agosto de 2009.


ANDRÉA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA 





Especialistas em saúde geralmente citam o ato de lavar as mãos como a forma isolada mais eficiente de prevenir a transmissão de doenças. O grande desafio, nos dias atuais, é fazer com que uma medida tão simples como a lavagem das mãos tenha grande �importância em saúde pública.





 A lavagem das mãos tem como principal objetivo a remoção da maior quantidade de microorganismos da flora transitória e de alguns microorganismos da flora residente, de pelos, de células descamativas, de suor, de sujidade e de oleosidade, diminuindo, desta forma, o risco de infecções, e sua eficácia depende da duração do procedimento e da �utilização de técnica correta.





A flora residente que habita as camadas mais profundas da pele pode não ser removida com a lavagem simples das mãos com sabões e detergentes, o que se faz necessário em áreas críticas, mas usualmente pode ser eliminada pela lavagem com produtos que contenham ingredientes antimicrobianos (anti-sépticos).�


Vejamos abaixo quanto ao ato de se lavar as mãos, na versão do Dr. �Drauzio Varella em matéria de 27/07/2009:





Hoje, lavar as mãos antes de pegar nos alimentos virou luxo, esquisitice de gente cismada. Basta entrarmos numa lanchonete da cidade, botequim de bairro ou restaurante caro e contar quantos tomam tal precaução higiênica antes de  realizar uma refeição, a mão suja é universal, irmana trabalhadores braçais, moças bonitas e senhores de gravata, porém se as pessoas lavassem ao menos as mãos com água e sabão antes de manipular os alimentos, muita doenças seriam evitadas.





Nada ilustra melhor a eficiência das mãos na disseminação de infecções do que as gripes e resfriados. A pessoa chega na festa e avisa: "Não me beijem que estou gripada", e sai apertando a mão de todos os convidados. Seria muito melhor que desse o rosto a beijar; na face o vírus não está. Em compensação, as mãos estão repletas dele: quem fica gripado assoa e coça o nariz o tempo todo. Como conseqüência,, os incautos que apertaram a mão infestada, ao coçar o nariz ou os olho,  semearão as partículas virais diretamente nas mucosas.





Pela importância de que se reveste este assunto, principalmente por tratar-se de prevenção a saúde, peço o apoio dos meus pares nesta Casa para a aprovação deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  17 de agosto de 2009.


ANDRÉA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Em momento especial, quando medidas saneadoras são tomadas em prol da higiene nos estabelecimentos comerciais desta Capital, objetivando a prevenção aos riscos de contaminação por vírus, os mais perigosos que atingem   a humanidade, já chegando com força ao Brasil, o Projeto em análise merece apoio pela e pertinência.





Quanto à legalidade, o mesmo atende ao que preceitua a legislação vigente, o que nos leva a emitir Parecer pela aprovação do Projeto de Lei nº 272/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 31 de agosto de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





É fato que as diversas  patologia que ameaçam a saúde humana encontram na falta de higiene uma porta aberta para sua proliferação. A adoção de medidas que façam aumentar as possibilidades de higienização rotineira e acessível a todos e, principalmente, o amplo processo educacional acerca da necessidade da realização de tais procedimentos só trarão benefícios a toda sociedade soteropolitana. Logo, pelo exposto e,  verificado na Proposição assinada pela nobre vereadora Andréa Mendonça em comparação com o que preconiza a Lei Orgânica do Município do Salvador quanto ao custeio das Proposições emanadas deste Casa Legislativa, observa-se então, que a presente Proposição não fere os parâmetros dispostos na Lei Orgânica do Município ou no Regimento desta Casa Legislativa. Assim, no âmbito da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização não há óbice para a APROVAÇÃO do PROJETO DE LEI N º  272/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões,  14 de outubro de 2009.


ORLANDO PALHINHA – RELATOR


MARTA RODRIGUES


ERIVELTON SANTANA


SANDOVAL GUIMARÃES   





PROJETO DE LEI Nº 273/09





Dispõe sobre o uso de crachá de identificação que permita a visualização de nome, foto e função dos funcionários que prestam serviços de segurança em casas noturnas, bares, restaurantes e eventos no  Município de Salvador. 


                                        


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica estabelecido no âmbito do Município de Salvado, o uso de crachás de identificação por seguranças que prestam serviços em casas noturnas, bares, restaurantes e eventos.


Parágrafo Único – No crachá de identificação deverá conter: 


I – nome completo;


II – foto;


III – cargo que ocupa;


IV – nome da empresa responsável pelo funcionário, se terceirizada.





Art. 2º - Constatada a ausência da referida identificação, os estabelecimentos em questão serão submetidos a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) na primeira ocorrência, dobrando em caso de reincidência, e a suspensão do Alvará de funcionamento numa terceira infração.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  .





Sala das Sessões, 17 de agosto de 2009.


PAULO CÂMARA


                             


JUSTIFICATIVA





A identificação dos seguranças que trabalham em bares, casas  noturnas, restaurantes e eventos é necessária para que saibamos a origem dessa pessoa, se é funcionário da casa ou de uma outra  empresa especializada, se é uma pessoa capacitada a interagir com o público de forma correta e sem exageros. A utilização dos crachás inibirá as agressões  que  infelizmente até hoje podemos observar por parte de alguns seguranças, principalmente em bares, casa noturnas e eventos, trazendo, além das informações, mais tranqüilidade aos freqüentadores desses locais.





Sala das Sessões, 17 de agosto de 2009.


PAULO CÂMARA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em questão objetiva identificar os profissionais de segurança que prestam  serviços em casas noturnas, bares, restaurantes e eventos no Município de Salvador  com  a finalidade de inibir tais profissionais das práticas de arbitrariedade e abuso de poder que muitas vezes ocorrem.





Ademais, o próprio profissional da área de segurança poderá desempenhar suas funções contando com maior credibilidade do público freqüentador do local, uma vez que o crachá de identificação, servirá, também,  para inibir a ação de pessoas que objetivem tumultuar o estabelecimento.





Diante disto e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois,  além de tudo exposto,  não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa. 


Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,   08 de setembro de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O presente Projeto não implica em despesa para a Câmara Municipal, inexistindo pois,  impedimentos à aprovação.





É o Parecer, salvo melhor entendimento.





Sala das Comissões, 14 de outubro de 2009.


LUCIANO BRAGA – RELATOR


SANDOVAL GUIMARÃES


ORLANDO PALHINHA


OLÍVIA SANTANA


ERIVELTON SANTANA


MARTA RODRIGUES


PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei em análise versa sobre o uso de crachá de identificação que permita a visualização de nome, foto e função dos funcionários que prestam serviços de segurança em casas noturnas, bares, restaurantes e eventos no Município de Salvador.





De grande iniciativa,  o Projeto em referência, pois se trata de proporcionar aos freqüentadores dos referidos estabelecimentos, maior segurança através da identificação dos prestadores de serviços, especialmente nas ocasiões em que possa prevalecer a arbitrariedade, bem como, inibir a ação daqueles que pretendem tumultuar o estabelecimento.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  25 de novembro de 2009.


LUIZ SOBRAL – RELATOR 


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PEDRINHO PEPÊ


ORLANDO PALHINHA


DR. GIOVANNI


JORGE  JAMBEIRO


 


PROJETO DE LEI Nº 378/09





Cria normas de segurança para clientes nos estacionamentos de supermercados, ‘shoppings centers’ e outros estabelecimentos comerciais e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA: 


 


Art. 1º - O acesso aos estacionamentos privativos de ‘shoppings centers’, supermercados e outros estabelecimentos comerciais de médio e grande porte, com no mínimo 100 (cem ) vagas, terá a presença obrigatória de  seguranças particulares no momento da entrega de um ‘ticket’ ao acesso ao estacionamento destes respectivos estabelecimentos comerciais.





Parágrafo Único – Este ‘ticket’ apresentará as características do veículo, com o número da placa e a identificação do condutor, assim como o número de seus ocupantes.


 


Art. 2º - Ficam estes supracitados estabelecimentos obrigados a contratar seguranças privados para a circulação nas áreas internas dos estacionamentos, abolindo o uso exclusivo de máquinas eletrônicas. 


 


Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais serão obrigados a instalar câmaras de circuito interno de TV para garantir a completa segurança de seus estacionamentos.





Art. 4º - Ficam os estabelecimentos comerciais também obrigados a celebrar contratos com empresas de seguros privados, assegurando aos clientes, dentro do ordenamento jurídico nacional, ressarcimento de danos materiais causados aos proprietários dos veículos, assim como fatos fortuitos ou de força maior, tais como incêndio e alagamentos.   


 


Art. 5º - O Poder Executivo Municipal deverá aplicar, caso ocorra descumprimento dos dispositivos desta Lei as seguintes sanções:





I – advertência;


II – suspensão do Alvará de funcionamento por um período de 30 (trinta ) a 90 (noventa ) dias;


III –	 multas em valores de 05 (cinco ) a 100 (cem ) salários mínimos vigentes na época da aplicação desta sanção;


IV – cassação do respectivo Alvará de funcionamento. 





§ 1º – As multas definidas pelo inciso III do  artigo serão aplicadas pelo órgão do Poder Executivo definido por ato administrativo pertinente e convertido em favor do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente.   





§ 2º - As sanções administrativas poderão ser aplicadas de forma cumulativa entre a pecuniária e as demais definidas por este artigo da presente Lei.





 Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, dentro dos requisitos estabelecidos por estes dispositivos, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação.


 


Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas,  caso necessário. 


 


Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 


Art. 9º - Revogam-se todas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4308, de 13 de março de 1991.


 


Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





JUSTIFICATIVA


 


O presente Projeto pretende zelar pelo cumprimento dos direitos do consumidor na Cidade de Salvador, autorizando e determinando ao Poder Executivo Municipal tomar medidas pertinentes para obrigar instituições comerciais a  adotarem  medidas mais seguras nos seus estacionamentos privados, revogando a atual Lei em vigor de 1991, que,   atualmente,   está em desuso no cotidiano de nosso Município. 


 


A adoção de políticas públicas e o seu respectivo estímulo pelo Poder Público é uma medida de grande relevância e pertinência, a partir da aprovação deste Projeto por esta nobre Casa Legislativa, conhecida por ser uma Casa de vanguarda popular, com a respectiva sanção do chefe do Poder Executivo Municipal.


 


A adoção também de câmaras de circuito interno de TV é mais uma medida pertinente e fundamental para a segurança dos usuários destes estabelecimentos, que, muitas vezes, não  se sentem confortáveis de deixar seus veículos sem adoção de métodos avançados de segurança privada. 


 


A adoção de seguranças privados juntamente com as máquinas eletrônicas na entrega dos ‘tickets’ visa a proteger ainda mais o consumidor, além de oferecer oportunidade de trabalho para milhares de trabalhadores e trabalhadoras de nossa Cidade, dentro de regras definidas pela regulamentação do Poder Executivo Municipal e do ordenamento jurídico nacional em vigor.


 


Cabe ressaltar que a adoção destas medidas não irá onerar os respectivos estabelecimentos porque os mesmos ganharão em qualidade e segurança de serviços aos seus clientes e o Município ganhará em Receita Pública, porque haverá a arrecadação cada vez maior de tributos, com a presença constante e permanente de consumidores que sempre utilizarão os seus estacionamentos. 


 


Quanto à constitucionalidade e legalidade desta presente matéria, compete aos Municípios, dentro do texto constitucional, em seu artigo 30, incisos I e II, in verbis:





“Art. 30. Compete aos Municípios:


        I –	 legislar sobre assuntos de interesse local;


        II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber...”





Nada mais justo e sensato que aplicar todos os recursos que provém das taxas para um fundo que protege os direitos dos futuros condutores e usuários do trânsito e dos estacionamentos, sejam estes públicos ou privados de nossa Cidade: as crianças e adolescentes.





Nada mais relevante e de interesse local, quanto esta aprovação e da criação de políticas públicas que sistematizem o cada vez mais caótico sistema de segurança dos estacionamentos, sejam públicos ou privados, frente aos desafios cada vez maiores do Poder Público Municipal, precisando oferecer serviços públicos cada vez mais eficientes e dinâmicos aos vários setores da sociedade, assim como recuperar a credibilidade no seio da população, especialmente na área de segurança. 





Diante do exposto, solicito a sensibilidade dos nobres pares para a aprovação unânime do presente Projeto de Lei, como medida de grande relevância e sensibilidade social.


  


‘DIREITOS IGUAIS: NEM MENOS NEM MAIS!’


 


Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO   DE CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei exame, de autoria da ilustre vereadora Léo Kret do Brasil, no sentido de criar normas de segurança para clientes nos estacionamentos   de   shoppins centers e outros estacionamentos  de   supermercados e dá outras providências”.





Com arrimo no que preceitua o art. 61, inciso II, do Regimento Interno da Ccâmara Municipal, passo a proferir Parecer opinativo no Projeto supracitado, expondo os motivos seguintes:


 


visto a magnitude deste Projeto de Lei e a repercussão dos últimos acontecimentos nos interiores dos estacionamentos  dos shoppings desta Cidade é que se vislumbra a preocupação com a segurança dos usuários desses estabelecimentos comerciais, sendo de bom alvitre salientar que o legislador está atento a todas as anormalidades que acontecem no seio da sociedade. Respostas devem ser dadas antes que imagine o cidadão comum que a Cidade do Salvador esteja  passando por uma anomia social.





Neste diapasão, impera destacar como foi bem lembrado no aludido Projeto que já existe uma Lei que trata do mesmo assunto (Lei nº  4.308/91) e que ab-roga-la é voltar atrás e tornar nulo todo trabalho depreendido pelo legislador e toda sociedade naquele momento, além de levar em conta os valores econômicos e imateriais (intelectual), intangível do trabalho.





Como mencionado  anteriormente este Projeto da ilustre vereadora é magnânimo em todo o seu texto, visa a   demonstrar a preocupação que tem o parlamentar, digo, representando todos os demais desta Casa na segurança de todos os residentes e que aqui transitam no Município do Salvador.





Porém, voltando ao trâmite do Projeto de Lei, observamos que a legisladora transcreve grande parte de Lei existente (4.308/91), acrescentando apenas alguns artigos, usurpando a autoria intelectual do autor do Projeto da Lei original, cabendo dentro da boa técnica legislativa, apenas algumas Emendas à Lei em vigor.





Premissa maior a Constituição Federal de 88 em seu art.  59, caput, II e Parágrafo Único:





Art. 59 - O Processo Legislativo compreende a elaboração de:


(...)





II – Leis Complementares:





(...)


Parágrafo Único – Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das Leis (grifo-nosso).





Neste sentido, a proposta do Projeto de Lei da edil Léo Kret do Brasil não é, todavia dispiciendo, porém, com vênia,  aconselhamos que fosse feito um Projeto de Lei complementando, se necessário,  a Lei Municipal nº 4.308/91.





Diante do exposto, somos contrários à  aprovação do aludido Projeto de Lei.





Sala das  Comissões,   02 de dezembro de 2009.





EVERALDO BISPO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO da ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 82/09





Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Salvador e revoga a Resolução nº 1.427/2000.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1º - O Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Salvador é instituído na forma desta Resolução, estabelecendo-se nos princípios éticos e as regras básicas de decoro que devem orientar a conduta dos que estejam no exercício do cargo de vereador do Município de Salvador.





Parágrafo Único –	 Regem-se, também, por este Código os procedimentos disciplinares e as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das normas relativas à ética e ao decoro parlamentar.





Art. 2º  - As prerrogativas constitucionais, legais e regimentais são institutos destinados à garantia do exercício do mandato e à defesa do Poder Legislativo Municipal.





Art. 3º  - No exercício do mandato, o vereador atenderá às prescrições constitucionais, regimentais e as contidas neste Código, sujeitando-se aos procedimentos e às medidas disciplinares nele previstas.





DOS DEVERES FUNDAMENTAIS





Art. 4º -  São deveres fundamentais dos vereadores:


I –	 traduzir em cada ato a afirmação e a ampliação da liberdade entre os cidadãos, a defesa do Estado Democrático de Direito, das Garantias Individuais e dos Direitos Humanos, bem como lutar pela promoção do bem-estar e pela eliminação das desigualdades sociais;





II –	 pautar-se pela observância dos protocolos éticos discriminados neste Código, como forma de valorização de uma atividade pública capaz de submeter os interesses às opiniões, e os diferentes particularismos às idéias reguladoras do bem comum;


III –	 cumprir e fazer cumprir as leis, a Constituição da República, do Estado, Lei Orgânica do Município de Salvador e Resolução nº  910/91 – Regimento Interno;


IV –	 prestar solidariedade política a todos os cidadãos, em especial aos perseguidos, aos injustiçados, aos excluídos e aos discriminados, onde quer que se encontrem;


V - contribuir para a afirmação de uma cultura cujos valores não reproduzam, a qualquer título, quaisquer preconceitos entre os gêneros, a raça, ao credo, à orientação sexual e à convicção filosófica ou ideológica;


VI –	 expressar suas opiniões políticas de maneira a permitir que o debate público, no Parlamento ou fora dele, supere, progressivamente, as unilateralidades dos diferentes pontos de vista e construa, em cada momento histórico, consensos fundados por procedimentos democráticos;


VII –	 denunciar publicamente as atitudes lesivas à afirmação da cidadania, do desperdício do dinheiro público, dos privilégios injustificáveis e corporativismo;


VIII –	 abstrair seus próprios interesses eleitorais na tomada de posições individuais como representante legítimo dos munícipes;


IX –	 comparecer à Câmara Municipal durante as Sessões Ordinárias e Extraordinárias e as reuniões da Comissão de que seja membro;


X –	 tratar com respeito e independência os colegas, as autoridades, os servidores da Casa e os cidadãos com os quais mantenha contato no exercício da atividade parlamentar;


XI –	 respeitar as decisões legítimas dos órgãos da Câmara Municipal.





DAS VEDAÇÕES





Art. 5º -  É expressamente vedado ao vereador:





I –	 desde a expedição do diploma:


a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público municipal, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação ou empresa concessionária ou permissionária de serviço púbico, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes.


II  –	 desde a posse:


a) Ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público ou nela exercer função remunerada;


b) ocupar cargo ou função de que seja demissível ad nutum, nas entidades referidas no inciso I, alínea “a”;


c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a;


d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.





Parágrafo Único –	 A proibição constante da alínea “a” do inciso II compreende o vereador como pessoa física, seu cônjuge, companheira ou companheiro e pessoa jurídica direta ou indiretamente por ele controlada.


DOS ATOS CONTRÁRIOS À ÉTICA E AO DECORO PARLAMENTAR





Art. 6º - Constituem faltas contra a ética e ao decoro parlamentar no exercício do mandato:


I –	 quanto às normas de conduta nas Sessões da Câmara:


�a) utilizar, em seus pronunciamentos, palavras ou expressões incompatíveis com a dignidade do cargo;





b) desacatar ou praticar ofensas físicas ou morais, bem como dirigir palavras injuriosas aos seus pares, aos membros da Mesa, no Plenário ou nas Comissões, servidores do Poder Legislativo ou qualquer cidadão ou grupo de cidadãos que assistam as  Sessões da Câmara;


c) perturbar a boa ordem dos trabalhos em Plenário ou nas demais atividades da Câmara;


d) prejudicar ou dificultar o acesso dos cidadãos a informações de interesse público ou sobre os trabalhos da Câmara;


e) acusar vereador, no curso de uma discussão, ofendendo sua honorabilidade com argüições inverídicas e improcedentes;


f) desrespeitar a autoria intelectual das Proposições;


g) atuar de forma negligente ou deixar de agir com diligência e probidade no desempenho de funções administrativas para as quais seja designado durante o mandato e em decorrência dele;


h) usar os poderes e prerrogativas do cargo para constranger ou aliciar servidor, colega ou qualquer pessoa sobre a qual exerça ascendência hierárquica, principalmente com o fim de obter qualquer espécie de favorecimento;


i) revelar informações e documentos oficiais de caráter reservado de que tenha tido conhecimento no exercício do mandato parlamentar; 


j) fraudar, por qualquer meio ou forma, o registro de presença às Sessões da Câmara ou às reuniões de Comissões.


II –	 quanto ao respeito à verdade:


a) fraudar ou tentar fraudar, por qualquer meio ou forma, as votações ou seus resultados;


b) deixar de zelar pela total transparência das decisões e atividades da Câmara ou dos vereadores no exercício dos seus mandatos;


c) deixar de comunicar e denunciar da Tribuna da Câmara ou por outras formas condizentes com a Lei, todo e qualquer ato ilícito, penal ou administrativo ocorrido no âmbito da Administração Pública, bem como casos de inobservância deste Código de que venha a tomar conhecimento;


d) utilizar-se de subterfúgios para reter ou dissimular informações a que estiver legalmente obrigado a prestar; 


e) utilizar-se de qualquer meio ilícito para obter informações sobre a Câmara ou membros dos Poderes Legislativo e Executivo.


III –	  quanto ao respeito aos recursos públicos:


a) deixar de zelar pela proteção e defesa do patrimônio e dos recursos públicos; 


b) utilizar a infra-estrutura, os recursos, os funcionários ou os serviços administrativos, de qualquer natureza, da Câmara ou do Poder Executivo, para beneficio próprio, de partido político ou para outros fins privados, inclusive eleitorais;


c) pleitear ou usufruir favorecimentos e vantagens pessoais ou eleitorais com recursos públicos;


d) criar ou autorizar encargos em termos que, pelo seu valor ou pelas características da empresa ou entidade beneficiada ou controlada, possam resultar em aplicação indevida de recursos públicos;


e) atribuir dotação orçamentária sob forma de subvenções sociais, auxílios ou qualquer outra rubrica a entidades ou instituições das quais participe o vereador, seu cônjuge ou parente, de um ou de outro, até o segundo grau, bem como pessoas jurídicas direta ou indiretamente por eles controladas ou, ainda, que aplique recursos recebidos em atividades que não correspondam rigorosamente às suas finalidades estatutárias.


IV –	 quanto ao uso do poder inerente ao mandato:


�a) obter favorecimento ou protecionismo na contratação de 





quaisquer serviços e obras com a Administração Pública por pessoas, empresas ou grupos econômicos;


b) influenciar decisões do Executivo, da Administração da Câmara ou outros setores da Administração Pública para obter vantagens ilícitas ou imorais para si próprio ou para pessoas de seu relacionamento pessoal ou político;


c) condicionar suas tomadas de posições ou seu voto a contrapartidas pecuniárias de quaisquer espécies, concedidas pelos direta ou indiretamente interessados;


d) utilizar-se de propaganda imoderada e abusiva do regular exercício das atividades para as quais foi eleito, antes, durante e depois dos processos eleitorais; e


e) fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular andamento dos trabalhos legislativos para alterar o resultado de deliberação.





Parágrafo Único –	 Constituem também atentado à ética e ao decoro parlamentar faltar com qualquer dos deveres fundamentais descritos no art. 4º e infringir as vedações do art. 5º desta Resolução.





DAS MEDIDAS DISCIPLINARES





Art. 7º As sanções previstas para as infrações a este Código, em ordem crescente de gravidade, são:


I –	 advertência pública escrita;


II –	 advertência pública, escrita e com notificação ao partido político a que pertencer o vereador advertido, bem como destituição dos cargos parlamentares e administrativos que ocupe na Mesa ou nas Comissões;


III –	 suspensão temporária do mandato por 60 (sessenta) dias; 


IV–	 perda do mandato.





Art. 8º- As sanções serão aplicadas segundo a gravidade da infração cometida, observado o que determinam os dispositivos deste Código.





Art. 9º - A advertência pública e escrita será aplicada ao vereador que infringir o disposto no art. 6º, inciso I, alíneas “a” e “c” e inciso II, alínea “b”, deste Código.





Art. 10. A advertência pública e escrita com notificação ao partido político a que pertencer o vereador advertido bem como a destituição dos cargos parlamentares e administrativos que ocupe na Mesa ou nas Comissões será aplicada quando não couber penalidade mais grave a vereador que:


I - Reincidir nas hipóteses do artigo anterior;


II - praticar ato que infrinja o contido nas alíneas “b”, “d”, “e” e “i” do inciso I do art. 6º desta Resolução.


Art. 11. A suspensão temporária do mandato por 60 (sessenta) dias será aplicada quando não couber penalidade mais grave ao vereador que:


I - Reincidir nas hipóteses do artigo anterior;


II - praticar ato que infrinja o contido nas alíneas “g”, “h” e “j” do inciso I e alíneas “a”, “c”, e “d” do inciso II e alínea “e” do inciso IV do art. 6º deste Código.





Art. 12. A perda do mandato será aplicada ao vereador que:


I –	 reincidir nas hipóteses do artigo anterior;


II –	 praticar ato contrário aos deveres contidos no art. 4º;


III –	 cometer crime que seja passível de pena de reclusão ou detenção, com decisão transitada em julgado;


IV - incidir nas infrações contidas nos incisos II, alínea “e”, III e IV do art. 6º.


Parágrafo Único –	 É passível também com a penalidade de perda do mandato o vereador que infringir as disposições contidas no art. 24 da Lei Orgânica do Município.





DO PROCESSO DISCIPLINAR





Art. 13 - A aplicação das penalidades de suspensão temporária do exercício do mandato de 60 (sessenta) dias e de perda de mandato é competência do Plenário, que deliberará por maioria absoluta de seus membros, por provocação da Mesa, Partido Político representado na Câmara Municipal, ou de ofício, pelo próprio Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, após processo instaurado pelo referido Conselho.





Parágrafo Único –	 Nos casos dos incisos I e II do art. 24 da Lei Orgânica do Município, a perda de mandato será decidida pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.





Art. 14 -  Recebida a Representação nos termos do artigo anterior, o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar observará os seguintes procedimentos:


I – o presidente, sempre que considerar necessário, designará 03 (três) membros do Conselho para compor subcomissão destinada a promover as devidas apurações dos fatos e das responsabilidades;


II –	 constituída ou não a subcomissão referida no inciso II será remetida cópia da representação ao vereador representado, que terá o prazo de cinco Sessões Ordinárias para apresentar sua defesa e indicar, se assim desejar, provas;


III –	 esgotado o prazo de apresentação de defesa, o presidente nomeará defensor dativo, dentre os Procuradores da Câmara, para oferecê-la, reabrindo-lhe igual prazo;


IV –	 apresentada defesa, o relator da matéria ou, quando for o caso, a subcomissão, procederá às diligências e a instrução probatória que entender necessárias e as que forem requisitadas pelas partes, abrindo-lhes prazo de 03 (três) dias para as alegações finais, findos os quais o relator proferirá parecer no prazo de 05 (cinco) Sessões Ordinárias, concluindo pela procedência da representação ou pelo seu arquivamento, oferecendo, na primeira hipótese, projeto de resolução destinado à declaração da suspensão ou perda do mandato, bem como a advertência púbica e escrita com notificação ao partido;


V –	 o parecer do relator ou da subcomissão, quando for o caso, será submetido à apreciação do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, considerando-se aprovado se obtiver a maioria absoluta dos votos de seus membros;


VI –	 a rejeição do parecer originalmente apresentado obriga a designação de novo relator, preferencialmente dentre aqueles que, durante a discussão da matéria, tenham se manifestado contrariamente à posição do primeiro;


VII–	- a discussão e votação do parecer nos termos deste artigo serão abertas;


VIII –	 da decisão do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que contrariar norma constitucional, legal, regimental ou deste Código poderá o representado ou representante recorrer à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará, exclusivamente, sobre os vícios apontados, no prazo de 07 (sete) dias; 


IX –	 concluída a tramitação no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou na Comissão de Constituição e Justiça, na hipótese de interposição de recurso nos termos do inciso VIII, o processo será encaminhado à Mesa e, uma vez lido no Pequeno Expediente, será publicado e distribuído em avulso, para inclusão na Ordem do Dia.





Art. 15. É facultado ao vereador, em qualquer caso, constituir advogado para sua defesa ou fazê-la pessoalmente, em todas as fases do processo, inclusive no Plenário.





Parágrafo Único –	 Quando a representação proposta contra o vereador for considerada leviana ou ofensiva à sua imagem, bem como à imagem da Câmara, os autos do respectivo processo serão encaminhados à Procuradoria da Câmara Municipal para as providências que couberem.





Art. 16 - Os processos instaurados pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que concluírem pela perda de mandato, nos casos das penalidades previstas nos arts. 9º, 10 e 11, não poderão exceder o prazo de 60 (sessenta) dias para deliberação plenária ou 90 (noventa) dias nos casos previstos no art. 12 desta Resolução.





Parágrafo Único –	 Em qualquer das hipóteses previstas no caput a Mesa terá o prazo improrrogável de duas Sessões para incluir o processo na pauta da Ordem do Dia, sobrestando todas as demais matérias, exceto as com precedência previstas na Lei Orgânica do Município.





Art. 17 - Ficam impedidos de votar os parlamentares representados e a Mesa, quando representante do processo, bem como aqueles envolvidos diretamente no ato.





DA COMISSÃO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR





Art. 18 -  À Comissão de Ética e Decoro Parlamentar compete:


a) instaurar processo disciplinar e proceder a todos os atos necessários à sua instrução, nos casos e termos do Código e Conduta ética;





b) zelar pela observância dos preceitos legais, atuando no sentido da preservação da dignidade do mandato parlamentar na Câmara Municipal;





c) processar os representantes nos casos e termos do Código e Conduta Ética;





d) responder as consultas da Mesa, das Comissões e de vereadores sobre matéria de sua competência;





e) receber denúncias e reclamações sobre o Poder Legislativo Municipal, bem como dos seus membros (vereadores);





f) emitir parecer prévio a Projetos de Resolução que concedam honrarias.





DISPOSIÇÕES FINAIS





Art. 19 - A Mesa Diretora fica autorizada a disponibilizar na internet deste Código, para conhecimento às entidades da sociedade civil e aos interessados.





Art. 20 - Os Projetos de Resolução destinados a alterar o presente Código obedecerão às normas de tramitação e ao quorum previsto para o Regimento Interno.





Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 22 - Revoga-se a Resolução nº 1.427, de 09 de fevereiro de 2000.





Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





Com vistas a alinhar os procedimentos éticos da Câmara Municipal de Vereadores do Salvador com os princípios que norteiam o avanço da cidadania e das relações entre a representação política e a sociedade, fundada na responsabilidade social de seus representantes, trata-se de  Projeto de Resolução  da instituição do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Salvador e revoga a Resolução nº 1.427/2000, a fim de regulamentar as normas de conduta para atuação dos vereadores no Município. 





A finalidade do Código é traçar normas disciplinares para regulamentação da atividade dos vereadores, conforme constitucionalmente previsto no art. 37 da Carta Magna, alinhando o exercício da vereança aos princípios constitucionais da moralidade administrativa, transparência dos atos, legalidade e impessoalidade. É importante a verificação das hipóteses de conduta pessoal ou de ação parlamentar suscetíveis de tipificação como infrações ético-disciplinares pautadas pelo decoro parlamentar. 





É  importante asseverar que, a noção de decoro envolve tanto os deveres próprios da investidura quanto, subjacente ao conceito de dignidade ou honra do mandato, alcança a vida pública e particular do mandatário sob o domínio da ação política. 





Observe-se que as prerrogativas constitucionais, legais e regimentais são destinados à garantia do exercício do mandato e à defesa do Poder Legislativo Municipal.  





O Código traça regras que permitem a instauração de processo por falta ou violação da conduta do vereador no exercício da atividade política com respeito ao decoro parlamentar e a ética profissional, com a responsabilização do infrator a determinado dever ético-político e sua caracterização como desvio ou abuso de poder, a fim de permitir a seus pares avaliar, em cada situação, qual conduta do acusado deve ser considerada incompatível com o decoro, estabelecendo a previsão das penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das normas.





Nos termos atuais, a figura jurídica do decoro parlamentar permite punir os parlamentares que o infringirem, segundo uma gradação que vai desde a censura verbal até a perda do mandato, tendo como parâmetros os deveres objetivos do mandato e a dignidade valorativa do seu exercício.





Deste modo, é extremamente salutar o aperfeiçoamento e a busca de normas que reflitam o desejo da sociedade. Ao trazermos estas considerações, solicitamos aos ilustres vereadores a análise e discussão do Projeto que é apresentado, deliberando, ao final, pela sua aprovação, com as emendas que julgarem necessárias, uma vez que as alterações irão engrandecer esta Casa. 





Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


PAULO CÂMARA





REQUERIMENTO Nº 14/10





Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, informações do superintendente de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município – SUCOM, sobre as autorizações de Transferência do Direito de Construir – TRANSCON, criada pela Lei municipal nº 3.805/87 e expedidas pela Superintendência”.





Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2010


CARLOS MUNIZ.





PROJETO DE LEI Nº 264/08





Cria a Política Municipal de Saúde Ocular na Cidade do Salvador. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º -  Fica instituída a Política de Saúde Ocular na Cidade do Salvador. 





Art. 2º - É obrigatória a realização do teste do reflexo vermelho em todos os berçários da rede pública e privada de saúde da Cidade do Salvador.





Art.3º- Fica proibida a comercialização e licenciamento de produtos óticos em locais não autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.





Art.4º- As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba do Orçamento vigente.





Art.5º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 15  de  dezembro de 2008.


ODIOSVALDO VIGAS





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei pretende instituir a Política Municipal de Saúde Ocular na Cidade do Salvador em consonância com a Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, criada a partir das recentes Portarias do Ministério da Saúde publicadas no Diário Oficial da União. 





De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 16,5 milhões de brasileiros sofrem algum tipo de deficiência visual sendo desse total 20% a 30% de crianças. Ao longo da vida todas as pessoas necessitam de algum tipo de correção ótica. 





Apesar de a Política Nacional de Atenção em Oftalmologia priorizar ações para a prevenção e tratamento de doenças oculares que podem ocorrer ainda no berçário, a exemplo da retinopatia da prematuridade, na Bahia a grande maioria da população não tem garantido o acesso a serviços médicos-oftalmológicos, principalmente no interior do Estado, ou tem tardiamente. 





A prevenção deve ser a tônica desde o pré-natal nas maternidades pois  algumas doenças infecciosas como rubéola e toxoplasmose quando evitadas na gravidez, previnem doenças oculares nas crianças. 





Salienta-se, também, a importância de teste do reflexo vermelho como obrigatório em todos os berçários para diagnóstico precoce de catarata congênita, assim como um serviço estruturado e hierarquizado na rede do SUS facilitando para o neo-natologista o encaminhamento dos casos mais graves, reduzindo a burocracia e dando continuidade aos atendimentos primários. 





Também o glaucoma já se tornou um grave problema de saúde pública devido à sua maior incidência na raça negra, predominante na população da Bahia. Existe uma grande dificuldade para que a população tenha o diagnóstico precoce e também para manter a realização de exames e tratamento periódico adequado pois  os serviços médico-oftalmológicos capacitados e disponíveis pelo Sistema Único de Saúde são bastante reduzidos. 





Além disso  algumas medicações têm um custo elevado e só a farmácia do Hospital São Jorge tem fornecido, há  aproximadamente dois anos, pelo SUS. No entanto, não atende à grande demanda. 





Faz-se necessário também uma maior fiscalização quanto à comercialização indiscriminada de lentes de contato em estabelecimentos não autorizados gerando um aumento na incidência de úlceras de córnea e, em alguns casos, a necessidade de transplante. 





Diante do exposto,  solicito o apoio para a implantação da Política Municipal de Saúde Ocular da Cidade do Salvador como um conjunto de ações integradas e hierarquizadas dedicadas ao atendimento oftalmológico a toda população, abrindo-se novos horizontes para que em alguns anos possamos reduzir significativamente os índices de cegueira e de complicações oftalmológicas preveníveis, pois o sofrimento não é apenas individual. A deficiência visual acarreta ainda um grande impacto econômico e social. 





Portanto, nada mais justo que o  Programa de Saúde, para o espero e peço aos  meus ilustres pares a competente aprovação. 





Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2008.


ODIOSVALDO VIGAS














PROJETO DE LEI Nº 335/09





Obriga os estabelecimentos denominados de “ferro-velho” localizados no Município de Salvador, dedicados à compra e venda de sucatas e peças avulsas de veículos automotores, a manterem relação das peças adquiridas, para fins de controle de procedência, fiscalização e emissão de nota fiscal e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Os estabelecimentos denominados de “ferro- velho dedicados “à compra e venda de sucata e de peças avulsas de veículos automotores ficam obrigados a:


I –  relacionar o material em estoque ou exposto à venda com as respectivas notas fiscais;


II –  registrar em livro próprio a procedência dos bens adquiridos contendo:


a) nome e endereço completo do fornecedor;


b) número do CNPJ ou CPF;


c) valor pago.





Art. 2º - Os estabelecimentos comerciais ficam obrigados a manter devidamente escriturada e registrada com a seguinte documentação:


a) aquisições dos veículos desmanchados e de peças adquiridas e em estoque;


b) de movimentação das peças resultantes dos desmanches de veículos automotores.





§1º- Os estabelecimentos deverão manter arquivada a documentação determinada nesta Lei e à disposição das autoridades públicas pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos.





Art. 3º - Os “ferros-velhos” ficam igualmente obrigados a fornecer ao adquirente certidão negativa de roubo ou furto, no caso de venda de veículo automotor, mesmo que oriundos de outros Estados da União.





Art. 4º- Em se tratando de veículos automotores, o fornecedor apresentará no ato da venda,  certidão da Delegacia de Roubos e Furtos de automóveis do Estado de origem.





Art. 5º- As ocorrências lavradas pela Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Municipal de Salvador, devidamente comunicadas à Prefeitura Municipal, que venham a constatar qualquer infração a presente Lei serão objeto de instauração de procedimentos administrativos cabíveis pelo órgão competente do Executivo Municipal que poderão resultar em:





lavratura do ato de infração e imposição de multa;


cassação de alvará de licença e funcionamento, caso o estabelecimento não cumpra as determinações do ato de infração.





Art. 6º- O Município de Salvador, por intermédio de seu órgão competente, ficará encarregado de zelar pela fiscalização e controle e da definição, por decreto, dos documentos e livros contábeis hábeis para cumprimento do disposto no art. 1º desta Lei.





Art. 7º São exigências mínimas para o funcionamento dos estabelecimentos a que se refere a presente Lei: 





I –  local em condições de salubridade, cimentado, murado ou gradeado, com apenas um único portão que se preste à entrada ou à saída, com visibilidade para o seu interior; 





II –  o estabelecimento não poderá contribuir para a poluição ou degradação ambiental, devendo instalar coletores dos resíduos resultantes da atividade comercial ali desenvolvida; 


III  –   sucatas ou resíduos expostos à venda em locais apropriados, separados por espécie, marca, tipo e modelo, etiquetadas e com indicação de procedência; 





IV  – licença afixada em local visível e de fácil acesso. 





Art. 8º  - Os estabelecimentos a que se refere esta Lei promoverão os registros de entrada e saída das sucatas e/ou resíduos em livro próprio, os quais deverão conter os seguintes itens: 


I –   data de entrada da sucata ou resíduo no estabelecimento comercial; 


II –  nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor; 


III –  data da saída e descrição dos materiais; 


IV –  nome, endereço e identidade do comprador. 





Art. 9º  - Os estabelecimentos referidos no §1º do art. 1º desta Lei remeterá ao órgão competente relatórios mensais contendo: 


I –  número da licença; 


II –   data de entrada das sucatas ou resíduos no estabelecimento; 


III –  nome, endereço e identidade do proprietário e vendedor. 





Art. 10  -  Os estabelecimentos de que trata o disposto no §1º do art. 1º desta Lei ficam obrigados a emitir nota fiscal de entrada de mercadorias, sendo de sua responsabilidade a correta identificação do alienante. 





§1º No caso de pessoa física, a nota fiscal deverá conter, quanto ao alienante, os seguintes dados: 


I –  nome completo; 


II –  número de identidade e respectivo órgão expedidor; 


III –  CPF; 


IV –  endereço; 


V –  descrição detalhada de cada unidade e respectiva quantidade do material adquirido;


VI –  valor total ou parcial das mercadorias; 


VII –  assinatura. 





§2º No caso de pessoa jurídica, a nota fiscal deverá conter: 


I –  razão social; 


II –  número do CNPJ; 


III –  inscrição estadual; 


IV –  endereço; 


V –  descrição detalhada de cada unidade e respectiva quantidade do material adquirido;


VI –  valor total ou parcial das mercadorias; 


VII - assinatura do seu representante legal, qualificado na forma do disposto no §1º deste artigo. 





§3º  - Em quaisquer dos casos previstos nos incisos dos §§ 1º e 2º deste artigo, será entregue ao alienante ou seu representante uma via da respectiva nota fiscal. 





§4º - A venda das sucatas ou resíduos também obriga a emissão de nota fiscal de saída de mercadoria 





Art. 11 - A inobservância do disposto nesta Lei ensejará a punição do infrator com as seguintes sanções: 


I –   multa; 


II –  apreensão dos produtos e subprodutos da sucata e/ou resíduos, além dos instrumentos, petrechos, equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração; 


III  –  interdição do estabelecimento ou atividade; 


IV  –  cassação da licença. 





Art.12 - A multa será aplicada sempre que houver descumprimento às disposições desta Lei. 





Art. 13 - A apreensão do material, em exposição ou estoque, ocorrerá quando, no estabelecimento, constatar-se a existência de sucatas de procedência ilícita ou procedência lícita não comprovada, sem prejuízo das demais sanções administrativas e penais cabíveis, ou quando o estabelecimento estiver funcionando sem a licença ou com a mesma cassada. 





Art. 14 - A interdição do estabelecimento ou atividade será sempre obrigatória, quando: 


I –  estiver funcionando sem a licença; 


II –  estiver funcionando com a licença cassada; 


III –  nele, for encontrado material de procedência ilícita; 


IV –  se o infrator opuser impedimento às pessoas autorizadas à fiscalização estabelecida por esta Lei. 





Parágrafo Único – Nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo, a infração administrativa será imputada ao responsável pelo estabelecimento no ato de fiscalização. 





Art. 15 - A licença será obrigatoriamente cassada quando verificada a prática de: 


I –  ilícito penal vinculado à atividade comercial do estabelecimento; 


II –  nova infração administrativa, por infrator já reincidente, independentemente do lapso temporal entre elas. 





Parágrafo Único – Aplicar-se-á, também os efeitos previstos no caput deste artigo aos estabelecimentos que deixarem de cumprir as disposições contidas no § 2º do art. 1º desta Lei. 





Art.16  - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação





Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





É de conhecimento publico a utilização do chamado “ferro-velho”, que são estabelecimentos especializados na venda de sucata e peças usadas de veículos automotores, como fachada para prática de atividades ilícitas, principalmente o da regularização fraudulenta de veículos furtados ou rachados.�


O exercício simultâneo das atividades de venda de ferro velho e de venda de peças de automóveis por um mesmo estabelecimento, torna impraticável a atividade de fiscalização e coibição da ilicitude acima mencionada. 





A ausência de regulamentação legal para que esses estabelecimentos tenham seu estoque devidamente registrado, com procedência e controle das peças movimentadas durante a venda,  são fatores que propiciam um comércio irregular e uma prática ilícita desses estabelecimentos.�Para romper com essas possibilidades é necessário um aprofundamento dos meios do poder de polícia, especialmente as sanções administrativas,  além do aprimoramento e regulamentação dos registros dos veículos e autopeças comercializados, devidamente protocolados e imbuídos de documentação legal.





O intuito deste Projeto é coibir uma das atividades criminosas que mais tem crescido no Estado, que é o desmanche irregular e ilegal de veículos, bem como disciplinar a comercialização de autopeças usadas e recondicionadas, como, também, a fiscalização na abertura e no funcionamento dos estabelecimentos com esta finalidade.





Desta forma, justificam-se  as regras ora propostas no sentido de disciplinar no âmbito municipal o exercício de suas competências no atendimento das finalidades acima expostas. 





Assim diante,  da importância e da relevância desta questão,   solicito aprovação deste  Projeto de  Lei. 





Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009. 


PAULO CÂMARA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





É essencial disciplinar os diversos empreendimentos estabelecidos na Cidade, para, até mesmo, evitar a prática  de atividades ilícitas.





Há, sem dúvida,  um estabelecimentos deste segmento que servem de fachada para atividades ilícitas.





Estabelecer um instrumento legal que possibilite o controle, para fins de controle de procedência e fiscalização, é importante, pois dificultando as atividades fins (venda de peças e acessórios advindos de práticas criminosas), certamente desestimula-se a prática   dos atos (furtos e roubos) que disponibilizam tais acessórios.





No combate à criminalidade,  a punição e a repressão são importantes instrumentos, mas, com esta Proposição o Município ganha uma importante ferramenta: a prevenção.





Este dispositivo, ora em análise, trará certamente considerável avanço no plano da segurança.





O exposto por si só já evidencia a justeza e a legalidade do pleito por meio da referida Proposição, posto que o combate, o controle e a prevenção frente  a práticas criminosas estão acima de qualquer demanda econômica, e, assim sendo, não são admitidas quaisquer justificativas ou motivações que ensejem negligência com o direito do cidadão, direito este que aqui reside no plano das políticas de Segurança Pública.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a Proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o Regimento Interno e  apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex positis, opino pela constitucionalidade do  Projeto supra, em face  de o mesmo estar em conformidade e não alancear o que preceitua a Constituição  Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 26 de outubro de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR.


HENRIQUE CARBALLAL


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO 





PROJETO DE LEI Nº 456/09





Dispõe sobre a limpeza de imóveis e terrenos abandonados e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º -	Os proprietários de imóveis e terrenos abandonados que tenham cultivos ou não, no âmbito do Município de Salvador, ficam obrigados a proceder a limpeza, capinação, retirada de entulhos e lixo, no mínimo uma vez por mês, bem como fazer no terreno escoamento de águas estagnadas e outros serviços necessários ao asseio e higiene deste imóvel e fechamento de toda a área com blocos ou placas de cimento.





PARÁGRAFO ÚNICO - A Prefeitura enviará, a cada proprietário, notificação concedendo-lhe prazo de dez dias para executar os serviços constantes na notificação.





Art. 2º - O não cumprimento das exigências, no prazo estipulado, sujeitará o infrator a pagamento de multa 200 URFS ou índice equivalente que venha substituí-lo, por dia.





Parágrafo Único –  Caso a Prefeitura venha a realizar os serviços, o proprietário,  além da multa,  será responsabilizado pelas despesas decorrentes dos serviços realizados e caso não efetue tal pagamento será inscrito na dívida ativa.





Art. 3º - Caso não sejam localizados os proprietários, os valores dos serviços executados pela Prefeitura serão lançados no carnê do IPTU do ano subseqüente e a falta de pagamento das taxas e impostos poderá acarretar a perda da propriedade conforme o art. 1715 da Lei 10.046 de 2002 (Código Civil Brasileiro). 





Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei, no que couber, no prazo de 60 dias a partir de sua publicação.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  09 de novembro de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





JUSTIFICATIVA


 


O presente pleito justifica-se em face do  fato de  uma parcela dos imóveis, tipo terrenos, lotes, imóveis residenciais e comerciais de nossa Cidade ficarem abandonados ,  sendo a situação mais grave no que se refere aos terrenos, pois estes são fortes instrumentos de especulação no mercado de negócios. Por isso são adquiridos e ficam abandonados enquanto seus proprietários aguardam a valorização maior, processo chamado popularmente de engorda, para depois negociá-los, obtendo grandes lucros. O problema é que não realizam nenhum serviço nesses terrenos, nem mesmo tamponamento, cerca ou muro para delimitá-los, deixando-os totalmente abandonados. Este Projeto tem por objetivo a manutenção periódica desses imóveis visando ao bem-estar da coletividade, pois esses imóveis,  ao ficarem servindo como espaço para colocação de lixo e entulho,  propiciam o aparecimento de animais peçonhentos e a proliferação de vetores transmissores de doenças como a dengue (Aedes Aegypti).





Pelo exposto e por se tratar de questão de relevante interesse público,  conto com o apoio dos meus pares na aprovação deste Projeto.





Sala das Sessões, 09 de novembro de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Ao fixar responsabilidade para os proprietários de terrenos conhecidos como  “de engorda”, busca o ilustre autor também melhorar o visual de nossa Cidade, uma cidade reconhecidamente turística.





Além de justo, o Projeto apresenta boa técnica legislativa, não contraria princípios constitucionais, Lei Orgânica ou Regimento Interno, opinando  este  relator pela aprovação do  Projeto. 





É o Parecer.





Sala das Comissões, 23 de novembro de 2009


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





REQUERIMENTO Nº 21/10





Requer à Mesa,  ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial, em data a ser marcada oportunamente, com o Tema: comemoração dos 25 anos do Colégio Marízia Maior.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010


ODIOSVALDO VIGAS





REQUERIMENTO Nº 66/10





A vereadora que este subscreve em conformidade aos arts. 203, 91 e 94 do Regimento Interno, requer à Mesa desta egrégia Casa Legislativa, ouvido o Plenário,  e atendendo os dispositivos regimentais, convoque uma Sessão Especial no ano de 2010, com data a ser marcada, com o tema: Campanha da Fraternidade 2010: Economia e vida. 





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010


MARTA RODRIGUES


JOCEVAL RODRIGUES





REQUERIMENTO Nº 67/10





Requer à Mesa, após a oitiva do plenário, nos termos e forma regimentais, a realização de uma Sessão Especial, com data para 12 de agosto de 2010, com o seguinte tema: Dia de Luta contra a violência no campo.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010


VANIA GALVÃO





REQUERIMENTO Nº 70/10





A vereadora que este subscreve em conformidade aos arts. 203, 91 e 94 do Regimento Interno, requer à Mesa desta egrégia Casa Legislativa, ouvido o Plenário,  e atendendo os dispositivos regimentais, convoque uma Sessão Especial pelo Dia Internacional de Luta contra à Homofobia, em data a ser marcada.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010


MARTA RODRIGUES





REQUERIMENTO Nº 73/10





Requeiro nos termos do art.94 do Requerimento Interno, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta  Casa em data a ser marcada, a fim de comemorarmos 25 anos da Congregação das filhas Pobres de São José de Calasanz.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010.


JOCEVAL RODRIGUES





REQUERIMENTO Nº 74/10





Requeiro à Mesa Diretora, cumprida as formalidades regimentais e em consonância com os termos do Art. 21, alínea “S” da Lei Orgânica do Município, combinando com Art. 206, inciso V do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, informações da Secretaria da Saúde do município sobre as dispensas de licitações referentes à prestação de serviço de locação de módulos adaptados para servirem de postos de Saúde durante o período das festas populares 2009/2010 em Salvador, no que tange:





Quais os critérios técnicos para seleção das empresas prestadora do serviço de fornecimento dos módulos?


Quais as razões técnica para a não realização do processo licitatório para locação dos módulos.


Qual o valor individual de cada módulo locado?


Cópia dos contratos de locação.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010.


ALAN CASTRO.





JUSTIFICATIVA.





Considerando que foi publicado no Diário Oficial do Município resumos de contratos de dispensa  de licitação para locação de unidades modulares a serem utilizados como Posto de Saúde durante os festejos da lavagem do Bonfim e Carnaval 2010.





Considerando que os valores praticados para as referidas de licitação superam a cifras de hum milhão de reais;





Considerando que as referidas às dispensas obtiveram pareceres favoráveis da Representação da Procuradoria Geral do Município, tomando por base o Inciso IV, da Art. 24, da Lei 8.666/93 que regulamenta o Art.37, Inciso XXI, da Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública;





Considerando que o Inciso IV, da Art. 24 da Lei 8.666/93 considera ser dispensável a licitação somente nos casos de emergência ou de calamidade pública.


Considerando que não ocorreu nenhuma situação de emergência ou calamidade pública na Cidade do Salvador no Período 2009/2010, nos termos do Art.3º,  do Decreto Federal 895 de agosto de 1993, que dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa Civil;





Considerando que os referidos eventos fazem parte do calendário festivo da Cidade do Salvador há séculos, portanto previsíveis em suas estruturas e necessidades operacionais;


A Câmara Municipal do Salvador requer em consonância com os ditames do Art. 21, alínea “S” da Lei Orgânica do Município, combinando com Art.206, inciso V do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, informações da Secretaria da saúde do Município sobre as dispensas de licitações referentes à prestação de serviço de locação de módulos adaptados para servirem de postos de saúde durante o período das festas populares 2009/2010 e o carnaval 2010 em Salvador.





Sala das Sessões, 22 de Fevereiro de 2010.


ALAN CASTRO.


  


REQUERIMENTO Nº 79/10





Requeiro à Mesa, ouvido o plenário, que de acordo com o art. 225 do Regimento Interno, seja convidado o Sr. Secretário de Planejamento Tecnologia e Gestão – SEPLAG, Dr. Sérgio Luis Lacerda Brito, para proporcionar esclarecimentos sobre a licitação de 1700( mil e setecentos) veículos pela SEPLAG.





Salvador, 23 de fevereiro de 2010 


 ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 





REQUERIMENTO Nº 81/10





Requer a convocação do ilustríssimo Senhor superintendente de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município – SUCOM.


Requeiro à Mesa Diretora, cumprida as formalidades regimentais, após ouvido o Plenário, e em consonância com os termos do art. 141 da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 206, inciso V do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, a convocação do superintendente de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município – SUCOM, para prestar informações sobre o trabalhos desenvolvidos por sua pasta.





Sala das Sessões, 03 de março de 2010.                                                   


CARLOS DA SILVA MUNIZ 





JUSTIFICATIVA





Considerando que as denúncias referentes à Transcons sem autorização da câmara como determina o Artigo 3º. Inciso I, da Lei 3.805/87 continuam sem resposta;





Considerando que as denuncias referentes sobre Outorga Onerosa também continuam sem resposta por parte da Sucom;





Considerando que enquanto o prefeito se queixa da falta de dinheiro para administrar a Cidade, a Sucom está se transferindo para o luxuoso Edifício Thomé de Souza, ao lado do Hiper Bompreço, na Avenida Antônio Carlos Magalhães, um dos metros quadrados mais caros de Salvador.





Considerando que foram alugados dois andares para adaptar cinqüenta salas, quando o valor médio do aluguel de cada sala no edifício gira em torno de r$ 1,3 mil, sem falar no condomínio e taxas





A Câmara Municipal do Salvador requer à Mesa Diretora, cumprida as formalidades regimentais, após, ouvido o plenário, e em consonância com os termos do Art. 141 da Lei Orgânica do Município, combinado com o Art. 206, inciso V do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, a convocação do Superintendente de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município – SUCOM, para prestar informações sobre o trabalho desenvolvido por sua pasta.





Sala das Sessões, 03 de março de 2010.


CARLOS DA SILVA MUNIZ





REQUERIMENTO Nº 82/10





Requer do excelentíssimo Senhor prefeito,  informações sobre o Projeto Salvador Capital Mundial.





Requeiro à Mesa Diretora, cumprida as formalidades regimentais e em consonância com os termos do art. 21, alínea “s” da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 206, inciso V do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, informações do excelentíssimo Senhor prefeito do Município do Salvador sobre o Projeto Salvador Capital Mundial, no que tange:





Por que a Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF) repassou à iniciativa privada a tarefa de elaborar os 22 projetos que compõem o Projeto Salvador Capital Mundial?


Quais empresas ou entidades participaram da elaboração do Projeto Salvador Capital Mundial?


Quanto foi pago a cada empresa ou entidade para a elaboração do Salvador Capital Mundial?


Detalhamento do custo total de cada etapa ou item do Projeto Salvador Capital Mundial, com respectivas participações dos entes federados?


Cópia dos vinte projetos que compõem o Projeto Salvador Capital Mundial.





Sala das Sessões, 02 de março de 2010.                                                


ALAN DE CASTRO DAYUBE





JUSTIFICATIVA





Considerando que o prefeito do Município apresentou vinte projetos que prevêem grandes intervenções urbanísticas para o desenvolvimento sustentável da cidade;





considerando que o projeto, batizado de Salvador Capital Mundial, prevê soluções para o transporte, para o trânsito e para o crescimento da Cidade, através da abertura de novas vias de tráfego, implantação de sistemas modernos de transporte, revitalização da orla, da cidade baixa, novos equipamentos de cultura, de lazer, de esporte, requalificação e ampliação da estrutura turística;





considerando que a Prefeitura de Salvador,  além de empregar verbas próprias, irá captar recursos para as obras junto aos Governos Federal e Estadual e estabelecer contratos por meio de Parcerias Público-Privadas (PPP);





considerando que a Fundação Baía Viva, uma das responsáveis pela elaboração do Projeto Salvador Capital Mundial, é gerida por empresários do setor imobiliário;





considerando que o projeto enfrenta críticas de entidades como CREA-BA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e Instituto dos Arquitetos do Brasil na Bahia (IAB-BA) de que as propostas servem aos “interesses empresariais” e não foram debatidas abertamente com a população;





considerando que a Fundação Baía Viva pagou para o escritório paulista Brasil Arquitetura elaborar uma proposta denominada Nova Cidade Baixa e a deu de graça para a Prefeitura;





considerando que o presidente do Conselho Curador da Fundação Baía Viva é proprietário da Patrimonial Saraíba Ltda, uma das empresas que detêm  terrenos e empreendimentos na Avenida Luís Viana Filho;





A Câmara Municipal do Salvador requer,  em consonância com os ditames do art. 21, alínea “s” da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 206, inciso V do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, informações do excelentíssimo Senhor prefeito do Município do Salvador sobre o Projeto Salvador Capital Mundial.





Sala das Sessões, 02 de março de 2010.                                                   


ALAN DE CASTRO DAYUBE 





REQUERIMENTO Nº 83/10





Requeiro à mesa, depois de ouvido o Plenário, que sejam solicitadas do  Excelentíssimo prefeito da Cidade do Salvador, João Henrique de Barradas Carneiro, informações acerca da não instalação do Conselho da Cidade, previsto no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e no Estatuto da Cidade. 





Sala das Sessões, 02  de março de 2010.


ALADILCE SOUZA





REQUERIMENTO Nº 85/10





Requer do Exmo Sr. presidente da Câmara Municipal do Salvador, informações sobre o Processo de Contratação de empresa especializada, prestadora de serviços de mão-de-obra terceirizada.





Requeiro à Mesa Diretora, cumprida as formalidades regimentais e em consonância com os termos do Art. 21, alínea “S” da Lei Orgânica do Município, combinado com o Art. 206, incisos II e v do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, informações sobre o processo de Contratação de empresa especializada, prestadora de serviços  de mão- de -obra terceirizada, oriundo do processo CMS 0022/2010 para atender as necessidades da Câmara Municipal de Salvador no que tange:





Fornecimento de copia do processo de Origem CMS nº 0022/2010;


Fornecimento de copia da ATA da comissão Permanente da Licitação da Câmara do Julgamento do Pregão Presencial referente ao Processo CMS nº. 0022/2010;


Indicação do número do Pregão Presencial, se 04/2010, 06/2010 ou 08/2010 referente ao processo CMS nº0022/2010.





Sala das Sessões, 03 de março de 2010.


CARLOS DA SILVA MUNIZ.





JUSTIFICATIVA.





Considerando a necessidade de auxiliar a gestão da Câmara Municipal na preservação dos princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade dos seus atos e a adoção de critérios de eficiência, racionalidade e agilidade na prestação de serviços públicos, de modo  a garantir aos seus usuários uma prestação de boa qualidade.





Requeiro à Mesa Diretora, cumprida as formalidades regimentais e em consonância com os termos do Art. 21, alínea “S” da lei Orgânica do Município, combinado com  o Art. 206, incisos II e V do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador, informações sobre o Pregão Presencial nº 06/2010, para a Contratação de empresas especializada prestadora de serviços de mão - de – obra terceirizada para atender as necessidades da Câmara Municipal de Salvador.





Sala das Sessões, 03 de março de 2010.


CARLOS DA SILVA MUNIZ. 


 


PROJETO DE LEI Nº 139/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade de se afixar a relação de medicamentos genéricos aprovados pelo Ministério da Saúde nos postos de Saúde, hospitais, farmácias e outros estabelecimentos que comercializam ou distribuem remédios no Município do Salvador.    





A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Os postos de saúde, farmácias e outros estabelecimentos que comercializem ou distribuam medicamentos, são obrigados a afixar em lugar visível e acessível ao público, a relação dos medicamentos genéricos aprovados pelo Ministério da Saúde.     





§ 1º - A relação de medicamentos genéricos deverá ser substituída todas as vezes que o Ministério da Saúde enviar nova lista. 





§ 2º - Além do dispositivo no § anterior sempre que a Secretaria Municipal de Saúde for comunicada de eventuais acréscimos de medicamentos no rol dos genéricos, esta deverá informar, por ofício, as farmácias e outros estabelecimentos e proceder à substituição das listagens a serem afixadas nos Postos de Saúde.





Art. 2º - Caberá ao Executivo Municipal estabelecer diretrizes para a fiscalização, e, em caso de descumprimento desta Lei, o estabelecimento será multado em 1.000 (mil UFIRS) diários, valor este que será revertido em favor do Município de Salvador.    





Art. 3º - Os estabelecimentos que não cumprirem esta Lei incorrerão em multa estabelecida pelo Município.





Art. 4º - Compete ao Poder Público municipal a regularização desta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões,  13 maio de 2009.


DR. GIOVANNI 





JUSTIFICATIVA





O medicamento genérico é aquele que contém o mesmo princípio ativo, na mesma dose e forma farmacêutica, é administrado pela mesma via e com a mesma indicação terapêutica do medicamento de referência no País, apresentando a mesma segurança que o medicamento de referência no País. A regulamentação da legislação federal sobre os medicamentos genéricos, contribuiu para aumentar a possibilidade de escolha por parte do público consumidor, que pode adquirir o remédio pelo seu menor custo e não pelo maior prestígio ou publicidade de uma determinada marca.  





Um levantamento da Associação Brasileira das Indústrias de Medicamentos Genéricos (Pró Genéricos) mostrou que, entre os 50 genéricos mais consumidos, a maioria tem preços, no mínimo, 40% menos do que os dos medicamentos de referência – considerando os valores máximos permitidos pelo governo, sobre os quais as farmácias concedem descontos. Apesar da importância dessa nova legislação, o consumidor ainda não está suficientemente ciente de seus aspectos práticos mais relevantes, e medidas devem ser apresentadas pelo Poder Público para seu esclarecimento, pois o direito à informação é constitucionalmente assegurado em nosso País.    





Assim, esta Proposição tem por finalidade orientar o cidadão que necessita de um medicamento, auxiliando-o a decidir sobre o mais conveniente para si, no momento da compra, sem a interferência de terceiros, que, muitas vezes, no intuito de ajudar, podem estar, inadvertidamente, cometendo algum erro. Diante do aqui exposto, solicito aos nobres pares o indispensável apoio para a aprovação deste Projeto.  





Sala das Sessões,  13 de  maio de 2009.


DR. GIOVANNI      





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Mesmo observando que, devido à enorme quantidade de medicamentos genéricos aprovados pela ANVISA, ficará prejudicada a utilidade pública objetivada no Projeto, além dos complicados nomes dos princípios ativos com que os mesmos são batizados, nem sempre do conhecimento geral, sendo que o nome comercial não poderá ser colocado a frente do nome genérico, o que seria propaganda comercial,  vedada em órgão públicos. O Projeto de Lei é válido    e de interesse da comunidade.





Quanto à legalidade,   o pequeno custo de sua aplicação poderá ser suportado pelo orçamento da SMS, não havendo impacto extra no orçamento municipal.





No mais, o Projeto atende á boa técnica legislativa, opinando este vereador pela aprovação. 





É o Parecer.


Sala das Comissões, 08 de junho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA. – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





A Proposição em epigrafe encontra-se em conformidade ao que preceitua o art.176 do Regimento Interno, estando, portanto, apta a seguir sua tramitação, para superior deliberação do Plenário. A partir do exposto, opino pela aprovação do Projeto de Lei em tela, em face de  o mesmo estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer 





Sala das Comissões, 03 de agosto de 2009.


MARTA RODRIGUES – RELATORA.


LUCIANO BRAGA


ORLANDO PALHINHA.


SANDOVAL GUIMARÃES





EMENDA 01 AO PROJETO DE LEI 139/09.





O Art.1º passa a vigorar com a seguinte redação:





“Art.1º - Os postos de saúde, hospitais, farmácias e outros estabelecimentos que comercializem ou distribuam medicamentos, são obrigados a afixar em lugar visível e acessível ao público, a relação dos medicamentos genéricos aprovados pelo Ministério da Saúde.”





JUSTIFICATIVA.





A  presente Emenda ora apresentada tem por objetivo melhorar a técnica legislativa no referido Projeto de Lei.





Sala das Comissões, 26 de novembro de 2009.


GILBERTO JOSÉ


TC MUSTAFA


 DR. PITANGUEIRA


ALEMÃO 





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO 





Em seu Projeto, o vereador Dr. Giovani propõe a obrigatoriedade de serem listados medicamentos genéricos nos estabelecimentos acima mencionados a fim de facilitar o manuseio por parte dos adquirentes, impondo sugestão de pena ao estabelecimento que assim não proceder.





Na sua justificativa, alerta que o objetivo do Projeto visa a orientar o cidadão que necessita de medicamento, de modo a auxiliar a aquisição no momento da compra.





O Setor de Análise e Pesquisa,  no seu Parecer,  informa não ter encontrado outra Proposição pertinente ao proposto no aludido Projeto.





A Comissão de Constituição e Justiça,   em seu Parecer,  informa da validade do Projeto que visa ao interesse da comunidade. Em sequência, afirma que o pequeno custo de sua obrigação poderá ser suportado pelo Orçamento da SMS, não havendo impacto extra no Orçamento municipal, concluindo pela aprovação do projeto.





Visto isto, acompanho o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, sendo pela aprovação do Projeto.





Sala das Comissões, 16 de dezembro de 2009.


LAUDELINO CONCEIÇÃO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


TEO SENNA


PEDRINHO PEPÊ


MOISÉS ROCHA.





REQUERIMENTO Nº 90/10





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que solicite do Senhor João Carlos Cunha Cavalcanti, Chefe da Casa Civil, para que envie a esta Casa Legislativa cópia dos 22 Projetos Estruturantes do Programa “Salvador, Capital Mundial”, com os respectivos doadores e os responsáveis técnicos bem como informações acerca dos valores pagos pelo Município.





Sala das Sessões,  10 de março 2010.


ALADILCE SOUZA 





REQUERIMENTO Nº 91/10





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que solicite do Senhor Antonio Eduardo dos Santos de Abreu, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente para que envie a esta Casa Legislativa cópia dos 22 Projetos Estruturantes do Programa “Salvador, Capital Mundial”, com os respectivos doadores e os responsáveis técnicos bem como informações acerca dos valores pagos pelo Município. 





Sala das Sessões,  10 de março 2010.


ALADILCE SOUZA 


   


PROJETO DE LEI Nº  264/09





Torna obrigatória a reserva de vagas, nas creches de Salvador, para crianças portadoras de deficiência e dá outras providências.  





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art1º - Fica obrigatória a reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas em creches e Centros Municipais de Educação Infantil – CMEI’S da Rede Pública do Município de Salvador para portadores de deficiência.





§ 1º - Deverão ser criadas creches e CMEI’S especiais para o atendimento de portadores de deficiência mental, bem como paralisia cerebral.





§ 2º - O Poder Público Municipal, mediante a Secretaria Municipal de Saúde, realizará periodicamente análise especializada.  





Art.2º - A Secretaria Municipal de Saúde deverá disponibilizar programas de treinamento específicos aos funcionários e profissionais desses estabelecimentos municipais, visando à qualificação adequada para o trato com crianças com necessidades especiais.





Art.3º - O Poder Executivo regulamentará, através de Decreto, em 90 dias, esta Lei.    





Art. 4º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 12 de agosto de 2009.


ALADILCE SOUZA





JUSTIFICATIVA �


As creches comunitárias surgiram nos bairros periféricos com a finalidade de apoiar as demandas populares das famílias de baixa renda, proporcionando proteção e cuidados em jornada de tempo integral para crianças menores de 6 anos de idade. Apesar de alguns avanços, o atendimento nesses locais ainda enfrenta grandes dificuldades, principalmente quando as crianças atendidas são portadoras de algum tipo de deficiência, como também escassez de alimentos, baixo número de funcionários e infra-estrutura deficiente, entre outros.





Observa-se que apenas 21% dos estabelecimentos funcionam em condições higiênico-sanitárias adequadas, no entanto a maioria não está apta a exercer suas atividades de forma satisfatória, não estando preparada para lidar com casos especiais, conseqüentemente, não garantindo a segurança e a qualidade dos serviços prestados. Os dados encontrados são extremamente preocupantes, pois todos os esforços deveriam ser direcionados a oferecer às crianças assistidas acesso a um acompanhamento de qualidade. Embora boa parte dos estabelecimentos encontra-se em condições inadequadas de funcionamento, deve ser ressaltada a importância do papel social das creches comunitárias, como promotora da cidadania e da inclusão social das famílias. Para tanto o Poder Executivo do Município poderia repassar recursos financeiros, fornecer apoio técnico, facilitar a aquisição de equipamentos, assim, essas instituições poderiam implementar as boas práticas.





Desta forma, e, consubstanciada nas razões supracitadas, é que esperamos contar com o apoio desta Casa e dos edis para a aprovação deste Projeto.  





Sala das Sessões, 12 de agosto de 2009.


ALADILCE SOUZA





PROJETO DE LEI Nº 356/09





Dispõe sobre a doação e reutilização de gêneros alimentícios e de sobras de


alimentos e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º  - Fica permitido no Município de Salvador, para fins de doação, a reutilização de alimentos, incluindo as sobras, em quaisquer das etapas da cadeia alimentar, que tenham sido elaborados com observância das Boas Práticas Operacionais e Procedimentos Operacionais Padronizados, entre outros estabelecidos pela legislação sanitária vigente. 





I – a doação de alimentos deverá ser gratuita.


II – para os efeitos desta Lei entendem-se Boas Práticas Operacionais como princípios básicos e universais de organização e higiene que devem ser seguidos pela empresa com o objetivo de garantir a segurança do alimento.


III – para os efeitos desta Lei, entende-se como sobra os alimentos que não foram distribuídos e que foram conservados adequadamente, incluindo a sobra do balcão térmico ou refrigerado, quando se tratar de alimento pronto para o consumo.





Art. 3º - As entidades, doadoras e receptoras, que participarem de programas de reutilização de gêneros alimentícios e de excedentes de alimentos, devem seguir parâmetros e critérios, nacionais ou internacionais reconhecidos, que garantam a segurança do alimento em todas as etapas do processo de produção, transporte, distribuição e consumo, ficando a entidade receptora responsável pela constatação de qualidade dos alimentos recebidos.


                    			


Parágrafo Único – Entende-se por entidades doadoras as empresas de alimentos, tais como, indústrias, cozinhas industriais, buffets, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR, SECRETARIA GERAL DO MUNICÍPIO, ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA, restaurantes, padarias, supermercados, feiras, sacolões e quaisquer outras ligadas ao setor.





Art. 4º - Nos programas de reutilização de gêneros alimentícios é vedado o uso de restos de qualquer espécie de alimentos.





Parágrafo Único – Para os efeitos desta Lei entendem-se por restos os alimentos já distribuídos ou ofertados ao consumidor.





Art. 5º - Caberá a autoridade administrativa no âmbito da sua atribuição, propor a forma de arrecadação, transporte, distribuição e o consumo desses alimentos. 





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


         


Sala das Sessões,  14 de setembro de 2009.


ALADILCE SOUZA                     	


                                         


JUSTIFICATIVA 


	


A fome e o desperdício de alimentos são dois dos mais relevantes problemas que o Brasil enfrenta, constituindo-se em um dos maiores paradoxos de nosso País, já que produz 25,7 % a mais de alimentos do que necessita para alimentar a sua população, ao tempo que temos milhões de excluídos sem acesso ao alimento em quantidade e/ou qualidade para que se mantenham.


	 Dadas as tristes características brasileiras, que alimentos eliminados indiscriminadamente poderiam ser aproveitados como principal fonte de combate contra os efeitos da fome, desnutrição e subnutrição, ou seja, sem se gastar nem mais um centavo com a produção de alimentos, apenas nos dedicando objetivamente a recuperarmos esse desperdício, estaríamos oferecendo alimentação a 72 milhões de brasileiros que se encontram em insegurança alimentar.


A burocracia toma o lugar da boa vontade e faz com que toda a sobra que poderia ser doada acabe no lixo. Em Salvador não é diferente, ao doar sobras, os estabelecimentos estão sujeitos a responder civil e penalmente, caso o alimento doado cause dano à saúde de quem a consumir.





A aprovação deste Projeto faz parte de um pacote de Leis não só em âmbito municipal  que, se aprovado, eliminará também outros obstáculos que têm evitado as doações. A Lei atenua a responsabilidade se houver problemas de saúde causados pela ingestão do alimento, caso o doador prove que não agiu de má-fé e seguiu os procedimentos de higiene exigidos. 


              			


Sem a conscientização da população e dos seus representantes é improvável que a situação se altere. Por motivos compreensíveis, não há muitos empresários dispostos a arriscar um processo criminal por homicídio ou um processo civil de indenização por causa de uma possível intoxicação. É igualmente difícil encontrar gente que concorde em pagar imposto para fazer caridade. 





Desta forma, e consubstanciados nas razões supracitadas, é que esperamos contar com o apoio desta Casa para a aprovação deste  Projeto.  





Sala das Sessões,  14 de setembro de 2009.


ALADILCE SOUZA                     	





PARECER DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Nosso País tem uma tradição de desperdício de alimentos, desde aqueles nas grandes concentrações de distribuição de alimentos in-natura, quanto nos grandes supermercados restaurantes, no último caso, prontos.





O Projeto vem no momento oportuno, está redigido com boa técnica legislativa, sugerindo este relator Emenda Supressiva ao Parágrafo único, retirando-se do texto a Prefeitura do Município de Salvador, Secretaria Geral do Município e Assessoria Técnica Legislativa, a primeira por ser ilegal sua inclusão no rol de doadora, as outras por inexistirem no organograma de Salvador.





Com a Emenda proposta, opino pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI nº 356/2009.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 28 de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS,  ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Presente Projeto de Lei, de autoria da Vereadora Aladilce de Souza, edita normas permitindo a doação e reutilização de alimentos neste Município. 





Conforme explicita na sua justificativa a autora, o principal objetivo do Projeto é incentivar a quem trabalha ou negocia com alimentos a efetuar doação das obras para reutilização por parte de outras entidades, de cunho social, de forma a possibilitar à entidade doadora, livrar-se de qualquer responsabilidade resultante de problemas de saúde que porventura venha ser causado pela alimentação. Isso considerando que muitos alimentos acabam no lixo em  face da  responsabilidade civil e penal a que podem estar sujeitos os doadores.





Assim sendo, e, analisando o Projeto sob este prisma, entendemos oportuna a idéia, restando estabelecer que:





a autora se refere aos atores da ação doar/receber como participantes de Programas e não os define. (vide art. 3º).





No § único do art. 3º define como entidades doadoras as empresas de alimentos enumerado-as, ao assim fazer engloba uma série delas que, na verdade, não pertencem à categoria.





Do Art. 5º - Considerando que a responsabilidade de constatação da qualidade do alimento doado será sempre de entidade receptora e a ela caberá a destinação final dos produtos.





Considerando a análise supra, e buscando aprimorar o presente Projeto, apresento Emendas a saber:





Incluir o inciso IV no art. 1º com a seguinte redação.





IV – Os alimentos ou produtos industrializados, em nenhuma hipótese poderão ser doados após seu prazo de validade.





Alterar a redação do art. 3º, inclusive seu parágrafo, a saber:





Excluir do caput do art. 3º a expressão. “que participarem de programas de reutilização de gêneros alimentícios, e de excedentes de alimentos:





No § Único: “Entende-se por entidade doadora todas aquelas que, industrializem, distribuam, comercializem e/ou de alguma forma, detenham a posse de gêneros alimentícios ou alimentos, sujeitos à doação”.





Excluir o art. 5º  em face das  justificativas já apresentadas.





Com as Emendas, voto favorável. 





Sala das Comissões, 15 de janeiro de 2010.





SANDOVAL GUIMARÃES –  RELATOR


ORLANDO PALHINHA


ERIVELTON SANTANA


MARTA RODRIGUES





PROJETO DE LEI Nº 474/09


 


Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de cerca de metade dos cargos de nomeação ad nutum do Município de Salvador para profissionais do sexo feminino. 	   


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art 1º- Os agentes políticos do Poder Público Municipal, quando do momento da nomeação dos cargos ad nutum, ficam obrigados a preencher metade destes  com profissionais do sexo feminino. 





Art.2º-O Poder Executivo regulamentará, através de Decreto, em 90 dias, esta Lei.    





Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                   





Sala das Sessões,  17 de novembro de 2009.


ALADILCE SOUZA.


                                


JUSTIFICATIVA





O processo de evolução da mulher no mercado de trabalho, as convenções do início do século ditavam que o marido era o provedor do lar. A mulher não precisava e não deveria ganhar dinheiro. As que ficavam viúvas, ou eram de uma elite empobrecida e precisavam se virar para se sustentar e aos filhos, faziam doces por encomendas, arranjos de flores, bordados e crivos, davam aulas de piano,  etc. Mas,  além de pouco valorizadas, essas atividades eram mal vistas pela sociedade. Mesmo assim,  algumas conseguiram transpor as barreiras do papel de ser apenas esposa, mãe e dona do lar, ficou, para atrás a partir da década de 70,  quando as mulheres foram conquistando um espaço maior no mercado de trabalho. 





O mundo anda apostando em valores femininos, como a capacidade de trabalho em equipe contra o antigo individualismo, a persuasão em oposição ao autoritarismo, a cooperação no lugar da competição. 





As mulheres ocupam postos nos tribunais superiores, nos ministérios, no topo de grandes empresas, em organizações de pesquisa de tecnologia de ponta, cargos políticos, pilotam jatos, comandam tropas, perfuram poços de petróleo, etc. Não há um único espaço que ainda não tenha sido invadido pelas mulheres. Não há dúvida de que, nos últimos anos, a mulher está cada vez mais presente no mercado de trabalho. Este fenômeno mundial tem ocorrido,  tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento, e o Brasil não é exceção. 





É importante, no entanto, ressaltarmos que a inserção da mulher no mundo do trabalho vem sendo acompanhada, ao longo desses anos, por elevado grau de discriminação, não só no que tange à qualidade das ocupações que têm sido criadas tanto no setor formal como no informal do mercado de trabalho, mas, principalmente, no que se refere à desigualdade salarial entre homens e mulheres.





O cargo demissível “ad nutum”, tem o significado literal de "a um aceno da cabeça". A expressão lembra o poder dos imperadores romanos que era tão grande ao ponto de um simples aceno de sua cabeça poder significar uma decisão de vida ou de morte. Essa modalidade de investidura no serviço público é conhecida comumente como “cargo de confiança”, ou seja, são aqueles que são de livre provimento dos gestores públicos nas áreas do: Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público em todos os seus níveis.





Essas funções são destinadas a quem desfrute da confiança do gestor, disponha de aptidão e formação para exercê-las, assim como estejam alinhadas ao “modus operandi” da autoridade que as nomeia. Quando se fala em moralidade, impessoalidade na Administração Pública para se contrapor a tais nomeações, precisamos lembrar do caráter transitório no exercício das atividades dos detentores dessa condição.





Para tanto, como forma de sanar um preconceito histórico e irracional em nossa população, coloco para apreciação dos edis desta Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei e tenho certeza da compreensão de todos para podermos apagar essa mancha em nossa historia repleta de conquistas.





Desta forma, e, consubstanciados  nas razões supracitadas, é que esperamos contar com o apoio desta Casa  para a aprovação deste  Projeto.  


     


Sala das Sessões,  17 de novembro de 2009.


ALADILCE SOUZA





MOÇÃO Nº  16/10





Esta Moção de Pesar se dá pelo falecimento da honrosa Senhora Antônia Lúcia Souza Rocha, esposa do professor Hélio Rocha, fundadores do Colégio Integral e da Faculdade Hélio Rocha, referência para a educação de Ensino Médio e Superior em nossa Cidade, a quem ora também estendemos esta tão justa homenagem. 





A Senhora Antônia Lúcia, que ao lado de seu marido, sempre se houve com abnegação aos amigos, sempre se postou a disposição de todos os que dela aproximavam-se, sempre atenta como mãe de família, dedicada e amorosa com seu marido, filhos e netos. Enfim,  como ser humano, um raro exemplo de vida, na constante defesa dos legítimos e humanitários interesses de todos os  inúmeros seus contemporâneos.





Inspira-nos, nesta nossa emocionada e tão sentida iniciativa, o reconhecimento do ser humano dedicado à causa educacional da juventude, da boa conduta, emancipação e retidão de caráter dos jovens baianos, que,  de forma direta ou indireta estiveram sob seus cuidados. Quis Deus que a nossa querida amiga Antônia Lúcia fosse-lhe ao encontro, a nosso ver,   ainda precocemente.


�Fique registrado este póstumo conquanto sincero reconhecimento, como uma Honra ao Mérito à Senhora Antônia Lúcia Rocha, que teve o seu passamento ocorrido no dia dezenove de março de dois mil e dez, com setenta e cinco anos de idade, tão curto tempo para uma vida tão cheia de realizações, em prol dos seus familiares, de seus colegas e amigos, além de tantas pessoas que, sem qualquer vínculo, buscavam-lhe os competentes e abnegados auxílios.





Fique, por fim, nesta profunda Moção de Pesar a nossa firme certeza de que a nossa querida amiga Antônia Lúcia há de encontrar, pelos sagrados caminhos do Senhor, a merecida paz profunda e a definitiva felicidade, tão somente por seu puro merecimento.





Sala das Sessões, 23 de março de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL


                          


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 35/09





Acrescenta dispositivo à Resolução nº 910/91 – Regimento Interno. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1° - O Título XI – Disposições Finais,  da Resolução nº 910/91 – Regimento Interno,  passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:





 Art. 244-B – No dia 20 de abril realizar-se-á Sessão Solene   comemorativa ao Dia do Exército.





Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 15 de junho de 2009.


ALAN SANCHES


PEDRINHO PEPÊ


ODIOSVALDO VIGAS


ORLANDO PALHINHA


HENRIQUE CARBALLAL


ERON VASCONCELOS


GILBERTO JOSÉ


EDSON DA UNIÃO


TC MUSTAFA


SANDOVAL GUIMARÃES


ERIVELTON SANTANA


VÂNIA GALVÃO


PEDRO GODINHO


SIDELVAN NÓBREGA


ALBERTO BRAGA


MOISÉS ROCHA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Resolução visa, tão somente homenagear o glorioso Exército Brasileiro, que tanto tem servido ao nosso País, na defesa das divisas e da soberania nacional.


Na data de 19 de abril é comemorado o aniversário do Exército Brasileiro, porém, em decorrência das várias atividades desenvolvidas pelo mesmo, decidimos fazer esta homenagem aqui no Plenário Cosme de Farias, no dia 20 de abril.





O Exército Brasileiro (EB) é uma das três � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7as_Armadas_do_Brasil" \o "Forças Armadas do Brasil" �Forças Armadas� responsáveis, no plano externo, pela defesa do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil" \o "Brasil" �Brasil� em operações eminentemente terrestres, e, no interno, pela garantia da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei" \o "Lei" �lei�, da ordem e dos poderes � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o" \o "Constituição" �constitucionais�.





O seu comandante supremo é o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil" \o "Presidente do Brasil" �Presidente da República�.


Entre � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1808" \o "1808" �1808� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1967" \o "1967" �1967�, o responsável pela gestão do Exército foi o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Guerra" \o "Ministério da Guerra" �Ministério da Guerra�. De � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1967" \o "1967" �1967� a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1999" \o "1999" �1999�, passou a ser denominado � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_do_Ex%C3%A9rcito" \o "Ministério do Exército" �Ministério do Exército�. Desde 1999, na estrutura do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_do_Brasil" \o "Governo do Brasil" �Governo do Brasil�, o Exército está enquadrado no � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Defesa_(Brasil)" \o "Ministério da Defesa (Brasil)" �Ministério da Defesa�, ao lado da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Marinha_do_Brasil" \o "Marinha do Brasil" �Marinha� e da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7a_A%C3%A9rea_Brasileira" \o "Força Aérea Brasileira" �Força Aérea�.


Em tempos de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Paz" \o "Paz" �paz�, as tropas do Exército estão continuamente preparando-se para atuar em situações de conflito ou guerra. Além disso, são empregadas para a defesa da faixa de fronteira (tarefa conjunta com a força aérea) e para levar alimentos e serviços médicos a pontos isolados do território, participação e coordenação de campanhas � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Sociologia" \o "Sociologia" �sociais� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pesquisa" \o "Pesquisa" �pesquisas� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia" \o "Ciência" �científicas� (como as desenvolvidas no � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Centro_Tecnol%C3%B3gico_do_Ex%C3%A9rcito" \o "Centro Tecnológico do Exército" �Centro Tecnológico do Exército� (CTEx) e garantir a democracia brasileira, apoiando as eleições.


Na área da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Militarismo" \o "Militarismo" �educação�, cita-se como exemplo o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Militar_de_Engenharia" \o "Instituto Militar de Engenharia" �Instituto Militar de Engenharia� (IME), um dos mais proeminentes estabelecimentos de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino_superior" \o "Ensino superior" �ensino superior� do Brasil na linha científico-� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologia" \o "Tecnologia" �tecnológica�.





Além de possuir o maior efetivo entre os exércitos da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Latina" \o "América Latina" �América Latina�, estimado em 210.000 soldados, e uma reserva de 280.000 ex militares, que são convocados anualmente para apresentação durante os cinco anos subseqüentes ao desligamento (reserva que pode chegar a quase quatro milhões, se considerarmos os brasileiros em idade para prestar o serviço militar), também possui a maior quantidade de veículos blindados da região, seja para transporte de tropas ou � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Carro_de_combate" \o "Carro de combate" �carros de combate� principais. Possui uma grande unidade de elite especializada em missões não convencionais, a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brigada_de_Opera%C3%A7%C3%B5es_Especiais" \o "Brigada de Operações Especiais" �Brigada de Operações Especiais�, única na � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Latina" \o "América Latina" �América Latina�, além de uma � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=For%C3%A7a_de_A%C3%A7%C3%A3o_R%C3%A1pida_Estrat%C3%A9gica&action=edit&redlink=1" \o "Força de Ação Rápida Estratégica (página não existe)" �Força de Ação Rápida Estratégica�, formada por unidades de elite altamente mobilizáveis e preparadas (Brigada de Operações Especiais, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brigada_de_Infantaria_P%C3%A1ra-quedista" \o "Brigada de Infantaria Pára-quedista" �Brigada de Infantaria Pára-quedista�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=1%C2%BA_Batalh%C3%A3o_de_Infantaria_de_Selva_(Aerom%C3%B3vel)&action=edit&redlink=1" \o "1º Batalhão de Infantaria de Selva (Aeromóvel) (página não existe)" �1º Batalhão de Infantaria de Selva (Aeromóvel)� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/12%C2%AA_Brigada_de_Infantaria_Leve_(Aerom%C3%B3vel)" \o "12ª Brigada de Infantaria Leve (Aeromóvel)" �12ª Brigada de Infantaria Leve (Aeromóvel)�) para atuar em qualquer parte do território nacional em curto espaço de tempo em caso de agressão externa, além disso possui unidades de elite especializadas  em combates em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Biomas_brasileiros" \o "Biomas brasileiros" �biomas� característicos do território brasileiro como o P� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pantanal" \o "Pantanal" �antanal� (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/17%C2%BA_Batalh%C3%A3o_de_Fronteira" \o "17º Batalhão de Fronteira" �17º Batalhão de Fronteira�), a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Caatinga" \o "Caatinga" �caatinga� (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=72%C2%BA_Batalh%C3%A3o_de_Infantaria_Motorizado&action=edit&redlink=1" \o "72º Batalhão de Infantaria Motorizado (página não existe)" �72º Batalhão de Infantaria Motorizado�), � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Montanha" \o "Montanha" �montanha� (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/11%C2%BA_Batalh%C3%A3o_de_Infantaria_de_Montanha" \o "11º Batalhão de Infantaria de Montanha" �11º Batalhão de Infantaria de Montanha�) e a selva, com as unidades de renome internacional, reconhecidas como as melhores unidades de combate na selva do mundo, formada por índios da região amazônica e por militares oriundos de outras regiões, profissionais especialistas em guerra na selva pelo � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Centro_de_Instru%C3%A7%C3%A3o_de_Guerra_na_Selva" \o "Centro de Instrução de Guerra na Selva" �Centro de Instrução de Guerra na Selva�, tais unidades são a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1%C2%AA_Brigada_de_Infantaria_de_Selva" \o "1ª Brigada de Infantaria de Selva" �1ª�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2%C2%AA_Brigada_de_Infantaria_de_Selva" \o "2ª Brigada de Infantaria de Selva" �2ª�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/16%C2%AA_Brigada_de_Infantaria_de_Selva" \o "16ª Brigada de Infantaria de Selva" �16ª�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/17%C2%AA_Brigada_de_Infantaria_de_Selva" \o "17ª Brigada de Infantaria de Selva" �17ª� e a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/23%C2%AA_Brigada_de_Infantaria_de_Selva" \o "23ª Brigada de Infantaria de Selva" �23ª Brigada de Infantaria de Selva�.





Neste sentido, e, diante do exposto, é que espero contar com o apoio dos meus ilustres pares para a aprovação desta justa homenagem.





Sala das Sessões, 15 de junho de 2009. 


ALAN SANCHES


PEDRINHO PEPÊ


ODIOSVALDO VIGAS


ORLANDO PALHINHA


HENRIQUE CARBALLAL


ERON VASCONCELOS


GILBERTO JOSÉ


EDSON DA UNIÃO


TC MUSTAFA


SANDOVAL GUIMARÃES


ERIVELTON SANTANA


VÂNIA GALVÃO


PEDRO GODINHO


SIDELVAN NÓBREGA


ALBERTO BRAGA


MOISÉS ROCHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Indispensáveis se tornam comentários sobre a legitimidade e legalidade do projeto em análise, chancelado pelo Presidente desta Casa e apóia do em sua iniciativa pelo número legal dos Senhores Vereadores, conforme determina a legislação vigente.





O Projeto atende ao Regimento Interno, apresenta boa técnica legislativa, faz justiça à força terrestre das nossas Forças Armadas, merecendo deste Relator opinião favorável pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 35/2009.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 13 de julho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO ANUNCIAÇÃO


ISNARA ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.





O Projeto em análise que tramita por iniciativa do Presidente dessa casa tendo o apoio do número de vereadores necessário, de acordo com o determinado pela legislação vigente legitimidade e legalidade.





O projeto faz justiça ao glorioso exército brasileiro, importante no serviço prestado à nação. Na defesa das divisas da soberania nacional, na educação, serviço social e tecnológico.





Quanto ao mais o projeto atende as exigências da legislação vigente, opinando esse relator pela a aprovação do PL. 35/2009.





MOISÉS ROCHA – RELATOR


TEO SENNA


TC MUSTAFA


ÉDSON DA UNIÃO


OLÍVIA SANTANA


MARTA RODRIGUES


                            


REQUERIMENTO Nº 163/10





Requeiro à Mesa Diretora, na forma regimental desta Casa, a realização de Sessão especial para o dia 18 de maio do corrente ano, às 19h, no Plenário Cosme de Farias, com a finalidade de debater o controle de natalidade e o planejamento familiar, no município de Salvador.





Sala das Sessões, 13 de abril 2010


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR.





PROJETO DE LEI Nº  288/09





Dispõe sobre a colocação de coletores para lixo reciclável.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:  





Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a colocação de “coletores seletivos de lixo reciclável” nas escolas públicas do Município de Salvador.            





Art. 2º - Ficam as escolas particulares de ensino fundamental, médio e superior obrigadas a colocar coletores seletivos de lixo reciclável no Município de Salvador.





Art. 3º - Os coletores poderão ter a distinção de cores compatíveis com os resíduos que irão acondicionar ou somente a separação entre resíduos secos (material reciclável) ou úmido (coleta normal).





Art. 4° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar convênios e parcerias com órgãos e empresas públicas ou privadas, bem como com entidades representativas, para a aquisição destes coletores.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





A Educação Ambiental é peça fundamental na formação de novas gerações comprometidas com o desenvolvimento sustentável e preocupadas com o aquecimento global.





A separação dos resíduos é uma atividade que já é feita em algumas escolas do Município. No entanto, devido a seu grande efeito como ferramenta de Educação Ambiental a mesma deve ser estendida para todas as escolas do Município.


A coleta seletiva em Salvador ainda não tem um sistema para coletar os diferentes tipos de resíduos, ou seja, plásticos, metais, alumínio, papel e vidro, assim,  foi facultado na presente Lei a possibilidade das escolas manterem somente duas formas, ou seja, a forma úmida que é enviada ao aterro sanitário e a forma seca, que são os resíduos que vão para o processo de reciclagem. 





Com certeza a presente Lei será um grande avanço na Educação Ambiental em nosso Município, razão pela qual pedimos aos nobres vereadores que compõem esta colenda Casa de Leis, a aprovação do presente Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Mesmo entendendo a pouca eficácia do Projeto de Lei autorizativo, considerando a importância da matéria e,    considerando o seu art.  4º que executivo de despesas para aplicação que autoriza o ar.  1º,  este relator não vê óbice em aprovar o presente Projeto, porém,   considerado a existência em pleno vigor da Lei nº 4461/91, que versa sobre o mesmo assunto, sugerimos Emenda ao art.  5º que passará a ter a seguinte redação. “Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se a Lei nº 4461 de 19 de dezembro de 1991.”





Com a Emenda proposta, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 288/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 08 de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FICALIZAÇÃO 





Como no Parecer da CCJ, nos manifestamos. O Projeto substitui e aperfeiçoa Lei já existente, revogando-a, portanto, sem aumento de despesa para o erário municipal.





Seguido o Parecer da CCJ, opino pela APROVAÇÃO  do Projeto  de  Lei  nº 288/09, com a Emenda acrescentada ao seu art. 5º.





Sala das Comissões, 30 de novembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA –  RELATOR


SANDOVAL GUIMARÃES.


ORLANDO PALHINHA


MARTA RODRIGUES


ERIVELTON SANTANA.





PARECER COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS.





Considerando que os termos tratados no Projeto de Lei nº 288/09, de autoria   da nobre vereadora Andréa Mendonça, já foram tratados na Lei nº 4.461/91, conforme cópias do Diário Oficial do Município já anexadas e, em relação ao sistema de transporte e trânsito  não existirem obstáculos à sua tramitação, somos pela aprovação do Projeto de Lei apresentado,  com a Emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 05 de abril de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR 


ORLANDO PALHINHA


LUIZINHO SOBRAL


PEDRINHO PEPÊ


DR. GIOVANNI   





PROJETO DE LEI Nº 314/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de sanitários para crianças e portadores de necessidades especiais de ambos os sexos em restaurantes no âmbito do Município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º- Fica estabelecido que os restaurantes localizados na Cidade de Salvador serão obrigados a construírem sanitários para crianças e deficientes de ambos os sexos em suas dependências.





Art. 2º- Os sanitários infantis não terão fechaduras nas portas interiores e seus equipamentos serão dotados de total segurança para evitar riscos para as crianças.





Art. 3º- Os sanitários para os deficientes físicos serão adaptados às suas necessidades e terão portas mais largas do que as padronizadas, para permitir inclusive a entrada do deficiente em cadeiras de rodas.





Art. 4º- Os restaurantes terão um prazo de 90 (noventa) dias para cumprirem as determinações deste Projeto de Lei.





Art. 5º- A Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitária terá a incumbência de fazer cumprir a Lei.





Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 26 de agosto de 2009.


EDSON DA UNIÃO


JUSTIFICATIVA





O Presente Projeto de Lei visa evitar constantes constrangimentos de pais e clientes com necessidades especiais que,  ao freqüentarem restaurantes da nossa Capital, ficam sem condições de fazer suas necessidades fisiológicas porque esses estabelecimentos, embora alguns até luxuosos e com equipamentos caros para a diversão da criançada, não têm  sanitários adequados para os mesmos.





Todos os “shoppings” de nossa Capital têm, não só fraldários, como também sanitários para crianças de ambos os sexos, daí os restaurantes terem que seguir o exemplo, pois se trata  antes de tudo, de respeito ao consumidor.





Não se pode discriminar a população portadora de necessidades especiais, não lhe dando  condições de um sanitário adaptado às suas necessidades, pois ele também é um consumidor e tem seus direitos.





Diante dos motivos acima expostos, peço aos nobres vereadores o imprescindível apoio, para que possamos aprovar a presente Proposição.





Sala das Sessões, 26 de agosto de 2009.            


EDSON DA UNIÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei nº  314/09 atende ao que determina a legislação em vigor quanto à boa técnica legislativa, será um apêndice ao Código de Obras que ficará atualizado e modernizado com as novas exigências.





Não fere os princípios constitucionais ou a legislação municipal, estando apto para apreciação nesta Casa.





Pela aprovação, é o Parecer.





Sala das Comissões, 14  de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR.


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





Considerando o art. 92 da Lei nº 3.903/88 que “Institui normas relativas à execução de obras do Município do Salvador, alterando as Leis nº 2.403/72 e 3.077/79 e dá outras providências” que determina a quantidade de equipamentos sanitários das edificações não residenciais proporcionais ao número de usuários, dividindo-se entre homens e mulheres.





Considerando o art. 93 também da Lei nº 3.903/88 que  determina que as edificações destinadas a uso público, com capacidade acima de 100 (cem) pessoas devem dispor de instalações sanitárias apropriadas ao uso por portadores de necessidades especiais, devidamente identificadas, situadas em   nível de pavimento   térreo ou pavimento de acesso principal à edificação.





Em relação ao sistema de transporte e trânsito, não existem obstáculos à tramitação do Projeto, porém, entendemos que, diante da legislação vigente o presente Projeto deveria ser fundamentado em um parecer técnico da SUCOM – Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município, órgão responsável por supervisionar, acompanhar, fiscalizar e planejar o cumprimento das normas relativas ao ordenamento do uso e ocupação do solo do Município de Salvador, garantindo a sua aplicabilidade.





Dessa forma,  consideramos  que o nobre vereador Edson da União deve  apresentar um   Substitutivo  ao Projeto de Lei nº 314/09,  adequando  a presente Proposição à   legislação vigente.   





Sala das Comissões, 15 de março de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR


ORLANDO PALHINHA


DR. GIOVANNI 


ADRIANO MEIRELES


PEDRINHO PEPÊ


LUIZINHO SOBRAL





PROJETO DE LEI Nº 458/09                                                                    





Institui o Roteiro Turístico de Caramuru, no bairro do                                                                          Rio Vermelho.                                                                             





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º- Fica instituído o RTC (Roteiro Turístico de Caramuru), no bairro do Rio Vermelho, no Município de Salvador.





Art. 2º- Os espaços que compreendem o RTC são:





I- Largo da Mariquita;


II- Mercado Municipal do Rio Vermelho;


III- Colônia de Pescadores;


IV- Monumento a Caramuru;


V- Largo e Igreja de Santana;


VI- Monumento à Iemanjá;


VII- Circuito Gastronômico. 





Art. 2º- Caberá à Prefeitura Municipal de Salvador:





implantar a sinalização dos espaços a que se refere o art. 2º, utilizando placas trilingues( português, inglês e espanhol);


disponibilizar vagas públicas de estacionamento no entorno do RTC;


alterar o tráfego na área do RTC, nos finais de semana, observando as condições técnicas de viabilidade, no sentido de facilitar a circulação dos veículos de turismo e dos visitantes pelo local;


promover, em parceria com os proprietários de bares, restaurantes e pontos de acarajé, integrantes do Circuito Gastronômico, treinamento para os funcionários desses estabelecimentos, voltado para o atendimento ao turista;


Realizar campanhas de divulgação do RTC.





Art. 3º- A instituição do RTC será adequada à dotação orçamentária do Município destinada à área do turismo, sem a geração de nova despesa para o Executivo.





Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 09 de novembro de 2009.


PAULO MAGALHÃES JR.





JUSTIFICATIVA





Considerando a importância histórica e cultural do bairro do Rio Vermelho, que representa parte da formação da Cidade de Salvador, se faz necessário inserir a área nos roteiros turísticos oficiais do Município.





O Rio Vermelho é conhecido nacionalmente pela Festa de Iemanjá, realizada no dia 02 de fevereiro que atrai milhares de turistas, época em que se concentra o maior número de visitantes naquela região da Cdade. O que pretendo com minha proposta é criar a possibilidade de termos fluxo turístico no local em outras épocas do ano.





Na verdade, atualmente, o bairro é visitado rapidamente na passagem dos turistas que se deslocam pela Orla Atlântica de Salvador, cuja referência como roteiros são os bairros da Barra e de Itapuã. Por isso, é necessário instituir o Roteiro Turístico de Caramuru, em homenagem ao português Diogo Álvares Correia, o Caramuru, que teria desembarcado na região no começo do século XVI, com o objetivo de promover a consolidação dele como forte atração para o setor de turismo.





A proposta é apresentada em um momento em que a Prefeitura Municipal de Salvador realiza o Projeto de revitalização do Rio Vermelho que prevê uma série de intervenções de infra-estrutura e a construção de novos equipamentos de lazer,  outro motivo relevante para alçar o bairro à condição de roteiro turístico oficial.





Por outro lado, teremos o fortalecimento do comércio local que formará o Circuito Gastronômico, composto pelos bares, restaurantes e pontos de acarajé instalados na região, com a geração de mais empregos e renda para a Cidade.





Pelo exposto, justifica-se a instituição do Roteiro Turístico de Caramuru no bairro do Rio Vermelho.





Sala das Sessões, 09 de novembro de 2009.


PAULO MAGALHÃES JR.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Ao propor a criação do Roteiro   Turístico Caramuru no bairro do Rio Vermelho, o ilustre autor traz à análise  da CCJ um Projeto de Lei sem ferir a legislação, com boa técnica legislativa e apto a apreciação por esta Casa.





Diante do exposto, este  relator opina pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI nº 458/09.





É  o Parecer. 





Sala das Comissões 23 de novembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





Em relação ao sistema de transporte e trânsito, não existem obstáculos à sua tramitação, porém o presente Projeto vai de encontro ao art.176 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, já que seria necessário implantar sinalização, realizar campanhas de divulgação e disponibilizar vagas públicas de estacionamento, gerando custos para o erário público.





Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento de despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara  no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. (Art. 176 - Regimento Interno da CMS – 1998).





Considerando a relevância da matéria para Cidade de Salvador e o Parecer favorável da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 458/09.





Sala das Comissões, 17 de março de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR.


PEDRINHO PEPÊ


ORLANDO PALHINHA


LUIZINHO SOBRAL


ADRIANO MEIRELES 


DR. GIOVANNI 





PROJETO DE LEI Nº 482/09





Dispõe sobre a afixação, nas salas de aula das escolas de ensino fundamental e de nível médio, de informações sobre os números de telefones de serviços de emergência.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


DECRETA:





Art. 1º - As escolas de ensino fundamental e de nível médio afixarão nas suas salas de aula, em locais de fácil acesso e visibilidade, informações sobre os números de telefones de serviços de emergência.





Parágrafo Único – A lista de números de telefones conterá, necessariamente, os da Defesa Civil, da Polícia Militar, da Polícia Civil, do Corpo de Bombeiros, do Serviço de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), do Disque-Denúncia e das Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher. 





Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  25 de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Desde 2004, por decisão da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), os números de telefones de serviços de emergência têm três dígitos e são iguais em todo o País. A medida foi tomada para facilitar a utilização desses telefones por pessoas que estejam em situação grave e urgente, mas os números precisam estar memorizados ou acessíveis à consulta imediata para cumprirem o seu papel.





A afixação de informações sobre os números de telefones de serviços de emergência nas salas de aula das escolas de ensino fundamental e de nível médio fará uso da espantosa capacidade de memorização das crianças, muito maior do que a dos adultos, e que deve ser utilizada em seu próprio benefício e de sua família, pois nunca se sabe onde e quando essas informações se farão necessárias. 


	


E é fato que a tão decantada era da informática em nada contribuiu para nos ajudar a memorizar números de telefone. Muito pelo contrário, pois as pessoas agora cadastram os números em seus celulares para não se darem ao trabalho de memorizá-los. Assim, quando alguém não tem gravado em seu celular o telefone de que está precisando na hora em que ocorre uma emergência, na maioria das vezes fica em apuros por não ter decorado o número desejado.





Este Projeto tem por objetivo ampliar o acesso às informações sobre os telefones de emergência a fim de que, desde pequenos, os soteropolitanos tenham esses números memorizados para melhor se protegerem de situações imprevistas que podem levar à morte.





Diante do exposto, e, pelo seu elevado alcance social, contamos com o apoio dos nossos nobres pares para a aprovação da presente Proposição.





Sala das Sessões,  25 de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





O Projeto em análise virá atender uma carência existente nos estabelecimentos de ensino, públicos e privados da nossa Capital, podendo, sua implantação, ser útil às comunidades escolares como um todo.





O Projeto não onera o erário, pode ser implantado com uma simples providencia administrativa, podendo ser apreciando e aprovado nesta Casa.





Por não contrariar a legislação vigente, este relator opina pela aprovação.





Sala das Comissões, 09 de dezembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ISNARD ARAÚJO.


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ.


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





O Projeto em análise   versa um tema de relevante valor social, pois estabelece condições de acesso à  informação e sua amplificação no meio familiar,   de extrema utilidade no cotidiano das comunidades. A implantação da Proposição em tela será útil à comunidade escolar, como, também,  para a sociedade, tendo a escola como propulsora da informação, e não apenas de formação, fazendo,  assim,  uma relação escola/comunidade pedagógica, essencial nos dias atuais.





Em consonância com art.61, VII, “a”,   opino pela  aprovação, pois o projeto nº 482/09, adéqua-se às normas constitucionais, à boa técnica legislativa, ao Regimento Interno e à Lei Orgânica do Município.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 04 de março de 2010.


MARTA RODRIGUES – RELATORA


TEO SENNA


OLÍVIA   SANTANA


JOCEVAL RODRIGUES


TC MUSTAFA


EDSON DA UNIÃO


MOISÉS  ROCHA  





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 55/09





Dispõe sobre a divulgação, no site da Câmara Municipal na Internet, 	das Leis municipais.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


RESOLVE:





Art. 1º -A Câmara Municipal de Salvador divulgará, em seu site oficial na Internet, um banco de dados contendo todas as leis municipais, por ano e numerados de forma seqüencial e decrescente. 





Art. 2º-  As despesas decorrentes do presente Projeto correrão por conta do orçamento vigente.





Art. 3º   - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 12 de agosto de 2009


DR. ALAN CASTRO 





JUSTIFICATIVA


�A Constituição Federal aclama o princípio da publicidade dos atos da administração pública. Não obstante a publicação no Diário Oficial do Município das Leis aprovadas, é mister que se disponibilize de forma eletrônica e organizada por ano e numeração de forma seqüenciada e decrescente a legislação municipal, no site oficial da Câmara de Salvador.





O cidadão tem encontrado enorme dificuldade para localizar uma legislação municipal, junto aos órgãos públicos –  até mesmo quem labuta na área jurídica, seja assessorando parlamentares, seja para instruir um processo administrativo ou judicial – proporcionando uma imagem de descaso do legislativo soteropolitano que tem competência para aprovar os Projetos de Leis.





Para a elaboração deste Projeto de Resolução, foi considerado também  a agilização que propiciará tal medida nos trabalhos dos vereadores e de seus assessores no que diz respeito à pesquisa e elaboração de Leis. Além disso,  a comunidade também poderá contar com mais uma via de acesso às Leis.


 


O objetivo do presente Projeto de Resolução é o de que a Câmara Municipal de Salvador  disponibilize de forma integrada, em site oficial pela rede mundial de computadores, as leis municipais e os Projetos de Leis aprovados por esta augusta Casa, a exemplo dado pelo Governo Federal, bem como a maioria dos Estados, inclusive o baiano, e dos municípios,  que já o fazem em seus sites oficiais, possibilitando dessa forma,  o acesso da informação ao cidadão, sendo ferramenta inconteste  no controle, fiscalização e acompanhamento da legalidade e constitucionalidade das leis.


 �A finalidade da propositura do presente Projeto de Resolução é, sobretudo, ampliar um horizonte de transparência, considerando que a transparência e o controle nas ações do legislativo, são cotidianamente exigidos pela sociedade baiana.


 �Por tais motivos, pede-se a aprovação da presente Proposição. 





Sala das Sessões, 12 de agosto de 2009. 


DR. ALAN CASTRO 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL


Não obstante a importância da providência proposta no Projeto de Resolução em análise, esta Comissão, no entender deste relator, está impossibilitada de emitir Parecer por desconhecermos as condições técnicas, custos de pesquisa e capacidade do site da Câmara Municipal de Salvador.





Considerando que,  em  nível federal, encontramos esses dados no site da Presidência da República, este relator coloca o presente Projeto em  Diligência Junto á Comissão Executiva, para que nos sejam informadas  as condições técnicas e disponibilidade orçamentária, reservando-nos para, de posse dessas informações, emitirmos Parecer a esta Douta Comissão.





É  o Parecer .





Sala das Comissões, 31de agosto de 2009.


ALFREDO  MANGUEIRA – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


GILBERTO JOSÉ


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ORLANDO PALHINHA





Considerando que a diligência ouviu apenas  a Assessoria de Comunicação,  apresentado um relatório inconclusivo, o que sinaliza a este relator existência dos quesitos nela questionados, cabendo à douta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização opinar sobre a parte financeira do mesmo.





Considerando que,   sob o aspecto legal o Projeto não fere a legislação, este relator opina pela aprovação. 





É o Parecer.


Sala das Comissões, 23 de novembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO  





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS,  ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O presente Projeto de  Resolução, de autoria do vereador Alan Castro,   busca a divulgação da legislação municipal no site da Câmara.





A medida é positiva e, com certeza, trará inúmeros benefícios para tantos quantos buscam e necessitam conhecer a legislação municipal, de forma a poder usá-las quando necessária, preenchendo uma lacuna existente, já que tanto a Prefeitura quanto a Câmara disponibilizam apenas,  algumas Leis do Município.





Salvo engano, esta Casa há pouco tempo manteve ativa uma Comissão Especial para efetuar o levantamento das Leis Municipais, com certeza desse trabalho restou algum levantamento e/ou relatório que contribuirá para a aceleração do levantamento referendado na  informação acostada pelo assessor chefe de Comunicação em resposta à diligencia da CCJ.


Como poder ser observado, o Projeto não define tempo nem condições para a sua total execução, logo cabe à Mesa Diretora adotar os meios necessários à realização.





Isto posto, e,  considerando que o Projeto atende às normas existentes, nada havendo que macule  seu pleito, tanto de ordem legal ou regimental,  voto pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 12 de janeiro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


MARTA RODRIGUES.


ERIVELTON SANTANA


ORLANDO PALHINHA


LUCIANO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





Em relação ao sistema de transporte e trânsito, não existem obstáculos à tramitação do Projeto, portanto, somos pela aprovação do Projeto de Lei apresentado.





Sala das Comissões,  17 de março de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR


PEDRINHO PEPÊ


ORLANDO PALHINHA


DR. GIOVANNI    


LUIZINHO SOBRAL  


ADRIANO MEIRELES   





REQUERIMENTO Nº 173/10





Requeiro na forma regimental, após ouvido o Plenário, que solicite ao Senhor secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, Antônio Eduardo dos Santos de Abreu, informações referentes aos Decretos de desapropriação nº 20.709/2010, publicado no Diário Oficial do Município de 10 a 12 de abril de 2010; nº 20.733/2010, publicado no DOM de 17 a 19 de abril de 2010; e nº 20.735/2010, publicado no DOM de 20 de abril de 2010.    





Sala das Sessões, 26 de abril de 2010.


ALADILCE SOUZA





REQUERIMENTO Nº 174/10





Requeiro na forma regimental, após ouvido o Plenário, que solicite ao Senhor chefe do Poder Executivo, João Henrique Carneiro, informações referentes aos Decretos de desapropriação nº 20.709/2010, publicado no Diário Oficial do Município de 10 a 12 de abril de 2010; nº 20.733/2010, publicado no DOM de 17 a 19 de abril de 2010; e nº 20.735/2010, publicado no DOM de 20 de abril de 2010.    





Sala das Sessões, 26 de abril de 2010.


ALADILCE SOUZA


REQUERIMENTO Nº 175/10





Requeiro na forma regimental, após ouvido o Plenário, que solicite ao Senhor chefe da Casa Civil, João Carlos  Cunha Cavalcanti, informações referentes aos Decretos de desapropriação nº 20.709/2010, publicado no Diário Oficial do Município de 10 a 12 de abril de 2010; nº 20.733/2010, publicado no DOM de 17 a 19 de abril de 2010; e nº 20.735/2010, publicado no DOM de 20 de abril de 2010.    





Sala das Sessões, 26 de abril de 2010.


ALADILCE SOUZA





REQUERIMENTO Nº 177/10 





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que convoque o senhor Secretário


Municipal da Educação e Cultura, Carlos Ribeiro Soares, para prestar informações referentes à inexigibilidade de licitação, no valor de R$ 34.591.600,00 (trinta e quatro milhões, quinhentos e noventa e um mil e seiscentos reais), publicada no dia 02 de março de 2010, no Diário Oficial do Município, que  contrata a Editora Aymará Edições e Tecnologia LTDA para aquisição de livros de literatura transdisciplinar e serviços de formação, acompanhamento e monitoração de resultados do programa Cidade Educadora.





Sala das Sessões 04 de maio de 2010.


OLÍVIA SANTANA


    


REQUERIMENTO Nº 180/10





Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que seja solicitado ao prefeito o cumprimento do disposto no art. 20 da Lei Orgânica do Município , tendo em vista que este ainda não disponibilizou à Câmara Municipal do Salvador cópia atualizada do cadastro de bens imóveis de domínio pleno, aforados, arrendados ou submetidos a contratos de concessão, permissão, cessão e autorização de uso, sob pena de incursão em crime de responsabilidade, nos termos do art. 55 da legislação supra, bem como nas sanções previstas no art.  11, incisos II e IV da Lei de Improbidade Administrativa.   





Sala das Sessões 04 de maio de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL.


  


SUBSTITUTIVO AO


PROJETO DE LEI  Nº 167/05





Dispõe sobre afixação de cartazes e placas educativas alusivas à campanha pelo uso de preservativo.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º - Ficam obrigados escolas, faculdades, shopping centers, estádios de futebol, farmácias e drogarias afixarem,  em caráter permanente,   cartazes ou placas educativas alusivas à campanha pelo uso de preservativo nas relações sexuais como meio de combate à epidemia da AIDS/DST e como forma de controle da gravidez não planejada.





Art.2º -  Nos cartazes/placas deverão constar frases associando  atividade sexual com o uso do preservativo para a segurança da saúde:





Pratique sexo com segurança, use CAMISINHA.





Sexo é VIDA, use CAMISINHA.





Faça sexo com amor, use CAMISINHA.





Tire a roupa e vista a CAMISINHA.





Prevenção ainda é a única solução, use CAMISINHA.





DST’s uma janela aberta para a entrada da AIDS, use CAMISINHA.





A AIDS está mais perto do que pensamos, use CAMISINHA.  





Parágrafo Único – Qualquer que seja a frase usada, deverá ser acompanhada da seguinte mensagem: 





Vá aos Postos de saúde do Município e solicite o seu preservativo gratuitamente (Lei 167/05). 





Art. 3º - O Poder Executivo  regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.





Art. 4º - O não cumprimento da Lei ocasionará as seguintes penalidades:





1º notificação  – advertência;


2º notificação  – multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais);


3º notificação –  suspensão das atividades.





Parágrafo Único – O valor da multa será corrigido no dia 1º de janeiro de cada ano pelo IPCA.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 27 de julho de 2005.


ORLANDO PALHINHA





JUSTIFICATIVA





Estudos e pesquisas em busca de promover uma melhor qualidade de vida para os seres humanos ocorrem muito antes de Cristo. Hipócrates, filósofo   grego (500 aC) é considerado  pai da Medicina, pois separou a Medicina da religião e da magia, afastou as crenças em causas sobrenaturais das doenças e fundou os alicerces da Medicina racional e científica.





Desde então, a Medicina evoluiu e vem combatendo as diversas doenças com muito êxito, além de criar artifícios de proteção, próteses entres outros, garantindo melhorias na qualidade de vida e aumento da idade média na terceira idade.  


 


Porém, a humanidade vem enfrentando uma epidemia conhecida mundialmente como AIDS. No Brasil é chamada de SIDA – Síndrome da Imunodeficiência Adquirida,  que até o momento não tem cura. Mais de vinte anos depois de detectados os primeiros casos, a AIDS bate um triste recorde. De acordo com um relatório da ONU, a doença poderá ter matado 3 milhões de pessoas e infectado outros 5 milhões até o ano de 2004. É o pior resultado registrado desde a descoberta da doença.





O controle da epidemia envolve educação. E educação envolve distribuição de preservativos. Porém, a população necessita de informações atualizadas e eficazes sobre os pontos de distribuição  porque é a única medida para evitar a AIDS através do ato sexual. Hoje,  pode-se afirmar que,   além da abstinência sexual,   o que resta é o uso de preservativo. O  Ministério da Saúde distribui os preservativos, eles chegam nos postos de saúde e a distribuição não acontece por falta de informação.





Diversos estudos confirmam a eficiência dos preservativos como método na prevenção da AIDS e de outras doenças sexualmente transmissíveis. O uso correto e sistemático de preservativos em todas as relações sexuais apresenta uma efetividade estimada de 95% na prevenção da transmissão das DST/AIDS.





A maioria dos adolescentes não usam qualquer tipo de proteção no seu primeiro contato sexual. Esta afirmação foi divulgada no 8º Congresso Mundial da Adolescência realizado no Centro Cultural de Belém. Os  jovens necessitam de conhecimentos que os ajudem a tomar as decisões corretas a exemplo,  os locais de distribuição gratuita dos preservativos.  





A afixação de cartazes e placas educativas alusivas à campanha pelo uso de preservativo e os seus pontos de distribuição no Município reforçam a importância  do único meio até o momento de se evitar novas transmissões, como, também, colabora com a mudança necessária da cultura, colocando o preservativo como objeto que deve fazer parte do dia-a-dia das pessoas como um artigo essencial, de primeira necessidade e que deve estar ao alcance de todos.





Baseado em inquéritos feitos a 762 adolescentes e 1356 jovens adultos de todo o País, entre 2003 e 2004,  revelaram a necessidade de informar e motivar os adolescentes para que estes evitem os comportamentos de risco, contribuindo,  desta forma, para o controle  das doenças sexualmente transmissíveis.





Buscar oportunidades que garantam maior efetividade na prevenção e controle da epidemia da AIDS e outras doenças, é um dever do Estado sociologicamente falando e de todos os cidadãos.  





Assim, a comunidade terá maior informação referente à importância do uso da camisinha como forma  de prevenção das DST/AIDS e,  principalmente, tornar eficaz o trabalho  da Secretaria de Saúde do Município no que tange à distribuição gratuitamente do preservativo/camisinha através dos postos de saúde, o que pretendemos alcançar com as medidas propostas no presente Projeto de Lei.





Sala das Sessões, 27 de  julho de 2005.


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Insiste o ilustre edil, vereador PALHINHA com seu P.L 167/05, cujo inicial já foi apreciado por esta Comissão que após acurado estudo técnico apresentou o  1º Substitutivo dentro da boa técnica legislativa,   e respeitando o quanto determina o Regimento Interno da Casa, artigo 176, que veda a apresentação de Projetos que, de alguma forma, criem despesa para outro poder. No Substitutivo n° 2, o vereador PALHINHA pretende obrigar órgãos públicos como escolas,  faculdades, estádios   de futebol a investirem na confecção  e instalação, em caráter permanente, de  cartazes ou placas educativas e, no artigo 4º ainda prevê penalidades, inclusive suspensão de atividades, contrariando frontalmente o artigo 3º da Lei Orgânica do Município  e a Constituição  Federal em seu Artigo 2º.  





Diante do exposto,  opina este relator pela REJEIÇÃO do Substitutivo nº 2 ao PL 167/05 e pela aprovação do 1º Substitutivo já apreciado por esta Comissão que “Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Municipal de prevenção às Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST/AIDS.





Sala das Comissões, 23 de agosto de 2005.


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR – RELATOR 


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ALFREDO MANGUEIRA


SÉRGIO  CARNEIRO                                                                                                                                                     





PROJETO DE LEI Nº 152/08





Institui o Programa de Incentivo ao Uso de Energia Solar nas Edificações Urbanas.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1° -   Fica instituído no Município de Salvador o Programa de Incentivo ao Uso de Energia Solar nas Edificações, através da utilização de energia solar pelos imóveis públicos e privados. 





Art. 2o  - O Programa de Incentivo ao Uso de Energia Solar nas Edificações tem como objetivo a promoção de medidas necessárias ao fomento do uso e ao desenvolvimento tecnológico de sistemas de aproveitamento de energia solar, bem como o estímulo e conscientização da população e empreendedores, sobre os benefícios do uso da energia solar.





Art. 3o - O Executivo Municipal, no uso de suas atribuições, editará normas de sua competência, onde deverá definir o tamanho dos imóveis que contemplarão o programa bem como prever os prazos para adaptação de seus imóveis e dos imóveis particulares.





§1o -  As exigências desta Lei deverão ser observadas no processo de licença de construção ou acréscimo, ou no licenciamento de atividades, conforme dispuser o regulamento a ser editado pelo Poder Executivo.





§ 2o -  Os equipamentos a serem utilizados para a instalação do Sistema de Captação de Energia Solar deverão ter certificação do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial).





§ 3o - Nos processos de licitação, para construção ou reforma de prédios públicos, o Executivo Municipal poderá exigir das empresas licitantes a implantação do sistema de aproveitamento de energia solar.





Art. 4° Decreto do Executivo Municipal deverá estabelecer ainda:


I – dimensões que esses sistemas deverão possuir;


II – demanda a ser atendida.





Art. 5° - As disposições destas normas também se aplicam:


I – às ampliações ou reformas que resultem em aumento da residência em metragem superior à determinada pelo Executivo Municipal.


II –  às novas construções ou reformas que tenham por destinação abrigar meios de hospedagem (hotéis, motéis, pousadas, flats, etc.), vestiários industriais e de centros esportivos e similares, independente de suas respectivas metragens.


III  –  aos novos edifícios cujo somatório das unidades residenciais ultrapassem a metragem a ser estabelecida pelo Executivo, inclusive de cálculo das áreas comuns e de garagem.





Art. 6°  - A expedição do certificado de conclusão da obra, ou documento equivalente, relativo à construção ou reforma, estará condicionada à efetiva instalação de sistemas de captação de energia solar de que trata esta Lei.





Art. 7º - Nos empreendimentos sob a forma vertical deverá ser aplicada solução de captação da energia solar coletiva que contemple o rateio dos custos pelos condôminos.





Art. 8º - Nos empreendimentos sob a forma horizontal e nas construções individuais deverá ser aplicada solução de captação de energia solar individual.





Art. 9º - Serão previstos  nos projetos arquitetônicos e de engenharia a instalação dos sistemas de captação da energia solar que deverão abranger os seguintes aspectos:


I –  o dimensionamento correto do sistema de aquecimento solar com base na quantidade e especificidade dos equipamentos que serão instalados.


II –  planejamento do local de instalação e inclinação adequadas para a correta utilização do coletor de energia solar.





Art. 10 -  O disposto nesta Lei poderá ser aplicado aos projetos construtivos já aprovados e àqueles protocolados até a data da publicação desta Lei junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Salvador, para aprovação.





Art. 11 -   O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação.





Art. 12 -   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 30 de junho de 2008.


ORLANDO PALHINHA





JUSTIFICATIVA 





A presente Proposição tem por objetivo instituir o programa de Incentivo ao Uso de Energia Solar nas Edificações Urbanas.





A temática ora proposta vem sendo foco de discussões no Brasil e no mundo. Vários municípios brasileiros já instituíram Leis referentes a essa temática e outros tantos encontram-se  em processo de tramitação de propostas. A título de exemplificação,  cidades como Varginha/MG, Porto Alegre/RS, São Paulo/SP e Birigui/SP já possuem legislação regulamentando a matéria. 





O Município de Salvador deve integrar esse rol, dar sua contribuição e fazer parte do progresso tecnológico de desenvolvimento sustentável na renovação natural do ambiente.





Como é de conhecimento geral, o Brasil possui um enorme potencial de aproveitamento da energia solar: seu território recebe mais de 2200 horas de insolação, com um potencial equivalente a 15 trilhões de MWs, correspondentes a 50 mil vezes o consumo nacional de energia. Todavia, a par dessa vocação, a utilização da energia solar no aquecimento de água é pouco aproveitada, já que a infra-estrutura para o aquecimento de água na maioria das residências brasileiras é baseada na utilização de chuveiros elétricos.





A tecnologia difundida em quase todas as edificações brasileiras para o aquecimento da água requer um dispêndio inicial baixo, mas se afigura de grande consumo de energia ao longo de sua vida útil, gerando importantes demandas de capital para o setor energético e altos custos ambientais e sociais.


Os chuveiros elétricos consomem 8% de toda a eletricidade produzida no País e são responsáveis por 18% do pico de demanda do sistema. Outra forma bastante difundida de aquecedor são aqueles que utilizam como fonte de energia o gás natural, geradores diretos de gases do efeito estufa.





O sistema de aquecimento solar é uma alternativa excelente aos chuveiros elétricos para prover a água quente desejada nas habitações, no comércio e nos serviços e tem muito a contribuir para a mitigação dos impactos sócio-ambientais do setor energético.





Inúmeras são as vantagens da utilização dessa tecnologia em detrimentos das demais. Podem ser enumeradas vantagens ambientais, econômicas e sociais.





Por se tratar de uma fonte renovável de energia, substituindo a utilização de combustíveis fósseis, reduz de forma significante,  danos ao meio-ambiente. Não emitem gases tóxicos que contribuem para a poluição urbana, não afetam o clima por não emitirem gases geradores do efeito estufa.





Os aquecedores solares apresentam também vantagens sociais. Como se trata de uma energia de baixo custo,  proporciona a redução da conta de energia elétrica, bem como a geração de empregos por unidade de energia transformada.





Urge ressaltar que,  ao contrário de países como Israel, Áustria, China e Espanha, no Brasil os códigos de obras municipais não exigem a instalação ou preparação para a instalação de coletores solares na construção e em reformas de edificações residenciais e urbanas. Ao não fazerem essa exigência, não encorajam os cidadãos  a instalar aquecedores solares e esses acabam optando por chuveiros ou aquecedores de passagem a gás ou elétricos.





A geração de energia descentralizada e em pequena escala, como os aquecedores solares, pode contribuir para a proteção do clima global e, ao mesmo tempo, ter importante papel na melhoria da qualidade de vida.





Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares na discussão e aprovação do presente  Projeto de Lei. 





Sala das Sessões, 30 de junho de 2008.


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre vereador Palhinha,    visa a estabelecer programa de incentivo ao uso da energia solar nas edificações urbanas de nossa Cidade.





Da análise do projeto, convém observar o seguinte:





– O autor, conforme a  Ementa, pretende estabelecer um Programa de Incentivo, o que nos leva de logo a imaginar que as ações do programa não serão obrigatórias.


– Do teor do Projeto, em vários artigos,   essencialmente no art.6º, se verifica a obrigatoriedade do uso  da  energia solar,  segundo indicação.





– Conforme anexado pela Coordenação das Comissões,   pelo Setor de Análise, já existe tramitando Projeto de autoria do vereador Paulo Câmara com teor semelhante, tratando do mesmo assunto.





Pelo exposto, e,  considerando a inconsistência do Projeto, voto contrário à   sua aprovação, além de considerá-lo alcançado pelo art.176 do Regimento Interno, a saber:





“ Art.176 – A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria, e a fixação dos vencimentos dos seus servidores.”





Este é o Parecer,   SMJ.





Sala das Comissões, 15 de julho de 2008.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


BETO GABAN





PROJETO DE LEI Nº 68/09





Institui o Programa Municipal Adote uma Escola e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipal Adote uma Escola, que tem por objetivo incentivar as pessoas jurídicas a contribuírem de forma voluntária, para a melhoria da qualidade de ensino da rede pública Municipal. 





Parágrafo Único – A participação das pessoas jurídicas no Programa poderá se dar sob forma de doação de equipamentos, realização de obras de manutenção, conservação, reforma e ampliação de prédios escolares, ou de outras ações que visem  a beneficiar e proporcionar melhoria na qualidade de ensino nas escolas municipais. 





Art. 2º - Para participar do Programa de que trata esta Lei, as pessoas jurídicas devem firmar termo de cooperação com a direção da escola a ser adotada, ouvindo o colegiado escolar, após prévia anuência da SECULT, que avaliará a conveniência ou não da divulgação de publicidade da adotante nas dependências da adotada, conforme explicita o art. 4º desta Lei. 





Art. 3º -  O Termo de Cooperação será firmado pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser renovado pelo mesmo período, desde que, comprovadamente, tenha a empresa adotante cumprido com as obrigações assumidas para o período. 





§ 1º - Constatando que a empresa adotante não vem cumprindo com os compromissos assumidos, será rescindido o Termo de Cooperação, sem necessidade de aviso prévio. 





Art. 4º - Todas as empresas que participarem do referido Programa poderão explorar com exclusividade a publicidade nos materiais e uniformes doados, bem como pintura de muros e instalação de painéis (outdoors) nas escolas. 





§ 1º - As dimensões e o local onde poderão ser pintados os muros ou instalados os painéis referidos no caput deste artigo, deverão ser previamente definidos, levando-se em consideração o espaço físico disponível em cada unidade escolar. 





§ 2º - Poderá ser pintado apenas um muro e instalado apenas um painel em cada escola beneficiada.





§ 3º - Não poderão ser veiculados nos uniformes, nos muros e nos painéis,  propagandas político-partidárias ou nome de pessoas que concorrerão a cargos eletivos municipais, estaduais e federais.





Art. 5º - A cooperação não implicará ônus de nenhuma natureza para o Poder Público, nem concederá quaisquer prerrogativas aos cooperantes, além daquelas previstas no art. 3º desta Lei. 





Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação. 





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 31 de março de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA





JUSTIFICATIVA





As evidentes dificuldades econômico-financeiras que assolam o País, em especial a Cidade de Salvador, impedem, muitas vezes, o Poder Público direcionar recursos e subsídios suficientes para o pleno desenvolvimento da educação.





A Cidade dispõe de 411 unidades escolares e muitas delas funcionando de forma precária, com sérios problemas estruturais e funcionais, o que acaba prejudicando seriamente as crianças cujas famílias não dispõem de recursos, muitas vezes nem sequer para a alimentação. 





O programa que ora levamos à consideração dos nobres edis, visa a acrescentar, por intermédio da cooperação dos setores privados, mais qualidade à formação de crianças e jovens da rede pública de ensino, desenvolvendo projetos dentro das escolas adotadas, proporcionando às mesmas meios necessários para que cumpram adequadamente as suas finalidades. 





Esperamos que a medida desperte a consciência da responsabilidade social, criando uma ponte ainda maior para as ações entre empresas e comunidades, garantindo, assim, a retomada de investimentos nessa área.





Acreditamos que por meio de uma efetiva parceria público-privada será possível levar adiante um Projeto sério de desenvolvimento educacional, elevando,  assim, a qualidade sócio-educacional das nossas crianças. 





Esse Projeto faz parte da Agenda da Educação e já vem sendo aplicado nos Estados do Rio Grande do Norte, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro, com grande êxito. 





Sala das Sessões ,  31 de março de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





O Projeto de Lei exame, de autoria do ilustre vereador Alfredo Mangueira, no sentindo de “Instituir o Programa Municipal Adote uma Escola e dá outras providencias”.


A Constituição Federal de 88 prevê,   em seus artigo 6º, a preocupação com a educação do cidadão brasileiro, levando-a a patamar de Direitos Sociais e Garantias Fundamentais:





“Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.





Na mesma esteira,   o art. 205 da Carta Magna impõe que a educação também será incentivada com a colaboração da sociedade:





“Art.205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.





Importante salientar,  o Legislativo Municipal buscará meios que beneficiem a população, pois esta é a razão de ser da Administração Pública agindo conforme a Carta Maior de 88.





O Projeto do insigne vereador visa a instituir programa de incentivo das pessoas jurídicas a contribuírem de forma deliberada ao bem da comunidade educacional do Município de Salvador. Projeto este de grande notoriedade, pois convida os interessados em beneficiar a  educação  da  nossa  Cidade e  trabalhar  em parceria  com a  Prefeitura   para   o   engrandecimento da educação.





Urge salientar que a Administração não arcará com nenhum ônus, beneficiando o Município e  enriquecendo  o patrimônio  público.  Diversos são os Projetos de Leis que abordam o tema em   nível nacional, existe hoje um anteprojeto de Lei de autoria da OAB de São Paulo que estabelece incentivos fiscais a pessoas jurídicas e entidades que façam doações para a educação. Contudo, este Projeto de Lei de autoria do ilustre vereador Alfredo Mangueira,   não atribui à Administração Pública  Municipal nenhuma obrigação para com o particular cedente.





Neste sentido, por não ferir preceitos constitucionais ou infraconstitucionais, bem como atender  os   requisitos da Resolução 910/91 é que somos favoráveis ao presente Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 22 de março de 2010.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR


ACINDO  DA  ANUNCIAÇÃO 


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA   COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





De autoria do nobre vereador Alfredo Mangueira, o Projeto em epígrafe,   68/09, nos termos regimentais, inicialmente, a Propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição  e Justiça e Redação Final, que opinou pela aprovação do Projeto por se conformar com o art. 61,   II do Regimento Interno,   quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da Proposição.





Dando continuidade ao Processo Legislativo, a Proposição foi encaminhada à Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, para que fossem analisados os aspectos previstos no inciso VII,   artigo 61,  do Regimento Interno.





Na condição de relatora designada, verificando que a Propositura contribui significativamente para o Município,   tendo em vista que o Erário municipal não dispõe de verbas que consigam atender a todas as necessidades dos munícipes, sabendo,  também,  que as entidades privadas devem possuir função social a fim de que as desigualdades permeadas na sociedade sejam dirimidas, é que a Propositura possui sua dignificante   relevância, sabendo, também, que a nossa Carta Política de 1988 consagrou a educação como direito fundamental de todo cidadão, destacando, inclusive,   o papel colaborador da sociedade, incluídas aí as pessoas jurídicas na efetivação deste direito, conforme expõe o texto constitucional in verbis:





“Art. 205-  A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da  cidadania e  sua  qualificação para  o  trabalho”. Grifo  nosso.  





A Lei Orgânica de Salvador reforça tal assertiva em seu art. 182:





Art. 182 -  “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada pelo Município, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Grifo nosso.





Sendo por todos esses motivos que a importante iniciativa merece nosso voto de acolhimento a fim de se efetivar em nosso Município uma política eficaz de educação.





Ante o exposto, no que nos compete analisar, apresento Parecer favorável  ao Projeto  de  Lei nº 68/09. SMJ.





Sala das Comissões, 08 de junho de 2010.


MARTA RODRIGUES – RELATORA


OLÍVIA SANTANA


MOISÉS ROCHA


TC MUSTAFA


TÉO SENNA


      


PROJETO DE LEI Nº 489/09





Cria o Plano de Recuperação para o Consumidor “superendividado” e dá outras providências. 	    





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art 1º - Fica criado o Plano de recuperação para o consumidor – PRC, pessoa física, superendividada a ser executado pela Coordenadoria de Defesa do Consumidor –  CODECON no Município de Salvador-Ba.





Parágrafo Único – Entende-se por consumidor superendividado aquele que contraiu, de boa fé, dividas de caráter pessoal superiores a sua capacidade financeira. 





Art.2º-O Plano de Recuperação consiste em transação extrajudicial, visando à recuperação econômica do consumidor superendividado, podendo, para tanto, estipular todas as condições permitidas em direito, além daquelas, a seguir ditadas:





I.  Pagamento do valor nominal da divida, corrigida monetariamente pelo menor índice vigente no ato da transação, acréscimo de juros de 12% ano.    


II. Comprometimento máximo da renda do consumidor em 30%( trinta por cento).


III. Moratória para o consumidor desempregado enquanto perdura a situação de desemprego, até o prazo máximo de 3 ( três) anos.


IV. Parcelamento das dívidas em numero de meses necessários para a recuperação econômica do devedor .   


V. Suspensão dos juros e correção monetária no período do parcelamento. 


VI. Retirada das restrições de crédito perante o sistema de proteção ao crédito.





Art. 3º- O consumidor superendividado dirigir-se-á ao órgão municipal de Defesa do Consumidor solicitando intermediação para firma ”o Plano de Recuperação” com seus devidos credores.





Parágrafo Único – Ao solicitar a intervenção do órgão administrativo, o consumidor deverá apresentar todos as dividas que possuir e comprovar a renda ou a situação de desemprego.	





Art.4º  - Recebida a solicitação o órgão municipal de Defesa do Consumidor convocara todos os credores para negociação extrajudicial, conjuntamente ou separadamente, fazendo constar na notificação que o procedimento administrativo instaurado visa, especificamente, a  estipular “o Plano de Recuperação do Consumidor”.


 	


§ 1º  - Os credores deverão comparecer à audiência designada portando as informações referentes à dívida principalmente o valor nominal, sob pena de comunicação de multa prevista no art. 57, Parágrafo Único, da Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990.


	


§ 2º  - Na audiência designada, os credores não estarão obrigados a concordar com “o Plano de Recuperação”.





Art.5º- O CODECON elaborara proposta para recuperação do consumidor que devera ser apresentada em audiência para discussão entre as partes interessadas. 





Art.6º - O “Plano de Recuperação” integrará uma transação extrajudicial a ser firmada entre o consumidor e seus credores.





§1º -,  O consumidor superendividado não poderá solicitar novo Plano de Recuperador, já sendo parte de outro.





§2º - O descumprimento de qualquer das parcelas da transação importará em execução na forma da legislação específica. 





§3º - Firmada a negociação, os credores retirarão o nome do consumidor dos cadastros de proteção de crédito negativo em razão da dívida negociada.


 	  


 Art.7º- O Poder Executivo regulamentará, através de Decreto, em 90 dias, esta Lei.    





Art. 8º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 25 de novembro de 2009.


ALADILCE SOUZA


             


JUSTIFICATIVA 





A proteção e a defesa do direito do consumidor alçou patamar constitucional quando da promulgação da CF/88, através do seu art. 5º, XXXII, e pelo art.170 de nossa Carta Magna. Neste diapasão, foi criada a Lei nº 8.078/90, comumente conhecida como o Código de Defesa do Consumidor, que trouxe uma evolução histórica nas relações de consumo no Brasil, não significando que não deixou o legislador, algumas lacunas. 





 Os Municípios membros são competentes para legislar sobre a referida matéria, desta forma, as medidas de proteção e defesa do direito do consumidor devem ser adotadas por todos os entes legitimados que compõem o Estado, não estando limitada à União Federal, como expressa a nossa Carta Magna em seu art. 24, V, combinado com o art.30, II, da CF/88.





Art.24 Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal concorrentemente sobre 


                                                .....  


  V. Produção e consumo 	





 Art. 30 Compete aos Municípios 


                                      ...


II. Suplementar a legislação federal e a estadual no  que couber. 





Outrossim, mister registrar a competência do Município  prevista no art.55, §1º, §3º e §4º, do Código de Defesa do Consumidor, ora transcrito:


	


Art.55 - A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativas, baixarão normas relativas a produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços 





§1º- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.





§2º. VETADO 





§3º- Os órgãos Federais, Estaduais, do Distrito Federal Municipais com atribuições para fiscalizar e controlar o mercado de consumo, manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no §1º, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores.  





§4º- Os órgãos  oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo industrial.  


           	    


O presente Projeto de Lei visa a disciplinar, portanto, a relação de consumo no Município de Salvador, especificamente em uma matéria ainda não pacífica ente os juristas e demais entes envolvidos nesta relação.





Conforme definição de José Reinaldo Lima:





“... esse fenômeno social da “inadimplência dos consumidores por ultrapassarem sua capacidade de consumo de crédito” que traz sérias repercussões para a vida social.”





(in “Crédito ao consumo e Superendividamento geral”, Revista de Direito do Consumidor, nº17, São Paulo: RT, 1996)





Ainda na tentativa de definir o consumidor superendividado, valemo-nos das considerações deduzidas pela Dra. Marcella Lopes de Carvalho Pessanha Oliboni:


	


O superendividamento pode surgir de duas situações. A primeira delas (superendividamento Ativo) é o proveniente de uma “acumulação inconsiderada de dividas, desde que de boa. O acúmulo de dívidas deve ser proveniente de um endividamento compulsório, conforme lição do professor Adalberto Pasqualotto. O indivíduo, na busca de manter um padrão de dignidade que ele mesmo se impõe, se endivida em demasia. Na maioria das vezes, o consumidor até detecta o endividamento antes de contratar, porém contrata impelido pela necessidade. Seja necessidade real ou necessidade criada pelos costumes e pela mídia.





A segunda situação que faz surgir o superendividamento é uma redução brutal dos recursos devida às áleas da vida. È o superendividamento passivo, causado pelo desemprego, pelo divórcio,   por uma doença ou morte da família, etc., que impossibilita o cumprimento das obrigações assumidas...    





(“Artigo “O superendividamento do consumidor brasileiro e o papel da Defensoria Pública: Criação da “Comissão de Defesa do Consumidor Superendividado”, publicado in “Revista de Direito do Consumidor”, nº 55, Revista dos Tribunais, São Paulo, julho- setembro; 2005)


	 


Portanto o superendividamento é uma realidade que precisa ser vista com suas especificidades, para tanto é que coloco sob a apreciação dos demais edis desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que possibilitará a renegociação das dívidas e o resgate da auto-estima do consumidor, em atenção ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana que norteia o ordenamento jurídico pátrio.  





Desta forma, e, consubstanciados nas razões supracitadas, é que esperamos contar com o apoio desta Casa e dos edis para a aprovação deste Projeto.  


     


Sala das Sessões, 25 de novembro de 2009.


ALADILCE SOUZA.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se que o objetivo da Proposição em estudo é a mediação para facilitar a quitação das obrigações pelos endividados e regate do seu “poder” de crédito em suas relações comerciais,   sou pela continuidade da tramitação deste Projeto.





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto supra, uma vez que o mesmo está em conformidade com o Regimento Interno e não lanceia os preceitos da Lei Orgânica do Município e da Constituição Federal.





É o Parecer,  SMJ.


Sala das Comissões,     24 de março de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS,   ORÇAMENTO  E FISCALIZAÇÃO





O presente Projeto de Lei, de autoria da vereadora Aladilce Souza, pretende estabelecer um Plano a ser implementado pelo órgão de defesa do consumidor, estabelecendo condições e definindo parâmetros financeiros para sua operacionalização.  





Importante o pleito, e na forma apresentada neste Projeto de Lei, data vênia Parecer favorável da CCJ, merece algumas observações, a saber:





Art. 22 da Constituição Brasileira:





“ Compete privativamente à União legislar sobre:


I – Direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho”


As relações de consumo já estão estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/1990.





Observe-se,   também,   o  estabelecido no Código Civil – Lei 10.407/2002.





“ Art.389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos,   mais juros e atualização monetária,   segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.”





Observando-se a legislação vigente e o Projeto em pauta, concluímos que a matéria que se pretende legislar foge à competência do Município. Senão vejamos:





ao estabelecer os incisos do art 2º, define-se normas financeiras oriundas da relação de comércio  entre o devedor e credor. 


Estabelece-se condições contrárias s àquelas do Código Civil.





Note-se, ainda que, o órgão de defesa do consumidor,  criado por obrigação   constitucional, já opera segundo o Código já referendado e a legislação vigente.





Entendo ainda que, ao tentar disciplinar um plano desta ordem, poderemos,   no intuito de proteger o devedor, criar normas prejudiciais aos credores, que poderão ficar reféns dos devedores, conforme previsto no Parágrafo   Único do art. 1º.





Devemos privilegiar devedores que contraíram de boa fé, dividas de caráter pessoal superiores à sua capacidade financeira? ( Devedor Ativo ).





Ao estabelecer dívidas superiores à sua capacidade financeira,   entendemos deixar de existir a boa fé a que se reporta a autora.


Diferente é o devedor passivo, aquele que passa a dever por contingências alheias à sua vontade, (desemprego, doenças, mortes,   etc...)





Não se trata,   ao meu ver, de relação de consumo, como quer a autora,   e sim, de matéria civil e/ou comercial,   cuja competência é privativa da União.





Assim sendo, somos contrários    à aprovação do Projeto por entender que fere norma constitucional.





Sala das Comissões, 14 de junho de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES    





PROJETO DE LEI Nº 227/09





Dispõe sobre a responsabilidade que as entidades médicas públicas e privadas têm de oficiarem as circunscrições policiais das ocorrências de agressões físicas contra mulheres no Município de Salvador/BA.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





CAPÍTULO I


DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


	


Art.1º - As ocorrências de agressões contra mulheres é uma constante nas estatísticas conhecidas na Capital Baiana e em todo mundo, pois a violência contra as mulheres não escolhe cor, raça, nível social, econômico e cultural, é um escândalo social e um crime do ponto de vista legal, em consonância aos objetos insculpidos no presente instrumento normativo. 





Art. 2.º - São de relevância pública as ações de combate as agressões em prol da população feminina, cabendo ao Poder Público promover a regulamentação, fiscalização e controle.





Art. 3.º - Ficam estabelecidas, que as regras de fiscalização serão também de incumbência das entidades médicas de saúde públicas e privadas desta municipalidade, para o fim de tornar mais efetiva a Lei Maria da Penha nº 11.340/06, que torna mais rigorosas as punições de agressões contra as mulheres no ambiente doméstico, laboral e em seu cotidiano.  





Art. 4º - Ficam estabelecidas que as regras de fiscalização acima descritas, serão direcionadas ao órgão específico desta Administração Pública Municipal que inclusive estabelecerá, por instrumento administrativo competente,  as penalidades cabíveis ao presente caso, bem os meios de fiscalização da presente norma, em face do descumprimento do quanto disposto neste comando normativo. 





CAPÍTULO II


DOS OBJETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO


PÚBLICA MUNICIPAL





Art. 4º - O objeto da presente norma encontra-se vinculado   a todas as entidades de saúde públicas e privadas, tais como clínicas médicas,  hospitais e demais entidades de saúde, que deverão oficiar as competentes circunscrições policiais,  as ocorrências de agressões físicas contra mulheres no Município de Salvador/BA, devendo pois, especificar o nome e os dados pessoais da mulher agredida e do agressor, bem como o tipo de lesão sofrida, respeitando os princípios da dignidade da pessoa humana e igualdade de direitos.





Art. 5º - A incumbência de comunicação das entidades médicas públicas e privadas, tais como clínicas médicas, hospitais e demais entidades de saúde sobre as ocorrências de agressões nas Delegacias de Polícias de defesa da mulher, é reforçar e aperfeiçoar ainda mais a eficácia da Lei Maria da Penha nº 11.340/06, que é essencial para garantir os direitos humanos às mulheres brasileiras, como prevê a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Constituição Brasileira de 1988, e contribuição por parte desta Casa Legislativa em defesa dos direitos da mulher.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 7º- Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 27 de julho de 2009.


DAVID RIOS





JUSTIFICATIVA





Encaminho o presente Projeto de Lei que estabelece que as entidades médicas de saúde públicas e privadas ficam responsáveis por oficiarem as circunscrições policiais das ocorrências de agressões contra mulheres no Município de Salvador. 





O referido Projeto de Lei cumpre com a regulamentação legal na consecução determinada pela Constituição Federal, na Lei Maria da Penha nº 11.340/06, na Lei Orgânica Municipal e nos ditames do Regimento Interno desta Casa, no que concerne à promoção de serviços eficazes que visem ao interesse coletivo, especificamente no campo de proteção as mulheres contra a violência no ambiente doméstico, cuja definição está disposta no texto de Lei nº 11.340/06.





O presente Projeto de Lei tem como objetivo tornar mais efetivas as punições para agressões contra a mulher no ambiente doméstico, profissional e de todo o seu cotidiano.





Levando-se em conta que se deve estimular a população baiana, em seus diversos setores sociais, mais especificamente as entidades médicas de saúde e afins, tendo em vista ser mais um meio de tornar eficaz o quanto disposto na Lei Maria da Penha nº 11.340/06. Considerando que a divulgação das ocorrências de violências domésticas contra as mulheres, nas circunscrições policiais em defesa das mulheres, serve como mais um estímulo e proteção garantidos por nossa Carta Magna e demais regras normativas vigentes em nosso ordenamento jurídico.





Trata-se, portanto, de uma questão de cidadania. Estamos propondo que a condição de segurança e tranqüilidade  da população baiana, especificamente a feminina, possa ter os seus direitos assegurados, sem quaisquer óbices e temor por parte das entidades médicas de saúde e afins ao levarem ao conhecimento dos órgãos de segurança pública preventiva e repressiva desta municipalidade.


Na elaboração deste Projeto para o exercício de 2010, além dos recursos destinados à manutenção dos programas já existentes, tomou-se como principais metas as prioridades a ser definidas e aplicadas no bojo deste Projeto em prol da segurança da população feminina.





Desta forma, a deliberação e análise da matéria é importante, pois está diretamente vinculada com a elaboração da proposta para o exercício de 2010. 





Certo de poder contar com a compreensão desta Casa Legislativa, nossos protestos de estima e consideração.





Sala das Sessões,  20 de julho de 2009.


DAVID RIOS





PARECER DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Muito presente na vida nacional, em seu terceiro ano de vigência, a Lei 11.306/06, conhecida nacionalmente como “Lei Maria da Penha”, precisa em cada cidade, da indispensável fonte de informações para ser aplicada aos que infringirem  o referido Diploma legal.





Como fonte de informações a autoridade policial, nada melhor do que é proposto no Projeto  em análise, iniciativa válida que, mesmo com  a omissão da mulher agredida, levará a autoridade policial a tomar conhecimento da agressão.





O Projeto é exeqüível e não causará ônus ao Poder Executivo Municipal ou a outros envolvidos, que utilizarão as estruturas existentes para tal fim. Quanto à técnica legislativa, sugerimos que sejam renumerados os artigos do Capítulo II, que deverá iniciar-se pelo artigo 5º,   bem como a supressão do atual artigo 7º, por nada ter a revogar.





Com as alterações propostas e,   considerando a legalidade do Projeto, este relator opina pela APROVAÇÃO do  PROJETO DE LEI Nº 227/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de agosto de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ALCINDO  DA ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS,   ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Presente projeto de Lei, de autoria do vereador David Rios, visa  a obrigar a comunicação aos órgãos policiais dos atendimentos a mulheres vítimas de agressões feitos pelas entidades médicas de nossa Capital. Busca, dessa forma, apoiar o quanto estabelecido na Lei nº 11.340/06, favorecendo a denúncia dos agressores, possibilitando a averiguação policial.





Analisando o objeto principal do Projeto,  entendo que a medida não deve ser restrita ao atendimento feminino. O que dizer do atendimento às crianças, adolescentes e jovens, de todos os sexos? Apesar de entender a opção do autor em buscar privilegiar as mulheres em função da Lei Maria da Penha, é de se aproveitar a oportunidade para se buscar estender a obrigação a todos os atendimentos comprovadamente resultantes de agressões físicas por terceiros.





Entendo, também, que por se tratar de Lei ordinária que trata de assunto específico, dispensável a sua divisão por Capítulos,  assim como seu texto deve ater-se ao objetivo do Projeto e suas explicações incluídas nas justificativas.





A segurança pública é obrigação e dever do Estado – o ente Federativo, as entidades médicas jamais poderão ser consideradas como agentes fiscalizadoras, serão na medida da exigência que vier a ser-lhe imputada, como informantes obrigatórias das suas ações de atendimentos médicos, não podendo se lhes imputar a obrigação de identificação do agressor. Sabemos que na maioria dos casos muitas das pessoas agredidas,  por motivos vários e pessoais,   omitem esta identificação, e nem por isso deverão deixar de ser atendidas.





Assim sendo, e,   por considerar o assunto uma função pública do Estado, (Segurança Pública) é que recomendo a transformação deste Projeto em Indicação ao Governo do Estado, em que sejam considerados todos os casos tidos como agressão física, e não só das mulheres. Voto,  portanto,   contrário à aprovação.





Este é o entendimento,  S.M.J.





Sala das Comissões, 11 de janeiro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


LUCIANO BRAGA


ORLANDO PALHINHA


ERIVELTON SANTANA


   


PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR E SEGURIDADE SOCIAL





O Projeto trata de um assunto importantíssimo vivido pela nossa sociedade, a violência doméstica sofrida pelas mulheres, que,   na sua grande maioria, acontece sem que o Poder Público tome conhecimento, pois a vítima deixa de prestar queixa, no  entanto, não deixam de  procurar o atendimento médico, pois as agressões,  na sua quase totalidade,  são físicas.





Reconheço que a informação dada pela unidade de saúde servirá como fonte auxiliar e oficial para a autoridade policial.





Portanto, o Projeto em análise tem elevada relevância social, devendo então, pela análise deste relator,   ser  APROVADO pela Comissão de Saúde desta augusta Casa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 15 de março de 2010.


TC MUSTAFA – RELATOR


DAVID  RIOS  


DR. PITANGUEIRA


ALEMÃO


ALAN CASTRO





PARECER DA COMISSÃO DOS DIREITOS DA MULHER





O Projeto de Lei 227/09 reforça a Ementa  do Projeto de Lei 70/09, que propõe o incremento das notificações compulsórias nos casos de violência, não somente cabendo esta função aos profissionais de saúde, mas, também, os servidores da área de educação, o que está em consonância com o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher criado em 2007.





Vale ressaltar que a matéria acerca do combate e enfrentamento às agressões contra as mulheres é de grande relevância social e elevada prioridade, cabendo ao Estado promover a fiscalização e o controle desta problemática social.





De acordo com a literatura, violência física é um comportamento-que causa dano a  outra pessoa, sendo o uso excessivo de força, além do necessário ou esperado, caracterizando-se como ação impulsiva, baseada na ira, que não convence ou busca convencer o outro, simplesmente o lesa.





Uma pesquisa do DataSenado de 2008 revelou que há diferentes razões que impedem a mulher de recorrer à Lei para enfrentar seus agressores. A principal delas é o medo do agressor, ou seja, o medo é o principal obstáculo na luta contra a violência doméstica.





Tais dados revelam a necessidade de fortalecer ações de denúncias acerca das agressões vivenciadas pelas mulheres, as quais afetam diretamente as crianças e os adolescentes, além de melhorar a assistência dada às mulheres em situação de violência.





Destacamos alguns pontos relevantes do Projeto de Lei em epígrafe:





Relevância Social





As ocorrências de agressões contra as mulheres é uma matéria da ordem do dia e só faz crescer em progressão exponencial no mundo. Cabe ao Poder Público as ações de enfrentamento à violência contra as mulheres, promovendo a sua fiscalização, controle e prevenção.





Reforçamento da Lei Maria da Penha





O presente Projeto fortalece a concretização da Lei Maria da  Penha (11.340/06), que cria mecanismos para coibir a violência contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal e dá outras providências.





Mobilização Social dos Agentes de Saúde Pública





O Projeto de Lei sujeito a exame reforça a mobilização e o compromisso social dos profissionais de saúde pública na prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher.





Das Emendas





No sentido de contribuir para a fundamentação e operacionalização do referido Projeto de Lei, esta Comissão apresenta as seguintes Emendas:





Altera a redação dos seguintes dispositivos:





1-Da Ementa





“Dispõe sobre a responsabilidade que os profissionais da saúde pública têm de realizarem as Notificações Compulsórias das ocorrências de agressões físicas contra as mulheres, crianças e adolescentes no Município de Salvador”.





2- Art. 3º





“Ficam estabelecidas que as regras de fiscalização e notificação serão incumbência de todos os profissionais de saúde da rede pública  municipal (médicos, enfermeiros, psicólogos,  nutricionistas, odontólogos, etc.) a fim de tornar mais efetiva a Lei Maria da Penha (11.340/06), que torna mais rigorosas as punições de agressões contra as mulheres, crianças e adolescentes no ambiente doméstico, laboral e no seu cotidiano”.





3 - Art. 4º - Das disposições preliminares.





“Ficam estabelecidas que as regras de fiscalização acima descritas, serão direcionadas ao órgão específico desta Administração Pública Municipal que,   inclusive,   estabelecerá, por instrumento administrativo competente,   as penalidades cabíveis ao presente caso, bem como os meios de fiscalização da presente norma, em face do descumprimento do quanto disposto neste comando  normativo. Cabe destacar que tal artigo também se aplica àqueles que também têm a função de fiscalizar as ocorrências de agressão física na municipalidade”.





4- Art. 5º Dos objetivos da Administração Pública Municipal.





“A incumbência de comunicação das entidades públicas de saúde sobre as ocorrências de agressões contra mulheres, crianças e adolescentes por meio de um programa em rede para que a notificação compulsória realizada pelo profissional de saúde seja diretamente acessível à Delegacia de Polícia, o que reforça e aperfeiçoa ainda mais a eficácia da Lei Maria da Penha (11.340/06),  que é essencial para garantir os direitos humanos às mulheres  brasileiras,  como prevê   a  Declaração universal dos  Direitos  Humanos  e a Constituição Brasileira de 1988.





DA JUSTIFICATIVA DAS EMENDAS





É inconstitucional dispor sobre as ações das entidades de saúde da rede privada. Faz-se necessário ampliar o público-alvo do presente Projeto, estendendo a obrigação da notificação compulsória de agressões físicas às mulheres, crianças e adolescentes, ampliando o escopo do Projeto para o âmbito da violência doméstica, que envolve todo o grupo familiar.





Para tornar mais clara a função fiscalizadora dos profissionais de saúde, cabe modificar a expressão “oficiarem as circunscrições policiais das ocorrências de agressões físicas contra mulheres” pela seguinte expressão:”  “notificarem compulsivamente as ocorrências de agressões físicas contra mulheres”.


A Notificação Compulsória é um registro que obriga e universaliza os registros de violência a partir de um sistema de notificações on line,   no local onde o profissional de saúde trabalha, visando ao rápido controle de eventos que requerem pronta intervenção.





Faz-se necessário ampliar a função de fiscalizar as ocorrências de agressões físicas contra as mulheres não só aos médicos, mas a todos os profissionais de saúde que assistem diretamente a mulher em situação de violência para que esta seja melhor amparada pelo Estado.





 3- É imprescindível, também,   não só dispor as responsabilidades de fiscalizar    os profissionais de saúde, como,  também,   incluir as penalidades cabíveis aos mesmos, casos também pratiquem a agressão física no âmbito doméstico.





4 - Faz-se necessário a construção de um programa em rede que envolva a comunicação direta entre a Delegacia de Polícia e as entidades da rede de saúde para que tal informação circule de forma célere, o que vai reverberar em uma ação protetiva mais eficaz.





VOTO DA RELATORA





O Projeto de Lei nº 227/09 só se faz pertinente se as Emendas forem acatadas.





Sala das Comissões,  20 de abril de 2010.





ERON VASCONCELOS – RELATORA


ANDREA MENDONÇA


DR. PITANGUEIRA


TC MUSTAFA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





As Emendas acostadas ao Projeto de Lei nº 227/09 pela douta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, estão aptas a serem acatadas e incorporadas ao Projeto por atenderem ao que dispõe o artigo 183 e seus parágrafos da Resolução 910/91 e aperfeiçoarem o Projeto original.





Pela APROVAÇÃO dasS EMENDAS.





É o Parecer.


Sala das Comissões, 31 de maio de 2010.





ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 302/09





Considerando que droga é toda e qualquer substância natural ou sintética que modifica as funções do organismo quando ingerida;





considerando que o Programa Antidrogas objetiva estruturar a Prefeitura Municipal de Salvador para o adequado atendimento ao dependente químico;





considerando que o Programa Antidrogas desenvolverá políticas públicas necessárias à prevenção, ao tratamento e à repressão do uso indevido de drogas e demais substâncias psicotrópicas;.





considerando que as ações desenvolvidas pelo Programa Antidrogas atenderão às diretrizes técnicas e recomendações dos Governos Federal, Estadual e Municipal e de seus respectivos órgãos competentes e dos Conselhos de controle social e participação popular relacionados ao tema;





considerando que o Programa Antidrogas será gerenciado pela Secretaria Municipal de Saúde e que todos os órgãos da Administração Municipal disponibilizarão cooperação técnica e financeira para a execução do Programa Antidrogas;





considerando que a Prefeitura Municipal de Salvador solicitará, quando necessário, a cooperação técnica e financeira da União e do Estado – nos termos do artigo 30, inciso VII, da Constituição Federal e que a Secretaria Municipal da Saúde desenvolverá ações de promoção à saúde e de assistência ao dependente químico em todos os níveis de complexidade;





considerando que a Prefeitura Municipal de Salvador implementará o Programa Antidrogas mediante:





. integração das ações dos órgãos da Administração Municipal;


. implantação de projetos sócio-educativos e de atenção psicossocial em escolas, igrejas, postos de saúde e demais entidades públicas ou privadas de atendimento ao dependente químico;


. celebração de consórcios, convênios ou contratos com entidades públicas ou privadas de atendimento ao dependente químico;


.contrato de prestação de serviços com pessoa física especializada no atendimento ao dependente químico;


. subvenção às entidades de atendimento ao dependente químico; 


. regulamentação do Conselho Municipal Antidrogas.





Considerando que o Programa Antidrogas será executado mediante:





. realização de campanhas educativas;


.confecção de material de divulgação e propaganda, bem como a utilização dos meios de comunicação;


.prestação de atendimento ambulatorial ao dependente químico na rede pública, assegurada a realização de exames necessários;


. atenção psicológica ao dependente químico, com encaminhamento à psicoterapia,  quando necessário;


. acompanhamento social ao dependente químico, com inserção nos programas sociais e de geração de renda desenvolvidos pelo Município, quando necessário;


. capacitação de recursos humanos especializados no atendimento à dependência química;


. adoção do tema “prevenção à dependência química” no currículo transversal da rede pública municipal de ensino; 


. flexibilização do horário escolar na rede pública municipal de ensino para o dependente químico em tratamento


considerando que a Constituição Federal (1988) faz constar (artigo 6.º),  a saúde como direito social dos brasileiros, cuja competência executiva e legislativa é concorrente aos entes federados (artigo 23);





considerando que saúde é política pública prioritária da Administração Municipal – não somente nos aspectos médico-farmacológicos, mas, em todos os matizes, a dependência química, de conseqüências biológicas imprevistas, deve ser identificada como um problema de saúde pública, merecendo os recursos materiais e humanos necessários à prevenção, ao tratamento e à repressão;





considerando que o consumo de drogas, como a cocaína, por via intranasal ou fumada na forma de crack, de inalantes e de medicamentos, requer a atenção dos serviços de saúde;            





considerando que a prevenção e tratamento da dependência química são ações interligadas, mas prevenção e repressão supõem posturas diferentes, inobstante complementares;





considerando que a prevenção consiste na redução da demanda do consumo de drogas. Neste caso, as ações têm como objetivo fornecer informações e educar para a adoção de hábitos saudáveis. Espera-se que as pessoas diminuam ou parem de consumir drogas. A repressão, por sua vez, consiste na redução da oferta de drogas. As ações repressivas têm como objetivo dificultar o acesso às drogas, como a legislação proibitiva ao uso e as ações policiais contra o tráfico. Ambos os conceitos perpassam o cotidiano: ao tempo  que a escola promove campanhas educacionais antitabagistas, por exemplo, está proibindo (inclusive aos professores e funcionários),  que fumem na instituição;





considerando que existem três níveis de prevenção, cada um com os seus objetivos próprios:





. a Prevenção Primária quer evitar ou retardar a experimentação do uso de drogas. Portanto, refere-se ao trabalho que é feito antes da experimentação, geralmente na idade em que costumeiramente se inicia o uso;


.a Prevenção Secundária tem como objetivo atingir as pessoas que já experimentaram e que fazem um uso ocasional de drogas, com intuito de evitar que o uso se torne nocivo, com possível evolução para dependência.  O encaminhamento para especialistas será indicado como forma preventiva de evitar danos à saúde.


.a Prevenção Terciária corresponde ao tratamento do uso nocivo ou da dependência. Portanto, esta atenção será feita por um profissional de saúde, mediante a identificação e o encaminhamento do usuário.





O momento atual é de grande preocupação com a problemática das drogas. As mesmas,  além de gerarem dependência química e física estão no cerne de graves questões sociais como, por exemplo, a segurança pública e a desagregação familiar.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





ao prefeito, a criação do Programa Antidrogas no Município de Salvador.





Sala das Sessões,  17  de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se a gravidade deste problema que tem afetado todo o mundo, inclusive sendo considerado por muitos como principal instrumento fomentador da violência nas cidades;





considerando-se os riscos e conseqüências nefastas deste mal, e por tudo exposto na justificativa, sou pela continuidade da tramitação deste Projeto de Indicação.





Ex positis, opino pela CONSTUCIONALIDADE da Indicação em análise, uma vez que a mesma está em consonância com a Constituição Federal,  o Regimento Interno esta Casa legislativa e a Lei Orgânica do Município de Salvador.





É o Parecer, SMJ.





Sala das  Comissões,   09 de junho de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ISNARD ARÚJO


 


PROJETO DE LEI Nº 344/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placas indicando a profundidade em piscinas, e/ou em ambientes naturais aquáticos, tais como, rios, mares, lagos, açudes, cachoeiras, quedas d’água, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1°- Esta lei torna obrigatória a colocação de placas indicando a profundidade em piscinas, e/ou em ambientes aquáticos, tais como, rios, mares, lagos, açudes, cachoeiras, quedas d’água;





Art. 2º- Águas com profundidade inferior a 2m são consideradas com profundidade insuficiente para mergulhos e saltos de ponta, salvo as exceções definidas em regulamento;





Art. 3º- Proibir saltos, acrobacias e mergulhos de ponta em locais cuja profundidade da água seja considerada insuficiente nos termos do artigo 2º desta Lei;





Art. 4º- As informações de segurança consistem em:





I – Sinalização da profundidade regular da água nas bordas e nas paredes da piscina e/ou nos ambientes aquáticos, a cada cinco metros, no mínimo, com indicação das distintas profundidades, quando couber;


II – Sinalização de alerta, em lugar visível e tamanho legível, indicando alteração da profundidade regular da água e risco de acidentes, quando couber;


III – Sinalização de alerta, em lugar visível e tamanho legível, indicando proibição de mergulho de ponta em locais cuja profundidade da água seja considerada insuficiente nos termos do disposto no artigo 2º, desta Lei;


IV – Sinalização de alerta, em lugar visível e tamanho legível, indicando proibição de acesso à piscina e/ou ambiente aquático sob efeito de álcool ou drogas; 


V – Sinalização, em lugar visível e tamanho legível, indicando os seguintes riscos:


a) Fratura cervical;


b) Lesão medular de tipo tetraplegia;


c) Anoxia;


d) Morte por afogamento;


VI – Sinalização, em lugar visível e tamanho legível, indicando, no mínimo, as seguintes medidas de prevenção contra acidentes:


a) Não correr ou empurrar pessoas na área circundante à piscina e/ou ambientes aquáticos;


b) Não utilizar a piscina e/ou ambientes aquáticos sem treinamento mínimo em natação ou natação instrumental;


c) Não saltar, realizar acrobacia ou mergulhar de ponta a partir da borda e dos equipamentos sem domínio técnico de salto em água;


d) Em caso de acidente, chamar imediatamente por socorro especializado e evitar mover a cabeça ou o pescoço da vítima.


§1º- As informações de segurança de que trata o caput deste artigo deverão ser acessíveis, inclusive, aos usuários sem alfabetização e deficientes visuais.


§2º- Folders e outros instrumentos educativos serão utilizados a título de complementação das sinalizações obrigatórias de informação de que trata este artigo.





Parágrafo Único – as informações devem estar também em braile.





Art. 5º-  As infrações ao disposto nesta Lei sujeitam os infratores, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:


I – Advertência;


II – Multa pecuniária de, no mínimo, 10 dias-multa;


III – Suspensão das atividades até ser sanado o problema que originou a respectiva penalidade.





Parágrafo Único – As penalidades administrativas não isentam os infratores das responsabilidades cíveis e penais cabíveis em cada caso.





Art. 6º- O Executivo municipal regulamentará o disposto nesta Lei, definindo os órgãos responsáveis pela fiscalização e pela aplicação das sanções cabíveis nos casos de infração.





Art. 7º - Os estabelecimentos que mantenham piscinas, e/ou ambientes aquáticos, tais como áreas com lagos, rios, açudes, cachoeiras, quedas-d’água, etc. terão um prazo de 180 dias para promoverem as adaptações necessárias ao cumprimento desta Lei.





Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 08 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA


       


JUSTIFICATIVA





Os Acidentes por Mergulho constituem um grave problema de saúde pública em todo o mundo. Apesar de não corresponderem a mais do que cerca de 5% do percentual de morbidade por causas externas no Brasil, os Acidentes por Mergulho – que consistem basicamente em um ou mais ferimentos decorrentes de saltos ou mergulhos em meio aquático – chocam pela gravidade das lesões a que dão origem: lesões medulares cervicais (tetraplegias) completas (ASIA A), na quase totalidade dos casos.





Essa é uma terminologia sugerida pela Rede SARAH de Hospitais do Aparelho Locomotor em substituição à sigla MAR – Mergulho em Águas Rasas –, mais comumente aplicada na linguagem médica. Os especialistas da Rede SARAH sugerem a nomenclatura Acidentes por Mergulho, em virtude de a mesma englobar todas as variantes desses acidentes e não somente aqueles ocorridos em virtude de mergulho em águas rasas. Estimativa resultante da generalização dos dados contidos na pesquisa “Mapa da Morbidade por Causas Externas”. Fonte: www.sarah.br, pesquisado em 13/01/05.





A Associação Americana de Lesão Medular (American Spinal Cord Injury Association – ASIA) desenvolveu uma escala para classificação neurológica da lesão medular. Em outras palavras, trata-se de um tipo de acidente que provoca danos irreparáveis a suas vítimas, as quais, na maior parte das ocorrências, perdem definitivamente o controle muscular voluntário a partir da região cervical, deixando, pois, de mover membros superiores e inferiores, além de perderem o controle sobre os esfíncteres, a ereção e, em alguns casos, sobre o músculo diafragma, responsável pela respiração. As vítimas de lesão medular cervical completa, ademais das incapacidades físicas adquiridas – e da correspondente dependência dos préstimos de terceiros e de serviços médicos constantes para viver – tornam-se amplamente vulneráveis a infecções renais, intestinais, pulmonares, cutâneas, dentre outras, o que, somado a danos psicológicos nem sempre bem administrados ou solucionados, resulta em significativa redução de sua expectativa de vida. Considerando que as principais vítimas dos Acidentes por Mergulho são homens em plena idade produtiva, jovens entre 15 e 24 anos, que vêem comprometido seu futuro em termos sociais, profissionais, sexuais e afetivos, tem-se configurado um verdadeiro problema de saúde pública, que, acreditamos, cabe ao Estado enfrentar, tal como determina a Constituição Federal, em seu Art. 196: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. A ação aqui proposta visa, especificamente, à prevenção dos Acidentes por Mergulho em piscinas, lagos, açudes, cachoeiras, quedas d’água. 





Acreditamos que as medidas aqui propostas poderão contribuir para a redução das terríveis estatísticas de Acidentes por Mergulho, abrindo, ademais, um espaço para a discussão da prevenção desse tipo de acidente por toda a sociedade brasileira. Esperamos, com esta iniciativa, dar o primeiro passo para que se crie no Brasil uma cultura de prevenção de acidentes em meio aquático. 





Dada a relevância e a urgência da matéria, esperamos contar com o apoio de nossos pares nesta Casa para sua mais célere aprovação.





Sala das Sessões, 08 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARCER  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Muito importante e legal,  o Projeto de Lei em análise, além de apresentar boa técnica legislativa, não há   óbice à sua regular tramitação nesta Casa legislativa,  razão por  que, opino pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 344/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 28 de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS,  ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO 





O Projeto não define os responsáveis, principalmente nas áreas públicas nem a multa pecuniária.





Considerando a existência de inúmeros logradouros públicos no âmbito do Município, equivale dizer que o atendimento ao art. 4º e seus incisos e parágrafos, resultará em geração de despesas para o erário publico, o que infringe o estabelecido no art. 176 do Regimento Interno que diz no seu texto:





Art. 176 - “A iniciativa de Projetos de Lei cabe  a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento de despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.”





Assim sendo, sou obrigado a votar contrário à aprovação do Projeto.





Sala das Comissões, 11 de janeiro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


LUCIANO BRAGA


ERIVELTON SANTANA


ORLANDO PALHINA





PARECER  DA COMISSÃO DE  TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





Em relação ao sistema de transporte, trânsito e serviços municipais, não existem obstáculos à tramitação do Projeto, porém,   da forma genérica que está sendo apresentado,   vai de encontro ao art. 176 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador.





Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos,funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos,  ou  importem em  aumento  da   despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.





Considerando a RELEVÂNCIA DA MATÉRIA para  a   Cidade de Salvador, recomendamos à  autora transformar o Projeto de Lei nº 344/09 em INDICAÇÃO ao Executivo  Municipal  e   apresentar  um  Projeto  Substitutivo  específico  sobre   a  profundidade  de   piscinas em empreendimentos diversos na Cidade.





Este  é  o nosso Parecer, SMJ.  





Sala das Comissões, 13 de maio de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PEDRINHO PEPÊ


HEBER SANTANA


ORLANDO PALHINA





PROJETO DE LEI Nº 352/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade de mapas táteis e informações em Braile sobre a localização de lojas e escritórios em locais de grande circulação de pessoas, como shoppings, repartições, prédios públicos e grandes hospitais, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1° - Fica estabelecida a obrigatoriedade de mapas táteis e informações em Braile sobre a localização de lojas e escritórios em locais de grande circulação de pessoas como shoppings, repartições, prédios públicos e �grandes hospitais.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art.  3º - Revogam-se  as  disposições em contrário.





Sala das Sessões, 14 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição visa a   proporcionar maior comodidade aos deficientes visuais em seu dia-a-dia. Medidas simples como a colocação de mapas contendo a localização das lojas e serviços nas grandes empresas, shopping centers, hospitais, podem significar grandes avanços rumo à inclusão total das pessoas com deficiência. A Campanha da Fraternidade 2006, cujo tema é "Fraternidade e pessoas com deficiência" e o lema "Levanta-te, vem para o meio!", mostra qual deve ser a atitude de cada um de nós diante das dificuldades enfrentadas por tais cidadãos. Algumas empresas, por livre iniciativa, já adotam práticas compatíveis com a real necessidade das pessoas que possuem os mais diversos tipos de deficiência, mesmo sem dispositivo legal que as obrigue. Entendo que o Poder Público tem grande responsabilidade nessa área, posto ser uma de suas principais funções promover o bem comum de todos os seus cidadãos.  





Sala das Sessões, 14 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise   é pertinente, atende à  carência de  uma importante camada de nossa população que sofre com deficiência visual.





O Projeto acrescenta item à Lei 3.903/88 – Código de Obras do Município e, para atender à   Lei Complementar Federal nº 95/98, alterada pela Lei Complementar  nº 107/01, apresentamos Emenda supressiva ao art.2º,   parte “b”, suprimindo do mesmo texto “revogadas as disposições em contrário”. 





Diante do exposto, e com a Emenda apresentada, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 352/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 28 de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS,  ORÇAMENTO  E FISCALIZAÇÃO





O presente Projeto de Lei, de autoria da vereadora Andréa Mendonça, peca por não definir de quem é a obrigatoriedade, admitindo-se seja da Comuna,   infringirá o art. 176 do Regimento Interno, a saber:





Art.176 - “A iniciativa de Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento de despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores” .





Pelo que, voto contrário à sua aprovação.





Sala das Comissões, 11 de janeiro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


LUCIANO BRAGA


ERIVELTON SANTANA


HEBER SANTANA


OLANDO PALHINHA





PARECER  DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





Em relação   ao sistema de transporte, trânsito e serviços municipais, não existem obstáculos à tramitação do Projeto, porém o mesmo   vai de encontro ao  art.  176 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, quando obriga prédios públicos.





Art. 176 - A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara  no que concerne à organização de sua Secretaria e  à fixação dos vencimentos dos vencimentos dos seus servidores.





Considerando a  RELEVÂNCIA DA MATÉRIA para a  Cidade de Salvador, recomendamos à  autora transformar o Projeto de Lei nº 352/09 em INDICAÇÃO ao Executivo Municipal e apresentação de um Projeto de Lei Substitutivo, definindo a competência e restringindo a empreendimentos privados de grande circulação.





Este é o nosso Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 13 de maio de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR


HEBER SANTANA


ORLANDO PALHINHA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PEDRINHO PEPÊ   





PROJETO DE LEI Nº 158/10  





Declara a utilidade pública municipal  da Fundação Escola Politécnica da Bahia.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica declarada a utilidade pública municipal  da Fundação Escola Politécnica da Bahia, com sede e foro nesta Capital.





Art. 2º -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 25 de maio de 2010.


MARTA RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





A Fundação Escola Politécnica da Bahia – FEP, entidade sem fins lucrativos, criado em 30 de julho de 1932, tem por finalidade promover o desenvolvimento da engenharia no Estado da Bahia, em todas as suas áreas de atuação.





Para cumprir sua finalidade, a FEP concede periodicamente, bolsas de estudos em diferentes níveis, auxílios financeiros para projetos de pequeno valor, além de apoiar a participação de profissionais e docentes das engenharias em eventos técnicos no país e no exterior.





Auxilia na elaboração dos projetos que desenvolvem nos diversos departamentos da Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia, gerindo-os financeiramente e concedendo bolsas de iniciação científica a alunos dos diversos cursos engajados nesses projetos, além de investir em equipamentos que possam melhorar a prestação de serviços técnico a comunidade, tornado-os auto-sustentáveis.





Mediante a celebração de convênios com diversas entidades nacionais e internacionais, pode ainda apontar recursos necessários aos projetos de desenvolvimento da engenharia no Estado da Bahia. Com a finalidade seu universo de atuação, torna público as regras que norteia a concessão desses auxílios, esperando que com isso, um maior número de engenheiros utilize seus serviços para o desenvolvimento da engenharia baiana.


Lastreado nessa exposição de motivos submeto aos meus edis estes Projetos de Lei, para que a entidade possa gozar do reconhecimento público e privado como instituição de Utilidade Pública Municipal. 





Diante do exposto, a aprovação do presente Projeto de Lei de renovação da utilidade pública municipal   é de relevante interesse social, e, por isto conclamo aos meus pares apoio para o acolhimento da presente Proposição.





Sala das Sessões, 24 de maio de 2010.


MARTA RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Proposição apresentada pelo autor com finalidade de declarar de utilidade pública municipal a FUNDAÇÃO ESCOLA POLITÉCNICA DA BAHIA.





O autor justifica a Proposição apresentada em face da   necessidade da declaração de utilidade pública municipal à referida entidade.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II,  do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei nº 5.391/98 e  Lei  nº 6. 246/02 e  ao disposto no Regimento Interno  desta Casa  e  à  boa  técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 158/10.





Sala das Comissões, 14 de junho de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 161/10





Renova a utilidade pública municipal do GRUPO ESPÍRITA A SERVIÇO DO AMOR, com sede e foro nesta Cidade.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1° - Fica renovada a utilidade pública municipal do GRUPO ESPÍRITA A SERVIÇO DO AMOR – GESA, com sede e foro no Município de Salvador.





Art. 2° - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.


Sala das Sessões, 25 de maio de 2010.


TÉO SENNA





JUSTIFICATIVA





Justifica-se o presente Projeto devido ao importante trabalho desenvolvido pelo GRUPO ESPÍRITA A SERVIÇO DO AMOR, ao longo de sua existência.





Considerando que o trabalho realizado por tal entidade é de extrema importância para nossa sociedade, pois vem desenvolvendo tudo aquilo que está proposto no seu estatuto, como as atividades em favor da comunidade da qual faz parte,  bem como a promoção de eventos sócioculturais, desportivo e o filantrópico, como é de conhecimento de todos nós. Além da luta pela melhoria da qualidade de vida de moradores do bairro, no que se refere à  Saúde e à  Educação, independente da idade e da condição social.





Por tudo o que vem realizando no social, a referida entidade bem merece o reconhecimento desta Casa Legislativa.





E por estas razões é que proponho aos colegas vereadores desta Casa a aprovação deste Projeto.





Sala das Sessões, 25 de maio de 2010.


TÉO SENNA


 


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de proposição apresentada pelo autor com a finalidade de declarar de utilidade pública municipal o GRUPO ESPÍRITA A SERVIÇO DO AMOR – GESA.





O GRUPO ESPÍRITA A SERVIÇO DO AMOR – GESA é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em 10 de agosto de 1986, com sede e foro nesta Capital, localizada na Rua Fiscal Cavalcante, 09, Caixa D’Água,   que tem por finalidade estudar e divulgar a prática do Espiritismo e promover ações de saúde, educação e sócio culturais,   dentre outras.





O autor justifica a Proposição apresentada em face da   necessidade da declaração de utilidade pública municipal à referida entidade.





Compete a esta Comissão manifesta-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem  apresentadas para exame, nos termos do art.61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende os requisitos determinados na legislação municipal, Lei  nº 5.391/98 e Lei nº 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 161/10.





Sala das Comissões, 15 de junho de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ  





MOÇÃO Nº 56/10





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, ESTADO DA BAHIA, faz inserir nos seus anais, MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO em comemoração ao DIA DE SÃO CRISTÓVÃO, que é padroeiro dos motoristas, dos viajantes e dos taxistas. A data comemorativa ao dia de São Cristóvão é 25 de julho.





"Cristóvão" significa "aquele que carrega Cristo". São Cristóvão é o protetor dos viajantes e dos motoristas. Martirizado no século três, possivelmente viveu na Síria. São Cristóvão é também o padroeiro dos taxistas!





De acordo com algumas das lendas, Cristóvão era um gigante materialista com manias de grandeza. Supondo que o rei a quem servia seria o maior do mundo, Cristóvão servia, sem saber, ao satanás, dentro da presteza; porém, o gigante vivia triste, mal-humorado e imundo!





Através de um ermitão, o gigante descobriu o verdadeiro Rei. Informado, passou a fazer caridade para servir ao novo Senhor; Cristóvão trocou suas manias, e passou a servir seus semelhantes, pegando a nova causa com fé e garra, transformando-a em sua lei.





No rio, passou a baldear as pessoas, vadeando-as com louvor. O gigante, agora limpo, passou a ter a alegria em seus semblantes! Numa noite, um menino chegou ao bom gigante e lhe pediu: "É possível tu me transportar para 


a outra margem do rio?”. 





Cristóvão pegou o menino nos ombros e seguiu o seu roteiro. Só que, a cada passo dado, o menino lhe pesava cada vez mais; parecia ao gigante estar carregando o peso do mundo inteiro! Ao observar o espanto de São Cristóvão, o menino lhe falou: "Em teus ombros, levaste mais que o mundo inteiro. Tu carregaste o Senhor do Mundo. Eu sou Jesus, aquele a quem tu serves.





Sala das Sessões, 27 de julho de 2010.


EDSON DA UNIÃO





PROJETO DE LEI Nº 65/10





Garante a boa acessibilidade de idosos e pessoas com dificuldade de locomoção nos ônibus, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Os ônibus da Cidade do Salvador deverão possuir degrau auxiliar de acesso a uma altura máxima de vinte centímetros do chão.


�Art. 2º - O degrau auxiliar deverá descer após ou concomitantemente a abertura das portas do coletivo independente da solicitação do usuário.





Art. 3º - Este dispositivo deve ser instalado nas portas de entrada e saída.


�Art. 4º - Esta Lei se aplica a ônibus e micro-ônibus de uma ou mais portas.��Art. 5º - A multa a ser aplicada às empresas pelo não cumprimento desta Lei será de R$ 1.000 (mil reais) por dia.


�Parágrafo Único – Após sessenta dias de não cumprimento desta Lei, a empresa perderá a concessão das linhas em que os ônibus estejam circulando em desacordo.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor 120 dias após a sua publicação.





Sala das Sessões,  23 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Segundo trabalho realizado pela Doutora Mônica Rodrigues Perracini, especialista em reabilitação com área de concentração em Geriatria e Gerontologia pela Universidade Federal de São Paulo, os acidentes são a quinta causa de morte entre os idosos e as quedas são responsáveis por dois terços destas mortes acidentais. Aproximadamente 75% das mortes decorrentes de quedas nos Estados Unidos ocorrem em 14% da população acima de 65 anos de idade, e o índice de mortalidade aumenta dramaticamente após os 70 anos, principalmente em homens. No Brasil, cerca de 29% dos idosos caem ao menos uma vez ao ano e 13% caem de forma recorrente, sendo que somente 52% dos idosos não relataram nenhum evento de queda durante um seguimento de dois anos.


�A maior suscetibilidade dos idosos a sofrerem lesões decorrentes de uma queda se deve a alta prevalência de especialidades presentes nesta população, associado ao declínio funcional decorrente do processo de envelhecimento, como o aumento do tempo reação e diminuição da eficácia das estratégias motoras do equilíbrio corporal, fazendo de uma queda leve um evento potencialmente perigoso.


�É comum observamos a dificuldade que as pessoas, principalmente os idosos, possuem para entrar e sair dos ônibus de nossa Cidade. A distância existente entre o chão e o primeiro degrau é muito grande. Quando se carrega bolsas nas mãos é praticamente impossível “pegar o ônibus” sem ajuda.


�Diversos acidentes já ocorreram por causa de desequilíbrios nas portas de ônibus, alguns destes ganharam espaço na mídia, como o ocorrido no dia 27 de novembro de 2008, onde,  de acordo com o site de notícias G1 “Uma idosa de 80 anos caiu da porta de um ônibus que faz a linha 435, da Viação Estrela Azul, na Avenida Nossa Senhora de Copacabana, Zona Sul do Rio. Na queda, a idosa bateu com a cabeça no meio-fio e entrou em coma, depois de sofrer traumatismo craniano”.


�O Projeto apresentado visa a garantir mais segurança a todos os cidadãos que embarcam e desembarcam dos ônibus nas ruas do Município. A instalação de um degrau auxiliar nas escadas de ônibus com altura máxima de quinze centímetros diminuirá consideravelmente o risco de desequilíbrio de qualquer passageiro. Outro ponto favorável é que como o degrau auxiliar proposto é retrátil, os ônibus terão a dificuldade de dar partida enquanto o mesmo estiver acionado, evitando casos como o ocorrido no dia 15 de março de 2010 em nossa Cidade.





Sala das Sessões,  23 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E   JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O projeto em questão tem por objetivo garantir a boa acessibilidade de idosos e pessoas com dificuldade de locomoção nos ônibus e dá outras providências.


 


Não restam dúvidas que a iniciativa da ilustre colega vise a garantir a boa acessibilidade de idosos e pessoas com dificuldade de locomoção nos ônibus do Município de Salvador, no entanto não foi observada a existência do Substitutivo  ao Projeto de Lei nº 410/05, que trata de matéria correlata.





Pelos fatos e argumentos acima transcritos,  é que opino pela rejeição deste Projeto.





Este é  o  Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  28 de abril de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 137/10





Institui o Dia Municipal de Combate às Hepatites Virais e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º- Fica instituído o dia 28 de julho como Dia Municipal de Combate às Hepatites Virais.





Art. 2º - A data fica incluída no Calendário Cívico do Município para efeito de comemoração oficial.





Art. 3º  - Esta Lei entra em vigor a partir da  data de  sua publicação.





Sala das Sessões, 04  de maio de 2010.


ALADILCE SOUZA





JUSTIFICATIVA





As hepatites virais são doenças provocadas por diferentes agentes etiológicos, com tropismo primário pelo tecido hepático, que apresentam características epidemiológicas, clínicas e laboratoriais semelhantes, porém, com importantes particularidades.





A principal via de contágio do vírus da hepatite A é a fecal-oral; por contato inter-humano ou através de água e alimentos contaminados.Contribui para a transmissão a estabilidade do vírus da hepatite A (HAV) no meio ambiente e a grande quantidade de vírus presente nas fezes dos indivíduos infectados. A transmissão parenteral é rara, mas pode ocorrer se o doador estiver na fase de viremia do período de incubação. A disseminação está relacionada com o nível sócio-econômico da população, existindo variações regionais de endemicidade de acordo com o grau de saneamento básico, de educação sanitária e das condições de higiene da população. Em regiões menos desenvolvidas as pessoas são expostas ao HAV em idades mais precoces, apresentando formas subclínicas ou anictéricas, que ocorrem, mais freqüentemente, em crianças em idade pré-escolar. A doença é autolimitada e de caráter benigno. Menos de 1% dos casos pode evoluir para hepatite fulminante. Este percentual é maior em pacientes acima dos 65 anos.





Pessoas que já tiveram hepatite A apresentam imunidade para esse tipo de agravo, mas permanecem susceptíveis às outras hepatites. A transmissão do vírus da hepatite B (HBV) se faz por via parenteral, e, sobretudo, pela via sexual, sendo considerada uma doença sexualmente transmissível. A transmissão vertical (materno-infantil) também é causa freqüente de disseminação do HBV. De maneira semelhante às outras hepatites, as infecções causadas pelo HBV são habitualmente anictéricas. Apenas 30% dos indivíduos apresentam a forma ictérica da doença, reconhecida clinicamente. Aproximadamente 5% a 10% dos indivíduos adultos infectados cronificam. Caso a infecção ocorra por transmissão vertical, o risco de cronificação dos recém-nascidos de gestantes com evidências de replicação viral (HBe- Ag reagente e/ou HBV DNA > 104) é de cerca de 70 a 90%, e entre 10 a 40% nos casos sem evidências de replicação do vírus. Cerca de 70 a 90% das infecções ocorridas em menores de 5 anos cronificam e 20 a 25% dos casos crônicos com evidências de replicação viral evoluem para doença hepática avançada (cirrose e hepatocarcinoma).





O vírus da hepatite C (HCV) foi identificado por Choo e colaboradores em 1989. O HCV é o principal agente etiológico da hepatite crônica anteriormente denominada hepatite não-A não-B. Sua transmissão ocorre principalmente por via parenteral. É importante ressaltar que, em percentual significativo de casos, não é possível identificar a via de infecção. São consideradas populações de risco acrescido para a infecção pelo HCV por via parenteral: indivíduos que receberam transfusão de sangue e/ou hemoderivados antes de 1993, usuários de drogas intravenosas ou usuários de cocaína inalada que compartilham os equipamentos de uso, pessoas com tatuagem, piercings ou que apresentem outras formas de exposição percutânea (p. ex. consultórios odontológicos, podólogos, manicures, etc., que não obedecem as normas de biossegurança). A transmissão sexual é pouco freqüente, com menos de 3% em parceiros estáveis e, ocorre principalmente em pessoas com múltiplos parceiros e com prática sexual de risco (sem uso de preservativo), sendo que a coexistência de alguma DST – inclusive o HIV – constitui-se em um importante facilitador dessa transmissão.





A transmissão de mãe para filho (vertical) é rara quando comparada à hepatite B. Entretanto, já se demonstrou que gestantes com carga viral do HCV elevada ou co-infectadas pelo HIV apresentam maior risco de transmissão da doença para os recém-nascidos. A cronificação ocorre em 70 a 85% dos casos, sendo que, em média, um quarto a um terço deles evolui para formas histológicas graves no período de 20 anos. O restante evolui de forma mais lenta e talvez nunca desenvolva hepatopatia grave. É importante destacar que o HCV já é o maior responsável por cirrose e transplante hepático no mundo Ocidental.





A hepatite D é causada pelo vírus da hepatite delta (HDV), podendo apresentar-se como infecção assintomática, sintomática ou até com formas graves. O HDV é um vírus defectivo, satélite do HBV, que precisa do HBsAg para realizar sua replicação. A infecção delta crônica é a principal causa de cirrose hepática em crianças e adultos jovens em áreas endêmicas da Itália, Inglaterra e na região amazônica do Brasil. Devido a sua dependência funcional em relação ao vírus da hepatite B, o vírus delta tem mecanismos de transmissão idênticos aos do HBV. Desta forma, a hepatite D pode ser transmitida através de solução de continuidade (pele e mucosa), relações sexuais desprotegidas, via parenteral (compartilhamento de agulhas e seringas, tatuagens, piercings, procedimentos odontológicos ou cirúrgicos, etc). A transmissão vertical pode ocorrer e depende da replicação do HBV. Outros líquidos orgânicos como sêmen, secreção vaginal e leite materno, também podem conter o vírus e constituir-se como fonte de infecção. Os portadores crônicos inativos são reservatórios importantes para a disseminação do vírus da hepatite delta em áreas de alta endemicidade de infecção pelo HBV.





O vírus da hepatite E (HEV) é de transmissão fecal-oral. Esta via de transmissão favorece a disseminação da infecção nos países em desenvolvimento, onde a contaminação dos reservatórios de água mantém a cadeia de transmissão da doença. A transmissão interpessoal não é comum. Em alguns casos os fatores de risco não são identificados. A doença é autolimitada e pode apresentar formas clínicas graves, principalmente em gestantes.





A vigilância epidemiológica das hepatites virais no Brasil utiliza o sistema universal e passivo, baseado na notificação dos casos suspeitos, dos casos confirmados e dos surtos de hepatites virais. A rede de assistência às hepatites virais no SUS está dividida em três níveis: atenção básica, média e alta complexidade. De acordo com a orientação da NOAS-SUS 01/2002, o planejamento regional da atenção deve ser feito de modo integrado, para que os serviços não fiquem restritos ao âmbito municipal, garantindo o acesso do paciente aos recursos necessários para resolução de seu problema. A rede de serviços é formada pelos Centros de Testagem e Aconselhamento (CTA), pelas Unidades Básicas de Saúde, pelas Unidades de Saúde da Família (USF) e pelos serviços da média e alta complexidade.





Em exposições com paciente-fonte infectado pelo vírus da hepatite C e naquelas com fonte desconhecida, está recomendado o acompanhamento do profissional de saúde. Como o período de incubação da hepatite C dura em média 7 semanas (variando entre 2 a 24 semanas) e a grande maioria (> 75%) dos casos agudos é assintomática, é necessária a investigação laboratorial para o diagnóstico. Cerca de 70 a 85% dos casos de contaminação pelo HCV evoluem para doença crônica.





Na ausência de medidas profiláticas (p.ex. imunoglobulinas ou vacinas) para prevenção da transmissão do HCV e diante de algumas evidências de que o tratamento da infecção aguda com antivirais (p.ex.interferon) poderia prevenir a evolução para doença crônica, sugere-se, principalmente nas exposições de alto risco com fonte positiva, a realização da pesquisa de HCV RNA no 90o dia após a exposição. Este exame está indicado para o diagnóstico da infecção aguda e tratamento precoce desta, o qual deverá ser realizado antes de 120 dias da evolução, em Serviço Especializado.





As mulheres em situação de violência sexual também devem receber dose única de Imunoglobulina Humana Anti Hepatite B (IGHAHB), 0,06 ml/kg, IM, em extremidade diferente da vacina e se a dose da imunoglobulina ultrapassar 5ml, deve-se dividir a aplicação em duas áreas corporais diferentes. A IGHAHB pode ser administrada até, no máximo, 14 dias após a violência sexual, embora se recomende o uso nas primeiras 48 horas da violência. A vacina para hepatite B deve ser aplicada em deltóide. Deve-se evitar a aplicação na região glútea, por resultar em menor imunogenicidade. Estudos indicam o uso de IGHAHB apenas quando o agressor sabidamente tem hepatite B aguda. Devido à dificuldade prática de comprovar o fato nas circunstâncias de violência sexual, o PNI e o Programa Nacional de Hepatites Virais recomendam o uso de IGHAHB em todas as mulheres em situação de violência sexual não imunizadas ou com esquema vacinal incompleto. Cabe lembrar que para a hepatite C não existem alternativas de imunoprofilaxia. A gravidez, em qualquer idade gestacional, não contra-indica a imunização para a hepatite B e nem a oferta de IGHAHB.





Mulheres imunizadas para hepatite B, com esquema vacinal completo, não necessitam de reforço ou do uso de Imunoglobulina Humana Anti-hepatite B (IGHAHB). Mulheres não imunizadas ou que desconhecem seu status vacinal devem receber a primeira dose da vacina e completar o esquema posteriormente, com 1 e 6 meses. Mulheres com esquema vacinal incompleto devem completar as doses recomendadas. A dose da vacina, em micrograma ou mililitros, varia de acordo com o fabricante, devendo-se seguir as orientações da bula e as normas do Programa Nacional de Imunizações (PNI). A vacina, após administração do esquema completo, induz imunidade em 90 a 95% dos casos.





Não deverão receber a imunoprofilaxia para hepatite B casos de violência sexual onde a mulher apresente exposição crônica e repetida com mesmo agressor, situação freqüente em casos de violência sexual intrafamiliar. Não deverão receber a imunoprofilaxia para hepatite B mulheres cujo agressor seja sabidamente vacinado ou quando ocorrer uso de preservativo, masculino ou feminino, durante o crime sexual. A IGHAHB está disponível nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais –  CRIE. Como a vacinação para hepatite B já está incluída no calendário vacinal, deverá ser considerada a vacinação das crianças vítimas de violência sexual, que não sejam não vacinadas previamente.





As hepatites virais são, portanto, um grave problema de saúde pública no mundo e no Brasil. Segundo estimativas, bilhões de pessoas já tiveram contato com vírus das hepatites e milhões são portadores crônicos. As equipes de atenção básica têm papel relevante no diagnóstico e no acompanhamento das pessoas portadoras – sintomáticas ou não – de hepatites. Para que possam exercer esse papel é necessário que as equipes estejam aptas a identificar casos suspeitos, solicitar exames laboratoriais adequados e realizar encaminhamentos a serviços de referência dos casos indicados.





Diante disso, e,  consubstanciadoS nas razões supracitadas, é que esperamos contar com o apoio desta Casa e dos edis para  a aprovação do referido Projeto.





Sala das Sessões, 04  de maio de 2010.


ALADILCE SOUZA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A Proposição da ilustre vereadora tem como escopo o combate às hepatites virais, visa,  também,  a   instituir dia para tal combate.





Por toda fundamentação e análise  do que é a hepatite e suas formas, do perigo de contágio e disseminação, sua patologia clínica é que justifica tal Projeto de Lei.





Ainda em observância ao aludido Projeto a vereadora trouxe na justificativa fundamentos sólidos para sua aprovação, pois o Legislativo municipal,   juntamente com o demais poderes e demais entes e toda a sociedade devem empenhar-se para cuidar da saúde, pois é mandamento constitucional.





Criar um dia de combate e prevenção às hepatites como existem diversos outros dias de combates  a outras doenças é deveras importante, através do  alerta ao cidadão da forma de contágio  é prevenir que milhares de pessoas possam ser portadoras no futuro.


Por estar de acordo com as normas constitucionais, não ferir normas infraconstitucionais e internas como a Resolução 910/91 é que somos favoráveis a aprovação do aludido Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 25 de maio de 2010.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE,   PLANEJAMENTO FAMILIAR,   SEGURIDADE  E PREVIDÊNCIA SOCIAL





O Projeto foi protocolizado em maio de 2010, e elege o dia 28 de julho como data de comemoração oficial,   buscando  a  inclusão no Calendário Cívico do Município de Salvador, já tendo sido objeto de apreciação pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, com Parecer favorável do ilustre vereador vice-presidente Gilberto José que exarou parecer favorável (fls. 09 e 10), fulcrado nas normas internas desta Casa, e por estar  de acordo com a Resolução 910/91, além de não infringie normas constitucionais ou infraconstitucionais.





Da análise do mérito do Projeto em questão, há de se destacar, primeiramente, a louvável iniciativa da nobre  vereadora Aladilce Souza, vez que a Proposição visa,  antes de qualquer coisa, a reconhecer a situação de risco em que padece a população de baixo nível sócioeconômico, que desconhece os riscos de contágio e as diversas formas de combate, carecendo de maiores informações de como se comportar diante de um iminente contágio, e de como conter uma endemia desse nível, através da educação sanitária e do grau de importância do saneamento básico, para  alertar a todos sobre as diversas formas de transmissão e combate desse terrível mal. 





Por todas essas razões, a Proposição encontra amparo meritório para sua aprovação.





Estando de acordo com os  termos do Regimento Interno, cumpridos os requisitos de elaboração dessa manifestação, exaramos PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI.





É o Parecer S.M.J.





Sala das  Comissões,   08 de julho de 2010.


ANTÔNIO NOÉLIO  LIBÂNIO  (ALEMÃO)


DAVID RIOS


DR. PITANGUEIRA


PEDRINHO PEPÊ 


                   


PROJETO DE LEI Nº 159/10





Institui o Dia Municipal das Associações de Moradores.


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


 


Art. 1º- Fica instituído e incluído no calendário oficial do Município de Salvador  o Dia Municipal das Associações de Moradores, a ser comemorado anualmente no dia 21 de setembro.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 


Sala das Sessões,  25 de maio de 2010. 


DR. GIOVANNI





JUSTIFICATIVA


Associação de Moradores é uma entidade autônoma, sem fins lucrativos  que visa a contribuir  para a melhoria das condições de vida e habitação dos seus moradores.


A relação da associação com a comunidade se constitui por meio do conjunto das atividades que se materializam mediante o uso de uma série  de instrumentos e estratégias comunicacionais.  Esta relação é estabelecida no âmbito da associação e fora dela também como os agentes externos  públicos e privados. Cabe à  associação cuidar da comunicação do agente externo e a relação dessas instituições como a comunidade com as instâncias externas. 





A Associação exerce papel fundamental para a comunicação da comunidade entre si e a esfera publica e privada, auxiliando a população envolvida a exercer a cidadania.





Não resta dúvida   que   a  Associação de Moradores tem contribuído sobremaneira para atender os efeitos  da desigualdades  social, já que,  sem a união das pessoas da comunidade, não há desenvolvimento local, sob as conotações mais variadas.


 


Sabemos que o desenvolvimento local é um processo em construção, uma nova concepção que aflora o verdadeiro sentimento de pertencer a um grupo e comunitário e estimula o indivíduo na construção social e as  Associações têm  funcionando como despertadores das potencialidades de seus membros, que, num futuro bem próximo certamente assumirão a condição de também intermediador,  fortalecendo assim a comunidade.





É de fundamental importância o trabalho das Associações de Moradores pois elas têm   a capacidade múltipla de vivenciar, de querer, de criar, de participar, de entender, de informar, de conhecer, de aprender, de propor, de discutir, de consenso e de preservar na busca de soluções para o crescimento social das comunidades. Sendo assim, as Associações têm se constituindo no diferencial incentivador das potencialidades locais, obtendo na própria comunidade a parceria para a consecução dos objetivos perseguidos.





Sendo assim, esta proposta ora apresentada para apreciação dos nobres pares desta CASA DO POVO tem o escopo de reconhecer a indiscutível importância das Associações de Moradores na nossa sociedade e instar a aprovação da matéria em análise.  





Sala das Sessões 25 de maio de 2010.  


Dr. GIOVANNI.     





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 





O Projeto de Lei apresentado pelo autor visa a instituir o dia municipal   das associações de moradores.





O autor justifica a Proposição apresentada, tendo em vista o importante papel desempenhado pelas associações de moradores em prol das comunidades que representam, como, também, da relação estabelecida com o  Poder Público e privados para o exercício da cidadania.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos foram apresentadas para exame, nos termos do  art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.


O Projeto em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende a competência do Município para legislar sobre assunto de interesse local, disposto na Constituição Federal em seu art. 30, inciso I, na Lei Orgânica do Município,   em seu art. 7º, inciso I,  e no Regimento Interno em seu art. 2º, § 4º,  aprovado pela Resolução nº 910/91 desta Casa.





A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no art. 46 da Lei Orgânica do Município e no art. 13, inciso III do Regimento Interno – Resolução 910/91.





Examinando a legalidade, concluímos que o Projeto em estudo não fere a  legislação vigente.





Por fim, a Proposição atende à correta técnica legislativa, em observância à  Lei Complementar Federal nº 95/98, alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/01.





Desta forma, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 159/10.





Sala das Comissões,  15 de junho de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ALFREDO MANGUEIRA


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO  





 PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 150/10





Considerando a criação do “Disque Meio Ambiente”, objetivando coibir os crimes ambientais em nossa Cidade através da disponibilização de número de telefone gratuito, sem qualquer cobrança tarifária aos munícipes de Salvador;





considerando que o objetivo do serviço é receber denúncias de munícipes acerca de violações às normas de preservação e crimes ambientais. O serviço deverá estar disponível 24 horas, todos os dias da semana;





considerando que a divulgação do serviço “Disque Meio Ambiente” será efetuada através do Diário Oficial do Município e dos sítios virtuais da Prefeitura Municipal de Salvador e da Câmara Municipal de Salvador e na TV Legislativa, além dos demais meios privados, quando possível.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





Ao prefeito, a  criação do   Disque   Meio Ambiente.  





Sala das Sessões, 25 de maio de 2010. 


EDSON DA UNIÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 





O Projeto em tela  TEM AMPARO LEGAL e REGIMENTAL,  de acordo o que preceitua o Capítulo VII, art. 197,   da Resolução 910/91 – Das Indicações, e suas alterações, estando, portanto, apto a seguir sua tramitação.





Diante do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE e  APROVAÇÃO da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer. 





Sala das Comissões, 06 de julho de 2010.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL





PROJETO DE LEI Nº 506/09





Torna obrigatório a colocação de caixas coletoras para armazenamento de remédios e/ou produtos farmacêuticos com validade vencida.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


�Art. 1º - Torna obrigatório aos estabelecimentos farmacêuticos localizados no Município de Salvador, alocar em lugar visível e de fácil acesso, caixas coletores para receber remédios e ou produtos farmacêuticos com prazos de validade vencidos ou aquelas cujos usuários não queiram ou não necessitem mais fazer uso.





Art. 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O Brasil enfrenta um problema sanitário que parece estar longe de ser resolvido. 





Os medicamentos vendidos nas farmácias, em caixa lacrada, vêm geralmente em quantidade superior ao indicado para o tratamento, o que leva o paciente a acumular uma “farmacinha” em casa. Porém, os produtos logo perdem a validade e são descartados na pia, no vaso sanitário e no lixo orgânico. 





Quase ninguém sabe que ao serem despejados ralos a baixo, os remédios vão parar nos sistemas de tratamento de esgoto doméstico. Lá, as substâncias que compõem o medicamento podem interagir e matar as bactérias usadas para tratar o esgoto. Ou seja, a água que chega até nós pode conter fragmentos dos remédios e apresentar qualidade duvidosa. 





Porém, até o momento não existe uma legislação que regulamente o descarte de resíduos doméstico e a privada continua sendo a lixeira desses produtos. As normas existentes que legislam sobre resíduos se limitam aos dos serviços de saúde como hospitais e farmácias que têm a incineração como destino. 





Pretendemos com o referido Projeto que os medicamentos tenham uma finalidade específica. Calcula-se que 20% dos medicamentos adquiridos são descartados de alguma forma no meio doméstico. O descarte de medicamentos é uma das maiores causas de envenenamento e intoxicação em contato com produtos químicos. Esses medicamentos, principalmente o antibiótico, podem fortalecer as bactérias com as quais interagem na água. Essas, ao serem ingeridas pelo homem, o tornam resistente ao remédio. Hormônios podem ser danosos a homens, principalmente, e pessoas com pré-disposição genética para o câncer em contato com água contaminada por substâncias derivadas da vitamina A estão em grande risco.





Além disso, o descarte dos produtos em lixo comum, que vão para aterros sanitários, muitas vezes são recolhidos e usados de forma incorreta por pessoas mal informadas. 





Neste sentido, solicito aos nobres pares desta Casa de Leis para que juntos possamos, com a presente Propositura, dar uma destinação a esses produtos que não devem ser jogados em casa, “o ideal é devolver à farmácia”, pois, o farmacêutico é responsável pelo plano de gerenciamento de resíduos.





Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise é pertinente,  pois,   se aprovado, além do descarte seguro dos medicamentos vencidos, evitará casos de intoxicação por uso de medicamentos com validade vencida.





Tecnicamente o Projeto obedece à boa técnica legislativa e  não fere a legislação vigente.





É o Parecer.





Sala das Comissões,  12 de abril de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARÚJO


EVERALDO  BISPO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Lastreado no Parecer da douta Comissão de Constituição e  Justiça e Redação Final, considerando,ainda,  que o Projeto não acrescenta despesas nem reduz receita pública, sob análise desta CFOF, nosso Parecer é pela aprovação do PL PL 506/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 27 de maio de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ORLANDO PALHINHA


ERIVELTON SANTANA


SANDOVAL GUIMARÃES





PROJETO DE LEI Nº 16/10





Fica instituída a Semana Municipal da Pesca e Aqüicultura.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º  - Fica instituída a Semana Municipal da Pesca e Aqüicultura no Município de Salvador.





Parágrafo Único – A Semana Municipal da Pesca e aqüicultura será comemorada sempre na última semana do mês de junho. 





Art. 2º  - A Semana Municipal da Pesca tem por objetivo: 





I – desenvolver as técnicas de pesca, incentivando a preservação de espécies marítimas, respeitando o seu período de reprodução; 


II – conscientizar o pescador de sua importância, como fonte da crescente economia do País no setor da pesca, em especial em Salvador, cidade essencialmente litorânea; 





III – sensibilizar os diversos segmentos da sociedade sobre o papel e a respectiva importância do pescador; e 





IV – incentivar o consumo do pescado através de campanhas junto à população do Município, conscientizando-a da importância do valor protéico deste alimento para a saúde humana. 


   


 Art.3º- O Poder Executivo regulamentará, através de Decreto, em 90 dias, esta Lei.    





Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.             


      


Sala das Sessões,  23 de fevereiro de 2010.


ALADILCE SOUZA


         


JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir a Semana Municipal da Pesca e aqüicultura na Cidade de Salvador, a ser celebrado anualmente, na ultima semana do mês de junho. Tal celebração representa o devido reconhecimento a todas as pessoas, empresas e instituições que se dedicam a essa importante fonte de produção de alimentos para os cidadãos da Cidade de Salvador. 





Embora não estejamos tão familiarizados com o termo, a aqüicultura é tão preciosa e quase tão antiga quanto à própria agricultura. E, tal qual a lavra da terra, o cultivo de peixes, moluscos e crustáceos é fundamental para a segurança alimentar da humanidade. 





A Semana Municipal da Pesca e aqüicultura, tem como objetivo mostrar a população de Salvador à importância deste segmento no crescimento econômico da Cidade assim como conscientizar a próprio segmento a respeitar as Leis que estabelecem as técnicas a serem utilizadas para essa atividade,  afim de respeitar o período de produção das espécies marítimas e seu período de reprodução.





A pesca contribui fortemente para geração de emprego e renda e é nesse aspecto, como um segmento de turismo, que ela pode ser importante ao país. Existe Lei específica, que trata esse tipo de atividade, contendo nela classificação, definição, aparelhos, materiais adequados, métodos, e proibições da pesca. As técnicas têm como finalidade, a preservação de peixes imaturos, a fim de que possam crescer antes de serem capturados e atingir, em número suficiente, a idade de reprodução, por forma a garantir a renovação das populações e reduzir as devoluções ao mar de peixes de tamanho demasiado pequeno. 





Tendo em vista o conhecimento dessas técnicas, faz-se necessário um aprimoramento dessas, para que não deixem de representar uma perda tanto para o ecossistema marinho como para a vida econômica do setor da pesca. 





A Semana Municipal da Pesca e Aqüicultura visará à importância dos pescadores na economia e no desenvolvimento do Município, bem como a relevância em se discutir e aprimorar as técnicas de pesca. Assim, é justo e oportuno o presente Projeto de Lei visando a destacar a importância da pesca e da aqüicultura no desenvolvimento econômico do Município de Salvador.


    


Sala das Sessões,  23 de fevereiro de 2010.


ALADILCE SOUZA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Tal celebração representa o devido reconhecimento a todas as pessoas, empresas e instituições que se dedicam a essa importante fonte de produção de alimentos para os cidadãos no nosso Município.





Ademais,  instituir a Semana Estadual da Pesca visará à importância dos pescadores na economia e no desenvolvimento do Município, bem como à relevância em se discutir e aprimorar as técnicas de pesca, sobretudo a preservação das espécies marítimas. Assim, é justo e oportuno o presente Projeto de Lei visando a destacar a importância da pesca e da aqüicultura no desenvolvimento econômico do Município de Salvador.





Diante do exposto e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 09 de junho de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO





Através do presente Projeto de Lei nº 16/10, a ilustre vereadora Aladilce Souza propõe que seja instituída a Semana Municipal da Pesca e Aqüicultura, com os objetivos listados no art. 2° do referido Projeto.





Somos pela aprovação do Projeto.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 15 de julho de 2010.


ANDRÉA MENDONÇA – RELATORA


ISNARD ARAÚJO


LAUDELINO CONCEIÇÃO


ALEMÃO 





PROJETO DE LEI Nº 86/10 





Dispõe sobre a entoação do Hino Municipal de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º-  Fica instituído no Município de Salvador a obrigatoriedade da entoação do Hino Municipal de Salvador, a qual se realizará nas seguintes ocasiões:





I – em todas as segundas-feiras no início de cada turno, nos estabelecimentos de ensino integrantes da rede municipal.


a) se o dia determinado para entonação do hino municipal for feriado, ou ponto facultativo, a entoação deverá ser realizada no primeiro dia útil seguinte.





II – em todas as solenidades de abertura de eventos educacionais, culturais e esportivos organizados e/ou promovidos pela Prefeitura Municipal de Salvador, isoladamente ou em conjunto com outros entes federativos, instituições públicas ou privadas;





III – em todas as inaugurações de obras de caráter municipal; 





IV –  nos demais eventos promovidos pela Administração Pública Municipal.





Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo Municipal,  através da � HYPERLINK "http://www.smec.salvador.ba.gov.br/" �Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer�, autorizado a firmar convênios, acordos e termos de parceria, a fim de publicizar o Hino Municipal de Salvador.





Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação.





Art. 3º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 06 de abril de 2010.


MARTA RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





As sociedades se definem pelo sentimento de pertencimento, que se reflete na sua história através das lutas, em defesa de seu povo e de seu território e dos seus interesses. A educação de um povo se dá a partir do entendimento da sua cultura, através da transmissão de valores e ensinamentos passados por gerações.





Considerado que os símbolos refletem a expressão de um registro, onde se revela a identidade e a historicidade da sua população, representando a luta da nação, especificamente na situação brasileira e do Estado baiano pela independência de Portugal e resistência à invasão holandesa, o reconhecimento do hino se faz necessário no tocante ao reconhecimento do valor histórico de nossa Cidade.





Tendo em vista que fora comprovada, através de pesquisas jornalísticas,   que a população de Salvador desconhece a história e a letra do Hino de Salvador, primeira Capital do País que foi composto por Oswaldo José Leal,  classificado em 1º lugar no concurso público promovido pela Prefeitura da Cidade, sendo oficializado como hino no Diário Oficial do Município de Salvador de 24/04/1965, através do Decreto 2658/65.





Considerando que o Hino de Salvador retrata a beleza natural de nossa Cidade, além das tradições históricas de nosso povo, demonstradas na nossa imensa riqueza cultural materialmente e imaterialmente;





considerando que o acesso a bens culturais e históricos é um direito de todo e qualquer cidadão,  consubstanciado no art. 215 da Constituição Federal, a fim de permanecer viva na memória do povo a sua história;





considerando  o Hino de Salvador,  dada a sua relevância histórica na representação da história de libertação do Estado brasileiro de Portugal, além da difusão das belezas e valores da Cidade. Apresentamos a esta augusta Casa este Projeto de Lei, submetendo à análise   dos nobres pares para a aprovação do presente.





Sala das Sessões, 06 de abril de 2010.


MARTA RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O aludido Projeto da insigne vereadora é deveras importante uma vez que obriga as escolas municipais de Salvador, e,  consequentemente, a Administração Pública, perante solenidades e eventos de âmbito municipal, a adotar o  Hino Municipal de Salvador como marca oficial na abertura das respectivas agendas.





O referido Projeto dispõe sobre o resgate de um dos maiores símbolos  da Cidade de Salvador, junto à sua bandeira e ao seu selo, que, interligados constituem a identidade do Município, e,   sobretudo, representam a verdadeira expressão cívica da sociedade soteropolitana em que se encerra a soberania do nosso povo.





A importância do aludido Projeto vai além das garantias do exercício da cidadania, pois,   além do aspecto sócio político, a Propositura em questão tem aspecto antropológico, já que há o resgate do sentimento de pertencimento do cidadão em relação à  sua Cidade, consolidando a posição do Município como agente de ação e de transformação cultural.





Neste sentido, a proposta visa a efetivar e ordenar a invocação do Hino Municipal, oficializando, disciplinando e institucionalizando o aludido símbolo, cuja  expressão assegurada constitucionalmente e normalizada legalmente em nosso ordenamento jurídico.





Por isto somos  pela   aprovação do aludido Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 12 de maio de 2010.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.





O presente Projeto é de extrema relevância para o nosso Município vez que resgata um dos mais importantes símbolos da Cidade de Salvador, no “seio” sociedade, representando, assim, o  verdadeiro espírito cívico do nosso povo, fazendo com que a população venha a exercer a soberania.





Porém,   importância do aludido Projeto vai além do despertar da cidadania, pois,   além do aspecto sócio político, a Propositura em questão tem aspecto histórico e antropológico, vez que resgata o sentimento de pertencimento do à  Cidade de Salvador, ainda mais quando se coloca no meio estudantil, e consequentemente, na Administração Pública, perante solenidades e eventos municipais, a adotar o Hino Municipal de Salvador como marca oficial na abertura das respectivas agendas.





Neste sentido, o Projeto visa   a  estabelecer o sentimento cívico dos soteropolitanos com a Cidade de Salvador, ordenando e incentivando a invocação de um símbolos de grande importância para nosso povo, além do que, a  Proposição em analise é, sem dúvida,    de grande valor e serventia, principalmente no tocante aos estudantes das escolas públicas municipais, pois é um dever do Município instruir a todos no dever da cidadania.





Pelo exposto no Projeto, e, por sua importância e relevância para a formação de um espírito cívico da nossa sociedade, somos pela   aprovação do aludido Projeto de Lei.





É  o  Parecer.





Sala das Comissões,  12 de julho de 2010.


TÉO SENNA – RELATOR


JOCEVAL RODRIGUES


TC MUSTAFA


OLÍVIA SANTANA


MOISÉS ROCHA   


 


PROJETO DE LEI Nº 338/09





Institui o Dia Municipal do assessor parlamentar.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art 1º - Fica instituído o “Dia Municipal do Assessor Parlamentar”, no Município de Salvador, a ser comemorado anualmente, no dia 29 de outubro, em homenagem aos servidores,  no âmbito da Câmara Municipal de Salvador.





Art. 2º  -  A data instituída no art. 1º desta Lei objetiva mobilizar e lembrar a sociedade civil e autoridades sobre os relevantes serviços prestados pelos profissionais de assessoramento parlamentar no dia-a-dia no atendimento aos cidadãos soteropolitanos, bem como no auxílio aos vereadores no desenvolvimento de seus Projetos.





Art. 3º. - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua publicação.





Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.





Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009


ALBERTO VIANNA BRAGA NETO





JUSTIFICATIVA





A atuação parlamentar é uma das ações mais eficazes e eficientes de alcançar objetivos institucionais perante o Poder Público Legislativo, Executivo e, não raro, Judiciário. A quantidade de Projetos em curso que necessitam de controle e acompanhamento permanente, como, também, manifestações com critérios técnicos e não políticos,  crescem a cada dia, aumentando a importância do trabalho parlamentar.





Assim sendo, em face  do  trabalho executado por nós vereadores no exercício do mandato parlamentar, devemos reconhecer a importância dos assessores parlamentares no dia-a-dia desse exercício.  Sem os assessores, vide a complicada agenda de trabalho, inaugurações, reuniões e visitas, seria quase que inviável a realização de discursos, relatórios, análises e pesquisas de Projetos de Lei, atendimento constante às comunidades, notas oficiais, pareceres, declarações e pronunciamentos. Os assessores são o alicerce do mandato, e,  como tais, sua fundamental importância deve ser reconhecida e lembrada por nós vereadores, bem como pela sociedade civil que respalda esses serviços.


�A inserção desta data no calendário oficial do Município de Salvador visa a reconhecer e colocar em evidência o trabalho diário de todos aqueles engajados no desenvolvimento de nossa Cidade  que são os assessores parlamentares, motivados apenas por uma sociedade mais justa, na busca por resoluções que solidifiquem o Legislativo Municipal.





Diante da relevância e da importância da matéria exposta, apresenta-se o Projeto de Lei em tela e pede-se sua aprovação como forma de garantir uma data de mobilização para que a sociedade lembre e reconheça os relevantes serviços prestados pelos assessores parlamentares para com o nosso Município.





Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009.


ALBERTO VIANNA BRAGA NETO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O assessor parlamentar tem função essencial pois assessoria parlamentar é uma das atividades vitais para a própria fluidez dos trabalhos legislativos. O assessor é aquela figura que deve saber no detalhe como a máquina legislativa funciona, estar sempre disposto a ser prestativo,   deve resolver os problemas do parlamentar e, o mais importante, muitas vezes é o assessor parlamentar que está na linha de frente com os eleitores, recebendo destes seus pleitos e incumbindo-se de repassá-los para que o parlamentar possa atender da melhor maneira os anseios dos cidadãos.





Diante disto e,   consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois,   além de tudo exposto,   não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 30 de setembro de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





A instituição do Dia do Municipal do Assessor Parlamentar reflete a importância da classe homenageada, trata-se,   ainda,  de um dever desta Casa Legislativa prestar vassalagem em nome dos cidadãos soteropolitanos que,   através dos serviços que a insigne classe desempenha,  contribui de forma significativa na gestão sistêmica do Poder Legislativo. Em tela, apresentado pelo ilustre vereador Dr. Alberto Braga, o Projeto de Lei nº 338/09 obedece às regras expostas no Capítulo VI, artigo 191. Logo, sob a ótica desta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização,   não há impedimento que obstrua o tramitar da referida Proposição.





Votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 338/09.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 26 de maio de 2009.


ORLANDO PALHINHA – RELATOR


MARTA RODRIGUES


ALFREDO MANGUEIRA


ERIVELTON SANTANA


SANDOVAL GUIMARÃES


  


PROJETO DE LEI Nº 54/10





Obriga os fornecedores de bens e serviços localizados no Município do Salvador a fixarem data e turno para a entrega dos produtos ou realização dos serviços aos consumidores e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Ficam os fornecedores de bens e serviços, localizados no Município do Salvador, obrigados a fixar data e turno para realização dos serviços ou entrega dos produtos aos consumidores.





Art. 2º - Os fornecedores de bens e serviços deverão estipular, no ato da contratação, o cumprimento das suas obrigações nos turnos da manhã, tarde ou noite, em conformidade com os seguintes horários:





I – turno da manhã – compreende o período das 7h00 e 12h00h;


II – turno da tarde – compreende o período das 12h00 e 18h00h;


III – turno da noite – compreende o período das 18h00 e 23h00h.





Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente  Lei.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,   10     de março de 2010.


ANDREA  MENDONÇA 





JUSTIFICATIVA





Ante a ausência de obrigatoriedade de marcação de data e hora para a entrega de mercadorias ou prestação de serviços, os consumidores do Município do Salvador têm sido vítimas freqüentes de irresponsabilidades e abusos cometidos pelos seus fornecedores ou prestadores de serviços.





Ou seja, não são raras as circunstâncias em que o consumidor depara-se com a livre estipulação dos fornecedores ou prestadores de serviço, vendo-se obrigado a aguardar em sua residência a prestação do serviço ou a entrega do produto adquirido por vários dias consecutivos.





Como se não bastasse, quando fixada data, não se estipula hora para a entrega da mercadoria ou execução do serviço. Ou seja, o consumidor fica à disposição durante o informal “horário comercial”, o que o obriga a permanecer em sua residência praticamente durante todo o dia, muitas vezes sem que a entrega se efetive ou, ainda pior, sem que haja qualquer comunicação por parte do estabelecimento comercial.





Em virtude dessa prática costumeira – que,  indubitavelmente afronta a dignidade do consumidor e, até mesmo, a Constituição Federal e o Código de Defesa do Consumidor no que tange aos direitos fundamentais – não são raras as vezes em que consumidores deixam de realizar seus afazeres diários por ter assumido o compromisso de permanecerem em suas residências para efetuar o recebimento de mercadoria ou a prestação do serviço.





A presente propositura busca criar instrumentos para beneficiar a população do Município do Salvador, tornando-se manifesta a oportunidade e conveniência do Projeto de Lei que ora submetemos à apreciação dos  nobres pares, uma vez que, visando a coibir práticas abusivas de fornecedores, atende à necessidade, não só de se preestabelecer data e hora para a entrega de mercadorias e prestação de serviços, como, também, a obrigatoriedade de seu cumprimento.





Contamos, pois, com a colaboração dos nobres pares para a apreciação e aprovação do Projeto de Lei em tela.





Sala das Sessões, 10 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise busca evitar abusos de fornecedores que, na maioria das vezes, não cumprem horários combinados com os clientes ou realização dos serviços nas adjacências dos contratantes.





O Projeto complementa a legislação vigente, Código de Política Administrativa, pois não atinge a descarga de produtos no Comércio, já coberto pela Lei 5.503/99, nem atinge estabelecimentos localizados em  outros Municípios ou Estados.





Regido com boa técnica legislativa sem ferir a legislação vigente, recebe deste relator parecer pela APROVAÇÃO.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 12 de abril de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O presente Projeto de Lei, de autoria da vereadora Andréa Mendonça, busca obrigar os fornecedores de bens e serviços nesta Cidade a fixarem   data e turno para entrega dos produtos.





Da análise do presente Projeto, uma vez que visa  a  obrigar os fornecedores a uma ação, entendemos necessário impor penalidade para aqueles que não a cumpram, pelo que, faz-se necessário a apresentação de Emendas. 





Acrescente-se ao Projeto:





Art. 3º com a seguinte redação, renumerando-se   os demais:





Art. 3 º - O fornecedor que não atender esta norma descumprindo o compromisso assumindo com o consumidor, será penalizado com a aplicação das seguintes penas cumulativas:





I – multa de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais)


II – multa de R$ 1.100,00 (hum mil e cem reais)


III – cassação do alvará.





§ 1º - O valor das multas será atualizado anualmente a 1º de janeiro de cada ano pelo índice oficial em vigor.





Com as Emendas ora apresentadas, o Projeto está em condições de ser aprovado.





Sala das Comissões, 12 de julho de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ERIVELTON SANTANA


MARTA RODRIGUES


ORLANDO PALHINHA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 19/10





Considerando que a instituição do Dia de Promoção da Saúde do Servidor Público Municipal, será comemorado anualmente, na última semana do mês de outubro, coincidindo com as celebrações do Dia do Servidor Público do Município de Salvador; 





considerando que o Dia de Promoção da Saúde do Servidor Público Municipal integrará o Calendário Oficial do Município, a Administração ofertará aos servidores, gratuitamente, exames médicos preventivos e palestras de cunho educativo sobre os hábitos e cuidados a serem adotados para uma vida saudável;





Diante dos motivos acima expostos, esperamos contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação da referida proposição. 





A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR





INDICA:





ao prefeito, a instituição do Dia da Promoção da Saúde do Servidor Público Municipal. 





Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010. 


EDSON DA UNIÃO.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa que, por si só já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio de referida Proposição, e, principalmente, por ter como objetivo a qualidade de vida do servidor, sou pela continuidade da tramitação da Proposição em tela.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a Proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex positis pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto em análise, em face de o mesmo estar em conformidade e não lancear o que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões,   11 de agosto de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO –  RELATOR


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 129/10





Considerando que o Poder Público utilizará em decorações de eventos públicos, tais como; carnaval, páscoa natal, dentre outros, materiais recicláveis na execução de acessórios que as compõem. Entende-se por decorações com materiais recicláveis as peças, feitas de papelão, jornal, metal, CDs velhos, garrafas pet lacres de latas de refrigerantes e outros; 





considerando que poderá o Município firmar convênio com profissionais liberais, entidades governamentais, beneficentes, comunitárias e da sociedade civil para a confecção destas decorações;





considerando que lixo é todo e qualquer resíduo proveniente das atividades humanas ou gerado pela natureza em aglomerações urbanas. Comumente, definido como aquilo que ninguém quer. Porém precisamos reciclar este conceito, deixando d enxergá-lo como uma coisa suja e inútil em sua totalidade. Grande parte dos materiais que vão para o lixo pode (e deveria) ser reciclada;





considerando que a reciclagem de materiais é muito importante, tanto para diminuir o acúmulo de dejetos, quanto para poupar a natureza d extração inesgotável de recursos. Além disso, reciclar causa menos poluição ao ar, a água e a solo;





A presente Proposição tem como objetivo principal a proteção ao meio ambiente e incentivo a utilização de materiais ecologicamente corretos, como a utilização d garrafas pet, latas recicladas, papelão, jornal, metal, CDs velhos, lacres de latas de refrigerantes para a decoração de eventos públicos, tais como: Carnaval, Páscoa, Natal dentre outros. Os artigos produzidos irão adornar as ruas da Cidade e ainda servirão de incentivo a ações de preservação ambiental.





A finalidade do Projeto vai ao encontro da necessidade global de aumentar a conscientização ambiental dos indivíduos e de reforçar a noção de cidadania. Além disso, no âmbito local, o trabalho com recicláveis fomenta o empreendedorismo, a geração de trabalho e renda e o turismo regional.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


										


INDICA:





ao prefeito, a utilização de materiais recicláveis em decorações de eventos públicos na Cidade de Salvador. 





Sala das Sessões, 17 de maio de 2010. 


EDSON DA UNIÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Após análise  da Proposição em epígrafe, há de concluir-se que a mesma encontra-se em conformidade com o que preceitua o art.197 do Regimento Interno.





De igual forma, não afronta os princípios adotados pela Constituição. Ao contrário, traz efetividade ao quanto previsto na Carta Magna, que prevê o que segue:





Art.23 - É competência comum da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Município: (grifo)





VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;





Art.225 - “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial  à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”(grifo)





Verifica-se que o objetivo do Projeto sob análise  é proporcionar um desenvolvimento sustentável ao Município, dando uma destinação ecologicamente correta para o lixo produzido na Cidade, repleto de materiais extremamente danosos ao meio ambiente, mas que podem ser reutilizados.





Sendo assim, inquestionável a oportunidade da Proposição em comento, tendo em vista que a geração de resíduos sólidos vem crescendo demasiadamente, porém a sua destinação ainda não é ambientalmente adequada.





Para isso, faz-se necessária dedicação contínua do Poder Público no sentido de tomar medidas que tragam efetividade ao combate à degradação ambiental, tornando possível a vida numa cidade limpa e ecologicamente equilibrada.





Não resta dúvida que a execução deste Projeto pelo Poder Executivo Municipal implicará  em demonstração de valorização do meio ambiente e, por conseguinte, melhoria da saúde pública.





Diante do exposto, não tendo sido detectada afronta ao Regimento Interno desta Casa, ou qualquer outra ilegalidade que macule a Proposição sob análise, entendo que a mesma encontra-se apta a seguir tramitando regularmente.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 01 de junho de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 148/10





Considerando que o sistema penal brasileiro estabelece a pena com a finalidade retributiva, associada à reabilitação do sentenciado e sua reinserção social como cidadão que já pagou sua dívida com a sociedade;





considerando que, neste caso, a pena deixa de ter um caráter eminentemente retributivo para assumir uma posição preventiva, educativa e socializadora, tornando-se um instrumento tanto de defesa social, como de reeducação dos infratores;





considerando que a privação da liberdade deve servir para resgatar alguns valores que foram ficando esquecidos no inconsciente do sentenciado em sua caminhada e essa tarefa representa um grande desafio para o sistema prisional;





considerando que em que pese a clareza dos objetivos da pena, a realidade mostra que o sistema penal ainda está longe de conseguir alcançar e efetivar a função ressocializadora da penalidade, o que provoca altos índices de reincidência. Esta é uma conseqüência desastrosa tanto para Estado, sociedade e o próprio sentenciado, além das conseqüências para toda cadeia em torno do sistema prisional;





considerando que, desta forma, devemos destacar a educação e o trabalho como forma de obter a reintegração social do recluso, diminuindo a distância entre a “prisão e a sociedade”. No entanto, o estigma de ex-presidiário ou ex-presidiária e o total desamparo pelas autoridades fazem com que os egressos do sistema carcerário tornem-se marginalizados no meio social, o que acaba levando-os de volta ao mundo do crime, por não terem melhores opções; 





considerando que, com a finalidade de minimizar a reincidência, seja de presos que cumpriram sua pena ou daqueles que estão em regime semi-aberto ou aberto, a sociedade e as autoridades devem conscientizar-se de que a principal solução para o problema da reincidência passa pela adoção de uma política de apoio ao egresso, fazendo com que seja efetivado o previsto na legislação vigente; 





considerando que, apesar das dificuldades de todos os sentenciados, homens e mulheres, na busca da reintegração social através do trabalho, a desigualdade de gênero se estende as mulheres encarceradas, que, por representarem número inferior nas estatísticas do sistema prisional, acabam não sendo prioridade na execução de políticas públicas que buscam melhorar a situação dos condenados; 





considerando o lançamento, em 2008, do Programa Começar de Novo pelo Conselho Nacional de Justiça, que visa, dentre outros objetivos, a facilitar a reinserção de presidiários no mercado de trabalho após o cumprimento da pena, através de ações que estimulem empresas e a sociedade, e a necessidade de efetivação do mesmo no Estado da Bahia;





considerando que, no âmbito municipal, a vereadora Vânia Galvão apresentou o Projeto de Lei nº 503/09, para estabelecer a obrigatoriedade de reserva de 5% das vagas para mulheres sentenciadas em regime aberto ou semi-aberto, e egressas do sistema penitenciário, nos editais de licitações de obras e serviços da Administração Pública Municipal direta ou indireta que prevejam o fornecimento de mão-de-obra;


considerando, ainda, a importância de estabelecimento de critérios de preferência para as sentenciadas que cumpram pena na localidade em que se desenvolva a atividade contratada e que apresentem melhores indicadores de disciplina, responsabilidade, aptidão e habilitação para a atividade a ser desenvolvida;





considerando que, em face do exposto, resta evidente a importância desta Proposição como forma de agregar políticas públicas de inclusão de ressocialização de sentenciadas, principalmente pelo fato de que, tratando-se de mulheres, é necessário que o Poder Público incentive ações afirmativas que busquem o equilíbrio, sanando a desigualdade histórica e observando as especificidades de gênero. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA:





ao governador,  a instituição de reserva de vagas de trabalho para mulheres sentenciadas em regime semi-aberto ou aberto  e egressas do sistema penitenciário, nas contratações de obras ou serviços da Administração Pública do Estado da Bahia.





Sala das Sessões, 24 de maio de 2010.


VÂNIA GALVÃO.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Após análise da Proposição em epígrafe, há de concluir-se que a mesma encontra-se em conformidade com o que preceitua o art.197 do Regimento Interno.





De igual forma, não afronta os princípios adotados pela Constituição. Ao contrário, traz efetividade ao quanto previsto na Carta Magna que prevê o que segue:





Art. 1º -  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 	Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em estado democrático de direito e tem como fundamentos: III – a dignidade da pessoa humana;(grifo)





Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:





I – construir uma sociedade livre, justa e solidária (grifo);


III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; (grifo)





Art. 5º - Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes (grifo);





XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; (grifo)





Art. 6º -  São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifo)





Verifica-se à exaustão no corpo constitucional a preocupação do legislador constituinte em fazer cumprir o Princípio Fundamental da Dignidade da Pessoa Humana.





A Carta Magna de 1988 é, também por isso, um marco na história deste País, na medida em que trouxe, não  apenas inovações e direitos sociais,  mas elevou a “pessoa humana”, co o perdão da redundância, ao nível de agente principal.





Assim, a principal finalidade do Estado é propiciar as condições para  que as pessoas se  tornem  dignas. Se assim o fizer, estará cumprindo o seu papel.





A transcrição acima não dá margem para interpretação. O princípio da dignidade da pessoa humana deve nortear todo o ordenamento jurídico pátrio e não há como pensar em vida digna sem oportunidade de trabalho. 





Nesse sentido, o Projeto sob análise demonstra-se extremamente oportuno, pois visa a garantir justamente a reintegração de mulheres condenadas ao cumprimento de pena em regime aberto e semi-aberto, assim como as egressas do sistema prisional, ao mercado de trabalho.





É sabido, e sem querer aqui fugir da realidade, que o preconceito que atinge ex-detentos não os permite reintegrar-se ao mercado de trabalho, trazendo para essas pessoas problemas de ordem psicológica, moral e, logicamente, financeira, culminando, muitas vezes, na reincidência.





Nesta ordem, a possibilidade do ser humano trabalhar e garantir seu próprio sustento é item básico de uma sociedade que tem como objetivo a erradicação da pobreza e da marginalização social, evitando, desta forma, que essas pessoas incorram novamente na prática delituosa.





Ademais, impensável uma sociedade que se diz justa e solidária não ser capaz de dar oportunidade àqueles em que algum momento da vida fraquejaram e cometeram algum tipo de crime. No momento em que ocorre o cumprimento da pena imposta pelo Estado, não há mais nada que justifique qualquer tratamento discriminatório.





Partindo, entretanto, de que  realidade não se coaduna com esse pensamento, cabe ao Estado garantir que todos terão tratamento e oportunidade, ainda que para isso seja necessário tratar de forma desigual os desiguais, na medida de suas desigualdades, conforme prevê o princípio da isonomia exposto no corpo constitucional. Sendo assim, inquestionável a conveniência da Proposição em comento, tendo em vista que a abertura do mercado de trabalho pra essas mulheres significará um grande avanço em direção à ressocialização e à concretização do quanto previsto na Carta Magna.





Diante do exposto, não tendo sido detectada afronta ao Regimento Interno desta Casa, ou qualquer outra ilegalidade que macule a Proposição  sob análise, entendo que a mesma deve ser aprovada.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 08 de junho de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 05/10





Dispõe sobre a coleta, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de lixo tecnológico no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - A coleta reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de lixo tecnológico no Município do Salvador deverá ser realizada de forma a minimizar os impactos negativos causados ao meio ambiente, promover a inclusão social e proteger a saúde pública.





Parágrafo Único – Considera-se lixo tecnológico os resíduos gerados pelo descarte de equipamentos tecnológicos de uso profissional, doméstico ou pessoal, inclusive suas partes e componentes, especialmente:


I – computadores e seus equipamentos periféricos, tais como monitores de vídeo, telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto-falantes, drivers, modens, câmeras e outros;


II – televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos;


III – eletrodomésticos e eletroeletrônicos que contenham metais pesadas ou outras substâncias tóxicas.





Art. 2º - As empresas produtoras, importadoras ou que comercializem os produtos de que trata o Parágrafo Único do art. 1º deverão apresentar ao órgão de proteção ambiental municipal, em conjunto ou individualmente, projeto de coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados ou mecanismo de custeio para esse fim.


§ 1º - Juntamente com o Projeto, será encaminhada relação dos componentes tecnológicos de cada produto, os componentes tóxicos neles contidos e as quantidades comercializadas anualmente.


§ 2º - O projeto deverá prever mecanismos eficientes de informação aos consumidores sobre a necessidade e importância do adequado descarte do lixo tecnológico.


§ 3º - Os projetos que incluam a participação de cooperativas de trabalhadores que realizem coleta, sem prejuízo do recebimento direito do consumidor pela empresa, reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico, poderão receber incentivos do Município.





Art. 3º - Considera-se destinação final ambientalmente adequada:


I – utilização em processos de reciclagem ou reutilização que resultem em novo uso econômico do bem ou componente, respeitadas as restrições legais e regulamentares dos órgãos de saúde e meio-ambiente;


II – neutralização e disposição final em conformidade com a legislação ambiental aplicável.





Art. 4º - O Município poderá oferecer incentivos à instalação e funcionamento de cooperativas e empresas que realizem a reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico.





Art. 5º - A inobservância ao disposto nesta Lei, sujeitará o infrator, sucessivamente, a:


I – advertência;


II – multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dobrada em caso de reincidência;


III – cassação da licença de funcionamento.





Parágrafo Único – O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.





Art. 6º - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.





Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.





Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  03  de fevereiro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O avanço do mercado de tecnologia traz um efeito colateral, que é o acúmulo do lixo eletrônico. Segundo o Greenpeace, são produzidos cerca de 50 milhões de toneladas por ano, em todo o mundo. Muitos equipamentos contêm substâncias tóxicas, como chumbo, mercúrio e cádmio. Países em desenvolvimento, como a China e a Índia, recebem lixo eletrônico de países desenvolvidos, o que coloca em risco a saúde da sua população.





A quantidade de lixo eletrônico produzido pela nossa sociedade não para de crescer. Levando em conta o crescente desenvolvimento do setor de tecnologia da informação, a tendência é aumentarmos a produção de lixo eletrônico. 


�O dado é de uma pesquisa da Dell – maior empresa de distribuição de computadores dos Estados Unidos –, que preocupou as grandes companhias de TI, ao divulgar que a reciclagem dos aparelhos eletrônicos não acompanha a demanda da produção desse tipo de lixo. De acordo com o estudo, apenas 10% dos computadores de todo o mundo são �destinados a reciclagem





Outra pesquisa, feita pela Nokia, revelou que, quando o assunto é a reciclagem dos telefones celulares, as coisas não ficam melhores. Apenas 3% das pessoas procuram postos de coleta de celulares, destinados a reciclagem, depois que trocam seus aparelhos. E, para piorar, a pesquisa apontou, ainda, que metade da população mundial não faz nem idéia de que é possível reciclar aparelhos celulares. 


�As empresas precisam desenvolver mais iniciativas de reciclagem e incentivar seus consumidores a participar dessas atividades. Além disso, é necessário investir em tecnologias verdes. Hoje, ser verde está longe de ser estratégia de marketing de nítido superficialismo. 


�Por todo o exposto e,  na certeza do cumprimento do dever desta Casa Legislativa, peço a aprovação deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões, 03  de fevereiro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se a grande quantidade de Projetos acerca da destinação do lixo, nos diversos tipos, e sobre preservação ambiental e educação ecológica, recomendamos que os valorosos edis analisem a possibilidade de desenvolverem uma Proposição conjunta, e,  portanto,   mais ampla, que,   certamente atingiria um leque maior de “problemas” a serem tratados, além de evitar a multiplicidade de Projetos para tratar de questões afins e/ou congêneres. Assim, sou pela retirada do Projeto e que haja a tentativa de conjugar esta e as demais Proposições que se alinhem.





É o Parecer, S.M.J





Sala das Sessões 11 de agosto de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR


HENRIQU CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 163/10





Dispõe sobre o horário de início das partidas de futebol profissional nos estádios localizados no Município e dá outras providências.


                              


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:	





Art. 1º -  As partidas de futebol realizadas nos estádios localizados no âmbito do Município de Salvador não poderão ter início após as  20:30 horas.





Art. 2º -  O descumprimento do disposto nesta Lei implicará em:





I – multa de 200 (duzentos) salários mínimos para a entidade responsável;





 II – em caso de reincidência será aplicada a multa em dobro, depois o triplo, progressivamente.





Art. 3º -  Excepcionalmente, quando o interesse público, devidamente justificado, assim o exigir,   a partida de futebol poderá ter início após o horário estabelecido no caput do art. 1º desta Lei, desde que solicitado ao órgão responsável pelo Alvará de Autorização com a devida antecedência.


 


Art. 4º -  Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 





Art. 5º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


                   


Sala das Sessões, 26 de maio de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 





JUSTIFICATIVA





Considerando-se os casos  graves de violência ocorridos nos centros esportivos e nas cercanias dos mesmos;





considerando-se a precariedade de infra-estrutura no que tange ao sistema de transporte e de segurança para que os torcedores tenham acesso às praças esportivas e que, ao término do evento,   possam retornar aos seus lares;





considerando que o objeto desta Proposição é  contemplar a garantia do bem-estar do torcedor, suas famílias, bem como dos atletas,   inclusive torna-se cada vez mais difícil ver famílias inteiras indo aos estádios de futebol como no passado ocorria;





considerando o que fora exposto até então, as partidas de futebol realizadas no nosso Município não poderão mais ter início depois das 20:30 horas.





Pelo exposto, apelo aos meus colegas, ilustres vereadores desta Casa Legislativa, para que prudentemente aprovemos esta proposição que busca proporcionar mais conforto, comodidade e segurança aos cidadãos soteropolitanos, e visitantes, que apreciam o futebol, e colocam-se em situação de riscos maiores quando saem dos estádios muito tarde e vivem verdadeiras aventuras. Cuidemos daqueles que nos escolheram para representá-los e zelar pelos seus interesses.


 	


Sala das Sessões, 26 de maio de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 





MOÇÃO Nº 74/10





Moção de Congratulações à TV Itapoan pela passagem do seu aniversário.





A Câmara Municipal de Salvador faz inserir na ata de seus trabalhos MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES À TV ITAPOAN PELA PASSAGEM DO SEU ANIVERSÁRIO.





Neste mês de novembro de 2010, a TV Itapoan está comemorando 50 anos de história. A emissora, que foi a primeira da Bahia, faz parte da extinta TV Tupi, do famoso empresário da comunicação brasileira Assis Chateaubriand, e desde 1997 é parceira da Rede Record. 





Importante destacar nessa Moção o trabalho realizado pela TV Itapoan no que tange sua programação para os telespectadores baianos, provendo-os com informação constante e zelando pela qualidade de seus produtos através de uma alta tecnologia de transmissão adequados a era digital atual. 





Parabenizamos nessa Moção também, a todos os mais de 260 colaboradores da TV Itapoan, que fazem dessa uma das mais importantes Redes Televisivas de nosso Estado, atingindo cerca de 11 milhões de telespectadores em 247 municípios da Bahia. 





Portanto, homenageamos a TV Itapoan pelos relevantes serviços prestados à cidade soteropolitana valorizando constantemente em sua programação a nossa arte e cultura regionais 





Sala das Sessões, 10 de novembro de 2010.


ALBERTO BRAGA 





PROJETO DE LEI Nº 424/09





Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS





Art. 1º - Esta Lei tem por objetivo a promoção da acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, através da adequação de logradouros, edificações, mobiliários, equipamentos e espaços urbanos de uso público e privado no Município de Salvador.





Art.- 2º - Para os fins desta Lei ficam estabelecidas as seguintes definições:





I – considera-se acessibilidade a possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização, com segurança e autonomia,  das edificações, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos;





II – consideram-se barreiras quaisquer obstáculos que dificultem ou impeçam o acesso e a circulação das pessoas;





III – consideram-se elementos da urbanização quaisquer componentes das obras de urbanização, a exemplo dos referentes a saneamento, pavimentação, iluminação pública, abastecimento de água, esgotamento sanitário e outros que materializam o planejamento urbanístico; 





IV – considera-se mobiliário urbano todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados, tais como semáforos, postes de iluminação, lixeiras, cabines telefônicas e outros de natureza análoga;





V – considera-se equipamento urbano todos os bens públicos e privados, de utilidade pública, destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do Poder Público.





CAPÍTULO II – DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO





Art. 3º - No planejamento e  urbanização das vias públicas e demais espaços de uso público, o Poder Público e as empresas responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e circulação das pessoas em geral, em especial às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.





Art. 4º - As vias públicas, parques, parques, logradouros e demais mobiliários urbanos deverão ser adaptados no sentido de promover ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com dificuldade de locomoção.


	


Parágrafo Único – Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a instalação de piso direcional tátil inclui-se nas condições para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência visual.


 


Art. 5º - Os elementos de urbanização públicos e privados de uso coletivo, nestes compreendidos as passagens de pedestres, os percursos de entrada e saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.


  


Art. 6º - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em praças, parques e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, um sanitário que atenda às especificações técnicas da ABNT.





Art. 7º - Nas áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou espaços públicos e privados, deverão ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 





CAPÍTULO III – DO MOBILIÁRIO URBANO





Art. 8º - Os elementos de sinalização, semáforos, postes de iluminação, cabines telefônicas e outros objetos integrantes da paisagem urbana devem ser dispostos de modo a não dificultar ou impedir a circulação de pedestres e em locais que permitam a utilização pelas pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.





Art. 9º - Os semáforos para pedestres devem possuir mecanismos de emissão de sinal sonoro suave, ou outro equivalente, com a finalidade de orientar a travessia de pessoas com deficiência visual.





CAPÍTULO IV – DA ACESSIBILIDADE NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS DE USO COLETIVO





Art. 10 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso público deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção.





Parágrafo Único – Na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos de acessibilidade:





I – nas áreas destinadas a estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção.





II – no mínimo um dos acessos ao interior da edificação deve ser livre de barreiras arquitetônicas ou outros obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.





III – no mínimo um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços do edifício deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei.





IV – os edifícios deverão dispor de, ao menos, um banheiro acessível, cujos equipamentos integrantes possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.





Art. 11 – O Poder Público e os demais proprietários das edificações púbicas e privadas destinadas ao uso público,  já existentes, terão um prazo de 30 meses, a contar da data da publicação desta Lei, para garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.   





Art. 12 - Os locais de espetáculos, aulas, conferências e outros de natureza análoga, bem como as empresas que prestem serviço público, deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira-de-rodas e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com as normas da ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.





CAPÍTULO V – DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO





Art. 13 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas da ABNT.


	


Art. 14 - Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e aos setores competentes da administração municipal, responsável pela gestão dos serviços de transporte coletivo, assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham neste serviço, para que prestem atendimento prioritário às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 





CAPÍTULO VI –  DISPOSIÇÕES FINAIS





Art. 15 - O Poder Público Municipal destinará anualmente dotação orçamentária para as adaptações e eliminação de barreiras arquitetônicas nos edifícios de uso público. 





Art. 16 - O Poder Público promoverá campanhas informativas destinadas à sociedade civil com a finalidade de conscientizá-la no tocante à acessibilidade e a cidadania das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.





Art. 17 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.





Art. 18-  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  13 de outubro de 2009.	


VÂNIA GALVÃO





JUSTIFICATIVA


O Projeto de Lei ora apresentado visa a estabelecer critérios básicos de promoção da acessibilidade no Município de Salvador.


De acordo com dados do IBGE existem 24,5 milhões de pessoas vivendo com algum tipo de deficiência física ou mental. Isto significa que cerca de 15% da população brasileira necessita de alguma forma de atenção especial por parte do Estado e da sociedade.





Viver com deficiência em nosso País é lutar cotidianamente para superar barreiras físicas, psicológicas e sociais impostas pela idéia de mundo construído para pessoas consideradas “hábeis”. Desde a dificuldade de acesso nas vias públicas ou nos transportes coletivos, que não são suficientemente adaptados às múltiplas necessidades das pessoas que vivem com algum tipo de deficiência, até a dificuldade no convívio social ainda permeado por atitudes preconceituosas e discriminatórias.





No caso específico de Salvador, em uma breve observação da Cidade, podemos verificar que são incontáveis as dificuldades de uma pessoa com deficiência para se locomover com independência nos espaços urbanos e de acessar de forma plena os serviços em geral prestados a sociedade, uma vez que são pouquíssimos os trechos de vias públicas e dos mencionados serviços que apresentam condições de acessibilidade nos moldes das regras técnicas e da legislação vigente. 





Nesse sentido, é importante unir esforços e estimular iniciativas de conscientização social quanto à garantia da cidadania plena de toda a população, respeitando-se a diversidade e as características de cada ser humano.





Assim é que surge a necessidade da elaborarão deste Projeto de Lei, de modo a compatibilizar a legislação municipal aos ditames já fixados pela legislação federal, em especial as Leis 10.048/2000 e 10.098/2000,          ampliando-se a rede de proteção às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida na nossa Cidade.





Diante do exposto e, restando evidenciada a importância do tema, pugnamos pela aprovação unânime deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  13 de outubro de 2009.	


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei apresentado pela autora visa a estabelecer normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no Município de Salvador e dá outras providências.





A autora justifica a Proposição apresentada objetivando garantir a cidadania plena para toda a população, respeitando-se as diversidades e características de cada pessoa.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem  apresentadas para exames, nos termos no art. 61, inciso II,  do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





O Projeto em exame trata de assunto de grande relevância para toda a população, sobretudo para os deficientes físicos e os que têm mobilidade reduzida.





Entretanto, o Projeto cria despesa para o Executivo,  contrariando o disposto no art. 176 do Regimento Interno – Resolução nº 910/91 desta Casa,   abaixo transcrito:





“Art. 176 – A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria  e   à fixação dos vencimentos dos seus servidores”.





Tramita ainda nesta  Casa o Projeto de Lei nº 410/05 que trata da mesma matéria, tendo prioridade sobre a Proposição em análise, nos termos do art. 138 do Regimento Interno – Resolução nº 910/91 desta Casa.





Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 424/09.





Sala das Comissões, 30 de julho de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA


GILBERTO JOSÉ





PROJETO DE LEI Nº 56/10


	


Institui o Serviço Social Escolar na Rede Privada de Ensino no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Esta Lei tem por objetivo instituir o Serviço Social Escolar na Rede Privada de Ensino, através da contratação de profissionais habilitados nos termos da Lei Federal 8.662/1993.





Art. 2º - O Serviço Social Escolar será desenvolvido por profissionais habilitados em Assistência Social, com as seguintes competências:





I- efetuar levantamento de natureza social e econômico das famílias para caracterização e identificação da população escolar, para enfrentamento das problemáticas cotidianas;





II- elaborar e executar programas de orientação social e familiar, visando à prevenção da evasão escolar e melhorar o desempenho do aluno;





III - elaborar programas e visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca da realidade social e familiar do educando, possibilitando a interação e intervenção deste profissional no âmbito escolar para uma assistência adequada à sua realidade;





IV- participar de equipe multidisciplinar integrada pela supervisão escolar, psicólogos, profissionais da saúde e assistentes sociais para elaboração de programas que visem a prevenir a violência e o uso de substâncias psicoativas (álcool/ drogas), bem como o esclarecimento sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública;





V- elaborar e articular programas específicos nas escolas com classes especiais;





VI- empreender e desenvolver demais atividades pertinentes ao Serviço Social.





Art. 3º - Os estabelecimentos de ensino terão um prazo de um  ano a partir da publicação desta Lei para se adequarem ao seu cumprimento.





Art.4 º - O não cumprimento da presente Lei sujeita o infrator a aplicação  de multas a serem arbitradas pelo Poder Executivo Municipal.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art.  5º- Revogam-se  as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 16 de março de 2010.


VÂNIA GALVÃO





JUSTIFICATIVA





Apresentamos o presente Projeto de Lei com o objetivo de tornar obrigatória a contratação de profissionais assistentes sociais pelos estabelecimentos de ensino da rede privada no Município de Salvador. 





O assistente social, enquanto profissional que tem a realidade social como seu eixo base de ação, em suas múltiplas representações, tem competência para planejar, propor, elaborar e executar os seus projetos sociais em defesa do respeito à diversidade humana e à ética como fortalecimento da cidadania e da democracia.   





Sabemos que a formação educacional da criança e do adolescente não se realiza somente na sala de aula, mas abrange um conjunto de atividades que, uma vez desempenhadas pela escola, propiciam a eles o desenvolvimento pleno como cidadãos. 





A entrada do profissional do serviço social na educação privada representa um fortalecimento para professores e diretores, pois atualmente os mesmos,   além da tarefa de educar, também se desdobram na tarefa de compreender e intervirem sozinhos na realidade social de cada aluno, muitas vezes sem condições ou tempo para isso. 





Nessa perspectiva, se percebe o Serviço Social enquanto área que trabalha em conjunto vislumbrando escola, família, comunidade e sociedade como questões dependentes e sociáveis. O papel do Assistente Social não é o de solucionar conflitos, transformar consciências, adaptar os alunos às ordens escolares, mas, sim, de prevenir conflitos, revolucionar consciências, instigar reflexões e debates sobre o papel da escola, da educação na sociedade, bem como a importância de equipes interdisciplinares, de parcerias, de projetos de pesquisa, de programas educativos para a qualificação de professores e alunos. 





Ao procurar identificar as demandas presentes no espaço escolar, a fim de legitimar o trabalho do Assistente Social nesse campo de atuação, percebe-se que a escola não dá conta da resolução de problemas sociais e culturais dos alunos e, por outro lado, se observa que os Educadores ficam muitas vezes desnorteados por não saberem como enfrentar uma situação de complexas causas e efeitos.


 


A realidade vivenciada pelos alunos em processo de formação escolar e de desenvolvimento de personalidade ultrapassa a questão sócio-econômica e a violência das comunidades carentes. Mesmo nas instituições de ensino particulares,  há crianças e adolescentes que enfrentam problemas de alta complexidade tais como a falta de diálogo/comunicação entre escola e família, onde esta participe do desenvolvimento da criança no espaço escolar; carência afetiva; crianças que consomem drogas, muitas vezes oferecidas no próprio ambiente familiar; gravidez precoce e exploração sexual; crianças com dificuldades de aprendizagem, dentre outras situações.





Deste modo, a presença de uma equipe ‘multidisciplinar’ integrada por profissionais da área de Serviço Social se apresenta como necessária e urgente para atender às inúmeras e complexas demandas que circulam a escola e influenciam no processo educativo. 





Diante do exposto, conclamamos o apoio dos nobres pares para a acolhida da presente Proposição. 


	 


Sala das Sessões, 16 de março de 2010.


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise vem ao encontro de uma situação que se apresenta na rede privada de ensino de Salvador e será importante no diagnóstico da situação social dos alunos e no apoio às respectivas famílias na correção de possíveis problemas diagnosticados.





Sob o aspecto legal, o Projeto foi concebido dentro da boa técnica legislativa e atende à legislação vigente, exceto no item “b” do seu artigo 5º em  que sugerimos a supressão da expressão “Revogadas as disposições em contrário”, adequando-o, deste modo, ao que preceitua a Lei Complementar nº 95/98, alterada pela Lei Complementar nº 107/01.





Com a supressão proposta de parte do art. 5º, opinamos pela APROVAÇÃO do  PROJETO DE LEI nº 56/10.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 12 de abril de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria da nobre vereadora Vânia Galvão, o presente Projeto de Lei busca instituir a obrigatoriedade dos colégios particulares de Salvador manterem no seu quadro profissional habilitado em Assistência Social, para, juntamente com outros profissionais como sejam: psicólogos, profissionais de Saúde,  além da supervisão escolar, desenvolverem o que define como Serviço Social Escolar.





Da análise do Projeto, em que pese o Parecer da Comissão de Justiça, merece de nós um acurado exame face às  suas peculiaridades, senão vejamos:





Afirma a autora, no art. 1º, que o objetivo é instituir o Serviço Social Escolar, através da contratação de profissionais habilitados nos termos da Lei 8.662/1993.





REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO


LEI Nº 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993





Dispõe sobre a profissão de Assistência Social e dá outras providências.





A referida Lei, como se vê, regulamenta tão somente a profissão de assistente social.





No art. 2º e seus incisos são definidos as competências do referido serviço a serem desenvolvidas  por profissionais habilitados em Assistência Social.





Observe-se o inciso  IV – participar de equipe multidisciplinar integrada pela supervisão escolar, psicólogos, profissionais de Saúde e assistentes sociais para elaboração de programas que visem a  prevenir a violência e o uso de substâncias psicoativas (álcool/drogas), bem como o esclarecimento sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública.





Ora,  não temos os números oficiais, mas é notório que em nossa Cidade o número de alunos da rede pública é maior que o da rede privada, o que, por si só, já tornaria  desigual os tratamentos caso este Projeto venha a ser aprovado.





Entendo que qualquer proposta deste tipo tem que incluir toda a rede de ensino da Cidade, seja pública ou privada. Considere-se, ainda,  que os estudantes da rede privada, na teoria, têm  melhores condições sócioeconômicas que os da rede públic, por isso mesmo, melhor qualidade nos estudos.





Do quanto observado, verifica-se a necessidade da rede possuir, além do assistente social, s outros profissionais definidos para participarem da equipe multidisciplinar referida no inciso IV, art. 2º. E o Projeto não define esta situação. 





Considerando que. conforme estabelecido no art. 176 do Regimento Interno, é vedado aos vereadores Proposições que ensejem acréscimos nas despesas do erário público, a saber:





Art. 176 – “A iniciativa de Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento de despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores”. (grifos)





Considerando, ainda, que este Projeto só tem sentido se alcançar toda a rede como já dito, o que é impossível face  a vedação constante no art. supracitado.





E por último, considerando o contrasenso que buscamos identificar acima, e ainda, que o Projeto estabelece multas no art. 4º mas  não  as define, deixando ao arbitramento do Poder Executivo Municipal,  o voto é contrário à aprovação, sugerindo à autora efetuar   a     Proposição através de Indicação ao Executivo.





Sala das Comissões, 21 de outubro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES 





PROJETO DE LEI Nº 106/10 


	


Dispõe sobre a colocação de lixeiras nos veículos de transporte coletivo do Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - As empresas concessionárias de serviço de transporte coletivo do Município de Salvador ficam obrigadas a instalar lixeiras em todos os veículos de sua frota. 





§ 1º - Devem ser instaladas 2 (duas) lixeiras em cada veículo, próximas às portas dianteiras e traseiras. 





§ 2º - A lixeira de que trata este artigo de Lei dever ser confeccionada de material não tóxico.





§ 3º - As empresas devem adorar modelo, tamanho e formato anatômico nas lixeiras, a fim de evitar quaisquer danos físicos nos passageiros, caso haja algum sinistro de trânsito ou atritos entre passageiros e a peça.





§ 4º - As lixeiras e as laterais internas do transporte coletivo deverão conter mensagens de caráter instrutivo e de conscientização dos passageiros.





Art. 2º - As empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo terão o prazo de 60 dias a contar da publicação da presente Lei para se  adequar ao seu cumprimento.





Art. 3º - O descumprimento a esta exigência legal implicará às empresas infratoras a aplicação de multa no valor de 1.000 (mil) UFIR’s por veículo em condições inadequadas aos ditames da presente Lei.





§1º  - Na hipótese de reincidência, o valor da multa será o dobro do estipulado no caput deste artigo.





§2º Os recursos provenientes da aplicação das multas serão repassados a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente de Salvador – SEDHAM.





§3º A Secretaria de Meio Ambiente deverá utilizar os recursos provenientes das multas na promoção de campanhas de caráter instrutivo e de conscientização para a correta preservação do meio ambiente, utilizando os meios de comunicação necessários.





Art. 4º  - A fiscalização do cumprimento da presente Lei é de responsabilidade do Poder Executivo Municipal.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 19 de abril de 2010. 


VÂNIA GALVÃO





JUSTIFICATIVA





Apresentamos o presente Projeto de Lei com o objetivo de tornar obrigatória instalação de lixeiras em todos os veículos de transporte coletivo no Município de Salvador. 





Tal proposta surge como mais um esforço para a preservação ambiental de nossa Cidade, considerada uma das mais sujas do País no tocante ao volume de lixo encontrado nas vias públicas. 





O desequilíbrio ambiental causado pela ação humana tem provocado inúmeras alterações climáticas e grandes desastres naturais por todo o País. Portanto, torna-se importante a adoção de medias que contribuam para a manutenção do meio ambiente equilibrado e livre de poluição. 





Medidas simples, como a aqui proposta, podem fazer a diferença. A partir da inserção de lixeiras nos ônibus, os usuários passam a ter a obrigação na sua utilização. Atualmente, sem um local adequado para depositar o lixo, permeia no ideário popular um sentimento de ausência de responsabilidade, atribuindo a culpa pelo lixo atirado na janela à empresa de transporte que não disponibiliza o local para o descarte. 





Ressalte-se que discordamos totalmente com a idéia de descarte de lixo pelas janelas mesmo na inexistência de lixeiras no veículo, no entanto é importante destacar o papel conscientizador desta Proposição, que atribui à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente a função de reverter o valor das multas aplicadas em campanhas educativas ambientais. 





A diminuição do volume de lixo contribui,  não apenas com a limpeza das vias públicas, mas, também, impede a concentração de lixo nas tubulações de esgoto, evitando a ocorrência de enchentes. 





Diante do exposto, conclamamos o apoio dos nobres pares para a acolhida da presente Proposição e aprovação.





Sala das Sessões, 19 de abril de 2010. 


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E   REDAÇÃO FINAL





O  Projeto  em  questão,  de   autoria da ilustre vereadora   Vânia  Galvão  tem  por  objetivo  dispor sobre  a colocação  de lixeiras nos veículos  de transporte  coletivo  do  nosso  Município,  com vistas a   conscientizar  a  população soteropolitana  no  sentido  do descarte adequado  do lixo, uma vez  que  a prática  de jogar  lixo nas  ruas é prejudicial  a toda  a  coletividade, pois, o  meio ambiente, também  é  responsável     pela  concentração  de lixo nas tubulações  de  esgoto,  podendo  ocasionar  as  enchentes   em épocas  de  chuva.       





Diante do exposto, entendemos que o   mesmo merece aprovação, pois,   além de  tudo exposto, não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, S.M.J





Sala das Comissões,  04 de outubro de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ





PROJETO DE LEI Nº  459/09 





Proíbe a exigência de caução, depósito de qualquer natureza, nota promissória ou quaisquer outros títulos de crédito por estabelecimentos de Saúde da rede privada, para possibilitar a prestação de serviços a pacientes em situação de urgência e emergência no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica proibida a exigência de caução, depósito de qualquer natureza, nota promissória ou quaisquer outros títulos de crédito por estabelecimentos de Saúde da rede privada, para possibilitar a prestação de serviços a pacientes em situação de urgência e emergência.


	


Art. 2º - Comprovada a exigência de depósito, o estabelecimento de Saúde será obrigado a devolver em dobro o valor depositado pelo paciente lesado, sem prejuízo de outras sanções cíveis, penais e/ou administrativas.





Art. 3º - Os estabelecimentos de Saúde da rede privada devem fixar em local visível e dar publicidade da presente Lei.





Art.4º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 30 dias a partir da data de sua publicação.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 09 de novembro de 2009. 


VÂNIA GALVÃO





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei visa a coibir a prática ilegal e abusiva de prestadores de serviços de Saúde da rede privada consistente na cobrança de cheque caução ou outro meio de pagamento a fim de efetivar atendimento de pacientes em situação de urgência e emergência. 





A Constituição Federal de 1988 estabelece a garantia fundamental à Saúde dos cidadãos, em seus dispositivos abaixo transcritos, que evidenciam que mesmo as redes privadas de atendimento médico hospitalar devem assegurar o direito à Saúde, consequência indissociável do direito à vida.





Art. 196.- A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.





Art. 197 -  São de relevância pública as ações e serviços de Saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da Lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.





O art. 196 da Carta Magna impõe ao Estado a promoção do acesso universal e igualitário de todos aos serviços de Saúde, que não pode sofrer obstáculos impostos por estabelecimentos de Saúde da rede privada  não autorizados pela legislação vigente.





Reconhecemos a existência da rede pública de Saúde, responsável pelos atendimentos de pacientes que não possuem condições econômico-financeiras de arcar com os altos custos do atendimento médico particular. Ocorre que, não se pode permitir que a rede privada de atendimento médico hospitalar somente realize o referido serviço após a verificação da situação financeira do paciente, mesmo já sendo beneficiário de operadoras de planos de saúde. 





Entretanto, vivenciamos as constantes ilegalidades perpetradas contra pacientes que efetuam altíssimos pagamentos a planos de saúde, e que ficam reféns da relação jurídica travada entre as operadoras de planos de saúde e a rede de hospitais privados em conflitos referentes aos repasses dos custos do atendimento, em detrimento do seu direito irrenunciável à Saúde. 





O Projeto ora defendido já foi objeto de regulamentação da Agência Nacional de Saúde Suplementar através da Resolução Normativa nº 44 de 24 de julho de 2003. No mesmo sentido, o Município do Rio de Janeiro já editou Lei específica para o caso (Lei 3.359/2002), e há o  Projeto de Lei 98/2008 da Câmara Municipal de Manaus que também estabelece a proibição da exigência de cheque caução nas hipóteses especificadas nesta Lei.





Em face do exposto, resta evidente a importância desta Proposição como forma de evitar a continuidade desta prática inconstitucional no Município de Salvador. Por isso é que pugnamos pela aprovação unânime deste Projeto de Lei. 


	


Sala das Sessões, 09 de novembro de 2009. 


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Ultimamente existem  na justiça diversas ações que versam sobre o tema como também proposta de Projetos de Leis em todo o território nacional sobre a possibilidade da proibição de caução.





A Constituição prevê que a Saúde é direito de todos e obrigação do Estado, proporcionar ao cidadão meios para usufruí-la. Nesta perspectiva,  é de grande notoriedade o Projeto de Lei, contudo, como é tema bastante discutido na sociedade, a ANS é quem tem competência para legislar sobre o assunto, conforme resolução normativa RN N 44, de 24 de julho  de 2003 que proíbe  a exigência  de caução por parte dos prestadores de serviços de planos de assistência de Saúde.





Acompanhando o raciocínio do legislador ordinário quando previu nas repartições de competência limites para o legislador complementar,   ou infraconstitucional legislar sobre o tema, como anteriormente falado,   o assunto tem levantado diversas discussões e existem posicionamentos a favor e contra ao que se discute neste Projeto. Porém, urge relembrar que a Agência Nacional de Saúde Complementar ANS,   criada por força de Lei nº 9.961 de 28 de janeiro de 2000 é que tem competência para regular, normatizar e controlar a fiscalização das atividades que garantam a assistência  suplementar à Saúde.  E a Medida Provisória 2.177-44 de 2001 alterou diversos  dispositivos da Lei regulando relações entre operadoras de plano de Saúde, rede credenciada e consumidor. Através das Resoluções Normativas 54 e 71 a ANS regulamenta prestação de serviços dessa natureza.





Neste sentido,   observando o todo o exposto e que ao  legislador municipal não compete legislar sobre tal assunto, e por já existir Lei Federal que rege o assunto, é  que somos desfavoráveis à aprovação ao  Projeto de Lei.  





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 27 de outubro de 2010.


GILBERTO JOSÉ –  RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





REQUERIMENTO Nº 285/10





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, que convide o Senhor Secretário Municipal da Educação e Cultura, para prestar informações referentes a todos os contratos e/ou convênios celebrados com o Instituto de Desenvolvimento Humano (IDESH) e a Faculdade Evangélica de Salvador – FACESA.





Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2010.


OLIVIA SANTANA.





PROJETO DE LEI Nº 314/10





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da “FUNDAÇÃO INSTITUTO FEMININO DA BAHIA.”





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal   da “FUNDAÇÃO INSTITUTO FEMININO DA BAHIA,” assim considerada pela Lei nº 6.883/2005, de 02 de dezembro de 2005.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 26 de outubro de 2010.


GILBERTO JOSÉ SANTOS FILHO.





JUSTIFICATIVA





A “FUNDAÇÃO INSTITUTO FEMININO DA BAHIA,” entidade  civil sem fins lucrativos, fundada em 05 de outubro de 1923, com sede e foro nesta Capital, na Rua Monsenhor Flaviano 02, Bairro da Vitória, CNPJ nº 15.176.456/0001-84, tem como finalidades, quer seja: promover assistência social; promover  a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio histórico e artístico, prestando aos jovens assistência moral, cultural e social. Diante dos motivos acima expostos, levamos ao julgamento dos dignos pares o presente Projeto de Lei para que possamos renovar o reconhecimento de utilidade pública  municipal   da referida Associação.





Sala das Sessões, 26 de outubro de 2010.


GILBERTO JOSÉ 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A FUNDAÇÃO INSTITUTO FEMININO DA BAHIA é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em 05 de outubro de 1923, com sede e foro nesta Capital, localizada na Rua Monsenhor Flaviano nº 2, Vitoria, que tem por finalidade o desenvolvimento da ação social em qualquer das suas modalidades, dentre as demais constantes em seu estatuto.





O autor justifica a Proposição apresentada em face  da   necessidade da declaração de utilidade  pública  municipal à referida entidade para melhorar desempenhar suas atividades.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas  para exame, nos termos do art. 61, inciso II,   do Regimento Interno aprovado  pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei nº 5.391/98 e Lei nº 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 313/10.





Sala das Comissões, 18 de novembro de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO 





REQUERIMENTO Nº 311/10





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o plenário, realização de Sessão Especial a ser realizada no dia 13 de março de 2011, com o objetivo de comemorar o centenário de fundação do Colégio Antônio Vieira, no município de Salvador.





Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL. 





PROJETO DE LEI Nº 515/09  





Institui o dia 20 de setembro como o Dia Municipal dos instrutores e empregados em centro de formação de condutores de automotores do Município de Salvador.


   


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR             





DECRETA: 


   


Art. 1º -  Fica instituído e incluído no Calendário Oficial do Município de Salvador O DIA MUNICIPAL  DOS INSTRUTORES E EMPREGADOS EM CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES DE AUTOMOTORES DE SALVADOR, a ser comemorado, anualmente, no dia 20 de setembro, como forma de prestigiar o profissional instrutor de Direção Veicular, alicerçando cada vez mais as bases de Educação de Trânsito. 


 


 Art. 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 


Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2009.


DR. GIOVANNI 


 


JUSTIFICATIVA





Considerando que a Semana Nacional de Trânsito é comemorada em todo território nacional na semana compreendida entre 18 e 25 de setembro e sendo que a Educação de Trânsito é a mola propulsora da gestão dos componentes do trânsito e, considerando ainda, que os motoristas do Estado da Bahia são, em sua totalidade, instruídos pelos instrutores de Direção Veicular, a fim de realizarem seus exames de habilitação, e conscientizando do trânsito os  novos condutores, e que, sem a figura desses não seria possível tal formação.





Os instrutores de Direção Veicular existem e são  qualificados através da Resolução CONTRAN nº 74, de 19 de novembro de 1998; e que a instrução de Direção Veicular encontra-se disposta no Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, em seu art. 158, onde estabelece que a aprendizagem só poderá realizar-se estando o aprendiz acompanhado de um instrutor.





Esses trabalhadores instrutores já são reconhecidos de fato e de direito, estando também representados por uma entidade de classe, o SIEPAE – Sindicato dos Instrutores e Empregados em Centro de Formação de Condutores de Automotores do Estado da Bahia. 





Sabendo que a atividade de Instrutor de Direção Veicular na formação de condutores é importantíssima para a sociedade de maneira geral, pois o combate aos delitos de trânsito e a formação de bons condutores muito depende dos ensinamentos que os candidatos a motoristas terão durante a sua formação nos Centros de Formação de Condutores; e,  considerando ainda,  ser esta classe merecedora de nosso respeito e valorização institucional por parte desta Casa Legislativa.





Sendo assim, esta Proposta ora apresentada para apreciação dos nobres pares desta CASA DO POVO tem o escopo de reconhecer a indiscutível importância desse seletivo grupo de trabalhadores da nossa sociedade e instar a aprovação da matéria em análise e, assim sendo, instituir o dia 18 de setembro como o DIA DO INSTRUTOR DE DIREÇÃO VEICULAR no âmbito municipal, como forma de prestigiar o profissional instrutor de Direção Veicular, alicerçando cada vez mais as bases de Educação de Trânsito.


 


Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2009.


DR. GIOVANNI 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O autor justifica a Proposição apresentada tendo em vista o importante trabalho desenvolvido pelos instrutores de Direção Veicular na formação de bons  condutores para a sociedade, como,   também, pelo mérito, respeito e valorização institucional dispensados por esta Casa Legislativa a essa classe de trabalhadores.








Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, conforme disposto no art.61, inciso II,   do Regimento Interno – Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, ao disposto no Regimento Interno desta Casa  e  à correta técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação da Proposição.





Sala das Comissões, 08 de março de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





A Proposição em tela busca homenagear os profissionais que   exercem função em Centros de Formação de Condutores, instituições conhecidas como “Auto Escolas” Dentro da competência desta Comissão Legislativa, ao analisar o Projeto de Lei não foi encontrado defeito ou vicio que a corrompam no que tange aos ditames constitucionais, à luz  da   Lei Orgânica do Município de Salvador ou vá contra as prerrogativas do Regimento Interno desta Casa Legislativa.





Assim pelo exposto, este relator opina pela aprovação do Projeto de Lei nº 515/09. 





É o Parecer.





Sala das Comissões,   09 de junho de 2010.


ORLANDO PALHINHA – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


SANDOVAL GUIMARÃES


ERIVELTON SANTANA


MARTA RODRIGUES 





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





De grande iniciativa o Projeto em referência uma vez que se trata de valorizar o importante trabalho desenvolvido por profissionais responsáveis pela formação de condutores veiculares.





Dentro da competência desta Comissão Legislativa, ao analisar o referido Projeto de Lei não foi encontrado defeito ou vício que contrarie os  ditames  constitucionais, ou vá contra ao disposto na Lei Orgânica do Município de Salvador ou às normas previstas no Regime Interno da CMS.





Assim sendo, este relator opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 515/09.





É  O PARECER,  SMJ.  


Sala das Comissões,   08 de novembro de 2010.


LUIZ SOBRAL – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PEDRINHO PEPÊ


JORGE JAMBEIRO


ORLANDO PALHINHA   





PROJETO DE LEI Nº 127/10





Institui no Município de Salvador a Semana Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1° -  Fica instituída no Município de Salvador, a Semana Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação no mês de outubro, concomitantemente as atividades da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT) instituída pelo Decreto Federal não numerado de 09 de junho de 2004.





Art. 2° As atividades relacionadas à Semana serão voltadas à realização de eventos com o objetivo de:





I - fortalecer a cultura da ciência no Município; 


II - mobilizar a população, com a finalidade de destacar, debater e difundir o tema estabelecido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, para a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, nas creches, escolas e órgãos da administração direta e indireta do Município.





Parágrafo Único -: O tema anual de cada Semana Municipal de Ciência e Tecnologia será a mesma definida pelo Ministério da Ciência e Tecnologia para a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia.





Art. 3°- A Prefeitura Municipal promoverá entendimentos junto às instituições de ensino superior, tecnológico, de pesquisa, entre outras instituições públicas, privadas e entidades da sociedade civil organizada, no sentido de possibilitar o estabelecimento de convênios, acordos e protocolos para que estas entidades participem da semana estabelecida nesta Lei.


Art. 4° O evento que trata esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de Salvador.





Art. 5° -  O Poder Público incentivará a divulgação pública da Semana Municipal de Ciência, Tecnologia, e Inovação, assim como sua comemoração em todos os estabelecimentos afins.





Art. 6° -  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei dentro do prazo de 60 dias a contar da publicação.





Art. 7°  - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.





Sala das Sessões, 04 de maio de 2010.


MARTA RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





No ano de 2004 a Presidência da República,   através de Decreto não numerado,   datado de 09 de junho ,  instituiu a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia e, desde então, no mês de outubro,   várias instituições públicas, privadas e entidades da sociedade civil realizam atividades ligadas à CT&I, popularizando o tema em todo o País, compreendendo que a CT&I tem proporcionado mudanças de paradigmas de tais proporções que definiram o perfil de cada civilização, a exemplo da atual civilização do motor à combustão e a nova civilização do conhecimento.





Sabendo que a sociedade da CT&I, não pode se confinar nos laboratórios, nas universidades e nos institutos de pesquisas e que estes surtem efeito quando contribuem para o crescimento econômico e a redução das desigualdades sociais, ampliando o acesso às camadas populares. 





Para tanto as questões da CT&I, devem ser tratadas desde o ensino fundamental, em todos os lugares popularizando-se, a fim de reduzir a discrepância que se tem em relação a outros países emergentes como é o caso da Coréia do Sul e outros países que investem 2% ou mais em CT&I enquanto o nosso aplica apenas 0,7% do PIB.





O objetivo deste Projeto é despertar na sociedade o encantamento pela C&TI em especial as crianças e jovens, pois deve o Estado,   em todos os níveis de governo,   ampliar o acesso aos elementos da CT&I, tendo em vista que sua função é a adoção de políticas públicas que favoreçam o desenvolvimento científico e tecnológico.





Especialistas têm afirmado que o Brasil e também a Bahia enfrentam, atualmente, um grande desafio no campo da educação básica: formar professores para as disciplinas de conteúdos científicos, e a solução dada tem sido a popularização da ciência e um investimento maciço em CT&I, aproximando esta área estratégica das escolas a fim de formar profissionais nestas áreas minimizando o problema.





Dados demonstram também que no ensino universitário a proporção ainda pequena de estudantes (12%), 80% deles em faculdades particulares sendo que apenas cerca de 1% dos jovens brasileiros se dirigem para carreiras em áreas de Ciência e Tecnologia.





Com o objetivo de promover a popularização da CT&I e o aperfeiçoamento do ensino de ciências nas escolas, bem como a produção e a difusão de tecnologias e inovações para a inclusão e o desenvolvimento social é que apresentamos este projeto a fim de se promover a democratização do conhecimento e mobilizar a população, em especial crianças e jovens, em torno de temas e atividades de CT&I, valorizando a criatividade, a atitude científica e a inovação destacando a importância da CT&I para a vida de cada membro da sociedade e para o desenvolvimento do país. 





A Semana também possibilitará que a população brasileira conheça e discuta os resultados, a relevância e o impacto das pesquisas científicas e tecnológicas e suas aplicações, sendo fundamental para que a sociedade possa analisar seus problemas, escolher as soluções e enfrentar seu destino de forma esclarecida. Por estes motivos apresentamos e esperamos a aprovação pela sua relevância social.





Sala das Sessões, 04 de maio de 2010.


MARTA RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





É crescente o reconhecimento junto à sociedade do papel que a Ciência, a Tecnologia e a Inovação (CT&I) exercem no crescimento, na  competitividade e no desenvolvimento dos países e das regiões. A existência  de indicadores para estes elementos é caracterizada como instrumento essencial para melhor compreender e monitorar os processos de produção, difusão e do uso  do conhecimento, de tecnologias e de inovações científicas.





As aceleradas, profundas e abrangentes transformações marcam  o esgotamento da sociedade industrial, e o ingresso na sociedade do conhecimento coloca-se como fator chave para o desenvolvimento econômico de regiões e países. Desse modo, a valorização da atividades de Ciência e Tecnologia (CT&I) e Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) são evidências claras desse processo.





Neste contexto, instituir a Semana Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), despertará a nossa sociedade para o fato que (CT&I) consiste elemento–chave para o crescimento, a competitividade e o desenvolvimento das regiões e dos países.  





Diante do exposto e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de todo o exposto,   não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões,  14 de julho de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





O Projeto de autoria da nobre vereadora Marta Rodrigues visa a colaborar com a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), podendo, assim, fortalecer a nossa cultura, mobilizando  a população e despertando o seu interesse quanto a Tecnologia e Inovação.





Sendo que o tema anual de cada Semana Municipal de Ciência e Tecnologia será o mesmo definido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia para a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, assim,  estaremos em sintonia ao que virá a ser realizado no âmbito nacional.





O presente Projeto vem com o objetivo claro de trazer grande importância na área educacional e profissional no Município de Salvador pois estaremos capacitando a nossa população quanto a uma mão-de -obra mais capacitada, o que hoje é fundamental para a concorrência do mercado de trabalho.





Pela sua relevância,  este relator é favorável   ao   Projeto.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 24 de novembro de 2010.


TÉO SENNA – RELATOR


TC MUSTAFA


JOCEVAL RODRIGUES


OLÍVIA SANTANA


MOISÉS ROCHA


       


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 24/10


 


Dispõe sobre a entoação do Hino Municipal de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1° - Fica obrigatória à entoação do Hino Municipal:





I – no início da Sessão de Instalação dos trabalhos de cada Legislatura;





II – na abertura da primeira Sessão Ordinária anual do Poder Legislativo;


 


III – na abertura das Sessões Solenes e Especiais e;


 


IV – na inauguração de qualquer obra realizada pela Câmara Municipal de Salvador.


 


Art. 2° - Fica a Mesa da Câmara encarregada de regulamentar a presente Resolução dentro de 60 dias após a promulgação.


 


Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 13 de abril de 2010.


 MARTA RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





Considerando que qualquer sociedade se define pelo sentimento de pertencimento, que se reflete na sua história através das lutas em defesa de seu povo e de seu território e dos seus interesses. A educação de um povo se dá a partir do entendimento da sua cultura, através da transmissão de valores e ensinamentos passados por gerações.





Considerado que os símbolos refletem a expressão de um registro, onde se revela a identidade e a historicidade da sua população, representando a luta da Nação, especificamente na situação brasileira e do Estado Baiano pela independência de Portugal e resistência à Holanda, o reconhecimento do hino se faz necessário no tocante ao reconhecimento do valor histórico de nossa Cidade.





Tendo em vista que foi comprovado, através de pesquisas jornalísticas,  que a população de Salvador desconhece a história e a letra do Hino de Salvador, primeira Capital do País que foi composto por Oswaldo José Leal ei classificado em 1º lugar no concurso público promovido pela Prefeitura da Cidade de Salvador – Bahia, sendo oficializado como hino no Diário Oficial do Município de Salvador de 24/04/1965, através do Decreto 2658/65.


Considerando que o Hino de Salvador retrata a beleza natural de nossa Cidade, além das tradições históricas de nosso povo, demonstradas na nossa imensa riqueza cultural materialmente e imaterialmente;





considerando que o acesso a bens culturais e históricos é um direito de todo e qualquer cidadão, consubstanciado no art. 215 da Constituição Federal, a fim de permanecer viva na memória do povo a sua história;





considerando o Hino de Salvador, dada a sua relevância histórica na representação da história de libertação do Estado brasileiro de Portugal, além da difusão de belezas e valores da Cidade.





Sala das Sessões, 13 de abril 2010.


MARTA RODRIGUES.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Pertinente e oportuna a Resolução legalmente proposta no Projeto 24/10, razão por que opinamos pela APROVAÇÃO.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 11 de maio de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O presente Projeto de Resolução, de autoria da vereadora Marta Rodrigues, dispõe sobre a entoação do Hino Municipal de Salvador e dá outras providências.





No Parecer recebido na CCJ, invoca o relator pertinente e oportuna a Resolução legalmente proposta no Projeto 24/10.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária e  financeira para a sua  aprovação.





Assim sendo, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 02 de agosto de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ERIVELTON SANTANA


MARTA RODRIGUE.


ALFREDO MANGUEIRA


 


PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,   CULTURA, ESPORTE E LAZER.





A Proposição em tela apresenta-se de forma totalmente pertinente às  previsões do Regimento Interno desta Casa e traz à baila a importância de preservarmos o  sentimento de orgulho de ser soteropolitano. Portanto, meu Parecer é pela aprovação.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 22 de outubro de 2010.


JOCEVAL RODRIGUES – RELATOR


TÉO SENNA


OLÍVIA SANTANA


TC MUSTAFA


MOISÉS ROCHA





REQUERIMENTO Nº 18/11  





Requeremos à mesa, após a oitiva do Plenário nos termos do inciso IV, do art. 60 da Lei Orgânica do Município de Salvador e do art. 208 do Regimento Interno da Câmara, que se proceda a CONVOCAÇÃO para comparecer à Câmara de Vereadores de Salvador, dentro do prazo de oito dias, do Excelentíssimo Senhor Secretário Dr. Joaquim Menezes Bahia, titular da Secretaria Municipal da Fazenda, para prestar esclarecimentos acerca da crise política e financeira vivenciada pela Prefeitura de Salvador, em especial sobre a real dívida do Município e os planos e medidas existentes para saná-la. 





Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2011. 


VÂNIA GALVÃO		               


HENRIQUE CARBALLAL


MARTA RODRIGUES                       


MOISÉS ROCHA                                                                   


DR. GIOVANNI                                


GILMAR SANTIAGO





REQUERIMENTO Nº 19/11





Requeiro à Mesa, ouvido o plenário, nos termos do art. 225 do Regimento Interno, que seja convocado o Secretário Dr. Oscimar Torres da Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESP, para prestar esclarecimentos sobre sua Secretaria.





Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





REQUERIMENTO Nº 21/11





Requeiro à Mesa, ouvido o plenário, que oficie ao prefeito da capital, através do órgão competente que seja convocado o Secretário Municipal de Transporte de Salvador, para prestar esclarecimentos sobre a criação do Grupo de Trabalho Tripartite, envolvendo Prefeitura Municipal de Salvador, Estado e União para analisar modelo de gestão que será aplicado no Metrô de Salvador.   





Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2011.


ODIOSVALDO VIGAS





PROJETO DE LEI Nº 509/09





Obriga os estabelecimentos comerciais situados no Município de Salvador a possuírem em local acessível aos consumidores deficientes visuais o Código de Defesa ao Consumidor em Braille.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais situados no Município de Salvador a afixarem em local acessível aos consumidores deficientes visuais o Código de Defesa do Consumidor em Braille.


�Parágrafo Único - Para os efeitos desta Lei, o consumidor e os estabelecimentos comerciais são os descritos nos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor.


�Art. 2º - Será dado um prazo de 06 (seis) meses, a contar da data da publicação, para os estabelecimentos envolvidos se enquadrarem nas disposições desta Lei.


�Art. 3º - O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator à multa.


 �Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação


�Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


�Segundo dados da OMS (Organização Mundial de Saúde) estima-se que hoje existam 180 milhões de deficientes visuais em todo o mundo, dentre os quais 45 milhões são cegas e 135 milhões apresentam algum tipo de baixa visão. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Censo 2000 contabilizou 148 mil cegos no Brasil e esse número se encontra muito maior nos dias atuais.


�O principal objetivo desta Lei é exigir que os estabelecimentos comerciais tenham o Código de Defesa do Consumidor em Braille, levando ao conhecimento dos deficientes visuais a Lei que rege  as relações de consumo proporcionando inclusão social a essa classe menos favorecida.





Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa, que, por si só, já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio da referida Proposição, e, principalmente por tutelar o direito de acesso à ampla informação, sou pela continuidade da tramitação da Proposição em tela.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a Proposição em  epígrafe  encontra-se em conformidade com o Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.


Ex-positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto em análise, em face de o mesmo estar em conformidade e não lancear o que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 17 de novembro de 2010.





ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 338/10





Considera de utilidade pública municipal a Associação Cultural Beneficente Rádio Comunitário de Difusão dos Moradores de Valéria.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Considera de utilidade pública municipal a Associação Cultural Beneficente Rádio Comunitário de Difusão dos Moradores de Valéria.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  1º de dezembro de 2010. 


GILBERTO JOSÉ


  


JUSTIFICATIVA





A Associação Cultural Beneficente Rádio Comunitário de Difusão dos Moradores de Valéria, entidade sem fins lucrativos, fundada em 30 de novembro de 2005, com sede e foro nesta capital, na Estrada Nova Brasília nº 1024, Valéria, Salvador – Bahia – CNPJ nº 08.160.151/0001-19.





A Associação Cultural Beneficente Rádio Comunitária de Difusão dos Moradores de Valéria é uma ONG que tem como finalidades: contribuir com a luta pela democratização dos meios de comunicação, pela democratização da informação e pela institucionalização do direito de comunicar; dar oportunidade à difusão das idéias, elementos de cultura, esportivas, tradições e hábitos sociais da comunidade, propagando   a música nacional, além do intercâmbio entre os aspectos culturais das várias comunidades organizadas; prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa civil, sempre que necessário; coletar, pesquisar, elaborar e divulgar nos meios de comunidade locais, regionais e nacionais, informações de cunho político, social, econômico, cultural e desportivo relacionados às comunidades e de seu interesse; promover curso de capacitação radiofônica, observada a legislação vigente, etc.





Diante dos motivos acima expostos, levamos ao julgamento dos dignos pares, o presente Projeto de Lei para eu possamos considerar de utilidade pública municipal a Associação Cultural beneficente Rádio Comunitária de Difusão dos Moradores de Valéria.





Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2010. 


GILBERTO JOSÉ 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Proposição apresentada pelo autor com a finalidade de considerar  de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO CULTURAL BENEFICENTE RÁDIO COMUNITÁRIA DE DIFUSÃO DOS MORADORES DE VALÉRIA.





A ASSOCIAÇÃO CULTURAL BENEFICENTE RÁDIO COMUNITÁRIA DE DIFUSÃO DOS MORADORES DE VALÉRIA é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em 30 de novembro de 2005, com sede e foro nesta Capital, localizada na Estrada Nova Brasília nº 1.024, bairro de Valéria, que tem por finalidade contribuir com a luta pela democratização dos meios de comunicação,  pela  democratização da informação e pela  institucionalização do direito  de  comunicar, dentre as demais constantes de seu estatuto.





O autor justifica a Proposição apresentada   em face da   necessidade da declaração de utilidade pública municipal à referida entidade para melhor desempenhar suas atividades.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II,   do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 338/10.





Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA





REQUERIMENTO Nº 79/11





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data e hora a ser marcada com a finalidade de celebrar os 90 anos de Riachão.





Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 2011.


OLIVIA SANTANA.





REQUERIMENTO Nº 80/11





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data e hora a ser marcada com a finalidade de discutir a Cultura e a Copa de 2014.





Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 2011.


OLIVIA SANTANA.





REQUERIMENTO Nº 83/11





Requeiro à Mesa Diretora desta Casa Legislativa, em caráter de URGÊNCIA, depois de ouvido o Plenário, a retificação do Edital do Concurso Público da Câmara Municipal de Salvador, para que se disponibilize uma vaga para cada cargo de analista legislativo municipal, cuja área de qualificação é COMISSÕES com sub-área: Assessoria Técnica às Comissões de Defesa dos Direitos da Mulher e, separadamente, outra vaga para a Assessoria Técnica à Comissão de Reparação. O presente requerimento  solicita que hajam chancelas distintas designadas especificamente para cada comissão: uma vaga para a comissão da Mulher e outra chancela com outra vaga para Reparação, e não uma vaga para as duas comissões, conforme consta no edital. O referido edital deverá explicitamente separar as vagas para cada comissão, permitindo que os candidatos possam optar entre uma comissão ou a outra. Os vereadores abaixo assinados solicitam com URGENCIA a errata deste edital do Concurso Público. O requerimento é manter o formato que está atualmente, ou seja, um assessor técnico para cada Comissão, tendo em vista que são duas comissões permanentes, com dinâmicas e demandas de naturezas distintas, complexas e específicas,exigindo uma qualificação técnica especializada, sob o risco de não o tendo, ficar prejudicado o trabalho de ambas as comissões.





Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 2011.


ERON VASCONCELOS


ODIOSVALDO VIGAS





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 221/10





Considerando que a Bahia é o berço da cultura, ou seja, que em 1500, portugueses desembarcaram no litoral baiano e começaram a mudar o rumo desta terra que hoje se chama Brasil; e que Salvador foi a primeira Capital do Brasil (de 1549 a 1763);  





considerando que a Cidade de Salvador é a terceira maior Capital do Brasil, em termos populacionais, com mais de 3,1 milhões de habitantes, superando Belo Horizonte, Brasília e Fortaleza; 





considerando que o futebol na Cidade é uma cultura e tradição, com pode ser percebido nos jogos dos principais times da Cidade, Bahia e Vitoria, bem como no ultimo jogo da nossa Seleção, os ingressos foram esgotados em um único dia;





considerando que a nova Arena Fonte Nova  é estádio mais bem localizado no Brasil, sendo o seu acesso de qualquer ponto da cidade, próximo à estação de ônibus , de estação da linha de Metrô;





considerando, ainda, que a Cidade de Salvador é a Capital da alegria, onde são feitas festas reconhecidas mundialmente, como o carnaval que é maior festa do mundo e leva, durante seis dias, 2 (dois) milhões de pessoas por dia às ruas da Cidade. Quem tem condições de organizar uma festa com essa estrutura, possui know how para preparar e sediar a abertura dos jogos da Copa do Mundo de 2014;





considerando que a Bahia é reconhecida pelo jornal norte-americano the New York Times como o 16º melhor destino do mundo. Foi o único Estado brasileiro citado. Salvador foi lembrado, principalmente, por sua diversidade cultural e pelos sabores da culinária de origem africana;





considerando, igualmente, que a infra-estrutura hoteleira de Salvador é considerada hoje uma das mais completas e modernas do Brasil, contando com uma grande oferta de leitos. vale  frisar que em Salvador existem acomodações para os gostos, desde albergues até os mais sofisticados 05 estrelas, de categorias internacional;





considerando que a nova Arena Fonte Nova terá a capacidade exigida para o jogo oficial de abertura, com a sua capacidade acima de 60 mil torcedores;





considerando que o povo soteropolitano é hospitaleiro, pacifico e está comprometido em realizar um espetáculo cheio de riqueza cultural e artístico;





considerando, por fim, que o Governo da Bahia, através da SECOPA vem envidando esforços para a abertura dos jogos da Copa do Mundo de 2014; e, que existe um compromisso oficial firmado, em cumprimento de todas as exigências para sediar a abertura dos jogos da Copa;





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





Ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Organizador Brasileiro e da Confederação Brasileira de futebol, Ricardo Teixeira, que a Cidade do Salvador seja a sede da abertura dos jogos da Copa do Mundo FIFA 2014.





Sala das Sessões 15 de setembro de 2010.


OLIVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em tela TEM AMPARO LEGAL E REGIMENTAL, de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197,   da Resolução 910/91 – Das Indicações, e suas alterações, estando, portanto, apto a seguir sua tramitação.





Diante do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE E APROVAÇÃO da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 01 de dezembro de 2010.


ISNARD ARAÚJO  – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


    


REQUERIMENTO Nº 101/11 


	


	Requeiro à mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em comemoração aos 100 anos do Jornal A Tarde.  





Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.


OLÍVIA SANTANA





SUBSTITUTIVO AO 


PROJETO DE LEI Nº 56/09





Altera e acrescenta dispositivos à Lei de nº. 5.699 de 11 de fevereiro de 2000 alterada pela nº. 6.324 de 05 de setembro de 2003.


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA: 





 


Art. 1º - O art. 1º da Lei nº. 6.324/2003 fica alterado e acrescido nos seguintes parágrafos:


  


“Art. 1º -..............................................................................................


                 


              .........................................................................................................                  





§ 2º - Não se aplica o dispositivo do caput deste artigo aos estudantes dos cursos supletivo, de pós-médio, e de outros não enquadrados como cursos regulares de educação básica e que não exijam freqüência durante o período letivo.


    ...........................................................................................................





  § 4º - Fica assegurado aos alunos dos estabelecimentos de ensino de Salvador, credenciados pelo Ministério da Educação a funcionar na modalidade de cursos de graduação a distância semipresenciais, o disposto no caput deste artigo, com freqüência e matrícula comprovadas, desde que não sejam beneficiários da gratuidade nos transportes coletivos.





  § 5º - Não se aplica o dispositivo do parágrafo anterior aos estudantes dos cursos de graduação a distância dos estabelecimentos de ensino que, na Portaria do Ministério da Educação não autorize mo funcionamento de filiais ou Pólos em Salvador, não tenham comprovante de endereço do local de aulas em Salvador, não tenham o CNPJ da instituição ou de sua mantenedora disponível no site da Receita Federal, não tenham contrato de locação ou escritura do imóvel (se próprio), e não tenham contrato de parceria ou convênio com pólo de apoio presencial regularmente inscrito na Junta Comercial de Salvador." (NR).





Art. 2º - O art. 2º da Lei nº. 5.699/2000 e seus parágrafos passam a vigorar com a seguinte redação:





“Art.” 2º - A concessão do benefício desta Lei se condiciona ao cadastro prévio anual dos estabelecimentos de ensino no Sistema de Meia Passagem Escolar, no período compreendido entre 17 de novembro e 31 de janeiro de cada ano e da sua regularidade junto ao Ministério da Educação e demais órgãos competentes. 


              


§ 1º - A instituição pública ou privada credenciada para cursos de graduação à distância semipresencial, obriga-se a apresentar, por ocasião do cadastramento no Sistema de Meia Passagem Escolar, o seu regulamento oficial e de organização do curso a distância oferecido, bem como a sistemática e periodicidade da freqüência e exames presenciais obrigatórios dos alunos matriculados, constantes do Projeto de Educação a Distância aprovado pelo Ministério de Educação.  





§ 2º - A cota estipulada das meias passagens para os alunos dos cursos de Ensino a Distância será fixada em acordo com a obrigatoriedade e periodicidade presencial do estudante particularizada por cada estabelecimento e curso cadastrado, limitada a uma quantidade mensal igual a 4 (quatro) vezes por dia de presença obrigatória. 





§ 3º - A utilização das unidades da meia passagem escolar pelos estudantes no Sistema de Transporte Coletivo por ônibus de Salvador será de no máximo 6 (seis) meias passagens por dia .   





§ “4º - O cadastramento dos estudantes beneficiados deverá ser realizado entre os dias 01 de janeiro a 31 de outubro de cada ano e a revalidação da credencial autorizativa do benefício poderá ser realizada em qualquer dia útil do ano.” (NR)


 


Art. 3º - Os estabelecimentos e instituições de cursos ministrados sob a forma de educação à distância, bem como os estudantes neles matriculados, ficarão submetidos aos dispositivos da presente Lei e aos demais procedimentos e normas relativos ao Sistema de Meia Passagem Escolar instituídos pela legislação regulamentar em vigor.  





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL 





JUSTIFICATIVA





O presente Substitutivo visa a aperfeiçoar o texto do Projeto, tornando-o mais adequado na compreensão e aplicação da Lei, ao suprir determinadas lacunas existentes no conteúdo original, de maneira que a mesma possa ser mais justa e eficiente.





Por se tratar de um recurso que traz correto benefício à classe estudantil soteropolitana, peço apoio dos meus pares vereadores para a aprovação do mesmo.





Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL 





PARECER DA  COMISÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA  E  REDAÇÃO  FINAL  





A Constituição Federal de 88,   no título IV, Capítulo I,  Seção VIII,  fala sobre o Processo Legislativo e,  especificamente em seu artigo 59, caput, incisos e Parágrafos Único o define:





Art. 59. O Processo Legislativo compreende a elaboração de:





Emendas à Constituição;


Leis complementares;


Leis ordinárias;


Leis delegadas;


Medidas provisórias;


Decretos legislativos;


Resoluções.





Parágrafo Único - Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das Leis.





O Município do Salvador,  como Ente Federativo,   cria sua própria Constituição denominada de Lei Orgânica Municipal, respeitando, todavia,   a Carta Maior,   e no Título III, Capítulo I e Seções IV e V,   fala sobre o Processo Legislativo e sobre as Leis. E o art. 44 define em âmbito municipal sobre o Processo Legislativo:





Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de  





Emenda à Lei Orgânica;


Leis complementares;


Leis ordinárias;


Decretos Legislativos;


Resoluções.





E,   em se tratando das Leis,   o artigo 46 assevera:





Art 46. A iniciativa das Leis complementares e ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao prefeito,   e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 





O Projeto do ilustre vereador visa a acrescentar em Lei benefícios a alunos de estabelecimentos de ensino de Salvador credenciados pelo Ministério da Educação  a  funcionarem  na  modalidade de cursos de Graduação à  distância  semi presencial  com   o  benefício à meia passagem.





Neste sentido, o Substitutivo de Lei acrescenta para melhor direitos a alunos matriculados em cursos credenciados de primeiro grau até Graduação à distância semi presencial, o benefício estipulado em Lei.





A Câmara Legislativa,   ao aperfeiçoar o seu trabalho e alcançar um maior número de cidadãos com benefícios a estes, estará dignificando o soteropolitano e colocando a Cidade do Salvador em um patamar a mais nas conquistas de direitos para todos os administrados. A Educação é o remédio que a Democracia tem para o desenvolvimento de um povo e o Legislativo Municipal sente-se honrado em fomentar este desenvolvimento.





Por tudo acima exposto, por não ferir preceitos constitucionais ou infraconstitucionais, bem como atender os requisitos da Resolução nº 910/91 é que somos favoráveis ao  presente Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 19 de abril de 2010.


GILBERTO JOSÉ  – RELATOR   


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





Apresentamos, a seguir, algumas considerações sobre os aspectos principais que nortearam o Projeto de Lei apresentado:





Como se sabe, o impacto negativo sobre os custos do sistema de transporte coletivo urbano de Salvador tem sido muito grande, principalmente pelos excessos de gratuidades e meias passagens já existentes, fato que reflete diretamente na evolução acentuada do custo do passageiro transportado que hoje já beira a casa dos R$ 2,55. Os números atuais dão conta de que, mensalmente, somente 56,6% dos passageiros transportados pagam tarifa inteira, 19,7% pagam meia tarifa e 23,7% não pagam tarifa. 


Sabemos que quanto maior a fatia de passageiros com direito aos benefícios gratuitos, menor a  fatia de pagantes do sistema, o que acarreta maior ônus sobre a tarifa. Se houvesse uma fonte extra-tarifária para cobrir esse custo adicional sobre os pagantes, a tarifa do ônibus poderia ser reduzida e, talvez, a passagem para os estudantes ser bem mais baixa ou até gratuita.





O Projeto de Lei apresentado sugere estender a meia passagem estudantil aos alunos do curso à distância e não específica a fonte de custeio desse benefício. Por certo, os recursos para cobertura desse custo serão imputados injustamente aos passageiros que também precisam do transporte e que pagam   a  tarifa, isso, na  prática,  constitui-se em uma  política   social  ao avesso, retirando de quem precisa para cobrir um benefício social que é de exclusiva responsabilidade do Estado.





Portanto, instituir novas formas de gratuidade e/ou benefícios, ou estendê-los    a outros setores, servirá, apenas, para onerar os cofres públicos ou impactar no custo do sistema de transporte coletivo com reflexos nas tarifas dos ônibus que, no final das contas, vão ser pagas pelos próprios usuários.


Ninguém é contrário que se proporcione incentivo à Educação e à cultura e, tampouco, se desconhece as dificuldades financeiras pelas quais todos atravessam nesses momentos difíceis da economia. Contudo, cabe ao Estado assumir esse custo, a quem incumbe apoiar, incentivar e garantir a todos o ensino fundamental à Educação e, também, a valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 125, ‘caput’, da CF).


Portanto, não se pode admitir que a transferência desse encargo recaia sobre os demais usuários do Sistema.





Certamente, com base nesse entendimento, foi que a Câmara Municipal                


     de Salvador, por unanimidade, aprovou a Lei nº 6.900 de 14 de        


          dezembro de 2005 (que disciplina o benefício de gratuidade no Sistema 


          de Transporte Coletivo Urbano de Salvador), para estabelecer dentre     


          outras medidas as seguintes: 





Art. 1º-  São asseguradas as gratuidades previstas na Lei Orgânica do Município do Salvador e aquelas concedidas aos portadores de deficiência, nos termos das Leis Federais nºs 10.048/2000 e 10.098/2000 e do Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, às pessoas com idade igual ou superior a 65 anos e da meia passagem estudantil.





Art. 2º-  As demais gratuidades integrais no sistema de transporte coletivo urbana no âmbito do Município de Salvador, deverão ter a correspondente cobertura dos  custos pelos órgãos, entidades a  que  funcional  ou profissionalmente estejam vinculados os beneficiários.





§ 2º - O benefício da gratuidade que porventura venha a ser instituído deverá ter, obrigatoriamente, a correspondente cobertura dos custos pela instância do Poder Público responsável pela concessão.





O Substitutivo ao Projeto de Lei 56/09 apresentado não indica a fonte de custeio, o que importará em aumento de despesas para o Município que deverá arcar com o custo gerado em decorrência de incremento do nível de gratuidade da meia passagem, onerando os cofres públicos, ou, por outra, importará no aumento da tarifa de transportes cobrada do já sofrido usuário. Portanto, somos pela rejeição do Substitutivo ao Projeto de Lei 56/09 na forma apresentado.





Este é o nosso Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 16 de novembro de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR  


ADRIANO MEIRELES


PEDRINHO PEPÊ


LUIZ SOBRAL


DR. GIOVANNI


ORLANDO PALHINHA





SUBSTITUTIVO AO 


PROJETO DE LEI Nº 149/09





Dispõe sobre os serviços de coleta de numerários, cheques e valores





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - As empresas que fazem uso de serviços de coleta de numerários, cheques ou valores utilizando carro-forte ou afins, ficam obrigadas a disponibilizar nas suas instalações um setor para isolamento dos referidos veículos, com corredor estratégico, ao qual somente funcionários da empresa e os vigilantes terão acesso.





Art. 2º - As empresas que se utilizam de tais serviços terão o prazo de seis meses para se adequar ao que preceitua o artigo 1º .





Art.3º - O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará nas seguintes penalidades:





I –	advertência; 


II –	multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por dia, dobrada em cada reincidência;


III –	suspensão do alvará de funcionamento.





Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei no prazo de 90 dias.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





JUSTIFICATIVA





Considerando análises recentes e avaliações de casos e possibilidades diversas entendi que melhor seria adequar a Proposição anterior ao que ora apresento. No que cabe também a justificativa anterior, conforme nota-se a seguir:





considerando-se que os assaltos a bancos e carros-fortes sempre são planejados por quadrilhas de alta periculosidade, enquanto que as empresas de segurança que dão proteção neste segmento muitas vezes não disponibilizam estrutura, condições e estratégias adequadas; .





considerando-se que no momento em que esses carros-fortes estão fazendo a coleta, as pessoas que passam pelo local servem de escudo, pois as empresas de segurança preferem efetuar a coleta dos numerários no horário comercial e preferencialmente no momento em que tiver maior fluxo de pessoas circulando, porque entendem que a presença das pessoas inibe a ação dos assaltantes, atitude que consideramos absurda, pois as empresas de segurança deveriam montar estratégias mais adequadas para a realização de suas operações. Por exemplo: as instituições financeiras construírem nos prédio onde serão feitas as coletas setores de isolamento dos veículos de transporte de valores, com corredores estratégicos, o que impediria o ataque dos assaltantes aos vigilantes que carregam os malotes e dificultaria a abordagem ao carro-forte enquanto este permanecesse parado; e as operações de coleta passariam a ser realizadas em um horário que não colocasse em risco a vida das pessoas pois freqüentemente os jornais publicam matérias referentes a assaltos a carros-fortes e dão conta de que na troca de tiros entre vigilantes e bandidos os alvos mais atingidos são os transeuntes/passantes.





O cidadão comum que nada tem a ver com a manobra de coleta e muito menos com o ataque dos criminosos é quem sofre. Já são muitos os casos e isso é um atentado contra a segurança pública.





Não pode o transeunte ficar à mercê da sorte, em detrimento dos interesses de empresários. Aqueles que trabalham nas empresas de segurança têm armamento pesado; coletes à prova-de-bala; veículos blindados; e as empresas alcançam um faturamento alto. São muito bem remuneradas para realizar esse serviço. Então os empresários façam jus ao que recebem e à estrutura que lhes foi autorizada empregar em suas atividades laborativas e encontrem estratégias adequadas para garantir a segurança de suas operações, sem expor as pessoas que circulam naquele momento nos locais que ocorrem as coletas.


O exposto por si só já evidencia a legitimidade e o quanto é adequado o pleito e a justeza da Proposição.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Substitutivo nº 02 ao Projeto de Lei apresentado pelo autor visa a obrigar as empresas a disponibilizarem, nas suas instalações, um espaço isolado e protegido para carro-forte ou afins,  que realizam coleta de numerários, cheques ou valores.





O autor justifica a Proposição apresentada em virtude do risco causado à população no momento em que ocorrem as coletas realizadas pelos carros-fortes.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem   apresentadas para exame, nos termos no art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





O Projeto em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como, atende a competência do Município para legislar sobre assunto de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber,   disposto na Constituição Federal em seu art. 30, incisos I e II, na Lei Orgânica do Município em seu art. 7º, inciso I ,  e no Regimento Interno em seu art. 2º, § 4º,  aprovado pela Resolução nº 910/91 desta Casa.





A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no art. 46 da Lei Orgânica do Município e no art. 13, inciso III do Regimento Interno – Resolução 910/91.


Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Substitutivo nº 02 ao Projeto de Lei nº 149/09.





Sala das Comissões,  1º de julho de 2010.


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA


GILBERTO JOSÉ





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O presente Substitutivo de nº 02 ao Projeto de Lei busca criar para as empresas que fazem serviço de coleta de numerários, cheques ou valores, a obrigatoriedade de isolamento físico dos veículos e servidores durante suas operações.





Analisando o teor do Substitutivo e sua justificativa, vislumbramos uma dicotomia entre a justificativa e o Projeto.





Na justificativa o autor refere-se às áreas de coleta, onde busca determinar ações que possibilitem efetuar a proteção que busca oferecer aos transeuntes,   assim como aos vigilantes.





No Projeto,   enfatiza a necessidade das empresas criarem um corredor estratégico, onde somente funcionários e os veículos tenham acesso.





Perguntamos! De que forma isso é possível? Os pontos de coletas são: sede de empresas, agências bancárias, caixas automáticos, espalhados por toda a cidade. Convenhamos que não é possível admitir que em cada ponto de coleta seja construído um corredor onde possa haver a proteção que se busca dar.





De outra forma, o corredor estratégico nas suas instalações, a mim, passa a ideia que se quer efetivar na sede da empresa, onde já não há a presença de terceiros, logo, como já dissemos, há inconsistência no Projeto em causa.





Saliente-se, ainda, a possibilidade de multa aventada da ordem de R$200.000,00 (duzentos mil reais) por dia. Qual critério para adoção deste valor? Vide inciso, II art. 3º.





A Lei,   ao estabelecer o valor das multas, não tem como finalidade sucatear o contribuinte, nem,   muito menos, locupletar os cofres públicos. Desta forma, ainda que venha prevalecer o Páojeto, há que se redefinir valores exeqüíveis para sua aplicação.





Nosso voto é contrário a aprovação pelos considerandos supra.





Sala das Comissões, 21 de outubro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR   


ORLANDO PALHINHA


LUCIANO BRAGA 


 


PROJETO DE LEI Nº 142/10


Estabelece o código de Conduta Disciplinar nas escolas da Rede Municipal de Ensino do Município de Salvador e dá outras providências





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:�


Art. 1º - Dispõe sobre a criação do Código de conduta disciplinar nas escolas da rede Municipal de Salvador; 


�Art. 2º - O Código de conduta disciplinar tratará de assuntos relacionados a maus atos dos alunos como agressões, porte de armas, brigas de gangues, ameaças, desrespeito ao corpo docente e depredação da escola; 


�Art. 3º - Será instituído pela direção da escola uma comissão disciplinar responsável pela implantação e funcionamento do código de conduta, composta pelo diretor (a), 2 (dois) representantes dos professores, 2 (dois) representantes dos pais, 1 (um) representante dos alunos.





Parágrafo Único –  Este conselho será responsável por definir as medidas �disciplinares aos alunos.





Art. 4º - O código de conduta disciplinar estabelece a prestação de serviços pelo aluno "indisciplinado", em troca de maus atos. Este serviço será definido pelo conselho e será executado em benefício da escola; 





Parágrafo Único –  Estes serviços serão executados na área interna da escola, atendendo as necessidades de melhorias e bem-estar, como pintura, limpeza e organização; 


�Art. 5º - O aluno executará o serviço proposto pelo Conselho através de termo disciplinar assinado pelos pais e o mesmo assinará um termo de compromisso �com a escola.





Art. 6º - Fica sob responsabilidade do corpo docente das respectivas escolas realizarem reuniões com os alunos e pais para esclarecer os procedimentos do �Código de conduta disciplinar.





 Art. 7º - Caberá à Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer – SECULT, por meio de ato próprio, baixar as demais normas visando ao cumprimento da presente Lei. 


�Art. 8º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 


Sala das Sessões,  11  de maio de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





A instituição escolar e, principalmente, os educadores, estão sofrendo com as ações de vandalismo, depredações, agressões físicas e verbais. Esta situação afeta sobremaneira o papel exercido pela escola no seu caráter transformador através da educação. 





As diversas formas de violência invadiram o espaço da escola, principalmente a rede pública de ensino, que não pode rejeitar as matrículas. 





A violência pode ser revestida de diversas formas, mas, num sentido restrito, pode ser definida como uma ruptura brusca da harmonia num determinado contexto, podendo ser sob a forma de utilização da força � HYPERLINK "http://www.monografias.com/Fisica/index.shtml" �física�, psíquica, � HYPERLINK "http://www.monografias.com/trabajos15/etica-axiologia/etica-axiologia.shtml" �moral�, ameaçando ou atemorizando os outros. 





Consciente de que este trabalho é insuficiente na abordagem desta temática, pois muito mais haveria a dizer, dado que o fenômeno da violência é muito amplo e surge em variadíssimos contextos, resta então cogitar que toda a sociedade deveria se mobilizar para proteger os cidadãos de amanhã, para que não tenham um futuro sombrio, enredados em sofrimento, privações e sem projetos de vida.





Na raiz do problema, a expansão da violência doméstica, das gangues no meio estudantil, especialmente por motivos relacionados ao uso e tráfico de drogas. Por esta razão, apresentamos este Projeto de Lei aos demais colegas, esperando a análise e aprovação da presente matéria.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A Constituição Federal, no artigo 227, estabeleceu como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, dentre outros direitos, a Educação. Neste aspecto, aponta relevante princípio a ser obedecido, posto que, repetindo a norma constante do artigo 205 da Constituição Federal, também consagrada no artigo 2º da Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação –  estabeleceu o Estatuto da Criança e do Adolescente que a educação visa ao preparo para o exercício da cidadania.





No entanto, além dos direitos estabelecidos no ordenamento jurídico,   o aluno também deve pautar sua conduta observando seus deveres para com a sociedade e, conseqüentemente,   a escola.





No ambiente escolar, quando o aluno passa a não observar seus deveres e obrigações,   ele pode estar diante de um ato de indisciplina ou de um ato infracional. Em contrapartida, constitui um dos papéis da escola contribuir para que o aluno-cidadão tenha ciência de seus direitos e obrigações, sujeitando-se às normas legais e regimentais, como parte de sua formação.





E,   dentro deste contexto, as crianças e os adolescentes devem ser encarados como sujeitos de direitos e, também de deveres, obrigações e proibições contidos no ordenamento jurídico e regimentos escolares. Quando não atenta para a observância de tais normas, pode cometer um ato infracional ou um ato indisciplinar.





Quanto ao ato infracional, a definição é dada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece: 





Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 





Assim, toda infração prevista no Código Penal, na Lei de Contravenção Penal e Leis Penais esparsas (ex. Lei de tóxico, porte de arma), quando praticada por uma criança ou adolescente, corresponde a um ato infracional.  O  ato infracional,  em obediência ao princípio da legalidade, somente se verifica quando a conduta do infrator se enquadra em algum crime ou contravenção previsto na legislação em vigor. Desta forma, a primeira conclusão que se pode chegar é que nem todo ato indisciplinar corresponde a um ato infracional. A conduta do aluno pode caracterizar  uma indisciplina, que não corresponda a uma infração prevista na legislação.





O ato de indisciplina escolar, por sua vez, representa o descumprimento de uma norma explícita no Projeto Político Pedagógico da escola ou implícita em termos escolares e sociais. O ato de indisciplina é, portanto,  o desrespeito ao colega, ao professor ou, ainda, à própria instituição de ensino. Desse modo, considerando que nem todo ato indisciplinar corresponde a um ato infracional, compreende-se que, para cada caso, haverá uma conseqüência específica e distinta.





A competência para apurar a prática de ato de indisciplina praticado por criança ou adolescente é da própria escola. Todavia, é preciso seguir as formalidades do procedimento para sua apuração, o qual deverá estar pormenorizado no Regimento Escolar, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório.





Tratando-se de ato infracional, sua prática deverá ser comunicada à Polícia Judiciária e ao Juizado da Infância e Juventude, que, por sua vez, tomarão as providências cabíveis.





O Projeto ora analisado, não distingue o ato infracional do ato de indisciplina, enquadrando-os identicamente, inclusive, estabelecendo penalidade sem a garantia do devido processo legal, suprimindo, também, a competência federal para legislar sobre matéria penal, é o que se pode constatar da leitura dos arts. 2º e 3º do referido Projeto.





Art. 2º “O código de conduta disciplinar tratará de assuntos relacionados a maus tratos dos alunos como; agressões, porte de armas, brigas de gangues, ameaça, desrespeito ao corpo docente e depredação da escola”.





Art. 3º “O código de conduta disciplinar estabelece a prestação de serviços pelo aluno “indisciplinado” em troca de maus atos. Este serviço será definido pelo Conselho e será executado em benefício da escola”.





Resta patente que a aprovação do presente Projeto de Lei  constituirá em afronta explícita a regramentos e princípios basilares do nosso ordenamento jurídico, como o contraditório a ampla defesa,   o princípio da legalidade, dentre outros.





Por tudo é que opino pela REJEIÇÃO do presente Projeto de Lei.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 04 de outubro de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR  


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ





PROJETO DE LEI Nº 180/10





Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de avisos nas portas externas dos elevadores instalados nos prédios privados.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Art. 1º� - Ficam os condomínios de edifícios residenciais, comerciais e de prestação de serviços e outros estabelecimentos congêneres, privados que possuam elevadores obrigados a afixar, em local visível junto à porta dos mesmos, também em Braile, o seguinte aviso: “ATENÇÃO: ANTES DE ENTRAR, VERIFIQUE SE O ELEVADOR ESTÁ PARADO NESTE ANDAR.”





Art. 2º -  As portas de acesso aos elevadores, em cada andar, devem ter travas automáticas que impossibilitem sua abertura, quando a cabine não se encontrar no pavimento.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Art. 3º�  O descumprimento da presente Lei implicará em multa de 02 (dois) salários mínimos por aviso não colocado, dobrada na reincidência ao condomínio infrator.


� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� � HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Art. 4º�  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� � HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Art. 5º� - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Nossa preocupação é com a segurança dos usuários de elevadores.





Os acidentes ocorridos com elevadores vêm causando enormes prejuízos aos usuários e até mortes, em todo o mundo. 





Os acidentes mais comuns são provocados por falta de atenção, sinalização e defeitos nos equipamentos. Freqüentemente elevadores estacionam entre andares, fecham as portas antes do embarque dos usuários e ficam com livre acesso antes de estacionarem no andar. O risco de queda de usuário em poço de elevador se torna iminente.





Nos Estados Unidos, segundo a agência de Estatísticas do Departamento de Trabalho, cerca de 30 mortes e 17 mil feridos são registrados anualmente, em decorrência dos motivos mencionados. Algumas cidades vêm apresentando constantes incidências de acidentes com transportes verticais.





Ressalte-se que no Brasil, em algumas cidades onde a legislação municipal exige a colocação de plaquetas de advertência, são inúmeros os casos de pessoas que escaparam de acidentes, inclusive de mortes, em razão de terem lido os dizeres de alerta e, portanto, não terem ultrapassado as portas de elevadores quando os mesmos não se encontravam nos respectivos andares.





Dessa forma, considerando a necessidade de proteção a milhões de pessoas em todo o País, torna-se imperativa a existência de uma Lei, aplicável municipalmente, prevenindo a ocorrência de acidentes e mortes relacionados à utilização de elevadores





Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 24/10





Institui a obrigatoriedade de o Município informar a população, os níveis de radiação ultravioleta, visando à prevenção do câncer de pele.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


Art. 1º - Torna-se obrigatório ao Município,  através de suas autoridades , informarem os níveis de radiação ultravioleta que estejam incidindo, em dado momento, pelo menos nos locais com grande numero de pessoas expostas aos raios solares.





Art. 2º  - Os locais a serem monitorados deverão ser definidos pelas autoridades municipais, levando em conta a perspectiva de acúmulo de pessoas ao ar-livre.





Art. 3º - O monitoramento da radiação ultravioleta e sua divulgação em tempo real é obrigatório em caráter permanente, nas praias utilizadas para o banho de mar.





Art. 4º - Para o cumprimento da obrigatoriedade instituída por esta Lei, o Município poderá firmar convênios com instituições científicas que detenham tecnologia para o monitoramento eletrônico da intensidade de raios ultravioletas, bem como de sistema para divulgação desses níveis em tempo real.





Art. 5º - O equipamento a ser utilizada para a divulgação dos níveis de radiação à população deverá contar com tabelas correlacionando “tipos de pele” com  tempo de exposição segura ao sol.





Art.6º- As despesas  poderão ser utilizadas através das dotações próprias para programas de prevenção de doenças da população.





Art. 7º- Para o fiel cumprimento desta Lei, o Poder Executivo deverá regulamentá-la no que couber.





Art. 8º- Esta Lei entra em vigor após decorridos 180( cento e oitenta) dias após sua publicação.





Sala das Sessões,  23 de fevereiro de  2010.


JOCEVAL RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





De acordo com a Sociedade Brasileira de Dermatologia(SBD), o câncer de pele é o de maior incidência, e o maior responsável por causá-lo e a radiação dos raios ultravioleta. A intenção deste Projeto é aliar-se a tecnologia para alertar de  forma mais persuasiva, a preocupação que se deve ter com a pele.





A tecnologia que se anseia funciona como um medidor de raios ultravioleta, que indicará qual o fator de proteção mais adequado para usar no momento da medição. Os dermatologistas aprovam o equipamento e este já é utilizado, com sucesso, no Rio de Janeiro, que,  assim como Salvador, tem sol o ano inteiro. Vale ressaltar,  mais uma vez  que o câncer de pele é um problema de Saúde pública e que pode ser previsível se houver incentivo ressaltando a importância da  preocupação com o  mesmo.





Sala das Sessões,  23 de fevereiro de  2010.


JOCEVAL RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Mesmo criando uma atividade, entende este relator que, com o quadro de pessoal técnico altamente qualificado da nossa Superintendência de Meio Ambiente e, considerando que a própria Superintendência possui receita própria, cujos recursos poderão ser aplicados no fim a que propõe o presente Projeto, que o mesmo não fere o nosso Regimento Interno, pois não causará sua aplicação, nenhum impacto orçamentário que possa prejudicar a execução orçamentária municipal.





Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 24/10.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 23 de março de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Da análise,  merece destaque o Parecer da CCJ que,   mesmo reconhecendo a geração de despesas, como diz – “criando uma atividade”, opina pela aprovação do Projeto. Acontece que o Regimento Interno no seu Artigo 176 não deixa dúvidas quanto a projetos que gerem despesas serem   de prerrogativa exclusiva do Executivo, como segue:





“Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.”





Assim sendo, voto contrário à aprovação, sugerindo ao autor transformar a Proposição em Projeto de Indicação ao Executivo.





Sala das Comissões, 01 de  agosto de 2010.





SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


MARTA RODRIGUES


ALFREDO MANGUEIRA


ERIVELTON SANTANA 





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





Na justificação de sua ´Proposição o autor ressalta que: “De acordo com a Sociedade Brasileira de Dermatologia, o câncer de pele é o de maior incidência e o maior responsável por causá-lo é a radiação dos raios ultravioleta.” Para tanto “A tecnologia que se anseia funciona como um medidor de raios ultravioleta que indicará qual o fator de proteção mais adequado para usar no momento da medição.” Reforça ainda o edil que “Os dermatologistas aprovam o equipamento e este já é utilizado, com sucesso, no Rio de Janeiro, que,   assim como Salvador, tem sol o ano inteiro.”





Razão pela qual propugna o legislador pela aprovação do Projeto.





A Proposição pretende instituir a obrigatoriedade de o Município informar à população os níveis de radiação ultravioleta, visando à prevenção do câncer de pele.





O Projeto foi apreciado na Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, onde foi aprovado nos termos do parecer do edil Alfredo Mangueira.


Em seguida,  a ´Proposição  foi submetida à apreciação da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, onde foi dado Parecer contrário por ferir o disposto no Art. 176 do Regimento Interno deste Legislativo, por ser de atividade privativa do chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa de Projetos de Lei que gerem despesas.





Em conformidade com o Artigo  61, VII, do Regimento Interno desta Casa, a vereadora,    em exercício de sua competência, emite seu Parecer acerca do Projeto de Lei nº 24/10.





Trata-se de iniciativa meritória que tem por objetivo instituir a obrigatoriedade de o Município informar à população os níveis de radiação ultravioleta, visando à prevenção do câncer de pele.





Sabendo que se aprovada e implementada a Proposição ora em exame, a Cidade de Salvador, e em especial,   os cidadãos desta Cidade ganharão, por saberem qual o nível de incidência dos raios ultravioleta, podendo, assim, se prevenir adequadamente em relação à  gradação da incidência em dado momento. 





Diante do exposto, voto favoravelmente ao  Projeto de Lei nº 24/10.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 19 de outubro de 2010.





MARTA RODRIGUES – RELATORA


TÉO SENNA


TC MUSTAFA


LUCIANO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR E SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA  SOCIAL





O Projeto em tela, segundo sua proposição, teve seu trâmite normal de análise conforme o Regimento Interno desta Casa Legislativa, isto é, passando pelo Plenário, seguindo para o Setor de Análise e Pesquisa, e,  posteriormente passou pelo Setor de Tramitação, endereçado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, cujo Parecer opinativo fora de aprovação, e assim designou-me a relatar sobre os termos deste Projeto de Lei.





Na esteira de importância de todos os Projetos que já foram colocados em pauta, considero este, por se tratar de Saúde pública, de conteúdo extremamente importante, apresentando, inclusive, na justificativa do autor do Projeto, relatos que materializam  a imperiosa importância da aplicação da política de prevenção à ocorrência do câncer de pele, segundo dados estatísticos ofertados pela Sociedade   Brasileira  de Dermatologia que, inclusive,  coadunam com  reiteradas  manifestações ofertadas pela  Organização Mundial de Saúde.





Desta forma, resta bem fundamentada sua proposição e revestida de subsídios suficientes para que se coloque em pauta e se transforme em Lei, considerados todos os trâmites e questionamentos sobre a matéria em comento para o seu efetivo decreto.





Diante do exposto, pelas razões fáticas expostas, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 24/10.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 21 de fevereiro de 2011.





DAVID RIOS  – RELATOR


TC MUSTAFA


CRISTOVÃO FERREIRA JÚNIOR


ALAN CASTRO


ALEMÃO 


DR. PITANGUEIRA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 266/10





Considerando que a Emenda nº 65 da Constituição Federal insere o termo jovem no Capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais da Constituição Federal, assegurando ao segmento direitos que já foram garantidos constitucionalmente às crianças, adolescentes, idosos, indígenas e mulheres;





considerando que os dados do último censo realizado pelo IBGE apontam para o crescimento do número de jovens em nosso País, principalmente nas aéreas urbanas;





considerando que a importância que os milhões de jovens possuem para  a nossa sociedade; considerando a necessidade de tratarmos nossa juventude com mais respeito, oferecendo-lhe mais dignidade e assegurando-lhe acesso e oportunidades nos mais variados aspectos;





considerando a relevância do debate sobre Políticas Públicas de Juventude; considerando que as Conferências de Juventude têm   sido uma importante ferramenta auxiliadora na formulação e implementação de tais políticas em todo  o País; 





considerando a necessidade da criação de uma política municipal de juventude; 





considerando que é preciso estreitar a relação entre a Prefeitura e a sociedade civil para uma maior efetividade na formulação, execução e implementação das políticas públicas de juventude em Salvador;





considerando que o Presidente Lula convocou a II Conferência Nacional de Juventude; 





considerando que o governador Jaques Wagner também já convocou a Etapa Estadual da II Conferência Nacional de Políticas Públicas de Juventude, que acontecerá entre 27 e 29 de maio de 2011;





considerando, ainda, que as etapas municipais ocorrerão entre janeiro e fevereiro de 2011. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





ao prefeito, que convoque a Etapa Municipal da II Conferência Nacional de Juventude. 





Sala das Sessões, 22 de dezembro de 2010.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A iniciativa reveste-se de suma importância, pois a realização de uma nova Conferência Municipal de Juventude possibilitará a ampliação das conquistas voltadas para a camada jovem da população, a exemplo de diversos avanços já concretizados em  nível nacional, como a Emenda Constitucional nº 65 de 13 de julho de 2010 que alterou e incluiu dispositivos na Carta Magna referentes à proteção dos jovens pelo ordenamento jurídico e os  inseriu como prioridade na formulação e execução de políticas públicas.





O debate sobre a temática da juventude vem sendo ampliado no contexto social brasileiro e Salvador não deve ficar alheia a essa questão. A Conferência Nacional de Juventude, juntamente com as Conferências Municipais,   são espaços para a compreensão do tema pela sociedade, sendo oportunidades para fomentar o diálogo do Poder Público com a juventude e seus movimentos.


As Conferências têm como objetivos identificar desafios e prioridades de atuação da Administração Pública, promover o direito à participação da juventude e fortalecer a rede social e institucional relacionada à temática. Esse processo concretiza a participação do segmento jovem na elaboração das políticas públicas de modo a aperfeiçoá-las por meio do acompanhamento e avaliação das mesmas, direcionando-as conforme os interesses da coletividade.





Diante do exposto, reconhecendo a importância da Conferência para o conhecimento de direitos e garantias constitucionais dos cidadãos e cidadãs jovens, e não constatando nenhuma irregularidade legal na iniciativa, que está em conformidade com o  Regimento Interno e com a Lei Orgânica do Município, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto em tela.





É o Parecer,  salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2011.





VÂNIA GALVÃO – RELATORA


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


ALBERTO BRAGA





REQUERIMENTO Nº 152/11





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser marcada oportunamente, para ser prestadas as devidas homenagens ao dia do Profissional de Educação Física.





Sala das Sessões, 18 de maio de 2011.


TÉO SENNA.





REQUERIMENTO Nº 154/11





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, para discutir a criação da Secretaria Municipal de Cultura de Salvador. 





Sala das Sessões,  11 de maio de 2011.


OLIVIA SANTANA.





REQUERIMENTO Nº 164/11


	


Requeiro à Mesa, depois de ouvido o plenário, a realização de Sessão especial com o intuito de discutir O PL nº 8035/2010 que institui o Novo Plano Nacional de Educação e o Financiamento da educação Básica no Brasil. 





Sala das Sessões, 01 de junho de 2011.


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 165/11





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em Homenagem ao Major Cosme de Farias, 40 anos de memória da sua luta contra o analfabetismo.





Sala das Sessões, 01 de junho de 2011.


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 166/11





Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, Os Direitos Humanos na Escola e o Desafio da Superação da Homofobia.  





Sala das Sessões, 01de junho de 2011.


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 169/11





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, com o intuito de discutir o ensino das Ciências Exatas e o Desafio da Formação de mão de obra especializada para o Mercado de Trabalho.





Sala das Sessões, 01 de junho de 2011.


OLÍVIA SANTANA





PROJETO DE LEI Nº 59/04 





Dispõe sobre o uso da linguagem inclusiva, em relação a gênero, na Legislação Municipal.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - As Leis ou qualquer outro tipo de dispositivo legal, utilizarão vocábulo que designe gênero masculino apenas para referir-se ao homem, sem que seu alcance seja estendido à mulher.





Art. 2º - Nos textos legislativos escritos ou falados, toda referência à mulher deverá ser feita expressamente utilizando-se para tanto o gênero feminino.





Art. 3º - Todas as vezes que se referir ao coletivo de seres humanos será utilizado o vocábulo “ser” ou “pessoa humana”.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2004.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





As questões do direito da mulher estão inseridas nos chamados “Direitos sociais” considerados como direitos de segunda geração, nos quais  referem-se a grupos ou gêneros e se efetivam somente se forem impostos a outros determinados grupos, por meio de obrigações sociais, jurídicas, econômicas e políticas.





De acordo com a Convenção Sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, na formulação de  políticas públicas há que se considerar a perspectiva da universalidade e de indivisibilidade dos Direitos Humanos contemporâneos, sem perder de vista a diversidade dos sujeitos de direitos (Artigo   1º). Contudo, as políticas não alcançam ainda a diversidade das mulheres, suas especificidades e peculiaridades. Não se verifica, ademais, uma política integrada, multidisciplinar de atendimento às mulheres que enfrente as desigualdades e   produza a igualdade.





Se os Direitos Humanos fundamentais estão contemplados no plano legal, o mesmo não pode ser dito em relação ao seu efetivo exercício, as medidas de políticas públicas desenhadas para promovê-los, os programas e ações implementados pelo governo não alcançam igualmente todas as mulheres, a promoção da igualdade passa pela transformação na sua posição social, buscando incorporá-las nas diversas instâncias do poder, sendo reconhecidas e tratadas como sujeitos políticos autônomos e com possibilidade de serem autoras de transformação.





Independente de já haver políticas que têm como usuárias principais as mulheres, conhecidas como políticas de gênero, esbarram nos preconceitos, resistências, e na dificuldade na absorção da sua lógica por parte dos gestores e de agentes governamentais. Um exemplo está na política de cotas para cargos eletivos do Legislativo, que,  por força das práticas políticas conservadoras, tem apresentado resultados ainda pouco significativos.





O presente Projeto de Lei visa a adaptar o devido vocábulo, pois se trata de uma nova gramática inclusiva, devendo coadunar o termo próprio com o avanço das lutas das mulheres.





Portanto, além da diferença social, existe uma construção de conceitos, lingüisticamente solidificados,  que acentuam a desigualdade entre homens e mulheres. Sabemos que não podemos deixar de perceber as diferenças entre os papéis masculinos e femininos, os quais não são desiguais, mas, inquestionavelmente,  diferentes.





Em face disso, o presente Projeto de Lei propõe uma gramática inclusiva que atesta não apenas a legitimidade, mas, também,  a diversidade das vozes das mulheres que cada vez mais vêm  avançando na consciência da necessidade de estabelecer medidas legislativas, judiciais e muito especialmente de políticas públicas que possam garantir o acesso de todas aos direitos humanos fundamentais e à conquista da cidadania.





Aprovando a propositura ora apresentada está esta Casa Legislativa, contribuindo com  a implementação de ações públicas em nível municipal, de combate à discriminação contra a mulher em consonância  com a recomendação da Convenção -  CEDAW- Durban 2001.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. 


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente Projeto de Lei,  de iniciativa da ilustre vereadora Olívia Santana, visa a dispor sobre o uso da linguagem inclusiva, em relação a gênero, na Legislação Municipal. Aponta em sua justificativa apresentada a esta Casa Legislativa, a implementação de ações públicas,  em nível municipal, de combate à discriminação contra a mulher em consonância com a recomendação da Convenção – CEDAW,  Durban 2001.





O Projeto de Lei propõe uma gramática inclusiva que atesta não apenas a legitimidade, mas, também, a diversidade das vozes das mulheres que, cada vez mais, vêm  avançando na consciência da necessidade de estabelecer medidas legislativas, judiciais e mérito especialmente de políticas públicas que possam garantir o acesso de todos aos direitos humanos fundamentais e à conquista da cidadania. A matéria encerra  medida de alto alcance social.





Ante o exposto, não havendo impedimento regimental, legal ou constitucional, opino favorável ao Projeto de Lei nº 59/04, da lavra da ilustre vereadora Olívia Santana.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 08 de setembro de 2004.


WALNILTON CARLOS DO SANTOS – RELATOR 


GILMAR SANTIAGO


VALQUÍRIA BARBOSA


SÉRGIO CARNEIRO





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





Trata-se de Projeto de Lei de autoria da vereadora Olívia Santana, que visa a coibir a utilização do gênero homem como universal.





Instada a manifestar-se, a Comissão de Constituição  e Justiça e Redação Final opinou pela aprovação da Proposição, de forma unânime.





Este Projeto vai em direção à Constituição Federal no que tange à proteção a mulher como gênero oprimido pelo machismo.





A implementação desta iniciativa vem para demarcar a posição política das mulheres como gêneros humanos independentes dos homens e diferentes, não podendo uma legislação ao se referir aos seres humanos sem distinção, utilizar a terminologia homem.





Com o advento de uma Secretaria  voltada para a mulher na Administração Pública Federal,  as brasileiras tiveram a oportunidade de poder obter políticas direcionadas para atender A uma demanda reprimida de milhares de anos de opressão machista.





Em nosso entendimento este Projeto gratifica a função legislativa do Município de Salvador na efetivação da cidadania da mulher.





Assim sendo, apresento voto favorável, considerando a ausência de impedimentos que pudessem obstar o Projeto em epígrafe.





Sala das Comissões, 19 de outubro de 2004.





GILMAR SANTIAGO – RELATOR 


ERON VASCONCELOS


OLÍVIA SANTANA


WALNILTON CARLOS DOS SANTOS


REGINALDO OLIVEIRA





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





Trata-se de Projeto de Lei de autoria da vereadora Olívia Santana que visa a coibir a utilização do gênero homem como universal.





Instadas a manifestarem-se, a Comissão de Constituição  e  Justiça e Redação Final e a Comissão de Direitos do Cidadão opinaram pela aprovação da Proposição, de forma unânime.





Este projeto vai em direção à Constituição Federal no que tange à proteção a mulher como gênero oprimido pelo machismo.





A implementação desta iniciativa vem para demarcar a posição política das mulheres como gêneros humanos independentes dos homens e diferentes, não podendo uma legislação ao se referir aos seres humanos sem distinção,  utilizar a terminologia homem.





Com o advento de uma Secretaria  voltada para a mulher na Administração Pública Federal as brasileiras tiveram a oportunidade de poder obter políticas direcionadas para atender a uma demanda reprimida de milhares de anos de opressão machista.Em nosso entendimento este Projeto gratifica a função legislativa do Município de Salvador na efetivação da cidadania da mulher.





Assim sendo, apresento voto favorável, considerando a ausência de impedimentos que pudessem obstar o Projeto em epígrafe.





Sala das Comissões, 21 de dezembro de 2004.


RUI COSTA – RELATOR 


BETO GABAN


REGINALDO OLIVEIRA





REQUERIMENTO Nº 177/11





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que oficie ao prefeito da capital, solicitando da SUCOM os relatórios referentes à fiscalização de ampliação do Shopping Barra.





Sala das Sessões, 15 de junho de  2011.


OLIVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 178/11





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, que oficie ao prefeito da capital, solicitando da SEDHAM – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação, informações sobre o modo como se concedeu a liberação do Alvará para  ampliação do Shopping Barra, sem contrapartida.





Sala das Sessões, 15 de junho de  2011.


OLIVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 180/11





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser marcada posteriormente, com o objetivo de discutir o Projeto Memórias – Resgate de uma história de vida, desenvolvido pela Associação dos Pensionistas e Aposentados da Previdência Social da Bahia – ASAPREV/BA, no município de Salvador. 





Sala das Sessões, 15 de junho de  2011.


HENRIQUE CARBALLAL.





SUBSTITUTIVO AO


PROJETO DE LEI Nº 70/09





Institui o Sistema Municipal  de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º - Fica instituída o Sistema Municipal de erradicação da violência doméstica e  familiar contra a mulher – SIMULHER, no Município de Salvador. 





Parágrafo Único – Para fins desta Lei, o Município de Salvador reconhece a violência doméstica e  familiar como um problema de relações de gênero e de saúde pública.





Art.2º - O SIMULHER tem por finalidade a realização de políticas públicas de erradicação de violência de gênero, sexual e familiar, com as atividades relacionadas com:





I. o combate à violência de gênero, sexual e familiar;


II. a criação de um sistema integrado de programas, projetos e ações de difusão da cultura da paz e da equidade de gênero;


III. a participação das mulheres em programas e ações de combate à violência de gênero, sexual e familiar.





Art.3º - O Poder Executivo incorporará em seus planos, PPA, LDO, LOA, políticas de promoção da equidade com vistas à superação de diferentes formas de violência baseada nas diferenças de gênero, sexual e de raça.


   


Art.4º - O Município do Salvador incorporará no sistema educacional a Educação para a Igualdade de Gênero e Promoção da Cultura da Paz, os seguintes princípios:





I. valorizar a complementaridade dos sexos;


II. combater a prática de dominação sobre a mulher;


III. enfatizar a igualdade de gêneros; e


IV. condenar teorias sobre inferiorização da mulher.   





Art.5º - O Município poderá firmar convênios e parcerias com:





I.  Poder Executivo;


II. Poder Legislativo;


III.Poder Judiciário;


IV. Movimento Social Organizado, ONG’s, OSCIP, Fundações, Institutos e Organismos nacionais ou internacionais que lutem pela defesa dos direitos da mulher. 





Parágrafo Único – O intuito dessa parceria e/ou convênio deve ser para:





a) intercambiar experiências de boas práticas;


b) captar recursos financeiros para promover a equidade de gênero;


c) viabilizar programas, projetos e ações afins.


 


Art.6º - O Município de Salvador capacitará os seus  servidores públicos e/ou empregados públicos, especialmente das áreas de Saúde e Educação para identificar e informar aos órgãos competentes as práticas de violência de gênero, sexual e familiar.





Parágrafo Único – O servidor público que for condenado, em trânsito julgado, por prática de violência contra a mulher perderá pontos na progressão da Carreira.


 


Art.7º - O Poder Executivo Municipal criará em suas administrações regionais e Coordenações Regionais de Educação unidade de observatório da violência intra-familiar, sexual e de gênero como espaços de denúncias, orientação e encaminhamento das vítimas para os órgãos competentes e especializados com o objetivo de:





I- conscientizar sobre a necessidade de superar as práticas de violência contra a mulher e,


II- promover a igualdade de direitos entre homens e mulheres, explicitando que a identidade de gênero e diversidade sexual, a competência e aptidão profissionais não estão relacionadas ao sexo.





Art.8º - Para efeito de execução desta Lei o Município organizará uma coordenação interinstitucional em até 120 dias, através de decreto, composta, no mínimo, pelos seguintes órgãos:





a) Gabinete do prefeito;


b) Superintendência de Políticas para a Mulher;


c) Secretaria de Desenvolvimento Social;


d) Secretaria da Educação Cultura Esporte e Lazer;


e) Secretaria de Saúde;


f) Secretaria da Reparação;


g) outros organismos relacionados com o tema.





Parágrafo Único – O Decreto além de instituir a coordenação interinstitucional, deverá discriminar o processo administrativo do servidor que for condenado por violência contra mulher.





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,   abril de 2009.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





A violência é um fenômeno social que causa enormes prejuízos à sociedade no Brasil e no mundo. Cabe ao Poder Público, através das suas instituições democráticas, prover  esforços no sentido de combater as causas da violência e cultivar a paz entre as pessoas. 





A população masculina, especialmente os jovens entre 15 e 40 anos, vêm sendo vítimas de agressões físicas e homicídios nos espaços sociais públicos. Já as mulheres que são atingidas pela violência, o são principalmente no âmbito privado do lar, tendo como algozes,  na maioria das vezes, homens da própria família. São esposos, namorados, pais, padrastos, tios, etc.





Os indicadores da violência praticada contra a mulher em Salvador vêm demonstrando que esta ainda é uma chaga que tem raízes profundas na cultura patriarcal e que limita, inferioriza e leva, até mesmo, ao extermínio físico de uma parcela importante da sociedade.





A Constituição de 1988 deixa evidente o princípio da igualdade entre homens e mulheres. Esforços vêm  sendo feitos através dos movimentos de mulheres organizados no sentido de denunciar e impulsionar o Poder Público para que medidas concretas sejam implementadas como políticas públicas de Estado capazes de alterar o quadro e reduzir as práticas de violência intra-familiar, de gênero e de sexo.





A Lei Orgânica, Lei máxima que rege o Município reza que ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado, entre outros atributos, pela sua condição sexual, cor ou raça.





Um homem não deve aproveitar-se de uma suposta superioridade física, da força bruta, para subjugar, dominar, agredir fisicamente ou psicologicamente uma mulher. As desigualdades de gênero geram, também, outras formas de violência contra a mulher: simbólica, patrimonial, privação econômica,  todas têm como princípio a afirmação do poder masculino sobre as mulheres. 





Salvador, primeira Capital do Brasil, tem hoje vocação internacional. A beleza das praias, o Carnaval que atrai milhares de turistas... Mas a cidade também deve estar sintonizada com grandes marcos legais mundiais dos quais o Brasil é signatário que trata da questão da violência contra a mulher. É preciso fazer da Cidade um espaço de referência no cumprimento de alguns dos mais representativos instrumentos de proteção aos direitos da mulher a exemplo da Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995), a Declaração e Programa de Ação da III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001), a Cúpula do Milênio –  Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher –  CEDAW (1979) e o Protocolo Facultativo à CEDAW (1999), a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher –  Convenção de Belém do Pará (1994). 





No plano nacional, embora muito ainda precise ser realizado, é importante constatar alguns importantes avanços como a criação da Secretaria Nacional de Políticas para a Mulher, em 2002, o lançamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres de 2004 e a Lei 11.340/06–  Maria da Penha que combate a violência doméstica e familiar contra mulheres. 





Salvador, desde a criação da SPM, em 2005, conta com uma política construída a partir da Conferência Municipal de Políticas para a Mulher, criou o Centro de Referência Loreta Valadares e, desde 1988,  tem o seu Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. A Cidade precisa transformar políticas de governo em políticas de Estado acompanhando os anseios do povo e a tendência nacional  de consolidação da democracia brasileira. 





Faz-se necessário, portanto,  articular e materializar as leis internacionais, nacionais e produzir iniciativas legais locais que criem uma infra-estrutura de proteção dos direitos da mulher,  fortalecendo e garantindo a efetividade de tais instrumentos. 





Diante disso, e, compreendendo que precisamos criar um grande movimento pela sensibilização da sociedade soteropolitana, dos agentes públicos, para que a Cidade possa construir, de maneira sintonizada,  uma nova forma de relação entre homens e mulheres baseada no princípio da igualdade e do respeito mútuo à duas metades da Humanidade, é que apresentamos o presente Projeto de Lei. Assim, esperamos contar com o apoio desta Casa para   a provação do referido Projeto.





Sala das Sessões,   abril de 2009.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 





O conceito de violência contra a mulher constitui qualquer ação ou conduta, baseada no gênero que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado, conforme definição da Convenção de Belém do Pará 1994, adotada pela Política Nacional.  





A nossa Carta Magna dispõe sobre a matéria no §8º do Art. 226, in verbis:


Art. 226 - A família, base da sociedade, tem especial  proteção do Estado. 


§8º - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram,   criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 





Regulando a matéria disposta na Constituição, sobreveio a Lei nº 11.340/2006 que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 


No âmbito do nosso Município, que é a terceira Capital do País, registra-se cerca de oito casos de violência doméstica  contra mulheres por dia. De  acordo com dados da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher (DEAM), de janeiro a junho deste ano, houve o registro de 1.486 casos de mulheres que prestaram queixa após sofrer agressão com lesão corporal. A maioria dos autores dessa violência são maridos, namorados e parentes. Nas demais ocorrências, os acusados são vizinhos ou colegas de trabalho. A iniciativa da edil é importantíssima para superar as diferentes formas de violência baseada nas diferenças de gênero, sexual e de raça, porém se faz necessário que o Executivo Municipal incorpore políticas de promoção da equidade nas suas peças orçamentárias como o Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 


   


Impende acentuar, ainda, que a criação de um Sistema Municipal de Erradicação da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher tem por objetivo assegurar e implementar as inovações propostas pela Lei Maria da Penha, visando à mudança dos padrões culturais e à criação de Políticas Públicas eficientes no combate à violência contra a mulher, buscando alcançar a dignidade da pessoa humana, igualando homens e mulheres, promovendo dessa forma,   uma convivência harmônica e pacífica entre os sexos. 





Iniciativas semelhantes foram realizadas no Rio de Janeiro, a exemplo do Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, e da Lei Estadual nº 12.251, de 09 de fevereiro de 2006.





Ante o exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 70/09, opinando pela sua aprovação. 





É o nosso Parecer, salvo melhor juízo.





Sala  das  Comissões,   21 de julho de 2009. 


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR       


EVERALDO BISPO 


ISNARD ARAÚJO 


ALFREDO MANGUEIRA 


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


GILBERTO JOSÉ 





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





A Proposição em comento, da nobre edil Olívia Santana,   aborda uma das temáticas mais relevantes da sociedade contemporânea que é o combate firme e sistemático à violência doméstica, bem como o fortalecimento da Lei nº 11340/06 – Maria da Penha. 





Em conformidade ao disposto nos Artigos  61 e 176 da Resolução nº 910/91 opino pela aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 70/09 por consubstanciar-se a juridicidade, legalidade e constitucionalidade. 





S.M.J





É o Parecer. 





Sala das Comissões, 25 de setembro de 2009.


MARTA RODRIGUES – ELATORA


SANDOVAL GUIMARÃES 


ORLANDO PALHINHA


LUCIANO BRAGA 





PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER





O Projeto de Lei nº 70/09 é de grande relevância social e elevada prioridade, pois  trata  de uma das principais formas de violação dos direitos humanos, atingindo a mulher em seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. Cabe destacar que a referida Proposição visa, também, a ampliar e consolidar ações de conscientização e mobilização que o Estado desenvolve em defesa dos direitos da mulher com o objetivo de reduzir os índices de violência a partir de uma mudança cultural e social que dissemine a importância de atitudes igualitárias entre homens e mulheres, o que é extremamente pertinente. 





De acordo com dados do IBOPE de 2009 na pesquisa “Percepções sobre a violência doméstica contra a mulher no Brasil”, uma das principais conclusões é  que a violência doméstica é a maior preocupação dos brasileiros atualmente e 55% dos entrevistados declaram conhecer de perto casos de agressões a mulheres com destaque para a região Nordeste. Cabe destacar que houve um expressivo aumento de 68% para 78% entre 2008 e 2009, acerca do conhecimento da Lei Maria da Penha.





Outra pesquisa do DataSenado de 2008  revelou que há diferentes razões que impedem a mulher de recorrer a Lei para enfrentar seus agressores. A principal delas é o “medo do agressor”, na percepção de 78% das entrevistadas, ou seja, o medo é o principal obstáculo na luta contra a violência doméstica. Na opinião de 62% das entrevistadas, o fato de a mulher não poder mais retirar a acusação após a queixa,  faz com que ela desista de denunciar o agressor. 





Tais dados revelam a necessidade de intensificar as campanhas para divulgação dos direitos das mulheres, fortalecer a denúncia acerca das agressões vivenciadas, melhorar a assistência às mulheres em situação de violência para promover o seu empoderamento. 





Destacamos alguns pontos relevantes do Projeto de Lei em epígrafe:   


SUSTENTABILIDADE: através da incorporação da política de superação da violência no PPA, LDO e LOA.


 CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA CULTURA PARA AS GERAÇÕES FUTURAS: através da incorporação da educação para igualdade de gênero no sistema educacional.


INTERINSTITUCIONALIDADE: através do reconhecimento da importância de articular a sociedade civil organizada, esferas nacionais e internacionais para viabilizar o referido programa.


INCREMENTO DAS NOTIFICAÇÕES DOS CASOS DE VIOLÊNCIA: mediante a formação dos servidores públicos, principalmente os da área de Saúde e Educação, para identificar situações de violência de gênero, sexual e familiar e informar os órgãos competentes. Ressalte-se que tal iniciativa, além de estar em consonância com o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher,  criado em 2007, deve capacitar todos os servidores municipais e agentes da sociedade que atuam nos diversos equipamentos públicos,   para identificar situações de violência e que assim possam ser integrados aos órgãos que também cuidam dessa temática, a função de prevenir casos de violência por meio de ações que levem a mudança de conceitos, valores e princípios.





DAS EMENDAS:





No sentido de contribuir para a fundamentação e operacionalização do referido Projeto de Lei ora apreciado, esta Comissão apresenta as seguinres Emendas: 





Altera a redação dos seguintes dispositivos:





1 – Ementa e Artigo 1º:


“Institui o Sistema Municipal de Erradicação da Violência Contra a Mulher”.





2 – Inciso II do Artigo  2º:


“A criação de um sistema integrado de programas, projetos, ações metas e prazos com forte monitoramento e controle social de difusão da cultura da paz e da equidade de gênero”.





3 – Alínea “c” do Parágrafo Único do Artigo  5º e acrescentar a alínea “d”:


“c – viabilizar estudos técnicos, programas, projetos e ações afins.”


“d – Notificação Compulsória da Violência contra a mulher em todas as unidades básicas de Saúde, nos prontos atendimentos e na rede conveniada.”





4 – Artigo 2º – Acrescente-se:





O Simulher, anualmente, em 22 de novembro, dia consagrado de erradicação de todas as formas de violência, organizará programação que vise a discutir a temática, divulgar ações e metas realizadas durante o ano e apresentar propostas de trabalho para o ano subsequente. 





DA JUSTIFICATIVA DAS EMENDAS    





A instituição municipal do sistema de erradicação da violência contra a mulher fica conceitualmente mais ampla, pois envolve a situação de violência de gênero não somente no âmbito doméstico, mas, também, no espaço público. 


O Município de Salvador conclamará as diversas esferas do Executivo Municipal, do Legislativo Municipal, sociedade civil organizada, as universidades, a rede de atenção a mulheres em situação de violência entre outras organizações da sociedade civil para a construção do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência contra a Mulher. Tal Plano Municipal deverá conter ações, metas e prazos com forte monitoramento e controle social. 





O Município de Salvador promoverá, através dos órgãos competentes e com apoio das universidades e organizações da sociedade civil, uma pesquisa sobre o perfil das mulheres de Salvador, onde seja produzido um diagnóstico para apontar quem são,  onde e como vivem, como se sustentam, que atividades realizam e quais as principais demandas dessas mulheres. A partir deste estudo técnico, será possível obter os subsídios para o supracitado Plano Municipal e a realização de outras ações afirmativas a serem implantadas. 





O Município de Salvador implementará a Notificação Compulsória da Violência em todas as unidades básicas de Saúde, nas unidades de pronto atendimento do Município e na rede conveniada,   para que os casos de violência possam ser identificados, encaminhados aos órgãos competentes e a mulher em situação de violência possa ser melhor amparada pelo Estado.





O Projeto de Lei nº 70/09 é pertinente e encontra-se alinhado com as políticas públicas municipais, estaduais e federais de enfrentamento à violência de gênero e atende ao disposto na Lei Complementar 95/98 no que concerne à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto desde que as Emendas sejam acatadas. 





Sala das Comissões,  09 de abril de 2010.


ERON VASCONCELOS – RELATORA


MARTA RODIRUGES


ANDRÉA MENDONÇA 


ALADILCE SOUZA 


TC MUSTAFA     


   


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Todas as modificações propostas pela Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher através das quatro Emendas ampliam consideravelmente a aplicabilidade do Projeto de Lei.





A mulher passará a ser protegida não apenas no espaço doméstico, mas,  também,  em áreas públicas, proporcionando uma maior possibilidade de integração entre os Poderes constituídos e a sociedade no enfrentamento do problema da violência,  além de serem estimuladas a realização de mais pesquisas e a maior identificação dos casos de violência com a implantação da notificação compulsória nas unidades de Saúde municipais, possibilitando melhoria da assistência as mulheres.





As Emendas são pertinentes e atendem com maior amplitude as necessidades das cidadãs soteropolitanas, respeitando a Lei Orgânica do Município, o Regimento Interno e a Constituição.


Tudo posto, opino pela APROVAÇÃO DAS EMENDAS apresentadas pela Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto em tela.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





VÂNIA GALVÃO –RELATOR  


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


ALBERTO BRAGA


ALFREDO MANGUEIRA 





PROJETO DE LEI Nº 16/11





Institui no Município do Salvador a Semana Municipal do Assistente Social e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º - Fica instituída no Município do Salvador a Semana do Assistente Social, a ser comemorada anualmente, no período compreendido entre os dias 11 e 15 de maio.


 �Parágrafo Único –  A semana de que trata o “caput” deste artigo deverá estimular a ampla mobilização da sociedade e dos profissionais do Serviço Social, visando à valorização pessoal e profissional dos trabalhadores do Sistema Único da Assistência Social –  SUAS junto à sociedade, aos operadores dos direito e à Administração Pública, em defesa dos direitos sociais, da ampliação da cidadania e do fortalecimento da democracia.


 �Art. 2º  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias. 


�Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2011.


HEBER SANTANA





JUSTIFICATIVA





O Projeto ora apresentado tem por objetivo comemorar o Dia do Assistente Social, que oficialmente é comemorado no dia 15 de maio.


 �Para melhor comemorar essa data, nada melhor do que instituir no Município do Salvador a Semana Municipal do Assistente  Social que é o profissional que,    dentre várias atribuições,  tem em mente o bem-estar coletivo e a integração do indivíduo na sociedade.


 �Em 15 de maio de 1891, o Papa Leão XIII publicava a Encíclica "Rerum Novarum", apresentando ao mundo católico os fundamentos e as diretrizes da Doutrina Social da Igreja. Era a primeira Encíclica Social já escrita por um Papa, e marcava o posicionamento da Igreja frente aos graves problemas sociais que dominavam as sociedades européias. Dessa forma, de maneira embrionária,   nascia esta profissão tão nobre e importante.





No Brasil, a profissão de assistente social é regulamentada pela Lei Federal nº 8.662 de 7 de junho de 1993, que estabelece, dentre as várias competências desse profissional, a elaboração, implementação, execução e avaliação de políticas sociais junto a órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, empresas, entidades sociais e organizações populares, além de orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos.





Hoje, com o advento da Política Nacional de Assistência Social e da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS –  NOB – RH/SUAS, a gestão do trabalho deve ocorrer com a preocupação de estabelecer uma Política Nacional de Capacitação, fundada nos princípios da educação permanente, que promova a qualificação de trabalhadores, sobretudo os assistentes sociais, de forma sistemática, continuada, sustentável, participativa, nacionalizada e descentralizada, com a possibilidade de supervisão integrada, visando ao aperfeiçoamento da prestação dos serviços socioassistenciais.


 �Assim sendo, a Semana Municipal do Assistente Social deverá estimular a ampla mobilização da sociedade e dos profissionais do SUAS, visando à valorização pessoal e profissional desses trabalhadores junto à sociedade, aos operadores do Direito e à Administração Pública, em defesa dos direitos sociais, da ampliação da cidadania e do fortalecimento da democracia, contribuindo para a existência de ações de sensibilização da população do Município, através de seminários, fóruns, palestras,  acerca da importância e relevância do assistente social, profissional que é motivo desse Projeto de Lei. 





Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2011.


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





No que tange ao  Projeto em análise é indescritível salientar a excelente idéia manifestada pelo ilustre edil que se preocupa com uma profissão de extrema importância para a nossa sociedade nos dias de hoje. Ressalta-se ainda, que o presente Projeto  não fere a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município, o Regimento Interno e nem a Lei de Responsabilidade Fiscal. Destaca-se, também, o ineditismo da proposta no âmbito do Município de Salvador, não existindo nada similar de acordo com relatório do Setor de Análise e Pesquisa deste Parlamento.





Por tal entendimento, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº  16/11.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 04 de abril de 2011.


ALBERTO BRAGA –RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ALFREDO MANGUEIRA


VÂNIA GALVÃO


EVERALDO BISPO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 111/09





Considerando-se a relevância dos fatos constantemente noticiados nos veículos de imprensa (de radiodifusão e imprensa), acerca dos atrasos de salários dos trabalhadores de empresas prestadoras de serviço que têm contrato com a Prefeitura de Salvador.





Por certo, são diversas as notícias e os relatos que todos já vimos e ouvimos. E, frequentemente,  há trabalhadores lançando mão dos meios de comunicações para denunciar os desmandos dos empresários. Não raramente estas empresas recebem seus vencimentos, não pagam aos funcionários e ainda ficam dizendo para os trabalhadores que não estão pagando porque também não receberam da Prefeitura.





É evidente que exigir que as empresas demonstrem lastro para pagamento dos salários como condição do contrato não está sendo suficiente. Diante de tal situação,  o mais correto seria que a Prefeitura retivesse o valor correspondente aos salários dos trabalhadores terceirizados e repassasse para as empresas aquilo que excede tal valor.





São muito os trabalhadores que, desesperados, reclamam dos abusos dos patrões e pedem por socorro através dos veículos de comunicação (rádio, televisão e jornais). Chegam mesmo a ficar três a quatro meses sem pagar salário, além de não repassarem os vales transportes e/ou vale refeição.





São serviços essenciais à manutenção da Cidade e aos atendimentos prestados à população. Como querer excelência nas ações realizadas por tais trabalhadores que sofrem tanto e não têm  sequer seus salários, um direito líquido e certo, para motivá-los?;





Considerando-se então o clamor desses trabalhadores e da população, o que se evidencia nos noticiários, em face  da proeminência da justeza e o quanto é adequado, útil e legítimo o objeto do pleito, é fundamental que o Poder Público se digne a viabilizar soluções para tal questão.  


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


										


INDICA:





ao Senhor prefeito,  que retenha uma parte dos vencimentos das empresas que prestam serviço à Prefeitura de Salvador para garantir o pagamento dos salários dos trabalhadores terceirizados.  





Sala das Sessões, 25 de maio de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A proposta do nobre edil possui extrema relevância, na medida em que tem por objetivo sanar problema recorrente no âmbito da Administração Municipal, qual seja o atraso salarial de trabalhadores terceirizados.





A Proposição em tela mostra solução que pode ser adotada pelo Poder Executivo Municipal, lastreada pela Instrução Normativa nº 03/2009, do Ministério do Planejamento e Gestão, avanço no sistema legal de satisfação dos direitos trabalhistas dos terceirizados na seara pública. A referida instrução foi a primeira disciplina governamental da terceirização diretamente empenhada em exercer controles imprescindíveis sobre o cumprimento dos direitos dos empregados terceirizados, como elemento inerente à própria execução do contrato.





A norma supracitada trata de estabelecer medidas concretas de prevenção da inadimplência de direitos trabalhistas, especialmente por meio de duas espécies de providências: a) primeiro, ao instituir maior controle sobre a solvabilidade e a higidez trabalhista das empresas a serem contratadas, no momento da licitação (art. 29-B, § 1º); b) depois, ao instituir medidas concretas de satisfação continuada dos direitos trabalhistas, no curso do contrato, por meio do provisionamento e da retenção prévia na fatura devida à empresa, dos valores necessários para o pagamento de direitos trabalhistas, como 13º salário, férias e rescisão contratual, além da autorização prévia, no ato da contratação, para que a entidade pública efetue diretamente o depósito do FGTS e efetue o pagamento direto de salários em caso de atraso salarial (Artigo 19-A.).





Esta retenção de valores deve ser feita em conta especificamente aberta para esta finalidade , assim como o pagamento direto de direitos aos trabalhadores, pelo órgão público, deve estar prevista no Edital de licitação e autorizada no respectivo contrato de prestação de serviços.





Medidas legais como esta, se realmente forem implementadas, representam um significativo avanço na garantia de efetivação dos direitos dos trabalhadores terceirizados no curso dos contratos de terceirização, pois até então o Poder Público vinha se mantendo ao largo de toda a problemática decorrente da inadimplência dos direitos dos trabalhadores terceirizados, em seus contratos de terceirização, durante o curso dos contratos. Isto até que o próprio serviço viesse a ser paralisado ou, após a extinção do contrato, a entidade pública viesse a ser condenada na Justiça do Trabalho a pagar os direitos inadimplidos, muito tempo depois da lesão, por força da responsabilidade patrimonial subsidiária do ente público contratante, prevista na Súmula 331, IV, do Tribunal Superior do Trabalho (TST).





O Projeto de Indicação ora submetido à análise desta Comissão permanente, está em conformidade com o Artigo 197 da Resolução 910/91 (Regimento Interno) desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município, e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente.





Tudo posto, opino pela aprovação do Projeto em comento.





É o Parecer, salvo melhor juízo.


VÂNIA GALVÃO –RELATORA


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


ALBERTO BRAGA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 207/11 





Desde os primórdios o homem se utiliza do movimento e da Dança. Com isso, ele se comunica, expressa, satisfaz, encanta e educa.





A finalidade da aula não é de formar dançarinos, mas dar oportunidade a todos, aproveitando suas capacidades físicas e psicológicas que a Dança pode ajudar a desenvolver. A importância desta matéria na formação de indivíduos mais saudáveis do ponto de vista físico e psicológico ocorre na medida em  que a Dança ensina aos alunos a importância do respeito entre os colegas, eliminando preconceitos e ajudando uns aos outros nas dificuldades de relacionamentos, pois a dança, além de relaxar o corpo e a mente, transmite amor aos alunos, ensinando-os a lutar por uma vida mais digna, saudável e feliz. Com a implantação da Dança na grade curricular das escolas públicas e privadas, poderá se possibilitar a prática de atividades que expressem a diversidade cultural de movimentos e exercite o respeito entre os colegas de turma, proporcionando aos alunos a busca da superação de limites e a alegria da conquista coletiva de resultados.





Assim, sugiro ao prefeito, através de sua Secretaria municipal de Educação, criar diretrizes para a inclusão da matéria “Dança” na grade curricular de todas as escolas municipais e particulares de Salvador, a possibilidade de transformar o espaço escolar em um espaço de lazer onde as diferenças individuais possam ser superadas através da participação lúdica e solidária dos alunos, atendendo aos princípios e diretrizes para a educação pública que orientam a construção de escolas democráticas e populares para o ensino da arte, considerando as diversas manifestações culturais de movimento, entre as quais encontram-se a Dança, ajudando, assim o aluno a compreender melhor o País e o mundo.





E sendo Salvador uma Cidade musical onde a Dança está presente em todos os cantos,   este é um gesto de amor a ser copiado por todos que desejam uma transformação social, com menos violência e desigualdade social.





Portanto, 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito,  através de sua Secretaria Municipal de Educação, criar diretrizes para a inclusão da matéria “Dança” na grade curricular de todas as escolas, públicas municipais e privadas no Município de Salvador.





Sala das Sessões,  17 de agosto de 2011.


LÉO KRET DO BRASIL








PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Indicação de autoria da Vereadora Leo Kret do Brasil, com o escopo de indicar ao Exmo. Prefeito João Henrique, criar diretrizes para a inclusão da matéria “Dança” na grade curricular de todas as escolas, públicas municipais e privadas no Município de Salvador.





O projeto em TELA TEM AMPARO LEGAL E REGIMENTAL, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA O Capítulo VII, Art. 197 da Resolução 910/91-“Das Indicações”





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância coma constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É O PARECER.





Sala das Sessões,  06 de setembro de 2011.


ISNARD ARAÚJO - RELATOR


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


VÂNIA GALVÃO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 208/11





A Cidade de Salvador necessita preparar-se para atender as�crescentes demandas por serviços de Saúde ao dependente químico e ao�drogado, haja vista a epidemia nacional no uso de drogas, psicotrópicos,�narcóticos,   etc. O aparato estatal em todas as esferas está despreparado para esta contingência e emergência social. Soma-se a isso o fato de que não há um�programa municipal para o atendimento, tratamento e acompanhamento de�dependentes químicos e drogados efetivos, o que dificulta e cria sérios�obstáculos à saúde pública e à segurança pelo uso indiscriminado de drogas.�


O atendimento já precário no âmbito da Saúde, impõe uma medida�preventiva por parte do Município de Salvador para a construção de�unidades ou centros de tratamento, em especial para crianças e jovens�envolvidos no uso de drogas. Os recursos necessários a esta implementação�podem ser captados na Secretaria Nacional Anti-drogas do governo federal.


 


As contrapartidas neste aspecto por parte do Município de Salvador devem contar, apenas, com equipes médicas e locais de tratamentoque podem ser instalados mediante parcerias, convênios e credenciamento de instituições já existentes ou a serem constituídas como unidades de saúde.


�A crescente endemia no uso de drogas,  em especial a maconha e o�crack impõe políticas coordenadas entre as varias instâncias do governo local de nossa 


Cidade, bem com parcerias entre os demais entes da Federação.





Deste modo, devemos nos adiantar e nos prepararmos para o grande desafio em nossa Cidade da promoção da Saúde pública tal como prescrita pelo SUS –  Sistema Único de Saúde  para promover um sistema de Saúde equipado,   preparado para quaisquer contingências atinentes à Saúde Pública.





Por isso, 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito de Salvador, criar o “Programa Municipal de Tratamento e Acompanhamento de Dependentes Químicos e Drogados”, no município de Salvador.





Sala das Sessões,  17 de agosto de 2011.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Indicação de autoria da Vereadora Leo Kret do Brasil, “Programa Municipal de Tratamento e Acompanhamento de Dependentes Químicos e Drogados”, no município de Salvador.





O projeto em TELA TEM AMPARO LEGAL E REGIMENTAL, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA O Capítulo VII, Art. 197 da Resolução 910/91-“Das Indicações”.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância coma constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É O PARECER.





Sala das Sessões,  06 de setembro de 2011.


ISNARD ARAÚJO - RELATOR


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


VÂNIA GALVÃO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 228/10





Considerando que os banheiros públicos são reivindicações da população e equipamento básico para a higiene e saúde sanitária de nossa Cidade; 


considerando que a construção dos banheiros presta um serviço público de alto valor, pois fará com que, além da proteção sanitária, evitará que outros equipamentos públicos sejam danificados, destruídos ou sofram deterioração por conta de dejetos humanos; 





considerando que para a construção dos mesmos, o Poder Público irá onerar os gastos orçamentários de maneira consistente;





considerando que os banheiros não prejudicam a visibilidade das casas, ruas ou avenidas de nossa Cidade;





considerando que as parcerias público-privadas fazem parte da realidade sócioeconômica do nosso milênio; 





considerando os aspectos expostos acima, justifica-se a liberação para publicidade em áreas associadas às construções de banheiros públicos, sejam em campos de futebol, em pontos de ônibus correspondentes aos fins de linha do transporte rodoviário metropolitano e outras áreas afins em Salvador. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito, a liberação da exploração de propaganda em banheiros públicos construídos pela iniciativa privada, como contraprestação à construção dos mesmos.





Sala das Sessões, 20 outubro de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa, sou pela continuidade da tramitação da Proposição em tela.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a Proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o Artigo 197 do Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex positis, opino pela constitucionalidade da Indicação supra, uma vez que a mesma está em consonância com a Constituição Federal, o Regimento Interno desta Casa Legislativa e a Lei Orgânica do Município de Salvador.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 09 de junho de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO –RELATOR  


VÂNIA GALVÃO


EVERALDO BISPO


ALBERTO BRAGA


ODIOSVALDO VIGAS


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


PROJETO DE LEI Nº 55/04 





Dispõe sobre a gratuidade do acesso de idosos a cinemas, cine-clubes,  estádios de futebol, eventos esportivos, teatros municipais e parques de diversão e espetáculos circenses instalados em espaço público municipal.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica assegurado o direito à gratuidade do acesso de idosos, maiores de 60 (sessenta) anos a cinemas, cine-clubes, estádios de futebol, eventos esportivos, teatros municipais e parques de diversão e espetáculos circenses instalados em espaço público municipal.





Art. 2º - A comprovação da idade do idoso, para os fins desta Lei, será feita mediante apresentação de documento de identidade de validade nacional.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art.  4º -  Ficam  revogadas as disposições anteriores.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. 


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA


Trata o Projeto de Lei ora examinado de uma aspiração justa e legítima dos idosos da cidade de Salvador, à gratuidade nos espaços de lazer referidos. Tem amparo na nossa Carta Magna, portanto a propositura é plenamente legítima, não tendo nada de inconstitucional, ao contrário, atende perfeitamente aos princípios básicos de nossa Constituição Federal que se propõe a construir uma sociedade livre, justa e solidária (Art. 3º, I), e determina ainda expressamente (Art. 230) que: 





“A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.





Diante do exposto, conclui-se que a Lei Municipal conceda também este tipo de gratuidade referente ao lazer, que por seu turno é fator de aumento na qualidade de vida,  desenvolvendo a capacidade do idoso em manter contatos sociais prazerosos, de divertimento,  que geram motivação positiva, propiciando o aumento da auto-estima e auto-realização. Devemos promover leis que busquem conceder espaços e eventos que tragam alegria, a fim de minimizar as grandes perdas (emocionais e físicas) do idoso. Aprovar o presente projeto de lei, além de respeito aos idosos, é uma questão de cumprimento dos direitos humanos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2004.


OLÍVIA SANTANA





PROJETO DE LEI Nº 56/04 





Cria, através da Secretaria  Municipal de Ação Social, Programa de Amparo aos Idosos e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Cria o Programa de Amparo aos Idosos do Município de Salvador, para desenvolver no âmbito municipal, as políticas públicas estabelecidas no plano nacional e estadual voltadas para a pessoa idosa.





Parágrafo Único – O referido programa a que se refere o  caput  do artigo anterior, será subordinado à Secretaria Municipal de Ação Social.





Art. 2º - A Prefeitura Municipal de Salvador, através da Secretaria Municipal de Ação Social, tomará as devidas providências para a criação do referido programa e regulamentação da presente Lei





Art. 3º - Fica criada comissão, em caráter consultivo, de representantes do Conselho Municipal e Estadual do Idoso, para acompanhar a elaboração e efetivação do referido programa.





Art. 4º - A presente Lei será regulamentada pelo Executivo 30 (trinta) dias após sua publicação.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2004.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





Cabe aos governos, a responsabilidade de conduzir a liderança sobre as questões relativas ao envelhecimento e à aplicação do Plano Internacional de Envelhecimento, mas,  é indispensável uma colaboração eficaz entre os governos nacionais e locais, organismos internacionais, os próprios idosos e suas representações, outros setores da sociedade civil incluindo as organizações não-governamentais e o setor privado.





As pessoas idosas devem ser participantes plenas no processo de desenvolvimento e partilhar também os benefícios que alcançarem. Não se deve negar a ninguém a possibilidade de beneficiar-se do desenvolvimento.  Os efeitos do envelhecimento da população sobre o desenvolvimento sócio-econômico da sociedade, juntamente com as mudanças sócioeconômicas que estão acontecendo em todos os países, criam a necessidade de adotar medidas para garantir a constante integração e capacitação dos idosos. Tais ações beneficiam todos os setores da sociedade, os responsáveis pela formulação de políticas públicas, estão implementando a reinserção do idoso na sociedade.





Uma sociedade para todas as idades inclui o objetivo  que os idosos tenham a oportunidade de continuar contribuindo para a sociedade e para a consecução desse objetivo é necessário eliminar todas os fatores que excluam ou discriminem essas pessoas.





É por esta razão que se faz necessária uma política pública municipal para promover a participação dos idosos em atividades sociais, econômicas, culturais, recreativas, fatores que aumentam o bem-estar pessoal e exercitam o direito fundamental à cidadania.





A Organização das Nações Unidas, em 1982, preocupada com as questões e procurando lançar luzes na busca de soluções, realizou em Viena, uma Assembléia Mundial do Envelhecimento, que resultou num Plano de Envelhecimento Internacional. A Assembléia contou  com a participação de uma delegação brasileira, pois, gradativamente, a velhice deixa de ser um problema individual do que envelheceu ou de sua família para se tornar uma questão social como o menor abandonado. Portanto,  este Plano engloba ações em infra-estrutura; saúde e nutrição; habitação e meio ambiente; família; bem-estar social; previdência  e emprego; educação e cooperação internacional. Não precisa dizer que o Brasil deixou de cumprir a maioria das recomendações. 





Os problemas que ora elencamos constituem questão social que se inicia na infância carente e culmina na velhice abandonada. A família desassistida por programas públicos e desestruturação social, econômica, afetiva e psicológica, não sabe lidar com seus velhos. Por esta razão,  devemos proteger o idoso, oferecendo-lhe uma velhice com qualidade de vida, o que significa a realização do potencial individual para o alcance do bem-estar físico, social e psicológico.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. 


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente Projeto de Lei, de iniciativa da ilustre vereadora Olívia Santana, visa a criar,   através da Secretária Municipal de Ação Social, Programa de Amparo aos Idosos e dá outras providências, pretendendo desenvolver no Município de Salvador, as políticas públicas estabelecidas no plano nacional e estadual voltadas para a pessoa idosa.





Informa, também, com muita propriedade, que aos governos cabe a responsabilidade de conduzir a liderança sobre as questões relativas ao envelhecimento e à aplicação do Plano Internacional de Envelhecimento, sendo indispensável sua colaboração eficaz entre os governos nacionais e locais, e, outros setores da sociedade civil, o setor privado e organizações não governamentais.





Uma sociedade para todas as idades,  razão que faz necessária uma Política Pública Municipal, promovendo, assim, a participação efetiva dos idosos em atividades sociais, econômicas, culturais e recreativas.





A matéria encerra medida de alto alcance social,   relevante interesse para a sociedade de modo geral.





Diante da fundamentação valiosa no mencionado Projeto de Lei nº 56/04, da lavra da ilustre vereadora Olívia Santana, não havendo impedimentos de ordem regimental, legal e  constitucional, opino pela inteira procedência.





É o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 08 de setembro de 2004.


WANILTON CARLOS DOS SANTOS – RELATOR 


VALQUÍRIA BARBOSA


SÉRGIO CARNEIRO


ANTÔNIO LIMA





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





Em sua justificativa, a autora do Projeto de Lei elenca uma série de medidas que o Poder Público precisa tomar com o fito de proporcionar ao idoso a qualidade de vida necessária a fim de tornar a chamada “Terceira Idade” uma etapa prazerosa da vida, o  que, infelizmente, não ocorre com boa parte dos idosos, pois, muitas vezes, são abandonados pela família, pelos amigos e até pelo Estado. Neste sentido, continua a justificativa do Projeto de Lei, o Poder Público pode interferir contribuindo com programas para amparar aqueles que estão vivendo a “Terceira Idade”.





Não se pode olvidar que o Estado tem obrigação com a defesa aos idosos, esta responsabilidade, inclusive, levou o legislador a criar o Estatuto do Idoso, diploma legal que dispõe sobre o conjunto de direitos do idoso. Todavia, o retromencionado diploma legal, efetivamente não encerra o tema, vez que mais e mais medidas precisam ser tomadas para garantir uma velhice tranquila. É neste sentido que surge o Projeto de Lei da nobre vereadora, digna de louvor, pois coloca o Município de Salvador na dianteira desta tão relevante tarefa de proteger nossos idosos.





Com efeito, a Cidade de Salvador já dispõe de legislação sobre o tema, trata-se da Lei nº 5.970/2001, de 30 de julho de 2001. Este diploma legal dispõe sobre a política de atendimento ao idoso no Município de Salvador e visa a garantir aos idosos um tratamento em conformidade com os preceitos da Carta Magna, bem como com a legislação estadual e a própria Lei Orgânica do Município. Todavia, o Projeto de Lei da vereadora Olívia Santana não agride aquele diploma legal, pelo contrário, vem no sentido de corroborar com a Lei nº 5.970/01, pois estabelece um programa de amparo ao idoso.





Outrossim, o programa de amparo ao idoso será mais uma importante ferramenta para subsidiar a Comissão de Direitos do Cidadão.





Ante o exposto, não resta dúvidas sobre a relevância social do Projeto de Lei, razão pela qual, opino pela sua aprovação.





Salvo melhor juízo, este é o Parecer.





Sala das Comissões, 12 de novembro de 2004.


REGINALDO OLIVEIRA – RELATOR 


OLÍVIA SANTANA


WANILTON CARLOS DOS SANTOS


NELSON  SANTANA





PROJETO DE LEI Nº 402/09





Dispõe sobre os combustíveis utilizados na Frota Pública Municipal e dá outras providências.


�A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º -  Fica criada a obrigatoriedade do uso de combustíveis não fósseis por 25% de toda a Frota Pública Municipal, a partir do primeiro ano subseqüente à aprovação desta Lei, em regime progressivo, onde se atinja 50% no segundo ano, 75 % no terceiro ano, até a totalidade dos veículos, no quarto ano.





§ 1º - A frota pública, citada no caput deste artigo, compreende todos os veículos automotores a serviço da Administração Pública, sejam de propriedade do Município de Salvador, ou cedidos a ele, mediante contratos de locação, leasing, ou qualquer outra forma de cessão.





§ 2º - São considerados combustíveis fósseis todos aqueles formados pela decomposição de matéria orgânica, dividindo-se em três grandes grupos:





I – Carvão


II – Petróleo


III – Gás Natural





Art. 2º  - Todas as licitações da Administração Pública Municipal, a partir do primeiro ano subseqüente à aprovação desta Lei, deverão estar em consonância com esta Lei, devendo constar do Edital de convocação a necessidade do emprego de combustíveis não fósseis no respectivo objeto.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





A partir de meados do século XVIII, com a Revolução Industrial, aumentou muito a poluição do ar. A queima do carvão mineral despejava na atmosfera das cidades industriais européias, toneladas de poluentes. A partir deste momento, o ser humano teve que conviver com o ar poluído e com todos os prejuízos advindos deste "progresso". Atualmente, quase todas as grandes cidades do mundo sofrem os efeitos daninhos da poluição do ar. Cidades como São Paulo, Tóquio, Nova Iorque e Cidade do México estão na lista das mais poluídas do mundo. Salvador, infelizmente,  não fica fora desta perversa estatística.


�A poluição gerada nas cidades de hoje são resultado, principalmente, da queima de combustíveis fósseis como, por exemplo, carvão mineral e derivados do petróleo (gasolina e diesel). A queima destes produtos tem lançado uma grande quantidade de monóxido e dióxido de carbono na atmosfera. Estes dois combustíveis são responsáveis pela geração de energia que alimenta os setores industrial, elétrico e de transportes de grande parte das economias do mundo. Por isso, deixá-los de lado atualmente é extremamente difícil.


�Esta poluição tem gerado diversos problemas nos grandes centros urbanos. A saúde do ser humano, por exemplo, é a mais afetada com a poluição. Doenças respiratórias como a bronquite, rinite alérgica, alergias e asma levam milhares de pessoas aos hospitais todos os anos. A poluição também tem prejudicado os ecossistemas e o patrimônio histórico e cultural em geral. Fruto desta poluição, a chuva ácida mata plantas, animais e vai corroendo, com o tempo, monumentos históricos. 


�O clima também é afetado pela poluição do ar. O fenômeno do efeito estufa está aumentando a temperatura em nosso planeta. Ele ocorre da seguinte forma: os gases poluentes formam uma camada de poluição na atmosfera, bloqueando a dissipação do calor. Desta forma, o calor fica concentrado na atmosfera, provocando mudanças climáticas. Futuramente, pesquisadores afirmam que poderemos ter a elevação do nível de água dos oceanos, provocando o alagamento de ilhas e cidades litorâneas. Muitas espécies animais poderão ser extintas e tufões e maremotos poderão ocorrer com mais freqüência.


�Apesar das notícias negativas, o homem tem procurado soluções para estes problemas. A tecnologia tem avançado no sentido de gerar máquinas e combustíveis menos poluentes ou que não gerem poluição. No Brasil, por exemplo, temos milhões de carros movidos a álcool, combustível não fóssil, que poluí pouco. Testes com hidrogênio têm mostrado que num futuro bem próximo, os carros poderão andar com um tipo de combustível que lança, na atmosfera, apenas vapor de água.


�Desta forma, acreditamos que Salvador estará dando um exemplo positivo, assim como a Cidade de Curitiba, para os demais municípios, ao implantar em sua frota o uso de combustíveis não fósseis e menos poluentes.





Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009.


PAULO CÂMARA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O aludido Projeto torna obrigatória a utilização de combustíveis não fósseis pela frota da Administração Municipal. Em primeiro momento,  deve-se discutir e analisar, a utilização desse tipo de combustível irá acarretar ônus a Administração? Deve-se, entretanto atentar para o Artigo   176 do Regimento Interno da Casa quando este fala da menor oneração possível aos cofres públicos. Todavia,  é de grande importância a idéia de preservação da natureza, uma vez que, de acordo com o Projeto do ilustre vereador deve-se zelar por um menor impacto ambiental. Contudo, deve-se levar em conta que a própria Constituição Federal fomenta a preservação da   natureza, observando procurar recursos naturais renováveis.





Neste sentido, fazer com que haja uma diminuição de poluentes na atmosfera e a própria gestão pública municipal seguir também no mesmo propósito. 





 Assim,  a preocupação com o meio ambiente.





O Município,  como ente da Federação poderá aprovar Leis que não firam preceitos constitucionais ou que não usurpem competência.





Ainda, este Projeto não fere preceitos constitucionais ou infraconstitucionais está de acordo ao que reza o Artigo 160 da Resolução 910/91.





Por isto, somos favoráveis ao aludido Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 08 de março de 2010.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR 


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Após análise do Projeto proposto pelo  nobre edil Paulo Câmara, que dispõe sobre os combustíveis utilizados na frota pública municipal, conforme a justificativa, opino pela sua aprovação perante a Comissão de finanças,  Orçamento   e Fiscalização, uma vez que não aufere ônus ao Município, por ser em sua maioria, frota alugada, preenchendo os requisitos legais e regimentais para o objetivo que se quer alcançar.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 10 de julho de 2010.


ERIVELTON SANTANA – RELATOR 


ORLANDO PALHINHA


SANDOVAL GUIMARÃES


LUCIANO BRAGA


MARTA RODRIGUES








PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 23/04


	


Considerando que as pessoas plenamente capazes, independente de identidade ou orientação sexual, e que vivam uma relação de fato duradoura, em comunhão afetiva, com ou sem compromisso patrimonial, poderão registrar documentos que digam respeito a tal relação;





considerando que essa inserção até nem seria necessária, uma vez que não existe qualquer vedação ao registro de documentos que digam respeito à união afetiva entre pessoas do mesmo sexo;





considerando que a resistência dos Tabelionatos decorre do fato de ser admitido pela Lei de Registros Públicos somente o registro de escritas particulares autorizadas em lei, a negativa de lavrar ato registral tinha por fundamento ausência de lei reconhecendo a validade do objeto do contrato, devendo ser considerado que a negativa encobre postura preconceituosa e discriminatória, já que não há ilicitude ou ilegalidade nas uniões que agora são nominadas de homoafetivas;





considerando que a omissão do Estado em registrar as uniões estáveis tem gerado inúmeros problemas jurídicos e sociais, inclusive sucessórios,  gerando grandes injustiças e enriquecimento ilícito de outros;





considerando,  assim,  a situação jurídica das relações afetivas entre pessoas do mesmo sexo, se faz necessária a devida providência, impondo o dever do Estado de levar a efeito o registro do ato das constituídas uniões, bem como os documentos que lhe digam respeito;





considerando que precisa o Estado resgatar sua função registrar certificatória dos atos e contratos formados pelos cidadãos e cidadãs garantindo o direito a obtenção de certidões, o qual tem assento constitucional (Constituição Federal, Art. 5°, inciso XXXIV – b) como adotou a Corregedoria Geral da Justiça do Rio Grande do Sul por meio do Provimento: 6/4 de 17/02/2004.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao Exmo. Senhor  presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que adote providências no sentido de possibilitar o registro de documentos constitutivos de relações homoafetivas em cartório de registro de títulos e e documentos do Estado da Bahia.





Sala das Sessões, 02 de junho de 2004.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A presente Indicação,  de autoria da ilustre vereadora Olívia Santana, indica ao Exmo. Sr.presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que adote providências no sentido de possibilitar o registro de documentos constitutivos de relações homo-afetivas em Cartório de Registro e documentos de títulos  do Estado da Bahia.





Na verdade, vale ressaltar, que,  efetivamente, não existe qualquer vedação ao registro de documentos constitutivos de relações homo-afetivas em registro de títulos e documentos do Estado da Bahia. No entanto, a Lei que regulamenta a matéria, ou seja, a Lei de Registros Públicos, somente admite o registro de escritas particulares.





Diante do exposto, opino que seja remetida a Indicação da lavra da ilustre vereadora  Olívia Santana, ao Exmo. desembargador presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.





É o parecer, S.M.J.





Sala das Comissões, 17 de agosto de 2004.


WALNILTON CARLOS DOS SANTOS –  RELATOR


Antônio Lima 


Alfredo Mangueira


Valquíria Barbosa


SÉrgio Carneiro


Dionísio Juvenal





REQUERIMENTO Nº 187/11





Requer à Mesa,  ouvido o Plenário, que sejam solicitadas  informações da SUCOM – Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município, ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, Ministério Público Estadual e Ministério Público Federal sobre a suposta invasão do terreno da CHESF – Companhia Hidroelétrica do São Francisco, localizado no bairro de Matatu de Brotas, nesta Capital.   





Sala das Sessões, 20 de junho de 2011.


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 188/11





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em  Homenagem a Conjuração Baiana (Revolta dos Búzios). 





Sala das Sessões, 20 de junho de 2011.


OLÍVIA SANTANA


	


REQUERIMENTO Nº 189/11





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em Homenagem às Fanfarras.  





Sala das Sessões, 20 de junho de 2011.


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 190/11





Requeremos à Mesa desta Casa, após ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para discutir “O Mercado do Segmento Óptico no Município de Salvador”.





Sala das Sessões, 20 de junho de 2011.


LÉO KRET DO BRASIL





REQUERIMENTO Nº 208/11





Requer a criação de Comissão de Inquérito - CI, com a finalidade de apurar os fatos controversos que envolvem a Secretaria de Saúde.





Senhor Presidente,





Requeremos nos termos do art. 62 do Regimento Interno, conjugado com o §3º do art. 58 da Constituição Federal, §3 do art. 83 da Constituição Estadual e alínea “j“, inciso “I” do art. 21 da Lei orgânica do Município, a instituição de Comissão de Inquérito com a finalidade de apurar os fatos controversos na Secretaria de Saúde, no que tange ao recebimento e à destinação dos recursos recebidos dos Governos Federal e Estadual, aos recursos repassados para instituições de atendimento medido e aos recursos repassados ao Estado por de convênio, desde o período do Secretário Luis Eugênio Portela Fernandes de Souza até a atual gestão da secretária com o Vereador Gilberto José. 


�O prazo da CI para conclusão dos trabalhos deverá ser de 90 (Noventa) dias e estima-se a despesa para concretização dos trabalhos em R$ 2.000,00 (dois mil reais).





Sala das Sessões, 12 de julho de 2011


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO                         





Senhor Presidente,





Requer a criação de Comissão de Inquérito - CI, com a finalidade de investigar as irregularidades apontadas pelo Ministério Público Federal e Pelo Tribunal de Contas da União nas obras do Metrô de Salvador.





Requeremos nos termos do art. 62 do Regimento Interno, conjugado com o §3º do art. 58 da Constituição Federal, §3 do art. 83 da Constituição Estadual e alínea “j“, inciso “I” do art. 21 da Lei orgânica do Município, a instituição de Comissão de Inquérito com a finalidade de investigar as irregularidades apontadas pelo Ministério Público Federal e Pelo Tribunal de Contas da União nas obras do Metrô de Salvador.


�O prazo da CI para conclusão dos trabalhos deverá ser de 90 (Noventa) dias e estima-se a despesa para concretização dos trabalhos em R$ 2.000,00 (dois mil reais).





Sala das Sessões, 25 de julho de 2011


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO                                    





REQUERIMENTO Nº 209/11





Requer a Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para celebrar os 25 anos de Tombamento da Casa Branca e debater as políticas de valorização dos Terreiros de Candomblé. 





Sala das Sessões,  27 de julho de 2011.


OLIVIA SANTANA.                         





REQUERIMENTO Nº 210/11





Requer a Mesa,  ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para debater “As transformações do Porto de Salvador e os impactos da dinamização do Comércio na economia da Cidade.    





Sala das Sessões,  27 de julho de 2011.


OLIVIA SANTANA.                         





REQUERIMENTO Nº 211/11





Requer a Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial para debater os 500 anos da Baía de Todos os Santos e as necessárias políticas de desenvolvimento sócioeconômico.  





Sala das Sessões,  27 de julho de 2011.


OLIVIA SANTANA.                         





PROJETO DE LEI Nº 263/05





Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Alimentar no ensino fundamental das escolas municipais de Salvador e dá outras providências.  





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


							


DECRETA:





Art. 1º - As Escolas Municipais de Salvador poderão incluir em caráter complementar, nos currículos das escolas do ensino fundamental, a disciplina de Educação Alimentar.





Parágrafo Único – O Conteúdo e o Programa sobre Educação Alimentar a ser ministrada, serão elaborados pela Secretaria Municipal de Educação e / ou órgãos competentes, com apoio e/ou parceria de Universidades e entidades que atuem na área de alimentação.


    


Art. 2º - A disciplina de Educação Alimentar será ministrada durante, pelo menos um ano em cada etapa de ensino, com carga horária mínima de 01 (uma) hora semanal.





Art. 3º - O conteúdo será ministrado por docentes que deverão comprovar o competente preparo, definindo o conteúdo voltado para a conscientização e formação dos cidadãos.


 


Art. 4º - A disciplina de Educação Alimentar não será objeto de reprovação dos alunos.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 29 de agosto de 2005.


CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR


        


JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei tem por objetivo a conscientização da população sobre a importância de uma alimentação sadia e econômica e dos cuidados que devemos ter para evitar os problemas que podem advir de uma alimentação inadequada.





Em função disto acreditamos que, priorizando a informação sobre alimentação aos alunos desde cedo, os mesmos levarão estes ensinamentos para suas casas e, junto com seus pais, ajudarão na reeducação alimentar da família. 





A disciplina de Educação Alimentar também possibilitará informações aos alunos sobre a qualidade e variedades de frutas e verduras nas diversas estações do ano, mostrando desta forma quais os alimentos que poderão ser adquiridos a preços mais razoáveis de acordo com a época da colheita.





Através de uma educação alimentar e nutricional se assegura à população o conhecimento de suas necessidades básicas e essenciais ao desenvolvimento integral da pessoa humana. 





Diante dos motivos acima expostos, levamos ao julgamento dos dignos pares o presente Projeto de Lei para a sua aprovação.


                


Sala das Sessões, 29 de agosto de 2005.


CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Lei Orgânica do Município – Art. 182. “A Educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada pelo Município, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho”. Diante da afirmação contida no artigo supracitado, que legaliza e favorece a Propositura ora analisada, louvo e opino pela aprovação da mesma.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 27 de setembro de 2005.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR 


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


SÉRGIO CARNEIRO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





Analisando o Projeto de Lei nº 263/05, de autoria do ilustre edil Cristóvão Ferreira, que traz como Ementa: “Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Alimentar no ensino fundamental das Escolas Municipais de Salvador e dá outras providências”, entendemos que tal conscientização é de grande valia para os alunos da rede municipal de ensino, desde que se proporcionem meios para que tais alunos ponham em prática o que aprenderam no ambiente escolar.





Sabe-se que cada vez mais o custo de uma alimentação saudável se faz cada vez mais oneroso, e se deve ter um cuidado especial no sentido de não se criar nas crianças uma expectativa que não poderá ser concretizada sem o devido respaldo financeiro.





Outrossim, entendemos que tal assunto poderá ser abordado através de palestras educativas a serem ministradas nas escolas e com a presença dos pais dos alunos.





Estas palestras teriam, inclusive, a finalidade de ensinar também os pais, receitas de baixo custo com materiais de fácil aquisição, no sentido de melhorar a qualidade da alimentação das crianças e de toda a família.





É, portanto, o Parecer.





Sala das Comissões, 06 de outubro de 2005.


ALAN SANCHES – RELATOR 


VÂNIA GALVÃO


ALADILCE SOUZA


ODIOSVALDO VIGAS





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL





O Brasil ocupa atualmente os primeiros lugares no ranking mundial de crianças e adolescentes obesas, esse índice deve-se ao fato da má alimentação, ou seja, não é a falta do alimento e sim, a má qualidade deste. O feijão com arroz está sendo trocado pelos hambúrgueres com batata frita. Portanto, acredito que  inserindo no ensino fundamental a educação alimentar, as nossas crianças crescerão sabendo da importância do comer bem para ter uma vida saudável, prevenindo as hipertensões e a diabetes adquiridas com este mau hábito.





Este relator opina pela APROVAÇÃO do Projeto. 





Sala das Comissões, 30 de maio de 2011.


TC MUSTAFA – RELATOR 


DR. PITANGUEIRA


ADRIANO MEIRELES


DAVID RIOS 


CRISTÓVÃO FERREIRA





PROJETO DE LEI Nº 67/10





Dispõe sobre a colocação obrigatória de adesivos educativos com o texto “Não jogue lixo pela janela; vamos manter a Cidade Limpa”, no espaço interno de todos os ônibus, micro-ônibus e peruas utilizados no sistema municipal de transporte coletivo público e/ou privado de passageiros e alunos, e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica determinada a instalação obrigatória de adesivos com o texto “Não Jogue Lixo pela janela; vamos manter a Cidade limpa”, em local de alta visibilidade, no espaço interno de todos os ônibus, micro-ônibus e peruas utilizados no sistema municipal de transporte coletivo público e/ou privado de passageiros e alunos.





§ 1º - Os adesivos educativos de que trata a presente Lei serão colocados na seguinte proporção: no mínimo 6 (seis) adesivos em cada ônibus, no mínimo 4 (quatro) adesivos em cada micro-ônibus e no mínimo 2 (dois) adesivos em cada perua.





§ 2º -  O texto educativo a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser de fácil visualização com letras com no mínimo 10(dez) centímetros de altura.





Art. 2°- Os prestadores de serviços de transporte público coletivo de passageiros e alunos por delegação do Poder Público, sob regime de concessão, permissão ou qualquer outra forma de contratação, terão prazo de 60 dias, contados do início da vigência desta Lei, para colocar nos veículos empregados nessa atividade o adesivo de que ela trata..





Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dos empresários das empresas de transporte privado e/ou público sob o regime de concessão, permissão ou qualquer outra forma de contratação, sem ônus para o Poder Público.





Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  23 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Trata-se de um Projeto de Lei que visa a  despertar a todos sobre a necessidade de manter a Cidade limpa, causando bom visual e contribuindo com a conservação do meio ambiente.





A princípio pode parecer um Projeto sem a devida importância, porém se cada um de nossos munícipes aprendera jogar o lixo no lixo, teremos uma Cidade mais ordeira e limpa e sem grandes problemas como entupimento de bueiros e poluição. 





Estaremos fazendo a nossa parte aprovando esta  propositura para que, em dias futuros, venha a produzir seus efeitos.





Sala das Sessões,  23 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa que, por si só, já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio da referida Proposição e, principalmente, por tratar-se de ação concreta de educação da população e preservação ambiental, opino pela continuidade da tramitação.





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto em análise, uma vez que o mesmo está em conformidade com o Regimento Interno desta Casa e não lanceia a Constituição.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 28 de janeiro de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR  


VÂNIA GALVÃO


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALBERTO BRAGA


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 172/10





Dispõe sobre o conhecimento aos alunos sobre a biografia das personalidades que denominam as escolas municipais.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º -  Caberá ao Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Educação, esclarecer e informar, para os alunos da unidade escolar vinculada ao Poder Público Municipal, a síntese biográfica da pessoa cujo nome é empregado naquela unidade de ensino.


 


Parágrafo Único – As Unidades de Ensino que recebem nome associado às unidades federativas, países ou demais organizações,  informarão seus alunos sobre o histórico da mesma. 





Art. 2° -  A síntese biográfica será disponibilizada ao corpo discente através de: 





I – apostilas; 


II – outros meios pedagógicos. 





Art. 3º -  O material biográfico deverá ser entregue aos alunos no ato da matrícula, ou nas primeiras séries de cada período. 





Art. 4° -  O Poder Executivo determinará os atos normativos para regulamentação e efetivação da presente Lei. 





Art. 5° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 01 de junho de 2010.


LAUDELINO CONCEIÇÃO (LAU)





JUSTIFICATIVA





A denominação dada a uma escola tem sido,   ao longo dos anos, uma forma de homenagear grandes vultos da nossa História. De fato, entendemos, assim como o historiador José Murilo de Carvalho, em sua obra A Formação das Almas, que a construção de uma memória ou identidade nacional, através da criação de símbolos ou elementos, serve para legitimar um governo, regime ou o status quo. A partir desta análise, compreendemos que o Poder Público Municipal, lançando mão de seus mecanismos legais, utilizou-se deste meio, em vários momentos, para homenagear as personalidades que marcaram presença, em diversos momentos, nos rumos políticos e culturais do Brasil e do mundo. 





No entanto, a maioria dos estudantes das unidades escolares do Município de Salvador desconhece a biografia desses personagens e a participação dela nos momentos históricos mundiais, nacionais e/ou locais. Igualmente, os currículos atuais, muitas vezes rígidos, impedem que os estudantes baianos não tenham a devida informação. 





Entendendo que a desinformação dos jovens de Salvador sobre os eventos históricos e as suas respectivas personagens põe em xeque, a médio e longo prazo, o potencial em preservar e incentivar a memória nacional e internacional. Assim, um povo que não conhece suas raízes históricas, com seus avanços e retrocessos, é refém da sua própria realidade, sem perspectivas enquanto agentes do seu próprio destino; em suma, sem identidade, enquanto povo, com valores, princípios e códigos. 





Logo, se esta iniciativa tem como objetivo a divulgação,   aos estudantes dos vultos nacionais homenageados com nomes de unidades escolares, por sua vez entendemos que ela, gradativamente, minimizará o fosso entre o aprendizado de História, enquanto disciplina, e a convivência cotidiana do estudante, a partir das suas experiências, ao ser portador da sua cidadania. 





Assim, este Projeto de Lei vem atender a solicitação de vários professores, no sentido de divulgar a memória histórica. 





Sala das Sessões, 01 de junho de 2010.


LAUDELINO CONCEIÇÃO (LAU)





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão tem por objetivo dispor sobre o conhecimento aos alunos sobre a biografia das personalidades que denominam as escolas municipais.


Visa a informar aos alunos da rede municipal de ensino a respeito da biografia da personalidade a qual a escola em que eles estudam leva o nome, pois a prática de denominar escolas públicas com nomes de personalidades históricas do nosso país constitui-se em homenagem e reconhecimento a vida e aos feitos das referidas pessoas. Deste modo, é importante e enriquecedor para a vida e formação cultural desses alunos o conhecimento e estudo sobre essas personalidades.





Diante do exposto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto, não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 04 de outubro de 2010.





HENRIQUE CARBALLAL  RELATOR 


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Da sua análise, percebe-se a geração de despesa para o erário público, o que está vedado no Artigo  176 do Regimento Interno, a saber:





“Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria, e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.”





Assim sendo,  voto contrário à Proposição, sugerindo ao autor efetuá-la através da Proposição de Indicação.





Sala das Comissões, 11 de janeiro de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


ERIVELTON SANTANA


ORLANDO PALHINHA


MARTA RODRIGUES





PROJETO DE LEI Nº 262/10





Dispõe sobre a instalação de cadeiras ergonômicas em elevadores monitorados por ascensoristas no Município, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


�Art. 1º - Os elevadores monitorados por ascensoristas deverão ter, obrigatoriamente, cadeiras ergonômicas para utilização destes profissionais.


�Art. 2º - As cadeiras mencionadas no art. 1º da presente Lei deverão obedecer às disposições técnicas da Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia.


�Art. 3º - O não cumprimento desta Lei implicará em multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a serem pagos pela empresa empregadora.


�Parágrafo Único – O valor da penalidade de multa a que se refere o Parágrafo anterior será atualizado, em 1º de janeiro de cada exercício, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior.





Art. 4º - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.


�Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 31 de agosto de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O índice de doenças músculo-esqueléticas relacionadas ao trabalho, vem crescendo muito nos últimos anos, tendo como principais causas fatores biomecânicos organizacionais no trabalho,  e psicossociais. Os esforços repetitivos, trabalho estático e posturas inadequadas estão presentes na maioria das atividades profissionais. Estas condições de trabalho são causas para o aparecimento ou agravamento de lesões, conhecidas como LER (lesões por esforços repetitivos) ou DORT (doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho). De acordo com o INSS,  estas lesões são a segunda causa de afastamento de trabalho no Brasil. Individualmente causam muito sofrimento e incapacidade. Devido a esta realidade se faz cada vez mais necessário assegurar o compromisso dos empregadores com novas formas de trabalho e comportamento. A propositura objetiva garantir ao profissional ascensorista bem-estar físico e mental para que possa desenvolver sua atividade. 





Sala das Sessões, 31 de agosto de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Tratando-se a ilustre autora, por tradição familiar vinculada ao ramo da Construção Civil, portanto, profunda conhecedora da matéria, em boa hora e de forma adequada, traz à luz da discussão e apreciação nesta Casa o Projeto em análise, cuja redação atende aos princípios da boa técnica legislativa e não contraria a legislação vigente. Pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 262/10,  é o Parecer.





Sala das Comissões, 18 de abril de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 303/10





Dispõe sobre a proibição do uso de cerol e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - É proibida, no Município do Salvador, a venda comercial e uso de linha chilena de óxido de alumínio e silício e cerol (mistura de pó de vidro com cola de madeira) em linhas de "pipas", "papagaios", "pandorgas" ou semelhantes.





Art. 2º - Em caso de infração ao disposto no art. 1º a autoridade competente providenciará a apreensão e incineração da pipa e linha com cerol ou linha chilena de óxido de alumínio e silício. 





Art. 3º - Em caso de acidente com linha que contenha cerol ou linha chilena de óxido de alumínio e silício e sendo o responsável identificado, será aplicada multa de importância igual a um salário mínimo, independente das demais sanções penais, provenientes da lesão corporal que possa ter causado a terceiros, a que esteja sujeito. 





Art. 4º - O estabelecimento comercial flagrado comercializando a linha chilena de óxido de alumínio e cilício ou cerol terá imediatamente o seu alvará suspenso por 30 dias e na reincidência cassado pelo Poder Executivo. 





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 20 de outubro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


�A chamada “linha chilena” tem como composição básica, o algodão, óxido de alumínio e cilício, tornando-se um substituto perfeito para burlar a proibição do uso do cerol em linhas de pipa, aquela podendo ser inúmeras vezes mais cortante que o material confeccionado pela junção do vidro e cola. 





A utilização crescente da “linha chilena” cria um novo grau de perigo para os motoqueiros na Cidade de Salvador, bem como coloca em risco mais elevado, também os pedestres e usuários desse tipo de material, devido ao seu grau cortante infinitamente maior. 





Visando  a resguardar a segurança dos cidadãos de nosso Município, criamos este Projeto de Lei para proibir a comercialização deste material e punirmos os estabelecimentos que descumpram a  determinação, pois trata-se de um material confeccionado apenas para a prática da atividade (soltar pipa) sem nenhuma outra função primordial para sua aplicação





Sala das Sessões,  20 de outubro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 368/10





Institui o Dia Municipal da Voz no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE  SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º -  Fica instituído o Dia Municipal da Voz, a ser celebrado, anualmente, no dia 16 de abril.





Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a orientar e promover atividades e campanhas de conscientização alusivas a data.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art.  4º - Revogam-se   as   disposições em contrário.





Sala das Sessões, 22 de dezembro de  2010.


VÂNIA GALVÃO





JUSTIFICATIVA





A iniciativa legislativa ora apresentada visa a instituir no Município de Salvador o Dia Municipal da Voz. 





A data sugerida é a mesma em que se comemora o Dia Nacional da Voz, decorrente da Lei Federal 11.704 de 18 de junho de 2008, e também já criado e comemorado em alguns Estados da Federação. 





Entre as funções corporais, a voz detém relevante valor aos seres humanos. 





Considerada por muitos como a forma de expressão de maior valia, é através da voz que somos capazes de transmitir os sentimentos, seja elevando ou baixando o tom de voz, aumentando a intensidade, ou, até mesmo, alterando-o para expressar finalidades específicas.





Tecnicamente, a voz é o instrumento indispensável de trabalho de muitas pessoas, como cantores, locutores, tele-atendentes, professores, repórteres, radialista, dentre outros profissionais. E, todos nós precisamos dela para nos comunicar em sociedade.





A lingüística tem por objeto, em particular, o estudo da linguagem auditiva, a qual se baseia essencialmente no uso da voz e é chamada também linguagem falada ou linguagem articulada. A voz é o som produzido pelas cordas vocais, na laringe, a partir do ar vindo dos pulmões. De início, o som é baixo e fraco, sendo ampliado pelas cavidades de ressonância que são a faringe, a boca e o nariz. Após a amplificação, o som será articulado na cavidade oral, por meio dos lábios, bochechas, língua, palato e mandíbula.





A falta de conhecimento da importância de certos cuidados básicos para preservar a voz pode ter como conseqüência o desencadeamento de doenças laríngeas como edemas, nódulos, pólipos e úlceras de contato. De acordo com a Academia Brasileira de Laringologia e Voz,   cerca de 20 a 30% da população normalmente apresentam algum tipo de lesão nas cordas vocais.





De iniciativa brasileira, desde 1999, na data 16 de abril se comemora com proporções internacionais o Dia Mundial da Voz. Neste dia,   através de parcerias entre a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia e a Sociedade Brasileira de Laringologia e Voz, juntamente com seus respectivos Conselhos representativos de classe, diversos Estados e Municípios se empenham em conscientizar a população sobre a importância da saúde vocal.





Deste modo, o Dia Municipal da Voz será, certamente, uma data de reflexão e mobilização em torno de um aspecto essencial da saúde coletiva, Por isso é que contamos com o apoio desta Casa para a aprovação unânime do presente Projeto. 





Sala das Sessões, 22 de dezembro de  2010.


VANIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E  REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise está redigido dentro da legislação vigente, exceto a parte final do Artigo 3º, cujo termo “revogadas as disposições em contrário” deve ser suprimido, haja vista a inexistência de legislação a ser revogada e, com isso, atende-se ao que dispõe a Lei Complementar 95/98,   alterada pelo Artigo 9º da Lei Complementar 107/01.





Com a alteração proposta, este relator opina pela aprovação do Projeto de Lei 368/10.





Sala das Comissões, 06 de abril de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO


ALBERTO BRAGA





PROJETO DE LEI Nº 134/04





Fica instituída a Semana da Saúde da Professora da Rede Municipal de Ensino da Cidade do Salvador, na semana que antecede o dia do professor – 15 de outubro.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


DECRETA:





Art. 1° - Fica o Poder Público Municipal, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, autorizado a instituir a Semana da Saúde da Professora da Rede Pública de Ensino da Cidade do Salvador na semana que antecede o dia do professor – 15 de outubro. 





Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verba própria do Orçamento vigente





Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 02de agosto de 2004.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





O ensino possui características particulares que podem, em função do volume de trabalho, gerar estresse e comprometimento da saúde física e mental do professor. E as mulheres professoras, com sua dupla ou tripla jornada com problemas que afetam as diversas áreas, como a otorrinolaringologia, reumatologia, hematologia, doenças cardiovasculares, fadiga mental e principalmente os “calos” nas cordas vocais, o que tem permitido caracterizar um quadro de doenças profissionais da categoria.





É mister um cuidado especial com a saúde integral da mulher, que contemple a prevenção de cânceres, saúde bucal, angiologistas, ginecologistas, etc... Para tanto se faz necessário instituição de uma Semana voltada inteiramente a realização de exames preventivos, informações, seminários, palestras e atividades afins.





Por isso se faz necessário a instituição da Semana da Saúde da Professora.





Sala das Sessões, 02 de agosto  de 2004.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Louvável a iniciativa da ilustre vereadora Olívia Santana, quando apresenta Projeto de Lei instituindo a Semana da Saúde da Professora da Rede Municipal de Ensino da Cidade de Salvador, na semana que antecede o dia do professor – 15 de outubro.





Diante do exposto, não havendo impedimentos de ordem regimental, legal ou constitucional, opino pela inteira procedência do Projeto de Lei nº 134/04 da lavra da  ilustre vereadora Olívia Santana.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 09 de setembro de 2004.


WANILTON CARLOS DOS SANTOS – RELATOR 


VALQUÍRIA BARBOSA


ANTÔNIO LIMA


SÉRGIO CARNEIRO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Visa o presente Projeto de Lei   a  instituir a Semana da Saúde da Professora da Rede Municipal de ensino da Cidade de Salvador, definido o período como o que antecede o Dia do Professor, de 8 a 14 de outubro.





O texto proposto não define ações no período indicado, contudo, face a necessidade de se dar    a amplitude necessária ao evento, apresentamos Emenda Substitutiva visando a corrigir a principal distorção, a nosso ver, que é direcionar apenas às mulheres, como se os homens não sofressem dos mesmos males a que elas estão sujeitas.





Emenda:





“Fica instituída a Semana da Saúde da Professora e do Professor da Rede Municipal de Ensino da Cidade de Salvador, na semana que antecede o dia do Professor – 15 de outubro”.





Art. 1º - Fica o Poder Público Municipal, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, autorizado a instituir a Semana da Saúde da Professora e do Professor da Rede Pública de Ensino da Cidade de Salvador, na semana que antecede o Dia do Professor – 15 de outubro.





Art. 2º - Os professores da rede pública municipal terão tratamento preferencial no período indicado, em todos os postos de atendimento do Município.





Parágrafo   Único – A Secretaria Municipal de Saúde programará ações educativas dentro do seu programa de trabalho que contemplem a categoria com palestras, seminários e trabalhos afins.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.





Sala das Comissões, 22 de outubro de 2004.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


RUI COSTA


DIONÍSIO JUVENAL  





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Tomando conhecimento do respeitável despacho de fls. 02 da lavra do ilustre presidente da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final, para relatar sobre a Emenda Substitutiva apresentada pelo ilustre presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, analisando com muito cuidado, o Parecer,  assim sendo, opinamos pela aprovação da Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei nº 134/04.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 12 de outubro de 2004.


WANILTON CARLOS DOS SANTOS – RELATOR 


GILBERTO JOSÉ


VALQUÍRIA BARBOSA


ANTÔNIO LIMA


DIONÍSIO   JUVENAL 





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





É de grande importância o Projeto de autoria da vereadora Olívia Santana, num feliz propósito de dar à  professora municipal da Cidade de Salvador um tratamento e atenção de que a classe é merecedora.





Diante da Emenda Substitutiva a este Projeto apresentada pelo presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização constada desta Pasta de Proposição, o meu Parecer é favorável, corroborando a referida Emenda proposta pelo ilustre vereador Sandoval Guimarães que, vem enriquecer, dar maior amplitude e legitimidade a esta louvável iniciativa da autora.





Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 2005.


TÉO SENNA 





PROJETO DE LEI Nº 74/09





Dispõe sobre a colocação de recipientes especiais de lixo nos terminais de ônibus para o recolhimento de pilhas e baterias no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


									


DECRETA:





Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a instalar nos terminais de ônibus recipientes especiais de lixo para recolher pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada dentro do que dispõe a Resolução n.º 257 do Conama.


�Art. 2º - Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:


�I – bateria: conjunto de pilhas ou acumuladores recarregáveis interligados convenientemente. (NBR 7039/87);


�II – pilha: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante conversão geralmente irreversível de energia química. (NBR 7039/87);


�III – acumulador chumbo-ácido: acumulador no qual o material ativo das placas positivas é constituído por compostos de chumbo, e os das placas negativas essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico. (NBR 7039/87);


�IV – pilhas e baterias portáteis: são consideradas pilhas e baterias portáteis aquelas utilizadas em telefonia, e equipamentos eletro-eletrônicos, tais como jogos, brinquedos, ferramentas elétricas portáteis, informática, lanternas, equipamentos fotográficos, rádios, aparelhos de som, relógios, agendas eletrônicas, barbeadores, instrumentos de medição de aferição, equipamentos médicos e outros;





Art. 3º - As pilhas e baterias recebidas na forma do artigo anterior serão acondicionadas adequadamente e armazenadas de forma segregada, obedecidas as normas ambientais e de saúde pública pertinentes, bem como as recomendações definidas pelos fabricantes ou importadores, até o seu repasse a estes últimos.


�Art. 4º - Os gastos com esta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria da � HYPERLINK "http://www.sehab.salvador.ba.gov.br" \t "_blank" �SEDHAM – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente�.


�Art. 5º - O Poder executivo regulamentará a presente Lei no que for pertinente, no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação.


�Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 06 de abril de 2009.      


EDSON ALVES DE BRITO (EDSON DA UNIÃO)





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição que dispõe sobre a colocação de recipientes especiais de lixo nos terminais de ônibus para o recolhimento de pilhas e baterias no Município de Salvador e dá outras providências, tem por objetivo preservar o meio ambiente e prevenir a saúde da população soteropolitana.


�A população brasileira compra 800 milhões de pilhas por ano; 10 milhões de baterias de celular; 12 milhões de baterias automotivas e 200 milhões de baterias industriais. A maioria desses produtos possui metais pesados em sua composição – mercúrio, cádmio e chumbo – que são prejudiciais ao meio ambiente e à saúde das pessoas. No entanto, são jogados no lixo comum, em aterros sanitários e em qualquer lugar da natureza, onde levam anos se decompondo e poluindo o solo e a água.


�Este  descarte perigosos é  proibido por Lei desde  30 de junho de  1999, pela Resolução 257 do Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente). O Brasil é o único país da América do Sul que regulamentou a fabricação, a venda e a destinação final de pilhas e baterias, mas a Resolução não é cumprida corretamente.


�Dispõe a Resolução que baterias e pilhas devem ser devolvidas aos fabricantes e vendedores autorizados após a extinção da carga e nunca guardados em casa ou misturados ao lixo domiciliar.





Neste sentido, elaboramos a presente Proposição com o escopo de colocar pontos de recolhimento destes materiais nos terminais de ônibus para que a população contribua para a preservação do meio ambiente e de sua própria saúde.


�Pelo exposto, solicitamos o apoio dos nobres membros deste Parlamento para que a Proposição seja aprovada e o bem-estar da nossa comunidade protegido.





Sala das Sessões, 06 de abril de 2009.           


EDSON ALVES DE BRITO (EDSON DA UNIÃO)





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A preocupação com o meio ambiente está na pauta da ordem do dia e manter um ecossistema equilibrado é de inteira obrigação da comunidade.  Por isso,   o legislador ordinário de 1988 colocou um Capítulo para tratar do tema, desta forma prediz o Art. 225 da Constituição Federal:





“Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presentes e futuras gerações.”





Nesse sentido,   normas infraconstitucionais também tratam do assunto como as Resoluções do CONAMA, em especial a Resolução 257 que trata do descarte perigoso na natureza.





Ademais,  este Projeto está de acordo com o Código Florestal Brasileiro. Percebe-se ainda, que o aludido Projeto não fere preceito constitucional nem legal, bem como atende requisitos da Lei Orgânica do Município e do Regimento Interno desta Casa,  como também,   não onera os cofres públicos. Por isto, somos a favor do presente Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 24 de março de 2009.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR 


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


HENRIQUE CARBALLAL


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR  





VOTO EM SEPARADO





O Projeto de Lei em exame apresenta-se como uma matéria que demonstra preocupação com um dos assuntos mais importantes no contexto mundial. O tema vem sendo motivo de discussão entre diversos segmentos que lutam em defesa do meio ambiente.





Conforme disposto na LOM – Lei Orgânica do Município no seu Art. 220 – “ao Município compete proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, de modo a assegurar o direito de todos ao meio ambiente ecológico equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida das presentes e futuras gerações.”





No entanto,   no seu Art. 4º, a Proposição fere o que preceitua o Art. 176 da Resolução 910/91 e suas alterações, onde diz que:





“A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria, e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.”





Diante do exposto, opino pela INCONSTITUCIONALIDADE da Proposição, em face de não estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa, pelo que  opino para que a mesma seja transformada em Projeto de Indicação,  a fim de que essa matéria, de suma importância, não fique fora da pauta de debate desta  Casa.  





É o Parecer.





Sala das Comissões, 08 de fevereiro de 2009.


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O avançar da tecnologia tem contribuído de forma impressionante para o crescente bem estar da raça humana. Graças às intenções modernas temos encurtado distâncias, aumentado nossa longevidade e proporcionando conforto e comodidade praticamente a todos os seres humanos. Entretanto, este mesmo avançar tem aumentado o acúmulo de dejetos. Atualmente, segundo o IBGE, a população brasileira – de cerca de 160 milhões de habitantes – produz algo como 32,8 milhões de toneladas de lixo por ano. Como se a produção de lixo por si só não representasse um imenso problema para o Estado e para a população, grande parte desse lixo produzido anualmente tem características que aumentam em muito o seu potencial de contaminação. Neste naipe encaixam-se as baterias que alimentam os celulares, notebooks, além de demais equipamentos portáteis.





O descarte desse material tem sido alvo de debates e de tentativas de regulamentação por parte dos diversos níveis do Legislativo. Todas estas tentativas são fruto da compreensão da necessidade de se assegurar às gerações vindouras um meio ambiente menos degradado e mais saudável. Logo, o Projeto de Lei apresentado pelo vereador Edson da União está em perfeita sintonia com as necessidades de preservação do meio ambiente, a consequente melhora das condições ambientais.





Entretanto, a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, norteada pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno desta Casa Legislativa, observa que a Proposição em tela sugere ao Poder Executivo Municipal a instalação de recipientes especiais nos terminais de ônibus. A instalação destes equipamentos deve ser custeada pelo Município através da SEDHAM – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, este fato analisado à luz do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, em seu Art. 176,   chama a atenção para sua funcionalidade: sendo os coletores das baterias alvo da Proposição implantados pela SEDHAM. Tal ação representa gastos para a implantação, manutenção e recolhimento das baterias ali depositadas. Tais despesas vão de encontro ao texto do Art. 176 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, citado:





A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria, e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.





A análise do texto da Proposição em foco suscita, ainda, a necessidade de esclarecimentos adicionais sobre a especificação dos recipientes citados no Art. 1º do Projeto de Lei ora analisado: Quais são as especificações técnicas necessárias para a proteção dos transeuntes e dos funcionários que farão a remoção do material neles acondicionados? De quem será a responsabilidade pela remoção do material acondicionado nos recipientes? Tais esclarecimentos se fazem necessários por exigência do Art. 178 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador em seu Inciso II:





Os Projetos de Lei, de Decreto Legislativo ou de Resolução deverão ser


II – escritos em dispositivos numerados e concisos, claros e concebidos nos mesmos termos em que tenham de ficar como Lei, Decreto Legislativo ou Resolução;





Portanto, dentro das funções da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização previstas no artigo 61, Inciso II e item “d”, em destaque abaixo, está a observância de tais detalhes. Desta observação fica claro e evidente que o texto do Projeto de Lei 74/09 enseja ao aumento de despesas para sua execução.





Destarte, com fundamentação no Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Parecer é pelo Arquivamento do Projeto de Lei 74/09 devido às divergências com os Artigos 176 e 178,  em seu inciso III, item “d”,  do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador.





Sala das Comissões, 24 de maio de 2010.


ORLANDO PALHINHA – RELATOR  


ALFREDO MANGUEIRA


ERIVELTON SANTANA


SANDOVAL GUIMARÃES





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei elaborado pelo vereador Edson da União é de extrema importância uma vez que colabora com a Sustentabilidade do Município de Salvador, porém, segundo a Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização fere os artigos 176 e 178,  em seu Inciso III, item “d”do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, deixando evidente que o texto do Projeto  enseja o aumento de despesas para sua execução.





Aconselhamos que este Projeto de Lei seja transformado em um Projeto de Indicação e encaminhado ao Senhor  prefeito para adoção de medidas necessárias à implantação do referido Projeto.





Sala das Comissões, 12 de julho de 2011.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR 


PEDRINHO PEPÊ


CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR


EDSON DA UNIÃO


PROJETO DE LEI Nº 188/09





Dispõe sobre a instituição do SELO “ADOLESCENTE e JOVEM APRENDIZ”, que pretende incentivar empresas a contratarem adolescentes e jovens aprendizes no Município de Salvador e dá outras providências 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído dentro do Município de Salvador, como incentivo às empresas localizadas na cidade, o SELO “ADOLESCENTE e JOVEM APRENDIZ” que adotarem medidas voluntárias na contratação de adolescentes- aprendizes (14 à 16 anos de idade) e aos jovens na condição de aprendiz (16 à 24 anos), exceto aos portadores de necessidades especiais, que não há limite de idade, dentro do Município de Salvador.





Art. 2º - Todas as empresas, de qualquer natureza jurídica, que empregarem adolescentes, na modalidade de APRENDIZ, tal como determina o artigo 7º, inciso XXXIII DA CF/88, serão agraciadas pelo Município de Salvador, recebendo este reconhecimento público.


  


Parágrafo Único – Este selo será atribuído, anualmente, à empresa que se destacar na busca pela aplicação de medidas de cumprimento desta supracitada regra constitucional e sejam também reconhecidas em combater o trabalho infantil de qualquer natureza. 





Art. 3º - Serão também contempladas as empresas, localizadas no município de Salvador, que respeitarem o disposto no artigo 428 e seguintes da CLT c/c  o Decreto Federal nº 5598/2005, que regulamenta e organiza todas as definições e atribuições do jovem-aprendiz, com os respectivos efeitos deste supracitado diploma  legal. 





Parágrafo Único – As empresas-escolas deverão incentivar os jovens aprendizes a estarem devidamente matriculados em nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem localizados na cidade de Salvador. 





Art. 4º - As empresas que contratarem no mínimo 5% em seus quadros jovens aprendizes maiores de 18 anos e portadores de necessidades especiais serão agraciados com este selo com a categoria “MASTER”.  





Art. 5º - A empresa que receber este SELO “ADOLESCENTE e JOVEM APRENDIZ” poderá usá-lo em publicidade com finalidade comercial e como exemplo de responsabilidade social.





Art. 6º - O selo será outorgado a empresas a partir de uma análise realizada e encaminhada aos Conselhos Municipais de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Serviço Social.    





Parágrafo Único – Os agraciados receberão este selo em razão de preencherem os requisitos e regras dispostos nesta Lei, a partir da análise dos supracitados Conselhos Municipais.  





Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei dentro dos requisitos estabelecidos por estes dispositivos, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.





Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, caso necessário. 





Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.





Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 30 de junho de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto tem como foco instituir um SELO às empresas que adotarem medidas protetoras em favor dos adolescentes e de jovens, contratando-os na condição de APRENDIZ, tal como determina a legislação constitucional e infraconstitucional e evitar medidas de exploração de qualquer natureza, como o trabalho não remunerado aos maiores de 16 anos e em condições de periculosidade e insalubridade. Não será uma simples apresentação de um selo que modificará ou diminuirá os elevados índices de adolescentes no trabalho ilegal e inconstitucional em nossa cidade, porém procurará estímulos necessários para sensibilizar todos os agentes da sociedade de que esta séria chaga social deve desaparecer definitivamente em nossa cidade. 





Em Salvador, terceira maior capital brasileira e antiga capital deste país, a presença constante de adolescentes em trabalho informal, ilegal e inconstitucional representa um sério indicador social que deve ser modificado e esta prática exterminada em nossa amada e injusta cidade. Cabe especialmente ao Poder Público Municipal, com a ajuda de diversos parceiros, adotar e estimular a implantação de políticas públicas que visem em contribuir para a melhoria das condições de vida de nossos milhares adolescentes, como prevê o famoso Estatuto da Criança e do Adolescente ( ECA – Lei nº 8.069/90).





A adoção de políticas públicas e o seu respectivo estímulo pelo Poder Público é uma medida de grande relevância e pertinência, a partir da aprovação deste projeto por esta nobre Casa Legislativa, conhecida por uma casa de vanguarda popular e a respectiva sanção do chefe do Poder Executivo Municipal. Além disto, procurará estimular às centenas de milhares de adolescentes e jovens que ainda estão em idade escolar ou até estão fora do Ensino Médio da Educação e dos cursos específicos oferecidos pelos vários serviços de aprendizagem em nossa Cidade, para que diversas empresas sintam estimuladas para adotar esta importante e muitas vezes não valorizada mão-de-obra.





Além disto, o presente Projeto pretende,  também,  estender este reconhecimento às empresas que cumprirem os preceitos definidos pela nova legislação infraconstitucional que estendeu a condição de aprendiz aos jovens entre 18 e 24 anos, com a condição de estarem matriculados em cursos ligados aos serviços nacionais de aprendizagem, tais como SENAI, SENAC etc. Esta medida, como está definida no corpo deste supracitado Projeto, pretende amparar e defender os milhares de jovens desta Cidade que desejam obter o famoso e tão sonhado ‘‘primeiro emprego” e na condição de APRENDIZ, como define a legislação já citada, trata-se de uma medida mais salutar e pertinente.


Por este motivo, entende a necessidade de criar a categoria do selo “MASTER” que venha reconhecer empresas que incentivam a contratação de jovens desta faixa etária, muitas vezes completamente excluídos do mercado de trabalho e iniciam na condição de APRENDIZ e aos portadores de necessidades especiais, em que a legislação federal não limita a idade de contratação.     





Quanto à constitucionalidade e legalidade desta presente matéria, compete aos Municípios, dentro do texto constitucional, em seu artigo 30, Incisos I e II, in verbis:





“Art. 30. Compete aos Municípios:


        I – legislar sobre assuntos de interesse local;


        II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. ”





Além disto, a Constituição Federal, em seu Artigo 7º, inciso XXXIII, determina que  “é vedado qualquer trabalho ao menor de 16 anos, salvo na condição de APRENDIZ, a partir de 	14 anos, observadas as regras protetivas do trabalho da criança e do adolescente”. 





Cabe ao Município proteger todas as regras constitucionais em nosso território e criar estímulos para que a sociedade soteropolitana sensibilize em envolver-se nesta grande batalha social. Não pode o Poder Legislativo omitir-se e criar alternativas que visem a cobrar do Executivo a adoção de políticas públicas necessárias e sensibilizar e estimular todos os agentes sociais.    





O SELO “ADOLESCENTE e JOVEM APRENDIZ” deve identificar empresas comprometidas em nossa Cidade com os direitos especificamente dos adolescentes e dos jovens entre 18 e 24 anos, reforçando a credibilidade de setores que já realizam este trabalho e trazer a confiança e admiração do público em geral, especialmente aqueles setores que desconhecem as medidas que vêm sendo adotadas nos últimos tempos em nosso Município. Esta empresa, ao receber o selo, certamente poderá exibir na divulgação de sua marca no mercado que recebeu esta Comenda e ganhar maior credibilidade no competitivo mercado, como uma empresa comprometida com a tão necessária responsabilidade social. Com a criação da categoria “MASTER”, reforçará ainda mais esta imagem de uma empresa socialmente responsável em nossa Cidade.





Este Projeto vem somar com outras medidas de grande relevância adotadas por esta Casa Legislativa e pelo Poder Executivo, tais como o recente projeto “Salvador Cidadania” que pretende amparar todas as pessoas de nossa cidade que estão em situação de rua, inclusive as crianças e os adolescentes.  





 Diante do exposto, solicito a sensibilidade dos nobres pares para a aprovação unânime do presente Projeto de Lei, como medida de grande relevância e de sensibilidade social.





“DIREITOS IGUAIS: NEM MENOS NEM MAIS!”





Sala das Sessões, 30 de junho de 2009.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão tem por objetivo instituir o Selo Adolescente e Jovem Aprendiz, que pretende incentivar empresas a contratarem adolescentes e jovens aprendizes no Município do Salvador e dá outras providências.





O desemprego é um dos maiores desafios enfrentados pelo Brasil.





Para um País que almeja se estabelecer definitivamente como uma nação em desenvolvimento é de suma importância reverter esse quadro. Entretanto, as últimas décadas têm demonstrado que, sozinho, o Estado não é capaz de alterar essa situação.





Apesar dos inquestionáveis avanços alcançados nos últimos anos pelos governos federal e estadual, uma mudança definitiva dessa conjuntura só se efetivará com o engajamento do setor privado, que precisa se conscientizar de que também pode ser agente transformador dessa realidade.





Sendo assim, faz-se necessário a implementação de programas específicos que incentivem a criação de postos de trabalho.





Os jovens, em especial, passam, muitas vezes sem sucesso, pela árdua tarefa de conseguir o primeiro emprego, pois não possuem qualquer experiência, o que dificulta sensivelmente sua inserção no mercado de trabalho.





Por tudo isso, bastante oportuna a elaboração do Projeto em questão, na medida em que incentiva as empresas a criarem postos de trabalho para a parcela da população que mais sofre com a dificuldade de conseguir uma colocação no mercado.





Nesta linha, estar-se-á valorizando e incentivando o aperfeiçoamento profissional e a continuidade dos estudos dos jovens deste País, assim como as ações de responsabilidade social das empresas, que, em contrapartida, estarão demonstrando à sociedade o seu compromisso com o desenvolvimento da juventude brasileira.





Ao aderirem ao Projeto, as empresas terão o seu compromisso reconhecido publicamente, desfrutando do prestígio da sociedade e aumentando sua capacidade promocional. 





Entendemos que ampliar o acesso de jovens e adolescentes ao mercado de trabalho, dando-lhes oportunidades de formação técnico-profissional necessária ao seu desempenho profissional é o objetivo do Projeto em epígrafe, motivo pelo qual nos solidarizamos com o mesmo.





Quanto à questão legal do Projeto, vejamos o que disciplina o Art. 6º da Constituição Federal:





“São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”





Ora, indubitável que a educação e o trabalho como direitos sociais merecem atenção especial, tendo em vista a necessidade de efetivação do quanto estipulado no texto constitucional.





Nesse sentido, o Projeto sob análise contribui para concretizar,  não apenas a Constituição, como também a Lei da Aprendizagem (Lei 10.097/2000) e o Decreto 5.598/05, que regulamenta a referida lei.





Há de se analisar, ainda, a suposta violação ao Art. 176 do Regimento Interno e, por conseguinte, a possível inconstitucionalidade do Projeto.





Cabe, então, a transcrição do referido artigo:





“A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até daqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento de despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria, e à fixação dos vencimentos dos seus servidores”.





Em que pese o posicionamento do ilustre vereador Everaldo Bispo, possuo entendimento em sentido contrário. Isto porque não vislumbro no Projeto apresentado qualquer afronta ao artigo transcrito.





Fundamento tal assertiva no fato de que a previsão legislativa que ora se põe à análise, não se encaixa em nenhuma das hipóteses taxativamente elencadas como de competência privativa do prefeito.





Sendo assim, deve prevalecer o intuito do projeto de materializar os direitos à educação e emprego, contribuindo com a educação dos jovens, já que para serem contratados eles precisam estar matriculados na rede de ensino, e fomentando a economia, tendo em vista a criação de novos postos de trabalho.





Diante do exposto, não tendo sido detectado qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa do Projeto e,   consubstanciado na relevância e oportunidade,  entendemos que o mesmo merece aprovação.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 01 de março de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR  


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Como bem, observou o Presidente da CCJ no seu voto em separado, quando da tramitação deste Projeto na CCJ, a presente Proposição fere o dispositivo do Art. 176 do regimento Interno da Câmara.





A saber:





“Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria, e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.”





Levando em consideração que a ação pretendida acarretará despesas para o erário, seja com a edição do selo e/ou ainda, com solenidades e procedimentos administrativos, não há como deixar de observar o enunciado legal.





Salienta-se, ainda, que o Projeto não atende à boa técnica legislativa, quando define no seu Art. 2º que “Todas as empresas serão agraciadas, e a seguir define critérios para a distinção”.





Assim, somos contrários à aprovação, sugerindo ao autor propor via Indicação.





Sala das Comissões, 07 de outubro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


ALFREDO MANGUEIRA


HEBER  SANTANA


MARTA RODRIGUES


LUCIANO BRAGA





PROJETO DE LEI Nº 214/09





Cria o Sistema de Adoção de lixeiras a serem instaladas no passeio público em terminais de ônibus, áreas litorâneas, avenidas de grande fluxo de pessoas e bairros populosos e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1°- Fica instituído o Sistema de Adoção de lixeiras por empresas privadas, no Município de Salvador.





Art. 2° - A empresa que adotar lixeira tem como obrigação arcar com os custos de fabricação e instalação, bem como, o seu zelo mantendo-a em perfeitas condições de uso.





§1º - Fica obrigada a empresa que adotar uma lixeira localizada nas avenidas e ruas de maior tráfego de pessoas de Salvador, a adotar também lixeiras nos bairros mais populosos.





Art. 3º -  A empresa que adotar a lixeira pode usufruir os benefícios de divulgação da mesma, em ambos os lados.





§ 1º -   As lixeiras devem ser confeccionadas seguindo padrão determinado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e devidamente catalogadas.





§ 2º- Fica vedado consignar, junto ao bem adotado, a veiculação de propaganda de marcas de cigarro, bebidas, propagandas que atentem ao pudor, sigla de partidos políticos, e nomes de detentores de cargos eletivos e de candidatos a este cargos.





Art. 4º -  Será firmado termo de permissão de uso e adoção entre a empresa e o Município de Salvador. 





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 07 de julho de 2009.


MOISÉS ROCHA 





JUSTIFICATIVA





A população de Salvador tem o direito a uma qualidade de vida capaz de lhe satisfazer as necessidades mais prementes, especialmente a do acesso à saúde pública, e,  como não poderia deixar de ser, manter a Cidade limpa, depende diretamente da instalação de lixeiras e sua manutenção nos locais mais populosos da Cidade.





O sistema de adoção de lixeiras ora proposto oferece uma forma de comprometer as empresas privadas, através da política de responsabilidade social e do comprometimento com a sustentabilidade do planeta, que por sua vez,  possivelmente passará a obter dividendos que não gerem prejuízos às suas atividades empresariais.





Observe-se que a escolha por formalização do sistema de adoção de lixeiras se dá através do termo de permissão de uso, excluindo-se assim, a incidência da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações), ou de qualquer outro processo de seleção, tendo em vista que a natureza jurídica do termo de permissão não comporta a competição; eis que, se atrela a discricionariedade da Administração Pública na destinação da utilização de determinado bem público, além da sua própria precariedade.





Por tudo o que fora aqui exposto, justifica-se que a administração pública municipal faça uso dos seus atributos para implementação do presente Projeto de Lei, beneficiando, assim, a população soteropolitana com a adoção das lixeiras no passeio público em terminais de ônibus, áreas litorâneas, avenidas de grande fluxo de pessoas e bairros populosos.





Sala das Sessões, 07 de julho de 2009.


MOISÉS ROCHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, Inciso II,  do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





O Projeto em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende à competência do Município para legislar sobre assunto de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos termos da Constituição Federal em seu Art. 30, Incisos I e II, da Lei Orgânica do Município,  em seu Art. 7º Inciso I, e do Regimento Interno,  em seu Art. 2º, § 4º,   aprovado pela Resolução nº 910/91 desta Casa.





A iniciativa legislativa contempla o disposto no Art. 46 da Lei Orgânica do Município e no Art. 13, Inciso III do Regimento Interno – Resolução 910/91.





Examinando a legalidade, concluímos que o Projeto em estudo não fere a legislação vigente.





Por fim, a Proposição atende à correta técnica legislativa, contemplada na Lei Complementar Federal nº 95/98,   alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/01.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 214/09.





Sala das Comissões, 11 de fevereiro de 2011.


EVERALDO BISPO – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


VÂNIA GALVÃO


ODIOSVALDO VIGAS


ALFREDO MANGUEIRA


ALBERTO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei em análise é de suma importância, considerando que através da Responsabilidade Social exercida pela empresa privada,  colabora com a sustentabilidade do Município de Salvador.





Não existem obstáculos à tramitação do Projeto, portanto, somos pela aprovação. 





Sala das Comissões, 12 de julho de 2011.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR 


PEDRINHO PEPÊ


CRISTÓVÃO FERREIRA JR.


EDSON DA UNIÃO





PROJETO DE LEI Nº 58/10





Dispõe sobre a proibição da colocação em locais vistos pelos transeuntes, de  títulos ou dizeres que promovam filmes pornográficos classificados de sexo explícito.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


DECRETA:





Art. 1º  - Fica proibida   a  colocação em locais vistos pelos transeuntes, de  títulos ou dizeres que promovam filmes pornográficos classificados de sexo explícito, e que firam a moral e os bons costumes, e dá outras providências.





Art. 2º Os cinemas, teatros, casas de espetáculos e demais estabelecimentos congêneres que promovam espetáculos de cunho erótico ou pornográfico deverão dispor de instalações externas e internas adequadas para impedir a visualização de seu conteúdo por crianças e adolescentes.


 


Art. 3º  - O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:





I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência, atualizada de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-lo;





II - cassação do alvará de funcionamento na ocorrência reiterada. .





Art. 4º  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.





Art. 3º As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.





Art. 4º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 5º - Revogam-se as s disposições em contrário.





Sala das Sessões, 16 de março de 2010..


LUCIANO BRAGA





JUSTIFICATIVA





O Projeto visa á preservação do desenvolvimento social da nossa Cidade com a mantença de valores cultivados pelos mais distintos povos, independente de seu credo ou religião, uma vez que se trata de normas comuns de formação moral e cívica. Tais valores possuem amparo no ordenamento jurídico em vigor, especificamente o ECA, Estatuto da  Criança  e  do  Adolescente.





É dever do Município coibir toda forma de constrangimento social, respeitando, assim, a pluralidade de pensamentos e formação dos preceitos familiar. Salienta-se que a família, independente do exercício de crença particular,   é a base do ordenamento social e,   para tanto, compete ao Estado a sua mantença. Há   que salientar, compete aos pais, no exercício do seu pátrio poder a manutenção da formação  educacional da criança, respeitando sempre a sua faixa etária.





Incontroverso,  pois,   que o Legislativo Municipal não reconheça um direito explicito dessa monta, construído consuetudinariamente ao longo de séculos, em meio ao encontro de culturas, promovido pela miscigenação dos mais diversificados povos, construindo,  assim, os valores e preceitos da nossa sociedade.





Sala das Sessões, 16 de março de 2010.


LUCIANO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade  E  regulamentação na execução de obras e serviços de instalação de equipamentos subterrâneos de infraestrutura nas vias públicas municipais.





O presente projeto visa a estabelecer normas que asseguram a mantença do STATUS  QUO   da via pública,  objeto da instalação dos equipamentos subterrâneos de infraestrutura. Uma vez que, as instalações inadequadas, a falta de sinalização e reposição de pavimento, pelas empresas concessionárias de serviço público, a exemplo da Embasa e Coelba, comprometem a livre locomoção dos pedestres e veículos, bem como, causam danos  à  estrutura da via, acarretando, muitas vezes, acidentes e dificultando o escoamento da água da chuva.





No entanto, não foi observado o disposto no Artigo 9º da lei complementar nº 95/98, alterada pela Lei complementar nº 107/2001, que diz “a cláusula de revogação deverá enumerar expressamente as Leis ou disposições legais revogadas”.





Deste modo, sugerimos que seja feita uma Emenda ao presente Projeto de Lei. E após a realização da referida Emenda entendemos que o mesmo merece aprovação, pois sanado o vício, nada mais há que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa do presente Projeto.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 04 de outubro de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR 


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Da sua análise, percebe-se que a redação do projeto foge à boa técnica legislativa, além de nos parecer absurda a ideia contida no Art. 2º.





“A execução de obras e serviços para instalação e manutenção de equipamentos subterrâneos de infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverá obedecer à legislação municipal vigente, concernentes às normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito rodoviário como dos passeios, pistas de atletismo e demais vias públicas”.





Ora, se já há legislação disciplinando a execução de tais serviços, porque elaborar uma lei mandando que outra seja obedecida? Um contrasenso,   convenhamos.





O Art. 1º - Nada define, está solto, se confunde com a Ementa.





O Art. 5º - Admite a geração de despesas, que entendemos não existir, o que é vedado ao vereador,  conforme estabelecido no Art. 176 do Regimento Interno.





O Art. 6º - Conforme já observado no Parecer da CCJ,   fere a norma legal ali invocada.





Assim sendo, voto contrário à aprovação.


Sala das Comissões, 11 de janeiro de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


ORLANDO PALHINHA


OLÍVIA SANTANA


HEBER SANTANA


MARTA  RODRIGUES





PROJETO DE LEI Nº 84/10





Dispõe sobre a instituição do Correio Escolar nas Escolas Públicas do Município de Salvador. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica determinado que as Escolas Municipais de Salvador deverão providenciar uma urna ou similar, com a indicação de CORREIO ESCOLAR, que será colocada em local de fácil acesso, com função de receber denúncias de forma anônima sobre crimes ou criminosos.





Parágrafo Único – A urna será aberta pela Secretaria de Educação em dias e horários a serem definidos junto à Direção da Escola, que fará a coleta do material para análise.





Art. 2º - A presente medida tem por finalidade a diminuição de ações abusivas e/ou criminosas nas dependências ou na região adjacente do estabelecimento de ensino, preservando a identidade do denunciante (estudante, funcionário e ou professor).





Art. 3º - As denúncias serão levadas a efeito na medida em que primarem por detalhes que possibilitem o início de um procedimento investigatório serão  enviadas às autoridades competentes.





Art. 4º - Quando da implantação do "CORREIO ESCOLAR" serão promovidas palestras junto as Escolas sobre Cidadania, Responsabilidade Social, Segurança Pública e a necessidade da efetiva atuação da sociedade em medidas que visem a coibir a manutenção e aumento da criminalidade junto aos jovens. 


�Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 05 de abril de 2010.         


EDSON DA UNIÃO





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição tem por finalidade criar um mecanismo para incentivar denúncias, sugestões ou reclamações de estudantes, além de aproximar famílias da vida escolar.                





A proposta é referente às unidades municipais de Educação e cria um canal de comunicação entre o estudante e  as  instituições escolares, facilitando o acesso dos jovens à direção, levando informações que podem ser anônimas ou não, além de envolver a escola (ou problemas relacionados à família) ao conhecimento de professores e outros agentes de ensino.





A idéia é que uma urna seja colocada em local de fácil acesso aos alunos, para que os mesmos possam depositar nela o que pretendem repassar à direção sobre o que ocorre no âmbito escolar. A urna será aberta em dias e horários a serem definidos pela direção da escola.





O Projeto não apenas institui o “Correio Escolar”, como estabelece que as denúncias devem ser levadas a efeito na medida em que apresentarem relevância (possibilitem o início de um procedimento investigatório). A implantação do “Correio Escolar” nas instituições resultará na diminuição de ações abusivas e criminosas nas dependências e nos entornos dos estabelecimentos de ensino, assim como preservar a identidade do denunciante, seja ele aluno, professor ou funcionário. 





É relevante ressaltar que a relação da escola com as famílias do aluno poderá ser estreitada. A escola buscará saber o que o aluno tem a dizer de sua família também, já que segundo a Organização das Nações para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), 82,4 % dos estudantes reprovados no ensino fundamental culpam a si mesmos pelo fracasso e muitos dizem se sentirem mal perante os pais.





Não se pode culpar uma criança de 10 anos pelo fracasso escolar. No entanto, se isso não fica esclarecido para ela, se não se sente valorizada na escola e querida pelos professores, ficará com sentimento de derrota, o que pode revoltá-la ou levá-la ao desânimo precoce.





Com a implantação do “Correio Escolar” poderão ser promovidas palestras junto às escolas sobre cidadania, responsabilidade social e necessidade da efetiva atuação da sociedade em medidas que visam a coibir o aumento da criminalidade. O foco da Propositura é levar ao conhecimento da direção das unidades escolares a real situação das mesmas, fazendo com que erradiquemos a evasão escolar, os crimes premeditados, a violência, proporcionando maior segurança aos mestres e estudantes, pois esse será um mecanismo de aproximação.





Sala das Sessões, 05 de abril de 2010.           


EDSON DA UNIÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei ora em análise é estratégico, pois,  sem custos representativos que venham a onerar o Orçamento,  as dotações existem e o investimento será mínimo na sua execução.  Será importante inibidor de ações criminosas que se proliferam em nossas escolas públicas estaduais e municipais.





O Projeto está obedecendo aos princípios da boa técnica legislativa e não fere os princípios constitucionais.





Pelo exposto, opino pela aprovação.





É o Parecer.


Sala das Comissões, 11 de maio de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do nobre vereador Edson da União,   o presente Projeto de Lei pretende contribuir com um instrumento inibidor de ações criminosas que se proliferam em nossas escolas públicas estaduais e municipais.





Por gerar despesas ao erário do Município, não atendendo o que determina o Art. 176 do Regimento Interno, a saber:





“Art. 176 – A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre a matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria, e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.





Parágrafo Único – “Nos Projetos referidos in caput deste artigo, serão admitidas Emendas que aumentem, direta ou indiretamente, as despesas propostas, ou diminuam a receita, inclusive as que criem cargos ou funções.”





Assim sendo, voto pela rejeição do Projeto.





Sala das Comissões, 10 de agosto de 2010.





SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


MARTA RODRIGUES


ERIVELTON SANTANA


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





Infelizmente,   casos de violência envolvendo alunos no interior das escolas aumentam casa vez mais, portanto, se faz necessário o uso de mecanismos no sentido de coibi-la, dando mais segurança às vítimas e punição aos agressores. A implantação de um sistema como o correio escolar será útil para juntar com outras medidas de proteção e ajudar o Poder Público a lutar contra esse problema.





A matéria em questão tem grande relevância social, devendo,   então, pela análise deste relator,   ser APROVADA por esta Comissão.





Sala das Comissões, 30 de maio de 2011.


TC MUSTAFA – RELATOR 


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


TÉO SENNA


HEBER SANTANA





PROJETO DE LEI Nº 374/09 


                     


Torna obrigatório a afixação, nas academias de ginástica, centros esportivos e nos estabelecimentos similares, de cartaz com advertência sobre as conseqüências do uso de anabolizantes e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Torna obrigatório a afixação, nas academias de ginástica, centros esportivos e nos estabelecimentos similares, de cartaz com advertência sobre as conseqüências do uso de anabolizantes.





Parágrafo Único – O cartaz deve conter os dizeres: “O uso de anabolizantes prejudica o sistema cardiovascular, causa lesões nos rins e fígado, degrada a atividade cerebral, aumenta o risco do câncer e pode provocar dependência”.  





Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Saúde responsável para incluir, nas campanhas de combate ao uso de drogas que promova, a divulgação sobre os prejuízos que os anabolizantes podem causar à saúde. 





Art. 3º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias após sua publicação. 





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   





Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


CARLOS MUNIZ





JUSTIFICATIVA





A presente Propositura discorre acerca do uso indevido de anabolizantes que já está se tornando um vício, muitas vezes sem volta, de jovens de aparência saudável que buscam corpos esculpidos e supostamente “perfeitos”. 





O uso indiscriminado desses esteróides teve início em 1930 com alguns fisiculturistas e atletas que buscavam desenvolvimento muscular rápido e melhora de desempenho.





Com o passar dos anos, o uso se estendeu para esportistas amadores, freqüentadores de academias e adolescentes. Apesar de não haver estatísticas, sabe-se que vem crescendo o numero de consumidores da droga. E não são apenas os atletas em busca de mais força, velocidade e resistência dos músculos, os únicos a usá-lo. Homens, jovens e mulheres que querem apenas ganhar massa corporal em pouco tempo também se deixam seduzir pelos seus efeitos. 





Os anabolizantes são substâncias sintéticas similares aos hormônios sexuais masculinos e promovem, portanto, um aumento da massa muscular (efeito anabolizante) e o desenvolvimento de caracteres masculinizantes. A massa corporal aumenta porque eles aumentam a capacidade do corpo de absorver proteína, alem de reter líquido provocando o inchaço dos músculos.





O efeito de um corpo saudável com os anabolizantes é apenas aparente. Os efeitos colaterais do uso indevido são muitos; ao todo 69 (sessenta e nove) já foram documentados. A pessoa pode desenvolver problemas no fígado, inclusive câncer, redução da função sexual, derrame cerebral, alterações de comportamento com aumento da agressividade e nervosismo, aparecimento de acne. 





Em garotos e homens existe a diminuição da produção de esperma, retração dos testículos, impotência sexual, dificuldade ou dor ao urinar, calvície, desenvolvimento irreversível de mamas. Em adolescentes de ambos os sexos, também pode ocorrer parada prematura do crescimento, tornando-os mais baixos que outros, não usuários de anabolizantes. A parada brusca do uso de anabolizantes também pode produzir sintomas como depressão, fadiga, insônia, diminuição da libido, dores de cabeça, dores musculares e desejo de tomar mais anabolizantes.





Diante do exposto, o presente PROJETO tem o cunho de prevenir e salvaguardar as pessoas desinformadas sobre o uso indevido de anabolizantes e os efeitos que estes causam ao  organismo. 





Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


CARLOS MUNIZ





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa, que, por si só,  já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio da referida Proposição,  uma vez que é premente a necessidade de ações concretas de conscientização do cidadão acerca dos riscos de fazer uso de anabolizantes.





Não será uma campanha isolada que ajudará no combate ao uso ilegal e irresponsável de anabolizantes. E, neste sentido esta Proposição trará muito benefício. Assim, sou pela continuidade da tramitação da Proposição em tela.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a Proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto em análise, em face de o mesmo estar em conformidade e não lancear o que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 09 de julho de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR  


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do nobre vereador Carlos Muniz o presente Projeto de Lei pretende prevenir e salvaguardar as pessoas desinformadas sobre o uso indevido de anabolizantes e os efeitos que estes causam ao organismo.





Considerando estar tramitando concomitantemente o Projeto 104/10 que trata da “Cassação de alvará de funcionamento de estabelecimentos em que ocorram a comercialização ou fornecimento ilegal de esteróides anabólicos no Município de Salvador”, e que no seu Art. 1º define texto para colocação de placas de advertências, que bem melhor expressa o sentido que se busca em ambos os Projetos. Entendemos necessária Emenda modificativa, até porque, no texto elaborado neste Projeto de Lei não foi considerada a possibilidade do comércio sob prescrição médica.





Dessa forma, substitua-se o texto inserido no Parágrafo  Único do Art. 1º que passa a ser:





“O uso de anabolizantes, sem prescrição médica, é muito perigoso para a saúde humana.” 





Com a Emenda apresentada, somos favoráveis à sua aprovação.





Sala das Comissões, 10 de agosto de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


OLÍVIA SANTANA


ORLANDO PALHINHA


MARTA RODRIGUES


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





Como já foi citado anteriormente pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização,   atentou para a tramitação do Projeto de Lei 104/10 de autoria do vereador Edson da União, portanto consideramos a sua continuidade e aprovação dependente da inserção da Emenda modificativa ora proposta pela referida Comissão com o seguinte teor: “O uso de anabolizante, sem prescrição médica, é muito perigoso para a saúde humana”.





Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente Projeto de Lei, com a apresentação da Emenda modificativa.





Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 374/09.





É o nosso Parecer.





EDSON DA UNIÃO – RELATOR 


HENRIQUE CARBALLAL


OLÍVIA SANTANA


HEBER SANTANA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


TÉO SENNA


TC MUSTAFA





PROJETO DE LEI Nº	35/10





Disciplina a implantação de provadores diferenciados para os portadores de deficiência e idosos nas lojas de departamentos e confecções no Município de Salvador e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Ficam todos os estabelecimentos que comercializem roupas, vestuários, indumentárias e/ou similares no âmbito do Mnicípio de Salvador, obrigados a adequar, no mínimo um de seus provadores, acessível às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida de acordo com as metragens e padrões expressos nos incisos do Artigo 2º desta Lei.





Parágrafo Único – Os estabelecimentos comerciais a que se refere o caput deste artigo são os hipermercados, supermercados, atacadistas, shopping-centers, centros comerciais, lojas de departamentos, ou todo e qualquer outro comércio regularmente estabelecido que comercialize roupas.





Art. 2º - À acessibilidade desses provadores tem como conformidade as medidas disponibilizadas segundo o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Bahia (CREA/BA).





Art. 3º - A desobediência ou inobservância do disposto no art. 1º desta Lei implicará aos infratores às seguintes penalidades:


I - notificação;


II – multa de 02(dois) salários mínimos;


III - suspensão do Alvará de funcionamento.





§1º Da data da notificação, os estabelecimentos notificados terão o prazo de 30 dias para adequação ao disposto no artigo 1º desta lei;





§2º Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior, aplicar-se-á a multa prevista no inciso II;





§3º Em não tendo sido atendidas as exigências do artigo 1º após trinta dias da cominação da multa, aplicar-se-á inciso III;





§4º A suspensão do Alvará de Funcionamento só será cancelada após a observância do disposto no artigo 1º desta Lei.





Art. 4º - Os estabelecimentos têm o prazo de 240 dias (duzentos e quarenta) para se adequarem ao disposto nesta Lei da data de sua publicação.





Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 90 dias (noventa) da data de sua publicação.


Art. 6º - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, 





Sala das Sessões,  02  de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O Brasil passou por profundas mudanças relacionadas às políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência nos últimos dez anos. Houve evolução de conceitos e definições, avanço da organização social e a necessidade do respeito aos seus direitos fundamentais ganhou visibilidade, como resultado desta organização.





No dia 02 de dezembro de 2004 por meio do Decreto nº 5.296/04, foram regulamentadas as leis Federais nº 510.048/00 e nº 510.098/00, que têm possibilitado extraordinários avanços nos últimos dez anos, com grande impacto nas cidades, estabeleceram oportunidades e condições para o desenvolvimento de uma política nacional de acessibilidade, considerando e respeitando as atribuições das diferentes esferas de governo, a realidade e a diversidade dos municípios e Estados.





Os municípios contam hoje com um arcabouço jurídico que lhes dão suporte para a implantação de várias ações destinadas a garantia da acessibilidade para pessoas com deficiência e idosos. São Leis federais, estaduais, municipais, decretos e normas técnicas que apresentam obrigações e parâmetros para o desenvolvimento de suas ações, no respeito às diferentes necessidades que as pessoas com deficiência e restrição de mobilidade têm para viver no ambiente urbano.





Com o objetivo de difundir as informações como parte do processo de inclusão social da pessoa com deficiência, a legislação brasileira prevê a adequação do meio físico, do acesso à informação e à comunicação e dos meios de transporte.





Sala das Sessões, 02 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O autor justifica a Proposição apresentada com o objetivo de garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência e restrição de mobilidade para viver dignamente como todo cidadão, garantindo-lhes o respeito às diferentes necessidades.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II,   do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





O projeto em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende à competência do Município para legislar sobre o assunto de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos termos da Constituição Federal em seu Art. 30, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município em seu Art. 7º inciso I, e do Regimento Interno em seu Art. 2º, § 4º,   aprovado pela Resolução nº 910/91 desta Casa.





A iniciativa legislativa contempla o disposto no Art. 46 da Lei Orgânica do Município e no Art. 13, inciso III do Regimento Interno – Resolução 910/91.





Examinando a legalidade, concluímos que o Projeto em estudo não fere a legislação vigente.





Por fim, a Proposição atende à correta técnica legislativa contemplada na Lei Complementar Federal nº 95/98,   alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/2001.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 35/10.





Sala das Comissões, 17 de fevereiro de 2011.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


VÂNIA GALVÃO


ALBERTO BRAGA


ODIOSVALDO VIGAS


BATISTA NEVES





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





No Parecer recebido na CCJ, invoca o relator a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria, nos termos do Art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução 910/91.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária, financeira para sua aprovação.





Assim sendo, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 28 de junho de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


MARTA RODRIGUES


PAULO CÂMARA


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





“O reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. – Declaração Universal dos Direitos Humanos.





Após análise e avaliação da proposição da magnânima edil, Andréa Mendonça, que visa “Disciplinar a implantação de provadores diferenciados para os portadores de deficiência e idosos nas lojas de departamentos e confecções no Município de Salvador.





Não ferindo nenhum artigo da nossa Constituição Federal, nem da Lei Orgânica do Município e, seguindo ainda, todos os trâmites legais do nosso Regimento Interno, esta Comissão nada tem a  opor. Votando. Assim. pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 18 de julho de 2011.


PAULO CÂMARA – RELATOR 


LÉO KRET DO BRASIL


ALADILCE SOUZA


BATISTA NEVES 


GERALDO JÚNIOR





PROJETO DE LEI Nº 377/09





Dispõe sobre a criação do Sistema de Informações ‘Salvador achados e perdidos’ e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - O Sistema de Informação ‘Salvador achados e perdidos’ consiste no registro de informações e descrições dos objetos, num sítio na rede mundial de computadores, com caráter de utilidade pública, prestado pelo Poder Executivo, na modalidade do Serviço de Atendimento ao Cidadão.





Parágrafo único –	  Para o registro das informações descrito no caput deste artigo, o 


Executivo poderá utilizar formulário anexo da presente Lei.





Art. 2º - Os objetos, animais, etc., que forem achados, perdidos, extraviados, ficarão disponibilizados na internet para a pesquisa e localização dos cidadãos, devidamente identificados e que sejam proprietários dos pertences.





§1º - O armazenamento e a guarda física dos objetos, animais, etc., continuarão na posse da pessoa que o encontrou, até que o proprietário o retire.





§2º - Os animais, objetos, etc., poderão ser entregues por quem encontrou nos locais indicados pelo Poder Executivo. 





Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 





Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei serão executadas no exercício seguinte ao da inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





A finalidade deste Sistema de Informação ‘Salvador achados e perdidos’, objetiva assegurar a utilização dos instrumentos de tecnologia de informação e comunicação para encontrar os objetos, animais,  etc.





O sentido desta medida é proporcionar a possibilidade de disponibilizar a informação onde poderá ser encontrado o pertence que foi perdido ou extraviado na Cidade. Certamente todos já passaram pela aflição de perder algum objeto de estima ou documento importante e isso gera angústia e desorientação.





A criação deste importante sistema de localização certamente ajudará a todos que porventura venham a passar por dissabor.





Assim, conto com o indispensável apoio dos meus nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 





Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Os custos que advirão da sua implantação serão pequenos, poderão ser suportados pelo orçamento vigente com a utilização do pessoal lotado na SEMPRE, que já possui instalações do SIMM apropriadas para atendimento ao público, destacando-se um BOX e 2 ou 3 servidores, o que poderá vir na regulamentação do Projeto.





Com isso, torna-se dispensável o art.  4º do Projeto, que propomos seja suprimido do mesmo.





Com a Emenda e, por estarem os demais artigos em consonância com a legislação vigente, opinamos pela APROVAÇÃO.





É o PARECER.





Sala das Comissões,  13  de outubro de  2009.  


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


HENRIQUE CARBALLAL


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO  





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Presente Projeto de Lei, de autoria da vereadora Andréa Mendonça, visa à criação de um sistema de informações de divulgação de achados e perdidos via Internet a cargo da Prefeitura.





Da sua análise resta a certeza da geração de despesas conforme antecipa o relator na CCJ e o próprio art. 4º do Projeto.





Data vênia do Parecer da CCJ que no seu desenvolvimento registra que “os custos que advirão de sua implantação serão pequenos, poderão ser suportados pelo orçamento vigente...” finalizando pela aprovação do Projeto com a supressão do art. 4º  que  estabelece “As despesas decorrentes da Lei serão executadas no exercício seguinte ao da inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias”.





Ora, como se vê procurou-se um artifício como forma de tentar burlar o estabelecido no art. 176 do Regimento Interno  a saber:





Art. 176 – “A iniciativa de Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumentos de despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e  à  fixação dos vencimentos dos seus servidores”.    (grifos nossos)





Assim, a resistência a Projetos que redundem aumento de despesas, não depende do montante ou da quantidade delas. Pequenas ou de  grande monta, estão igualmente impedidas. Pelo que voto contrário à sua aprovação, sugerindo à autora tentar viabilizar seu pleito através de Indicação ao Executivo Municipal.





Sala das Comissões, 11 de janeiro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


MARTA RODRIGUES


ERIVELTON SANTANA


ORLANDO PALHINHA


LUCIANO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





Em relação ao sistema de transporte e trânsito, não existem obstáculos à tramitação do Projeto, porém o presente  vai de encontro ao art. 176 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, quando obriga ao Poder Executivo Municipal a instalação de um sistema de informações, disponibilizar área física e pessoal para garantir a aplicabilidade da presente Proposição.





Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem  em aumento da  despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.





Considerando a relevância da matéria para a  Cidade de Salvador, recomendamos a autora transformar o Projeto de Lei nº 377/09 em INDICAÇÃO ao Executivo Municipal.





Portanto,  somos pela rejeição do Projeto de Lei apresentado.





Sala das Comissões, 24 de março de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR


PEDRINHO PEPÊ


LUIZINHO SOBRAL


ORLANDO PALHINHA


DR.  GIOVANNI 





PROJETO DE LEI Nº 333/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de banheiros infantis e  dá  outras providências


 �A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 


 


DECRETA: 





Art. 1º - Fica obrigatória a instalação de banheiros infantis em supermercados, shopping centers, restaurantes, escolas e bares no Município de Salvador  devidamente sinalizados.  





Art. 2º - Os estabelecimentos deverão conter em seus banheiros aparelhamentos e acessórios para crianças com até 12 (doze) anos de idade. 





Parágrafo Único – Os banheiros deverão oportunizar os seguintes serviços: 


I – a permissão de entrada de um acompanhante adulto para auxiliar a criança em suas necessidades;


II – infra-estrutura adequada para a altura e necessidades físicas, visando a facilitar o uso pelas crianças;


III – aviso de acesso restrito à criança e a seu acompanhante. 





Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias. 





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA 





A Constituição Federal estabelece, em seu art. 227 “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo  de toda  forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” Este preceito constitucional foi devidamente disciplinado pela Lei nº 8069 de 1990, conhecida como o Estatuto da Criança e do Adolescente, nos arts. 2, 17 e 18 , in verbis: 


“Art. 2º - Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos  e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”


Art. 17-  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 


Art. 18 - É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 





Entendemos que, ainda, existem aperfeiçoamentos que podem ser feitos para evitar que as crianças sejam expostas a riscos e a constrangimentos.  Por isso, é  salutar a apresentação deste Projeto de Lei.





A necessidade de adequar banheiros infantis nos estabelecimentos comerciais se dá principalmente pela necessidade de preservação de fatores de higiene, bem como medidas de segurança que garantam a preservação e proteção contra possíveis abusos contra a criança.





As instalações existentes hoje que separam o banheiro masculino do feminino e, muitas vezes, do sanitário para deficientes físicos,   não atendem às crianças. Suas instalações não proporcionam a higiene, a comodidade e, sobretudo a segurança necessária que possa garantir a proteção devida desse público.





Sabemos que todos os centros comerciais, shoppings centers, cinemas, teatros e demais estabelecimentos comerciais,   são obrigados, por força dos códigos de obras municipais, a possuírem instalações sanitárias que,  normalmente, são divididas por gênero, não contemplando as necessidades das crianças.





Alguns estabelecimentos já oferecem de modo próprio  essas instalações. Infelizmente, nem todos demonstram a mesma sensibilidade, razão pela qual entendemos que uma norma legal se faz necessária e de grande importância para garantir instalações de banheiros infantis apropriadas, onde pais e mães poderiam levar seus filhos pequenos, sem exposições e constrangimentos diversos. 





Na certeza de que esta iniciativa simples é, também, muito relevante, destina-se este Projeto de Lei com o intuito de regulamentar á disponibilização de banheiros ao uso infantil nos estabelecimentos comerciais acima citados como de fundamental importância para proteger a integridade física e moral da criança,  dando sua devida prioridade. 


 


Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009. 


PAULO CÂMARA





PROJETO DE LEI Nº 486/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias localizadas na Cidade de Salvador, a manterem à disposição do público para consulta, lista de medicamentos genéricos, escritas em “braille”.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - As farmácias e drogarias da Cidade de Salvador, ficam obrigadas a manterem lista de medicamentos genéricos, escritas em “braille”,  à disposição do público para consulta.





Art. 2º - O descumprimento do disposto nos termos contidos nesta Lei, acarretará ao infrator o pagamento de multa e demais sanções determinadas pelo Poder Executivo.  





Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  25 de novembro de 2009. 


PEDRO GODINHO





JUSTIFICATIVA





O preço dos medicamentos genéricos é acentuadamente mais barato do que o dos medicamentos de primeira linha e tradicionais dos laboratórios fabricantes, sendo que esta redução em alguns casos pode chegar ao percentual de 80% (oitenta por cento) deste valor.





Sabe-se que o número de pessoas com deficiência visual constitui uma parcela significativa do mercado e, também, um contingente grande de pessoas carentes de inclusão social. Neste sentido, a disponibilidade de lista dos medicamentos genéricos escritos em “braille” permitirá o preenchimento de uma grande lacuna que exclui estas pessoas, obrigando-as a depender das informações recebidas através de terceiros, nem sempre as mais corretas.





Por conseguinte, este Projeto de Lei, que, além de facilitador, é um Projeto que visa a inclusão social de muitos, por certo receberá o apoio dos ilustres pares.





Sala das Sessões, 25 de novembro de 2009.


PEDRO GODINHO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E  REDAÇÃO FINAL  





Considerando-se a essencialidade do objeto da Proposição em estudo para os portadores de deficiência visual,   sou pela continuidade da tramitação deste Projeto.





Ex positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto supra, uma vez que o mesmo está em conformidade com o Regimento Interno e não lanceia os preceitos da Lei Orgânica do Município e da Constituição Federal.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 31 de março de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do nobre vereador Pedro Godinho, o presente Projeto de Lei busca obrigar as drogarias e farmácias manterem lista em “braille” dos medicamentos genéricos.





Da análise do Projeto, verifica-se que nada impede sua aprovação, uma vez que atende as normas constitucionais, legais e regimentais.





Assim sendo, o voto é favorável. 





Sala das Comissões, 12 de julho de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


ORLANDO PALHINHA


ALFREDO MANGUEIRA


MARTA RODRIGUES


ERIVELTON SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE  DIREITOS  DO CIDADÃO





Segundo o  último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existem, no Brasil, 16,6 milhões de pessoas com deficiência visual. Essas pessoas constituem uma parcela significativa do mercado consumidor, além de pertencerem também  a um  contingente    de pessoas  carentes de inclusão social. 





Logo, o Projeto nº 486/09 que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácia e drogarias localizadas na Cidade de Salvador manterem à disposição do público para consulta, listas de medicamentos genéricos em “Braille” é uma iniciativa que visa dar maior autonomia e integração aos portadores de deficiência visual no que se refere à escolha e à compra de um medicamento específico, com fórmula igual ou de marcas de grandes laboratórios, significativamente mais barato, uma vez que seja genérico.





Quanto ao mais, o Projeto atende ao quanto exige a legislação vigente,   opinando esse relator pela aprovação do PL 486/09.





É o Parecer.





MOISÉS ROCHA – RELATOR 


HENRIQUE CARBALLAL


TÉO SENNA


LAUDELINO CONCEIÇÃO


PEDRINHO PEPÊ





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR, SEGURIDADE  E PREVIDÊNCIA SOCIAL





O  Projeto,   de autoria do vereador Pedro Godinho,  que tem como público alvo os portadores de deficiência visual, será uma ferramenta de inclusão social, proporcionando autonomia ao consumidor no momento de efetuar a compra.





No entanto, deixa de atentar o propositor do presente PL para os seguintes detalhes que passo a expor:





O art. 2º do Projeto em questão determina que:





“O descumprimento do disposto nos termos contidos nesta Lei acarretará ao infrator o pagamento de multa e demais sanções determinadas pelo Poder Executivo.”





Neste diapasão, entendendo o autor que o não cumprimento do determinado no caput do Projeto, pelo eventual infrator, será passível de aplicação de multas e sanções, deve então o propositor indicar quais sanções serão essas, a forma de aplicação e expressamente resguardar o direito constitucional da ampla defesa e do contraditório, não deixando a cargo do Poder Executivo de fazê-lo. Para tanto, proponho a alteração do art. 2º deste PL, na forma de uma Emenda substitutiva com a seguinte redação:





Art. 2º  - “O descumprimento do previsto no caput do artigo 1º da presente Lei, sujeitará às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo  as de naturezas jurídicas, penais e das definidas em normas específicas:





I –  advertência;


II –  multa;


III – interdição, total ou parcial do estabelecimento;


IV –  cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;





§ 1º - As sanções previstas neste artigo,   serão aplicadas pela autoridade administrativa no âmbito da sua atribuição,  podendo ser aplicadas cumulativamente, mediante devido processo legal.





§ 2º - A multa será no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, na hipótese de reincidência, a multa triplicará.





§ 3º - As sanções previstas nos incisos II, III e IV, serão aplicadas mediante procedimento administrativo,  segurada ampla defesa, quando o fornecedor não cumprir o determinado no artigo anterior, após a aplicação da sanção administrativa de multa”.


 


Outro ponto relevante é a menção do órgão responsável pela fiscalização do cumprimento da presente Proposição. Sugiro, para tanto, a inserção de um Parágrafo identificando o órgão ou remetendo a sua identificação para a regulamentação.





Assim sendo,  pelas considerações supramencionadas,  voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 486/09, condicionado á apresentação das presentes Emendas.





ALADILCE SOUZA – RELATORA


ALEMÃO


CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR


TC MUSTAFA


DR. PITANGUEIRA


DAVID  RIOS 





PROJETO DE LEI Nº 178/10





Obriga os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas), sediados no Município de Salvador, a adaptarem um veículo para o aprendizado de pessoas portadoras de deficiência física e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:�


Art. 1º - Ficam obrigados os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas), sediados no Município de Salvador, a colocar à disposição de seus usuários com deficiência física um veículo adaptado.





§ 1º -  Os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas) para cumprir o previsto no "caput" deste artigo, poderão associar-se entre si, respeitando a proporção de um veículo apropriado para cada 20 (vinte) veículos.





§ 2º -  O veículo utilizado para o aprendizado de pessoas com deficiência física deverá usar, quando servido a esse fim, as sinalizações previstas no Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal 9.503/1997.





Art. 2º - Fica concedido o prazo de 90 dias, após a publicação desta Lei pelo Executivo Municipal, para os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas) atenderem ao disposto na presente Lei.


§ 1º Depois de transcorrido o prazo previsto no "caput" deste artigo, as empresas que descumprirem esta Lei estarão sujeitas às seguintes penalidades.


a) advertência;


b) multa de 01 (um) salário mínimo vigente;


c) suspensão de Alvará de Localização e Funcionamento;





§ 2º Em caso de reincidência, a multa cominada será aplicada em dobro.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA


SABÁ





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição visa a  assegurar às pessoas com deficiência, o direito de frequentarem os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas) para que possam ter acesso às aulas de direção após a aprovação prévia dos demais procedimentos exigidos em lei para aquisição da CNH –  Carteira Nacional de Habilitação.





A ausência de veículos adaptados ocasiona inúmeros prejuízos às pessoas com deficiência física, que se vêem impedidas de freqüentar os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas) e com isso têm o cerceamento da liberdade de ir e vir e, até mesmo, têm diminuídas as possibilidades de crescimento profissional em face da exigência da CNH  –  Carteira Nacional de Habilitação para alguns cargos e atividades profissionais.





Sendo assim, a possibilidade de associação das empresas de pequeno porte não onera em demasia, ao contrário, amplia sua possibilidade de captar novos clientes, o que irá resultar em ganhos financeiros no curto espaço de tempo.





Considerando que a exposição de motivos acima relatada justifica a aprovação do presente Projeto, solicito o apoio dos nobres vereadores da Câmara Municipal de Salvador para o acolhimento desta Proposição.





Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA


SABÁ





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise aborda matéria pertinente, complexa e importante, considerando-se que o Código Nacional de Trânsito permite a habilitação de determinados tipos de portadores de deficiência.





Quanto ao previsto no Parágrafo Único do artigo 1º, poderá ser concretizado em contrato particular, haja vista a legislação federal que regula a matéria.





Quanto à legalidade, o Projeto não fere a legislação vigente e está redigido dentro da boa técnica legislativa.





Pela aprovação.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 21 de julho de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria da nobre vereadora Andréa Mendonça, o processo,   tombado sob o número em epígrafe, a saber, 178/10, foi encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização e  de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais.





Tecemos loas à iniciativa da edil por matéria tão cara aos direitos dos nossos concidadãos. Reverenciam-se os preceitos constitucionais, a saber, o da igualdade, quando assegura aos soteropolitanos portadores de necessidades especiais, acessibilidade plena ao seu transporte autônomo. O Projeto em tela atende a todos os preceitos legais e não encontra óbice na legislação municipal.





O Projeto cumpriu todo o rito legislativo. O Regimento Interno, a Lei Orgânica e a Constituição Federal têm seus preceitos preservados pela presente Proposição,  que, de forma justa, dispõe mais um diploma legal e assegura, de forma efetiva, os direitos desta parte significativa da população. 





No que tange ao quanto disposto em Lei sobre a matéria, a mesma não encontra óbice legal. Encontra guarida no quanto disposto no Capítulo IV, art. 61 do Regimento Interno desta Casa, bem como se coaduna com a Seção IV da Lei Orgânica Municipal.





Mediante  o exposto,  no que compete analisar, apresento Parecer favorável,   SMJ.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.


ORLANDO PALHINHA – RELATOR 


MARTA RODRIGUES


ALFREDO MANGUEIRA


HEBER SANTANA


SANDOVAL GUIMARÃES





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





É de grande relevância a preocupação da vereadora Andréa Mendonça em relação à adaptação dos veículos para pessoas portadoras de deficiência física.





Não existem obstáculos à tramitação do Projeto, portanto, somos pela aprovação. 





Sala das Comissões, 12 de julho de 2011.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR 


ORLANDO PALHINHA


EDSON DA UNIÃO


CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR


ADRIANO MEIRELES





PROJETO DE LEI Nº 94/11


                                                                                          


Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em postos de combustíveis no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:��Art. 1º- Fica instituída a obrigatoriedade da instalação de lixeiras de coletas seletivas de lixo nos postos de combustíveis no Município de Salvador pelos seus proprietários. 


�Art. 2º -  Os postos de combustíveis no Município de Salvador deverão instalar, no mínimo, cinco tipos de lixeiras: papel, plástico, metal, vidro e resíduos gerais não recicláveis.


�Parágrafo Único –  As lixeiras coloridas deverão ficar dispostas uma ao lado da outra,   de maneira acessível, formando conjuntos de acordo com os �tipos de resíduos.





Art. 3º -   Para o cumprimento desta Lei será necessário:





I  –  implantação de lixeiras em locais acessíveis e de fácil visualização para os diferentes tipos de lixo produzidos nas dependências do posto de combustível, contendo especificações de acordo com a Resolução nº 275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente);


�II –  recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem.





Art. 4º -  É de responsabilidade dos Postos de combustíveis realizarem a troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.


Art. 5º -  O uso de lixeiras para coleta seletiva dentro dos sanitários não será obrigatório.


�Art. 6º -  Sobre a viabilização do uso das lixeiras para os usuários dos �postos de combustíveis:


I – haverá, próxima a cada conjunto de lixeiras,  placa explicativa sobre o uso destas e o significado de suas respectivas cores;


�II – a  placa deverá estar em locais de fácil acesso aos portadores de necessidades especiais visuais;


�III – próximo às lixeiras deverá haver linguagem clara apropriada aos deficientes visuais.


�Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei ficam sob responsabilidade da administração dos postos de combustíveis.





Art. 8º. A fiscalização do cumprimento desta Lei fica sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.


Art. 9º - Os postos de combustíveis terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adaptar às normas impostas por esta Lei, após a data de sua publicação.


�Art. 10 -  O descumprimento do disposto nos artigos desta Lei implicará ao infrator a aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), dobrada em caso de reincidência.


�Parágrafo único –  A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela correção do Índice de Proteção ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.


�Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 27 de abril de 2011.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA


A busca de uma cidade sustentável, que atenda não só a atual, mas às futuras gerações, passa, também, pela correta destinação do lixo gerado por  seus habitantes.





A separação do lixo reciclável é fator importante de preservação do espaço coletivo e deve ser entendida como uma obrigação de todos aqueles que o geram ou sofrem influências de sua geração.


�"Sob o aspecto ambiental, é preciso estabelecer como premissa o fato de que o lixo é parte de uma idéia  maior, saneamento. Por saneamento ou higiene ambiental deve-se entender o conjunto de atividades que visem  a limitar e controlar os fatores do meio físico que influenciem o bem-estar físico, mental ou social do homem, tornando o meio ambiente imune a doenças ou enfermidades" (Jorge Ulisses Jacoby Fernandes).


A implementação do Projeto não atende somente o caráter educativo-ambiental, mas, também, aoincentivo à preservação do ambiente frequentado por milhares de cidadãos e cidadãs.





Sala das Sessões, 27 de abril de 2011.


PAULO CÂMARA





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06/10





Institui, na Câmara Municipal de Salvador, espaço para exposição permanente de fotos de ex-vereadoras.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1° - Fica instituído na Câmara Municipal de Salvador, espaço destinado para exposição permanente das fotos das ex-vereadoras da Cidade de Salvador.





Parágrafo Único - O espaço destinado à galeria de fotos das ex-vereadoras será aquele designado pela Administração da Casa Legislativa.





Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria do Orçamento vigente.





Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2010.         


EDSON DA UNIÃO





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição que ora lhes apresento,  traz em seus contornos a finalidade precípua de que,  no simbolismo do ato, homenageássemos todas as mulheres que no seu dia a dia atuam ombro a ombro em igualdade de condições com os seus companheiros de atividades em qualquer segmento social, acumulando a administração de seus lares, configurando muitas vezes jornadas extensas, às quais incansavelmente dedicam-se.





Honra-me reconhecer a disponibilidade e a independência conseguida pelas mulheres no contexto social atual, reconheço, também, que o preconceito restante há de ser removido, é questão de tempo.





Portanto,  a presente tem, como mencionado acima, reconhecer o trabalho dessas  mulheres que contribuíram e que por certo contribuirão com sua sensibilidade e discernimento, na forma de como será dirigida e formatada a sociedade agora e no futuro, pois sua contribuição é por demais necessária, pois existem aspectos e contextos que escapam da percepção do elemento masculino.





Necessitamos de sua parceria e de sua participação.


Assim posto, peço aos nobres edis que analisem a Proposição e unam-se a mim nesta homenagem, acolhendo a presente Proposição.





Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2010.           


EDSON DA UNIÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A Proposição do ilustre vereador é honrosa para todos os membros do Legislativo municipal que passaram, se encontram e virão a fazer parte desta honrosa Casa, tem em seu escopo principal homenagear com exposição permanente com suas respectivas fotografias.





Como instituído em outros poderes dos mais diversos entes, existe um espaço de honraria àqueles que contribuíram para o fortalecimento da democracia e o desenvolvimento do seu povo.





Mesmo sendo fugazes em seus mandatos,   sempre deixaram contribuições perenes para as futuras gerações. Para que  todos aqueles que virão tenham consciência de que ficou no mais recôndito do coração do legislador a intenção de fazer uma sociedade melhor e um futuro cheio de oportunidades isonomicamente para todos os cidadãos soteropolitanos.





Trazer à memória os legisladores do passado, presente e quiçá do futuro,   é o mesmo que conhecer de perto a pessoa que serviu de ponte entre os anseios e necessidades da população e a prática esboçada no papel,   garantindo-lhes direitos e deveres.





Homenagear todos aqueles que contribuíram para esta  Casa,  o Município e toda a sociedade.





Em todo exposto, e,  por não ferir norma constitucional ou infraconstitucional bem como norma interna (Resolução 910/91) é que somos favoráveis ao  aludido Projeto de Resolução.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 03 de novembro de 2010.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR 


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Projeto de Resolução que passamos a relatar, de nº 06/10 de autoria do vereador Edson da União, busca instituir um espaço para exposição permanente das fotos de ex-vereadoras.





Da sua análise,  merece destaque o Parecer da CCJ que, como pode ser constatado pelo teor do mesmo, o entendimento é que a homenagem que se quer prestar é a todos os ex-vereadores, independente do gênero. Percebe-se claramente o mal entendido quando afirma “A Proposição do ilustre vereador é honrosa para todos os membros do Legislativo Municipal que passaram, se encontram e virão a fazer parte desta honrosa Casa e tem em seu escopo principal homenagear com exposição permanente com suas respectivas fotografias.” E ainda mais quando afirma “trazer à memória os legisladores do passado” e não legisladoras. “Homenagear todos aqueles” e não todas aquelas. Observe-se que em nenhum momento o Parecer faz referências as vereadoras ou as mulheres ou mesmo ao gênero feminino. É óbvio que houve um engano ao analisar o Projeto de Resolução.





Entendo que homenagear as ex-vereadoras tão somente é uma atitude discricionária para com os vereadores homens que por aqui passaram, que estão e que passarão futuramente.





Há uma questão séria a ser considerada, ainda que desconfortante observar, é o caso de homossexuais que, nascidos  do sexo masculino, optam pela feminilidade no comportamento e no tratamento. Como decidir neste caso? Homenageia-se ou refuta-se a homenagem?





Assim sendo, e, considerando que não se trata simplesmente de homenagear, mas sim, a quem homenagear num universo de homens e mulheres, e que já há a homenagem prestada a todos os ex-presidentes, independentemente do gênero, mexe-se com uma situação polêmica do nosso dia a dia. Qual a diferença entre o edil masculino ou feminino. Por que homenagear tão somente as mulheres? No mundo igualitário em que vivemos, em que as diferenças ruíram, em que as mulheres merecidamente disputam cargos, funções em igualdade de condições com os homens, não vejo sentido, até por que elas já conquistaram o Parlamento em todas as esferas de Governo, não só no Brasil, onde já galgaram a Presidência da República, mas em todo o mundo. Isto posto, entendo que devido à impossibilidade de assim fazer com todos os integrantes e ex-integrantes do Parlamento Municipal, pois seria preciso um mural cada vez maior e de imenso tamanho para contemplar a todos, homens e mulheres, voto contrário à Proposição, principalmente por entender o voto da CC, como prejudicado pelas questões já consideradaS, onde apesar de não ser inconstitucional, ilegal ou anti-regimental entendo não conveniente e discricionário.





Sala das Comissões, 11 de janeiro de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


MARTA RODRIGUES


ALFREDO MANGUEIRA


ORLANDO  PALHINHA 


PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





O Projeto de Resolução analisado por este relator aborda uma importante questão que é a luta dos legisladores que fizeram e fazem parte desta augusta Casa, no entanto, devemos pontuar o Parecer da CCJ e também o da Comissão de Finanças,  abordando situações peculiares.





Diante do exposto, entendo que o Projeto necessita ser revisto, assim como o parecer da CCJ, portanto, opino pela reanálise deste.





Sala das Comissões, 26 de maio de 2011.


TC MUSTAFA – RELATOR


 ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HEBER SANTANA


TEO SENNA  





PROJETO DE LEI Nº 291/09





Dispõe sobre a criação de campanha educativa "MULTA MORAL", de respeito às vagas de estacionamento para idosos e deficientes.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


DECRETA:





Art. 1º - Fica criada a campanha “MULTA MORAL”, de educação no trânsito quanto ao respeito às vagas de estacionamento público reservadas a idosos e deficientes.





§ 1º- A campanha consistirá na distribuição de folhetos informativos e educativos sobre:





I – as necessidades e direitos específicos das pessoas idosas e portadoras de deficiências físicas para estacionamento dos veículos utilizados por elas;


II – as sanções previstas na legislação.





§ 2º -. Os folhetos poderão ser confeccionados pela iniciativa privada, caso em que poderão colocar, em espaço de até 1/6 (um sexto) de sua área, sua publicidade, respeitada a legislação correlata em vigor.





§ 3º- A distribuição far-se-á:


I – pelo Poder Público ou pela iniciativa privada;


II – em:


a) áreas de estacionamento público e privado;


b) estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços;


c) eventos públicos;


d) estabelecimentos escolares públicos e privados, de ensino fundamental, médio e superior;


e) igrejas;


f) outros locais a critério dos interessados;


III – pela pessoa idosa ou deficiente que se sentir lesada, junto ao veículo ou motorista infrator.





Art. 2º -  Esta Lei será regulamentada no prazo de até 90 (noventa) dias do início de sua vigência.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O objetivo é promover, de forma ampla e criativa, a educação e conscientização de nossa população, especialmente daquela parcela que ainda não percebeu que tais pessoas carecem e fazem jus a direitos e garantias especiais, reforçando a advertência que já ocorre com as multas pecuniárias.





Como bem sabemos,  infelizmente nem sempre a existência de uma norma moral positivada – ou seja, transformada em Lei integrante de nosso ordenamento jurídico, com previsão de penalidades em caso de descumprimento, caracterizando-se o poder de coerção do Estado –, é suficiente para a conscientização de algumas pessoas sobre os direitos das outras, sendo também imprescindível a promoção de campanhas e programas de cunho educativo, como se pretende com a implantação desta, chamada “MULTA MORAL”. 





Deste modo, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta iniciativa.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Não resta dúvida que a iniciativa da ilustre colega tenha por objetivo colaborar para a conscientização e educação dos condutores de veículo no  intuito de  garantir o direito estabelecido pelo Código Nacional de Trânsito que obriga os espaços públicos de estacionamento a oferecerem 5% das vagas a idosos e 2% aos deficientes físicos.





No entanto não foi obedecido o disposto no art.  176 do Regimento Interno desta Casa que determina:





Art. 176 - A iniciativa dos Projetos de Lei 


Cabe a  qualquer vereador e  ao prefeito, sendo privativa deste  a  Proposta orçamentária   até  aqueles  que disponham  sobre  matéria  financeira,  criem  cargos,  funções ou  empregos públicos, aumentem  vencimentos  ou importem  em  aumento das despesa ou diminuição da receita, ressalvada a  competência da Câmara  no que  concerne  à organização  da de sua Secretaria e  à fixação dos vencimentos  dos seus servidores.  





Pelos fatos e argumentos acima transcritos é que opino pela rejeição deste Projeto e sugiro a apresentação de um Projeto de Indicação ao Executivo Municipal.





Este é o Parecer, S.M.J.





Sala das Comissões,  08 de outubro de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 





PROJETO DE LEI Nº 292/09





Determina espaço de lazer para idosos nas praças públicas.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º  - Deverá ser reservado para lazer de idosos nas praças públicas espaços com finalidade da prática de jogos.





Art. 2º - Nos espaços destinados aos idosos poderão ser colocadas mesas, bancos fixos apropriados para prática de diferentes jogos, como xadrez, damas,  sueca e outras atividades apropriadas.





Art. 3º -  As possíveis despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta ou por autorização de dotações orçamentárias próprias e suplementadas e especiais, se necessário.





Art. 4º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Apresento o presente Projeto de Lei com o objetivo de reservar espaços para o lazer de idosos em todas as praças públicas, com a possibilidade de colocação de mesas e bancos fixos apropriados à prática de diferentes jogos como xadrez, damas, sueca e outras atividades apropriadas, nada mais é que  estender para a totalidade de nossas praças o que já existe em algumas, onde se reúnem fraternalmente numerosos aposentados e reformados, em um ambiente sadio e de união.   





Isto posto, confio no apoio dos meus pares para aprovação desta proposta.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise contraria o art. 176 do Regimento Interno ao criar despesas para outro Poder. A matéria poderá ser apreciada nesta Casa como Indicação sugerindo ao  Executivo que realize o desejo pela autora e determine a fiscalização dos locais onde forem instalados os equipamentos.





Diante do exposto, opino pela rejeição do Projeto de Lei nº 292/2009.





É o Parecer.





Sala das  Comissões, 08 de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


 


PROJETO DE LEI Nº 300/09





Dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados ao uso de pessoas portadoras de deficiência física, nos parques públicos ou privados de diversões localizados no Município de Salvador e determina providências conexas.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA: 





Art. 1º - É obrigatória a instalação de brinquedos de entretenimento adaptados ao uso das pessoas portadores de deficiência física, nos parques públicos ou privados de diversões localizados no Município de Salvador.





§ 1º - Consideram-se brinquedos de entretenimento adaptados ao uso das pessoas portadoras de deficiência física, aqueles que possam ser usufruídos simultaneamente por cadeirantes e pessoas com outros tipos de deficiências físicas.





§ 2º - Consideram-se parques de diversões para efeitos desta Lei, todos os locais, públicos ou privados, que contenham brinquedos destinados ao entretenimento, atividades físicas e lazer de crianças, jovens, adultos e idosos.


  


 Art. 2º - Os parques terão como objetivo propiciar um espaço amplo para o desenvolvimento de diversas atividades físicas, de lazer, e fomentar a convivência e o entretenimento das pessoas portadoras de deficiência física.





Art. 3º - Cada parque público ou privado de diversões deverá conter, no mínimo, 02 (dois) brinquedos adaptados ao uso das pessoas portadoras de deficiência física.





 Art. 4º - Os parques públicos ou privados de diversões terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adaptarem, contados a partir da publicação desta Lei, sob pena de incorrerem em sanções administrativas.





 § 1º - As sanções administrativas a que se refere o caput deste artigo são:





 I – na primeira autuação, advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar a irregularidade, sob pena de multa;





 II – na segunda autuação será aplicada multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais);





 III – ocorrendo a inadequação após a segunda autuação será aplicada a multa do inciso anterior no valor dobrado;





 IV –  persistindo a irregularidade após a terceira autuação, será suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias o alvará de licença e funcionamento concedido;





 V – cassação do alvará, no caso de não atendimento das exigências desta Lei após a suspensão do alvará.





 Art. 5º - Os portadores de deficiência física que se sentirem lesados pelo descumprimento da presente Lei deverão oferecer denúncia ao Poder Público Municipal, que aplicará as sanções administrativas na graduação estabelecida nesta Lei.





Art. 6º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar convênios e parcerias com órgãos e empresas públicas ou privadas, bem como com entidades representativas dos portadores de deficiência física, para a aquisição e implantação dos brinquedos adaptados.





 Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


							


O Projeto em tela visa  a integrar todas as pessoas com deficiência ao convívio social. O objetivo não é só permitir a diversão, mas, sobretudo, contribuir para a socialização dessas pessoas especiais.





Embora os parques sejam construídos em áreas públicas e com dinheiro público, não podem ser usados por todas as pessoas por não atenderem às peculiaridades dos portadores de deficiência, o que causa uma exclusão dos mesmos, além de acentuar uma separação que não deve existir em relação aos demais. O mesmo ocorre com os parques privados, que, em quase toda a totalidade, não atendem às necessidades dos deficientes.





A criação de espaços adaptados às necessidades de pessoas com deficiência, em parques e áreas de lazer, garantirá a possibilidade de conhecerem o mundo na sua amplitude, de maneira natural, ao contrário de ficarem apenas confinadas em instituições especializadas.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A Proposição de autoria da vereadora Andrea Mendonça que dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados ao uso de pessoas portadoras de deficiência física nos parques públicos ou privados de diversões localizados no Município de Salvador e determina providências conexas, NÃO PODE LOGRAR ÊXITO  por versar sobre uma matéria já em tramitação nesta Casa através do Projeto de Lei nº 203/2009 de autoria do vereador Moisés Rocha, além disso, a presente Proposição não está de acordo com o que preceitua o art. 176 do Regimento Interno, estando, portanto, inapta a seguir sua tramitação.





Diante do exposto, opino pela INCONSTITUCIONALIDADE do presente Projeto de Lei, em face de não estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.


É o Parecer.





Sala das Comissões, 21 de setembro de 2009


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


GILBERTO JOSÉ


HENRIQUE CARBALLAL





PROJETO DE LEI Nº 369/09





Dispõe sobre a criação do Programa ADOTE UMA PRAÇA no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica criado no Município de Salvador o Programa ADOTE UMA PRAÇA.��Art. 2º - A praça será adotada por uma empresa privada, que cuidará de sua manutenção, procedendo algumas reformas na mesma, quando necessárias, �para melhor uso de seus freqüentadores.





Art. 3º - A adoção da praça será feita através de convênio entre a empresa adotante e a Prefeitura Municipal de Salvador, cujas regras, para esse efeito, serão definidas na �regulamentação da respectiva Lei.





 Art. 4º - A empresa adotante poderá explorar espaço publicitário na praça adotada, devendo, para tanto, fazer doações para projetos sociais da Prefeitura Municipal de Salvador, matéria que será também objeto da regulamentação mencionada no artigo anterior.





Art. 5º - A presente Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 �(noventa) dias a contar da data de sua publicação.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 21  de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





As praças de Salvador, em especial as localizadas nos bairros, em sua maioria, carecem de recursos materiais para um melhor aproveitamento por seus freqüentadores. Quando há recursos, muitas vezes são depredadas por maus populares e por marginais que, inclusive, costumam usar as praças como ponto de encontro para reuniões, notadamente, à noite. Com a adoção que se pretende com o presente Projeto, isto haverá de diminuir, eis que pela manutenção ocorrerá, por certo, a necessária fiscalização por parte da empresa adotante. 





Convém ressaltar que a "empresa ideal" para esse procedimento seja alguma vizinha à praça a ser adotada, pois assim ocorrendo, além da existência de uma certa interação entre esta empresa e a comunidade vizinha, tornar-se-ia mais fácil a sua manutenção e fiscalização.�


Apontemos também, como benefício à empresa, o direito ao uso do espaço para publicidade, e ao Município, o benefício da doação destinada aos projetos sociais. Além disso tudo, há de se considerar o aspecto das melhorias que ocorrerão às praças sob os cuidados de uma empresa adotante, o que para o Município implicará em redução de despesas com manutenção e conservação de logradouros públicos.





Sala das Sessões,  21 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





O Projeto de Lei nº 369/2009 ora em análise, não poderá prosperar nesta Casa, haja vista que a matéria está contemplada no inciso IV do art.2º da Lei nº 5.245/97 e o Decreto Municipal 19.852/2009, sem contar que tramita nesta Casa o Projeto de Lei nº 40/04 de autoria do nobre vereador Odiosvaldo Vigas, cuja ementa diz “Dispõe sobre a  adoção de praças, canteiros centrais  de avenidas, jardins públicos, balões rodoviários, por entidades e empresas e dá outras providências”, o que, por não ter sido retirado e preceder a este Projeto, pelo critério cronológico deve ser apreciado, arquivando-se o  PL nº  369/2009 – art. 138 da Resolução nº 910/91.





Pelo arquivamento.





É o  Parecer.





Sala das Comissões, 13de outubro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO





PROJETO DE LEI Nº 387/09





Cria o Programa de Horta Comunitária no Município de Salvador e Apoio à Agricultura Familiar Urbana Sustentável e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


 


Art. 1º - Fica instituído, na forma sugerida neste Projeto, o Programa Municipal de Horta Comunitária e Apoio à Agricultura Familiar Urbana Sustentável de Salvador, destinado à:


I –  aproveitar mão-de-obra desempregada;


II –  proporcionar terapia ocupacional;


III –  aproveitar áreas devolutas, utilizando de forma produtiva e criativa espaços ociosos;


IV –  manter terrenos limpos e utilizados;


V –  gerar, organizar e disponibilizar informações sobre agricultura urbana;


VI –  incentivar e apoiar às iniciativas da população na implementação e gestão de hortas e pomares comunitários;


VII –  oferecer apoio técnico a projetos de instituições públicas e privadas (escolas, creches, hospitais, etc.) para produção de alimentos;


VIII –  contribuir para a melhoria nutricional de famílias;


IX –  promover a geração de renda de comunidades com a venda dos produtos horti/fruti orgânicos produzidos nas hortas/pomares comunitários;


X –  estimular a concepção de economia solidária;


XI –  estimular a cidadania através da relação entre a comunidade e o Poder Público;


XII –  oferecer suporte técnico e material a todos os interessados em fazer uma horta ou pomar;


XIII –  distribuir alimentos, sob formas socialmente eqüitativas, ambientalmente sustentáveis e culturalmente adaptadas, em bases agro-ecológicas de produção;


XIV –  ampliar e aprimorar os programas institucionais de alimentação em escolas, creches, restaurantes populares e entidades filantrópicas, registradas no Conselho Municipal de Assistência Social;


XV –  garantir a qualidade higiênico-sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos in natura e processados no âmbito do Programa;


XVI –  promover o trabalho familiar, associativo e outras formas de organizações da economia popular e solidária;


XVII –  estimular práticas alternativas para uso de resíduos sólidos, provenientes de podas de parques e jardins;


XVIII –  estimular a cessão de uso de imóveis públicos e particulares para desenvolvimento do Programa





§ 1º - A Prefeitura Municipal de Salvador, através da Secretaria Municipal de Agricultura, será considerada o organismo gerenciador do programa referido no caput deste artigo. O Executivo será o responsável por fornecer toda a orientação técnica necessária para o andamento dos trabalhos nas hortas, através da equipe técnica da Secretaria Municipal de Agricultura.





§ 2º - Para efeito desta Lei, entende-se como agricultura familiar urbana sustentável o conjunto de atividades, desenvolvidas na área urbana e periurbana, que resultem na produção de alimentos para consumo humano, a saber:


I –  cultivo de hortaliças, legumes, verduras ou espécies frutíferas;


II –  produção artesanal de alimentos.





Art. 2º - A implantação das hortas comunitárias poderá se dar:


I –  em áreas pública municipais;


II –  em áreas declaradas de utilidade pública e ainda não utilizadas;


III –  em terrenos ou glebas particulares.





§1º - As hortas ou pomares podem ser implantados em áreas de uso comum ou de caráter comunitário, tais como escolas, creches, associações de moradores, centros de convivência, centros esportivos, centros de educação ambiental e entidades.


§2º - A utilização e cessão das áreas referidas no inciso III deste artigo se dará entre o proprietário e o Poder Executivo e com a ausência e autorização formal do dono.





§3º - A utilização de imóvel para agricultura familiar urbana, nos termos desta Lei, é considerada como indutora da função social da propriedade.





§4º - Cabe ao Poder Executivo o gerenciamento dos contratos previstos neste artigo e a cessão dos correspondentes imóveis às famílias participantes do Programa. O referido contrato de permissão de uso deve conter cláusulas determinantes de que:


I – o imóvel destina-se à produção de alimentos;


II –  o prazo da cessão do imóvel deverá ser negociado entre as partes;


III –  o proprietário terá garantia da devolução do imóvel, nas mesmas condições recebidas à época da cessão do direito de uso;


IV –  as edificações no imóvel por participantes do Programa não darão direito à indenização por parte da Prefeitura Municipal de Salvador.





Art. 3º - Cada área poderá ser trabalhada por um grupo de pessoas, que se cadastrarão, individualmente ou coletivamente, no órgão encarregado da gerência do programa. A administração das hortas/pomares ficará a cargo de um coordenador geral que conduzirá e orientará os trabalhos da equipe interdisciplinar, bem como as atividades de natureza administrativa.





Parágrafo Único –  que as crianças sejam inseridas neste programa objetivando estimulá-las a entrarem em contato com a horta, mostrando seu cultivo e sua importância na alimentação.





Art. 4º - O processo de implantação de uma horta comunitária seguirá os seguintes passos:


I –  formação de associação com o objetivo de fazer uma horta em comum;


II –  levantamento e cadastramento dos indivíduos e grupos e terrenos e glebas;


III –  visita ao local onde se pretende implantar uma horta, analisando os seguintes fatores: as condições do solo, disponibilidade de água e número de pessoas envolvidas. Onde não houver água serão abertos poços artesianos;


IV –  consulta ao proprietário, em caso de terrenos particulares;


VI –  oficialização da área junto ao órgão gerenciador, depois de formalizada a permissão do uso para o fim determinado nesta Lei;


VII –  desenvolvimento e organização do processo de produção familiar;


VIII –  realização de um curso teórico-prático no próprio local onde será instalada a horta;


IX –  preparo da área pelos próprios interessados para plantio;


X –  retorno para entrega do kit de sementes e orientação prática sobre a confecção de canteiros e semeadura;


XI –  visitas técnicas periódicas e acompanhamento ao longo do ciclo da cultura.





Parágrafo Único –  Na sua concepção, o empreendimento obedece aos princípios da gestão compartilhada, participativa, solidária e persegue os caminhos da sustentabilidade, na medida em que encontra formas de gestão e captação de recursos próprios –  geração de trabalho e renda


Art. 5º - Quando utilizado como terapia ocupacional, o programa de hortas comunitárias deverá ser iniciado a partir das Unidades Básicas de Saúde do Município, através dos profissionais.





Art. 6º - O produto das hortas comunitárias poderá ser comercializado livremente pelos produtores, bem como atender as entidades assistenciais estabelecidas no Município.





Parágrafo Único –  a produção obtida será distribuída entre os produtores. O excedente será comercializado para cobrir os custos (contas de água, aquisição de outros equipamentos, etc.). No caso das escolas e creches, os produtos obtidos serão utilizados na complementação da merenda escolar adquirida pela Prefeitura Municipal de Salvador.





Art. 7º - Caso haja a necessidade de ligação de água tratando-se de imóvel urbano, deverá a Prefeitura Municipal acionar a Embasa para que a efetue ficando as despesas a cargo do Executivo Municipal.





Art. 8º - O Programa Municipal de Hortas Comunitárias e Apoio à Agricultura Familiar Urbana Sustentável é desenvolvido mediante cooperação com a União, o Estado, a iniciativa privada, associações de produtores, entidades, EMATER –  Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado da Bahia de acordo com a autonomia e competência de cada um para orientação dos trabalhos, financiamento das atividades e provimento de ajuda sem fins lucrativos para estas.





Art. 9º - A Prefeitura Municipal de Salvador deverá dar ampla publicidade ao referido programa através da veiculação de cartazes explicativos afixados nas unidades públicas de saúde, educação, ação social, dentre outros.





Art. 10 - A Prefeitura Municipal de Salvador dará amplo conhecimento do programa em questão aos sindicatos com sede no Município, com os quais poderá celebrar convênios para o atendimento de desempregados da referida categoria.





Art. 11 - Para manutenção e ampliação do programa previsto nesta Lei, o Poder Executivo fica incumbido de:





I – disponibilizar áreas de terreno;


II –  ceder, gratuitamente, água e energia elétrica;


III –  garantir o transporte das matérias-primas para produção do composto orgânico, base da produção agro ecológica;


IV – garantir assistência técnica;


V –  coordenar o programa, através do órgão municipal competente, de forma descentralizada, com a participação direta dos beneficiários e de suas organizações.





Art. 12 - A coordenação do Programa previsto nesta Lei adotará os seguintes procedimentos.


I –  coordenação das ações destinadas à consecução dos seus objetivos;


II –  análise da viabilidade técnica e econômica das ações e dos projetos a serem desenvolvidos;


III –  orientação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da execução das ações e dos projetos desenvolvidos;


IV –  viabilização do suporte técnico e financeiro necessário ao desenvolvimento de suas ações;


V –  desenvolvimento de atividades de formação profissional, especialmente nas áreas da produção, da administração e comercialização dos produtos;


VI –  estabelecimento de parcerias com organizações governamentais e não governamentais, universidades e instituições de pesquisa e extensão, para a consecução dos objetivos do Programa previsto nesta Lei;


VII –  promoção da divulgação das atividades do Programa, especialmente entre os beneficiários prioritários e os mantenedores;


VIII –  identificação e seleção de imóveis públicos e privados, especialmente daqueles sob linhas de transmissão de energia, aptos para a agricultura familiar urbana;


IX –  estímulo à criação de redes solidárias que articulem os agricultores familiares urbanos às organizações de consumidores;


X –  promoção da utilização de selo de identificação de origem e qualidade dos produtos da agricultura familiar urbana;


XI –  promoção de formas e instrumentos de agregação de valor aos produtos;


XII –  promoção da defesa sanitária;


XIV –  estímulo e apoio à organização das famílias participantes do programa, em associações representativas da classe.





Parágrafo Único –  Toda equipe executora estará submetida a processos de capacitação, formação e qualificação, além das reuniões sistemáticas de avaliação do projeto. Fica a gerencia responsável por organizar e efetivar um curso com aulas teóricas e práticas, com carga horária de 20 horas/aula, através do qual os interessados aprenderão a cultivar as hortaliças, vegetais e legumes de forma orgânica (sem o uso de agrotóxicos).





Art. 13 - São beneficiárias prioritárias do Programa previsto nesta Lei as famílias que se encontrarem em situação de insegurança alimentar/nutricional e vulnerabilidade social;





Parágrafo Único –  A Coordenação Municipal do Programa indicará o serviço de assistência social do Município que definirá as famílias em situação de insegurança alimentar/nutricional e vulnerabilidade social, a serem beneficiadas conforme disposto no caput deste artigo, consultadas as organizações dos agricultores familiares urbanos.





Art. 14 - Esta Lei será regulamentada por Decreto do Executivo.





Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 28 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O Projeto de Lei em tela, além da importância de sua própria essência, carrega um significado de grande valia para esta Casa Legislativa. Tem a presente proposta, a principal finalidade de apresentar, ainda que singelamente, através do programa de Hortas Comunitárias e Apoio à Agricultura Familiar Urbana Sustentável de Salvador uma alternativa para combater o desemprego, pois a lei possibilita a venda dos produtos e ainda uma forma de terapia ocupacional para portadores de deficiências e para a população idosa.





Outro objetivo básico deste PL é o de oferecer suporte técnico e material a todos os interessados em fazer uma horta, transformando áreas ociosas ou utilizadas para fins indevidos (lixões, matagais etc.) em áreas produtivas.





Os resultados concretos dessa iniciativa são vários, dentre eles podemos citar a complementação da dieta dos participantes com alimentos sadios, cultivados organicamente (sem uso de agrotóxicos), permitir a melhoria de sua renda através da venda de excedentes da produção, servir como fonte de lazer e terapia e promover a educação ambiental, além de estimular a cidadania através do estreitamento da relação entre a comunidade e o Poder Público. 





Paralelamente, o Programa de Hortas Comunitárias oferece o curso "Como fazer uma horta", destinado a munícipes e servidores públicos, no qual são ministradas aulas teóricas e práticas, com carga horária de 20 horas/aula, através das quais os interessados aprendem a cultivar as hortaliças, vegetais e legumes de forma orgânica (sem o uso de agrotóxicos).





A matéria contemplada no PL, foi gestada a partir da reflexão sobre o notório trabalho popular das Hortas Comunitárias, tão importantes em outras cidades que já é referência para outros municípios baianos, outros Estados e até alguns países. Para comprovação dos argumentos ora levantados, se junta ao fato de que este Projeto, com um aporte de recursos relativamente pequeno, pode beneficiar e atingir um grande número de pessoas, prioritariamente as populações de baixa renda e diversos setores da população, especialmente crianças, professores e orientadores pedagógicos, adolescentes, grupos de idosos e, de modo geral, a população residente nas proximidades das hortas/pomares.





A criação do Programa, objeto do PL em pauta, tem por finalidade maior a implantação e o fortalecimento do trabalho comunitário nas referidas hortas e a segurança das famílias. 





Pretende ainda que as crianças sejam inseridas objetivando estimulá-las a entrarem em contato com a horta, mostrando seu cultivo e sua importância na alimentação, resultando sempre, nesses casos, na possibilidade de transformar áreas abandonadas em áreas produtivas, contribuindo para desenvolver uma maior conscientização quanto ao uso do meio em que vivem e o respeito às complexas relações existentes entre os seres vivos e o meio ambiente, além do incentivo do trabalho em conjunto.





O estímulo a esse tipo de atividade deverá estimular a criação de novas ofertas de ocupação produtiva, o aumento da oferta de alimentos a preços mais baixos, a melhoria da qualidade de vida da população, além de fortalecer a democracia e a participação social.





Tendo-se em vista a realidade sócioeconômica do País, pode-se dizer, sem dúvida, que a criação e a regulamentação deste PROGRAMA MUNICIPAL DE HORTA COMUNITÁRIAS responde ao grande desafio da Política de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, já implantada em nível federal.





Assim, pelos argumentos ora listados e por muitos outros que se poderia apontar, conclamamos todos os demais Parlamentares a assinarem o Projeto de Lei e a aprová-lo. É a Câmara Municipal de Salvador no rumo e no aprimoramento de práticas democráticas tão sonhadas.





Sala das Sessões,  28 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Ao propor o Projeto de Lei nº  387/2009, a ilustre autora não tomou conhecimento da existência, em pleno vigor, da Lei nº 5.973/2001 que “Dispõe sobre a criação do Programa de Cooperativas de Hortas Comunitárias da Cidade de Salvador e dá outras providências”,  além de determinar outro Poder a fazer, o que é vedado pelo art. 176 do Regimento Interno, por criar despesa para o Executivo, inclusive prevê pagamento pelo Executivo de contas da EMBASA e outros.





Também no § 1º do art. 1º repassa a responsabilidade de organismo gerenciado para uma hipotética Secretaria Municipal de Agricultura, inexistente   no organograma da Prefeitura de Salvador. Não está clara, também, a redação do § 2º quando recomenda a utilização formal de glebas particulares com “ausência e autorização formal do proprietário”, seria o Executivo mandar  invadir  glebas  de terceiros, ou a  ilustre  autora teria trocada  a palavra “anuência” por  “ausência”





A idéia do Projeto, bem como o objetivo,   é nobre, porém, por   encontrarmos vícios  instransponíveis em termos jurídicos que impedem nossa manifestação favorável, sugerimos que a ilustre autora encaminhe sua sugestão ao Poder Executivo por meio de Indicação.





Pela rejeição, é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 13 de outubro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





PROJETO DE LEI Nº 388/09





Institui o projeto "lixo consciente, uma idéia reciclável" em Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído, no âmbito municipal, o Projeto "LIXO CONSCIENTE, UMA IDÉIA RECICLÁVEL", que visa a disciplinar a postura de resíduos orgânicos e resíduos recicláveis e manter limpa a  área 


urbana da Cidade de Salvador.





Parágrafo Único - O Projeto que trata o "caput" do art. 1º tem finalidade educativa e visa  a colaborar com o fim da postura incorreta de lixo orgânico e reciclável, bem como esclarecer a população soteropolitana a forma correta de armazenar o resíduo orgânico e o resíduo reciclável e seus respectivos horários de postura.


Art. 2º - A Prefeitura Municipal de Salvador por intermédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, através da Superintendência do Meio Ambiente - SMA e da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Prevenção à Violência, através da Empresa de Limpeza Urbana de Salvador - LIMPURB, ficarão responsáveis em elaborar a campanha institucional educativa junto as Unidades de Ensino da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e junto à população de Salvador em geral, visando a prestar esclarecimento quanto à forma correta de acondicionamento de resíduos orgânicos e resíduos recicláveis, maneira correta de postar o resíduo orgânico e resíduo reciclável no passeio e seus �respectivos horários.





Art. 3º - Fica facultado  à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, através da Superintendência do Meio Ambiente - SMA e a Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Prevenção à Violência, através da Empresa de Limpeza Urbana de Salvador - LIMPURB, disponibilizar profissionais devidamente capacitados para desenvolver campanha institucional junto as Unidades de Ensino da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e junto a população de Salvador em geral, visando a prestar esclarecimento quanto à forma correta de acondicionamento de resíduos orgânicos e resíduos recicláveis, maneira correta de postar os resíduo orgânicos e resíduo reciclável no passeio e seus respectivos horários, contidos no "caput" do art. 2º bem como firmar convênios com instituições e/ou empresas particulares para a execução do projeto "LIXO CONSCIENTE, UMA IDÉIA RECICLÁVEL”.





Parágrafo Único - O Executivo Municipal criará mecanismos de divulgação do Projeto.





Art. 4º - Fica a cargo da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, através da Superintendência do Meio Ambiente - SMA e da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Prevenção à Violência, através da Empresa de Limpeza Urbana de Salvador- LIMPURB em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, traçar estratégia visando à melhor forma de desenvolver o projeto "LIXO CONSCIENTE, UMA IDÉIA RECICLÁVEL" junto às unidades de ensino da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.





Art. 5º - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 30 �(trinta) dias após sua publicação.





Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações �orçamentárias próprias, suplementadas se necessário





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  28 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto tem por objetivo disciplinar a população soteropolitana quanto à forma correta de armazenamento, postura e seus respectivos horários, evitando, assim, a colocação de resíduos orgânicos e resíduos recicláveis fora do padrão recomendado bem como fora do horário correto, a exposição incorreta, incorrendo em sujeira, uma vez que os resíduos orgânicos e recicláveis armazenados e postados de maneira incorreta, possibilitando que os mesmos sejam abertos por animais vadios ou por outros expondo 


nos passeios de nossa cidade os resíduos.





Visamos com este Projeto prestar nosso auxílio à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, através da Superintendência do Meio Ambiente –  SMA e a Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Prevenção à Violência, através da Empresa de Limpeza Urbana de Salvador – LIMPURB,  nesta incansável luta em manter nossa  Cidade limpa.





Nossa intenção em firmar convênio com a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer visa a apostar na educação da criança, um ser puro e ainda em desenvolvimento,  sem vícios de atitudes politicamente e por que não ecologicamente incorretas, e apostar no futuro, seja ele de curto, médio e longo prazo, uma vez que nossas crianças que freqüentam as Unidades de Ensino da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer são o futuro de nossa Capital, criando, assim,  uma juventude futura politicamente e ecologicamente correta e consciente afinal, é o que move o Projeto "LIXO CONSCIENTE, UMA IDÉIA RECICLÁVEL".





Sala das Sessões,  28 de setembro de 2009.


ANDRÉA  MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO  FINAL





A proposta da ilustre vice-presidente da Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente está sintonizada com uma preocupação que se torna cada dia mais presente entre os cidadãos brasileiros.





Ocorre que, lastreado nesta mesma tendência, o ilustre vereador Edson da União apresentou em 03 de março de 2009 o Projeto de Lei nº 24/09 que, com base no artigo 138 do Regimento Interno, deverá ter preferência na tramitação pois o mesmo também “Dispõe sobre a instituição do   Projeto Lixo Consciente, uma idéia reciclável em Salvador e dá outras providências”, devendo ser obedecido o critério cronológico para o caso.





Diante do exposto, nosso Parecer é pelo arquivamento do Projeto de Lei nº 388/2009, sugerindo a ilustre autora que ofereça Emendas que entender convenientes ao Projeto de Lei  nº 24/09.  





É o Parecer.





Sala das Comissões, 13 de outubro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


GILBERTO JOSÉ





PROJETO DE LEI Nº 470/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos escolares disponibilizarem a "Carteira Escolar Inclusiva – CEI" e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


 


Art. 1º - Os estabelecimentos de ensino, públicos e privados, dos ciclos fundamental, médio ou superior, ficam obrigados a disponibilizar em cada sala de aula tantas “Carteiras Escolares Inclusivas – CEI” quantos sejam os alunos portadores de deficiência.





§ 1° - Para os fins desta Lei, os modelos de “Carteira Escolar Inclusiva – CEI” a serem instalados pelos estabelecimentos de ensino deverão ter aprovação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro, e atender rigorosamente às normas definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pela Comissão Permanente de Acessibilidade (CPA), assim como, no que for pertinente, pelo que mais for definido pelos profissionais técnicos da área.





§ 2° - A instalação em sala de aula,  do mobiliário “Carteira Escolar Inclusiva – CEI” favorecerá, sempre, a acessibilidade do aluno portador de deficiência.





Art. 2º - Os estabelecimentos de ensino de que trata o artigo 1° instalarão a “Carteira Escolar Inclusiva – CEI” no prazo de até 18 (dezoito) meses, contados a partir da vigência desta Lei.





Art. 3º - Cada constatação de descumprimento do quanto aqui determinado, ou ao não cumprimento das intimações da autoridade, sujeitará o estabelecimento de ensino infrator a pena de:





I – 	na primeira constatação:


Pena: advertência escrita conjunta com intimação para que o estabelecimento de ensino infrator faça a integral adequação ao quanto determina esta Lei no prazo improrrogável de dez (10) dias.





II  –   na reincidência:


Pena: multa equivalente a 1 salário mínimo em conjunto com intimação para que o estabelecimento faça a integral adequação ao quanto determina esta Lei no prazo improrrogável de dez (10) dias.





III  – na  não regularização no prazo da intimação:


Pena: multa diária correspondente a 1/5 do salário mínimo por dia de atraso no cumprimento da intimação prevista no inciso I, incidindo até a data da conclusão da regularização.





½ salário mínimo por dia de atraso no cumprimento da intimação prevista no inciso II, incidindo até a data da conclusão da regularização.





Parágrafo Único –	Ocorrendo descumprimento às intimações do Poder Público por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, o Município poderá adotar medidas para suspender as atividades do estabelecimento de ensino infrator, até que este faça a integral adequação ao quanto determina esta Lei.





Art. 4º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que se faça necessário.





Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no Orçamento vigente, suplementadas se necessário.





Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  17  de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O final dos anos 1950 e o início dos anos 1960, pelo número de crianças com algum tipo de deficiência física, oriunda da poliomielite, da ação da talidomida, da formação atípica e de seqüelas permanentes por acidentes ou outras moléstias, assinalavam a necessidade de uma ação que organizasse antecipadamente os meios para proporcionar condições adequadas ao desenvolvimento da vida daquelas crianças, tanto na sociabilização, como no desenvolvimento intelectual  e na adaptação dos ambientes.





Naquela época predominou a visão fatalista, do infortúnio inarredável, e a idéia de que aquelas pessoas não teriam como ajustar-se ao mundo dito “normal”, visão que sustenta o confinamento, a exacerbação das limitações, a exclusão, impondo à grande maioria daquelas crianças uma vida que poderia ter sido muito diferente da que tenham tido.





Pais não conformistas insurgiram-se e tomaram as atitudes iniciais que, passados quase 50 anos, semearam a profunda transformação do pensamento coletivo sobre as pessoas portadoras de deficiências, daí resultando vigorosas alterações do ordenamento jurídico.





Porém, ainda que já consubstanciado o novo pensamento, ainda que já decantado o novo direito, seguimos tendo muito por fazer a fim de garantir às pessoas portadoras de deficiências os meios adequados para realizar a extensão dos seus direitos que a Constituição e as Leis proclamam.





A adoção da “Carteira Escolar Inclusiva – CEI” que aqui se propõe é mais um passo na concretização dos meios indispensáveis para que as crianças e adolescentes, portadores de deficiências físicas, possam contar com um equipamento apropriado, especialmente desenvolvido, para proporcionar-lhes acomodação e estruturação do corpo em sala de aula.





Isto porque tais equipamentos são ajustáveis às necessidades e peculiaridades decorrentes das deficiências físicas portadas, ajustes que não são possíveis de obter com as carteiras escolares convencionais.





Portanto, a medida preconizada nesta Proposição decorre dos mandamentos contidos no artigo 205 e 206, inciso I da Constituição da República, litteris:





“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.





Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:





I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;”


Posto isto, contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  17 de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Muito pertinente a preocupação da ilustre autora com o conforto e integração dos portadores de deficiência em nossa Capital. Entretanto, o Projeto, muito bem elaborado, no entender deste relator, está impedido de seguir sua tramitação na Casa, pois,  não obstante seu objetivo,  contraria o art. 176 da Resolução nº 910/91, que proíbe legisladores desta Câmara, a iniciativa de Projetos de Lei que onerem ou tragam custos ao Poder Executivo, sendo essa iniciativa, exclusiva daquele Poder.





Por ferir o Regimento Interno, sugiro à ilustre autora que reencaminhe a matéria como Projeto de Indicação.





Diante do exposto, opino pela REJEIÇÃO.


É o Parecer.





Sala das Comissões, 09 de dezembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL





PROJETO DE LEI Nº 483/09





Dispõe sobre a responsabilidade das empresas que atuam na venda e instalação de vidros automotivos pela destinação final ou reciclagem desses produtos.


  


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - As empresas localizadas no Município do Salvador, que tenham em sua atividade a venda e instalação de vidros automotivos, ficam responsáveis pela destinação final ou reciclagem desses produtos, sem causar impacto ao meio ambiente e de modo a atender à legislação ambiental em vigor e às normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as vedações estabelecidas pelos órgãos públicos competentes.





§ 1º - As empresas citadas no "caput" poderão, para os fins desta Lei, efetuar a destinação final ou a reciclagem dos produtos em instalações próprias ou mediante contratação de serviços especializados por terceiros.





§ 2º - Constitui também responsabilidade das empresas o processo de manipulação, acondicionamento, transporte, armazenamento, tratamento, reciclagem e a destinação final dos produtos tratados por esta Lei.





§ 3º - As empresas deverão comprovar, quando solicitada, através de documento hábil, a destinação que deram aos produtos.





Art. 2º - Fica expressamente proibido por esta Lei:





I – despejar os produtos elencados nesta Lei juntamente com o lixo doméstico, comercial e industrial;





II – o lançamento e disposição dos produtos a céu aberto;





III – o lançamento ou disposição dos produtos em mananciais e em suas áreas de drenagem, cursos d’água, lagoas, praias, áreas de várzea, terrenos baldios, cavidades subterrâneas, poços e cacimbas, mesmo que abandonadas em áreas de preservação permanente;





IV – a disposição dos produtos em locais não adequados em áreas urbanas;





V – armazenamento dos produtos em locais inadequados.





Art. 3º - Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, a infração às disposições da presente Lei acarretará ao responsável infrator a imposição de pena de multa no valor a ser determinado e multa no valor dobrado em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade.





Art. 4º - As empresas descritas no art. 1º terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adaptar ao cumprimento desta Lei, contados da data de sua publicação.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 25 de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente Projeto de Lei dispõe sobre tema atinente à produção e consumo, proteção do meio ambiente, responsabilidade por dano ao meio ambiente e proteção e defesa da Saúde, nos termos do artigo 24, incisos V, VI, VIII e XII, da Constituição Federal.





Os carros estão cada vez mais modernos, com mudanças que proporcionam mais conforto e segurança aos motoristas. Uma delas, porém, chama a atenção: o aumento da área com vidros nos veículos.





Desde 1970, pode-se dizer que houve um crescimento relativamente alto da área total envidraçada, incluindo a dos pára-brisas. Tudo isso para beneficiar os motoristas, deixando os carros mais leves e potentes, proporcionando maior visibilidade com segurança. A questão que se coloca é que tal evolução, ao garantir uma máquina mais confiável, pode contribuir diretamente para o ambiente em que vivemos.





Segundo dados do Instituto Autoglass Socioambiental de Educação – IASE, o brasileiro gasta mais de R$ 700 milhões por ano com a troca de vidros automotivos (um milhão e meio de pára-brisas trocados), quebrados, na grande maioria das vezes, por causa da má conservação das estradas e pela violência urbana. Ademais, estima-se que outros um  milhão e duzentos mil vidros laterais e traseiros são substituídos anualmente, por conta dos altos índices de furtos e roubos.





Somente o peso total dos resíduos resultantes da troca dos vidros equivale a 22.500 toneladas. Destes, apenas 5% são reciclados. Segundo o levantamento do próprio instituto, se os pára-brisas quebrados em um ano no Brasil fossem colocados lado a lado, percorreriam uma distância de mais de três mil quilômetros, correspondente ao espaço que separa São Paulo de Fortaleza. Aliado a isso, sabe-se que não há estimativa de tempo para a decomposição do vidro, se jogado na natureza.





Ademais, cumpre ressaltar que o vidro pode ser reciclado infinitamente, sem perda da qualidade ou pureza do produto. Uma garrafa de vidro gera outra exatamente igual, independentemente do número de vezes que o caco vai ao forno para ser reciclado.





A produção a partir do próprio vidro também poupa a extração de minérios e reduz o consumo de energia, emitindo menos resíduos particulados e CO2, o que contribui significativamente para a preservação do meio ambiente. Outro aspecto relevante no processo de reciclagem de vidro é o menor descarte de lixo, reduzindo os custos de coleta urbana e aumentando a vida útil de aterros sanitários. 


  


É exatamente por tudo isso que propomos o presente Projeto de Lei. Através dele, todas as empresas, localizadas no Município do Salvador, que tenham em sua atividade a venda e instalação de vidros automotivos, ficam responsáveis pela destinação final ou pela reciclagem desses produtos, sem causar impacto ao meio ambiente e de modo a atender à legislação ambiental em vigor.





Assim, as empresas não podem despejar os produtos no lixo doméstico, comercial e industrial, não podem deixar os resíduos a céu aberto, não podem lançá-los em mananciais e congêneres, dentre outras restrições.





Alguns Estados da Federação já saíram na frente e estão tomando medidas para diminuir esse terrível impacto ambiental. É o caso do Estado de Espírito Santo, que, em dezembro de 2008, transformou em Lei Projeto de mesmo teor (Lei nº 9.013/2008), obrigando as empresas que trabalham com a venda e instalação de vidros automotivos a destinarem seus produtos à reciclagem.





Sala das Sessões,   25   de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.





Considerando que tramitam neste Câmara Municipal Proposições pertinentes ao Projeto em análise, de autoria dos ilustres vereadores Paulo Câmara (PL 403/09), Sildevan  Nóbrega (PL 71/09) e da própria autora, vereadora Andréa Mendonça (PL 32/09).





Considerando que  a existência dos referidos Projetos impede a tramitação do PL 483/09, por contrariar o art.  138 do Regimento Interno, opinamos pela Rejeição do referido Projeto.





É o Parecer.


Sala das Comissões, 25 de maio de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ISNARD ARAÚJO


 


PROJETO DE LEI Nº 06/10





Dispõe sobre a utilização de embalagens indevassáveis de molhos e temperos de mesa e congêneres, nos bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares e dá providências correlatas.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Aos bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares, que funcionem no Município do Salvador, somente é permitido a utilização de embalagens indevassáveis na disponibilização de molhos e temperos de mesa servidos aos consumidores para adição aos lanches e refeições, respeitando os regulamentos e demais normas técnicas específicas.





§ 1º - Os molhos e temperos de mesa são os molhos de tomate, mostardas, maioneses, molho inglês, molhos de pimenta, sal, açúcares, vinagres e azeites, consideradas todas as suas formas de apresentação, combinação ou variação.





§ 2º - Constituem-se embalagens indevassáveis os tubos, potes, bisnagas e demais recipientes industrializados, mantidos na sua forma original, não reaproveitáveis, que devem ser hermeticamente fechados e que estejam providos das informações de rotulagem definidas nas normas técnicas, como data de fabricação, prazo de validade, procedência, composição e as demais exigências previstas na legislação.





§ 3º - Equiparam-se às embalagens indevassáveis os sachês descartáveis providos das informações de rotulagem definidas na legislação pertinente.





Art. 2º - Consideram-se hermeticamente fechados os potes, tubos, bisnagas e quaisquer recipientes industrializados acompanhados de tampa original e aqueles que sejam posteriormente integrados a bicos dosadores, desde que mantenham o fechamento hermético.





Parágrafo Único – Fechamento hermético é qualquer meio ou sistema mecânico que garanta à embalagem um vedamento perfeito, de modo a impedir a entrada do ar ou extravasamento do molho ou tempero de mesa para o meio ambiente.





Art. 3º - É expressamente proibida a utilização de potes, tubos, bisnagas e recipientes reutilizáveis, de uso coletivo, destinados ao acondicionamento de molhos e temperos de mesa.





Art. 4º - Os potes, tubos, bisnagas e demais recipientes de molhos e temperos devem ser mantidos higienizados, conservados e utilizados de acordo com as especificações fornecidas pelos respectivos fabricantes.  





Art. 5º- A infração às disposições da presente Lei acarretará ao estabelecimento infrator, multa no valor a ser estipulado e dobrado em caso de reincidência.





Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua publicação.





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.





Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Todos aqueles que trabalham com alimentos são responsáveis pela saúde e bem-estar dos seus clientes, no que tange à prestação de seus serviços. Isso inclui uma correta manipulação e acondicionamento dos alimentos.





Muitas vezes a contaminação não está no alimento preparado, mas sim,  nos molhos e temperos que se encontram disponíveis em embalagens devassáveis que são recarregados com produtos cujas características e procedências são desconhecidas pelos consumidores.


O consumidor tem o direito de saber o que está consumindo, inclusive informações sobre valores nutricionais, data de fabricação e validade, o que acaba não ocorrendo com o advento da “recarga” dos recipientes com molhos e temperos. 





Além disso, a correta manipulação desse tipo de produto acaba sendo de difícil constatação, por parte das autoridades competentes, uma vez que não se sabe se os padrões de higiene foram seguidos.





Pela presente justificativa,  fica evidente a necessidade da obrigatoriedade do uso de embalagens indevassáveis pelos estabelecimentos comerciais especificados e, conseqüentemente, a proibição da prática de “recarga” de molhos e temperos de procedências desconhecidas para o consumidor.





Por todo o exposto e,  na certeza do cumprimento do dever desta Casa Legislativa, peço a aprovação deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  03      de fevereiro de 2010.


ANDREA  MENDONÇA 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão tem por objetivo dispor sobre a utilização de embalagens indevassáveis de molhos e temperos de mesa e congêneres, nos bares, restaurantes, padarias, lanchonetes e similares e dá  outras providências.








Contudo,   o presente Projeto não observou a existência dos Projetos de Lei nºs 71/09, 321/09, 403/09 e 410/09, que tratam de matéria correlata.





Pelos fatos e argumentos acima transcritos é que opino pela rejeição deste Projeto.





Este é o Parecer, S.M.J.


Sala das Comissões,    09 de junho de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 150/01





Dispõe sobre a proibição da venda de bebidas alcoólicas nos postos de abastecimento de combustíveis  no município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º - Fica proibida a venda de toda e qualquer bebida alcóolica nos postos de abastecimento de combustíveis no município de Salvador.





Art. 2º - O não cumprimento do disposto previsto no Artigo 1º desta Lei implicará ao infrator as seguintes penalidades:





	I – suspensão do alvará de funcionamento;


	II – cassação do alvará de funcionamento.





Art. 3º - Os postos de abastecimento de combustível deverão afixar em local visível placa com o dispositivo previsto no Artigo 1º desta Lei.





Art. 4º - Para os efeitos desta Lei, os consumidores também são considerados infratores.





Art. 5º - Está Lei entra em vigor 60 dias após a data de sua publicação.





Sala das Sessões, 29 de agosto de 2001.


ERON VASCONCELOS  





JUSTIFICATIVA





Verifica-se hoje em grande parte dos postos de venda de combustíveis na cidade de Salvador a existência de lojas de conveniência, onde são ofertados às pessoas que abastecem seus veículos diversos produtos como uma opção a mais de consumo.





A maioria dos produtos comercializados nessas lojas não oferecem risco à população, são alimentos, lanches, doces, sovertes e filmes para fotografia, entre outros, porém, alguns produtos, além de fazerem mal à saúde, podem provocar acidentes se consumidos em doses elevadas além do aceitável pelo organismo, a exemplo das bebidas alcóolicas. 





O governo federal vem gastando dinheiro público em campanhas publicitárias tentando conscientizar os cidadãos do perigo de dirigir após consumo dessas bebidas.





O Código Nacional de Trânsito prevê penas pesadas às pessoas que forem flagradas dirigindo alcoolizadas, principalmente se envolvidas em acidentes.





Não é difícil perceber que esses postos viraram pontos de consumo dessas bebidas. Não é raro observar jovens e adultos iniciando as noites, principalmente as de sextas e sábados, nesses pontos.





A incoerência neste caso consiste no fato de que a maioria das pessoas que freqüentam os postos vão para abastecer seus veículos e retornar aos seus trajetos conduzindo-os. Assim, como se admitir que os governos façam campanhas contra o uso de bebidas alcóolicas pelos motoristas e, ao mesmo tempo, permitir a venda destas bebidas nos postos de abastecimento? 





O fato dos postos comercializarem esses produtos acaba servindo de incentivo ao consumo, levando pessoas a ingerirem bebidas alcóolicas, em total desrespeito ao Código Nacional de Trânsito que, apesar de todos os questionamentos que possam existir sobre a sua aplicabilidade,  se faz necessário em virtude da falta de educação de trânsito imperada em boa parte dos motoristas.


Anualmente famílias são destruídas pelos acidentes de trânsito, muitos jovens perdem sua vidas nas cidades e estradas brasileiras, tendo o consumo de álcool como uma das principais causas desses acidentes.





Quanto à competência do município em legislar sobre assuntos dessa natureza, entendemos que a Constituição Federal de 1988 permite que as cidades legislem em questão de interesse local, como suplementem a legislação federal.





O Artigo 30, II da Constituição Federal diz que: 





“Art. 30 – Compete ao Município”:





II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” .





Para que os estabelecimentos possam vender determinado tipo de produto se faz necessário que o Executivo Municipal forneça o alvará de localização e funcionamento, atestando a compatibilidade e regularidade das instalações e das relações que ela pretende estabelecer com as demais legislações vigentes. No caso das lojas de conveniência instaladas em postos de combustíveis, o que se observa é uma grande incompatibilidade da oferta de bebidas alcóolicas e a adoção de medidas preventivas e garantidoras da segurança no trânsito, impostas a todo cidadão brasileiro, principalmente após o advento do Código Nacional de Trânsito. Sendo estas razões pelas quais o município pode proibir a  comercialização de bebidas alcoólicas nessas lojas, medida que se coaduna perfeitamente com as legislações em vigor e poderá trazer grandes benefícios à população, especialmente no que tange à prevenção de acidentes de trânsito.





Sala das Sessões, 29 de agosto de 2001.


ERON VASCONCELOS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei nº 150/01 contém a elogiável preocupação da autora, a vereadora Eronildes Vasconcelos, acerca do cumprimento do texto legal que proíbe a ingestão de bebidas alcoólicas a todos quanto estejam dirigindo veículos automotivos no Brasil.





A iniciativa da nobre edil busca materializar sua preocupação, estabelecendo a proibição da venda de bebidas alcoólicas em lojas de conveniências acopladas ao perímetro dos postos de combustíveis, existentes no município de Salvador.





Na sua justificativa,  a autora menciona os gastos do Governo Federal com campanhas publicitárias para conscientizarem os cidadãos do perigo de dirigir após consumo dessas bebidas e as pesadas penas impostas pelo Código Nacional de Trânsito às pessoas flagradas dirigindo alcoolizadas.





Ao conceituar que as lojas de conveniências de postos de combustíveis possibilitam o descumprimento da legislação de trânsito, propõe,  por via de projeto de lei, a proibição da venda de bebidas alcoólicas nesses estabelecimentos comerciais.





Apesar de considerar meritória a intenção e desejo da nobre vereadora Eronildes Vasconcelos na proposição em análise,  considero-a inócua e supressora de direitos concedidos pelo poder público municipal, cuja revogação não produzirá os efeitos práticos almejados.





Não compete ao Município, pelo nosso entendimento, manietar atividades comerciais com o propósito de levar o cidadão ao cumprimento de dispositivo legal do pleno conhecimento de toda a sociedade.





Como bem mencionou a autora, o Governo Federal tem despendido somas consideráveis de recursos financeiros para, preventivamente,  conscientizar o cidadão brasileiro da sua responsabilidade na direção de veículos automotivos. Por outro lado,  o Código Nacional de Trânsito, de conhecimento obrigatório de todos os motoristas licenciados, impõe duras penas aos infratores da lei.





Se tomarmos como propósito esta bandeira preventiva, ter-se-ia que impedir também a venda de bebidas com teor alcoólico em bares e restaurantes contíguos e próximos a postos de combustíveis. Indo mais além, chegaríamos aos bares onde a comercialização de bebidas alcoólicas é predominante e cuja clientela, em sua maioria,  a eles chegam dirigindo veículos automotivos.





Como se depreende, não será a venda de bebidas alcoólicas em lojas de conveniências de postos de combustíveis que irá determinar o descumprimento da proibição da sua ingestão por motoristas que estejam abastecendo seus veículos.





Penalizar uma atividade comercial legal - pela disposição espontânea do cidadão em ser infrator -  não me parece ser o caminho mais justo e correto. A livre opção de consumo do cidadão não lhe dá direito de desconhecer as restrições, repito e friso:  já estabelecidas em lei e demais instrumentos legais.





Por decorrência, firmo o presente parecer pela não aprovação, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça da Câmara de Vereadores do município de Salvador, do Projeto de Lei nº 150/01.





É o parecer.





Sala das Comissões, 17 de outubro de 2001. 


MARCELO GUIMARÃES FILHO – RELATOR


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


VALQUÍRIA BARBOSA


ANTÔNIO LIMA


WALNILTON CARLOS DOS SANTOS





VOTO EM SEPARADO 





DA MATÉRIA DISCIPLINADA





O projeto de lei em apreço proíbe o comércio de qualquer bebida alcoólica nos postos de abastecimento de combustíveis em Salvador, ao tempo em que estabelece penalidades para a violação dos seus dispositivos.





DO PAPEL REGIMENTAL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA





O trabalho legislativo é otimizado pela repartição de tarefas entre seus membros. Nesse sentido, as casas legislativas se organizam de modo a formar comissões encarregadas de realizar análise prévia  à apreciação das proposições legislativas pelo Plenário.





Para tanto, existem a Comissão de Constituição e Justiça e as Comissões Técnicas. À primeira,  cabe a análise de constitucionalidade e legalidade de todas as proposições e,  às ultimas, a apreciação do mérito das proposições em função dos temas disciplinados.





Ora, pela própria natureza da Comissão de Constituição e Justiça, a  sua tarefa se restringe à análise dos aspectos constitucionais, legais, jurídicos, regimentais ou de técnica legislativa dos projetos. De fato, é o que está previsto no Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador:


“Art. 61 – (...)


I – (...)


II – Compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final:


Manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico, bem como a elaboração da Redação Final dos projetos aprovados em último turno.





Parágrafo único – Concluindo a Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma proposição, com parecer fundamentado nos dispositivos legais, regimentais ou constitucionais, deve o parecer ir a Plenário para ser discutido e,  somente quando rejeitado, o assunto é encaminhado à comissão técnica correspondente.”(grifo nosso).





Como se depreende da leitura desse dispositivo, o diploma regimental exige a especificação da disciplina legal, regimental ou constitucional violada como fundamento da rejeição do projeto. Dessa forma, pretende-se garantir que a apreciação da Comissão de Constituição e Justiça não ultrapasse os limites das suas atribuições regimentais.





DO PARECER DO RELATOR DESIGNADO PARA O PROJETO DE LEI EM ANÁLISE





Em que pese à coerência dos argumentos levantados pelo relator designado para apreciar a proposição legislativa que ora discutimos, os mesmos se referem ao mérito da matéria disciplinada. Considerações a respeito da inoperância da proposição analisada ultrapassam as atribuições regimentais da Comissão de Constituição e Justiça.





Além do mais, à luz do que foi acima exposto, parecer pela rejeição de projeto de lei nessa comissão deve ser fundamentado em dispositivo legal, regimental ou constitucional.





De fato, não há como se atacar à legalidade ou constitucionalidade do projeto, mesmo que o seu mérito seja questionável.





Dessa forma, não compete a essa Comissão opinar pela rejeição da proposição. A avaliação da pertinência e conveniência da matéria disciplinada deve ser empreendida pela Comissão Técnica competente, e, em última instância, pelo Plenário desta Casa Legislativa.





DO VOTO





Em razão do que foi acima exposto, voto pela legalidade e constitucionalidade do presente projeto de lei.





Sala das Comissões, 20 de novembro de 2001.


J.CARLOS 





SUBSTITUTIVO AO 


PROJETO DE LEI Nº 293/09


Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de tela de proteção nos casos que menciona. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


Art. 1º - Os pais ou responsáveis legais por crianças de até oito anos que residam em unidades cujas janelas ou aberturas se encontrem a mais de 4 metros do solo, ficam obrigados a instalar equipamento de segurança para prevenir quedas.





Art. 2º - O órgão competente adotará as providências necessárias para fiscalização destinada a instalação de telas ou grades de proteção.





Art. 3º - Os pais ou responsáveis legais por crianças de até oito anos que não adotarem, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da promulgação da presente Lei as providências previstas no art. 1º desta Lei ficam sujeitos a:





I – notificação por escrito;


II – multa de dois salários mínimos;


II  – em caso de reincidência, multa de quatro salários mínimos.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 27  de outubro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Constatamos que queda de crianças de janelas de apartamentos é uma tragédia que tem se repetido em vários Municípios, com irreparável dor para as famílias que passam a ter que suportar um sofrimento que poderia ser evitado com a adoção de medidas de segurança até singelas. Uma tela de proteção, por exemplo.





Conforme a Declaração dos Direitos da Criança, toda criança gozará de proteção contra quaisquer formas de negligência.





Portanto,   a providência acima descrita se mostra com certeza eficaz para a redução significativa de lamentáveis acidentes.





A presente atuação legislativa encontra fundamento jurídico no ar.  30, inciso II da Constituição Federal, que confere competência concorrente aos Municípios para suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.





Sala das Sessões,  27 de outubro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 285/09 





Institui o Selo Empresa Inclusiva.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  


                                                         


DECRETA: 





Art. 1º - É instituído no Município de Salvador, o Selo Empresa Inclusiva, de reconhecimento ao mérito das iniciativas empresariais que favoreçam a integração ou a melhoria da qualidade de vida, por qualquer forma, das pessoas portadoras de deficiências.





Art. 2º - Serão consideradas iniciativas empresariais favoráveis à inclusão das pessoas portadoras de deficiências, dentre outras, a reserva de pontos de trabalho específicos, a capacitação para o exercício de funções de maior remuneração, a adoção de soluções que favoreçam a acessibilidade, tanto para empregados como para o público em geral e a promoção ou patrocínio de eventos culturais ou desportivos dirigidos a esse segmento. 





Art. 3º - A empresas interessadas em se credenciar ao Selo “Empresa Inclusiva” deverão requerê-lo, nos termos do regulamento a ser baixado, visando à melhor aplicação do presente diploma legal.





Art. 4º - O enquadramento da empresa nos critérios fixados em regulamento proporcionará à empresa o direito ao uso publicitário do Título “Empresa Inclusiva”, chancela oficial que poderá ser utilizada nas veiculações publicitárias que promova, bem como em seus produtos, sob a forma de selo impresso.





Art. 5º - O prazo de participação e uso publicitário do Selo “Empresa Inclusiva”, na forma do disposto no art. 4º, será de dois anos, podendo ser renovado por iguais períodos, sempre condicionado à manutenção das iniciativas que venham a ser adotadas pela empresa ou a criação de novos meios de inclusão de portadoras de deficiências.


Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 24 de agosto de  2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Pretendemos com esta lei incentivar as empresas existentes no âmbito de nosso município, interessadas em contratar colaboradores e, na possibilidade de inserção de pessoas portadoras deficiências, o façam, em beneficio desta comunidade que necessita de maior atenção, recebendo para isto uma menção do Poder Público Municipal.  





Salientamos, que nos dias de hoje, onde as empresas buscam cada vez mais propagar suas marcas através de iniciativas de cunho social, a apresentação do presente Projeto  vai ao encontro desta necessidade, criando dentro de nosso Município uma alternativa de incentivo à contratação de pessoas portadoras de deficiências.





Salientamos que a aprovação do presente Projeto colocará mais uma vez nosso valoroso Município na vanguarda da luta contra as desigualdades, pois são poucos ainda os Estados e Municípios brasileiros que contam com um tão arrojado Projeto de inserção social.





Considerando-se a relevância do assunto em questão, solicito aos nobres pares o apoio, aprovando a presente medida.





Sala das Sessões, 24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 141/10





Estabelece  diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a Elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:��Art. 1º - Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 


�Art. 2º - São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 


I – da prevenção e da precaução; 


II – do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 


III – a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;


IV – o desenvolvimento sustentável; 


V – a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade;


VI – a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 


VI – o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 


VII – o direito da sociedade à informação e ao controle social; 


VIII  –  a razoabilidade e a proporcionalidade. 


�Art. 3º - São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:


I – proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 


II – não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 


III – estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 


IV – adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos ambientais; 


V – redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 


VI – incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;


VII – gestão integrada de resíduos sólidos; 


VIII – articulação entre as diferentes esferas do Poder Público e destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;


IX – capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 


X – regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 


XI –- prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:


a) produtos reciclados e recicláveis;


b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis; 


XII – integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 


XIII – estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 


XIV – incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 


XV – estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 


�Art. 4º - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 


I – o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 


II – a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;


III – o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 


IV – o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 


V – a cooperação técnica e financeira entre os setores público e  privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;


VI – a pesquisa científica e tecnológica; 


VII – a educação ambiental; 


VIII –  os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 


IX –  o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 


X –  o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que couber, o Conselho Municipal de Saúde; 


XI –  os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos; 


XII –  os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados no âmbito do Município de Salvador;


�Art. 5º - Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.


�Parágrafo Único –  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições �impostas pela legislação vigente.





Art. 6º - Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;


�Art. 7º - O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 


I –  diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e disposição final adotadas;


II –  ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 


III –  identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 


IV –  periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual municipal. 


�Art. 8º - Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 


�Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


Sala das Sessões,  11    de maio de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Lixo é todo e qualquer resíduo sólido resultante das atividades diárias do homem em sociedade. Pode encontrar-se nos estados sólido, líquido e gasoso. Como exemplo de lixo, temos as sobras de alimentos, embalagens, papéis, plásticos e outros.  





A definição de LIXO como material inservível e não aproveitável é, na atualidade, com o crescimento da indústria da reciclagem, considerada relativa, pois um resíduo poderá ser inútil para algumas pessoas e, ao mesmo tempo, considerado como aproveitável para outras.





Caso o lixo não tenha um tratamento adequado, ele acarretará sérios danos ao meio ambiente:





1º –  POLUIÇÃO DO SOLO: alterando suas características físico-químicas, representará uma séria ameaça à saúde pública tornando-se ambiente propício ao desenvolvimento de transmissores de doenças, além do visual degradante associado aos montes de lixo.


2º –  POLUIÇÃO DA ÁGUA: alterando as características do ambiente aquático, através da percolação do líquido gerado pela decomposição da matéria orgânica presente no lixo, associado com as águas pluviais e nascentes existentes nos locais de descarga dos resíduos.





3º –  POLUIÇÃO DO AR: provocando formação de gases naturais na massa de lixo, pela decomposição dos resíduos com e sem a presença de oxigênio no meio, originando riscos de migração de gás, explosões e até de doenças respiratórias, se em contato direto com os mesmos.





Reciclar é uma maneira de lidar com o lixo de forma a reduzir e reusar. Este processo consiste em fazer coisas novas a partir de coisas usadas. A reciclagem reduz o volume do lixo, o que contribui para diminuir a poluição e a contaminação, bem como na recuperação natural do meio ambiente, assim como economiza os materiais e a energia usada para fabricação de outros produtos.





Estaremos fazendo a nossa parte aprovando esta nossa Propositura para que, em dias futuros, venha a produzir seus efeitos.





Sala das Sessões,  11 de maio de 2010.


ANDREA MENDONÇA





REQUERIMENTO Nº 249/11





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a criação e instalação da Comissão Especial de Defesa Civil, considerando que o principal objetivo da Defesa Civil a é redução de desastres, e levando em consideração que a redução dos desastres é conseguida pela diminuição da ocorrência e da intensidade dos mesmos. Entretanto, com o crescimento desordenado das cidades, a redução do estoque de terrenos em áreas seguras e sua conseqüente valorização, vem provocando adensamentos dos estratos populacionais mais vulneráveis, em áreas de riscos mais intensos, propomos a esta Casa Legislativa a criação da Comissão Especial de Defesa Civil, com o propósito de discutir e propor ações ao Poder Público Municipal que visem a redução de desastres naturais ou provocados pelo homem, prevenindo ou minimizando danos, socorrendo e assistindo populações atingidas, trabalhando na reabilitação e recuperação de áreas deterioradas por desastres, em conformidade com a Política Nacional de Defesa Civil. 





Sala das Sessões, 14 de setembro de 2011. 


HEBER SANTANA





PROJETO DE LEI Nº 21/11





Modifica a redação do art. 2º e do §2º do art. 3º da Lei 5.907/2001.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - O art. 2º e o §2º do art. 3º da Lei 5.907/2001 passam a vigorar com a seguinte redação:





Art. 2º. ...


...


Marquises e sacadas.





Art. 3º. ... 


§2º- Os responsáveis – proprietários ou gestores – das edificações e equipamentos elencados no art. 2º desta Lei deverão manter os relatórios e/ou laudos das vistorias em local franqueado ao acesso da fiscalização municipal e quanto às marquises e sacadas, deverão expor, a suas expensas, placa informando a data da visita técnica e a respectiva vida útil.





Art. 2º - Ficam mantidas as demais disposições da Lei 5.907/2001.





Art. 3º-  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 14  de fevereiro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





A Lei 5.  907/2001 trata sobre a manutenção preventiva e periódica das edificações e equipamentos públicos ou privados no âmbito do Município de Salvador, estabelecendo, dentre outras normas, a obrigatoriedade de vistoria técnica dos mesmos, em periodicidade estabelecida pelo Executivo Municipal. 





Todavia, tal diploma legal é omisso quanto à fiscalização das marquises e sacadas dos referidos edifícios, sendo imperiosa a inclusão expressa destes na referida Lei.





O presente Projeto visa, ainda, a  proporcionar e facilitar a fiscalização constante das marquises e sacadas, a fim de assegurar as condições adequadas de sua conservação, no tocante à sua estrutura e durabilidade. 





O tema se reveste de relevância para toda a comunidade soteropolitana, motivo pelo qual solicitamos o empenho dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.





Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Atualizar a legislação vigente, à medida que novas tecnologias e métodos vão surgindo, é missão precípua do Poder Legislativo.





Dentro dessa ótica vem a ilustre autora aperfeiçoar com sua proposta,  a Lei 5907/11, tudo obedecendo rigorosamente ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno desta Câmara.





Não existe óbice que impeça a tramitação deste Projeto nesta Casa Legislativa, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 21/11 é o Parecer.





Sala das Comissões, 18 de abril de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


JORGE JAMBEIRO


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO


ODIOSVALDO  VIGAS





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Presente projeto de Lei, de autoria da vereadora Andréa Mendonça,  modifica a redação do Art. 2º e do § 2º do Art. 3º da Lei 5.907/01.





A CCJ já se pronunciou favorável em relação à constitucionalidade e legalidade do Projeto.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária financeira para sua aprovação.





Assim sendo, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 19 de maio de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


MARTA RODRIGUES


ALFREDO MANGUEIRA


PAULO CÂMARA


ORLANDO PALHINHA


HEBER SANTANA


PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei da vereadora André Mendonça visa a buscar melhorias no sentido de facilitar a fiscalização das marquises e sacadas, assegurando condições seguras e adequadas.





Não existem obstáculos à tramitação do projeto, portanto, somos pela aprovação do Projeto de Lei apresentado.





Sala das Comissões, 22 de julho de 2011.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR 


EDSON DA UNIÃO


CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR


PEDRINHO PEPÊ





PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE





Projeto de autoria da vereadora Andréa Mendonça tem como objetivo dar nova redação à Lei 5.907/01. O presente PL possui Parecer pela aprovação da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização.





Em primeiro plano, a autora pretende incluir marquises e sacadas no texto legal, fazendo com que passem também a serem objeto de análise técnica e pareceres dos órgãos responsáveis. No segundo momento, vem a buscar maior transparência a esses laudos técnicos, definindo que os mesmos deverão ser expostos em placas informando a data de sua vistoria e sua validade.





O presente PL adapta a Lei 5.907/01 de forma a dar segurança ao cidadão soteropolitano quanto à manutenção periódica das edificações e equipamentos públicos ou privados no âmbito do Município.





Com base no exposto e,  observando a relevância da matéria, voto pela APROVAÇÃO do PL nº 21/11.





ALADILCE SOUZA –  RELATORA


ISNARD ARAÚJO


JOCEVAL RODRIGUES


GILMAR   SANTIAGO 


LAUDELINO  CONCEIÇÃO





MOÇÃO Nº 105/11





Pesar em face do falecimento do Sr. Luiz Alberto Mota Moura da Silva.





Graduado em marketing, o Sr. LUIZ ALBERTO MOTA MOURA DA SILVA era assessor parlamentar da Câmara Municipal de Salvador, tendo colaborado no gabinete do vereador Henrique Carballal onde prestou abnegado serviço.





Dedicado ao trabalho e atento com os colegas, Moura, como era conhecido pelos colegas, amigos e familiares, sempre se colocou à disposição de todos os que dele se aproximavam,  tendo exercido suas atividades com zelo, proficiência e a sobriedade característica daqueles que jamais se deixam abater pelas dificuldades diárias.





Inspira-nos, nesta nossa emocionada a tão sentida iniciativa, o reconhecimento do ser humano que foi Moura: modelo de dignidade e de ilibada conduta,   pautou sua vida por uma retidão de princípios e de exemplos dignificantes, até por que,   seus passos não tiveram a facilidade daqueles que caminham com a firmeza dos que já encontraram a estrada aberta e desbravada. Ao contrário, todas as suas conquistas foram resultado do seu merecimento pessoal e profissional.





Além de ter construído, ao longo de sua vida, uma liderança autêntica, reconhecida e respeitada por todos, sua  admirável a dedicação à família que, com sabedoria, sensibilidade e muito amor, conseguiu constituir e preservar.





A Câmara Municipal de Salvador não poderia deixar de se associar ao pesar dos familiares, especialmente à sua companheira Senhora  Maria Aparecida Costa Ramos Miranda, rogando a Deus que traga conforto aos corações enlutados com a perda irreparável do ente querido





Fique registrado este póstumo, conquanto sincero reconhecimento, como Honra ao Mérito a LUIZ MOTA MOURA DA SILVA, que teve seu passamento ocorrido no dia vinte e três de setembro de dois mil e onze, aos quarenta e quatro anos de idade.





Sala das Sessões,  04 de outubro de 2011.


HENRIQUE CARBALLAL 





PROJETO DE LEI Nº 170/09





Obriga as instituições bancárias e financeiras que mantêm caixas eletrônicos no Município de Salvador, a adaptá-los de modo a permitir seu acesso e uso por portadores de deficiência físico-motora e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA: 





Art. 1º - Ficam obrigadas as instituições bancárias e financeiras que mantêm caixas eletrônicos localizados no Município de Salvador a adaptá-los de modo a permitir o seu acesso e uso por pessoas portadoras de deficiência físico-motora. 





Art. 2º - As adaptações referidas nesta Lei consistem, essencialmente, na instalação de rampas que permitam ao portador de deficiência o acesso ao caixa eletrônico, na instalação de portas que permitam a passagem de cadeirantes e na eliminação de obstáculos e desníveis de piso que impeçam ou restrinjam a sua locomoção. 





Art.3º-  As instituições terão o prazo de 180 dias para se adequarem a esta Lei.  





Art. 4º - O não-cumprimento desta Lei sujeitará ao infrator às seguintes penalidades: 


I – notificação por escrito; 


II – multa de 10.000 UFIR’s, em caso de reincidência;


III – multa de 20.000 UFIR’s , em caso de nova reincidência; 


IV- suspensão do Alvará de Funcionamento. 


§ 1º - Da data da notificação referida no inciso I deste artigo, as instituições bancárias e financeiras terão o prazo de 90 (noventa) dias para adequar-se ao disposto nesta Lei. 


�§ 2º - Decorrido o prazo estabelecido no inciso I deste artigo e não estando sanada a irregularidade, aplicar-se-á a multa prevista no inciso II deste artigo.


 �§ 3º - Decorridos 30 (trinta) dias da cominação da primeira multa e não estando sanada a irregularidade, aplicar-se-á a multa prevista no inciso III.





§ 4º - Decorridos mais 30 (trinta) dias da cominação da segunda multa e não estando sanada a irregularidade, aplicar-se-á o previsto no inciso IV.





Art. 5º - Os recursos arrecadados, provenientes da cobrança das multas estabelecidas no art.4º, deverão ser destinados ao Fundo de Assistência Social.


�Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 03 de junho de 2009.


HENRIQUE CARBALLAL 





JUSTIFICATIVA


Nos termos do art. 2º da Lei nº 98/2000, acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.





O Projeto de Lei em tela  pretende ser um novo instrumento de proteção às pessoas com deficiência físico-motora, principalmente os cadeirantes, pois são pessoas especiais que merecem a atenção de todos, em especial do nosso Legislativo Municipal. 


�Os dogmas legais e da nossa Carta Maior apela por uma proteção dos cidadãos com necessidades especiais de ordem física, proporcionando uma condição de vida mais digna, principalmente para aqueles que são de fato diferentes da maioria dos usuários dos caixas eletrônicos. 


�Entendemos que a tramitação desta Proposição deve sensibilizar todas as pessoas envolvidas, pois a pretensão é clara e objetiva, para trazer uma regulamentação (conforto justo) das reivindicações das famílias que possuem um deficiente físico e das várias entidades de classe do deficiente físico, que,  pela dificuldade de acesso, praticamente não utilizam os caixas eletrônicos de nossa Capital, pois se sentem constrangidos ou inferiorizados. 


�Daí esta matéria propor para debate, que este autor pretende fazer Lei em Salvador, contando com a prudente, sábia e séria ajuda dos ilustres membros desta respeitável Casa de Leis.





Sala das Sessões, 03 de junho de 2009.                   			


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





No que pese o zelo da chefa do Setor de Análise em carrear ao presente Projeto o Substitutivo ao Projeto de Lei 410/2005, de autoria do ilustre vereador Jorge Jambeiro, cujo objeto é pertinente ao tema ora analisado,  não se vislumbra no Projeto nº 170/2009 semelhança com o Substitutivo ao Projeto 410/2005, pois esse trata de acessibilidade no sistema de transporte coletivo, enquanto aquele trata da acessibilidade nos serviços relativos às instituições bancárias, que mantêm caixas eletrônicos.





Ex positis, uma vez que, não se observa duplicidade de Proposição tratando do mesmo tema,  e  não havendo infrigência às normas legais, nem ao nosso Regimento Interno, e atendendo  à  boa técnica legislativa, o Parecer é pela aprovação.





Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2009.


EVERALDO BISPO – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO   E FISCALIZAÇÃO





O Presente projeto de Lei, de autoria do vereador Henrique Carballal, propõe medidas de acesso aos caixas eletrônicos por portadores de deficiência físico-motora, por parte das empresas operadoras (bancos).





Em que pese o Parecer favorável na Comissão de Justiça sob a alegação de que o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 410/05 não tem semelhança com o presente Projeto,  afirmação que não vinga ao examinarmos o Capítulo IV – que trata das Disposições Gerais de Acessibilidade, especialmente o seu art. 20 (vide cópia anexa) acostada pelo competente Setor de Análise e Pesquisa da Coordenação das Comissões desta Casa.





Assim sendo, e, considerando a precedência do Substitutivo ao Projeto de Lei 410/05, ainda em tramitação, somos obrigados a votar contra a sua aprovação, chamando ainda atenção para o fato que da análise do Projeto, caso fosse analisado seu mérito, haveria de ser emendado em face de adotar a UFIR como parâmetro para definição de valor de multa, em face do seu desuso.





Sala das Comissões, 30 de novembro de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


ALFREDO MANGUEIRA


ORLANDO PALHINHA


LUCIANO BRAGA  





PARECER DA COMISSÃO DE  DIREITOS DO CIDADÃO





O Projeto de autoria do vereador Henrique Carballal tem como objetivo garantir a acessibilidade dos portadores de deficiência físico-motora aos caixas eletrônicos no Município, obrigando as instituições bancárias e financeiras a adaptá-los, instalando rampas de acesso, porta com tamanho adequado para passagem de cadeirantes e eliminando obstáculos e desníveis de piso que impeçam ou restrinjam a locomoção desse público.





O relatório do Setor de Análise e Pesquisa da Câmara Municipal de Salvador faz referência ao PL  410/2005, entretanto, ao analisarmos a referida Proposição podemos perceber que visa à promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida aos sistemas de transporte coletivo rodoviário urbano, hidroviário e metroferroviário do Município de Salvador. 





O art. 20 do PL  410/2005 trata de forma genérica o acesso dos deficientes aos sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e serviços, botoeiras e outros equipamentos, fazendo-se necessário, portanto, a edição de Lei específica que trate com mais propriedade a necessidade ora apontada.





Outra observação feita pelo Setor remete ao art. 176 da Resolução 910/91,   Regimento Interno, que se refere às matérias que devem ser de iniciativa privativa do prefeito. Entretanto, o presente Projeto não importa em aumento da despesa da Prefeitura, uma vez que são as empresas responsáveis pelo mantimento dos caixas que deverão  adaptá-los, promovendo o acesso dos deficientes.





A Proposição deixa lacuna quanto à responsabilidade de fiscalização do cumprimento da Lei e sujeita o infrator à penalidade de multa em caso de reincidência, mas utiliza como unidade de valor a UFIR, já extinta. Dessa forma, proponho a alteração dessa unidade de valor prevista no art. 4º, incisos II e III, por real, bem como a inclusão de um artigo informando o órgão responsável pela fiscalização e acompanhamento do cumprimento da Lei.





Com base no exposto e, observando a relevância da matéria, voto pela APROVAÇÃO do PL  170/09, condicionado á apresentação das Emendas propostas.





ALADILCE SOUZA – RELATOR 


DR. GIOVANNI


GERALDO   JÚNIOR


SABÁ





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei em análise de autoria do vereador Henrique Carballal que viabiliza acesso aos caixas eletrônicos por portadores de deficiência físico-motora, segundo o Relatório do competente Setor de Análise e Pesquisa desta   Casa,  afirma a existência de um Projeto de Lei em tramitação nº 410/2005 (de nossa autoria),  o qual já dispõe sobre o mesmo assunto no seu art. 20.





Considerando que o tema já vem sendo objeto de apreciação pelos  vereadores desta Casa Legislativa, recomendamos ao ilustre Vereador autor do Projeto em questão,  a elaboração de Emendas de assim achar necessário.





Dessa forma, e por essa razão somos pela NÃO APROVAÇÃO do PL apresentado.





Sala das Comissões, 29 de julho de 2011.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR 


EDSON DA UNIÃO


PEDRINHO PEPÊ


ORLANDO PALHINHA


ADRIANO MEIRELES





PROJETO DE LEI Nº 104/10





Dispõe sobre a cassação do Alvará de Funcionamento de estabelecimentos em que ocorram a comercialização ou o fornecimento ilegal de esteróides anabólicos no Município de Salvador e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Os estabelecimentos que, ilegalmente, venham comercializar, fornecer ainda que gratuitamente ou ministrar esteróides anabólicos, no âmbito do Município de Salvador, terão o Alvará de funcionamento cassado.





Parágrafo Único – A comprovação será feita através do auto de prisão em flagrante delito ou denúncia fundamentada à autoridade policial.


Art. 2º - Os estabelecimentos que comercializam suplementos alimentares, as academias de ginásticas, clubes esportivos e estabelecimentos similares ficam obrigados a exibir em suas dependências, nos locais de trânsito e permanência de clientes, alunos e/ou freqüentadores, placa de advertência sobre o uso inadequado de anabolizantes, com os seguintes termos:





“O uso de anabolizantes, sem prescrição médica, é muito perigoso para a saúde humana”.





Parágrafo Único – O descumprimento do disposto neste artigo sujeita o responsável pelo estabelecimento a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrados em caso de reincidência. 





Art. 3º - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber, a contar da sua publicação.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 19 de abril de 2010.          


EDSON DA UNIÃO





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição tem por finalidade alertar a respeito do uso indiscriminado de esteróides anabolizantes nos estabelecimentos que comercializam suplementos alimentares, as academias de ginásticas, clubes esportivos e estabelecimentos similares ficam obrigados a exibir em suas dependências, nos locais de trânsito e permanência de clientes, alunos e/ou freqüentadores, placa de advertência sobre o uso inadequado de anabolizantes.





A questão do culto ao corpo no contexto da nossa sociedade é algo que é muito debatido. Hoje,  a busca de um corpo perfeito é desejada cada vez por muitos indivíduos.





Com a promessa de deixar o corpo definido, ganhar massa muscular com maior rapidez e menos esforço, jovens e adultos são levados a utilizar anabolizantes; substâncias que podem causar danos à saúde, podendo levar à morte.





Um levantamento do Centro Brasileiro de Drogas Psicotrópicas (CEBRID), realizado em 108 cidades em 2005 mostra que 0,9% da população já utilizou anabolizantes alguma vez. Os maiores consumidores são homens entre 17 e 34 anos e o uso é maior na região Sudeste. O uso de anabolizantes aumentou 201% (triplicou) entre 2001 e 2005.





Considerando que as academias de ginásticas e os estabelecimentos similares, bem como o comércio de suplementos alimentares, devem advertir os atletas e simpatizantes da malhação sobre o perigo do uso de anabolizantes. A falta de informação resulta em um consumo irresponsável dessas substâncias. Entretanto, aos irresponsáveis que comercializam ou fornecem, ilegalmente, tais substâncias, devem ter cassado o Alvará de funcionamento de seus estabelecimentos.        





Sala das Sessões, 19 de abril de 2010.            


EDSON DA UNIÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise visa suprir uma lacuna na legislação pertinente em nossa Capital, atende sob o aspecto legal ao que exige a Legislação Federal que rege a matéria,  Lei 9965 de 27 de abril de 2000. Apresentamos a Emenda abaixo ao art. 1º que passará a vigorar com a seguinte redação:





(...) Art. 1º - Os estabelecimentos que no Município de Salvador vierem a desobedecer ao que determina a Lei Federal 9965 de 27 de abril de 2000, independente das punições nela previstas, terão o Alvará de Funcionamento cassado.





Com a Emenda, cujo objetivo é o respeito à hierarquia da Lei Federal, o que se sobrepõe a Lei Municipal e por esta não pode ser revogada,  o  Parecer desta relatoria é pela APROVAÇÃO do PL 104/2010.





Sala das Comissões, 24 de maio de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





De autoria do nobre vereador Edson da União, o presente Projeto de Lei pretende contribuir como um instrumento inibidor da comercialização ou o fornecimento ilegal de esteróides anabólicos no 	Município de Salvador.





Da análise deste Projeto, resta-nos a certeza da necessidade de se conter a comercialização ilegal dos produtos em causa. Já tramita nesta Câmara Projeto de autoria do vereador Carlos Muniz (374/2009) que obriga os entes envolvidos com atividades físicas a colocarem placas de advertência dos riscos do uso de anabolizantes, sem prescrição médica, o que, inicialmente,   invalida o art. 2º deste Projeto pela sua precedência.





O art. 1º como  observado e emendado na Comissão de Justiça, necessitava reconhecer a Lei Federal que trata do assunto.





Resta observar o Parágrafo   único do art. 2º que define penalidades para infratores da Lei. Considerando a exclusão do teor do art. 2º do Projeto,  e,   mantida a necessidade da multa pecuniária pela infração, apresentamos Emendas ao projeto como segue:





Suprimir teor do art. 2º proposto.





Manter Emenda apresentada na Comissão de Justiça referente ao art. 1º.





O Parágrafo   Único do art. 2º passa a compor  o caput do art. 2º com a seguinte redação.





Art. 2º - O descumprimento desta Lei, bem como a falta de placa de advertência sob o risco do uso de anabolizantes, sujeita o responsável pelo estabelecimento à multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrados em caso de reincidência.





Os demais artigos permanecem inalterados.





Com as Emendas ora apresentadas, somos pela aprovação do Projeto.





Sala das Comissões, 23 de agosto de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


ALFREDO MANGUEIRA


ERIVELTON SANTANA


MARTA RODRIGUES





PARECER ÀS EMENDAS APRESENTADAS PELA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Ao apresentar as Emendas em seu Parecer, buscou a douta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização adequar o Projeto à boa técnica legislativa, o que as justifica plenamente.





As Emendas não alteram os princípios e objetivos do Projeto, nem o descaracterizam, portanto são legais.





Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO das Emendas ao Projeto de Lei 104/2010.





Sala das Comissões, 13 de dezembro de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei em análise é de extrema importância considerando que atua como uma iniciativa de coibir a comercialização ou fornecimento ilegal de esteróides anabólicos,   tendo em vista que o uso da referida substância pode comprometer a saúde e até levar a morte.


Não existem obstáculos à tramitação do Projeto, portanto, somos pela aprovação do PL apresentado.





Sala das Comissões, 18 de julho de 2011.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR  


PEDRINHO PEPÊ


EDSON DA UNIÃO


CRISTÓVÃO FERREIRA JR. 





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE,  PLANEJAMENTO FAMILIAR, SEGURIDADE  E  PREVIDÊNCIA  SOCIAL





O Projeto de Lei atende a uma importante área da saúde, onde, até  profissionais são flagrados nos antidopings realizados em competições esportivas oficiais. O Projeto já foi aprovado pelas Comissões de Justiça e de Finanças, inclusive Emendas acostadas, cabendo a esta Comissão acompanhar os doutos Pareceres já emitidos.





PELA APROVAÇÃO,  é o Parecer.





Sala das Comissões, 22 de agosto de 2011.


CRISTÓVÃO FERREIRA JR. – RELATOR


PEDRINHO PEPÊ


ALADILCE SOUZA


TC MUSTAFA


DR. PITANGUEIRA


DAVID RIOS 


ALEMÃO





PROJETO DE LEI Nº 170/10


Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte das empresas concessionárias de serviços de água e energia elétrica, no Município de Salvador, de fornecer comprovantes impressos imediatamente após a leitura dos medidores, e dá outras providências.


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 


DECRETA:


Art. 1º- As empresas concessionárias de serviços de água e energia elétrica ficam obrigadas a fornecer comprovantes impressos imediatamente após a leitura dos medidores, no âmbito do Município de Salvador.


Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação.


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 01 de junho de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO�


JUSTIFICATIVA


Considerando que o usuário geralmente tem dificuldade para fazer o controle de seu consumo, se tenta acompanhar no próprio aparelho medidor, e que precisa aguardar até receber a conta para poder comparar as informações.


considerando que o tempo de espera para a recepção das faturas complica o processo de questionamento do cliente/usuário. E que, inclusive, nos últimos anos têm sido vítimas de erros e abusos  recorrentes das concessionárias;


considerando que o objeto desta Proposição contempla a garantia da precisão dos valores lidos e registrados, por tratar-se de um processo imediato e que os consumidores poderão acompanhar, inclusive tirando dúvidas na hora, com o documento em mãos e diante de um agente da concessionária;


considerando o que fora exposto até então, e toda a sorte de problemas enfrentados pelos usuários de tais serviços, é importante e necessário que as empresas concessionárias de serviços de água e energia elétrica fiquem obrigadas a fornecer comprovantes impressos imediatamente após a leitura dos medidores, no âmbito do Município de Salvador.


Pelo exposto, apelo aos meus colegas, ilustres vereadores desta Casa Legislativa para que prudentemente aprovemos esta Proposição que busca proporcionar mais conforto, comodidade e segurança aos cidadãos soteropolitanos. Assim,  estaremos cuidando daqueles que nos escolheram para representá-los e zelar pelos seus interesses.





Sala das Sessões, 01 de junho de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade por parte das empresas concessionárias de serviço de água e energia elétrica no Município de Salvador, de fornecer comprovantes impressos imediatamente após a leitura dos medidores, e dá outras providências.





O presente Projeto visa a fornecer ao usuário dos serviços de energia elétrica e de água, ou seja, consumidores de tais concessionárias de serviço público, os comprovantes impressos imediatamente após a leitura dos respectivos medidores. Tal iniciativa acreditamos, será de grande importância e avanço, pois possibilitará aos consumidores soteropolitanos o acompanhamento direto e imediato do seu consumo de água e energia, servirá, inclusive,   para coibir práticas abusivas por parte das concessionárias a que muitas vezes os consumidores são submetidos justamente por faltar um acompanhamento eficaz de seu consumo.





Diante do exposto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois além de tudo exposto,   não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no Projeto.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 04 de outubro de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR 


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ALFREDO MANGUEIRA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Setor de Análise e Pesquisa informou não existir, no Município de Salvador, nenhuma Proposição pertinente ao tema, fl. 04 dos autos.





O Parecer emitido pela Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela constitucionalidade e aprovação do Projeto, fl. 05.





Meritória a iniciativa do ilustre vereador ao propor a obrigatoriedade de entrega imediata, pelas empresas concessionárias de serviços públicos, dos comprovantes de leitura, reforçando, assim, o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor.


Entretanto, entendemos que o Projeto sub examine  não guarda correlação com a Comissão de Finanças por não implicar em qualquer custo para o Município.





Sala das Comissões, 18 de maio de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


MARTA RODRIGUES


ALFREDO MANGUEIRA


ORLANDO PALHINHA


OLÍVIA SANTANA


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





Após análise e avaliação da Proposição do magnânimo edil  Alcindo da Anunciação que visa à imediata impressão e fornecimento dos comprovantes após sua leitura – concessionárias de água e luz no Município de Salvador – assim como rege o Código de Defesa do Consumidor, não ferindo nenhum artigo da nossa Constituição federal, nem da Lei Orgânica do Município e seguindo ainda,   todos os trâmites legais do nosso Regimento Interno, esta  Comissão nada tem a  opor,  votando assim,  pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 8 de junho de 2011.


PAULO CÂMARA – RELATOR 


ALADILCE SOUZA


MOISÉS  ROCHA  


BATISTA  NEVES





REQUERIMENTO N° 296/11





Requer à Mesa, depois de ouvido o Plenário, que seja convidado o Superintendente de Meio Ambiente do município de Salvador, Sr. Luiz Antunes, para comparecer a esta Casa para prestar informações acerca da sua gestão à frente desta Superintendência. 





Sala das Sessões, 09 de novembro de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 280/09





Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de cadeiras de rodas em escolas privadas e públicas, localizadas dentro do Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:	





Art. 1º - É obrigatório em todas as escolas privadas estabelecidas no Município de Salvador a colocação de  pelo menos uma cadeira de rodas em local de fácil acesso em suas dependências.


§ 1º  - Fica o Poder Executivo autorizado a colocar pelo menos uma cadeira de rodas em cada escola da rede pública municipal em local de fácil acesso em suas dependências.


§ 2º -  A cadeira de rodas destina-se a realizar o deslocamento de deficiente físico ou de pessoa que estiver temporariamente impossibilitada de caminhar.


�Art. 2º - As possíveis despesas decorrentes da execução desta Lei para as escolas da rede pública municipal, correrão por conta ou por autorização de dotações 


orçamentárias próprias e suplementadas se necessário.





Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, designando órgão responsável pela fiscalização e aplicação da penalidade,  caso ocorra o descumprimento desta Lei.





Art. 4º  - Esta Lei entra em vigor 30 dias após a data de sua publicação.





Sala das Sessões,  19 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA 


O Projeto de Lei em tela tem por premissa a atenção ao deficiente físico, em especial, aqueles com deficiência motora que pode ser definitiva ou temporária,  igualmente tenta diminuir as dificuldades destas pessoas especiais no contexto atual. 





Entendemos que a tramitação desta Proposição deve sensibilizar todas as pessoas envolvidas, pois a pretensão é clara e objetiva, para trazer uma regulamentação das reivindicações das famílias que possuem um deficiente físico, que, na realidade, não são tratados como deveriam, muitos nem estudam por falta de adequação das instalações próprias nas escolas, outros se sentem envergonhados na possibilidade de serem levados no colo para dentro da sala de aula, o constrangimento traduz improdutividade intelectual e a própria interação com o meio escolar.





De igual sorte, existe nos estabelecimentos de ensino a grande probabilidade de ocorrências de acidentes entre os alunos, tanto nas brincadeiras dos intervalos como nas aulas de educação física, donde ressaltamos a prudência da manutenção, nos estabelecimentos escolares de nossa Capital, de pelo menos uma cadeira de rodas, que pode ser utilizada de imediato, evitando o transporte do acidentado de modo incorreto que pode comprometer outros órgãos ou membros. 





Pelo exaurido acima, estamos propondo que todas as escolas privadas e públicas do Município de Salvador mantenham em suas dependências ao menos uma cadeira de rodas, em perfeito estado de uso, com o intuito de atender a qualquer necessidade.





Eis a matéria ora proposta para debate que esta autora pretende fazer Lei em Salvador, contando, sem sobra de dúvida, com a prudente e séria ajuda dos ilustres membros desta respeitável Casa de Lei.





Sala das Sessões,  19 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise  contraria o princípio da Harmonia dos Poderes consagrado na Constituição Federal e Lei Orgânica do Município; contraria, também, o artigo 176 da Resolução nº 910/91 ao criar despesa para o Poder Executivo, sem o respectivo impacto orçamentário previsto também na Lei de Responsabilidade Fiscal.





Diante do exposto, este relator sugere à autora o desmembramento do Projeto, retirando as escolas públicas e transformando essa parte em Projeto de Indicação ao ministro da Educação, reitores da UFBA e UNEB, ao governador e ao chefe do Poder Executivo Municipal.





Pela rejeição.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 01 de março de 2010.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 303/09


                          


Dispõe sobre a criação do Projeto Esporte Paraolímpico na Escola e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica criado o Projeto Esporte Paraolímpico na Escola, com a finalidade de proporcionar aos alunos com deficiência matriculados na rede pública de ensino do Município de Salvador,  a prática de esportes em uma ou mais das modalidades reconhecidas pelo Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB). 





Art. 2º - No Projeto Esporte Paraolímpico na Escola, a participação dos alunos com deficiência será: 





I – facultativa; 


II – autorizada pelo responsável pelo aluno; e 


III – condicionada a exame médico especializado que ateste suas aptidões. 





Art. 3º -. O Projeto Esporte Paraolímpico na Escola será desenvolvido por profissionais qualificados para o atendimento da finalidade desta Lei. 


 


Art. 4º -  A critério dos órgãos competentes do Poder Executivo, o Projeto Esporte Paraolímpico na Escola poderá desenvolver-se em um ou vários locais devidamente adaptados para a finalidade do Projeto. 


 


Art. 5º - Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo poderá firmar parcerias com instituições públicas ou privadas, especializadas em esportes para pessoas com deficiência. 


 


Art. 6º - As despesas decorrentes da implantação do Projeto Esporte Paraolímpico na Escola correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, que serão especialmente discriminadas nas Leis Orçamentárias subsequentes à entrada em vigor desta Lei. 


 


Art. 7º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


 


Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O portador de deficiência não só pode como deve praticar esportes. Diversos são os esportes que podem ser praticados pelo portador de deficiência, como basquete em cadeira de rodas, atletismo, natação e muito outros. 





Antes da 2ª Guerra Mundial, nos casos de secção da medula, a mortalidade era de quase 100 % em poucos meses, devido a infecções respiratórias, urinárias e escaras de decúbito. Só após a 2ª Guerra Mundial a prática desportiva começou a ser usada. De início, no Hospital Stoke Mendeville, a Inglaterra, por iniciativa do neurologista e neurocirurgião alemão Ludwig Guttann. 





No Brasil, por volta do ano de 1958, por meio da iniciativa de brasileiros paraplégicos e tetraplégicos que retornavam de tratamentos em hospitais americanos. Atualmente, várias associações foram criadas, atendendo,  não apenas à área desportiva, mas,  principalmente,  no tocante à área sociocultural. 





Além dos benefícios fisiológicos que a atividade física proporciona, o principal objetivo está relacionado com o restabelecimento da auto-estima e, consequentemente, a diminuição da depressão provocada pelo impacto da nova realidade que se apresenta para a pessoa portadora de deficiência, nos casos da lesão adquirida, facilitando, assim, a reintegração à sociedade. 





O apoio à prática de esportes facilita a reabilitação física e psicológica de milhares de pessoas que possuem algum tipo de deficiência física ou mental. 





Essas pessoas, taxadas de “incapacitadas” e excluídas das atividades normais da sociedade, encontram no esporte uma forma de reintegração, provando sua capacidade de realizar diversas atividades físicas. Normalmente, o esporte funciona até como uma forma de reentrada no mercado de trabalho, já que a pessoa descobre como lidar com suas limitações. 





Mas,  o importante para essas pessoas é que, ao integrar um time ou disputar um campeonato, elas superam todos os limites, rompem todas as expectativas, tornando-se verdadeiros campeões. 





Apesar da deficiência, não trazem consigo o peso e a tristeza por sua condição, mas,  sim,  a alegria, a garra e a determinação dos campeões, o que só vem a provar que todos podem ter uma vida feliz e saudável, só basta querer e lutar para que isso se concretize. 





Os profissionais de Educação Física, atuantes nas escolas do ensino fundamental e médio são, sem sombra de dúvida, os que podem dar a melhor contribuição para o sucesso desse trabalho de inclusão. A convivência deles com crianças, jovens e adolescentes, portadores ou não de deficiências, no ambiente escolar, é a melhor oportunidade e o momento mais adequado para que seja revertida uma situação que, há muito tempo, vem reforçando pré-conceitos equívocos. Ao oportunizar a prática esportiva para os alunos com deficiências, os professores de Educação Física estarão rompendo e substituindo muito paradigmas: da incapacidade pela capacidade, da baixa auto-estima pela alta auto-estima, da exclusão pela inclusão. Certamente a maior vitória nesse processo será nossa contribuição para a formação de cidadãos mais conscientes, justos e solidários. 





Assim, este Projeto de Lei visa a incentivar a prática, nas escolas, de atividades físicas por crianças e adolescentes com deficiência, além de identificar e preparar futuros campeões. 





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei nº 303/2009, não obstante sua grande importância para a Cidade e, até mesmo, para  o Estado da Bahia,  encontra dificuldade em prosperar na Casa por contrariar o art. 176 do Regimento Interno, além de outros diplomas legais pertinentes como a Lei Orgânica e a Lei de Responsabilidade Fiscal.


Diante do exposto, sugerimos que a Proposta retorne a esta Casa pela ilustre autora com aval da Comissão específica da área, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 303/2009. 





É o Parecer 





Sala das Comissões, 08 de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 294/09





Dispõe sobre a instituição da política de prevenção à violência contra educadores das redes de ensino fundamental e médio do Município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituída a política de prevenção à violência contra educadores da rede municipal de ensino, nos termos desta Lei.





Art. 2º - A política de prevenção à violência contra educadores tem os seguintes objetivos:





I – estimular a reflexão nas escolas e comunidades acerca da violência contra os educadores;





II – desenvolver atividades extracurriculares nas escolas, envolvendo educadores, alunos e membros das comunidades correspondentes, no intuito de combater a violência contra os educadores que nelas trabalham; e





III – implementar medidas preventivas e cautelares em situações nas quais os educadores estejam sob risco de violência que possa comprometer sua incolumidade.





Art. 3º - As atividades voltadas à reflexão sobre a violência contra os educadores serão organizadas conjuntamente pelas entidades representativas dos profissionais de Educação, Conselhos de Segurança, entidades comunitárias e demais entidades interessadas, sob a coordenação da direção da respectiva unidade escolar.





Art. 4º - As medidas preventivas e cautelares adotadas pelos órgãos competentes da comunidade escolar, das entidades representativas dos profissionais de Educação e da Secretaria Municipal de Educação, poderão consistir, dentre outras:





I – afastamento cautelar do educador em situação de risco de violência, enquanto perdurar a potencial ameaça, sem qualquer perda financeira;


II – transferência do educador para outra escola, caso seja avaliado que não há condições de permanência na unidade de ensino, sem prejuízos de ordem financeira; e





III – assistência ao educador que sofre ameaças, bem como ao aluno infrator.





Art. 5º - A presente política de prevenção à violência contra educadores poderá contar com o apoio de instituições públicas e privadas voltadas ao estudo e combate à violência.





Art. 6º - Cabe ao Executivo Municipal a regulamentação desta Lei no prazo de 90 dias.





Art. 7º - Esta  Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto que cria política de prevenção em proteção aos educadores é importante, porém, existe órgão da 	Administração Pública Municipal que trata da educação que tem competência para propor e aplicar medidas no âmbito da Educação municipal que é a Secretaria Municipal da Educação e Cultura de Salvador (SMEC). Ademais, toda política que trate de Educação está vinculada á Secretaria de Educação.  Isto  posto, se o aludido Projeto criasse mecanismos para fortalecer a aplicação e a gestão do órgão competente, não estaria usurpando competência a respeito da matéria.





Deve-se também analisar se o Projeto trará custos ao erário, pois se deve fazer o mínimo para onerar os cofres públicos, neste sentido é o que dispõe o art. 176 do Regimento Interno desta Casa.





Por isto, somos contrários   à  aprovação do presente Projeto de Lei.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 08 de dezembro de 2009.


GILBERTO JOSÉ – RELATOR 


ALFREDO MANGUEIRA


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO





PROJETO DE LEI Nº 301/09





Dispõe sobre tornar obrigatório nas contratações diretas e indiretas e nas licitações realizadas por órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, a inclusão nos respectivos editais e nos instrumentos dos contratos administrativos, de cláusula que exija o preenchimento pela contratada,  de determinado percentual de empregos para portadores de deficiência física na forma que menciona.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


DECRETA:





Art.1º -  Nas contratações diretas e indiretas e nas licitações realizadas por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta, deverão constar dos respectivos editais, a obrigatoriedade para a empresa com 100 (cem) ou mais empregados de demonstrar o preenchimento de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) de seus cargos com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção:





I – até duzentos empregados, 2% (dois por cento);





II – de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento);





III – de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);





IV – mais de mil empregados, 5% (cinco por cento).





Art.2º- O descumprimento desta Lei acarretará em nulidade do procedimento licitatório e do respectivo contrato, sem prejuízo da responsabilização dos agentes envolvidos na forma da legislação em vigor.





Art. 3º- O Poder Executivo regulamentará esta Lei, onde couber, no prazo de noventa dias a contar de sua publicação





Art. 4º-  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei  busca dar maiores oportunidades de inclusão social, através do trabalho, para os deficientes físicos, utilizando-se, para tanto, do enorme poder de contratação do Município.





Tal previsão legal já é utilizada amplamente nas contratações em empresas privadas. No âmbito federal, o art. 93 da Lei 8.213, de 1991, também determina providência semelhante.





A juridicidade da Proposição é amplamente defendida pela melhor doutrina, na qual se destacam as figuras dos notáveis publicistas DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO e MARCOS JURUENA VILELA SOUTO, segundo os quais é legítima a implementação de políticas públicas de inclusão, através da exploração das diversas potencialidades estatais, inclusive econômicas, mormente quando se trata de implementar os direitos fundamentais das pessoas portadoras de deficiência.





Ademais, o fundamento da existência do Estado e de toda a experiência ética é a dignidade do ser humano. Tal supra-princípio só se concretiza se asseguradas as condições para o pleno desenvolvimento da personalidade humana, levando em conta as necessidades do homem em concreto, suas potencialidades, limitações e oportunidades.





Dessa forma, cabe também ao Município e à sociedade, com fulcro no princípio da solidariedade, promover políticas que favoreçam notadamente os que possuem limitações em suas aptidões físicas.





Pela importância de que se reveste este assunto, principalmente por tratar-se de inclusão social, peço o apoio dos meus pares nesta Casa para a aprovação deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A proposta justa da ilustre autora, contida no PL em análise, atende e oficializa algo que já se faz em  nível federal, estadual e nos concursos públicos municipais, com percentual de 5%.





Nada mais justo que a providência seja estendida aos prestadores de serviço, observando-se,  naturalmente,  as especificidades dos respectivos cargos.





O Projeto apresenta boa técnica legislativa e não contraria a legislação vigente, razão por que opinamos pela aprovação. 





É o Parecer.





Sala das Comissões 08 de setembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O Projeto de Lei em análise já recebeu Parecer favorável na CCJ. Sob o aspecto orçamentário, nada impede sua tramitação, pois o processo é regulamentado na Legislação Federal.





Pela aprovação, é o Parecer.





Sala das Comissões, 30 de novembro de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


MARTA RODRIGUES


ORLANDO PALHINHA


ERIVELTON  SANTANA 


SANDOVAL GUIMARÃES 





PARECER DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO





De caráter social, igualitário e inclusivo, este Projeto de Lei abre novos espaços aos portadores de dificuldades especiais que, embora,   não sejam considerados incapazes, muitas vezes são alijados da sociedade e de seus direitos, não podendo gozar plenamente sua cidadania.





Em boa hora a nobre vereadora Andréa Mendonça inclui nas contratações da Administração Municipal um direito observado pelas empresas privadas, garantido através da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, qual seja:





Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:





De 201 a 500.............................................3%


De 501 a 1000...........................................4%


De 1001 em diante....................................5%





§ 1º  - A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 dias e a imotivada no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante.





§ 2º  - O Ministério do Trabalho deverá gerar estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos empregados.





O artigo acima mencionado apresenta-se em consonância com o que preceitua a Constituição da República Federativa do Brasil, através da Emenda Constitucional nº 26 de 14 de fevereiro de 2000, art. 6º:





“São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”





Assim sendo, tudo corrobora favoravelmente ao Projeto de Lei nº 301/09, motivo por que opinamos pela APROVAÇÃO do mesmo.


É o Parecer.





Sala das Comissões, 19 de agosto de 2010.


LAUDELINO CONCEIÇÃO – RELATOR 


ODIOSVALDO VIGAS


LÉO  KRET   DO BRASIL 


ISNARD  ARAÚJO  





PARECER DA COMISSÃO DA REPARAÇÃO





A Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final opinou favoravelmente à aprovação da insigne Proposição, vez que foram  atendidos,  na opinião da Comissão fundamental, os requisitos da boa técnica legislativa e por não contrariar a legislação hodierna.





Em seguida foi encaminhado o Projeto para a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização que, favoravelmente,   recomendou a aprovação do Projeto, haja vista que a Comissão não encontrou,   sob o aspecto orçamentário,   empecilho à tramitação do Projeto.





Na sequência foi encaminhado à Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo que, de forma idêntica,  votou pela aprovação da Proposição.





Por último, veio à deliberação desta Comissão da Reparação o Projeto de Lei nº 301 de 2009, de autoria da vereadora Andréa Mendonça, que dispõe sobre a exigência de percentual de empregos para portadores de deficiência física, nos instrumentos de licitação da Administração Pública Municipal.





Na justificação de sua Proposição,  a legisladora ressalta que:


�“Cabe também ao Município e à sociedade, com fulcro no princípio da solidariedade,  promover políticas que favoreçam notadamente os que possuem limitações em suas aptidões físicas.”





Razão pela qual entende a nobre edil pela aprovação do Projeto.





Em conformidade com o art. 61, XII, do Regimento Interno desta Casa, a vereadora,   no exercício de sua competência institucional, emite sua proposta de parecer aos pares desta Comissão.





A proposta ora em voga contribui com os esforços estatais de alterar o quadro até pouco tempo existente no Brasil, de inexistência de políticas públicas para o público portador de deficiência física.





Atenta aos ditames basilares dos princípios fundamentais do Estado Democrático que consagra,  entre outras,   a igualdade de oportunidades por um lado,  e a desigualdade de tratamento para se chegar a igualdade material por outro lado, recomendo a aprovação do Projeto em análise.





Diante do exposto, voto favoravelmente ao Projeto de Lei nº 301 de 2009, recomendando aos pares que sigam meu voto.


É o voto, SMJ.





Sala das Comissões, 31 de agosto de 2011.


MARTA RODRIGUES – RELATORA


DR. GIOVANNI


EDSON DA UNIÃO


ODIOSVALDO VIGAS


GERALDO  JÚNIOR 





PROJETO DE LEI Nº 360/09





Dispõe sobre limpeza e inspeção de aparelhos condicionadores de Ar e central de ar condicionado, na forma que menciona.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - É obrigatória a realização anual de limpeza geral nos aparelhos de ar condicionado e nos dutos de sistema de refrigeração central, de todos os prédios públicos e comerciais da Cidade de Salvador.





Art. 2º - Todos os sistemas de climatização devem estar em condições adequadas de limpeza, manutenção, operação e controle, para garantir a qualidade do ar de interiores e prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados.





Art. 3º - Os proprietários, locatários e prepostos, responsáveis por sistemas de climatização com capacidade acima de 5 TR (15.000 Kcal/h= 60.000 BTU/H), deverão manter um responsável técnico habilitado.





Parágrafo Único – Deverão ser implantados e mantidos disponíveis no imóvel um plano de manutenção, operação e controle – PMOC de acordo com o regulamento técnico do Ministério da Saúde.





Art. 4º - Serão realizadas inspeções e outras ações pertinentes para o fiel cumprimento da Lei.





Art. 5º - O não cumprimento desta Lei sujeita o proprietário, locatário ou preposto, responsável pelo imóvel à aplicação de penalidades previstas em legislação específica.





Art. 6º - Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da sua publicação.





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art.8º-  Revogam-se  as  disposições em contrário.





Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Em decorrência das condições climáticas, cresce em Salvador o número de prédios públicos e comerciais que climatizam seus ambientes utilizando sistema de ar-condicionado.





O agravo à saúde provocado por agentes biológicos ou químicos nesses ambientes é conhecido como Síndrome dos Edifícios Doentes. E as falhas no projeto de instalação e a manutenção precária dos sistemas de climatização são os responsáveis por esta síndrome.





Portanto, visando à garantia da saúde e do bem-estar, assim como a melhoria na qualidade de vida dos ocupantes dos ambientes climatizados,   é que solicitamos o apoio e aprovação deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  16 de setembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão tem por objetivo dispor sobre a limpeza e inspeção de aparelhos condicionadores de ar e central de ar condicionado, na forma que menciona.





Não resta dúvida   que a iniciativa da ilustre colega objetiva a garantia da saúde e bem-estar das pessoas que necessitam frequentar prédios que utilizam do sistema de climatização por ar condicionado, sejam eles prédios públicos ou privados, no entanto, não foi observado o que reza o art. 8º da Lei 95/98, alterado pela Lei complementar 107/2001 art. 9º, que dispõe “A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as Leis ou disposições legais revogadas”.





Ademais, é importante ressaltar que tal iniciativa implicará aumento das despesas para o Poder Público, ferindo expressamente o disposto no artigo 176 do Regimento Interno desta Casa, que prevê:





“Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer vereador e ao prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.”





Pelos fatos e argumentos acima transcritos é que opino pela rejeição deste Projeto de Lei e sugiro a apresentação de um projeto de Indicação ao Executivo Municipal.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 17 de novembro de 2009


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ


 


PROJETO DE LEI Nº 409/09





Dispõe sobre a criação do Programa de Aproveitamento de Terrenos Baldios e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído no Município de Salvador o Programa de Aproveitamento de Terrenos Baldios, que consiste em autorização do uso dos mesmos para o cultivo de culturas de baixo ciclo, tais como hortaliças e similares (mandioca, milho, abóbora, melancia, etc...)��Art. 2º - A Prefeitura Municipal receberá a inscrição dos terrenos baldios e distribuirá as 


áreas entre os pretendentes, previamente inscritos.





§ 1º - A autorização de que trata o art. 1º, dar-se-á mediante termo expresso entre a �Prefeitura Municipal e o proprietário do terreno.





§ 2º - A Administração Municipal deverá providenciar na colocação de �identificação nos terrenos inscritos.





Art. 3º - Terá direito a inscrever-se no Programa, todos os  cidadãos residentes no Município de Salvador, vedadas a inscrição de mais de um membro da �mesma família.





Parágrafo único – A área contemplada não poderá exceder um módulo de 1.200m².��Art. 4º - No contrato entre a Prefeitura e o beneficiário deverá constar os �seguintes deveres:


I –  manter a área limpa;


II –  prevenir a erosão do solo;





III – o compromisso de devolução da área até o prazo de 06 (seis) meses a contar do pedido, prorrogáveis por mais 03 (três) meses, se constatada a necessidade da colheita.





V – Ao vencimento do prazo para a devolução do imóvel, o beneficiário �deverá fazer a limpeza total do mesmo.





Parágrafo Único – O não cumprimento dos deveres incorrerá na exclusão do �beneficiário do programa e a imediata desocupação do terreno.





Art. 5º - Fica proibida a realização de qualquer construção na área cedida.��Art. 6º - A sessão de que trata esta lei, reger-se-á pelas regras do comodato, não conferindo ao usuário qualquer direito de usucapião ou de retenção por �qualquer razão.





Art. 7º - Deverá a Prefeitura Municipal incentivar o trabalho cooperativo �dos beneficiados com o programa.





Art. 8º - Fica a Prefeitura autorizada a firmar convênio com entidades prestadoras de extensão, visando o fornecimento de mudas, ´planejamento dos plantios e assistência técnica.





Art. 9º - A Prefeitura Municipal está autorizada a conceder vantagem tributária sobre o imposto predial aos proprietários que inscreverem os seus terrenos no programa.





 Art. 10 - A Prefeitura terá o prazo de 60 (sessenta) dias para regulamentar �a presente lei.





Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Sala das Sessões, 06 de outubro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O projeto apresentado visa garantir a limpeza de terrenos baldios da cidade, através de um programa de aproveitamento destes terrenos com o cultivo de hortaliças.





Não basta obrigar a limpeza de terrenos sem pensar na possibilidade de sua utilização no sentido de viabilizar o seu aproveitamento para subsistência.


É comum em nossa cidade, terrenos produzindo verdadeiros macegais onde proliferam insetos, ratos e outros animais pestilentos. Essa imagem de abandono, muitas vezes em ruas centrais da cidade pode ser modificada com a aprovação deste programa.





O presente projeto disciplina a matéria de forma a permitir que o Executivo efetue a inscrição dos terrenos baldios e ao mesmo tempo distribua estas áreas entre os pretendentes, que igualmente deverão procurar a Prefeitura para inscrever-se.





É evidente que o pretendente deverá preencher alguns requisitos, que servirão para sua garantia e garantia do proprietário do terreno, que poderá inclusive, pleitear a isenção ou abatimento no imposto predial.





Vale ressaltar que este programa é possível. Temos como exemplo o Município de Foz do Iguaçu, que em forma de comodato, a Prefeitura distribui os terrenos baldios para a realização de hortas comunitárias. Iniciativa esta que tem dado certo e merece o aplauso e o reconhecimento das autoridades de outros municípios, bem como a continuidade da adoção da idéia.





Além disso, esse é um programa que vem como alternativa para cidadãos de baixa renda ou até mesmo desempregados, no sentido de garantir o sustento de suas famílias através de sua produção própria. O que certamente resolveria parte do problemas dessas famílias para prover a alimentação.





O compromisso de devolução da área após três meses de sua solicitação, o cercamento adequado, a limpeza, o controle de erosão do solo, são alguns dos deveres do beneficiário. Além de ficar obrigado a vender o excedente de sua produção somente nos limites do município. Para garantir o cumprimento desses deveres por parte do usuário do terreno, o Projeto prevê a exclusão do mesmo do programa, caso incorra no não cumprimento dos deveres acordados.





Pela importância desta iniciativa, pela sua abrangência, junto à comunidade mais necessitada, pela possibilidade que ele dará para mantermos a cidade mais limpa, temos a certeza da concordância dos nobres pares desta Casa para sua aprovação.





Sala das Sessões,  07 de outubro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Não obstante a importância do objeto da Proposição em análise, cujo foco é o aproveitamento dos terrenos baldios para atender à necessidade de produção da população, não poderá a Proposição em epígrafe continuar sua tramitação uma vez que o objeto da mesma já é contemplado na Lei nº 5.973/2001 e há pontos que merecem ajustes no que concerne à geração de despesas para o Executivo (Art. 176 do Regimento Interno).





Contudo,   poderá a mesma retornar à pauta como Proposta de Emenda à Lei anterior, no que couber, destacando claramente aquilo que for acrescido e o que for alterado (LC nº 95/98 e LC nº 107/2001).





Ex positis, opino pela não continuidade da tramitação do Projeto supra, pois o mesmo trata de tema já contemplado em Lei anterior, o que lanceia os preceitos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a Lei Orgânica do Município e a Constituição Federal.





É o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 02 de dezembro de 2009.  


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


GILBERTO JOSÉ





PROJETO DE LEI Nº 184/10





Institui penalidade para os proprietários de imóveis em que sejam encontrados focos do mosquito Aedes Aegypt, na forma que menciona.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º- Fica instituída a penalidade de multa para os proprietários dos imóveis onde seja constatada a reincidência da existência de focos do mosquito aedes aegypt.


§1º - A multa a ser aplicada pelos agentes públicos dos órgãos competentes do Poder Executivo, deverá estar compreendida entre a faixa de R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), sendo admitida a aplicação em dobro em casos de mais de uma reincidência.


§ 2° - O Poder Executivo deixará de aplicar a multa prevista no caput, por uma única vez para cada infrator, caso o mesmo participe de palestra informativa sobre os malefícios da dengue e suas formas de prevenção.


Art. 2º - O Poder Executivo poderá, por meio de decreto, estabelecer a gradação das multas, respeitado os parâmetros fixados no §1º do art. 1º.


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA


JUSTIFICATIVA


O trauma causado pela dengue no Município de Salvador foi muito grande e causou muita dor pelas mortes decorrentes da epidemia em nosso Estado. 


Houve e há por parte dos cidadãos um movimento de conscientização e de atitude para a eliminação de focos do mosquito aedes aegypt. Contudo, existem indivíduos que não se incomodam com a existência da doença,e não tomam as devidas precauções, talvez por desconhecimento, o que é pouco provável, ou talvez por desleixo. 


Essa parte ínfima da população não pode prejudicar o esforço da grande maioria, que age diuturnamente na prevenção da dengue, e, portanto, deverá sofrer as conseqüências por sua conduta de inação. 


O presente Projeto de Lei vem por intermédio de uma penalização monetária colaborar com os esforços do povo de Salvador para a eliminação dos focos do mosquito transmissor da dengue. 


Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 302/10





Institui o Programa Fidelidade IPTU no Município de Salvador e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


 


Art. 1º - Fica instituído o Programa Fidelidade IPTU com o objetivo de valorizar o contribuinte que, por 4 (quatro) anos consecutivos, quitar o Imposto Predial e Territorial Urbano –  IPTU lançado na respectiva inscrição imobiliária, dentro do prazo previsto no carnê de lançamento e não possuir nenhum débito inscrito em dívida ativa neste período. 





Art. 2º - O Programa Fidelidade IPTU visa a premiar com bônus o contribuinte inscrito no Cadastro Imobiliário que pagar à vista ou parcelado o seu IPTU até o final de cada ano. 





§ 1º - O bônus de que trata este artigo consiste em conceder ao contribuinte adimplente 2,5% (dois e meio por cento) ao ano, até o limite de 10% (dez por cento), devendo este percentual limite ser descontado no lançamento do IPTU do ano imediatamente seguinte àquele em que completar 4 (quatro) anos consecutivos de quitação dos tributos lançados no Cadastro Imobiliário. 





§ 2º - O não-pagamento do tributo mencionado neste artigo, de um determinado ano, antes de completar os 4 (quatro) anos consecutivos, acarretará a perda do bônus acumulado, podendo ser reiniciada a contagem do bônus a partir da nova adimplência do contribuinte. 





§ 3º - Concedido o bônus de 10% (dez por cento), inicia-se nova contagem a partir do ano em que foi concedido o desconto do lançamento do IPTU, inclusive, desde que cumpridas as exigências previstas no “caput” deste artigo. 


§ 4º - O bônus somente será concedido ao contribuinte que não possuir débito na data da publicação desta Lei. 





§ 5º - Em nenhuma hipótese o bônus será transferido para outra inscrição imobiliária ou convertido em espécie para pagamento ao contribuinte, posto que o mesmo somente será concedido através de desconto no lançamento do IPTU. 





Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 dias da sua publicação. 





Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


Sala das Sessões, 20  de outubro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA 





O presente Projeto de Lei tem por objetivo estimular o pagamento em dia do tributo municipal concedendo benefício ao bom pagador.





É muito comum a edição de Leis que, ou concedem anistias ou parcelam dívidas do contribuinte com o ente federativo, o que acaba sempre por beneficiar, se assim podemos dizer, àquele que não cumpre com suas obrigações, enquanto aqueles que pagam rigorosamente em dia, seja parcelado ou à vista, nada recebem. 





O intuito principal desta Propositura não é conceder benefício e sim estimular o contribuinte ao pagamento do tributo, o que, com certeza, trará aumento da arrecadação ao Município.





Desta forma, espero contar com o apoio dos nobres pares para aprovação desta Propositura.





Sala das Sessões, 20 de outubro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 23/10





Considerando que as funções  de fiscalização e prevenção a poluição sonora são agora atribuições da SUCOM;





considerando que a Cidade de Salvador possui grande extensão;





considerando que a permanência dos servidores que foram remanejados da SUCOM para a SMA reduz o quadro funcional da SUCOM, o que representa a redução da capacidade de fiscalização com relação à poluição sonora e a outras atividades exercidas por este órgão;





considerando que o retorno dos servidores a seu órgão de origem é fundamental para o bom funcionamento de diversos setores da sociedade, bem como da própria Administração Municipal;





considerando que os servidores que foram transferidos para a SMA tinham como função precípua reforçar a fiscalização relacionada à poluição sonora e congênere.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito,  realizar estudos para remanejar servidores da SUCOM cedidos à  SMA, para suas funções de origem. 





Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2010.


ORLANDO PALHINHA.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em conformidade com os artigos 61, II, e 2001 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade da Indicação nº 23/2010, de autoria do ilustre Orlando Palhinha, que “Indica ao Prefeito João Henrique, realizar estudo para remanejar servidores da SUCOM cedidos a SMA para suas funções de origem.”





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa que por si só já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio da referida proposição, sou pela continuidade da tramitação da proposição em tela.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o artigo 197 do Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex Positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE da indicação supra, uma vez que a mesma está em consonância com a Constituição Federal, o Regimento Interno desta casa legislativa e a Lei Orgânica do Município de Salvador.





É o parecer, SMJ





Sala das Comissões, 09 de novembro de 2011


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – Relator


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 38/10





Considerando que o Governo do Estado da Bahia,  em parceria com o Governo Federal, construirá uma Ponte ligando a Cidade de Salvador e a Ilha de Itaparica; 


considerando que o anteprojeto elaborado estabelece que a ponte Salvador-Itaparica terá 12 quilômetros, com 8 pistas, das quais 2 exclusivas para cargas, um vão central estaiado de 560 m e 90 m de altura, mais 2 outros estaiados adjacentes de 285 m. A conclusão da obra está prevista para 2013;





considerando que um dos objetivos dessa obra é permitir à população uma travessia de qualidade, vez que o sistema de ferry boat está totalmente ultrapassado, desconfigurado e perdeu de vez a pouca credibilidade que ainda tinha, com as constantes crises;





considerando, ainda, que o investimento dessa obra estima-se em 2,5 bilhões de reais e que,  com tanto volume de dinheiro aplicado numa obra, deverá atrair o capital imobiliário e especulativo;





considerando, também, que o governo deve garantir a permanência da população nativa, através de incentivo e valorização dos que ali já estão, com políticas públicas e sociais.





considerando que a maior guerreira itaparicana, Maria Felipa de Oliveira, participou das lutas pela independência, na Ilha de Itaparica. Negra, alta, corpulenta, ela liderou a resistência popular à invasão da ilha, durante a guerra pela Independência do Brasil. Sua bravura foi narrada no romance “Sargento Pedro”, do escritor baiano Xavier Marques, também nascido em Itaparica. Durante muito tempo seu nome foi ocultado da história. Somente depois de mais de 180 anos da conquista da independência sua atuação foi relembrada. A lenda sobre Maria Felipa dá conta de que ela liderou a queima de 42 embarcações da frota portuguesa na Praia do Convento;





considerando, por fim, que Maria Felipa é considerada matriarca da Independência de Itaparica, devido a seu ato de bravura contra os portugueses nas praias da Ilha.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





ao governador do Estado,  que denomine a Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, Ponte Maria Felipa de Oliveira, bem como incentive e estimule a permanência da população ribeirinha e nativa das localidades circunvizinhas, através de políticas públicas e sociais.





Sala das Sessões,  09 de março de 2010. 


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em conformidade com os artigos 61, II, e 2001 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade da Indicação nº 38/2010, de autoria da ilustre vereadora Olívia Santana, que “Indica ao Governador Jaques Wagner, que denomine a Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, ponte Maria Felipa de Oliveira.”





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa que por si só já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio da referida proposição, sou pela continuidade da tramitação da proposição em tela.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o artigo 197 do Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex Positis, opino pela constitucionalidade da indicação supra, uma vez que a mesma está em consonância com a Constituição Federal, o Regimento Interno desta casa legislativa e a Lei Orgânica do Município de Salvador.





É o parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 05 de novembro de 2011


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – Relator


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 70/11      





“Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”.


Artigo III – Declaração Universal dos Direitos Humanos.





A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um dos documentos básicos das Nações Unidas e foi assinada em 1948. Nela, são enumerados os direitos que todos os seres humanos possuem. No seu artigo III – “Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal” – fica claro e evidenciado a obrigação que todos os governantes, das nações que a ele aderiram, incluindo o Brasil, a responsabilidade pela segurança e bemestar de sua população. Se privar desta responsabilidade não é só ferir os princípios da declaração, mas, também, ferir os princípios constitucionais – artigo 144 – do nosso País, bem como os princípios morais de cada cidadão.





A tragédia ocorrida no Rio de Janeiro, em que um jovem matou 12 crianças em uma escola, reacendeu o debate sobre a restrição ao uso de armas e a um controle maior em prédios públicos. Na esfera federal, a proposta do deputado federal Sandro Mabel (PR-GO) inclui, ainda, aparelhos de raio-X entre os equipamentos obrigatórios na entrada de unidades de ensino, tanto públicas quanto privadas. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA:





ao prefeito, a instalação de detectores de metais nas entradas de todas as escolas públicas municipais de Salvador  e dá outras providências.





Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.


LÉO KRET  DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL


Em conformidade com os artigos 61, II, e 2001 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade da Indicação nº 70/2011, de autoria da ilustre vereadora Leo Krete do Brasil, que “Indica ao Prefeito João Henrique, a instalação de detectores de metais nas entradas de todas as escolas públicas municipais de Salvador e dá outras providências.”


Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa que por si só já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio da referida proposição, sou pela continuidade da tramitação da proposição em tela.





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o artigo 197 do Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex Positis, opino pela constitucionalidade da indicação supra, uma vez que a mesma está em consonância com a Constituição Federal, o Regimento Interno desta casa legislativa e a Lei Orgânica do Município de Salvador.





É o parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 09 de Novembro de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – Relator


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





REQUERIMENTO Nº 29/12





Requer à Mesa, ouvido o plenário, que seja convocado o Presidente do Conselho Municipal do Carnaval de Salvador, Sr. Fernando Boulhosa, e o Coordenador do carnaval de Salvador, Sr. Jairo da Mata, para comparecerem a esta Casa para prestarem informações acerca de suas gestões à frente deste órgão e  ás prestações de contas correspondentes aos carnavais de 2009 a 2012.





Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2012.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





REQUERIMENTO Nº 34/12





Requeiro à Mesa, ouvido o plenário, na forma regimental, que seja convidado o SR. MARCELO ABREU,Secretária Municipal de Serviços Público á Violência- SESP, para comparecer a esta casa e presta esclarecimento acerca do porque de não fiscalizar os estacionamentos do município de Salvador conforme a lei 8055/2011, que dispões sobre a cobrança das tarifas nos estacionamentos privados no âmbito do município de Salvador determinando o fracionamento dos valores cobrados nestes estabelecimentos proporcionalmente ao período de permanência.





Sala das Sessões, 06 de março de 2012.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PROJETO DE LEI Nº 19/10


�


Autoriza o chefe do Poder Executivo a firmar acordo de irmanamento entre a Cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia/Brasil e Joanesburgo, Cidade da África do Sul. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º - Ficam irmanadas as Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia/Brasil, e a Cidade de Joanesburgo, na África do Sul.





Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar acordo de geminação entre as Cidades do Salvador e Joanesburgo, na África do Sul.





Parágrafo Único - Deverá o Poder Executivo, ao ensejo da realização do acordo, dar ciência e solicitar apoio do Ministério das Relações Exteriores do Brasil.





Art. 3º - O acordo de que trata a presente Lei deverá versar sobre programas de cooperação entre as referidas cidades, nos campos da educação, da cultura, da tecnologia, da industrialização, da saúde, da economia, do turismo, do esporte e congêneres





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões,   23 de fevereiro de 2010.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





Joanesburgo além de ser a maior Cidade da África do Sul, é uma Cidade surpreendentemente viva, que se assemelha na sua demografia e na população com a nossa Capital. Com cerca de 5,3 milhões de habitantes, é a quarta maior do continente africano. Foi fundada em 1886 com a descoberta de ouro na zona. Em 1900, ja tinha 100 mil habitantes. Atualmente, é o maior centro industrial e financeiro do país.





É interessante frisar, ainda, que de forma similar com a nossa Capital, a população de Joanesburgo tem 73% de Negros Africanos, 16% de Brancos Europeus, Mestiços 6% e Asiáticos 4% de um total de mais de 3.8 milhões de habitantes. 42% da população têm menos de 24 anos de idade, enquanto 6% estão acima dos 60 anos.n 37% dos residentes estão desempregados, destes 91% são negros. As mulheres compreendem 43% da população economicamente ativa. É perceptível que guardadas as devidas proporções é uma Cidade que vivem problemas parecidíssimos  com Salvador.





Verifica-se, também, proximidade na área cultural. a Galeria de Arte Joanesburgo (primeira galeria de arte da cidade, financiada com a venda de diamantes), a Galeria Everard Read, o Museu de Arte Africana e o Constitution Hill (com uma bela vista para toda a cidade, o lugar foi uma prisão onde Nelson Mandela e Mahatma Gandhi já foram detidos). O Complexo do Teatro Cívico e do Teatro do Mercado tem a  maioria das peças em cartaz as histórias indígenas e pós-apartheid, sempre com muita dança e música. Energia e alegria únicas do povo africano. 





Não seria por demais sublinhar que Joanesburgo tem uma tradição no futebol, atualmente possui 05 times na 1ª divisão do Campeonato Sul-africano. Em 2010, será a principal sede da COPA DO MUNDO FIFA 2010, enquanto a nossa Cidade, em 2014, será uma das sedes da COPA DO MUNDO FIFA 2014. Isso demonstra similiaridade entre as Cidades, que mesmo vivendo diversos percalços sociais, ergue-se para receber a mais importante competição futebolistica do mundo.





Há diversas semelhanças entre Salvador e Joanesburgo, mas o que mais impressiona as pessoas que visitam Joanesburgo é a flagrante hospitalidade do espaço e das pessoas, quase sempre dispostos a ensinar pontos turísticos e ajudar os estrangeiros.





Diante do exposto, e com o intuito de aproximar e confortar moralmente as duas Cidades é que esperamos contar com o apoio desta Casa para a aprovação do referido Projeto.





Sala das Sessões,  23 de fevereiro de 2010.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise visa a firmar um acordo de irmandade entra a Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia do Brasil, e Joanesburgo, Cidade da África do Sul.





A iniciativa da nobre vereadora tem importância ímpar tanto para Salvador, a terceira maior cidade do Brasil, quanto para Joanesburgo, segunda cidade mais importante da África do Sul. As semelhanças são inegavelmente presentes em vários aspectos, mesmo pertencendo a cidades com distâncias continentais. Visto isso e outras motivações sociais e jurídicas, a excelente Proposição não prejudica e nem impacta de forma negativa a sociedade soteropolitana e suas leis. Passo aos comentários:





Inicialmente, apresento breve discussão acerca do instituto internacional da germinação de cidades.


Estabelecido publicamente a “irmandade entre cidades”, as polis participantes têm como objetivo claro criar relações e mecanismos protocolares, essencialmente em  nível espacial, econômico e cultural, através dos quais cidades de áreas geográficas ou políticas distintas estabelecem laços de cooperação. Como as cidades in casu, as capitais gêmeas têm   características semelhantes, que visam  a acordos que levam ao estabelecimento e intercâmbio cultural, partilha de conhecimento, ensino a estudantes, políticas empresariais, dentre outras atividades.





Outro objetivo importante é a promoção do reconhecimento entre cidades iguais e países em situação análoga de desenvolvimento emergente e que possuem dificuldades sociais parecidas.





Quanto o aspecto legal, sem nenhuma dúvida, a Proposição legislativa em comento tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a firmar acordo de irmandade entre as cidades referidas, o que, segundo a Lei Orgânica, está de acordo com as atribuições privativas dos poderes do Município, não invadindo em nenhum momento as competências alheias:





Art. 21 - Compete à Câmara:


I – privativamente:


t) autorizar o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios, acordos e consórcios com a União, o Estado, outros Municípios e entidades privadas em geral;





Art. 52 – O Poder Executivo é exercido pelo prefeito, competindo-lhe:


I  – representar o Município em juízo ou fora dele;


     


     XXIII – celebrar convênios, acordos e consórcios com a União, o Estado, outros Municípios e entidades privadas;





Também se faz necessário tecer considerações sobre a justificativa apresentada pela ilustre edil no Projeto de Lei em tela, visto que se encontra em conformidade com o que reza o Capítulo XI da Lei Orgânica do Município de Salvador, em claro reconhecimento do negro e sua cultura na sociedade soteropolitana:





Capítulo XI:


DO NEGRO





Art. 281. Salvador é a capital mais negra do País e historicamente marcada pela presença da comunidade afro-brasileira, constituindo a prática de racismo crime inafiançável e imprescritível, sujeito a pena de reclusão, nos termos da Constituição Federal.





Art. 283. Caberá ao Município dar apoio às pesquisas sobre a cultura afro-brasileira.





Tendo em vista a realidade da presença das grandes populações negras presentes nas duas cidades, sendo que Salvador, como ficou claro, dedicou um Capítulo inteiro entre os municípios tão similares se faz necessária, já que a obrigatoriedade de reconhecimento e apoio aos afro-descendentes está evidentemente positivada na Lei. Considerando ainda, que Salvador só tem como irmã apenas uma cidade africana, dentre cinco européias, duas americanas e uma asiática.





Diante do exposto, reconhecendo a importância para o intercâmbio cultural e enriquecimento das culturas negras, as inúmeras vantagens de uma possível futura cooperação entre os dois países em desenvolvimento, a manutenção da pacificação entre as nações, e, verificando a inexistência de empecilhos legais que impeçam o acordo transnacional e a conformidade da Proposição com as determinações do Regimento Interno desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município e demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO do Projeto em tela.





É o Parecer


Salvo melhor juízo.





VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


ALBERTO BRAGA





PARECER DA  COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO,  CULTURA, ESPORTE   E LAZER





No mundo globalizado em que vivemos temos constatado que para satisfação das necessidades básicas da população será preciso construir um modelo alternativo de sociedade, em que as nações se mobilizem e unam forças, a fim de contribuir na promoção do desenvolvimento humano, social e econômico de seus povos.





Salvador e Joanesburgo são mundialmente conhecidas por sua diversidade cultural, religiosa e por serem cidades multiétnicas. Além disto, possuem um clima semelhante e têm a maioria de sua população composta pela população negra. Outras semelhanças menos comemoradas são o alto índice de desemprego e os elevados indicadores de violência.





O acordo de irmanamento entre Salvador e Joanesburgo, além de possibilitar trocas riquíssimas de experiência nos mais variados setores, a exemplo da saúde, cultura, educação, esporte, etc. Contribuirá também no fortalecimento de suas relações comerciais.





Tecidas essas considerações, consideramos o Projeto de Lei relevante e concordamos com o Parecer dado pela Comissão de Constituição e Justiça que opinou pela sua aprovação.





É o relatório.





Sala das Comissões,  01 de novembro de 2011.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR 


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


TÉO SENNA


HEBER SANTANA


TC  MUSTAFA





PROJETO DE LEI Nº 195/10





Institui o Dia do Lotérico na Cidade de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído no Município da Cidade de Salvador o dia 26 de maio, como Dia do Lotérico.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 14 de  junho de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES 





JUSTIFICATIVA





No dia 26 de maio comemora-se o dia do Lotérico no Brasil. Com certeza sua inserção na condição de parceiros do Governo Federal, através da Caixa Econômica Federal, possibilitou um novo ciclo de desenvolvimento ao nosso País, nosso Estado e  nossa Cidade. Classe composta pelos empresários e empregados do setor, muito tem contribuído para a inclusão de pessoas a partir de pagamentos dos benefícios sociais,   além de garantir em todos os recantos da Cidade o pagamento de contas, a requisição de documentos e a solicitação de informações sobre os programas governamentais, democratizando o acesso ao crédito e aos demais produtos financeiros, assim como possibilitando a todo o cidadão a obtenção de uma conta bancária.





Desta forma, a categoria contribui com nossa comunidade e homenageá-la com a instituição do seu dia em nossa Cidade, é medida que entendemos justa e oportuna, é nosso reconhecimento pelo empenho e dedicação de homens e mulheres comprometidos com o bem-estar de suas famílias e de suas comunidades. Assim sendo,   solicito de meus pares a aprovação deste Projeto de Lei.





Sala das Sessões, 14 de junho de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Opino pela constitucionalidade do Projeto supra, em face de  o mesmo estar em conformidade com o que preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, a Lei Orgânica do Município e a Constituição Federal.





É o Parecer, SMJ





Sala das Comissões, 30 de setembro de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR  


ISNARD ARAÚJO


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





De autoria do nobre vereador Sandoval Guimarães, o Projeto em epígrafe tem por finalidade prestar uma justa homenagem aos profissionais que trabalham e vivem em função das loterias federais, com a instituição do Dia do Lotérico, onde todos os envolvidos de forma direta ou indireta serão homenageados no dia 26 de maio, uma vez que nesta data já se comemora o Dia Nacional do Lotérico, portanto, nada mais justo que comemorar também em   nível local essa justa homenagem.





Por tais razões, não óbices de natureza legal ou jurídica a aprovação do presente Projeto de Lei.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 195/2010.





É o nosso Parecer,





EDSON DA UNIÃO – RELATOR 


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HEBER SANTANA


TÉO SENNA


TC  MUSTAFA 





PROJETO DE LEI Nº 261/10





Dispõe sobre a fixação de aparelhos de ar condicionado tipo Split, instalados em altura superior a um metro, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


Art. 1º - A instalação de aparelhos de ar condicionado tipo Split, fixados no exterior de imóveis comerciais ou residenciais em altura superior a um metro, far-se-á nos termos desta Lei. 





Art.2º -  Os aparelhos de ar condicionado tipo Split que forem instalados na altura prevista pelo art. 1º deverão, na fixação da unidade externa do compressor, possuir uma mão francesa em material não deteriorável, capaz de suportar o peso do conjunto. 





Art. 3º -  A adequação da instalação dos aparelhos de ar condicionado tipo Split, tratada no art. 2º desta Lei, far-se-á a expensas dos síndicos, proprietários e/ou inquilinos dos imóveis onde estejam alojados.





Art. 4º - O Poder Executivo expedirá a regulamentação necessária, instruindo sobre a especificação técnica, vistoria e multa por descumprimento, visando ao cumprimento desta Lei. 





Art.4º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


�Sala das Sessões, 31 de agosto de 2010.


ANDREA MENDONÇA 





JUSTIFICATIVA


�Com a grande procura por aparelhos de ar condicionado tipo Split, surgiu um problema: os antigos aparelhos de ar eram instalados através das paredes e janelas, distribuindo o seu peso sobre a própria parede e dificultando a ocorrência de acidentes, já que o aparelho tinha parte de seu corpo no interior do imóvel e parte do lado de fora. 





Com o advento do ar condicionado tipo Split, o aparelho foi dividido em dois para acabar com o ruído no ambiente. Uma parte fica no interior do imóvel distribuindo o ar e outra, mais pesada, fica instalada do lado de fora do imóvel, por gerar ruído e calor. Como esta fica totalmente do lado de fora e não mais através da parede, o risco de acidente torna-se maior, pois quando não há um parapeito ou varanda para instalá-lo no chão, este fica totalmente suspenso, com um peso que varia de 31 a 112 kg, conforme a especificação do modelo. 





A presente Proposição tem como finalidade dar maior segurança aos transeuntes que transitam em locais onde existem aparelhos de ar condicionado tipo Split instalados em altura superior a um metro. Sem uma regulamentação e sua devida observância, o risco de acidentes é patente. 





Sala das Sessões, 31 de agosto de 2010.


ANDREA  MENDONÇA 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei em análise tem um componente técnico de importância para a segurança das construções, dos moradores e profissionais que laboram no imóvel onde o equipamento for instalado. O Projeto atende a legislação vigente, razão por que opino pela APROVAÇÃO.





Sala das Comissões, 22 de agosto de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 297/10





Dispõe sobre a de incorporação, por parte do Poder Executivo Municipal, das áreas institucionais do entorno do Parque Joventino Silva, para torná-las áreas de preservação ambiental definitivas. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


                                                                                                                                                 DECRETA:





Art. 1º - O Poder Executivo Municipal acrescerá à área do Parque Joventino Silva as áreas institucionais existentes no seu entorno.





Parágrafo Único – São áreas institucionais aquelas que sirvam à construção de habitações populares, equipamentos públicos e comunitários de educação ou áreas escolares, saúde, lazer e similares, preservação do meio ambiente, de interesse do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e ecológico.





Art. 2º - As áreas institucionais acrescidas ao Parque Joventino Silva, por força desta Lei, serão declaradas áreas de preservação ambiental definitivas, nos termos do art. 81, §1, II, alínea l da Lei Orgânica do Município.





Art. 3º - Cabe a Administração Municipal o levantamento das áreas institucionais existentes no entorno do Parque e a previsão de área que possa ser assim transformada. 


Art. 4º - As áreas não institucionais no entorno do Parque devem ser identificadas pela Administração Municipal e nos termos da LOM serem transformadas em áreas institucionais, visando a posterior incorporação à área de preservação.





Art. 4º - A Administração Municipal atuará de forma efetiva adotando as medidas necessárias para o cumprimento da presente norma.





Art. 5º - O não cumprimento desta norma pelo Executivo Municipal implicará em sua responsabilização administrativa. 





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


                       


Sala das Sessões, 20 de outubro de 2010.                                 


HENRIQUE CARBALLAL 





JUSTIFICATIVA





O Parque Joventino Silva, popularmente conhecido como Parque da Cidade, foi criado em 1973. Atualmente, constitui-se em importante área verde do Município de Salvador, localizado entre os bairros do Itaigara, Santa Cruz, Pituba e Nordeste de Amaralina. 





A área do parque pertencia a Manoel Dias da Silva, que deixou de herança para Joventino Pereira da Silva, e fazia parte da antiga Fazenda Pituba.





Nos, Joventino Silva doou à Prefeitura a área do Parque, com cerca de 1,4 milhão m², por causa da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Urbaniza%C3%A7%C3%A3o" \o "Urbanização" �urbanização� que acontecia no bairro da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pituba_(Salvador)" \o "Pituba (Salvador)" �Pituba�. Então, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_outubro" \o "30 de outubro" �30 de outubro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1973" \o "1973" �1973�, foi criado através do Decreto Municipal nº 4.522 o Parque Joventino Silva, que foi inaugurado somente em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1975" \o "1975" �1975�, pelo então prefeito � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cl%C3%A9riston_Andrade" \o "Clériston Andrade" �Clériston Andrade�.





O Parque da Cidade é área de preservação de Mata Atlântica, que,   no ano de 2001 foi completamente revitalizado e transformado num moderno complexo sociocultural e de lazer. 





Além de importante área de preservação da Mata Atlântica é uma opção de lazer gratuito para moradores, visitantes e turistas, incrustada no espaço urbano.





A busca pela qualidade de vida da população soteropolitana, seja na ampliação das áreas verdes, na redução da poluição ou criação de áreas de lazer, é mais que um dever do Poder Legislativo de nossa Cidade,  é uma obrigação. Ainda mais quando todos esses aspectos estão concentrados em um só lugar, como acontece com o Parque da Cidade ou Joventino Silva. 





Portanto, nobres edis, conclamo-os para a aprovação desta Lei que objetiva dar ao baiano, ao soteropolitano e àqueles que visitam nossa maravilhosa Cidade a garantia de preservação de tão relevante área verde em pleno seio do espaço urbano da Cidade de Salvador, proporcionando a valorização e contato de todos com a natureza.





Sala das Sessões, 20 de outubro de 2010.                                 


HENRIQUE CARBALLAL 





PROJETO DE LEI Nº 200/11





Estabelece diretrizes para a política municipal de atendimento a pessoas Portadoras de  Autismo e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º -. O Poder Público, através da Política Municipal de Saúde e Educação e nos termos da Portaria do Ministério da Saúde nº 1.635/2007 promoverá a assistência e  atendimento às pessoas autistas, traçando diretrizes para identificação, prevenção, diagnóstico, inclusão e integração.





I – extensão e disponibilização para atendimento na rede municipal de saúde dos órgãos para identificação do diagnóstico dos sintomas característicos do Autismo e direcionamento  para intervenções antecipadas. 





II – utilização de métodos terapêuticos e psicopedagógicos adequados e especializados que proporcionem o aprendizado e estimulem  a interação e a comunicação. 





III – atendimento igualitário a pessoas portadoras da Síndrome de Autismo, respeitadas as peculiaridades inerentes às diferentes situações.





IV – implementação,   nas instituições municipais de ensino e de saúde, de acompanhamento com fisioterapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos e médicos, proporcionando às pessoas com Autismo e seus familiares assistência necessária. 





V –  realização de campanhas sócioeducativas sobre o Autismo, para conhecimento das formas de diagnóstico e tratamento, inclusive orientação necessária a familiares e toda a comunidade.





Art.2º -  O Poder Público Municipal fica incumbido de firmar parcerias com instituições de Direito Público e/ou Privado para contribuir com recursos para viabilizar a consecução desta Lei, através da celebração de contratos, acordos e  convênios.  





Art.3º -  O gestor público municipal designará os órgãos autorizadores e as unidades cadastradas pelo SUS para atendimento. 





Art. 4º -  É de responsabilidade do gestor municipal, dependendo das prerrogativas e competências compatíveis com o nível de gestão, efetuar o acompanhamento, o controle, a avaliação e a auditoria que permitam garantir o cumprimento do disposto na Portaria 1.635/2007.





Art. 5º - Aplica-se no que couber ao presente Projeto de Lei,  a íntegra dos termos da Portaria 1.635/2007. 





Sala das Sessões, 29 de junho de 2011


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





O autismo é um transtorno invasivo do desenvolvimento, isto é, algo que faz parte da constituição do indivíduo e afeta a sua evolução. Caracteriza-se por alterações na interação social, na comunicação e no comportamento.  





A Síndrome do Autismo ou, simplesmente,  Autismo não tem cura, possui a patologia da linha de psicoses e sintomas de base orgânica com implicações neurológicas e genéricas. O termo Autismo refere-se ao significado “perdido” ou “ausente” e compromete as áreas de interação social, comunicação e comportamento, podendo ser este último restrito e repetitivo. Pode acometer o indivíduo em maior e menor grau e, até hoje, as causas e os sintomas da deficiência ainda são desconhecidos para a Medicina.





O tratamento para as famílias de autistas é de alto custo pois demanda gastos com medicamentos e intervenção multidiciplinar de profissionais,  já que o tratamento exige e como ele visa à reabilitação e à educação especial, o Projeto de Lei torna-se de grande relevância para que a classe possa melhor desenvolver as suas habilidades, já que  garante assistência gratuita prestada pelo Município nas mais diversas áreas de atendimento ao autista, a  fim de que ele conquiste autonomia e inclusão social. 


 


O Ministério da Saúde editou a Portaria 1.635/2007 visando a  garantir às pessoas portadoras de deficiência mental e de Autismo assistência por intermédio de equipe multiprofissional e multidisciplinar, utilizando-se de métodos e técnicas terapêuticas específicas, organização do atendimento à pessoa portadora de deficiência mental e de Autismo no Sistema Único de Saúde, bem como a necessidade de identificar e acompanhar os pacientes com deficiência mental e Autismo que demandem cuidados de atenção em saúde, disciplinando as formas de custeio pelo SUS e implementação das ações pelos órgãos estaduais e municipais. 


Cumpre salientar ainda, que, nos termos do Artigo  13 da referida Portaria Ministerial, o referido Projeto não gera ônus direto para o Município, uma vez que os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do Orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho 10.302.0023.4306 – Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde –SUS; 10.302.0023.4307 – Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de Saúde – SUS.





Sala das Sessões, 29 de junho de 2011.


PAULO CÂMARA





PROJETO DE LEI Nº 201/11





Dispõe sobre a obrigatoriedade de equipar com desfibriladores cardíacos as academias de ginástica, e estabelecimentos similares, no município de Salvador.


�
�
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


Art. 1º - Ficam as academias de ginástica e estabelecimentos similares, obrigados a manter aparelho desfibrilador cardíaco (automático ou semi-automático) externo, em �suas dependências no âmbito do município de Salvador.





§ 1º - Para os efeitos desta Lei, entenda-se como aparelho desfibrilador cardíaco (automático ou semi-automático) externo, o instrumento empregado em situações de parada cardiorrespiratória (PCR), para combater fibrilação cardíaca, mediante choques elétricos no coração, aplicados diretamente, ou por meio de eletrodos colocados na parede toráxica. 


�§ 2º - Semestralmente, as academias de ginástica e estabelecimentos similares serão obrigados a submeter seus profissionais treinados no uso do desfribilador, a cursos de �reciclagem e atualização para a operação dos aparelhos.





.§ 3º - Preferencialmente, os professores graduados em Educação Física serão indicados para o treinamento no uso do desfibrilador.


�§ 4º -  O treinamento no uso do desfribilador será ministrado por entidade habilitada, e acompanhado por um médico cardiologista.


�§ 5º - A manutenção dos aparelhos (desfribiladores) será obrigatoriamente feita semestralmente, ou quando se fizer necessário. 


�Art. 2º - O descumprimento ao disposto na presente Lei implicará na imposição de multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), renovada semanalmente até a constatação de que cessou o ato de infração.


�Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação.


Art. 4º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 29 de junho de 2011.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA


�Uma cena chocou a Segunda Divisão do Campeonato Espanhol no final de 2010: durante a partida com o Bétis, o meia Miguel García, do Salamanca, teve uma parada cardíaca dentro de campo, ficou desacordado e foi salvo pelos médicos do clube com o uso de um desfibrilador. Alguns atletas chegaram a chorar achando que o colega estava morto.





.Sabe-se que, atualmente, as doenças do coração engrossam as estatísticas de morte, notadamente nas grandes cidades. As causas são inúmeras e vão,   desde o sedentarismo (falta de prática regular de exercícios), passando pelo estresse da vida agitada, má alimentação, até fatores hereditários. Visando à prevenção, muitas pessoas frequentam academias de ginástica ou ginásios de esportes, em busca de atividade física regular. Porém, vários frequentadores de tais estabelecimentos já chegam ao local  com algum distúrbio cardíaco silencioso. Assim, esses indivíduos podem sofrer acidentes gravíssimos, como, por exemplo, uma parada cardiorrespiratória (PCR). 


A Medicina sabe que, atualmente, a chance de se obter sucesso no atendimento de uma parada cardiorrespiratória depende do adequado atendimento a esse evento. Este atendimento inclui a tomada de medidas básicas de ressuscitação cardiopulmonar e a rápida chegada de atendimento avançado. Contudo, observa-se que a realização do procedimento de desfribilação (aplicação de choque no indivíduo em PCR) se mostra fundamental para otimizar o atendimento desses eventos. Uma taxa de sucesso de 90 % no atendimento de vítimas de PCR pode ser obtida quando a desfribilação é realizada no primeiro minuto após o início da ocorrência. 





As taxas de sucesso caem entre 7 e 10 % a cada minuto que passa sem que uma desfribilação seja realizada. Desta forma, vítimas de PCR que não receberem desfribilação até doze minutos após o início do evento têm uma chance de apenas 2 a 5 % de sobreviver. Portanto, justifica-se a necessidade de desfribiladores em ambientes com grande circulação de pessoas onde se realizam prática de exercícios físicos. É visando a tudo isso  que esta proposta de Projeto de Lei foi elaborada.		





Sala das Sessões, 29 de junho de 2011.


PAULO CÂMARA





PROJETO DE LEI Nº 288/11





Dispõe sobre a implantação do projeto “Salvador Pelo Meio Ambiente – Gestão de Resíduos”, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Ficam as empresas concessionárias e terceirizadas prestadoras de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no Município do Salvador obrigadas a instalar coletores seletivos de resíduos sólidos, com capacidade mínima de 430lts, por material reciclável, e de acordo com a natureza de cada  resíduo.





Art. 2º  - As empresas concessionárias e terceirizadas prestadoras de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no Município do Salvador deverão instalar  em cada ponto de coleta definido pelo órgão municipal gestor dos contratos,  um conjunto de no mínimo cinco tipos de coletores para a individualização dos resíduos de papel, plástico, metal, vidro e outros não recicláveis.





Art. 3º - Os futuros contratos de concessão e terceirização de serviços limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no Município do Salvador deverão prever a obrigação de instalação dos coletores seletivos de resíduos sólidos, nos termos desta Lei e do regulamento a ser editado, observando a densidade populacional demográfica, do Plano Diretor de Desenvolvimento da Cidade de Salvador,   com no mínimo um conjunto para cada 5.000 (cinco mil) habitantes.





Art. 4º  - Caberá ao órgão municipal gestor dos contratos a fiscalização do cumprimento da presente Lei. 





Art. 5º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 17 de agosto de 2011.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





A coleta seletiva de lixo é um processo que consiste na separação e recolhimento dos resíduos descartados por empresas e pessoas. Desta forma, os materiais que podem ser reciclados são separados do lixo orgânico (restos de carne, frutas, verduras e outros alimentos). Este último tipo de lixo é descartado em aterros sanitários ou usado para a fabricação de adubos orgânicos.  





No sistema de coleta seletiva, os materiais recicláveis são separados em: papéis, plásticos, metais e vidros. Existem indústrias que reutilizam estes materiais para a fabricação de matéria-prima ou até mesmo de outros produtos. Esta reciclagem contribui para a diminuição significativa da poluição do solo, da � HYPERLINK "http://www.suapesquisa.com/poluicaodaagua" �água� e do ar. Muitas indústrias estão reciclando materiais como uma forma de reduzir os custos de produção.  





Pilhas e baterias também são separadas, pois quando descartadas no meio ambiente, provocam contaminação do solo. Embora não possam ser reutilizados, estes materiais ganham um destino apropriado para não gerarem a poluição do meio ambiente. 





Muitas campanhas educativas têm despertado a atenção para o problema do lixo nas grandes cidades. Cada vez mais, os centros urbanos, com grande crescimento populacional, têm    encontrado dificuldades em conseguir locais para instalarem depósitos de lixo. Portanto, a reciclagem apresenta-se como uma solução viável economicamente, além de ser ambientalmente correta. 





Sala das Sessões, 17 de agosto de 2011.


PAULO CÂMARA





PROJETO DE LEI Nº 359/11





Dispõe sobre a cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos comercias que vendem, distribuem e/ou usam o veneno conhecido como “chumbinho” no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica cassado o alvará de funcionamento dos estabelecimentos comerciais no Município de Salvador que forem flagrados comercializando, distribuindo e/ou utilizando o veneno conhecido como “chumbinho”.





Art. 2º - Caberá ao órgão municipal gestor a fiscalização e do cumprimento da presente Lei. 





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 17 de outubro de 2011.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





O que é o ‘chumbinho’? É um produto clandestino, irregularmente utilizado como raticida. Não possui registro na ANVISA, nem em nenhum outro órgão de governo.





A � HYPERLINK "http://www.capixabao.com/v3/noticia/6679/mundoanimal/multa-para-venda-de-chumbinho-chega-a-r-19-mil/" �venda� do veneno, conhecido como “chumbinho”, em área urbana é proibida no Brasil e prevê multa de até R$ 19 mil para quem descumprir a Lei Federal de Agrotóxico nº 7.802/89 (Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências), que regulamenta o registro e utilização de todos os produtos de controle de pragas no País.





Este tipo de veneno é a provável causa do extermínio de animais em todo o Brasil.��Além da multa, a pessoa que for flagrada � HYPERLINK "http://www.capixabao.com/v3/noticia/6679/mundoanimal/multa-para-venda-de-chumbinho-chega-a-r-19-mil/" �comercializando� esse produto pode responder processos civis e penais e até ser preso. Mesmo assim, representantes de ONGs ligadas à � HYPERLINK "http://www.capixabao.com/v3/noticia/6679/mundoanimal/multa-para-venda-de-chumbinho-chega-a-r-19-mil/" �proteção� animal, afirmam ter conhecimento de lojas agropecuárias que vendem o “raticida” em forma de bolinhas, sem nenhuma exigência.


Portanto, é crime a venda, distribuição e utilização desse veneno, e, como não podemos mais admitir essa agressão aos animais, homem e meio ambiente, peço aos meus pares a ajuda na aprovação desta importante Proposição.





Sala das Sessões, 17de outubro de 2011.


PAULO CÂMARA


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Artigo 22 da Constituição Federal determina que compete privativamente à União, legislar sobre “direito comercial”. Por outro lado, a matéria está regulamentada em  nível nacional na Lei Federal 7802/89 e em   nível municipal na Lei 5504/99, que disciplina as ações da vigilância sanitária atribuindo penalidades com punições que vão  de advertência até a cassação da licença, além de muitas aplicadas pela SMS.





Diante do exposto, cabe ao ilustre autor propor alteração na legislação vigente, não revogada em seu Projeto que, pelas razões expostas, opino pela REJEIÇÃO. 





Sala das Comissões, 16 de novembro de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 214/11





Considerando que o veículo de que o Corpo de Bombeiros da Bahia – Salvador –  dispõe possui escada que atinge no máximo o equivalente a um prédio de 10 andares; 





considerando a grande expansão imobiliária pela qual tem passado a Cidade do Salvador, 





considerando que grande parte dos empreendimentos imobiliários surgidos ultrapassam a marca dos 10 andares;





considerando a existência de equipamentos modernos de combate a incêndios como a Plataforma de Combate à Incêndio com a escada Magirus e o Sistema AFT (Tecnologia Avançada de Combate a Incêndios);





considerando o número significativo de ocorrências de incêndios no Centro Histórico de Salvador e o elevado número de casarões com risco de desabamento; 





considerando as especificidades dessa região da Cidade, composta por patrimônio que guarda a memória e a história do Brasil e da Bahia;





considerando a ação essencial e eficaz das brigadas de incêndio por todo o país, que tem conseguido preservar patrimônios e, sobretudo salvar vidas.     





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao governador,  que crie a Brigada de Incêndio do Centro Histórico e que modernize o Corpo de Bombeiros da Bahia, investindo dentre outras coisas, no sistema AFT (Tecnologia Avançada de Combate a Incêndios) e na aquisição da Plataforma de Combate à Incêndio –   com escada Magirus –   que reúna os mecanismos de salvamento, incêndio e resgate. 





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2011.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O projeto em tela sugere ao Poder Executivo Estadual a criação da Brigada de Incêndio do Centro Histórico de Salvador, além da modernização e aparelhamento do Corpo de Bombeiros, com o objetivo de oferecer segurança aos bens de valor histórico na área citada e aos seus moradores e transeuntes.





Os serviços públicos que previnem incêndios na cidade são de grande importância para a salvaguarda da integridade física da população e da manutenção do patrimônio público  incorporado à estrutura da Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros da Bahia atua na prevenção e atendimento a incêndios, na busca e salvamento de vítimas em risco de vida e no auxílio à comunidade nas ações de natureza preventiva.





O Centro Histórico de Salvador abrange os bairros do Pelourinho, da Sé e do Pilar, e comporta muitos prédios, imóveis, unidades habitacionais e comerciais, incluindo o Museu Afro-Brasileiro, o Memorial da Medicina Brasileira, a Catedral Basílica, a Igreja e Convento de São Francisco, a Casa Rui Barbosa, o Palácio Arquiepiscopal de Salvador, o Palácio Rio Branco, o Plano Inclinado Gonçalves, o Elevador Lacerda, a Câmara de Vereadores e o Solar Ferrão, além de outros imóveis com valor insubstituível para a história do Município, e para todo o País.





É notório a ocorrência recorrente de incêndios atingindo o patrimônio histórico localizado na referida região, e os riscos de novos eventos são constantes, o que corrobora a importância da Proposição legislativa ora analisada.





A Indicação, regulada pelo art. 197 do Regimento Interno desta Casa, tem a função de externar a vontade da Câmara Municipal no que se refere a alguma política de interesse da sociedade que não está no âmbito de sua competência legislativa. Portanto, constatando a conformidade da Proposição com a Resolução 910/91 e com a Lei Orgânica do Município, e,   reconhecendo a relevância da adoção de políticas que proporcionem a preservação do patrimônio público do Município e a salvaguarda das vidas dos cidadãos e cidadãs baianos, opino pela APROVAÇÃO do Projeto em tela.





É o Parecer. 


Salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 07 de fevereiro de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA  


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 215/11





Considerando o número crescente de obras e empreendimentos imobiliários na Bahia; 





considerando que esse número se acentua ainda mais na Capital; 





considerando que só no segundo semestre de 2011 foram registrados, aproximadamente, 60 acidentes na construção civil em todo o Estado;





considerando que de janeiro a novembro de 2010 foram inseridas no Sistema Federal de Inspeção do Trabalho (SFIT) 98 análises de acidentes de trabalhos típicos, sendo 73 (74,45%) não fatais e 25 (25,55%) fatais;





considerando que são objeto de auditoria fiscal do trabalho a análise dos acidentes de trabalho informados aos órgãos do MTE por meio da imprensa, dos sindicatos, denúncias dos trabalhadores e identificados durante as auditorias fiscais do trabalho;





considerando que o último concurso realizado em 2010 disponibilizou 234 vagas para todos o país; 





considerando que a Constituição Federal, no seu artigo 1º, elenca como fundamento do Estado Democrático de Direito a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho, subordinando o capital ao atendimento do interesse social;


considerando que somente mediante uma atuação preventiva e repressiva conjunta e integrada dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e da sociedade civil, pode-se assegurar a efetividade das normas jusprotetivas dos direitos dos trabalhadores e cidadãos;





considerando,  ainda, que o número de auditores fiscais do trabalho está aquém de garantir uma efetiva fiscalização, haja vista a discrepância entre a quantidade de obras e o quadro de servidores;





considerando,  por fim, que o ideal para que a fiscalização atingisse todo o país, de fato, seria, ao menos a existência de 6 mil auditores, e que a economia brasileira está crescendo e o número de auditores se torna insuficiente para alcançar a demanda.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao ministro do Trabalho e Emprego,  que realize concurso público para provimento de cargos de auditor Fiscal do Trabalho na Bahia. 





Sala das Sessões, 24 de agosto de 2011.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL  





O auditor fiscal do trabalho é o profissional responsável pela fiscalização efetiva da esfera trabalhista, acompanhando inclusive, obras e empreendimentos e se dedicando a análise dos acidentes de trabalho. Apesar de sua importância e do aumento de trabalhadores no mercado formal, a quantidade de auditores não acompanha a demanda. Estima-se que no ano de 2008, só no primeiro trimestre, houve contratação de 9.023 trabalhadores para Construção Civil. Em 2010, houve aumento de 10% de aumento no ramo da Construção Civil, porém o número de auditores ainda é insuficiente. Calcula-se que no Brasil existe um auditor para cada 14.895 trabalhadores, quando o ideal seria o mínimo de 6 mil auditores.





A necessidade de auditores é tamanha que o Ministério do Trabalho e Emprego prevê a contratação dos 117 auditores aprovados no concurso de 2010, além de realizar em 2012, novo concurso, com a disponibilização de 600 novas vagas, reafirmando a importância de contratação de auditores do trabalho para melhor fiscalização do crescente mercado imobiliário.





No entanto, é necessário realizar uma Emenda corretiva no teor do Projeto, tendo em que o Senhor Carlos Lupi se desligou do cargo de ministro do Trabalho e Emprego. Portanto, deve a Indicação ser direcionada ao atual ministro do Trabalho e Emprego, Senhor Paulo Roberto dos Santos Pinto.





Assim, considerando que o número de auditores existentes na Bahia não é suficiente para atender a demanda e,  constatada a conformidade da Proposição com o Artigo 197 da Resolução 910/91 (Regimento Interno) desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município, e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO com Emenda do projeto de Indicação.


É o Parecer, salvo melhor juízo





Sala das Comissões, 07 de fevereiro de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA 


ODIOSVALDO VIGAS


ALFREDO MANGUEIRA


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





REQUERIMENTO 77/12





Requer à Mesa, depois de ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial para celebrar o Dia da África e de debate sobre as lutas políticas no norte do continente.





Sala das Sessões, 19 de março de 2012.


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 79/12





Requer à Mesa, ouvido o plenário, que seja criada Comissão Especial de Inquérito – CEI, com a finalidade de apurar os fatos controversos no Conselho Municipal do Carnaval referente aos recursos dos anos de 2009 a 2012 e os critérios de seleção das bandas que se apresentam nos bairros.





Sala das Sessões, 16 de março de 2012


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.





MOÇÃO Nº 16/12


   


Apresentamos Moção de pesar pelo falecimento do artista Millôr Fernandes, cuja  morte foi registrada na noite desta terça-feira, 27 de março de 2012.





Dizem que o homem se realiza quando planta uma árvore, tem um filho e escreve um livro. Há homens e homens, mulheres e mulheres. Muitos e muitas se realizam mediante a carreira brilhante individualmente construindo,  com  suas potencialidades e competências que   são canalizadas para a satisfação e realização próprias. São vitoriosos, pela capacidade de destacar-se do senso comum e tornar-se referência pelo patrimônio acumulado em torno de si. São felizes e realizados por si e para si.





Há outros e outras, cuja trajetória de vida deixa um legado eternizado na memória, incorporado que está no ser daqueles que se emocionaram, vivenciam e ergueram valores e aprendizados como cimento da sua existência.





A perda de Millôr Fernades leva-nos a essa reflexão. Ou melhor, o ganho, pois a passagem desse multifacético artista engrandeceu, engrandece e enche de orgulho a todos nós brasileiros. Sua marca está definitivamente registrada na história da cultura e da arte nacionais.


Millôr, como nenhum outro, soube com sensibilidade e maestria, com humor e ironia,   registrar a expressão do homem moderno, seu contentamento e descontentamento com tudo que diz respeito à existência humana. Não apenas com temas universais. Millôr esteve atento às contingências históricas do nosso país, não se omitiu e, criticamente e à sua maneira, contribuiu para formar opinião favorável a um Brasil mais humano e voltado para os interesses dos brasileiros.





Os brasileiros e brasileiras sentem-se órfãos com duas perdas recentes e consecutivas: Chico Anísio e Millôr Fernandes. Lamentamos e agradecemos, numa mistura de tristeza e alegria, a existência desses dois homens, que se tornaram grandes  não apenas  porque plantaram uma árvore, tiveram um filho e escreveram um livro. Semearam a sabedoria da vida de que só os grandes e inesquecíveis mestres são capazes.  





Sala das Sessões, 28 de  março de 2012.


OLÍVIA SANTANA





REQUERIMENTO Nº 89/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial com o objetivo de discutir o Projeto Memórias – Resgate de uma história de vida, em data a ser previamente marcada.





Sala das Sessões, 03 de abril de 2012.


HENRIQUE CARBALLAL.





MOÇÃO Nº 17/12





Moção de APLAUSOS E LOUVOR à Rádio Excelsior pelos 70 anos de contribuição à Cidade de Salvador.





A Rádio Excelsior AM 840 é uma emissora da Fundação Dom Avelar Brandão Vilela, instituição vinculada à Arquidiocese de São Salvador da Bahia. Sendo a única emissora genuinamente católica, a primeira do País, situada na Região da Grande Salvador composta por 10 municípios que abrigam uma população residente de 3,8 milhões de habitantes. Sua cobertura atinge mais de 200 municípios, aproximadamente 50% do território baiano. Pelo alcance de suas ondas, ou pela Internet no � HYPERLINK "http://www.am840.com.br" �www.am840.com.br� é ouvida em outras partes do Brasil e exterior. 


A Rádio Excelsior tem o compromisso de promover o desenvolvimento integral da pessoa humana a partir de uma ação social libertadora, fundamentada nas Sagradas Escrituras e no Magistério da Igreja. O maior patrimônio da Rádio Excelsior é a sua credibilidade junto ao público ouvinte nesses 70 anos de existência.





Como missão a emissora busca ser instrumento na formação da consciência e na promoção da cidadania, da dignidade humana, da solidariedade, da justiça e da paz. 





A rádio nasceu pelo desejo missionário do Frade Franciscano Hildebrando Kruthalp, de origem alemã, o mesmo que fundou a Casa de Retiro São Francisco no bairro de Brotas, o Cine Excelsior na Praça da Sé, o Cine Roma e o Círculo Operário na Cidade Baixa. Tendo sido fundada em 02 de setembro de 1941, sob forma de Sociedade Anônima.





Em 05 de junho de 1942 foi autorizada a funcionar pelo Decreto nº 9.603, do então presidente da República Getúlio Vargas, quando começou de fato a funcionar ainda de forma precária e provisória no Largo do Papagaio na Ribeira.





Em 21 de junho de 1949 foi inaugurado o Palacete “Álvaro Martins Catarino”,  nova sede e estúdios da emissora, ainda no mesmo local da Ribeira.


�Em 1984, por iniciativa do Cardeal Dom Avelar Brandão Vilela, a Arquidiocese de Salvador da Bahia adquiriu o controle acionário da Rádio Excelsior S/A.


�Como medida inicial para integrar a Rádio Excelsior à estrutura da Arquidiocese, o Aarcebispo de então, Dom Lucas Moreira Neves O.P., em homenagem a seu antecessor, criou,  em 19 de dezembro de 1987, a Fundação Dom Avelar Brandão Vilela, com o objetivo de atuar nas áreas de assistência e comunicação social.





Em 1990,  Dom Lucas dá início a implantação a um vigoroso programa de recuperação estrutural da Rádio Excelsior, marcado pelo dia 05 de outubro de 1992, quando a sociedade anônima Rádio Excelsior foi incorporada à Fundação Dom Avelar, passando a compor seu departamento de radiodifusão.





 No dia 22 de julho de 1992 é criado o Clube Excelsior AM 840, atualmente a principal fonte mantenedora da programação religiosa da rádio, com a missão de unir pessoas de boa vontade comprometidas com o projeto de evangelização da Igreja para os meios de comunicação. Mais tarde, com a campanha “Dê Vida a Redevida”, a denominação do clube foi alterada para Clube Excelsior Vida. Em 15 de fevereiro de 1992 a emissora muda de endereço, do antigo Ed. Rubi, na Praça da Sé, para novas e modernas instalações construídas especificamente para acolher a rádio, na Rua Martim Afonso de Sousa 270, Garcia, onde permanece até hoje. 





Em 2001, o Cardeal Arcebispo de então dá início ao Programa de Qualificação Técnica e Modernização da Rádio Excelsior, com a inauguração do novo transmissor, em estado sólido, importado do Canadá. 


� Também foi implantado o novo sistema operacional digital da emissora e introduzidas profundas alterações na grade de programas, focada na interatividade e ênfase na evangelização, jornalismo, esportes e prestação de serviços.





A emissora possui uma programação diferenciada e em sintonia com as necessidade da sociedade e da Igreja, tem em sua grade programas noticiosos, religiosos, esportivos, informativos e interativos, contemplando assunto de todos os segmentos da sociedade.





Com estilo editorial neutro, ético e voltado para a família, a Excelsior conquistou a credibilidade dos ouvintes, a programação enfatiza a formação humana, a prestação de serviços e o exercício da cidadania, além de transmitir as noticias da Arquidiocese de Salvador e da comunidade católica em geral.





A Excelsior é vice-líder de audiência consolidada no segmento AM na Bahia e a única emissora do Estado a atingir praticamente todas as classes econômicas, além de ter o menor índice de rejeição e o maior de credibilidade entre as rádios baianas.





A rádio também está “antenada” na tecnologia, é a única com emissora AM com parque de transmissores instalados dentro da área urbana de Salvador, transmitindo com 25 Kw de potência, possuindo,  ainda,   geradores que a mantêm na ativa ainda que falte energia. E está em todas as redes sociais (orkut, facebook, twitter e blog).





Por tudo o exposto, percebe-se a relevância social da rádio para os soteropolitanos, ao transmitir cotidianamente conteúdo confiável, informações necessárias e relevantes aos ouvintes, com ética e respeito ao próximo, é assim que se constituiu a Excelsior, que comemora neste ano seus 70 anos de transmissão de bom conteúdo aos soteropolitanos, e, portanto, não poderíamos como primeira Casa Legislativa do Brasil, e, foco das discussões dos problemas da Cidade, de  regozijarmos e a parabenizarmos por toda contribuição à nossa querida Cidade, apresentando esta MOÇÃO DE APLAUSOS E LOUVOR pelos seus 70 anos de existência, com o anseio de que sejam comemorados mais 70 e mais 70 e assim por diante, pois merecemos ter uma rádio de qualidade, como de fato ela  é.





Sala das Sessões, 10 de abril de 2012


MARTA RODRIGUES





MOÇÃO Nº 18/12


Quem não tem tempo para os afazeres domésticos como passar, lavar, cozinhar e � HYPERLINK "http://mensagensepoemas.uol.com.br/" �limpar� a casa sabe como é necessário contratar alguém que execute esses serviços em troca de remuneração. E, como nossa casa é um ambiente que desejamos que seja o mais agradável possível, é importante que a empregada doméstica saiba cuidar de um lar �como se fosse seu. 





É um trabalho difícil e, por estas e outras, as empregadas domésticas vêm sendo cada vez mais valorizadas hoje em dia. Com isso, conseguem fazer valer seus direitos. A recente � HYPERLINK "http://mensagensepoemas.uol.com.br/" �conquista� do depósito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - mesmo que opcional para o empregador, é sinal de que os tempos mudaram.





Quem é a profissional do lar?





Segundo o Ministério do Trabalho, cozinheiro, governanta, babá, lavadeira, faxineira, vigia, motorista particular, enfermeira do lar, jardineiro, copeira são os profissionais considerados domésticos, desde que o local onde trabalham não seja comercial.





Pela Lei 5.859 de 11 de dezembro de 1972, que ampara a profissão, doméstico é toda e qualquer � HYPERLINK "http://mensagensepoemas.uol.com.br/" �pessoa�, homem ou mulher, que presta serviços de modo contínuo em local �residencial sem fins lucrativos para o empregador.





 O caseiro também é considerado doméstico se o local onde trabalha não �possui fins lucrativos.





Já o zelador e o porteiro de condomínios residenciais ou comerciais não são �considerados empregados domésticos.





Quanto ao sexo predominante na profissão, as mulheres saem na frente se comparada aos homens. Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, em 2001, dos 5.584.228 trabalhadores domésticos, 93,7% eram mulheres. Porém, quando o assunto é carteira assinada, há mais homens do que mulheres. Segundo a Síntese de Indicadores Sociais 2004, em 2003 a proporção de trabalhadores domésticos com carteira assinada era de 40,2% entre os homens e de apenas 26,1% das mulheres.
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O Dia Mundial do Trabalho foi criado em 1889, por um Congresso Socialista realizado em Paris. A data foi escolhida em homenagem à greve geral, que aconteceu em 1º de maio de 1886, em Chicago, o principal centro industrial dos Estados Unidos naquela época. 





Milhares de trabalhadores foram às ruas para protestar contra as condições de trabalho desumanas a que eram submetidos e exigir a redução da jornada de trabalho de 13 para 8 horas diárias. Naquele dia, manifestações, passeatas, piquetes e discursos movimentaram a cidade. Mas,   a repressão ao movimento foi dura: houve prisões, feridos e até mesmo mortos nos confrontos entre os operários e a polícia. 





Em memória dos mártires de Chicago, das reivindicações operárias que naquela  cidade se desenvolveram em 1886 e,  por tudo o que esse dia significou na luta dos trabalhadores pelos seus direitos, servindo de exemplo para o mundo todo, o dia 1º de maio foi instituído como o Dia Mundial do Trabalho. 





No Brasil, como não poderia deixar de ser, as comemorações do 1º de maio também estão relacionadas à luta pela redução da jornada de trabalho. A primeira celebração da data de que se tem registro ocorreu em Santos, em 1895, por iniciativa do Centro Socialista, entidade fundada em 1889 por militantes políticos como Silvério Fontes, Sóter Araújo e Carlos Escobar. A data foi consolidada como o Dia dos Trabalhadores em 1925, quando o presidente Artur Bernardes baixou um Decreto instituindo o 1º de maio como feriado nacional. Desde então, comícios, pequenas passeatas, festas comemorativas, piqueniques, shows, desfiles e apresentações teatrais ocorrem por todo o País. 





Com Getúlio Vargas – que governou o Brasil como chefe revolucionário e ditador por 15 anos e como presidente eleito por mais quatro – o 1º de maio ganhou status de “dia oficial” do trabalho. Era nessa data que o governante anunciava as principais Leis e iniciativas que atendiam as reivindicações dos trabalhadores, como a instituição e, depois, o reajuste anual do salário mínimo ou a redução de jornada de trabalho para oito horas. Vargas criou o Ministério do Trabalho, promoveu uma política de atrelamento dos sindicatos ao Estado, regulamentou o trabalho da mulher e do menor, promulgou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), garantindo o direito a férias e aposentadoria.





Na Constituição de 1988, promulgada no contexto da distensão e redemocratização do Brasil após a ditadura militar (que perseguiu e colocou no mesmo balaio liberais, comunistas e cristãos progressistas), apesar de termos 80% dos tópicos defendendo a propriedade e meros 20% defendendo a vida humana e a felicidade, conseguiu-se uma série de avanços – hoje colocados em questão – como as férias remuneradas, o 13º salário, multa de 40% por rompimento de contrato de trabalho, Licença maternidade, previsão de um salário mínimo capaz de suprir todas as necessidades existenciais, de saúde e lazer das famílias de trabalhadores, etc.





A luta de hoje, como a luta de sempre, por parte dos trabalhadores, reside em manter todos os direitos constitucionais adquiridos e buscar mais avanços na direção da felicidade do ser humano.





“A história do Primeiro de Maio mostra, portanto, que se trata de um dia de luto e de luta, mas não só pela redução da jornada de trabalho, também pela conquista de todas as outras reivindicações de quem produz a riqueza da sociedade” – Perseu Abramo.
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História do Dia do Índio.





Comemoramos todos os anos, no dia 19 de Abril, o Dia do Índio. Esta data comemorativa foi criada em 1943 pelo presidente Getúlio Vargas, através do decreto lei número 5.540. Mas porque foi escolhido o 19 de abril?





Origem da data 





Para entendermos a data, devemos voltar para 1940. Naquele ano, foi realizado no México, o Primeiro Congresso Indigenista Interamericano. Além de contar com a participação de diversas autoridades governamentais dos países da América, vários líderes indígenas do contimente foram convidados para participar das reuniões e decisões. Porém, os índios não compareceram nos primeiros dias do evento, pois estavam preocupados e temerosos. Este comportamento era compreensível, pois os índios há séculos estavam sendo perseguidos, agredidos e dizimados pelos “homens brancos”.





No entanto, após algumas reuniões e reflexões, diversos líderes indígenas resolveram participar, após entenderem a importância daquele momento histórico. Esta participação ocorreu no dia 19 de abril, que depois foi escolhido, no continente americano, como o Dia do Índio.





Comemorações e importância da data 





Neste dia do ano ocorrem vários eventos dedicados à valorização da cultura indígena. Nas escolas, os alunos costumam fazer pesquisas sobre a cultura indígena, os museus fazem exposições e os municípios organizam festas comemorativas. Deve ser também um dia de reflexão sobre a importância da preservação dos povos indígenas, da manutenção de suas terras e respeito às suas manifestações culturais. 





Devemos lembrar também, que os índios já habitavam nosso País quando os portugueses aqui chegaram em 1500. Desde esta data, o que vimos foi o desrespeito e a diminuição das populações indígenas. Este processo ainda ocorre, pois com a mineração e a exploração dos recursos naturais, muitos povos indígenas estão perdendo suas terras.
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O câncer é um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum o crescimento desordenado de células que invadem os tecidos e órgãos, e podem se espalhar para outras regiões do corpo. Estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de tumores, que é o acúmulo de células cancerosas. Já o tumor benigno é apenas uma massa localizada de células que se multiplicam vagarosamente e se assemelham ao seu tecido original, raramente representa um risco de morte. 


Existem diferentes tipos de câncer devido aos vários tipos de células do corpo. Por exemplo, existem diversos tipos de câncer de pele porque a pele é formada de mais de um tipo de célula. Se o câncer tem início em tecidos epiteliais como pele ou mucosas ele é denominado carcinoma, se começa em tecidos conjuntivos como osso, músculo ou cartilagem é chamado de sarcoma.Outras características que diferenciam os diversos tipos de câncer entre si são a velocidade de multiplicação das células e a capacidade de invadir tecidos e órgãos vizinhos ou distantes.





A maioria dos casos de câncer (80%) está relacionada ao meio ambiente, no qual encontramos um grande número de fatores de risco. As mudanças provocadas no meio ambiente pelo próprio homem, os "hábitos" e o "estilo de vida" adotados pelas pessoas, podem determinar diferentes tipos de câncer. Como exemplo temos: o tabagismo, o alcoolismo, os hábitos alimentares, hábitos sexuais, medicamentos, fatores ocupacionais entre outros. São raros os casos de cânceres que se devem exclusivamente a fatores hereditários, familiares e étnicos, apesar de o fator genético exercer um importante papel na oncogênese. Determinados grupos étnicos parecem estar protegidos de certos tipos de câncer: a leucemia linfocítica é rara em orientais, e o sarcoma de Ewing é muito raro em negros.





Os tipos de câncer mais comuns no País são os de pele, pulmão, mama, estômago, colo uterino e próstata. O câncer de pele é o tipo que possui maior incidência.O tratamento de câncer pode ser feito através de cirurgia, da radioterapia, da quimioterapia e do transplante de medula óssea, em muitos casos essas modalidades devem ser combinadas. Esse dia foi criado para ampliar o conhecimento popular sobre o tratamento e, principalmente, sobre a prevenção da doença.





Nas duas últimas décadas, aumentou o risco de uma pessoa adquirir câncer. Esta taxa de risco em 1979 era de 40 a cada 100 mil mulheres e de 60 a cada 100 mil homens e em 2010 alcançou o patamar de 60 a cada 100 mil mulheres e 80 a cada 100 mil homens como foi identificado pelo Instituto Nacional de Câncer. E para prevenir o câncer o INCA aconselha a população a parar de fumar, possuir uma dieta alimentar saudável, limitar a ingestão de bebidas alcoólicas, evitar a exposição prolongada ao Sol e usar filtro protetor solar fator 15 ou superior, as mulheres devem sempre realizar o exame das mamas mensal, a mulher deve submeter-se anualmente a um exame preventivo do colo de útero (Papanicolau), os homens com mais de 50 anos devem procurar o médico regularmente para ter seu risco para o câncer da próstata avaliado e receber as devidas orientações.
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No dia 25 de abril, comemora-se o Dia da Contabilidade. Nesse dia, em 1926, o senador João Lyra Tavares, patrono da Contabilidade no Brasil, defendeu a regulamentação da profissão contábil no Congresso Nacional. A regulamentação ocorreu através do Decreto nº 20.158, de 30.06.1931, que organizou o ensino comercial no Brasil. O dia 25 de abril não é o dia do contador, profissional graduado, cujo dia é celebrado em 22 de setembro, em comemoração à criação do Curso de Ciências Contábeis, que ocorreu em 1945, através do Decreto-Lei 7.988. Também não é o dia do técnico em contabilidade, profissional formado pelas escolas profissionalizantes de nível médio, cujo dia é o 20 de novembro, em comemoração à substituição do diploma de guarda-livros para técnico em Contabilidade, que também ocorreu em 1945, através do Decreto-Lei 8.191. E, em 27 de maio de 1946, pelo Decreto-Lei 9295, as profissões de contador e de guarda-livros foram regulamentadas. Os contadores e os técnicos em Contabilidade, profissionais que atuam no campo contábil, devem se sentir orgulhosos nesse dia, pois é a Contabilidade, através de suas técnicas de registro, que possibilita que as pessoas jurídicas se integrem na sociedade, para que ela conheça a sua situação econômica, financeira e patrimonial, possibilitando que o mundo dos negócios seja operado. É através da Contabilidade que se apuram custos, despesas, receitas, ativo, passivo, PIB, arrecadação de tributos,  etc. Além disso, é ela que apura lucros ou prejuízos, que fornece subsídios para que as empresas prosperem com segurança. Quando há problemas, é a Contabilidade que acena com as soluções.





É por isso que se diz que a Contabilidade é uma profissão de interesse social. A pessoa jurídica não pertence aos seus donos, mas ao meio em que está instalada, ou seja, à sociedade, porque é a pessoa jurídica que gera emprego, que paga tributos, que arrecada e aplica recursos, enfim, que produz. É a pessoa jurídica que faz com que o Município, o Estado e o País tenham vida. Imagine o que seria do País se os seus governantes não tivessem acesso às informações das pessoas que produzem riquezas. É através da contabilidade que o governo mapeia a economia para saber em que setor há mais ou menos produção, onde cresceu e produziu mais (ou menos), que região precisa deste ou daquele incentivo. Nesse contexto, a Contabilidade é guardiã da riqueza nacional, protegendo-a em prol de uma sociedade mais estável econômica e financeiramente.





E os profissionais da Contabilidade, contadores e técnicos, apesar de ainda não terem logrado o devido reconhecimento como profissões necessárias à proteção da sociedade, devem nesta data repensar o seu papel junto desta área tão importante para a estabilidade social. Portanto, no dia 25 de abril, comemora-se o Dia da Contabilidade e é com muito orgulho que os seus profissionais devem comemorá-lo. Parabéns!
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No Dia Mundial de Combate à Asma, comemorado sempre na primeira terça-feira do mês de maio, diversas ações estão sendo promovidas no País para chamar a atenção sobre o tratamento e esclarecer que é possível conviver com o problema sem comprometer a qualidade de vida. 





De acordo com o especialista Álvaro Cruz, membro do Conselho Diretor Internacional da Iniciativa Global contra a Asma (GINA), grande parte das internações e de óbitos provocados pela asma poderia ser evitada com prevenção e informação. O presidente da ONG no Brasil, Rafael Stelmach, acredita as ações desenvolvidas no País podem ajudar a entidade a atingir a meta de reduzir as hospitalizações provocadas pela enfermidade em 50% até 2015.





Conforme dados do Datasus, o nordeste é a região que apresenta os maiores índices de internação, sendo que a Bahia lidera o número de registros. Por essa razão, os baianos contam com o Programa para o Controle da Asma e Rinite Alérgica (ProAR), que é referência no tratamento da doença. O projeto é desenvolvido pelo Hospital Especializado Octávio Mangabeira (HEOM).
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A POLÍCIA NA HISTÓRIA.





A Polícia, como instituição, nasce como uma necessidade social e de forma paralela ao desenvolvimento da sociedade humana e, como no caso desta, não é possível designar uma data para seu surgimento.





A evolução da Polícia pode ser observada pelos testemunhos escritos deixados pelos povos antigos. Os egípcios e os hebreus foram os primeiros povos a incluírem medidas policiais em suas legislações. O termo "polis",de onde deriva a palavra "polícia", surgiu na antiga Grécia, com o significado de Cidade, administração, governo. No entanto, somente en Roma, ao tempo do Imperador Augusto (63 a.C. a 14 d.C.), adquiriu organização de fato. Em Roma, havia um chefe de polícia denominado "edil", que usava uma indumentária de magistrado, que possuia ampla soberania para decidir seus atos.





Dessa época em diante, seguiram-se períodos de obscurantismo, com o das invasões bárbaras, até surgir o sistema anglo-saxão de organização policial, na Inglaterra. 





A POLÍCIA NO BRASIL





O surgimento da Polícia Civil no Brasil remonta à época da chegada de D. João VI, em 1808, quando criou ele o cargo de "Intendente Geral da Polícia da Corte e Estado do Brasil", que era desempenhado por um desembargador do Paço, com um delegado em cada Província.





A infração penal e sua autoria sempre foram apuradas pela Instituição Policial Civil, mesmo antes de no Brasil haver sido criado o Inquérito Policial. A legislação vigente no Brasil era a mesma de Portugal, baseada na herança romana e nas Ordenações Afonsinas (1446 a 1521) , Manuelinas (1521 a 1603) e Filipinas (1603 a 1867). O processo criminal brasileiro era ,nessa época, tripartido, compreendendo a "Devassa", a "Querela" e a "Denúncia".





No Brasil houve duas fases, a dos donatários, de 1534 a 1549, e a dos governadores-gerais, de 1549 a 1767, com o vice-reinado e a organização judiciária, a estilo do Livro Primeiro das Ordenações, em que os serviços policiais eram exercidos por "alcaides" e "almotacés" sob a fiscalização dos "Juízes de Vara Branca", ou "de Fora". Posteriormente,   a legislação previa o cargo de "Quadrilheiro" que "em todas cidades e vilas" prendiam os malfeitores. 





Cada "quadrilheiro" tinha vinte homens para manter a ordem. Em 1824, com a Independência do Brasil ocorrida em 1822, foi promulgada a Constituição do Império do Brasil, que previa que a prisão só poderia ser em flagrante delito ou por ordem escrita de autoridade competente. Às Assembleias Legislativas Provinciais era outorgada a competência para legislar sobre polícia. Nas freguesias e capelas curadas as atribuições policiais eram conferidas aos juízes de Paz por Lei de 15 de outubro de 1827. Em 1835 era criado, pela Lei nº 29, o Código de Processo Criminal. Esta Lei outorgava à Polícia uma organização descentralizada, conferindo autoridade policial aos juizes de Paz e atribuindo a um juiz de Direito o cargo de chefe de Polícia. 





O PRESIDENTE DA REPÚBLICA





Considerando que entre os grandes homens da História que mais se empenharam pela manutenção da ordem interna, avulta a figura heróica do Alferes JOAQUIM JOSÉ DA SILVA XAVIER (Tiradentes) o qual, anteriormente aos acontecimentos que foram base da nossa Independência, prestou à segurança pública, quer na esfera militar, quer na vida civil, patrióticos serviços assinalados do tempo e de indubitável autenticidade.





Considerando que a ação do indômito protomártir da Independência, como soldado da Lei e da ordem devem constituir um paradigma para os que hoje exercem funções de defesa da segurança pública, como sejam as polícias civis e militares, às quais incumbe a manutenção da ordem e resguardo das instituições.





Usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da Constituição decreta:


fica instituído o DIA DAS POLÍCIAS MILITARES E CIVIS, que será comemorado todos os anos a 21 de abril,  data em que as referidas Corporações de todo o País realizarão comemorações cívicas que terão como patrono o grande vulto da Inconfidência Mineira.
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No dia 19 de abril comemora-se o dia do Exército � HYPERLINK "http://www.brasilescola.com/datacomemorativas/dia-do-exercito-brasileiro.htm" �brasileiro�. A data é marcada pela primeira luta dos povos do Brasil contra a dominação holandesa, em 1648. Os indivíduos que treinam e lutam para defender os espaços e direitos de um país são os integrantes dessa corporação.





O Brasil possui três forças armadas, responsáveis pela defesa do País, e o Exército é uma delas.





No período de 1808 até 1967 o responsável pelas ações do Exército era o Ministério da Guerra; entre 1967 e 1999, o controle passou a ser feito pelo Ministério do Exército. A partir de 1999, criou-se o Ministério da Defesa, responsável pela defesa nacional, unindo as três forças armadas do País: o Exército, a Marinha e a Aeronáutica.





O comandante supremo do Exército brasileiro é o presidente da república, mas existem os cargos hierárquicos dentro da � HYPERLINK "http://www.brasilescola.com/datacomemorativas/dia-do-exercito-brasileiro.htm" �corporação�.





As tropas do Exército praticam fortes treinamentos, como preparo para operar em circunstâncias de guerra e de conflitos mais extremos. São responsáveis pela segurança da pátria junto às fronteiras, compartilhando tal responsabilidade com os serviços da Aeronáutica.





Além disso,  o Exército participa de campanhas sociais, leva � HYPERLINK "http://www.brasilescola.com/datacomemorativas/dia-do-exercito-brasileiro.htm" �alimentos� e faz serviços de atendimento médico às localidades do País que são muito isoladas, onde a população não tem acesso aos mesmos.





Para ingressar no Exército do Brasil é necessário participar do alistamento militar, que acontece todos os anos. O serviço militar é obrigatório para os rapazes, que devem se alistar aos dezoito anos de idade. Existem vagas tanto para homens como para mulheres.


Caso haja interesse em participar dessas atividades após os dezoito anos de idade, o candidato deverá apresentar currículo, com graduação superior, podendo exercer cargos mais elevados, como os de tenentes.





A hierarquia do Exército está dividida entre a infantaria, a cavalaria e a artilharia, indo de soldados até os cargos da alta patente.





O Exército brasileiro é composto ainda por tropas de elite, especializadas em missões não convencionais, como a Brigada de Operações Especiais, a Brigada de Infantaria Paraquedista, além das especializadas em defender o bioma nacional.





No setor educacional, o Exército desenvolve projetos de pesquisa, na área científico-tecnológica, através do IME (Instituto Militar de Engenharia), uma das melhores faculdades do País.





Quanto aos veículos blindados, entre carros de combate, veículos de tropa e outros, possui uma quantidade bem maior que as outras forças do Brasil.





Por ser mais popularmente conhecido, o Exército brasileiro é formado com mais de duzentos mil soldados, tendo um cadastro de reserva que chega a quase quatro milhões.
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Manifestação de Aplausos á Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Bahia pela passagem dos seus 80 anos





A Ordem dos Advogados do Brasil foi criada por Decreto no dia 18 de novembro de 1930, em meio ao clima revolucionário que levou o presidente Getúlio Vargas ao poder. Seu primeiro endereço foi na Rua Teixeira de Freitas, esquina com Avenida Augusto Severo, edifício do Silogeu Brasileiro, Centro do Rio, dividindo espaço com o Instituto dos Advogados, de onde se originou. Dois anos após foi instalada a Seccional Bahia, situada na Rua Portão da Piedade nº 16, Antiga Praça Teixeira de Freitas.





Hoje, a sede nacional da instituição que abriga o Conselho Federal da OAB está localizada em Brasília e representa segundo estatísticas mais recentes, um universo de quase 800 mil profissionais. Isto coloca a OAB como a maior entidade de advogados da América Latina.   A Ordem dos Advogados do Brasil é hoje um serviço público de natureza "sui generis", porquanto o seu Estatuto no § 2º do art. 1º atribui-lhe esta condição, nos exatos termos do § 2º do art. 2º da Lei 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB).





No ordenamento brasileiro, são três os figurantes indispensáveis à administração da justiça: o advogado, o juiz e o promotor. O primeiro postula o segundo julga e o terceiro fiscaliza a aplicação da Lei. Cada um desempenha seu papel, de modo paritário, sem hierarquia. Pode-se dizer, metaforicamente, que o juiz simboliza o Estado, o promotor, a Lei e o advogado, o povo de acordo com as brilhantes narrativas de inúmeros doutrinadores.





Pode bem definir o trabalho desta entidade com uma frase de uma ilustre autora que diz: "A advocacia é uma profissão tremendamente pública, ante cuja radical publicidade desnuda-se minuto a minuto a intimidade da alma, mas que em qualquer outra”. Parte inferior do formulário








Sala das Sessões, 11 de abril de 2012.


JOCEVAL RODRIGUES





REQUERIMENTO Nº 90/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial com o objetivo de comemorar o Dia Mundial do Escoteiro (23-04-2012), em data a ser previamente marcada.





Sala das Sessões, 09 de abril de 2012.


HENRIQUE CARBALLAL.





REQUERIMENTO Nº 91/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial com o objetivo de discutir o Hospital Couto Maia, 159 anos de história no combate as doenças infecto contagiosas na Bahia, em data a ser previamente marcada.





Sala das Sessões, 09 de abril de 2012.
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PROJETO DE LEI Nº 148/10





Institui normas, prazos e procedimentos para a coleta, reutilização, reciclagem, o gerenciamento e a destinação final de lixo tecnológico e dá outras providências





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º  - Esta Lei institui normas, prazos e procedimentos para a coleta, reutilização, reciclagem, gerenciamento e a destinação final de lixo tecnológico.





Parágrafo Único –  As normas e procedimentos referidos no caput visam garantir a prevenção e controle da poluição, proteção e recuperação da qualidade do meio ambiente, inclusão social e promoção da Saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no Município do Salvador.





Art. 2°  - Considera-se lixo tecnológico os resíduos gerados pelo descarte de equipamentos, sendo os seguintes aparelhos e equipamentos eletroeletrônicos, assim como seus componentes, de uso doméstico, industrial, comercial e de serviços, após o uso pelo consumidor e sujeitos à disposição final:





I – computadores e seus equipamentos periféricos;


II – televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos;�III – eletrodomésticos e eletroeletrônicos;


IV – lâmpadas de mercúrio;


V – acumuladores de energia;


VI – produtos magnetizados;


VII–  frascos de aerossóis em geral;


VIII –  aparelhos de celular;


IX – demais bens de informática e de telecomunicações.





Art. 3º - A destinação final ambientalmente adequada dar-se-á mediante:


I – processos de reciclagem e aproveitamento do aparelho ou equipamento e/ou de seus componentes para a finalidade original ou diversa;


II – práticas de reutilização total ou parcial de aparelho, equipamento ou seus componentes e;


III – neutralização e a disposição final apropriada do lixo tecnológico depois de esgotadas as possibilidades de destinação previstas nos incisos I e II.





Art. 4º - É de responsabilidade solidária das empresas que fabricam, produzem, importam, distribuem e comercializam produtos tecnológicos no Município de Salvador, manter pontos de coleta devidamente sinalizados ou formas de recebimento do lixo tecnológico a ser descartado pelo consumidor e encaminhá-los para a reutilização, reciclagem, gerenciamento e a destinação final adequada.  


	


§1º -  A destinação final do lixo tecnológico deve ser feita em consonância com a legislação ambiental e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes.





§ 2º - Fica estabelecida a obrigatoriedade de todas as empresas definidas no caput, gerenciarem o resíduo eletro-eletrônico, tecnológico ou qualquer produto que contenha metal pesado e/ou substância tóxica, através de um sistema de coleta apropriado, reciclagem e depósito final adequado ambientalmente, independente da coleta de lixo doméstico, em consonância com a legislação ambiental vigente e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes.


	


§3º - Os componentes e equipamentos eletro-eletrônicos danificados, refugados e sem condições de uso devem ser separados pelos fabricantes, produtores, importadores, distribuidores ou comerciantes do produto em plásticos, metais, vidros e por fim neutralizados e separados em lixo comum.


	


§4º - Quando necessário os materiais devem ser limpos e/ou lavados e selecionados os equipamentos que não puderem ser reutilizados.





§5º -  Equipamentos e componentes que não puderem ser aproveitados pelas empresas referidas no caput e tiverem valor econômico devem ser armazenados em lotes podendo ser vendidos.





Art. 5º - A responsabilidade das empresas sujeitas à observância desta Lei implica, também, na obrigação de prestar aos usuários, de forma clara e inequívoca, na embalagem, rótulo ou manual dos aparelhos, equipamentos e componentes referidos no art. 2º comercializados no Município as seguintes informações:





I –  advertência para não descartar o produto em lixo comum; 


II –  orientação sobre postos de entrega do lixo tecnológico; 


III –  endereços e telefones de contato dos locais para descarte do lixo tecnológico. 


IV –   alerta sobre a existência de metais pesados, substâncias tóxicas ou outros resíduos perigosos entre os componentes do produto.


V –  riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado.





Art. 6º - As empresas responsáveis pela destinação final do lixo tecnológico poderão:





I –  realizar diretamente o que dispõe esta Lei;


II – contratar empresas especializadas;


III –  criar parcerias para a realização de qualquer parte do gerenciamento (coleta seletiva, reutilização, reciclagem e deposição final de produtos tecnológicos).





Art. 7° - Os produtos e os componentes eletroeletrônicos considerados lixo tecnológico, procedente de fabricantes, importadores e comerciantes, não mais existentes, conhecidos, localizados ou não informados, deverão ser descartados em local adequado providenciado pelo Poder Executivo municipal.





Art. 8°  - Faculta ao Poder Executivo a firmar convênios com hipermercados, supermercados, shopping centers, faculdades públicas ou privadas, órgãos públicos em geral, bancos, terminais de transporte coletivo, terminais rodoviários, aeroportos e grandes lojas de materiais de construção a fim de disponibilizar recipientes de coleta dos produtos especificados no art. 2°.





§1º - Os recipientes de coleta deverão ser instalados em local de alta visibilidade e conter mensagem que alerte sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável desses produtos e sobre a necessidade de sua correta destinação final.





§2º -  A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente – SEDHAM poderá destinar os produtos coletados a entidades ou pessoas que reutilizem os componentes descartados e promovam a reciclagem dos elementos na montagem de computadores a serem doados a entidades ou pessoas que realizem trabalhos com pessoas carentes, voluntariado, ações sociais em geral, bem como a pessoas carentes a fim de promover a inclusão digital.





Art. 9º - Compete ao Poder Executivo, no prazo de noventa dias, estabelecer normas de controle da quantidade de produtos e componentes eletro-eletrônicos fabricados, importados e comercializados  no Município de Salvador, sujeitos à reciclagem, ao gerenciamento e à destinação final ambientalmente adequada do lixo tecnológico.





Art. 10  - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente – SEDHAM estabelecerá normas e procedimentos para o gerenciamento e destinação final do lixo tecnológico produzido no Município, priorizando as ações que estimulem a reciclagem, a reutilização e o comércio de produtos fabricados com materiais não-tóxicos e de baixo impacto no meio ambiente. 





Art. 11 -  O Poder Público envidará esforços para a realização de campanhas públicas e privadas de incentivo ao tratamento do lixo tecnológico, alertando a população dos riscos e da importância de separação, armazenamento e reaproveitamento do lixo eletro-eletrônico para a preservação do meio ambiente.





Art.12 - As empresas produtoras, importadoras ou que comercializem os produtos de que trata o art. 2º deverão apresentar ao órgão de proteção ambiental municipal, em conjunto ou individualmente, Plano de Gestão de Resíduos Tecnológicos que conterá projeto de coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequado ou mecanismo de custeio para esse fim, a ser avaliado e aprovado pelo órgão ambiental respeitando os seguintes prazos:





I –  cento e oitenta dias para apresentar o Plano de Gestão de Resíduos à apreciação do órgão competente a partir da publicação desta lei;


II –  dois anos, a partir da validação do Plano de Gestão de Resíduos, para gerenciar (coletar, reciclar e depositar adequadamente) 30% (trinta por cento), em volume, dos produtos eletro-eletrônicos submetidos à coleta das empresas;


III –  três anos para atingir a marca de 50% (cinqüenta por cento) de resíduos gerenciados;


IV – cinco anos para atingir 80% (oitenta por cento) de resíduos gerenciados;


V –  sete anos para ultrapassar a marca dos 95% (noventa e cinco por cento) de resíduos gerenciados.


�§ 1º -Juntamente com o Plano de Gestão de Resíduos, será encaminhada relação dos componentes tecnológicos de cada produto, os componentes tóxicos neles contidos e as quantidades comercializadas anualmente.


�§ 2º - O Plano de Gestão de Resíduos deverá prever mecanismos eficientes de informação aos consumidores sobre a necessidade e importância do adequado descarte do lixo tecnológico.


�§ 3º  - Os Plano de Gestão de Resíduos que incluam a participação de cooperativas de trabalhadores que realizem coleta, reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico, sem prejuízo do recebimento direto do consumidor pela empresa, poderão receber incentivos do Município.


§ 4° - As empresas definidas no caput deverão enviar relatórios anuais da evolução e andamento de seu Plano de Gestão de Resíduos aprovado pelo órgão competente.


	 �Art. 13 -  As empresas definidas no art. 4º estão sujeitas, em caso de descumprimento de dispositivos desta Lei, às seguintes penalidades:


I –  advertência;


II –  multa;


III –  multa diária;


IV –  interdição do estabelecimento;


V –  cassação da licença de funcionamento.


� §1º O valor da multa será dobrado na hipótese de reincidência, de forma sucessiva e progressiva. 





§2º - A multa mínima aplicada será de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Município – UFM que poderá ser aumentada pelo órgão competente conforme faturamento da empresa.





§3° -  Na segunda reincidência será aplicada a interdição do estabelecimento e multa.


§4°- Na terceira reincidência será aplicada a cassação da licença de funcionamento e multa





§5º -A multa aplicada será corrigida anualmente pelo índice de preço ao consumidor (IPCA) ou indexador que vier a substituir ou modificá-lo por força de Lei que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.





Art. 14 -  O Município poderá oferecer incentivos à instalação e funcionamento de cooperativas e empresas que realizem a reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico.





Art. 15 -  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 





 Art. 16 -  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo se 60 (sessenta) dias contados de sua publicação naquilo que lhe couber. 





Art. 17 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação





Sala das Sessões, 17 de maio de 2010.


MARTA RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





O uso de aparelhos eletrodomésticos e de equipamentos eletrônicos e de informática tornou-se uma rotina e uma necessidade em nossos tempos. Eles facilitam nossas vidas, substituem mão-de-obra, ajudam a preservar e preparar alimentos dá-nos acesso às informações em tempo real e nos proporcionam lazer. Fruto do avanço tecnológico, associados à riqueza de nossas sociedades, é impensável, no mundo de hoje, dispensar e, até mesmo, reduzir a utilização desses equipamentos.





O lixo eletrônico encerra uma série de questões socioambientais que precisam ser tratadas devidamente. Nos últimos anos, com a popularização de computadores, televisores, aparelhos celulares e eletrodomésticos, um grave problema ambiental começa a surgir: o lixo eletrônico ou tecnológico. O nome refere-se às milhares de toneladas produzidas diariamente no País a partir dos resíduos resultantes da rápida obsolescência de equipamentos eletrônicos. No meio do lixão, estão produtos que rapidamente perderam a utilidade ou simplesmente ficaram ultrapassados. 


O crescimento do lixo tecnológico multiplica-se no ritmo da aceleração da produção industrial que, a cada ano, lançam novos e sofisticados equipamentos no mercado consumidor. 





Mesmo em dimensões menores, em comparação com países mais desenvolvidos, o Brasil já sente os efeitos da era da “sucata eletrônica”. O que era objeto de tecnologia de ponta entra para obsolescência em poucos anos e até meses de uso. 





Mas por que o lixo eletrônico é um problema? Por que consiste em um dos resíduos domésticos e corporativos mais tóxicos, por geralmente conter metais pesados e polímeros tóxicos, constituindo-se num passivo ambiental enorme nos aterros municipais e uma crescente e grave ameaça ao meio ambiente e à saúde humana. Além disso, muitos eletrônicos descartados estão funcionando perfeitamente e podem ser reutilizados de diversas maneiras, inclusive com fins de inclusão social, digital e de profissionalização de comunidades. Vale reiterar que boa parte dos compostos minerais dos eletrônicos apresenta alto valor de mercado, e cuja obtenção direta do meio ambiente é altamente impactante, isto é, a reciclagem e o retorno dessas matérias-primas valiosas ao mercado são medidas benéficas ao nosso meio ambiente.





Inevitavelmente, sem a reutilização, reciclagem, ou destinação final ambientalmente adequada, o lixo tecnológico prolifera no meio ambiente. O perigo está na composição desses produtos fabricados com metais pesados altamente tóxicos, como mercúrio, cádmio, berílio, chumbo, retardantes de chamas (BRT) e PVC. Em contato com o solo, essas substâncias contaminam o lençol freático e, consequentemente, os mananciais que abastecem de água a população. Quando queimados, poluem o ar. Também causam doenças graves e distúrbios no sistema nervoso de catadores que sobrevivem da venda dos materiais.





Podem, ainda, afetar os rins e o cérebro, além de provocar a morte por envenenamento. Um único monitor colorido de computador ou televisor pode conter até três quilos e meio de chumbo. Segundo um estudo da Universidade das Nações Unidas, fornos de microondas, baterias, copiadoras e outros produtos descartados podem liberar substâncias tóxicas caso sejam incinerados.





Apesar dessas ameaças, as empresas pouco colaboram para o esclarecimento da população. As embalagens dos produtos eletro-eletrônicos não alertam sobre o perigo de contaminação e eventuais danos ambientais. A maioria dos fabricantes, importadores e comerciantes perde o controle dos seus produtos depois que esses são adquiridos pelos consumidores. Mais tarde, os mesmos equipamentos, já em estado de sucata, tornam-se ameaças ambientais.





Nas ruas de Salvador, podemos encontrar restos de computadores e televisores abandonados pela população. Aquilo que não pode ser reciclado, invariavelmente, vai parar em aterros e lixões.





A situação é alarmante e precisa ser urgentemente solucionada com uma política pública que determine regras e procedimentos obrigatórios, sob pena de pagarmos um alto preço diante da omissão no controle do lixo tecnológico. 





O lixo eletrônico é um resíduo tóxico e precioso demais para ser jogado fora sem regulamentação efetiva que observa e antevê as problemáticas envolvidas na gestão do lixo eletrônico.





Em razão disso, apresento este Projeto de Lei para a consideração pelos meus pares e aprovação desta Egrégia Casa Legislativa.





Sala das Sessões, 17 de maio de 2010.


MARTA RODRIGUES





SUBSTITUTIVO AO 


PROJETO DE LEI Nº 131/11





Dispõe sobre a permanência de equipe médica e ambulância nos locais de realização de provas para vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1º As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, seleções, concursos e demais eventos similares deverão manter no lugar de realização do evento, às suas expensas, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas.





§ 1º A disponibilidade da equipe médica e da ambulância é a mesma que o período de realização do evento,  devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no dia das provas,   e meia hora após o encerramento, posicionando-se em local estratégico, com facilidade de acesso e locomoção.





Art.2º - A entidade promotora do evento será responsabilizada pelos danos decorrentes da falta dos recursos instituídos por esta Lei.





Art.3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei  acarretará ao infrator a imposição de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais).





Parágrafo Único –   A multa prevista no “caput” deste artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.





Art.4º O Poder Público Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias.





Art.5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


�Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 14 de setembro de 2011.


ALBERTO BRAGA





JUSTICATIVA





Considerando que a realização de provas para vestibulares, seleções, concursos e outros eventos similares aglutinam muitas pessoas e que essas passam por desgastes físicos e psicológicos que implicam em manifestações que podem comprometer a saúde e o equilíbrio do candidato. Ressalte-se também, que o dia das provas é um dia tenso para os participantes e familiares que os acompanham aos locais de provas e  muitas vezes a situação exige atendimento médico emergencial. Outra importante consideração é que muitas situações de comprometimento da saúde física e emocional podem ser minimizadas e solucionadas com atendimento primário, com recursos no local através de equipamentos de uma ambulância e atendimento profissional adequado.





Portanto, este Projeto de Lei justifica-se pela necessidade da oferta de condições adequadas de atendimento a casos que sejam necessários, de socorro médico, de emergência ou urgência, preservando a integridade de participantes e demais pessoas que realizem provas de vestibulares, seleções, concursos e outros eventos congêneres que concentrem uma grande quantidade de pessoas.





Destaque-se e que o presente Projeto de Lei visa também,    a  desonerar e aliviar o já sobrecarregado Sistema de Atendimento Móvel de Urgências – SAMU, bem como evitar que problemas de saúde de pouca relevância recaiam sobre a rede pública de saúde.





Sala das Sessões, 14 de setembro de 2011.


ALBERTO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise aperfeiçoa o Projeto originalmente apresentado pelo nobre edil, retirando o requisito de número mínimo de 1500 pessoas para ser necessária a presença da equipe médica e ambulância nos locais de provas. Afinal, mesmo que a quantidade de pessoas no local seja inferior ao número que constava no Projeto original, ainda neste contexto,  a presença do socorro médico imediato também se apresenta como importante.





Diante do exposto, considerando que o Substitutivo apresentado está em conformidade com a Lei Complementar 95/98, com a Lei Orgânica, o Regimento Interno e a Carta Magna Federal, opino pela APROVAÇÃO do Projeto em tela.





É o Parecer


Salvo melhor juízo.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ODIOSVALDO VIGAS


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 01/12





Lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se, ou, ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais. 


(Dumazedier, 1976, apud Oleias).





Assinada em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos é um dos documentos básicos das Nações Unidas, e nela são enumerados os direitos que todos os seres humanos possuem.





É no Artigo XXIV da Declaração Universal dos Direitos Humanos que encontramos o reconhecimento do direito ao lazer a todo ser humano.





Portanto, não podemos fugir do fato que Salvador é hoje um dos maiores berços culturais de todo o mundo, e também, uma das Cidades com menor renda per capita do Brasil. Esse é o fator onde nós, que fazemos parte da organização dessa linda Cidade, devemos desenvolver mecanismos para levar essa cultura aos menos favorecidos de nossa Capital.


Por isso, 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA:





ao prefeito,  instituir a redução do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis  prédios comerciais, industriais, terrenos e chácaras de recreio, no Município de Salvador, que adotem medidas de exibição e/ou apresentação gratuita das artes: cênicas, musical e/ou cinematográfica - IPTU Artístico. 





Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2012.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise não contraria dispositivos do Regimento Interno, estando apto para tramitar regularmente nesta Casa Legislativa.


PELA APROVAÇÃO, é o Parecer.





Sala das Comissões, 19 de março de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





MOÇÃO Nº 27/12





Manifestação de repúdio à decisão do STF sobre a liberação do aborto no caso de anencéfalos.





JUSTIFICATIVA





Cumprindo dever de cristão eleito pela sociedade soteropolitana, para lutar pelos ideais de Vida plena indo em defesa desta acima de qualquer argumento contra, justifico esta Moção com um texto publicado no viver com alma.





“O valor de uma sociedade se mostra pela sua capacidade de amparar os mais fracos! O aborto é um desrespeito à Vida, uma das maiores violências contra o ser humano. 





O que dizer do assassinato de uma criança doente e indefesa quando ela mais necessitava do acolhimento de nossos braços fortes, do calor do nosso carinho e amparo? 





Como conceituar uma sociedade que deixa de lado os valores do respeito à Vida, por mais singela que ela nos pareça, para seguir uma postura utilitarista e egoísta? Que prefere matar que acolher um ser frágil por ser diferente, por ser considerado um ônus à sociedade ou um sofrimento aos seus pais? Que usa como desculpa “que ela vai morrer assim mesmo”, sem ter certeza de quando vai ser essa hora, provocando a eugenia, como se a Vida não tivesse as suas próprias leis e finalidades?





O que dizer de uma sociedade que perde o seu referencial mais básico, o direito inalienável à Vida, gerando mais violência dentro da grande violência que já vivemos?





Gostaria muito que alguém me fizesse entender quais as razões que levam a justiça a condenar à morte, sem direito à defesa, aqueles a quem ela deveria defender, por serem os mais fracos e excluídos. Por que a justiça assegura os direitos patrimoniais do futuro indivíduo desde a concepção, e, incoerentemente, não usa o mesmo critério para assegurar o direito ao seu bem maior que é a Vida?





Gostaria muito que alguém me fizesse entender quais as razões que levam alguns médicos a gerar a dor e  morte quando deveriam lutar pela Vida.





Não existem razões que justifiquem o aborto dos chamados “anencéfalos”, e as justificativas usadas não apresentam consistência científica, legal e muito menos ética.





A começar que não existem os “anencéfalos”, porque o termo anencéfalo (an + encéfalo) literalmente significa ausência de encéfalo, quando se sabe que em verdade esses fetos possuem alguma estrutura do encéfalo, como o tronco encefálico, o diencéfalo e, em alguns casos, presença de hemisfério cerebral e córtex!





Alegam alguns que a sobrevida é muito pequena e que a maioria morrem em seguida ao nascimento, o que é verdade, mas aí está a importância de valorizar essa Vida já tão frágil, de favorecer ao máximo a existência desses fetos, não interessando se por algumas horas, dias ou meses, até alguns anos! 





Há relatos, nas publicações médicas, de crianças “anencéfalas” que viveram por vários meses sem o auxílio do suporte ventilatório. Aqui no Brasil temos a história da menina Manuela Teixeira (ou Manu), que embora sendo autorizado o seu aborto pelo promotor Diaulas Costa Ribeiro, por causa de sua má formação,   ela sobreviveu por mais de três anos. Essas crianças são amamentadas, recebem  carinho e criam vínculos com os seus pais! Embora as suas deficiências, são seres humanos providos de alma, necessitadas de afeto e carinho!





E se vão morrer então porque não deixar que a natureza dite o seu ritmo? 


Os que lutam pelo aborto dessas crianças justificam que a gestação é um risco para as mães, gerando um sofrimento psicológico por saberem que carregam uma criança “anencéfala” com pouquíssima chance de sobrevida.





Primeiramente, a alegação que a “anencefalia” do feto gera risco materno é falsa, pois essas gestações não aumentam sequer um ponto nas taxas de mortalidade materna, pelo contrário, a gestação levada a termo é o mais natural e indicado, o que, no caso do “anencéfalo” ainda é mais fácil devido à diminuição do perímetro encefálico. A interrupção, sim, pode ser um risco, seja através dos riscos inerentes de uma cirurgia como a cesárea, ou seja através da possibilidade de uma ruptura uterina  provocada pela indução. Os riscos que podem ocorrer durante a gestação dos “anencéfalos” são os mesmos que podem ocorrer numa gestação de um feto sem “anencefalia”.





Quanto aos aspectos psicológicos, o aborto não muda em nada o fato da mãe estar gestando um feto com “anencefalia”. A sua dor é a mesma, e só será maior se invés de se amparar essa mãe ocorrer a apologia do terror feita pela insensibilidade abortista ou pelo sentimento de culpa provocado pelo aborto, gerando a Síndrome Traumática Pós-Aborto. 





Se isso ainda não bastasse, há ainda a possibilidade de erro diagnóstico! A imprensa relata o caso de Rafaela,  filha de Adriana Medeiros Rocha, 30 anos, e de Reginaldo Rodrigues Rocha, que,  no seu quinto mês de gestação recebeu do médico, através do ultrassom morfológico, diagnóstico “anencefalia” e sugeriu o aborto. E ela disse não. “Eu disse que levaria até o fim. Eu só pensei no amor que eu sinto por ela, e se realmente ela fosse anencéfala, eu doaria os órgãos”, explica Adriana. Dois meses depois, no sétimo mês, Adriana repetiu o ultrassom morfológico e o resultado mudou: foi constatada apenas uma hidrocefalia com possibilidade de correção cirúrgica.





Basta um pouco de raciocínio para que logo se perceba que as razões alegadas para o aborto dos “anencéfalos” não são sérias e que se escondem atrás da hipocrisia daqueles que querem a legalização do aborto! 





A Vida cumpre uma finalidade muito maior do que simplesmente a existência material,  finalidade essa que muitos não conseguem perceber, exigindo uma visão bem mais profunda, sensível e dilatada do ser humano, muito além do que a percepção materialista-utilitarista pode oferecer. Infelizmente, no momento atual em que vivemos, em que predomina a superficialidade da Vida e das aparências, poucos são aqueles que conseguem preservar a sua humanidade. A maioria se deixa contaminar pela frieza do tecnologismo, do egoísmo e da “coisificação” da Vida. O ser humano então não passa de uma “coisa”, um simples objeto que pode ser descartado como descartamos o lixo em nossas casas! “Essa é a triste realidade da sociedade em que estamos vivendo”. 





Notifique-se ao Supremo Tribuna Federal e a Presidência da República do Brasil.





Sala das Sessões, 16 de abril de 2012.


JOCEVAL RODRIGUES





MOÇÃO Nº 28/12





Faleceu no final da tarde de ontem, 17 de abril de 2012 Valmir de Castro Araújo, mais conhecido Valmir Dois Mundos ativista, ator e produtor cultural do Centro Histórico. 





A Bahia perde mais um grande nome da luta social. O músico, produtor cultural, ator e militante das questões raciais, Valmir Dois Mundos, faleceu em Salvador nessa última terça-feira, 17 de abril.





Conhecido pelo seu trabalho na comunidade do Pelourinho e suas participações em produções audiovisuais, como o filme Cidade Baixa e o último clipe do rapper Criolo, Valmir era admirado pelo sua incansável luta pela comunidade negra baiana e por seu humor.  Dois Mundos foi também um dos divulgadores do reggae na Bahia.





A notícia da morte do produtor e criador do Bloco Ska Reggae, gerou uma grande reação nas redes sociais. A cineasta baiana Eliciana Nascimento, que gravou recentemente um curta com a participação do ator, lamentou  em seu perfil do Facebook o fato dele não ter visto a versão final do filme. "Fico sentida que ele não viu a sua participação no filme (...) Dois Mundos é uma estrela que vai sempre continuar brilhando". Já o Coletivo de Entidades Negras (CEN), entidade que ele fazia parte, também divulgou nota sobre a perda do militante. "O CEN perde um dos seus mais valorosos militantes", informa o documento.





Segundo informações divulgadas na Internet, o corpo de Valmir Dois Mundos será velado hoje, 18, a partir das 09h no Solar do Ferrão – Centro Histórico/Pelourinho. Às 14h30min o corpo sairá em cortejo pelas ruas do Pelourinho. O enterro será às 16h30min no Bosque da Paz. (Redação CORREIO NAGÔ).





Sala das Sessões, 18 de  abril  de 2012.


MOISÉS ROCHA





MOÇÃO   Nº 29/12





Moção de APLAUSOS E LOUVOR ao Hospital São Rafael por um ano de existência do Centro de Oncologia Irmã Ludovica.


Com um pensamento forte, vigoroso e enérgico e com uma interioridade sensível, firme e dinâmica, a irmã Ludovica Sturato marcou a sua passagem no Brasil e na Itália.





Nascida em 15 de maio de 1926, em Galzignano  – Pádua – Itália, Irmã Ludovica consagrou-se a Deus no Instituto Campostrini de Verona, em 1º de março de 1947. Em 1955 fez os votos perpétuos e, no mesmo ano, iniciou o trabalho na creche de Martignano, em Trento. Ainda na Itália, entre os anos de1960 e 1966, irmã Ludovica foi supervisora da comunidade da Casa Mãe e em 1967 veio para o Brasil, onde trabalhou por dezesseis anos.


 


Após 16 anos de muita dedicação ao povo baiano, e em especial ao Centro Social Campostrini, instituição que cuidava da saúde e educação do povo menos favorecido de nossa metrópole, a irmã Ludovica precisou voltar à Itália por motivos de saúde, no entanto, Ludovica morreu de câncer no dia 10 de agosto de 1985.





No local onde funcionou o Centro Social Campostrini, os pacientes do SUS, portadores de neoplasia, recebem tratamento, através do Monte Tabor – Hospital São Rafael, no Centro de Oncologia onde leva o seu nome, homenagem que lhe foi dada pela sua atuação em prol dos pobres de nossa Cidade.





O Centro é, portanto, espaço ambulatorial dedicado às complexidades que os portadores de câncer de Salvador e da Bahia possuem em lidar com a doença.





Neste ano, no dia 29 de abril, o Centro comemora um ano de instalado e em funcionamento oferecendo serviços de qualidade e excelência à população pobre de nosso Estado.





Por todos esses motivos, sabedora da importância do Centro para a população soteropolitana que se encontra em uma fase delicada da Vida, e por levar o nome de uma valorosa Irmã, que cumpriu como os mandamentos cristãos na Terra, devendo ser lembrada por todos nós, apresentamos nesta Augusta Casa Legislativa, a primeira do Brasil, MOÇÃO DE APLAUSOS E LOUVOR pelo aniversário de um ano de instalação do Centro, refletindo no exemplo da Irmã Ludovica, que mais devemos nos dedicar ao próximo.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012


MARTA RODRIGUES








PROJETO DE LEI Nº 31/11





Obriga as salas de cinema localizadas na Cidade do Salvador, a promoverem, nas telas de projeção de filmes, a divulgação de fotos de crianças e adolescentes desaparecidos.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Ficam obrigadas todas as salas de cinema localizadas na cidade do Salvador, a promover, nas telas de projeção de filmes, a divulgação de fotos de crianças e adolescentes desaparecidos, com seus respectivos nomes, bem como telefone para comunicar o seu paradeiro. 





§ 1º - A exposição das fotos deve sempre ocorrer antes da exibição do filmes em cartaz, nos espaços e períodos destinados à propagação de outros filmes, mais conhecidos como traillers.





§ 2º - Fica a Guarda Municipal responsável por autuar conforme precedente.





Art. 2º - Para a obtenção das fotos de crianças e adolescentes desaparecidos, as empresas responsáveis pela exibição do filme em cartaz e por cada grupo de trailler.


I – Polícia Inter-Estadual – POLINTER;


II – Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas – CNPD;


III – Varas da Infância e da Juventude sediadas no Município de Salvador;


IV – Organizações Não Governamentais – ONGs ou fundações, legalmente constituídas, cujas respectivas finalidades estatutárias sejam localizar crianças e adolescentes desaparecidos;


V – Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e Adolescente, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;


VI – Conselhos Tutelares.





Art. 3º - Os estabelecimentos que descumprirem o disposto nesta Lei estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções legais, a:


I – notificação para cumprimento com prazo de quinze dias;


II – suspensão do funcionamento, por trinta dias, caso seja constatado o não cumprimento no prazo assinalado no inciso I deste artigo;


III – cassação do Alvará de Licença para Estabelecimento, na reincidência da irregularidade.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor após decorridos quarenta e cinco dias de sua publicação.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2011.


ERON VASCONCELOS





JUSTIFICATIVA





No Brasil não existem dados oficiais que determinem a quantidade, com precisão de pessoas desaparecidas anualmente. Contudo, dos casos registrados, existe um percentual de que 200 mil pessoas desaparecem no País, sendo que deste número 40 mil são adolescentes.





Cerca de 10 a 15% desses casos não são resolvidos de imediato e essas pessoas permanecem desaparecidas por longos períodos ou jamais são encontradas, consoante propalado em 13.04.09 no site da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.





Diversos são os motivos que motivam os desaparecimentos: fuga por conflitos familiares, adoções ilegais, seqüestros para exploração sexual, tráfico de órgãos, dentre outros.





Desta forma,   se faz necessário lançar mão de todos os mecanismos possíveis para resgatar essas vidas e tranqüilizar as famílias que hoje estão privadas do convívio de seus entes queridos, independente do fator que levou ao desaparecimento.





No ano de 2010, os cinemas brasileiros atingiram um percentual de cento e trinta e oito milhões de espectadores, pessoas que, em potencial, podem ajudar a reconhecer e, principalmente, comunicar o paradeiro de pessoas desaparecidas. A divulgação das fotos de pessoas desaparecidas nas salas de cinema é um procedimento simples a ser implementado, mas extremamente eficaz, já que milhões de pessoas de todas as classes sociais freqüentam cinemas e, imbuídas do sentimento de solidariedade, poderão colaborar para minorar o sofrimento dos responsáveis pelas crianças e adolescentes desaparecidos.





O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que crianças e adolescentes devem gozar de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral e que é dever, da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação desses direitos.





A iniciativa do Projeto é buscar a utilização de um meio de entretenimento, mas que indiretamente é um veículo de comunicação bem acessado da atual sociedade, em prol dessa grave questão que aflige milhares de famílias.





Um grande exemplo de como é imprescindível a participação dos veículos de comunicação nessa luta é o quadro de muito sucesso exibido pelo Jornal Bahia Meio Dia, que vai ao ar todas as quartas feiras na TV Globo, que,   em parceria com a POLINTER tem ajudado a promover o reencontro de muitas pessoas. Assim como existe a Polícia Inter-Estadual, tem também o CNPD – Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, bem como outros órgãos que as empresas de cinemas podem articular para fornecer os dados necessários.





Diante do exposto, por se tratar de questão de relevante interesse público e de comoção social, conto com o apoio dos meus pares para aprovação deste Projeto.





Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2011.


ERON VASCONCELOS 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL  





Muito importante o Projeto de Lei que se prende implantar no esforço de localizarmos crianças e adolescentes desaparecidos em nosso país. A complexidade da matéria, entretanto, nos leva a propor algumas Emendas a seguir sugeridas:





N° “1 - O § 2° do artigo 1º passa a vigorar com  a seguinte redação: “Fica a SESP responsável por autuar os estabelecimentos infratores”.





JUSTIFICATIVA: A Guarda Municipal não tem competência legal para realização desse tipo de autuação.





N° 2º - O artigo 2° passa a vigorar com   a seguinte redação: “Para obtenção das fotos de crianças e adolescentes desaparecidos, as empresas responsáveis pelas exibições dos filmes em cartaz ou por cada grupo de trailler obterão os dados diretamente no site do CNPD - Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas do Ministério da Justiça”.





JUSTIFICATIVA: A longa lista de entidades no PL impedirá a aplicação na prática,  do objeto do Projeto além de tornar impraticável sua execução. Além do mais, pela legislação 	federal, as SSPs estaduais têm obrigação de repassar e atualizar o banco de danos da CNPD em tempo real. Diante do exposto, e, com as alterações propostas, opinamos PELA APROVAÇÃO do  Projeto de Lei 31/2011.





Sala das Comissões, 11 de abril de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO





VOTO EM SEPARADO





Considerando a relevante importância de que se reveste este Projeto no sentido de implantar mais uma alternativa para dirimir esse grande problema que afeta nossas crianças e adolescentes desaparecidos, não só em nossa Cidade, como em todo o país, em que milhares de pais se encontram privados da convivência de seus filhos, na esperança de que essa iniciativa legislativa venha contribuir para solucionar um problema de tamanha gravidade e complexidade, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto em referência.





Aproveitamos o ensejo para reiterar o teor do Art.4° do ECA, combinado com a previsão constitucional do Art. 227 da nossa Carta Magna de 1988, em que “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde , à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, cultura,  à dignidade, ao colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.





Infelizmente, esse problema social, recorrente em nosso país, apesar dos traumas que causa nas famílias dessas vítimas, não se confunde com o esquecimento, e sim,  com a inconformidade e impotência pelo desaparecimento de um filho, de um ente  querido,que  não s e  sabe  s  e  um dia  retornará a o convívio  com  seus  pais, além  de não sabermos que destino foi dado a cada uma delas com tamanha crueldade praticada por criminosos que continuam anônimos em sua grande maioria.





É certo que para cada pai e mãe que perdeu um  filho pelo desaparecimento,  todos os dias e todos os minutos de suas vidas são de esperança interminável.





Pela aprovação do P.Lei nº 31/2011.





Sala das Comissões, 22 de agosto de 2011.


CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES 





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





O presente Projeto objetiva a criação de mais um mecanismo para encontrar crianças desaparecidas mecanismo esse, que pode ser sim, bastante efetivo. Neste sentido, este PL é restritivo no que estabelece a apresentação de fotos relativas a crianças e adolescentes, não atentando a autora para o fato de ser o desaparecimento um mal que acomete as  pessoas de todas as faixas etárias.





Assim, por entender a importância desta Proposição, proponho a extensão do quanto determina o PL em questão para que acolha a todas as pessoas desaparecidas, propondo então a Emenda modificadora.





Onde se lê: “Obriga as salas de cinema localizadas na Cidade de Salvador, a promover, nas telas de projeção de filmes, a divulgação de fotos de crianças com  fins  de  localizar o  seu  paradeiro”.





Passa a ler-se: “Obriga as salas de cinema localizadas na Cidade de Salvador, a promover, nas telas de projeção de filmes, a divulgação de fotos de pessoas para fins  d e localização  de    seu paradeiro”.





Assim alterando-se também o art. 1º:





Onde se lê:


Art. 1º - Ficam obrigadas todas as salas de cinema, localizadas na Cidade de Salvador, a promover, nas telas de projeção de filmes, a divulgação de fotos de crianças e adolescentes desaparecidas, com seus respectivos nomes, bem como telefones para comunicar o seu desaparecimento.





Passa a ler-se:


Art. 1º - Ficam obrigadas todas as salas de cinema, localizadas na Cidade de Salvador, a promover, nas telas de projeção de filmes, a divulgação de fotos de pessoas desaparecidas, com seus respectivos nomes, bem como telefones para comunicar o seu desaparecimento.





Em outro momento, o Parecer apresentado pela Comissão de Constituição de Justiça é extremamente pontual a detectar falhas que comprometeriam a efetividade da mesma, de início por não ser competente a Guarda Municipal para autuar  empresas que descumprirem o caput da Lei e por corrigir o erro formal na redação do art. 2º. Neste sentido, apresento a Emenda ao §2º do Artigo 1º:





Onde se lê:


§2º - Fica a Guarda Municipal responsável por autuar conforme precedente.





Passa a ler-se:


§2º - Fica o órgão competente responsável pela fiscalização do cumprimento do caput desta Lei.





Para finalizar, o art. 3º estabelece  sanções às empresas que não se adequarem à  Lei, esquecendo a autora de resguardar os princípios do contraditório e da ampla defesa. Neste diapasão, proponho a Emenda modificadora ao art. 3º:





Onde se lê:


Art. 3º - Os estabelecimentos que descumprirem o disposto na lei estarão sujeitos, sem prejuízo a outras sanções legais, a:





notificação para cumprimento com prazo de quinze dias;


suspensão do funcionamento, por trinta dias, caso seja constatado o não cumprimento no prazo assinalado no inciso I;


cassação do Alvará de licença para estabelecimento, na reincidência da irregularidade.





Passa a ler-se:


Art. 3º - O descumprimento do previsto no caput do Artigo 1º da presente Lei sujeitará às seguintes sanções administrativas, sem prejuízos das de naturezas jurídicas, penais e das definidas em normas específicas:





 I – Advertência;


II – multa;


III – cancelamento do alvará de funcionamento.





§1º - As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa no âmbito da sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, mediante devido processo legal e assegurada a ampla defesa.





§2º - A multa será no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e, na hipótese de reincidência a multa triplicará.





Com base no exposto e, observando a relevância da matéria, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 31/2011, condicionado à apresentação das Emendas propostas.





ALADILCE SOUZA – RELATORA


PAULO CÂMARA


GIOVANNI NASCIMENTO


GERALDO  JÚNIOR





EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 31/2011





Altera o §2º do Artigo 1º e o caput do artigo 2º que passará a ter a seguinte redação:





“§2º - O Poder Executivo determinará órgão competente para atuar conforme precedente.”





“Art. 2º - Para obtenção das fotos de crianças e adolescentes desaparecidos, as empresas responsáveis pela exibição do filme em cartaz e por cada grupo de trailler, poderão firmar parcerias com:”





Sala das Sessões,      agosto de 2011


ERON VASCONCELOS 





PARECER DA COMISSÃO   DE  CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 





Este projeto que já houvera recebido Emenda nesta CCJ vê seu texto melhorado e sua redação aperfeiçoada pelas Emendas a ele acostadas pela atora e pela douta Comissão de Direitos do Cidadão, liderada pela ilustre vereadora Aladilce Souza.





Todas as Emendas são pertinentes, não alteram o objetivo do Projeto e atendem ao que determina o Regimento Interno da Casa em seu Artigo 183 e seus Parágrafos.


PELA APROVAÇÃO das Emendas é o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de outubro de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 62/11 





Denomina Rua José  Alencar um logradouro público desta Capital.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica denominado Rua José Alencar um logradouro público desta Capital.





Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do Orçamento vigente.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 30 de março de 2011.             


EDSON DA UNIÃO





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição tem por finalidade prestar uma justa homenagem ao ex- vice presidente da República Federativa do Brasil, Sr. José Alencar Gomes da Silva, ocorrido no último dia,  devido a uma � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Parada_card%C3%ADaca" \o "Parada cardíaca" �parada cardíaca� na sequência de uma falência múltipla dos órgãos. 





Foi � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Senado_Federal_do_Brasil" \o "Senado Federal do Brasil" �senador� pelo Estado de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais" �Minas Gerais� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_dos_vice-presidentes_do_Brasil" \o "Lista dos vice-presidentes do Brasil" �vice-presidente� do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil" �Brasil� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1_de_janeiro" �1 de janeiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2003" �2003� a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1_de_janeiro" �1 de janeiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2011" �2011�.





Foi um dos maiores empresários do Estado de Minas Gerais, construiu um império no ramo � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ind%C3%BAstria_t%C3%AAxtil" \o "Indústria têxtil" �têxtil�, sendo a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Coteminas" �Coteminas� sua principal empresa. Elegeu-se vice-presidente da República do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil" �Brasil� na chapa do candidato do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_dos_Trabalhadores" \o "Partido dos Trabalhadores" �PT�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Luiz_In%C3%A1cio_Lula_da_Silva" �Luiz Inácio Lula da Silva�, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2003" �2003�, conseguindo a reeleição em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2006" �2006�, assegurando, portanto, a permanência no cargo até o final de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2010" �2010�.





Filho de Antônio Gomes da Silva e Dolores Peres Gomes da Silva, começou a trabalhar com sete anos de idade, ajudando o pai em sua loja. Tinha 14 irmãos e irmãs. Quando fez quinze anos, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1946" �1946�, foi trabalhar como balconista numa loja de tecidos conhecida por "A Sedutora". Em maio de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1948" �1948�, mudou-se para � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Caratinga" �Caratinga�, para trabalhar na "Casa Bonfim". Notabilizou-se como grande vendedor, tanto neste último emprego, quanto no anterior. Ainda durante sua infância, entrou para o movimento � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Escotismo" \o "Escotismo" �escotista�.





Aos dezoito anos, iniciou seu próprio negócio. Para isto,   contou com a ajuda do irmão Geraldo Gomes da Silva, que lhe emprestou quinze mil � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cruzeiro_(moeda)" \l "Primeira_edi.C3.A7.C3.A3o" \o "Cruzeiro (moeda)" �cruzeiros�. Em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/31_de_mar%C3%A7o" �31 de março� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1950" �1950�, abriu a sua primeira empresa, denominada "A Queimadeira", localizada na Cidade de Caratinga. Vendia diversos artigos: chapéus, calçados, tecidos, guarda-chuvas, sombrinhas, etc. Manteve sua loja até � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1953" �1953�, quando decidiu vendê-la e mudar de ramo.





Iniciou seu segundo negócio na área de cereais por atacado, ainda em Caratinga. Logo em seguida participou – em sociedade com José Carlos de Oliveira, Wantuil Teixeira de Paula e seu irmão Antônio Gomes da Silva Filho – de uma fábrica de macarrão, a "Fábrica de Macarrão Santa Cruz".





No final de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1959" �1959�,  seu irmão Geraldo faleceu. Assumiu então os negócios deixados por ele na empresa União dos Cometas. Em homenagem ao irmão, a razão social foi alterada para Geraldo Gomes da Silva, Tecidos S.A.





Em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1963" �1963�, constituiu a Companhia Industrial de Roupas União dos Cometas, que mais tarde passaria a se chamar Wembley Roupas S.A. Em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1967" �1967�, em parceria com o empresário e deputado Luiz de Paula Ferreira, fundou, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Montes_Claros" �Montes Claros�, a Companhia de Tecidos Norte de Minas, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Coteminas" �Coteminas�. Em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1975" �1975�, inaugurava a mais moderna fábrica de fiação e tecidos que o País já conheceu.





A Coteminas cresceu e hoje são onze unidades que fabricam e distribuem os produtos: fios, tecidos, malhas, camisetas, meias, toalhas de banho e de rosto, roupões e lençóis para o mercado interno, para os Estados Unidos, Europa e Mercosul.





Na vida política, foi presidente da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, presidente da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/FIEMG" \o "FIEMG" �FIEMG� (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/SESI" \o "SESI" �SESI�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/SENAI" \o "SENAI" �SENAI�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/IEL" �IEL�, CASFAM) e vice-presidente da Confederação Nacional da Indústria. Candidatou-se às eleições para o Governo de Minas Gerais em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1994" �1994� e, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1998" �1998�, disputou uma vaga no Senado Federal, elegendo-se com quase três milhões de votos. No � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Senado" �Senado�, foi presidente da Comissão Permanente de Serviço de Infra-Estrutura – CI, membro da Comissão Permanente de Assuntos Econômicos e membro da Comissão Permanente de Assuntos Sociais.





Foi, a início, um vice-presidente polêmico, ao assumir o cargo em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2003" �2003�, tendo sido uma voz discordante dentro do governo contra a política econômica defendida pelo ex-ministro da Fazenda � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Antonio_Palocci" �Antonio Palocci�, que manteve  os juros altos na tentativa de conter a inflação e manter a economia sob controle.


Já a partir de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2004" �2004�, passou a acumular a vice-presidência com o cargo de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Defesa_(Brasil)" \o "Ministério da Defesa (Brasil)" �ministro da Defesa�. Por diversas oportunidades, demonstrou-se reticente quanto à sua permanência em um cargo tão distinto de seus conhecimentos empresariais, mas a pedido do presidente Lula, exerceu a função até março de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2006" �2006�. Nesta ocasião, renunciou para cumprir as determinações legais com o intuito de poder participar das � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Elei%C3%A7%C3%B5es_brasileiras_de_2006" \o "Eleições brasileiras de 2006" �eleições de 2006�. Foi considerado pela � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Revista_%C3%89poca" \o "Revista Época" �Revista Época� um dos 100 brasileiros mais influentes do ano de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2009" �2009�.





Em 25 de janeiro de 2011, recebeu a Medalha 25 de Janeiro da Prefeitura de São Paulo. Ao entregar a Medalha ao ex-vice-presidente, a presidenta � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff" �Dilma Rousseff� ressaltou: “Eu tenho certeza de que cada brasileira e brasileiro deste imenso País gostaria de estar agora em São Paulo – esta cidade-síntese do espírito empreendedor do País que completa hoje 457 anos de existência – para entregar junto conosco a Medalha 25 de Janeiro ao nosso eterno vice-presidente da República, José Alencar.” Já Alencar disse: "Não posso me queixar. A situação está tão boa que não tem como melhorar, todo mundo está rezando por mim". Apesar de estar em uma cadeira-de-rodas, ele ainda até brincou com o público dizendo: "Aprendi com Lula que os discursos devem ser como um vestido de mulher: nem tão curtos que possam escandalizar, nem tão longos que possam entristecer".





Diante dos motivos acima expostos, levamos ao julgamento dos dignos pares o presente Projeto de Lei para que possamos aprová-lo, pois o mesmo é de grande relevância no contexto da Cidade do Salvador.





Sala das Sessões, 30 de março de 2011.           


EDSON DA UNIÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Com esteio em dispositivos da Resolução nº 910/91 – Regimento Interno, chega-nos, para apreciação, o Projeto em epígrafe em que o edil Edson da União pretende denominar um logradouro público desta Cidade de Rua José de Alencar.





Quanto aos aspectos sobre os quais deve esta Comissão se manifestar, nada temos a opor, pois o Projeto encontra-se devidamente instruído de acordo com as exigências contidas na Lei nº 3.073/1979 que “Estabelece a nomenclatura e a codificação dos logradouros públicos do Município”.





Sala das Comissões, 26 de maio de 2011


EVERALDO BISPO –  RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ALBERTO BRAGA


VÂNIA GALVÃO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





No Parecer recebido na CCJ, invoca o relator, o projeto encontra-se devidamente instruído de acordo com a exigência contida na Lei nº 3.073/1979 que “Estabelece a nomenclatura e a codificação dos logradouros públicos do Município”.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária financeira para sua aprovação.





Assim sendo, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 03 de agosto de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


PAULO CÂMARA


ORLANDO PALHINHA


MARTA RODRIGUES


HEBER SANTANA


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto em análise recebeu parecer favorável unânime da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final. Homenageia oportunamente um grande líder empresarial, um político correto com efetivos serviços prestados ao País, que presidiu por mais de um ano interinamente, substituindo o Presidente efetivo nas suas inúmeras viagens internacionais durante os 8 anos do mandato presidencial.





PELA APROVAÇÃO, é o Parecer.





Sala das Comissões, 30 de agosto de 2011


CRISTÓVÃO FERREIRA JÚNIOR – RELATOR


PEDRINHO PEPÊ


ORLANDO PALHINHA


JORGE  JAMBEIRO 


ADRIANO MEIRELES





PARECER DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE





O Projeto em tela tem amparo legal e regimental, de acordo com o que preceitua o Capítulo II – Da competência, Art. 7, inciso IX, alínea “f”, da LOM (Lei Orgânica do Município), bem como atende os requisitos da Lei 3.073/79,   que   “Estabelece a nomenclatura e a codificação dos logradouros públicos do Município”.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 19 de março de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ALADILCE SOUZA


LAUDELINO CONCEIÇÃO


GILMAR  SANTIAGO


ANDRÉA  MENDONÇA


JOCEVAL RODRIGUES


 


PROJETO DE LEI Nº 121/11





 Institui o  PROGRAMA ESCOLA SEGURA nas escolas públicas e privadas do Município de Salvador, e dá outras providências.


 


 A CÂMARA MINICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:


  


Art. 1º - O “PROGRAMA ESCOLA SEGURA” consistirá na colocação de urnas ou similar nas escolas públicas e privadas do Município, em local de fácil acesso aos alunos, professores e funcionários,  para que os mesmos possam depositar nela denúncias de forma anônima,  sobre irregularidades, crimes, criminosos ou práticas abusivas.


 


Art. 2° - A urna de que trata o Artigo 1° desta Lei será aberta por representante da Secretaria Municipal de Educação, para recolhimento das denúncias, em dias e horários a serem definidos junto à  direção da escola, juntamente com um representante da Polícia Civil ou Polícia Militar e um representante do Conselho Tutelar respectivo de cada Secretaria de Administração Regional Municipal.


 


§ 1° - As denúncias de que tratam o “caput” deste Artigo serão levadas a efeito na medida  que primarem por detalhes que possibilitem o início de um procedimento investigatório, observando-se os seguintes critérios:


 


I – denúncias contra professores e funcionários da escola,   além de serem apuradas pela autoridade competente, serão obrigatoriamente enviadas ao órgão do Executivo responsável pela unidade de ensino.


 


II – no caso de denúncias de maus tratos a crianças e adolescentes, além da devida apuração pelas autoridades competentes, observando-se os critérios da Lei Federal n° 8069 de 13 de julho de 1990, deverá ser prestado apoio psicopedagógico à vítima dentro da própria unidade escolar.


 


III – as denúncias contra alunos de estabelecimentos de ensino deverão ter sua apuração conduzida de forma sigilosa, com o intuito de preservar a identidade do denunciado.





IV – nos  casos de que trata o inciso III deste Parágrafo,   o estabelecimento de ensino prestará apoio ao aluno, através dos departamentos competentes, para buscar a reabilitação e a ressocialização dentro da comunidade escolar.


 


§ 2° - As denúncias que tratem apenas de procedimentos administrativos escolares, deverão ser analisadas exclusivamente pela direção da escola e, se necessário, encaminhadas ao órgão do Executivo responsável pela unidade de ensino.


 


Art.3° - A prestação de serviço terá como objetivo a diminuição de ações abusivas e/ou criminosas nas dependências ou entorno do estabelecimento de ensino, assim como preservar a identidade do denunciante seja ele estudante, funcionário ou professor.


 


§ 4º - Fica instituída a SEMANA DA ESCOLA SEGURA que deverá ser incluída no calendário de atividades escolares.


 


Parágrafo Único – Caberá aos órgãos do Executivo responsáveis pela definição do calendário escolar nas redes de ensino, definir as datas em que será comemorada a SEMANA DA ESCOLA SEGURA.


 


Artº 5º - Quando da implantação do “PROGRAMA ESCOLA SEGURA” serão promovidas palestras junto às escolas sobre Cidadania, Responsabilidade Social, Segurança Publica e a necessidade de efetiva atuação da sociedade em medidas que visem a  coibir a manutenção e aumento da criminalidade junto aos jovens.


 


§ 1º - A promoção de palestras de que trata o “caput” deste artigo deverá ser feita ao menos uma vez por ano, na data a ser comemorada a SEMANA DA ESCOLA SEGURA.


 


§ 2º -  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios e parcerias com órgãos públicos, universidades, instituições não governamentais e estabelecimentos privados para cumprimento do disposto no Parágrafo anterior.


 


Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 


Sala das Sessões, 11 de maio de 2011. 


TÉO SENNA


 


JUSTIFICATIVA 


  


 O presente Projeto justifica-se pela grande evasão escolar por causa da criminalidade, violência, irregularidades e práticas   abusivas. Muitas das vítimas deixam de denunciar por temerem represálias pois tem tido grande repercussão nos meios de comunicação a evasão escolar por fatores estranhos á  Educação. Não só os estudantes têm  sofrido com tais fatores, como,   também, os profissionais que trabalham nas escolas.


 


A importância da SEMANA DA ESCOLA SEGURA, é,  também fundamental no que diz respeito para desenvolver a cidadania e o espírito patriota de cada um, pois,  nas palestras a serem realizadas nas escolas,  serão  debatidos,   não só os temas ligados à  violência e criminalidade, como,  também,   a participação da sociedade no cotidiano escolar,  tentando assim, o envolvimento dos alunos, professores, funcionários e da sociedade civil, pois o tema Escola segura é do interesse do todos.


 


Assim sendo, podemos através deste Projeto criar um ambiente mais pacífico e harmonioso nas nossas escolas,   combatendo  a evasão escolar que vem aumentando a cada dia pois os casos de agressão dentro do ambiente escolar vêm   aumentando a cada dia trazendo sérios prejuízos na formação dos nossos jovens, pois até mesmo casos de homicídios já aconteceram dentro de escolas em nossa Cidade.


 


Esperamos contar com o apoio de todos os vereadores para  a aprovação deste Projeto, vez que se trata de um assunto que atinge toda a nossa sociedade.


Sala das Sessões, 11 de maio de 2011. 


TÉO SENNA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de autoria do ilustre líder do Governo, vem  num momento que  todas grandes cidades sofrem terrivelmente com o problema da violência que se alastra inclusive nas escolas, não estando Salvador fora desse contexto. A providência sugerida no Projeto inibirá tais iniciativas, quer por alunos, quer por membros do corpo docente ou administrativo das escolas.





O Projeto na opinião deste relator não trará custo significativo que cause impacto orçamentário, razão  por que opino pela APROVAÇÃO do P.Lei 121/2011.





Sala das Comissões, 13 de junho de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





Levando em conta o aumento da violência na nossa Cidade e a importância em coibi-la nas escolas, onde crianças e adolescentes são, na maioria dos casos, as vítimas, necessitando assim, de proteção total do Poder Público, a implantação do programa será mais um instrumento a ser adotado para diminuir a violência e punir os criminosos, preservando a identidade dos denunciantes.





Portanto, o Projeto em análise tem elevada relevância social, devendo então, pela análise deste relator ser APROVADO pela Comissão de Educação desta Augusta Casa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 20 de março de 2012.


LEGSAMON GARCIA MUSTAFA – RELATOR 


EDSON DA UNIÃO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL


TÉO SENNA


HEBER SANTANA 





PROJETO DE LEI Nº 284/11





Institui o DIA MUNICIPAL DE LUTA PELA SEGURANÇA NO TRABALHO. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Salvador, o DIA MUNICIPAL DE LUTA PELA SEGURANÇA NO TRABALHO, a ser comemorado, anualmente, no dia 09 de agosto, integrando o Calendário Oficial do Município.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 15 de agosto de 2011.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





O trabalho é uma das mais importantes atividades humanas em sociedade, sendo responsável pela produção de bens, serviços e conhecimentos, indispensáveis ao desenvolvimento das sociedades e da humanidade. Entretanto, muitas dessas atividades profissionais oferecem riscos à integridade física e mental ou á vida do trabalhador.





A legislação trabalhista brasileira concomitante com regulamentações do Ministério do Trabalho e Emprego, estabelecem instrumentos de gestão da segurança no trabalho de acordo com o grau de risco da atividade exercida, as condições e equipamentos necessários à execução e à quantidade de empregados, destacando a prevenção de acidentes, a promoção da saúde e a prevenção de incêndios. 





Deste modo, a segurança do trabalho pode ser compreendida como os conjuntos de medidas que são adotadas visando a minimizar os acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, bem como proteger a integridade e a capacidade de trabalho do trabalhador.





Apesar da extensa legislação brasileira de segurança do trabalho e de o Brasil ser signatário em diversas convenções internacionais da OIT (Organização Internacional do Trabalho), alguns empresários e tomadores de serviços desconsideram ou tentam burlar as normas com o inescrupuloso intuito de ampliar os seus lucros colocando em risco a integridade dos seus empregados. 





Assim, torna-se imperioso a criação do Dia Municipal de Luta pela Segurança no Trabalho, reafirmando a importância da prevenção e do rigoroso cumprimento das normas vigentes.





Este instrumento de aglutinação das lutas dos trabalhadores pela segurança no trabalho e a valorização das normas e dos avanços conquistados,   passa a ser anualmente lembrado no trágico dia 09 de agosto, onde nove operários faleceram vítimas de um acidente na obra do edifício empresarial Comercial 2, da Construtora Segura, localizado na Rua Saturnino, região do Iguatemi. Os homens estavam em um elevador que despencou do 28º andar do edifício em construção, de uma altura de 90 metros, tragédia que comoveu todo o país e em especial o povo soteropolitano.





Isto posto, além da importância da afirmação de luta pela segurança do trabalho o Projeto homenageia os operários que tombaram no exercício de suas atividades profissionais, de modo que sejam lembrados para que as normas sejam cumpridas e tragédias como esta não voltem a acontecer.





Diante disso, e consubstanciados no supracitado, propomos a esta Casa a criação de Projeto de Lei que “Institui o DIA MUNICIPAL DE LUTA PELA SEGURANÇA NO TRABALHO no Município de Salvador”, que por certo,  receberá a unanimidade dos votos dos edis colegas.





Sala das Sessões, 15 de agosto de 2011.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise visa a instituir no calendário oficial do Município de Salvador, o Dia Municipal de Luta pela Segurança no Trabalho, a ser comemorado no dia 09 de agosto, com o objetivo de promover as medidas preventivas no ambiente laboral.





A Carta Magna assevera em seu Art. 7º, XXII, que a redução dos riscos inerentes ao trabalho é direito dos trabalhadores urbanos e rurais, devendo o Estado editar normas de saúde, higiene e segurança necessárias à melhoria das condições de trabalho e à garantia da integridade física e mental dos empregados.





O mesmo artigo do texto constitucional, nos incisos XXVIII e XXIII, assegura que os empregados, quando expostos a situações de risco,  mesmo com todas as medidas de segurança, devem receber um adicional de remuneração para atividades penosas, insalubres ou perigosas, em um claro reconhecimento da legislação brasileira sobre a existência de tais condições de trabalho.





No entanto, em que pese a previsão constitucional e as legislações existentes acerca do tema, sabemos que as condições de trabalho em muitas empresas não correspondem às exigências das normas protetivas de segurança do trabalhador. Em muitas ocasiões, nem mesmo os EPI’s (equipamentos de proteção individual) não são   oferecidos aos trabalhadores que exercem suas atividades laborativas expostos a fatores de risco das mais diversas naturezas.





Como foi amplamente citado no corpo do Projeto da nobre edil, a data escolhida para promover a conscientização coletiva da importância da segurança do trabalho no Município de Salvador, corresponde ao dia do trágico acidente onde nove operários caíram de um elevador de uma altura de 90 metros no Edifício Empresarial Comercial 2, ainda em construção na época.





O episódio ocorrido na referida data traduz as condições de trabalho que os empregados são obrigados a vivenciar, considerando a grande oferta de trabalhadores no mercado e o relativamente escasso número de vagas de emprego, que, aliadas a um crasso e desumano costume de desrespeito ao trabalhador, às condições de mercado, favorecem de maneira significativa os acidentes de trabalho.





Diante do exposto, reconhecendo a importância das regras e medidas que favoreçam as melhorias necessárias à Segurança do Trabalho, e, não constatando nenhum elemento no Projeto que entre em confronto com a Lei Orgânica e com o Regimento Interno, opino pela APROVAÇÃO do Projeto em tela.





É o Parecer.


Salvo melhor juízo.





VÂNIA GALVÃO –  RELATORA


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





O projeto em análise tem elevada relevância social, devendo,  então, pela análise deste relator,   ser APROVADO pela Comissão de Educação desta augusta Casa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 20 de março de 2012.


LEGSAMON GARCIA MUSTAFA – RELATOR


EDSON DA UNIÃO


TÉO SENNA


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HEBER SANTANA





PROJETO DE LEI Nº 105/11





Institui o Dia Municipal da criança negra, a ser comemorado no dia 16 de junho, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído o Dia da Criança Negra, a ser comemorado, anualmente, no dia 16 de Junho.





Art. 2º - O Dia da Criança Negra será comemorado com destaque pelos poderes públicos do Município de Salvador.





Art. 3º - Fica incluído no calendário oficial do Município o Dia da Criança Negra.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 04 de maio de 2011.


MARTA RODRIGUES


JUSTIFICATIVA





A seguir, apresentamos as formulações da campanha da Coordenação Nacional das Entidades Negras (CONEN) pelo estabelecimento da data 16 de junho como “Dia Municipal da Criança Negra”.





O Dia da Criança Africana institucionalizado pela Organização de Unidade Africana (OUA) em Addis-Abeba, Etiópia, desde 1991, é comemorado anualmente a 16 de Junho, em memória às crianças negras de Soweto, massacrados em 1976 por terem protestado contra a discriminação no ensino.


Neste acontecimento, em torno de 10 mil estudantes negros do Soweto, África do Sul, na sua manifestação, exigiam das autoridades de Pretória uma melhor educação e aprendizagem das línguas nativas em vez de unicamente a imposição do inglês e do afrikaans. Apesar da violenta e assassina repressão, a conquista resultante foi o reconhecimento de 11 línguas nacionais nas escolas.  A data em questão tornou-se um alto referencial para a juventude africana. A manifestação juvenil, na qual durante 14 dias morreram mais de 300 pessoas e outras centenas foram feridas pela polícia e exército sul-africano, pretendia ter um caráter pacífico, mas acabou na extrema violência, cujo episódio de coragem das crianças e estudantes, ficou conhecido como o “Levante do Soweto”.





As marcas de Soweto, no entanto, continuam no continente africano, particularmente nos países afetados pelas guerras, epidemias, pelo neocolonialismo e outras catástrofes naturais, colocam as crianças numa situação de sofrimento, miséria, analfabetismo, delinqüência e outras calamidades.


Esta é iniciativa sob incentivo de vários aspectos vinculados à realidade da criança negra, expressos em diversos estudos e experimentos, que impulsiona o desejo e compromisso inseridos na pauta de luta da população negra brasileira, e demais compromissados com a justiça social, no sentido de superar as históricas agressões diretas e indiretas, sofridas por este universo populacional, representado por esta faixa etária, sobre a qual incidem conseqüências de caráter psicológico, afetando a auto-estima, avolumando-se até a idade adulta.





Outro aspecto motivador diz respeito à necessidade de aproximar a criança negra desde os primeiros passos, dos elementos referenciais históricos da luta, resistência e contribuição do povo negro para o processo civilizatório em Salvador, no Brasil, na África e no mundo.





Um terceiro e fortíssimo aspecto que inspira este projeto trata do desejo e compromisso pan-africanista, de vincular ancestralmente esta data, proposta para o calendário municipal, ao Dia da Criança Africana, estabelecido em 1991 na mesma data pela antiga OUA-Organização da Unidade Africana, atual UA-União Africana, em função do massacre de Soweto. Escolhemos esta data devido ao referencial de vínculo de pertencimento das crianças negras em uma cidade cuja população negra corresponde a mais de 80%. 


Por fim, constitui-se também em uma homenagem à criança negra.





Consciente da existência do Dia da Criança em 12 de outubro, a nossa trajetória de raciocínio, bem como o conjunto de elementos referenciais, nos remete a entender que esta proposição não estabelece uma disputa. Nossa proposta certamente contribuirá com o diálogo positivo entre datas, destacando a identidade da criança soteropolitana.  O Dia da Criança é comemorado em 19 diferentes datas nos mais diversos países do mundo. A própria ONU orienta a utilização do Dia Universal da Criança, em 20 de novembro, quando foi aprovada pela ONU a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Declara%C3%A7%C3%A3o_dos_Direitos_da_Crian%C3%A7a" \o "Declaração dos Direitos da Criança" �Declaração Universal dos Direitos da Criança�, em 1989. Por coincidência, para nós do Brasil, também Dia Nacional da Consciência Negra. Donde se conclui não existir um consenso internacional sobre esta comemoração, devido aos diferentes referenciais para o estabelecimento das referidas datas nos diversos países.





Considerando todo acúmulo tanto no plano nacional como no internacional, no que se refere aos debates, estudos e leis sobre reparações e ações afirmativas para a população negra, constata-se serem inúmeras as justificativas que alicerçam a pertinência do presente projeto de lei. 


Para conceber e valorar este projeto de lei e incorporar suas justificativas torna-se imprescindível ao avaliador entender a importância da identidade da criança negra, no contexto do seu processo de desenvolvimento emocional, cognitivo e social, bem como o risco de internalização do discurso alheio, com negação/desinformação dos seus próprios valores. Um dos maiores compromissos intrínsecos, o qual não pode estar ausente da agenda de todos aqueles e aquelas que verdadeiramente são comprometidos com uma sociedade justa, é o de construir uma sociedade onde a convivência na diversidade se estabeleça plenamente. Entretanto a condição sine qua non para a construção da pretendida diversidade é necessariamente o estabelecimento de sólidas bases de especificidades.





Dentro deste inevitável e lógico raciocínio, no universo da diversidade racial, considerando todas as suas variáveis de valores civilizatórios, podemos seguramente afirmar que é papel primordial da comunidade negra conhecer, absorver e consolidar os alicerces da sua cidadania negra identitária, o que se constitui o nosso principal capital sócio-político-cultural, para as interações e trocas, enquanto ente de uma sociedade, em que se pretende o exercício da diversidade. Isto concebido, torna-se fácil entender a importância da criança e, nesse caso particular, a criança negra. É consenso universal que esta se constitui na faixa etária onde devemos focar as preocupações de investimentos, para a garantia de uma sociedade igualitária no futuro. 





Assim sendo, torna-se imprescindível que a criança negra de hoje obtenha os elementos que alicerçam as bases fundamentais da sua existência, para que possa apresentar-se inteira desde seu nascimento, no universo das demais crianças, enfrentando do seu lugar o exercício da diversidade, sem que seja a mesma condicionada a subjugar-se aos valores culturais do outro, o que se agrava quando esses valores vêm contaminados de elementos opressores, conscientes ou inconscientes.





Excetuando-se quando concebida em contexto familiar de fortes valores de pertencimento e referenciais, indispensáveis à formação do caráter e equilíbrio psico-estético-biológico, a criança negra não raramente é levada a se auto-referenciar de forma depreciativa, por não lhe serem  apresentados os elementos pilares da sua auto-afirmação enquanto negros e negras, a exemplo dos seus heróis e heroínas. Portanto, a criança, para ser indivíduo plural a partir do universo infantil/adolescente geral, necessita afirmar-se com base nos seus valores de pertencimento afro–brasileiros e africanos. Tenderá perdidamente a trilhar pelo caminho da submissão aos valores alheios se não portar capital referencial próprio para interagir. 





Para ilustrar o caráter racista presente na sociedade brasileira, vale dar conhecimento do resultado do cadastro do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o qual apresenta um aspecto do processo de adoção de crianças no Brasil, onde 37,5% das pessoas na fila de solicitação declaram só aceitarem crianças brancas. Acresça-se o papel da mídia, a qual não raramente contribui para a deformação do imaginário da criança negra.





Esta proposição ancora-se também na consciência e responsabilidade sobre a realidade vivenciada pelas crianças em situação de rua, de vulnerabilidade, vítimas de exploração sexual, na sua esmagadora maioria negra. É visível e constatado por pesquisas diversas os números assustadores destas realidades, as quais requerem urgentes políticas públicas. Homenagear a criança negra em uma cidade – não exclusivamente, mas essencialmente negra – tem pertinência, considerado seu inegável caráter de uma cidade símbolo da diáspora africana.  É deste ponto de vista, que a data escolhida coincide com o Dia da Criança Africana, uma data continental para 53 países e territórios, reconhecida internacionalmente, tendo sua homologação deliberada em homenagem àquelas crianças negras heróis e heroínas, que em uma correlação de forças extremamente adversa enfrentaram em Soweto o regime racista e assassino do apartheid, muitas  das quais pagando com suas próprias vidas. 


Desta forma, entendemos que o estabelecimento da data em Salvador faz justa homenagem àquelas crianças africanas, gerando naturalmente um sentimento de pertencimento e referencial às crianças negras do nosso município, e certamente extensivas às crianças não-negras, a partir da tomada de conhecimento deste honroso fato histórico. 





Este projeto de lei foi construído, com a consciência de que o mesmo se justifica, por ter sido elaborado dentro desta concepção e valores.


Diante do acima exposto propugnamos pela aprovação do presente projeto de Lei pela sua relevância para a população negra e afro-descendente de Salvador e todos os munícipes.





Sala das Sessões, 04 de maio de 2011


MARTA RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Indicação apresentado pela nobre vereadora, que dispõe sobre o registro dos mestres da Cultura Tradicional Popular, é válido, tendo em vista a necessidade de investimento em educação e cultura.





Pensar em cultura popular remete, sem dúvida, ao trabalho realizado pelos Mestres de Cultura Popular Tradicional. São eles que “por meio de troca de experiências, da prática artística, [...], da construção lúcida [...]” (Justificativa, Projeto nº 105/2011), transmitem a identidade cultural da região.





A cultura, instituto protegido constitucionalmente, é elemento transformador e gerador de toda a sociedade e merece ser legalmente protegida e reconhecida em todas as suas formas.





Está disposto no Artigo 215, § 3º, incisos I, II, III, IV, V da Constituição Federal de 1988:





Art. 215 – O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.





§ 3º [...]





I – Defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;


II – produção, promoção e difusão de bens culturais;


III – formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões;


IV – democratização do acesso aos bens de cultura;


V – valorização da diversidade étnica e regional.





Desta forma, o Poder Público deve favorecer a disseminação da cultura em toda a sua amplitude, apoiando e incentivando as manifestações em  toda a sua diversidade.





Em Salvador, Cidade que respira cultura popular, a Administração Pública Municipal ainda não prevê o registro desses Mestres, o que põe em risco essa fonte cultural imprescindível.





Sendo assim, o reconhecimento cultural dos Mestres Populares da Cultura de Tradição, através de registro e da instituição de Lei específica que indique conceitos importantes e determine a expedição de diploma, além de possibilitar a percepção de auxílio financeiro mensal, constitui grande investimento e respeito à expressão cultural.





Deste modo, na busca pelo reconhecimento da importância dos Mestres Populares e disseminar a cultura, e constatada a conformidade da Proposição com o Artigo 197 da Resolução 910/91 (Regimento Interno) desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Indicação.





É o Parecer,


Salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 30 de março de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 221/11





Considerando que o Projeto visa à remodelação e conservação de algumas praças, bem como às atividades voltadas para adestramento e tratamento de animais domésticos a expensas de empresas particulares, conforme critérios dos órgãos públicos competentes;


�considerando que as praças municipais terão um espaço fechado com tela para que os cães circulem livremente;


�considerando que o projeto prevê o serviço de uma equipe de apoio coordenada por um veterinário, e composta por adestradores caninos para cada praça pública e que estará à disposição do público no horário de funcionamento do serviço, previamente estabelecido para cada praça;


�considerando que a equipe avaliará o animal quanto à docilidade do mesmo, de modo que o cão não coloque em risco a segurança dos donos, e todos os cães participantes terão ficha de cadastro, com controle da carteira de vacinação;


�considerando que, se avaliado o animal, for constatado que o mesmo apresenta comportamento agressivo, este apenas poderá participar do projeto se usar focinheira;


�considerando que fêmeas no cio não poderão participar do projeto;


�considerando que as praças serão divididas em dois ambientes,  evitando o contato de cães maiores com os menores;


�considerando que a equipe promoverá palestras estimulando a posse responsável, esclarecendo dúvidas a respeito de vacinação, doenças comuns, recolhimento de fezes e temas diversos que versem a respeito da socialização dos animais com os seres humanos;


�considerando que esses espaços poderão ser adotados por empresas interessadas, viabilizando a execução das atividades;


�considerando que o Brasil já é o segundo maior mercado de produtos para animais de estimação (cães e gatos) do mundo, perdendo apenas para os EUA, chegando a atingir 44% das nossas famílias, porém este número chega a atingir mais de 50% das famílias nos grandes centros administrativos;





considerando que o país tem hoje 32 milhões de cães e 16 milhões de gatos, de acordo com a Associação Nacional dos Fabricantes de Alimentos para animais de estimação. 





Estes números salientam uma mudança na constituição das famílias brasileiras em que se configura um novo status em que cães e gatos assumem um papel de membros das famílias e isto se deve, principalmente,  a pelo menos duas razões sociais distintas. A primeira diz respeito ao encolhimento das famílias. Hoje,  são raros os casais que optam por ter mais de um ou dois filhos – o terceiro, que costuma desembarcar em casa quando esses já estão mais crescidos, é quase sempre cão ou gato. O segundo fator é o crescimento do contingente de pessoas que vivem sozinhas nas grandes cidades e buscam um companheiro animal. E em ambas situações, a cidade de Salvador representa um bom exemplo;


�considerando que,  com o crescimento da cidade e com a correria do dia a dia, torna-se cada vez mais difícil para o soteropolitano, dispor de tempo para levar o seu animal de estimação à rua e quando o faz, este raramente encontra perto de sua residência um local adequado para que o animal possa exercitar-se, tornando-se necessário que o cidadão tenha que caminhar por muito tempo até que seu cão sinta-se satisfeito;


�considerando que a criação de espaços destinados a estes animais em praças públicas irá favorecer a vida do soteropolitano de diversas maneiras: 1º- oferecerá o conforto de um espaço livre para o exercício constante dos animais; 2º- possibilitará o estímulo da importância da posse responsável através de palestras e atividades diversas, promovendo a diminuição do abandono de animais e do trato indevido; 3º- o espaço favorecerá a divulgação das Leis que regulam compra e venda, manutenção, cuidados, proteção e condução de animais domésticos em locais públicos, que estabelecem as regras que protegem e impõem obrigações aos donos de bichos de estimação; 4º- o espaço estimulará a socialização dos animais entre si e com os seres humanos através, inclusive, de trabalhos como cinoterapia sendo útil em diversos bairros, integrando, inclusive, portadores de necessidades especiais, idosos e crianças; 5º- oferecerá ao soteropolitano maior ganho de tempo na sua rotina diária.


�A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito,  a criação de espaço fechado com tela para que os cães circulem livremente, em algumas praças públicas do Município de Salvador.





Sala das Sessões, 12 de setembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Pelo correto caminho do Projeto de Indicação, busca a ilustre autora a implantação em nossa Capital, da criação de espaços livres para cães, espaço este já consagrado nas grandes cidades ao redor do mundo.





O Projeto atende ao que dispõe o Artigo 197 da Resolução 910/2001,  estando apto a ser submetido ao processo de votação.





PELA APROVAÇÃO, é o Parecer.





Sala das Comissões, 03 de outubro de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO 


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 267/11





Considerando que os terminais e estações de ônibus são equipamentos públicos utilizados diariamente, segundo a Transalvador, por aproximadamente 750  mil pessoas;





Considerando ser um local perfeitamente adequado para oferecer aos passageiros e transeuntes serviços on-line do SAC Fácil, proporcionando aos cidadãos um acesso interativo, bem como acesso às informações e seu interesse disponibilizados nesses postos como: impressão de antecedentes criminais, 2ª via de conta de água e 2ª  via de conta de energia. Também sendo cabível nesse mesmo local instalação de Centros de Informação – espaços públicos,  gratuitos providos de computadores conectados a internet em banda larga.





O Serviço de Atendimento ao Cidadão – SAC,   foi criado pelo Governo do Estado da Bahia em 1995 e revolucionou o conceito de prestação de serviços públicos no Estado, reunindo em um mesmo espaço físico, diversos órgãos e entidades das esferas federal, estadual e municipal, além de instituições privadas. A idéia é difundida em diversas Capitais brasileiras, a exemplo de São Paulo, Belo Horizonte, Recife, Distrito Federal, dentre outras. 





Hoje o SAC tornou-se referência em atendimento à população, transformando a imagem do serviço público do Estado, prestando serviços de grande relevância e utilidade pública aos baianos, expandindo e consolidando a qualidade do atendimento e crescendo para outras frentes de atuação do Estado.





Importante valorizar e otimizar o tempo de permanência das pessoas nos terminais e estações de ônibus no Município de Salvador, contribuindo para viabilizar a dinâmica urbana, inclusão digital, exercício da cidadania, facilitando a vida das pessoas que por ali passam.





Em face da  a necessidade de uma parceria entre a Prefeitura Municipal de Salvador e o Governo do Estado da Bahia, pois o gerenciamento das estações de ônibus são  de competência do Poder Público municipal e o SAC ser gerido pelo Poder público estadual, encaminho esta Proposta de Indicação para que se torne possível a implantação desse Projeto que irá trazer benefícios à população soteropolitana, disponibilizando a mesma a concretização de serviços públicos oferecidos em um ambiente agradável, climatizado, proporcionando redução de tempo e economia por meio de um atendimento digno, ágil e qualificado.


Diante das razões supracitadas, considerando a matéria de altíssima relevância, conclamo à aprovação da presente Indicação.





Sala das Sessões,  07  de novembro    de  2011.


ERON VASCONCELOS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em tela, de autoria da nobre colega,  tem como premissa indicar ao prefeito João Henrique, a realização de parceria com o governador da Bahia para instalação dos serviços do SAC nos terminais e estações de ônibus do Município, tem amparo legal e regimental, de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, Art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações, e suas alterações, estando, portanto, apto a seguir sua tramitação.


Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 05 de março de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


VÂNIA GALVÃO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 280/11





Considerando que o transporte público de massa e qualidade é uma das prioridades para qualidade de vida do munícipe soteropolitano;





considerando que a Região Metropolitana de Salvador e a Região Metropolitana de Feira de Santana concentram significativa população do Estado da Bahia, bem como a maioria dos investimentos industriais e de serviços no Estado da Bahia;





considerando a saturação excessiva das vias de acesso entre as duas Regiões Metropolitanas, bem como a quantidade de veículos que trafegam entre elas; 





considerando o número crescente de trabalhadores que fazem estes percurso todos os dias, bem como  a pujante economia da região;


considerando que a implantação desse programa repercutirá positivamente em todos os indicadores sócioeconômicos da Região,  potencializando investimentos em todas as áreas e trazendo inequívoca qualidade de vida ao munícipe soteropolitano;





considerando que tal investimento seria inovador nas propostas de transporte de massa públicos, bem como seria uma solução definitiva e de logo prazo para resolver o problema de tráfego na BR-324;





considerando que a implantação de uma linha férrea de trem regional entre as Regiões Metropolitanas de Salvador e Feira de Santana, levaria a um novo círculo virtuoso de crescimento na região, bem como seria um novo vetor de expansão imobiliária bem como possibilitando novos investimentos nas duas regiões.





Diante do exposto, apresento para deliberação desta casa legislativa, instituição imbuída da defesa dos interesses sociais dos cidadãos, o presente Projeto de Indicação nos seguintes termos: 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA:





ao governador,  estudos no sentido de viabilizar a construção do trem regional entre a Cidade de Salvador e a Região Metropolitana de Feira de Santana.





Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2011.


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Indicação apresentado pelo nobre vereador trata de matéria relevante, tendo em vista a situação do transporte público no Município de Salvador e na Região Metropolitana.





A população que depende de transporte público sofre diariamente com engarrafamentos e coletivos lotados, o que atenta diretamente contra a qualidade de vida dos cidadãos baianos.





Como disposto na Constituição do Estado da Bahia, é dever do Poder Público planejar e administrar o trânsito urbano, a fim de garantir o transporte, direito essencial:





Artigo 207 – O transporte coletivo de passageiros é um serviço público essencial, incluído entre as atribuições do Poder Público, responsável por seu planejamento, que pode operá-lo diretamente ou mediante concessão, obrigando-se a fornecê-lo com tarifa justa e digna qualidade de serviço.





Sendo assim, tendo em vista a necessidade de oferecer à população alternativa eficaz de transporte, a construção de um trem que ligue a Cidade de Salvador e a Cidade de Feira de Santana, proporcionaria  uma maior facilidade para aqueles que transitam pela região da BR-324, enfrentando sérios problemas de tráfego.





Ademais, cabe salientar que o Executivo deve estudar a possibilidade do pedido, para que este seja executado sem maiores complicações.





Deste modo, considerando o transporte coletivo, direito essencial e, constatada a conformidade da Proposição com o Artigo 197 da Resolução 910/91 – uma vez que sugere a adoção de política pública de interesse coletivo –, com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município, e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Indicação.





É o Parecer,


salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 30 de março de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA





PROJETO DE INDICAÇÃO N° 287/11





São Caetano é um dos maiores sub-distritos de Salvador (Bahia), localizado na área do alto Subúrbio. São Caetano domina uma grande área, sendo  mesmo o 4º maior sub-distrito de Salvador com 600.000 mil habitantes,  abrangendo uma área que vai do Largo do Tanque até Valeria. Considerando que o bairro de São Caetano, não dispõe de um posto do Salvador Card para a realização da recarga do cartão do estudante e dos usuários em geral do Salvador Card, e que irá beneficiar os estudantes e a população em geral que necessita de realizar a recarga através do cartão avulso e cartão do estudante;





com a implantação do posto do Salvador Card no bairro de São Caetano iria beneficiar os estudantes e a população em geral que tem que se deslocar para outros postos do Salvador Card mais distante, além disso, vai desafogar os outros postos e dar um melhor atendimento aos usuários;





considerando que, além do bairro de São Caetano, a implantação deste posto do Salvador Card irá beneficiar as comunidades de Bom Juá, Jaqueira do Carneiro, San Martin,  Largo do Tanque, Fazenda Grande do Retiro, Capelinha, Boa Vista de São Caetano, Capinas de Pirajá, Alto do Cabrito, Boa Vista do Lobato, Lobato, Santa Luzia, Marechal Rondon, Pirajá, Valéria   e Palestina.  





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:


ao Excelentíssimo Senhor prefeito,  autorizar junto ao SETPS a IMPLANTAÇÃO DE UM POSTO SALVADOR CARD NO BAIRRO DE SÃO CAETANO.  





Sala das Sessões, 28 de dezembro de 2011.


SABÁ





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria do vereador Sabá, com o escopo de indicar ao prefeito,  autorizar junto ao SETEPS a implantação de um posto do Salvador Card no bairro de São Caetano.





Destarte o Projeto em tela tem amparo legal e regimental, de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, Art. 197 da Resolução 910/91 – “Das Indicações”.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 28 de março de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO





MOÇÃO Nº 30/12





De aplauso, pelos 25 anos da Associação dos Servidores em Trânsito e Transporte do Município de Salvador.





Parabenizamos,  através da presente Moção, a Associação dos Servidores em Trânsito e Transporte do Município, pela comemoração dos seus 25 anos de fundação, em 31 de março de 1987. Desde aquela época, a ASTRAM luta em defesa dos servidores associados, sempre buscando a efetivação dos seus direitos e melhores condições de trabalho.





Com uma trajetória de sucesso, a Associação dos Servidores em Trânsito e Transporte do Município - ASTRAM consubstancia a liberdade de associação profissional, assegurada como princípio fundamental na Constituição Federal de 1988.





É importante ressaltar que as lutas dos trabalhadores estão presentes desde os primórdios da história, quando, nas sociedades, uma desigual distribuição de riqueza e poder desencadeou conflitos entre grupos que se reconheciam como antagônicos em seus interesses. Nesse contexto é que nasce o papel fundamental das entidades associativas de empregados, que  representam e assumem a função de mediadores dos desejos e aspirações dos trabalhadores. 





Neste momento, a Câmara de Vereadores de Salvador faz esta justa homenagem aos 25 anos de fundação da ASTRAM, organização que reforça a Democracia brasileira. 





Sala das Sessões, 23 de abril de 2012.


VÂNIA GALVÃO





MOÇÃO Nº 31/12





De aplauso, pelo lançamento do Odara – Instituto da Mulher Negra, realizado no dia 19 de abril, em Salvador.





Fundado em agosto de 2010, o Instituto Odara é uma organização que busca atuar na articulação e mobilização de políticas em prol do crescimento socioeconômico e político das mulheres negras na Bahia, através de programas que trabalham com direitos humanos, saúde e direitos reprodutivos, geração de empregos e empoderamento político.


	


O Instituto Odara surgiu para combater as desvantagens que a sociedade branca e patriarcal submete as melhores negras, como menor salário, menor acesso a níveis elevados de formação, menor acesso à saúde sexual e reprodutiva, maior responsabilidade no sustento familiar, maior índice de desemprego e condições de pobreza.


	


O Odara – Instituto da Mulher Negra integra a parceria de cinco organizações de mulheres negras (N’zinga – Coletivo de Mulheres Negras, Associação Renascer Mulher, OPAXORÔ – Serviços Educacionais, Uniart, Obirinlá – Comunicação e Mídia), e está firmado nos princípios da ancestralidade, identidade e organização.


	


O lançamento do Odara no último dia 19 de abril, em Salvador, reforça  muito a luta pelos direitos de igualdade da mulher negra no Estado da Bahia, sendo um enorme referência e orientador das políticas para elas voltadas.


	


Neste momento, a Câmara de Vereadores de Salvador faz esta justa homenagem ao lançamento do Odara – Instituto da Mulher Negra, pela sua relevância na luta pelo crescimento socioeconômico e político da mulher negra da Bahia.





Sala das  Sessões, 23 de abril de 2012.


VÂNIA GALVÃO	





REQUERIMENTO Nº 125/12





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para discutir  a situação dos Juízes de Paz e Arbitral, no município de Salvador.





Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.


SANDOVAL GUIMARÃES.





REQUERIMENTO Nº 126/12


Requeiro à Mesa, após ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial em data a ser fixada, com o objetivo de prestar homenagem ao Muzenza Grêmio Recreativo e Cultural.





JUSTIFICATIVA





O termo “Muzenza” é de origem bantu-kikongo e significa Yaô do Nagô, nome dado aos iniciados no candomblé de linha de Angola.





O Muzenza Grêmio Recreativo e Cultural surgiu coo um tributo a Bob Marley, inspirado no legado cultural os afro-jamaicanos e suas mensagens libertárias que invadiram o Brasil nos anos 80, aproximando os afro-baianos de uma realidade pela sua similaridade entre dois povos tão distantes.





Nascido no bairro da Liberdade, em 05 de maio de 1981, o Muzenza consolidou-se como bloco de carnaval, explodindo com o reggae de rua através de sua banda percussiva que possui o maior número de variações rítmicas em Salvador. Ao fundir elementos do suingue afro-baiano ao reggae jamaicano criou o samba-reggae.





Em sua categoria de bloco afro possui doze títulos em treze dos carnavais que disputou, demonstrando com isso sua força enquanto entidade que preserva sua origem e respeita os associados que garantem o seu sucesso.





Os negros baianos aspiram a uma perspectiva de vida e a e ao atendimento de necessidades que ultrapassavam as fronteiras do carnaval de movimentações folclóricas. Assim, o Muzenza passou a desenvolver um trabalho sócio-educativo junto à comunidade em parceria com o Projeto Axé, o Fundac/Setras e a Universidade do Estado da Bahia – UNEB. 





O Muzenza pretende ampliar a oferta de atividades que já vem desenvolvendo, tais como, oficinas de silk screen, de percussão, de dança, de desenho e pintura, aulas de inglês e espanhol e de canto coral, visando envolver os jovens e adolescentes em ações lúdicas e que estimulem o seu crescimento como indivíduo, colaborando, inclusive, para a sua profissionalização.








Sala das Sessões, 25 de abril de 2012


LAUDELINO CONCEIÇÃO (LAU)





REQUERIMENTO Nº 127/12





Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para debater o tema ”CEDECA/BA, é preciso vencer o descaso!  





Sala das Sessões, 22 de março de 2010.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





O Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Yves de Roussan –CEDECA/BA –, organização não governamental sem fins lucrativos, que há vinte e um anos luta pela garantia dos direitos fundamentais de Crianças e Adolescentes, passa por uma situação institucional pela qual conclama a todos e todas para mudarmos o atual contexto que está da seguinte forma:


Na última quinta-feira (19 de abril), a unidade do CEDECA que funcionava no bairro do Comércio foi mais um dos casarões vitimados pelo descaso. Uma das paredes do prédio ao lado desabou sobre o teto da instituição que teve sua estrutura comprometida ocasionando a interdição do local. Esse lamentável fato não somente desabrigou profissionais, mas, inflamou um estado de carência e desatenção para com a infância brasileira. 





No Brasil, as práticas adultocêntricas expõem, diariamente, crianças e adolescentes a graves violências, explorações, negligências e discriminações dentro de inúmeros recortes (gênero, raça, etnia e orientação sexual). Tais violações ganham legitimidade do Estado e da Sociedade quando os seus interesses passam a ser o capitalismo selvagem empoderado pelas lutas de classes, partidária e dos muitos segmentos sociais que, ao invés de unir esforços se transformam em partículas microscópicas e individualistas.





Como se os ideais não fossem pequenos, os profissionais do CEDECA/BA lutam diariamente dentro de estruturas desumanas. O ocorrido do dia 19 foi a confirmação do que muitos preconizavam, mas, antes mesmo da estrutura física vir a baixo eles tinham que conviver com uma sede com infiltrações, sem água, nenhuma segurança... além de salários há quatro meses atrasados e uma crise financeira que não os permite honrar os compromissos básicos (nem institucional, nem pessoal) de contas de água, luz, telefone, impostos.





As ações do CEDECA se configuram como verdadeiros avanços sociais devido à sua eficácia e comprometimento também com o protagonismo juvenil em que construímos proposições com as crianças e os adolescentes. Meninos e meninas que, em diferentes fases e momentos de suas vidas necessitam de proteção e, como está documentado na Convenção dos Direitos da Criança, “devem estar plenamente preparadas para uma vida independente na sociedade e devem ser educadas de acordo com os ideais proclamados na Carta das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade”. Em síntese, necessitam estar preparados para fazer as suas escolhas!





São 21 anos de inesquecíveis conquistas. Em 1996 o Governo Federal os concedeu o Prêmio Nacional de Direitos Humanos. Em 1998, o Fundo das Nações Unidas para a Infância, UNICEF, escolheu o CEDECA para receber o Prêmio Criança Paz – Betinho. No ano 2000, a ADVB concedeu a Instituição o TOP de Marketing por sua atuação e representatividade ao longo dos anos. Algumas de tantas outras premiações que ainda sonham e precisam realizar, basta contarem com o apoio financeiro necessário porque coragem e vontade de ressignificar eles tem de sobra.








Portanto, propomos a realização de uma Sessão Especial, em data a ser oportunamente marcada, para debater o tema ”CEDECA/BA, é preciso vencer o descaso!“.





Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.


PAULO CÂMARA





REQUERIMENTO Nº 128/12





Requeiro, na forma regimental à Mesa da Câmara, após ouvido o plenário,  agendar em data oportuna uma Sessão Especial para analisar “A REALIDADE DAS LIGAS ESPORTIVAS DE SALVADOR NA PERSPECTIVA DA COPA DO MUNDO DE 2014”.





Sala das Sessões, 24 de abril de 2012.    


TEO SENNA 





REQUERIMENTO Nº 129/12





Requeiro, na forma regimental à Mesa da Câmara, após ouvido o plenário,  para o dia 31 de agosto, realização de Sessão Especial em comemoração ao Dia do Profissional de Educação Física.





Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.    


TEO SENNA 





REQUERIMENTO Nº 130/12





Requeiro à Mesa Diretora dessa Câmara Municipal de Salvador, ouvido o Plenário, a realização de SESSÃO ESPECIAL em data a ser futuramente marcada, sobre o Tema “APOIO A MOBILIZAÇÃO NACIONAL PELO JULGAMENTO DO MENSALÃO”.





Sala das Sessões, 25 de Abril de 2012


JORGE JAMBEIRO





PROJETO DE LEI Nº 163/09





Estabelece a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas lícitas e ilícitas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.


 �A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art.1° - Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos efetivos efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 





§1º  Os ensinos de que trata o caput deste artigo deverão acontecer de forma sistemática e contínua, com no mínimo uma hora/aula semanal, em caráter obrigatório para o aluno e terão caráter extracurricular, ocupando possíveis espaços vagos entre uma aula e outra, ou em dia específico, ou,  ainda, dentro de alguma outra matéria curricular, sem ter a necessidade de atingir uma carga horária pré-estabelecida, ou mesmo, alcançar conceito (nota).


 


§2º  A escola determinará, de acordo com a idade e as necessidades de cada turma, quantos meses serão dedicados a cada um dos conteúdos. 


 �Art. 2° - A Secretaria de Educação Municipal oferecerá programas  de formação aos seus educadores e elaborará os programas de ensino de que trata esta lLi no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicação.


 


Art.3º - As despesas com execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 


  �Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


 


Sala das Sessões, 27 de maio de 2009


MOISÉS ROCHA





JUSTIFICATIVA 





Tem este Projeto de Lei, a intenção de esclarecer de forma preventiva e científica às novas gerações, através das escolas municipais, a importância do conhecimento dos efeitos danosos causados pelas drogas, não apenas das drogas ilícitas como a maconha, cocaína, crack,  etc., mas, sobretudo, das drogas lícitas como o cigarro e o álcool, que, também,  geram dependência física e psíquica, além de graves problemas sociais. 


     


Existem indícios de que o uso de drogas torna-se cada vez mais freqüente entre faixas etárias mais jovens, envolvendo, principalmente,  a questão da violência. Ela constitui a maior causa de mortes entre os adolescentes que usam e/ou traficam drogas. 


     


A Resolução nº 02, de 07 de abril de 1998, da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação que “institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental”, define que “a base comum nacional e sua parte diversificada deverão integrar-se em torno do paradigma curricular, que vise a estabelecer a relação entre Educação fundamental e a vida cidadã através da articulação entre vários dos seus aspectos como: saúde, sexualidade, a vida familiar e social, meio ambiente, trabalho, ciência e tecnologia, cultura e linguagens”. 


    


O MEC, sensível à necessidade de uma mudança curricular face à emergência de temas sociais relevantes nas áreas de Saúde e Educação elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino fundamental e ensino médio.





Os PCN, de 5ª a 8ª séries estão sendo implantados em todo o País. Junto com as disciplinas são trabalhados os temas transversais, a exemplo do ora proposto neste PL, que devem ser incorporados nas áreas já existentes e no trabalho educativo da escola, não constituindo novas disciplinas, mas permeando toda a ação educativa. Nessa perspectiva integram os temas transversais as questões da Ética e da Cidadania, da Pluralidade Cultural, do Meio Ambiente, da Saúde, da Orientação Sexual e do Trabalho e Consumo. 





Este PL, portanto, acerta aonde outros erraram porque não pretende instituir disciplina nova ao currículo, porém, a inclusão de conteúdo programático sobre o tema transversal,  abordando questões da ética e da cidadania e da saúde, relacionados à questão do uso e tráfico de drogas, lícitas, aquelas tolerado o uso pela sociedade e abertamente mercantilizadas e as ilícitas, reprimidas e proibidas, sendo objeto de ensino em todas as séries básicas de competência do Município. 


     


O objetivo maior do presente PL é o de ampliar a visão sobre o assunto:  não se combate o consumo de drogas somente através da repressão. Também é necessária a discussão através do ensino preventivo como forma efetiva de combate. Precisa-se observar se o diálogo com o jovem é feito da maneira mais adequada, além de um estudo sério sobre as causas e os mecanismos de adesão dos jovens ao combate, principalmente para que os traficantes não sejam mais acobertados pela própria menoridade de alguns que são utilizados por eles, bem como pela comunidade, afinal, o jovem estudante devidamente instruído é um agente formador de opinião e transformador do mundo ao seu redor. 


    


Por sua relevância, acreditamos que este Projeto de Lei merece aprovação. 


  


Sala das Sessões, 27 de maio de 2009


MOISÉS ROCHA








PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Muito justa a preocupação do autor com os problemas gerados pela falta de um melhor conhecimento do mesmo e do resultado negativo na vida de cada um, principalmente quando na juventude.





O Projeto atende ao que determina a legislação vigente, obedece á boa técnica legislativa, estando apto a prosseguir sua tramitação.





Pela APROVAÇÃO, é o Parecer





Sala das Comissões, 15 de junho de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


HENRIQUE CARBALLAL


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





EMENDA





“Art.2º  - Compete à   Secretaria Municipal de Educação oferecer programas de formação aos seus educadores, a elaboração dos programas de ensino de que trata esta Lei,  no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicação, bem como assegurar o caráter pedagógico do conteúdo programático, fomentado o desenvolvimento crítico e consciente entre crianças e adolescentes sobre temas transversais.





Sala das Sessões,       de agosto de 2009.


MOISÉS ROCHA – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


HENRIQUE CARBALLAL


GILBERTO JOSÉ





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO


O Projeto em questão estabelece a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas ilícitas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.





As drogas são problemas que integram praticamente todas as sociedades contemporâneas, o resultado negativo decorrente disso é de ordem social e econômica. Social, pois desestrutura a família e econômico por gerar diversos custos para o governo que,  na maioria das vezes,  mantém o tratamento.





No Brasil, as drogas também financiam a violência e o crime. Grande parte dos usuários é jovem, muitos começam a usar geralmente na escola e em idade cada vez mais prematura.





Nesse sentido, a base para o não ingresso dos jovens nesse mundo quase sempre sem volta está na família e na escola. A primeira deve dialogar conhecer as amizades, esclarecer sobre o perigo das drogas, e ensinar valores humanos e valorização da saúde e da vida. A segunda pode promover palestras, depoimentos, visitas de policiais, médicos entre outros profissionais que estão diretamente envolvidos no processo de prevenção das drogas e tratamentos.





No entanto, quem mais tem contato com o aluno são os professores, desse modo cabe a eles abrir momentos para discussões acerca do assunto. O professor desenvolve um grande poder de influência, além de ser um formador de opinião, e é justamente nesse contexto que insere o seu papel. Se a função da escola é educar, por que não ensinar as nossas crianças, adolescentes e jovens sobre o risco que correm no uso das drogas?





Em suma, o problema é bastante complexo e requer a participação efetiva dos pais e dos professores com respaldo dos donos de escola, no uso particular, e do Poder Público nas instituições públicas, uma coisa é certa, a base para o problema está na Educação.





Diante disso e, consubstanciados na relevância do Projeto, entendemos que o mesmo merece aprovação, pois, além de tudo exposto, não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou a técnica legislativa no Projeto.





Este é o nosso Parecer, SMJ.





Sala das Comissões,         de dezembro de 2010.


OLÍVIA SANTANA – RELATORA


ORLANDO PALHINHA


MARTA RODRIGUES


SANDOVAL GUIMARÃES


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





Consideramos a iniciativa do vereador extremamente importante e pertinente para a conjuntura atual, uma vez que o seu recrudescimento tem afetado a todos indiscriminadamente, sendo que a população mais carente da nossa sociedade tem sentido mais diretamente os seus efeitos, por isso a necessidade da participação de todos os poderes legalmente constituídos para que iniciativas dignas como esta  possam ser multiplicadas para que os números alarmantes de viciados possam ser reduzidos e reintroduzidos na sociedade.





Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente Projeto de Lei. 





Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 163/2009.





É o nosso parecer,


EDSON DA UNIÃO – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HEBER SANTANA


TÉO SENNA


TC MUSTAFA





PROJETO DE LEI Nº 57/12





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal do INSTITUTO GUANABARA. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA: 





Art. 1º - Fica renovado o reconhecimento da utilidade pública municipal do INSTITUTO GUANABARA, com sede e foro neste Município.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


            


Sala das Sessões, 26 de março de 2012.                                                   


ALFREDO MANGUEIRA





JUSTIFICATIVA





Fundado em 1970, o INSTITUTO GUANABARA é uma entidade filantrópica, sem fins lucrativos, que não remunera sua Diretoria Estatutária, legalmente constituída, registrada nos Conselhos Municipais CMDCA e CMASS e no CNAS, este último federal. 





Ao longo de sua existência, tem prestado relevantes serviços à comunidade soteropolitana nas áreas de reabilitação, habitação, Educação, Saúde e assistência social, o que já habilitou-o   por duas vezes  ter  reconhecida por esta CASA sua condição de entidade de utilidade pública municipal, a última  pela Lei 7.121/2006. 





Como atestam os documentos acostados, a entidade se mantém em pleno funcionamento e cumprindo seus objetivos estatutários, o que o credencia a ter o presente Projeto de Lei de renovação de sua utilidade pública municipal reconhecida e aprovado por esta augusta Casa Legislativa. 





Sala das Sessões, 26 de março de 2012.                                                   


ALFREDO MANGUEIRA


PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Instituto Guanabara é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundado desde 1970, tem por finalidade a reabilitação, habilitação, educação, saúde, assistência social, profissionalização, defesa dos direitos da cidadania e inclusão social de pessoas com deficiência ou daquelas que necessitam de atendimento em condições especiais.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 57/2012.





Sala das Comissões, 04 de abril  de  2012. 


EVERALDO BISPO – RELATOR 


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 80/12





Renova a utilidade  pública municipal  do Grupo   Beneficente   e  Recreativo dos Moradores  da Rua Sete de Abril e adjacências, com sede e foro nesta Capital.


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:


 


Art. 1º - Fica o Executivo autorizado a conceder a  renovação   da  utilidade pública municipal ao GRUPO BENEFICENTE E RECREATIVO DOS MORADORES  DA RUA SETE DE ABRIL E ADJACÊNCIAS, com sede e foro nesta  Capital. 





Parágrafo Único - A aludida concessão objetiva viabilizar a consecução de  metas da  referida entidade,  considerando o seu  caráter FILANTRÓPICO,  contribuindo,  assim,  para a continuidade de programas, conforme o Art. 5º do seu Estatuto cujas finalidades discriminadas a seguir têm  contribuído para o bem estar da comunidade:


- estimular a integração e a solidariedade entre seus associados;


- estimular e apoiar as manifestações e iniciativas em favor da comunidade;


- defender os interesses dos associados e da comunidade;


- incentivar o esporte e a cultura em todas as suas formas;


- amparar as crianças e adolescentes carentes;


- integração ao mercado de trabalho;


- promover o desenvolvimento comunitário, assistência à saúde e educação através de convênios; e


- amparo aos idosos. 





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 02 de abril de 2012.


BATISTA NEVES


                               


JUSTIFICATIVA





Considerando os relevantes serviços prestados pelo  GRUPO BENEFICENTE E RECREATIVO DOS MORADORES  DA RUA SETE DE ABRIL E ADJACÊNCIAS, por  se   tratar  de   entidade   sem  fins lucrativos  é que a presente iniciativa contribuirá para o cumprimento dos propósitos da referida ENTIDADE, cuja RENOVAÇÃO DO SEU TÍTULO, através do presente Projeto de Lei, contribuirá de forma decisiva  para o bem estar da  comunidade de Sete de Abril e adjacências.


 


Sala das Sessões, 02 de abril de 2012.


BATISTA NEVES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Grupo Beneficente Recreativo da Rua Sete de Abril e Adjacências desenvolve suas atividades estatutárias em prol da comunidade da Liberdade.


A renovação da utilidade pública municipal  da entidade oferece condições, para a continuidade dos trabalhos realizados.





Compete a esta comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 910/91.





A proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta casa e à boa técnica legislativa.





Com fulcro na Lei Complementar nº 95/98, alterada pela 107/2001, que dispõe sobre a técnica legislativa, apresentamos as Emendas que seguem:





“Ementa – Renova o reconhecimento da utilidade pública municipal do Grupo Beneficente Recreativo da Rua Sete de Abril e Adjacências”. (NR)





“Art. 1º - Fica renovado o reconhecimento da utilidade pública municipal do Grupo Beneficente Recreativo da Rua Sete de Abril e Adjacências, conforme disposto na Lei 5.391/1998, alterada pela Lei 6.246/2002”.(NR)





“Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. (NR)





Destarte, opinamos pela sua aprovação com as Emendas.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 86/12      





Renova a utilidade pública do Núcleo Assistencial para Pessoas com Câncer – NASPEC, com sede e  foro no Município de Salvador.     


   


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA: 





Art. 1º - Fica renovada a utilidade pública do Núcleo Assistencial para Pessoas com Câncer – NASPEC, com sede e foro no Município de Salvador.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 03 de abril de 2012.


TÉO SENNA





JUSTIFICATIVA   





Justifica-se o presente Projeto devido ao importante trabalho desenvolvido pelo Núcleo Assistencial para Pessoas com Câncer –  NASPEC, que é uma entidade civil sem fins lucrativos, que tem por objetivo prestar irrestrito apoio aos adolescentes e adultos carentes e com câncer, sem discriminação de raça, cor, credo, sexo, nacionalidade ou outros  e   assistência social necessária à realização do tratamento médico indicado para o paciente, devendo, para tanto:





administrar e manter uma estrutura apropriada para receber pacientes com câncer em qualquer estágio da doença e fazer o encaminhamento destes com seus acompanhantes diariamente às suas unidades fixas de tratamento, porém, que possam ser orientados e alojados pelo tempo que se faça necessário, nos períodos de consultas, exames e tratamento, bem como, os outros procedimentos médicos. 





A referida instituição vem ao longo da sua existência realizando um trabalho de extrema importância e relevância para a população mais carente, pois desenvolve tudo aquilo que está proposto no seu estatuto, as atividades em favor da comunidade da qual faz parte,  planejando atividades que tenham como finalidades o atendimento das necessidades da população na área de saúde.





Instituições como essas são essenciais para colaboração com os órgãos públicos e privados responsáveis pelos serviços de saúde,   trazendo benefícios a toda população. 





Por tudo que foi exposto no bojo deste Projeto, é que espero contar com o apoio dos pares desta Casa Legislativa, para sua aprovação.  





Sala das Sessões, 03  de  abril de 2012.


TÉO SENNA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Núcleo Assistencial para Pessoas com Câncer – NASPEC tem a finalidade de acolher pacientes com câncer em qualquer estágio, sendo necessário administrar e manter estrutura física, assistência dos pacientes em Salvador, promover campanhas para angariar recursos e celebrar convênios e contratos com órgãos públicos e privados, nacionais ou estrangeiros.


A renovação da utilidade pública municipal  da entidade oferece condições, para a continuidade dos trabalhos realizados.





Compete a esta comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade. Legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art.61, inciso II do Regimento Interno – aprovado pela Resolução n° 910/91. 


 


A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Destarte, opinamos pela sua aprovação.





Sala das  Comissões,  17 de   abril  de  2012. 


EVERALDO  BISPO – RELATOR 


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS 


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 51/10


Dispõe sobre a criação da FRENTE PARLAMENTAR de  Incentivo ao Livro e à Cultura da Leitura na Câmara Municipal de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





RESOLVE:





Art. 1º - Fica criada, em caráter permanente, a Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da Leitura na Câmara Municipal do Salvador.





Parágrafo Único –  A Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da Leitura na Câmara Municipal de Salvador tem caráter suprapartidário e busca reunir os parlamentares desta Casa de Leis que atuam na democratização do conhecimento, bem como no fomento à leitura, à formação da população brasileira e o acesso ao livro na Cidade de Salvador.





Art. 2º - A Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da Leitura na Câmara Municipal de Salvador tem como objetivos principais:





I – estimular a leitura e a formação de uma sociedade de leitores;


II – ampliar o acesso ao livro;


III – incentivar a realização de eventos diversificados com vistas à difusão do livro e da leitura na Cidade;


IV – apoiar mecanismos de integração das bibliotecas públicas municipais com as bibliotecas comunitárias;


V – apoiar instituições, programas e projetos que têm como objetivo a difusão do livro e o incentivo à leitura;


VI – incentivar a criação de mecanismos de fomento e apoio à produção, à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização do livro;


VII – estimular a produção intelectual dos escritores e autores soteropolitanos, tanto de obras científicas como artísticas e educacionais;


VIII – difundir programas que estimulem a leitura no âmbito das Administrações Públicas Municipais, direta e indireta;


IX – preservar a identidade, a diversidade étnico-cultural, memória e imaginário do povo soteropolitano, baiano e brasileiro;


X – fomentar a formação continuada de mediadores de leitura.





Art. 3º - A adesão à Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da Leitura na Câmara Municipal de Salvador é facultada a todos os vereadores da Câmara Municipal de Salvador.





§ 1º - Os parlamentares desta Casa poderão solicitar a adesão a esta Frente Parlamentar a qualquer tempo, ao presidente da Câmara Municipal,  que encaminhará os nomes dos seus componentes para serem publicados no Diário Oficial.





§ 2º - Os membros da Frente Parlamentar aprovarão o seu Regimento Interno de funcionamento, no prazo de trinta dias da sua instalação.





Art. 4º - As reuniões da Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da Leitura na Câmara Municipal de Salvador terão caráter público, realizadas em periodicidade e locais estabelecidos por seus integrantes, podendo ser assistidas por qualquer cidadão.





§ 1º - As reuniões poderão ter a participação de convidados para receber sugestões de temas para estudos e trabalhos.





§ 2º - Para possibilitar essa participação, a Frente Parlamentar fará a devida divulgação de suas atividades, inclusive através dos meios de comunicação da Câmara Municipal, de forma sistemática.





Art. 5º - Toda reunião da Frente Parlamentar deverá ter um relator para a sistematização dos documentos e relatórios.





Art. 6º - Serão produzidos relatórios dos trabalhos da Frente Parlamentar, com sumários das reuniões e conclusões finais, que serão publicadas pela Câmara Municipal de Salvador.





Art. 7º - As atividades da Frente Parlamentar integrarão o sítio da Câmara Municipal da Cidade de Salvador. 





Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.





Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 14  de junho de 2010.


OLÍVIA SANTANA





JUSTIFICATIVA





Desde que a humanidade inventou a escrita a leitura é um dos mais importantes desafios apresentados a todos os seres humanos. A conquista da competência da escrita e da leitura torna-se cada vez mais indispensável à vida em sociedade e ao exercício da cidadania.  





Dados oficiais do Ministério da Cultura dão conta da impressionante concentração do livro nas mãos de apenas dezesseis por cento da sociedade brasileira. A média nacional de leitura por ano é de 1,8 livro. 





É importante destacar que dos 613 municípios que ainda não possuem bibliotecas no Brasil, 100 são na Bahia, quadro que exige uma concentração de esforços do Poder Público e das empresas privadas no sentido de garantir uma maior democratização do acesso ao livro e o desenvolvimento da cultura da leitura. 





Salvador, a primeira capital do país, tem uma tradição literária riquíssima que remonta ao século XVII, com expoentes das letras, a exemplo de Gregório de Mattos, Manuel Botelho de Oliveira e José de Anchieta. Na Cidade que possui a primeira biblioteca pública da América Latina, criada em 13 de maio de 1811, não pode continuar com a sua população alijada deste legado, em virtude da falta de ações e programas contínuos e consistentes na perspectiva da valorização da literatura e do acesso ao livro.





Em pleno século XXI,  é necessário termos políticas do livro e da leitura que trabalhem em três linhas de ação:





1) possibilitar o acesso ao livro e estimular o hábito da leitura, linha que dialoga com  a educação formal e informal e visa,   prioritariamente,  a atingir a criança e o jovem;


2) realizar um estudo aprofundado da nossa história literária e editorial, estimulando o rigor e o perfeccionismo da linguagem literária;


3) traçar uma política de reparação, resgatando e dando voz às manifestações das duas matrizes formadoras da nação brasileira historicamente discriminadas – as diversas etnias africanas e os povos indígenas –  nas suas vertentes indigenista e índio-descendente, africana e afro-descendente.





Um diagnóstico feito pela Associação Nacional de Livrarias, em 2001, revela que há no Brasil apenas 2.600 livrarias, com um acervo superior a 10.000 livros em exposição para venda, quando deveríamos ter 4.900 livrarias. Assim, temos em média 1 livraria para cada 35.000 brasileiros. Este índice está muito aquém do ideal determinado pela ONU que é de 1 livraria para cada 10.000 habitantes. Enquanto os Estados que compõem a região Sul concentram 53% das livrarias, o Nordeste fica com apenas 20% destas.





Em 2003, foi lançado o documento Linhas de Ação para a Política Nacional do Livro, que foi debatido e enriquecido pela sociedade e apresentado à Câmara Setorial do Livro e Leitura para fazer cumprir as finalidades da Lei nº 10.753/2003, a Lei do Livro.





Em seguida, o Ministério da Cultura lançou,   em 2005 (Ano Ibero-Americano da Leitura, comemorado em 21 países, incluindo o Brasil) o PNLL – Plano Nacional do Livro e da Leitura, constituído por 20 linhas de ação relacionadas a quatro eixos estratégicos: Democratização do Acesso, Fomento à Leitura e Formação, Valorização da Leitura e Comunicação e Apoio à Economia do Livro.





Há uma estimativa que em dez anos o número de parceiros do PNLL possa chegar a 100 mil, que foi o número de instituições públicas e privadas, escolas, bibliotecas e voluntários que desenvolveram algum tipo de atividade de fomento à leitura no Brasil em 2005.





Vale constatar que Salvado, durante muitos anos esteve estagnada no que se refere a uma política municipal de fomento à leitura. A Cidade,  que já caminha para uma população de 3 milhões de habitantes (2,8 milhões atualmente, segundo dados do IBGE), possui apenas duas bibliotecas municipais, 8 bibliotecas comunitárias e 7 bibliotecas estaduais. Temos 11% de analfabetos na população e um IDEB dos mais baixos das capitais do País, segundo dados do MEC, 2005.





A Lei 7.097/2006, que institui o ano de 2007 como Ano Municipal da Leitura, aprovada na Câmara Municipal e sancionada pelo Executivo, possibilitou uma mobilização em torno da leitura e convocou os educadores e outros atores sociais a refletirem sobre a importância da leitura e a necessidade da ampliação e popularização deste hábito. 





Diante desta realidade, e cientes de que Salvador, primeira capital do País, tem uma importante contribuição a dar ao  esforço nacional de elevar o nível de letramento do povo brasileiro, é que esperamos contar com o apoio dos meus pares para aprovação do Projeto em questão.





Sala das Sessões, 14 de junho de 2010.


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em questão dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da leitura na Câmara Municipal de Salvador.





Após análise da Proposição em epigrafe, há de concluir-se que a mesma encontra-se em conformidade com o que preceitua o Art. 174 do Regimento Interno





Não bastasse, trata-se de tema de grande relevância, pois a população brasileira é excessivamente carente de políticas que objetivem melhorias no que tange à educação e cultura do cidadão.





Não resta dúvida de que uma boa educação passa pela necessidade de praticar o ato da leitura, que, por sua vez, implica em se ter acesso aos livros.





A leitura é um dos fatores essenciais para a inclusão intelectual, trazendo um enriquecimento particular e social aos leitores. Só se pode pensar uma sociedade mais igualitária a partir da democratização da leitura.





Neste sentido, a estrutura desigual da sociedade brasileira deve-se muito a distância entre as pessoas, no que se refere ao acesso à leitura e educação, o que está em total desacordo com o espírito da Constituição Federal.





A Carta Magna, em seu Art. 6° consagra a educação como um direito social:





“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção á maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 





Ainda nesse contexto, resta demonstrada a oportunidade do Projeto em questão, pois este traz efetividade ao “ espírito da Constituição”, que fica claro na leitura do Artigo 205:





“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.





Assim , tem-se a educação como um dos componentes do mínimo existencial, ou seja, como uma das condições de que a pessoa necessita para viver em sociedade, para ter uma vida digna, traduzindo-se como direito público subjetivo.





Desta forma, inquestionável tratar-se de Proposição extremamente pertinente e que, caso seja efetivada, importará em considerável contribuição para a diminuição do abismo intelectual entre as classes econômicas do Brasil.





Diante do exposto, não tendo sido detectada afronta ao Regimento Interno desta Casa, ou qualquer outra ilegalidade que macule a Proposição sob análise,  e,   diante da sua inquestionável relevância, entendo que o Projeto deve ser aprovado.





ESTE É O PARECER, S.M.J.





Sala das  Comissões,  25  de  novembro  de  2010. 


HENEIQUE CARBALLAL – RELATOR 


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER  DA COMISSÃO DE FINANÇAS,  ORÇAMENTO E  FISCALIZAÇÃO








O Parecer emitido pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação  Final concluiu pela aprovação do Projeto.





Meritória a iniciativa da ilustre vereadora ao propor a instituição da Frente Parlamentar de Incentivo ao Livro e à Cultura da  Leitura   na Câmara Municipal do Salvador, diante da importância que o tema representa para o desenvolvimento e formação do cidadão.





Diante do exposto, e, considerando que a   Proposição não contém  empecilhos de ordem orçamentária e financeira, opina esta Comissão pela aprovação do Projeto de Resolução n° 51/2010.





Sala das  Comissões,    18  de   abril de   2011. 


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR 


ORLANDO PALHINHA


ALFREDO MANGUEIRA


PAULO CÂMARA


OLÍVIA SANTANA


MARTA RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





O Projeto  em tela, de autoria de ilustre vereadora Olívia Santana, visa dentre as várias iniciativas,   a   estimular a leitura e a formação de uma sociedade de autores, principalmente num Estado e numa Cidade que inspira cultura por todos os seus lados. Dessa forma, com a aprovação do referido Projeto, esta augusta Casa Legislativa dará sua contribuição a esta Cidade acerca de democratizar e incentivar o acesso à leitura, ampliando e estimulando o acesso ao livro.





Sendo assim, opinamos pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei.


S.M.J





Sala das  Sessões,  14   de março  de  2012. 


HEBER SANTANA – RELATOR


EDSON da UNIÃO


TÉO SENNA


TC MUSTAFA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





MOÇÃO Nº 32/12





Encaminho, através desta Casa Legislativa, Moção de Pesar, pelo falecimento, no dia 26/04/201,2 do Dr. Décio Correa de Menezes Sant’Anna.





Dr. Décio Sant’Anna, nasceu em 21 de abril de 1942 na Cidade do Salvador, filho do Dr. Arnaldo Sant’ Anna e de Alaíde Correa de Menezes Sant’ Anna estudou no Coleio Estadual da Bahia Central, onde concluiu seus estudos, ingressou na Faculdade Bahiana de Medicina, formando-se na turma de 1967.  Médico  comunitário, especializou-se na Pediatria, dedicando-se a pessoas carentes.





Foi diretor do 3° Centro de Saúde no bairro do Barbalho e SANDU do bairro de Roma. Também como médico esteve à frente do Abrigo de Roma e  do Abrigo São Salvador 





Foi secretário de Saúde do Município de Salvador na gestão do prefeito Fernando José.





Vereador, durante quatro mandatos às comunidades carentes,  a sua grande paixão  era  atender à comunidade carente, colocando a honestidade e a ética acima de tudo.





O seu falecimento deixou imensa lacuna na área médica e na política, onde fez grandes amigos.





Sala das Sessões, 07 de maio de 2012.


ODIOSVALDO VIGAS





MOÇÃO Nº 33/12





Moção de pesar pelo falecimento de Regina Simões de Mello Leitão.





Faleceu em 03 de maio, aos 99 anos, em sua residência,  no bairro da Urca, no Rio de Janeiro, a ex-presidente do Grupo A Tarde,  Regina Simões de Mello Leitão. Ela faleceu por volta das 13h30 e completaria 100 anos de idade no próximo dia 28 de agosto.





Dona Regina, como era chamada por amigos e colegas de trabalho, teve três filhos: Ernesto Simões de Mello Leitão, Sérgio Simões de Mello Leitão – ambos falecidos – e Sylvio Simões de Mello Leitão, um dos diretores executivos do Grupo.





Regina Simões de Mello Leitão nasceu em 28 de agosto de 1912, em Salvador, mesmo ano de fundação do Jornal A Tarde. Estudou no Colégio Alemão na Capital baiana e, depois, no Sagrado Coração de Jesus, no Rio de Janeiro. Ela cursou Literatura e línguas em Paris e estudou enfermagem na Cruz Vermelha Brasileira, também no Rio de Janeiro.





Em 1957, após a morte do pai,  o jornalista Ernesto Simões Filho, fundador de A Tarde, Regina assumiu a presidência da empresa, posição que ocupou durante 54 anos, só tendo deixado formalmente o cargo no mês passado.





Regina foi membro da Sociedade Interamericana de Imprensa, tendo sido eleita em 1971, no México, vice-presidente regional do Comitê de Liberdade de Imprensa. Em uma época em que não era comum mulheres assumirem cargos executivos em companhias, ela ficou conhecida pela sua objetividade, firmeza e por seguir os valores editoriais concebidos pelo pai quando da criação do diário, para quem nenhum interesse poderia ser mais importante que o público. Sob sua liderança, A Tarde tornou-se um dos principais jornais do Brasil.           


 


Sala das Sessões, 07 de maio de 2012.


ANDREA MENDONÇA





MOÇÃO Nº 34/12





Moção de Pesar pelo falecimento do presidente do Conselho Municipal do Carnaval, Fernando Boulhosa.





Apresento Moção de Pesar pelo falecimento do presidente do Conselho Municipal do Carnaval, da Associação de Blocos de Trio (ABT) e um dos proprietários dos blocos de carnaval Inter e Alô Inter, Fernando Boulhosa.





Um dos nomes mais importante e influentes do carnaval baiano, Boulhosa era admirado por ser um homem de decisões firmes, opinião própria, sem medo de enfrentar qualquer problema.





Foi um líder do segmento durante muitos anos e um guerreiro, no sentido de conseguir se relacionar bem com todos. À frente do Conselho do Carnaval sempre trabalhou com o objetivo de fazer um carnaval a cada ano melhor. Neste sentido, o Carnaval fica mais fragilizado, vulnerável, com o seu falecimento.





Boulhosa foi vítima de um câncer de estômago e intestino, e seu óbito ocorreu após 20 dias internado no Hospital Aliança, na Capital baiana, deixando todo o meio carnavalesco muito abalado com essa perda.





Vai ser muito difícil substituir um homem com o caráter e a competência de Boulhosa, que tinha anos organizando a maior festa popular do planeta, uma experiência que talvez nenhuma outra pessoa tenha cujo trabalho era realizado com dedicação exclusiva.





Diante do exposto e por entender ser de suma importância o trabalho realizado por Fernando Boulhosa é que venho apresentar essa homenagem e reconhecimento.





Sala das Sessões, 07 de maio de 2012.


GERALDO JÚNIOR





MOÇÃO Nº 35/12





Manifestação de aplausos ao Jornal São Salvador produzido pela Arquidiocese de Salvador pela sua nova reformulação gráfica e editorial.





JUSTIFICATIVA





Ao completar sete anos neste mês, o Jornal São Salvador, veículo impresso da Arquidiocese de Salvador, passou por uma reformulação gráfica e editorial. A mudança se deu diante da necessidade de uma atualização constante da linguagem e do formato utilizado para atender a um público cada vez mais conectado às mídias digitais. A partir de agora, os leitores contam também com dicas de saúde e esporte, além da liturgia diária. 





Outra novidade trazida pelo jornal foi o aumento na tiragem do impresso: de 20 para 25 mil edições por mês.





De acordo com o idealizador do novo projeto gráfico, essas mudanças ultrapassam a questão do formato gráfico, já que o veículo ganhou uma nova marca e cores mais vibrantes. “Com a nova marca queremos trazer mais dinamismo e jovialidade ao jornal, sem perder a credibilidade. O coração que se forma a partir da união de duas asas lembra que estamos num processo evolutivo, no qual o ser humano é o centro. É um novo Pentecostes, no qual o Espírito Santo nos ensina a comunicar Jesus ao mundo”, explica.





Para ampliar a compreensão dos fatos, as principais reportagens serão acompanhadas por infográficos e ilustrações. “Um infográfico é um elemento visual que pode ser a notícia ou um complemento dela. Através de imagens e informações curtas esse recurso dinamiza a leitura. Nas palavras designer gráfico e infografista do São Salvador “numa sociedade imediatista, na qual as pessoas não dispõem de tempo, o infográfico facilita a compreensão da informação sem deixar de revelar a essência da notícia”.





Sala das Sessões, 07 de maio de 2012.


JOCEVAL RODRIGUES





MOÇÃO Nº 36/12





“Congratulações pelo aniversário de 50 anos de fundação da Associação de Moradores de Pau da Lima - AMPLI.”





A Associação de Moradores de Pau da Lima – Ampli, entidade civil de direito privado, fundada em 18 de abril de 1962, caracteriza-se por permanentemente desenvolver ações individual e/ou conjuntamente com o propósito de beneficiar a comunidade do bairro de Pau da Lima e adjacências, promover a evolução dos moradores e esforçar-se para obter melhoria da infraestrutura e dos serviços prestados ao bairro, buscando transformar Pau da Lima em um bairro organizado que possibilite um desenvolvimento sustentável e inclusão social a seus moradores.





Tem como missão, trabalhar com grupos e instituições locais na implementação de soluções integradas de problemas sociais e estruturais, articulando sua ação com entidades públicas para a construção de alternativas globais que visem à promoção da inclusão social, da valorização das identidades culturais e da sustentabilidade ambiental.





A AMPLI, entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecida como de utilidade pública, desde sua fundação, e,   ao longo dos seus 50 anos de existência, vem atuando com o principal objetivo de formar um instrumento de aglutinação e resolução dos problemas nas áreas da Educação, Assistência Social, de Lazer, Cultura, Saneamento Básico, Transporte,  etc.





Desde o início das atividades, a AMPLI diagnosticou vários fatores que influenciaram no processo de criação do bairro de Pau da Lima. Um bairro sem o mínimo de planejamento urbano, ou de viabilização de infraestrutura que organizasse o seu estabelecimento, crescimento e desenvolvimento. A comunidade passou a experimentar: a proliferação das invasões, principalmente nas encostas, a construção de alguns conjuntos habitacionais, financiados pelo antigo BNH, para o atendimento da parcela dos trabalhadores afastados do centro da Cidade, fato que provocou um verdadeiro “inchaço” populacional, e trouxe no bojo o agravamento e deterioração das condições de vida e moradia dos habitantes de Pau da Lima. 





O bairro convive, hoje, com uma das piores situações do ponto de vista de infraestrutura urbana, carecendo das mínimas condições de pavimentação, rede de esgoto, escadarias, saneamento básico, limpeza pública, escolas, atendimento à saúde, área de lazer, transporte,  etc. A AMPLI, em parceria com entidades privadas e públicas, vem realizando atividades visando a suprimir e minimizar as deficiências detectadas, tendo obtido vitórias como a construção da Avenida Gal Costa, nova opção de acesso, instalação do Ginásio Armando Nogueira e a realização de vários projetos direcionados à educação. A AMPLI atua também em conexão com representantes do povo, com o fim de viabilizar a concretização de ações voltadas para os problemas estruturais e sociais, para transformar o bairro em um melhor ambiente para sua comunidade.





Assim, é a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES, nos termos do artigo 214, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, pelo aniversário de 50 anos da Associação de Moradores de Pau da Lima – AMPLI.





Sala das Sessões, 07 de maio de 2012.


GILMAR SANTIAGO





MOÇÃO Nº 37/12





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, ESTADO DA BAHIA, faz inserir nos seus Anais, MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO E APLAUSO em comemoração ao  dia 15 de maio, em  que se   comemora o Dia do Assistente Social tendo em vista que  o mês de maio traz data muito especial para os assistentes sociais: o dia 15, quando se comemora o seu dia e marca a profissão desde o seu nascimento. Em 15 de maio de 1891, o Papa Leão XIII publicava a Encíclica "Rerum Novarum", apresentando ao mundo católico os fundamentos e as diretrizes da Doutrina Social da Igreja. Era a primeira Encíclica Social já escrita por um Papa e, arcava o posicionamento da Igreja frente aos graves problemas sociais que dominavam as sociedades européias. 





Para os assistentes sociais europeus, a Encíclica publicada naquele dia 15 de maio trazia um conteúdo muito especial. Atônitos frente à complexidade dos problemas existentes e teoricamente fragilizados em consequência de sua formação ainda bastante precária, aqueles profissionais assumiam o documento e os ensinamentos ali contidos, como base fundamental de seu trabalho. E desse modo se aproximavam cada vez mais da Igreja Católica europeia que,  por sua vez, assumia progressivamente a sua liderança sobre o enfoque das práticas sociais daqueles profissionais.


�No Brasil, o Serviço Social foi criado em 1936, a partir das iniciativas dos grandes líderes da Igreja Católica no País, inspirados na Doutrina Social da Igreja então enriquecida por uma nova Encíclica Social: a "Quadragésimo Ano" redigida pelo Papa Pio XI e publicada no dia 15 de maio de 1931 em comemoração aos quarenta anos da Rerum Novarum. E, desse modo, gestada no seio da prática da "Ação Social Católica", ou simplesmente "Ação Católica"   no Brasil a profissão cresceu sob a liderança da Igreja e, até o início dos anos 60, recebeu a influência direta e decisiva da sua "Doutrina Social".





Assistente social é o profissional que tem em mente o bem-estar coletivo e a integração do indivíduo na sociedade. Sua atuação é muito ampla: o assistente social estará onde for necessário, orientando, planejando e promovendo uma vida mais saudável,  em todos os sentidos. 





Mesmo quando atende a um indivíduo, o assistente social está trabalhando com um grupo social, pois entende que esta pessoa está inserida em um contexto no qual não se pode dissociar o individual do coletivo.





Em uma comunidade, por exemplo, o assistente social pode atuar incentivando a tomada de consciência dos integrantes. Isto significa ajudá-los a perceber sua capacidade de expansão e crescimento, para que aprendam a satisfazer suas necessidades e utilizar melhor seus próprios recursos.





No setor público, que emprega a maioria desses profissionais,  80% da categoria, ele desenvolve campanhas de saúde, educação e recreação. Em grandes empresas privadas, por sua vez, pode prestar assessoria na área de recursos humanos.





Em uma penitenciária, por exemplo, ou em um  abrigos de menores, o assistente social desenvolve um trabalho de reintegração social. A ideia é fazer com que esses indivíduos marginalizados sintam-se parte da sociedade, eliminando ou reduzindo o sentimento de exclusão.





É relevante ressaltar que o profissional do Serviço Social tem a sensibilidade e a percepção de que as desigualdades sociais precisam ser combatidas para o benefício de todos. 





Sala das Sessões, 08 de maio de 2012.


EDSON DA UNIÃO





MOÇÃO Nº 38/12





Moção de Aplausos pelos 56 anos de atuação da Legião da Boa Vontade na capital baiana.





Apresento Moção de aplausos a Legião da Boa Vontade (LBV), que completou no dia 9 de maio 56 anos de atuação na capital baiana. A Instituição mantém na cidade um Centro Comunitário de Assistência Social, onde atende crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos em situação de vulnerabilidade social por meio de projetos e programas socioeducativos.��Uma das ações de destaque desenvolvida pela Entidade em Salvador é o programa “LBV — Criança: Futuro no Presente!”. Por meio dele, são atendidos, no contraturno escolar, centenas de meninos e meninas com idade entre 6 a 11 anos, oferecendo atividades que promovem a vivência de valores e que integrem a família.





Pelo programa Espaço de Convivência, a Instituição colabora para a inserção sociocultural e o fortalecimento da cidadania de idosos e adolescentes por meio da construção de vínculos interpessoais, intergeracionais e familiares. A iniciativa oferece atendimento social, psicológico e técnico, encaminhamentos, dinâmicas e palestras educacionais.





Para preparar jovens e adultos para o mercado de trabalho, a LBV promove o programa Capacitação e Inclusão Produtiva. Por meio dele, a Instituição oferece palestras educativas e atividades direcionadas ao desenvolvimento pessoal. Com isso, a LBV coopera para a inserção sociocultural dos participantes e, consequentemente , para a melhoria da qualidade de vida da família deles.





Para celebrar a especial marca, a LBV realizou uma festa com a presença de atendidos, voluntários e parceiros, sendo apresentados diversos números culturais por meninos e meninas que integram o programa “LBV — Criança: Futuro no Presente!”.


A LBV também realiza diversas campanhas na capital baiana. Uma dela, a campanha Natal Permanente da LBV — Jesus, o Pão Nosso de cada dia! distribui cestas de alimentos para famílias atendidas pela Instituição.





Diante do exposto e por acompanhar o trabalho realizado pela LBV, é que entendo ser de suma importância essa homenagem e reconhecimento aqui prestados.


 


Dê-se ciência à Legião da Boa Vontade.





Sala das Sessões, 09 de maio de 2012.


GERALDO JÚNIOR





MOÇÃO Nº 39/12





Moção de congratulações ao Clube dos Seguradores do Estado da Bahia pelos seus 53 anos de fundação.





A Câmara Municipal de Salvador faz inserir na Ata de seus trabalhos MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES ao Clube dos Seguradores do Estado da Bahia pelos seus 53 anos de fundação.





O Clube dos Seguradores da Bahia foi criado em 29 de abril de 1959 pelos executivos que comandavam as grandes Seguradoras da época, tendo como finalidade reunir essas pessoas em almoços bimensais. Inicialmente, eram apenas quinze executivos que se reuniam com esta finalidade de confraternização e interação entre eles. Com o passar dos anos, o Clube cresceu e atualmente possui mais de 120 sócios agregando executivos, corretores de seguros e prestadores de serviços. 





Um dos objetivos do Clube dos Seguradores da Bahia é a confraternização, a interação e o debate sobre temas relevantes do mercado segurador nacional e a capacitação dos seus sócios. Hoje, a entidade é considerada o principal fórum de debates e instrumento de confraternização da categoria, além de proporcionar a capacitação profissional através de palestras com grandes executivos nos seus encontros mensais. Esses encontros refletem diretamente na prestação dos serviços pelas seguradoras em nosso Estado, ampliando a qualidade e agilidade aos nossos cidadãos.





Pela relevante importância ao desenvolvimento de nosso Estado, o Clube dos Seguradores da Bahia merece o reconhecimento e as congratulações deste Poder Legislativo. Portanto, ficam aqui registradas as nossas congratulações ao Clube dos Seguradores do Estado da Bahia pelos seus 53 anos de fundação.





Sala das Sessões, 14 de maio de 2012.


ALBERTO BRAGA 





PROJETO DE LEI Nº 61/12





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE CAPOEIRA GANGARA.                                                       





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


DECRETA:





Art. 1º- Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE CAPOEIRA GANGARA,  entidade sem fins lucrativos,com foro e sede situada   na Cidade de Salvador. 





Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 26 de março de 2012.


ODIOSVALDO VIGAS





JUSTIFICATIVA





A proposta expressa no presente Projeto de Lei de utilidade pública municipal à Associação Cultural de Capoeira Gangara preservando-a como entidade de utilidade pública municipal, tem em vista a necessidade da continuidade do seu objetivo.





A proposta expressa no presente Projeto de Lei visa a renovar o reconhecimento de utilidade pública municipal, tendo  em vista, os seus objetivos sociais, de contribuir para a formação da cidadania e da etnocidadania, proporcionando a defesa dos direitos sociais, coletivos e difusos relativos à Educação e cultura. Desta forma, a presente Proposição busca a renovação do reconhecimento de utilidade pública municipal à Associação Cultural de Capoeira Gangara.





A entidade certamente continua sendo possuidora de todos os requisitos legais necessários à renovação do reconhecimento de utilidade pública municipal,  para    o que espero e peço aos meus ilustres pares a competente aprovação.





Sala das Sessões, 26 de março de 2012.


ODIOSVALDO VIGAS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II , do Regimento Interno – RI aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 62/12





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação de Bicicross de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art 1º - Fica renovado o reconhecimento da utilidade pública municipal da Associação de Bicicross de Salvador.





Art. 2º-  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 26 de março de 2012.                                                   


ALBERTO BRAGA 





JUSTIFICATIVA





A Associação de Bicicross de Salvador (ABS) é uma entidade de caráter esportivo social que atende a crianças e adolescentes carentes, além de jovens atletas praticantes da modalidade de Bicicross, com a missão de promover e executar programas sociais focados no desenvolvimento dessa modalidade esportiva em nosso Município, 





Destacamos algumas atividades realizadas pela ABS como: Projeto Pedal que ensina Bicicross a crianças e adolescentes carentes da região de Stella Maris; apoio, coordenação e realização do Campeonato Baiano de Bicicross; realização da Copa do Brasil de Bicicross em Salvador; apoio e direção na recuperação da pista municipal de Bicicross Tertuliano Torres; apoio e direção na construção da mini-pista municipal de Bicicross no bairro de Stella Maris, entre outras ações.





Com intuito de dar seguimento a esta trajetória é que pleiteamos a renovação do título de utilidade pública municipal dessa fundamental e importante instituição do Município de Salvador.





Sala das Sessões, 26 de março de 2012.                                                   


ALBERTO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II , do Regimento Interno – RI aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 107/12





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Educacional Social Ágape – AESA.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR:





DECRETA:





Art 1º - Fica renovado o reconhecimento da utilidade pública municipal da Associação Educacional Social Ágape – AESA.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ALBERTO BRAGA 





JUSTIFICATIVA





A Associação Educacional Social Ágape – AESA. é uma entidade de caráter social que tem como objetivo prestar assistência educacional, com manutenção de cursos regulares, treinamentos, cursos profissionalizantes à comunidade carente do bairro de Santa Cruz. Além disso, a AESA, em parceria com diversos institutos de saúde, vem promovendo também assistência médica e odontológica através de profissionais devidamente habilitados para essa localidade. 





Com intuito de dar seguimento a esta trajetória é que pleiteamos a renovação do título de utilidade pública municipal dessa fundamental e importante instituição do Município de Salvador.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ALBERTO BRAGA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II , do Regimento Interno – RI aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 109/12





Renova o título de utilidade pública municipal do Conselho de Moradores do Loteamento João de Barro I e II, Águas Claras e Adjacências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º- Fica renovado o título de utilidade municipal concedido ao Conselho de Moradores do Loteamento João de Barro I e II, Águas Claras e Adjacências, conforme disposto na Lei nº 6.168 de 08.10.2002, com sede e foro na  Rua Presidente Médici,  12 – Zona A – Águas Claras, Município de Salvador. 


	


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


PEDRO GODINHO





JUSTIFICATIVA





O Conselho de Moradores do Loteamento João de Barro I e II, Águas Claras e Adjacências, é uma pessoa de jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com sede e foro na Rua Presidente Médici, 12 – Zona A – Águas Claras, Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia, tem natureza civil e sem fins lucrativos.





Dentre outras atribuições presente em seu Estatuto, o Conselho de Moradores do Loteamento João de Barro I e II, Águas Claras e Adjacências se propõe a:





- estimular a integração e a solidariedade entre seus associados;


- estimular e apoiar as manifestações e iniciativas em favor da comunidade;


- defender os interesses dos associados e da comunidade;


- incentivar o esporte e a cultura em todas as suas formas;


- incentivar os aprimoramentos educativos, recreativos, artísticos, culturais, cívicos e religiosos da comunidade, por todos os meios lícitos e possíveis;


- manter obras sociais e beneficentes de natureza educacional e cultural para as crianças e a todos, assistindo sem distinção de cor, idade, religião ou classe social;


- promover o desenvolvimento comunitário, assistência à saúde e a educação infantil;


- representar os associados nas suas relações com órgãos públicos, privados e de economia mista, efetivando, ratificando e concluindo acordos, solicitação, convênios ou outras reivindicações que visem ao bem estar da comunidade representada.





Dito isto, e, tendo em vista a importância social desta entidade, solicitamos que seja renovado o título de utilidade pública municipal ao Conselho de Moradores do Loteamento João de Barro I e II, Águas Claras e Adjacências e, para tanto, anexamos cópias dos documentos da entidade para serem apreciados.





Diante do acima exposto, espero contar com o apoio dos ilustres vereadores para a aprovação do presente Projeto. 





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


PEDRO GODINHO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II , do Regimento Interno – RI aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 111/12


 


Renova   a utilidade pública municipal da Associação Comunitária Zélia Ribeiro com sede e foro nesta Capital – Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovada a utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO ZÉLIA RIBEIRO, com sede e foro nesta Capital.


 


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ERON VASCONCELOS





JUSTIFICATIVA





A Associação Comunitária Zélia Ribeiro é uma entidade civil, com personalidade jurídica sem fins lucrativos, fundada em 23 de novembro de 2004, localizada na Rua São Raul, 99E, CEP: 41.906-045 na Cidade de Salvador, Estado da Bahia. Vale salientar que constituem objetivos e finalidade da Associação Comunitária Zélia Ribeiro:


                                                                                                                                                                                                                                                    1 – desenvolver atividades em favor da comunidade do Nordeste de Amaralina e adjacências, dando prioridade às crianças desta região;


2 – lutar pela melhoria das condições de vida dos habitantes do bairro; 


3 – promover eventos nas áreas sociais, de cultura e desporto;


4 – fomentar a educação das crianças, possibilitando criação de uma creche-escola, com educação infantil e fundamental;


5 – promover a criação de Rádio Comunitária, para desenvolvimento cultural da comunidade;


6 – firmar convênios com o Poder  Público, Municipal, Estadual e Federal, e também com associações correlatas, autarquias, empresas, etc.,  para obtenção de recursos para cumprimento das finalidades da Associação;


7 – promover e realizar atividades de pesquisa;


8 – realizar projetos que busquem atender as necessidades dos jovens, adultos e idosos, principalmente, no que tange a educação;


9  – estimular a integração e a solidariedade entre os seus associados;


10 – estimular e apoiar as manifestações e iniciativas em favor da comunidade;


11 – defender os interesses dos associados e da comunidade;


12 – estimular o espírito de solidariedade entre as crianças dando-lhes proteção de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, garantindo aos mesmos, carinhos, segurança, recreação e lazer, de modo a desenvolver a melhoria nas condições de vida dos mesmos e da comunidade;


13 – aprimoramento moral, educativo, recreativo, artístico, científico, cívico, cultural e religioso da comunidade do bairro, por todos os meios lícitos e possíveis;


14  – difundir obras de caráter social e beneficente de natureza educacional e cultural para as crianças e  todos, assistindo,  sem distinção de idade ou classe social;


15  – promover o desenvolvimento comunitário, assistência à saúde  e educação.





Para que suas atividades sejam mais bem desenvolvidas e ampliadas, recebendo apoio de organizações e instituições governamentais e privadas, a referida entidade necessita de aprovação da Lei de renovação de utilidade pública municipal.





Desta forma, consubstanciada nas razões supracitadas é que apresento a presente proposta à apreciação dos nobres pares desta Casa Legislativa.


                     


Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ERON VASCONCELOS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II , do Regimento Interno – RI aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 112/12





Renova a utilidade pública municipal da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA FELICIDADE com sede e foro nesta Capital – Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovada a utilidade pública municipal da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA FELICIDADE, com sede e foro nesta Capital.


 


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ERON VASCONCELOS





JUSTIFICATIVA





A Associação Comunidade Felicidade com sede na Rua Barbalho nº 04, Nova Sussuarana, Salvador–Estado da Bahia, é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e assistencial, fundada em 10 de fevereiro de 1991, com os reais objetivos de defender os legítimos interesses da comunidade, bem como representá-los.


A referida entidade tem por finalidades: 





I- manter serviços assistenciais e cooperação, inclusive através de convênios com repartições públicas e particulares;


II- manter trabalho de educação, cultura, saúde e lazer em benefício das crianças e da comunidade;


III- instalar e manter uma biblioteca para servir aos associados em geral;


IV- manter creche para as mães carentes que trabalham na rua;


V- promover o ensino fundamental (de 1ª a 4ª série anteriormente);


VI-promover e incentivar oportunidades profissionais, atividades sociais, desportivas, culturais e de confraternização dos seus associados;


VII- realizar projetos que busquem atender as necessidades dos jovens, adultos e idosos, principalmente, no que tange a educação;


 VIII- promover e realizar atividades de pesquisa.





Pela seriedade e relevantes serviços sociais prestados é que propomos o título de renovação de utilidade pública municipal que propiciará a ampliação de suas atividades.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ERON VASCONCELOS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do Art. 61, inciso II , do Regimento Interno – RI aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 86/11





Considerando a realização de atividades ligadas ao recolhimento, guarda, destinação e reciclagem de materiais inservíveis e/ou descartáveis, chamadas aqui resumidamente de lixo, sempre em um mesmo dia do ano, denominada “VIRADA DO LIXO”, com a participação de toda a sociedade;





considerando que a “VIRADA DO LIXO” ocorrerá sempre no segundo sábado do mês de setembro de cada ano, com término no dia seguinte, no domingo, durando, portanto, 24 horas de ações ininterruptas, quando deverão ocorrer atividades diversas como palestras, workshops, recolhimento do “lixo” propriamente dito, prestação de serviços e atendimento a população, etc.; 





considerando que esta data, segundo sábado do mês de setembro de cada ano, passará a integrar o calendário de datas comemorativas, eventos e feriados do Município de Salvador, denominada oficialmente como “VIRADA DO LIXO”; 





considerando que será de competência dos órgãos competentes e convênios firmados, a realização, fiscalização e apoio institucional;


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito,  a instituição de evento denominado “VIRADA DO LIXO”, no Município de Salvador.





Sala das Sessões, 25 de  abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 204/11





Considerando que com a disponibilização de ciclovias aos cidadãos do Município de Salvador, faz-se necessário que sejam instaladas estações públicas de reparo de bicicletas, as quais deverão conter equipamentos básicos para que o ciclista possa reparar sua bicicleta, caso surjam avarias no bem;





considerando que as estações de reparo serão compostas por bomba com manômetro, ferramentas e outros itens a serem definidos em regulamento; 





considerando se que trata de medida complementar ao trabalho que vem sendo feito no sentido de dotar o município de ciclovias e bicicletários, sob o pálio da mobilidade urbana, 


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





ao prefeito, a instalação de estações públicas de reparo de bicicletas nas ciclovias do Município de Salvador. 





Sala das Sessões, 10 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 282/11





Considerando que a formação histórica do Brasil é marcada pelas desigualdades sociais, políticas e econômicas profundas, por sua vez assumindo o caráter concreto da dualidade racial da sua população, contra o qual o povo negro sempre lutou;





considerando a imensa dívida social do Estado brasileiro, em todas as suas dimensões e níveis de governo, com a sua população negra, que se reflete nos indicadores sociais desta população;


considerando ademais, que a Carta Magna de 1988 estabelece como fundamento a existência de uma sociedade plural, e que a existência de qualquer forma de discriminação atenta com seus princípios fundamentais;





considerando que a Lei 10.639 incluiu no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira".





considerando todo  o acúmulo,  tanto no plano nacional como no internacional, no que se refere aos debates, estudos e Leis sobre reparações e ações afirmativas para a população negra, que indica como ponto de partida para a reparação a sala de aula;





considerando, ainda, o papel do Estado na garantia da igualdade entre todos os cidadãos, e que o mesmo tem falhado historicamente nessa sua atribuição com a população negra;





considerando a necessidade de consolidação das políticas públicas de Estado, e não apenas de Governo, para a prevalência das instituições democráticas e dos interesses da população negra;





sabendo também que a Educação na atualidade tem de desempenhar um papel transformador para o desenvolvimento da personalidade humana, tendo os profissionais da educação papel central para desconstruir preconceitos.





considerando que a desconstrução e constituição de novas concepções sócio-culturais devem ter como referência de crítica e de reformulação os conteúdos dos discursos legais, as diretrizes pedagógicas, as teorias educacionais e as práticas rotineiras. E esse processo exige também uma vigilância permanente em relação aos currículos escolares, aos regulamentos e aos instrumentos de avaliação, espaços onde se costumam se materializar os conteúdos discriminatórios e as práticas machistas;





considerando que o Poder Público tem de promover ações na perspectiva da igualdade racial, e entre estas enseja a inclusão da temática racial, nos editais de seleção para profissionais ligados à Educação, buscando fortalecer nos profissionais de Educação o conhecimento da história da luta dos negros, seus direitos, seu papel na economia, na política, entre outros;





considerando que esta inclusão nos editais de seleção é fundamental para quebra de preconceitos no imaginário de crianças e adolescentes, num momento vital de formação de sua consciência crítica.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





à  Presidenta Dilma Roussef, através do Ministério da Educação, a inclusão da temática racial nos editais de seleção para contratação de profissionais da Educação.





Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2011.


 MARTA RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL


O compromisso desta Casa, a primeira Câmara Legislativa do País, sempre esteve pautado no respeito e na defesa dos direitos dos afrodescendentes, raça hegemônica na Cidade de Salvador,  de maneira que a matéria ora proposta pela nobre vereadora, se apresenta como mais uma contribuição importante deste Colegiado para ampliar o papel do povo negro na construção do Brasil.





Inserir a história e a cultura dessa gente como critério de seleção na contratação de profissionais da área de educação, na política do setor desenvolvida pelo Governo Federal, é permitir que os estudantes tenham uma melhor compreensão das diferenças econômicas e da miscigenação racial, que são marcas do tecido social brasileiro.





Pelo exposto, e, não havendo nenhum impedimento legal, sou favorável à tramitação da referida Indicação.





PAULO MAGALHÃES JÚNIOR – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO


REQUERIMENTO Nº 135/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial para discutir um novo modelo para o Carnaval de Salvador e sua gestão. 





Sala das Sessões, 14 de maio de 2012.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO.





REQUERIMENTO Nº 136/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial para discutir as questões das pessoas idosas, sob o tema: Violência contra a pessoa idosa: o avesso dos Direitos Sociais e Humanos, em data e horário a serem definidos.





Sala das Sessões, 14 de maio de 2012.


PEDRO GODINHO.





REQUERIMENTO Nº 137/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de Sessão Especial em homenagem à passagem do Dia dos Fiscais Federais Agropecuários, em data e horário a serem definidos.





Sala das Sessões, 14 de maio de 2012.


PEDRO GODINHO.





MOÇÃO Nº  40/12





Dia 16 de Maio é celebrado o aniversário  do Clube dos Empregados da Petrobrás.  


 


Clube criado por um grupo de amigos todos funcionários da Petrobrás, que inicialmente foi fundado em uma cabana de palha, local que servia de encontro para esses personagens impulsionados a fazerem o projeto crescer,  decidindo assim em assembleia  por escolher uma comissão para a implantação do projeto, tendo à frente o companheiro Dilermando Teixeira de Lima e Roberto da Silva Vieira, sócio-fundadores.





O Clube dos Empregados da Petrobrás – CEPE Salvador,  foi fundado no dia 16 de maio de 1987, localizado em uma Área de Proteção Ambiental – APA, no bairro de Stella Maris,  com o objetivo de proporcionar aos associados atividades culturais, recreativas e desportivas, além de instaurar o espírito de interação entre os colaboradores da Petrobrás.





A localização, o tamanho e a beleza de sua sede, a estrutura e equipamentos, os serviços, as atividades esportivas e o contato direto com o meio ambiente, fazem do Clube dos Empregados da Petrobrás – CEPE Salvador,  um dos melhores clubes sociais do Norte/Nordeste. 





Hoje à noite acontecerá uma missa solene ás 19:00h, na Igreja de Nossa Senhora de Fátima (Stella Maris),  estendendo as festividades para o sábado às 20:00h,  com  apresentação dos artistas da Banda Estakazero. 





Sala das Sessões, 16 de maio de 2012.


MOISÉS ROCHA





MOÇÃO Nº 41/12





De aplauso ao Dia Nacional do Gari, comemorado anualmente em  16 de maio.





Parabenizamos através da presente Moção, os profissionais de limpeza, pela passagem do seu dia, 16 de maio, Dia Nacional do Gari. 





No Brasil os profissionais da limpeza são conhecidos como garis, homenagem a um francês, Aleixo Gary, que se destacou na história da limpeza da Cidade do Rio de Janeiro.





Os garis desempenham de forma peculiar, tão relevante atividade, que inclui desde a limpeza das ruas até o recolhimento dos resíduos de toda natureza, produzidos por todos os cidadãos e cidadãs. Esses trabalhadores representam uma categoria que presta serviço de grande importância para todas as cidades do nosso País.





Além do recolhimento do lixo de residências, indústrias e edifícios comerciais, eles ainda desenvolvem essenciais serviços municipais nas grandes metrópoles, como a varrição, capina e lavagem das praças, parques e demais vias públicas.





Apesar de serem imprescindíveis, muitas pessoas costumam considerar esse trabalhador apenas como uma sombra na sociedade, seres invisíveis, sem nome. O gari enfrenta o drama da “invisibilidade pública”, ou seja, uma percepção humana totalmente prejudicada e condicionada à divisão social do trabalho, onde  se enxerga somente a função e não a pessoa. Mas o que todos não sabem, é que o gari é peça fundamental na sociedade. 





Neste momento, a Câmara de Vereadores de Salvador faz esta justa homenagem à referida categoria profissional pelos relevantes e essenciais serviços prestados a toda a sociedade. 





Sala das Sessões, 16 de maio de 2012.


VÂNIA GALVÃO


					


MOÇÃO Nº 42/12





De repúdio ao vídeo clipe “KONG” do cantor Alexandre Pires, pelo seu teor racista e sexista.





O vídeo clipe da música “KONG” do cantor Alexandre Pires, dirigido por Mauricio Eca,  traz homens negros vestidos de macacos  e mulheres seminuas numa postura sexualizada.





A luta da população negra e das mulheres no Brasil é muito árdua, visto que as desigualdades e mazelas sofridas por esta parcela da população ainda é muito forte, constante e profusa e esse vídeo clipe, apenas, e tão somente, distanciando-se da grande força positiva das artes, corrói todas essas lutas e regride o discurso de igualdade racial e de gênero. Neste momento, a Câmara de Vereadores de Salvador deve manifestar-se no sentido de repudiar qualquer expressão de cunho racista e sexista.





O Ministério Público Federal (MPF) instaurou procedimento administrativo na Procuradoria da República, em Uberlândia, Minas Gerais, para que o cantor Alexandre Pires preste esclarecimentos sobre o vídeo “KONG”, denunciado por exibir conteúdo racista e sexista. A convocação do artista foi motivada por solicitação de providências encaminhadas pela Ouvidoria da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) ao MPF.





Além do Ministério Público, o órgão oficiou à gravadora Sony Music, o Departamento de Polícia Federal e à Ouvidoria da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM). Esta última, em função da exposição de mulheres na peça publicitária, reforçando o estereótipo de símbolo sexual.





De acordo com o ouvidor da Seppir, Carlos Alberto Júnior, o MP foi acionado em função de denúncias oriundas de várias entidades entre as quais o Observatório do Racismo Virtual, que acusa a postagem do vídeo no site Youtube, com “conteúdo racista e sexista, comprometendo as lutas do movimento negro na superação do racismo, e das mulheres na superação do sexismo. Combinando artistas e atletas, o vídeo utiliza clichês e estereótipos contra a população negra”.





Em sua argumentação, o ouvidor da Seppir observa: “ao expor pessoas negras vestidas de “macaco”, o referido cantor contribui para a permanência histórica do racismo e práticas eugenistas, de inferiorização da população negra, tendo em vista que a maioria das denúncias feitas à Ouvidoria Nacional da Igualdade Racial são ofensas às pessoas negras comparadas a “macacos”.





Sala das Sessões, 16 de maio de 2012.


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 275/09





Institui no Município de Salvador o Dia do Esporte Clube Bahia e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituído no Município de Salvador, o Dia do Esporte Clube Bahia no âmbito da Cidade do Salvador – Bahia, a ser comemorado anualmente no dia 1º de janeiro, data de fundação da agremiação. 





Art. 2º -  Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei no prazo de 60 dias.





Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 17 de agosto de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





JUSTIFICATIVA





Considerando que o Esporte Clube Bahia foi fundado sob o slogan "Nascido para vencer", no dia 1º de janeiro de 1931, em reunião realizada na casa nº  57 da Rua Carlos Gomes, em Salvador, os  seus fundadores eram formados por profissionais liberais, funcionários públicos, jornalistas, micro-empresários e estudantes, o que confirma a tese de que o Bahia, desde o princípio, não era um time de grã-finos e tinha, sim, mais afinidade com as camadas populares. Baseado no distintivo do Corinthians Paulista e valorizando a bandeira do Estado, o distintivo do Bahia foi desenvolvido por Raimundo Magalhães. Estatutos são aprovados e a primeira diretoria oficial foi eleita, por aclamação. O médico Waldemar Costa foi o primeiro presidente do Bahia. Sabe-se que o Esporte Clube Bahia tem uma das maiores torcidas do País e  é um dos maiores times do Brasil por suas grandes conquistas, como tal, já  vestiram a sua brilhante camisa um grande celeiro de craques do futebol nacional e internacional, tais como: Bobô, Eliseu, Dadá Maravilha, Claudio Adão, Rodolfo Rodriguez, Charles, Nonato, Marcelo Ramos, Daniel Alves dentre outros grandes jogadores.





Considerando que o Esporte Clube Bahia tem uma das maiores estruturas de um clube do Brasil, como o Fazendão inaugurado em 1979, num bairro da cidade de Lauro de Freitas, Região Metropolitana de Salvador. Antes de sua construção  o Bahia treinava numa chácara no bairro do Costa Azul, chamada de Fazendinha. Com o advento do CT, em antagonismo ao antigo local de atividades, o novo local passou a ser denominado carinhosamente de Fazendão, como é popularmente conhecido até hoje, Concentração Dr. José Maria Magalhães Neto, Hotelaria –  Centro de Formação de Atletas Marcelo Guimarães, Sede de Praia Paulo Maracajá, Parque Esportivo Paulo Maracajá, Memorial, Centro de Imprensa Genésio Ramos, Sede Administrativa Dr. Cícero Bahia Dantas.





Considerando que o Esporte Clube Bahia é um dos maiores times do Brasil, seguem as suas grandes conquistas: Campeão Brasileiro 1988, Campeão da Taça Brasil 1959,  Campeão Baiano 43 vezes, Campeão do Norte-Nordeste 1948, 1959, 1961 e 1963, Bicampeão do Nordeste 2001 e 2002, Campeão da Taça da Amizade (Uruguai) 1959, Bicampeão da Taça Bahia-Pernambuco 1993 e 1994, Campeão da Copa Renner 1997, Campeão da Taça Maria Quitéria 1998, Campeão da Taça Vivaldo Tavares 1955, Campeão da Taça Walter Passos 1962, Campeão da Taça Bernardo Martins Catharino 1953, 1954 e 1955 Campeão da Taça Octávio Mangabeira 1951 (inauguração da Fonte Nova), Bicampeão do Torneio Internacional de Marseille (França) 2001 e 2002 (Equipe Júnior).





Assim sendo, por ser evidente iniciativa e por entender que instituir o dia 01 de janeiro como o Dia Municipal do Esporte Clube Bahia, será um grande feito para os torcedores e uma justa homenagem ao Clube do Bahia, que dá ao povo soteropolitano, grandes alegrias. Tomo a liberdade de apresentar este Projeto de Lei, na certeza de que o mesmo terá acolhida dos   pares.  





Sala das Sessões, 17 de agosto de 2009.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Ao propor o presente Projeto de Lei, deseja o ilustre autor homenagear a torcida do Esporte Clube Bahia, conhecida em nossa Capital como a “Grande Nação Tricolor”.





Pela influência deste grande clube em nossa comunidade e,  considerando que o Projeto atende a legislação vigente, este relator OPINA PELA APROVAÇÃO.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 03 de agosto de 2009.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


HENRIQUE CARBALLAL


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Após análise do Projeto proposto pelo nobre edil ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO que visa   a   homenagear o Esporte Clube Bahia, conforme a justificativa, opino pela sua aprovação perante a Comissão de Finança, Orçamento   e Fiscalização, uma vez que não obsta os requisitos legais e regimentais para a homenagem que se quer prestar. 





É o Parecer, S.M.J.


Sala das Comissões, 01 de outubro de 2009.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


LUCIANO BRAGA 


ORLANDO PALHINHA


ERIVELTON SANTANA 


MARTA RODRIGUES





PROJETO DE LEI Nº 43/10





Cria o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. lº - Fica instituído o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da Rede Municipal de Ensino com os seguintes objetivos:





I – mapear e monitorar condutas ou atos de violência ocorridos no ambiente escolar envolvendo alunos, professores, dirigentes e agentes públicos que atuam nas escolas;





II – identificar estabelecimentos de ensino com mais ocorrências relacionadas à violência;





III – intensificar ações sociais nas escolas identificadas;





IV – colaborar com a formação de políticas públicas necessárias à redução da violência no ambiente escolar;





V – adotar providências cabíveis, com vistas à redução da sensação de impunidade;





VI – otimizar, economizar e adequar recursos públicos;





VII – colaborar com a melhoria e a qualidade dos serviços educacionais prestados na rede municipal de ensino, proporcionando um ambiente adequado ao aprendizado e desenvolvimento do educando;





VIII – valorizar o corpo docente das escolas; e





IX – fortalecer a humanização e acolhimento do corpo discente.





Art. 2º - Para efeitos desta Lei, entende-se como conduta ou ato de violência o fato que provoque constrangimento físico ou moral, por meio de coação ou força física que resulte em atentado à integridade de alunos, professores, dirigentes e agentes públicos que atuam nas escolas, bem como qualquer ação que resulte em dano ao patrimônio público ou social.





Art. 3º - O sistema deverá identificar as escolas onde ocorrem conduta ou atos de violência, suas principais causas, o perfil das vítimas e dos agressores, o local dos fatos, bem como outros fatores considerados relevantes para a sua análise.





Art. 4º Os dados coletados no sistema de informações de que dispõe esta Lei serão compilados, tabulados, sistematizados e analisados com vistas à elaboração de relatórios que irão orientar ou subsidiar ações sociais, políticas públicas de prevenção, estudos e pesquisas com o objetivo de reduzir ou erradicar a violência no ambiente escolar.





Art. 5º -Poderão ser adotadas diversas medidas de combate à violência, de acordo com a peculiaridade de cada escola, entre as quais:





I – implantação de projetos pedagógicos específicos nas escolas que sofrem com os maiores índices de violência, com vistas ao reconhecimento dos direitos humanos e à promoção da cultura da paz;





II – campanhas educativas de conscientização, valorização da vida e do exercício da cidadania;





III – ações culturais, esportivas e sociais como forma de fortalecer a conexão entre a escola e a comunidade;





IV – qualificação e capacitação do corpo docente e agentes públicos que atuam na rede municipal de ensino; e





V – seminários, debates e eventos que estimulem a reflexão e o combate à violência.





Art. 6º - As escolas da Rede Municipal de Ensino ficam obrigadas a notificar qualquer conduta ou ato de violência, formalizando-o em Termo de Ocorrência especialmente elaborado para esse fim. 





§1º - Termo de Ocorrência é o registro informativo destinado a caracterizar o fato relacionado à conduta ou ato de violência ocorrido no ambiente escolar, sem prejuízo das demais providências a serem adotadas, conforme legislação em vigor. 





§ 2º - O Termo de Ocorrência deverá ser devidamente preenchido e encaminhado ao órgão da administração municipal competente, conforme estabelecido em decreto regulamentador. 





§ 3º - Poderão figurar como declarantes os dirigentes, professores e funcionários, pais ou responsáveis ou ainda qualquer cidadão que tiver conhecimento ou presenciado conduta ou ato de violência ocorrido no interior de estabelecimento de ensino, desde que plenamente identificados. 





Art. 7º - A Administração Municipal deverá manter sigilo, quando solicitado, providenciando, junto aos órgãos competentes, proteção aos declarantes. 





Art. 8º - Esta Lei será regulamentada no prazo de trinta dias contados de sua publicação.





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 10-  Revogam-se as  disposições em contrário.





Sala das Sessões,  09 de março de 2010.


TC MUSTAFA





JUSTIFICATIVA





A implantação do Sistema de Informação tem por finalidade viabilizar dados para que o Poder Executivo tenha números estatísticos que possibilitem a criação de políticas públicas de segurança para as escolas municipais.





Estudos têm revelado que agressões e ameaças são frequentes entre alunos e professores, o uso de drogas e o comércio destas são comuns no interior e no entorno das escolas, bem como alunos portando armas de fogo ou armas brancas e, também, casos de abuso sexual no ambiente escolar. 





As informações que temos quase que diariamente é que as escolas, alunos,  professores e funcionários estão necessitando de uma política dirigida, buscando soluções para resolver em definitivo os problemas, que são muitos e  graves. 





Alguns desses problemas nós tomamos conhecimento através da televisão e dos jornais que são os casos de fora para dentro, tais como: invasão, vandalismo e roubo, que são casos de polícia e que recebem registro policial e devem ser devidamente investigados.  





Através deste Projeto de Lei pretendemos encontrar soluções para os problemas de violência que ocorrem de dentro para fora e não são noticiados em jornais ou na televisão, são muitos e também  muito graves. 


O sistema realizará mapeamento e monitoramento de condutas e atos de violência ocorridos no ambiente escolar, identificará estabelecimentos de ensino com mais ocorrências relacionadas á violência, a fim de que sejam obtidos subsídios para a aplicação de ações de combate à violência nas escolas.





Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres  pares.





Sala das Sessões, 09 de março de 2010.


TC MUSTAFA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





É sabido, e ululante, que a segurança municipal deve ser provida e mantida através de projetos inovadores e eficazes que busquem  combater a inteligência criminal. Aos órgãos competentes do Poder Público cabe tomar medidas, a fim de se combater a violência que assola os municípios.





Inquestionável que as escolas, alunos, professores e funcionários, necessitam de uma política dirigida de segurança nas escolas, buscando soluções para resolver em definitivo os problemas nesta área.





Através  deste  Projeto  de  Lei  pretende-se  encontrar  a   saída   para  os  diversos  problemas  de   violência  que  ocorrem  na rede de  ensino público   municipal. 





O sistema propõe mapeamento e monitoramento de condutas e atos de violência ocorridos no ambiente escolar, identificando estabelecimentos de ensino com mais ocorrências relacionadas a violência, a fim de que sejam obtidos subsídios para a aplicação de ações de combate à violência nas escolas.





Tal sistema, se implantado, fará parte de um conjunto de ações de enfrentamento da violência nas escolas públicas. Os dados coletados serão compilados e analisados a fim de que ser possível atacar o problema da violência com maior precisão, já que possibilitará identificar os problemas de cada escola, individualmente.





Posto isto, indiscutível tratar-se de Proposição relevante e que, caso aprovada, contribuirá, consideravelmente, com as ações de segurança que urgem ser implementadas pelo Poder Público, diante do crescimento alarmante da violência nas escolas de Salvador.





Diante do exposto, não tendo sido detectado qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa do Projeto e,   consubstanciados na relevância e oportunidade do mesmo, entendemos que o mesmo deve ser aprovado.





Este é o Parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 20 de março de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Considerando a importância do que objetiva o Projeto e o quanto estabelecido no art. 176 do Regimento Interno, combinado com o preceituado na LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal que privilegia os Projetos que gerem despesas ao Executivo, torna-se necessário a supressão dos incisos I, II, III, IV e V, do art. 5º que passa a ter nova redação como segue:





Art. 5º - Deverão ser adotadas diversas medidas de combate à violência, de acordo com a peculiaridade de cada escola,   assim como, tendo em vista o reduzido prazo estabelecido no art. 8º, para regulamentação pelo Executivo, que emendamos, alterando-o para 90 dias.





Com as Emendas, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 10 de agosto de 2010.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


MARTA RODRIGUES


ORLANDO PALHINHA


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





O Projeto de autoria do nobre vereador Tc Mustafá, visa a colaborar com a segurança, no âmbito das escolas públicas municipais,  sendo que a violência e a criminalidade nas escolas têm afastado alunos como vem ocasionando transtornos e problemas de saúde aos profissionais da área de Educação, gerando assim um prejuízo incalculável para  a formação profissional dos nossos jovens.





Assim sendo, podemos perceber a importância do Projeto, vez que, visa também, à intensificação de ações sociais, bem como, à valorização do corpo docente das escolas públicas municipais, fortalecendo com tais ações a humanização, combatendo a violência física    e  também o constrangimento moral, assim sendo podemos citar que quem vem a ser contemplada com tal Projeto é toda a sociedade.





Pela sua relevância,este relator é favorável ao  Projeto.





Sala das Comissões, 19 de outubro de 2010.


TÉO SENNA – RELATOR


MOISÉS  CARBALLAL  


HENRIQUE CARBALLAL


PEDRINHO PEPÊ


LAUDELINO  CONCEIÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER





O Projeto em tela, do vereador tenente coronel Mustafa, está de acordo com  as   normas regimentais, ora já deferido por aprovação ampla na Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, conforme art. 61, II, do Regimento Interno desta Casa, fez-se cumprir os aspectos legais e constitucionais.


Por seguinte, fez-se a ratificação pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, conforme previsto no inciso III,   do art. 61 do Regimento.





Ademais, observando os elementos deste Projeto pela Comissão de Direitos do Cidadão, como prevê o art. 61, VI, do Regimento, entende-se que o mesmo contribui de forma salutar às ações sociais e ao fortalecimento do corpo docente como uma política pública que combate a violência física e o constrangimento moral no âmbito escolar.





Neste ínterim, a Proposição foi encaminhada à Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por atribuição prevista no art. 61, VII, do Regimento.





Na condição de relator designado, verifico que a Proposição atende a uma demanda legítima da classe estudantil soteropolitana, sendo que, no âmbito da escola, a tutela cabe ao Município de Salvador e é amparada pelas previsões constitucionais no que diz respeito ao direito à Educação.





Ainda assim, obedecendo à previsão do art. 80 do Regimento, viemos ponderar no que diz o caput do art. 6º,  que trata de questões de competências para atuar como receptores, no âmbito escolar, das informações propostas pelo sistema de informação da referida Lei, acrescentamos como Emenda, o parágrafo 4º que segue in verbis:





§ 4º - No âmbito escolar, fica instituído como receptores das informações e responsáveis para devidos encaminhamentos, o diretor (a) e vice-diretor (a) da escola.





Nestes termos, opinamos pela aprovação, com a devida Emenda ao Projeto de Lei nº43/2010.





SMJ


É o Parecer.


Sala das Comissões, 13 de junho de 2011.


HEBER SANTANA – RELATOR


TÉO SENNA


EDSON DA UNIÃO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O autor justifica a Proposição apresentada com a finalidade de viabilizar dados para que o Poder Executivo tenha números estatísticos que permitam a criação de políticas públicas de segurança para as escolas municipais.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem  apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II , do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





Do exame às Emendas apresentadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização que suprimem  os incisos I, II, III, IV e V do art. 5º e altera o prazo estabelecido no art. 8º para 90 dias, como também, a Emenda apresentada pela Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, que inclui no art. 6º o § 4º, que institui como receptores das informações e responsáveis pelos encaminhamentos o diretor e vice-diretor da escola, concluímos que atendem à constitucionalidade, ao Regimento Interno desta Casa e à correta técnica legislativa, contemplada na Lei Complementar Federal nº 95/98,   alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/2001.





Deste modo, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 43/2010.





Sala das Comissões, 10 de outubro de 2011.


EVERALDO BISPO – RELATOR


PAULO MAGALHÃES JR. 


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 87/12





Renova a utilidade pública municipal da Associação dos Diáconos Batistas do Campo Baiano com sede e foro nesta Capital.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR			





DECRETA:





Art. 1º -  Fica renovada   a   utilidade pública municipal da Associação dos Diáconos Batistas do Campo Baiano.





Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 09 de  abril de 2012.


JOCEVAL RODRIGUES





JUSTIFICATIVA





A Associação dos Diáconos Batistas do Campo Baiano,   situada na Rua Monsenhor Tapiranga nº 67, Santo Antônio, CEP: 41.301-510 fundada em 21 de dezembro de 1958,  é uma associação civil sem fins lucrativos, de natureza religiosa e caráter beneficente.





A entidade tem como objetivo prioritário executar projetos na área social, beneficente, educacional e evangelística;





promover integração para o bem comum da sociedade em geral e das igrejas cristãs evangélicas, juntamente com os poderes constituídos.





Pode-se destacar ainda que a entidade busca defender os direitos dos associados perante as representações governamentais e não governamentais.





A mesma desenvolve ainda obras nos ramos de educação, treinamento, serviço, aperfeiçoamento e orientação social juntos às crianças carentes e seus familiares, promove ainda atividades sociais, culturais e de lazer.





Por todos os motivos expostos é que peço apoio dos nobres edis para aprovação deste Projeto.





Sala das Sessões, 09 de  abril de 2012.


JOCEVAL RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A Associação dos Diáconos Batistas do Campo Baiano, desde sua fundação desenvolve atividades em prol da sua comunidade.





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incremento dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II,   do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Com base em consulta aos documentos acostados no Projeto, apresentamos a seguinte Emenda:


Onde se lê:





“Renova o reconhecimento da utilidade pública municipal da Associação dos Diáconos Batistas do Campo Baiano”.





Leia-se:


“Considera de utilidade pública municipal a Associação dos Diáconos Batistas do Campo Baiano”.





Com a Emenda, opinamos pela aprovação.





Sala das Comissões, 23 de abril de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 96/12





Renova a utilidade pública municipal da Ajuda Social à Criança. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovado o título de utilidade pública municipal concedido à Ajuda Social à Criança, conforme disposto na Lei nº 5.508 de 05 de abril de 1999,  com sede e forona Rua Wanderley de Pinho, 03 - Itaigara, Município de Salvador.  


	


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Sala das Sessões, 10 de  abril de 2012.


PEDRO GODINHO





JUSTIFICATIVA





A Ajuda Social à Criança, fundada em 02 de abril de 1962, é uma associação beneficente civil de Direito Privado, sem fins lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com sede e foro na Rua Wanderley de Pinho 03 – Itaigara, Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia.





Dentre outras atribuições presentes em seu Estatuto, a Ajuda Social à Criança se propõe a:





I – prestar assistência social à criança órfã;


II – estimular a integração e a solidariedade entre seus associados;


III – estimular e apoiar as manifestações e iniciativas em favor da comunidade;


IV – defender os interesses dos associados e da comunidade;


VI  – incentivar o esporte e a cultura em todas as suas formas;


VII – incentivar os aprimoramentos educativos, recreativos, artísticos, culturais, cívicos e religiosos da comunidade, por todos os meios lícitos e àossíveis;


VIII  – manter obras sociais e beneficentes de natureza educacional e cultural para as crianças e  todos, assistindo sem distinção de cor, idade, religião ou classe social;


IX  promover o desenvolvimento comunitário, assistência à saúde e a educação infantil;


X – representar os associados nas suas relações com órgãos públicos, privados e de economia mista, efetivando, ratificando e concluindo acordos, solicitações, convênios ou outras reivindicações que visem ao  bem-estar  da comunidade representada.





Dito isto, e, tendo em vista a importância social desta entidade, solicitamos que seja renovado o título de utilidade pública municipal à Ajuda Social à Criança e, para tanto, anexamos cópias dos documentos da entidade para serem apreciados. 





Diante do acima exposto, espero contar com o apoio dos ilustres vereadores para a aprovação do presente Projeto. 





Sala das Sessões, 10 de  abril de 2012.


PEDRO GODINHO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II,   do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.


Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 20 de abril de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ODIOSVALDO VIGAS





PROJETO DE LEI Nº 97/12 





Renova o título de utilidade pública municipal  concedido à Associação das Mulheres Cidadãs. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovado o título de utilidade pública municipal concedido à Associação das Mulheres Cidadãs, conforme disposto na Lei nº 6.847 de 11.11.2005, com sede e foro na Rua Santa Rita da Ceasa, 02 – Parque São Cristóvão, Município de Salvador.  


	


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 10 de abril de 2012.


PEDRO GODINHO





JUSTIFICATIVA





A Associação das Mulheres Cidadãs é uma pessoa  jurídica de Direito Privado, entidade civil sem fins lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com sede e foro na Rua Santa Rita da Ceasa, 02 – Parque São Cristóvão, Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia.





Dentre outras atribuições presentes em seu Estatuto, a Associação das Mulheres Cidadãs se propõe a:





- estimular a integração e a solidariedade entre seus associados;


- creche e reforço escolar para crianças do ensino fundamental;


- estimular e apoiar as manifestações e iniciativas em favor da criança e do  adolescente carente e  todos,  assistidos sem distinção de idade ou classe social;


- defender os interesses dos associados e da comunidade;


- aprimoramento moral, educativo, recreativo, artístico, científico, cívico, cultural e religioso, por todos os meios lícitos e possíveis;


- incentivar o esporte e a cultura em todas as suas formas;


- incentivar os aprimoramentos educativos, recreativos, artísticos, culturais,  cívicos e religiosos da comunidade, por todos os meios lícitos e possíveis;


- manter obras sociais e beneficentes de natureza educacional e cultural para as crianças e  todos, assistindo sem distinção de cor, idade, religião ou classe social;


- promover o desenvolvimento comunitário, assistência à saúde e à educação infantil;


- representar os associados nas suas relações com órgãos públicos, privados e de economia mista, efetivando, ratificando e concluindo acordos, solicitações,  convênios ou outras reivindicações que visem ao  bem-estar  da comunidade representada.





Dito isto, e, tendo em vista a importância social desta entidade, solicitamos que seja renovado o título de utilidade pública municipal à Associação das Mulheres Cidadãs e, para tanto, anexamos cópias dos documentos da entidade para serem apreciados. 





Diante do acima exposto, espero contar com o apoio dos ilustres vereadores para a aprovação do presente Projeto. 





Sala das Sessões, 10 de abril de 2012.


PEDRO GODINHO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II,   do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 20 de abril de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ODIOSVALDO VIGAS





PROJETO DE LEI Nº 100/12


                   


Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Creche Escola Comunitária Esmeraldinha. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Creche Escola Comunitária Esmeraldinha, com sede e foro nesta Capital. 





Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.   





Sala das Sessões, 10 de abril de 2012.


CARLOS MUNIZ


JUSTIFICATIVA





A CRECHE ESCOLA COMUNITÁRIA ESMERALDINHA, pessoa jurídica de direito privado, é uma entidade civil sem fins lucrativos, fundada em 03.03.2001, com sede na Estrada Velha do Aeroporto, Conjunto Jaguaripe II, Cam. 35, casa 07 – Nova Brasília, nesta Capital.  





A supracitada Associação tem a finalidade de apoiar as demandas populares das famílias de baixa-renda, proporcionando proteção e cuidados em jornada de tempo integral para crianças de 01 a 06 anos de idade e promovendo cidadania e inclusão social das famílias.





Um dos seus principais objetivos é estabelecer a capacidade para que as crianças desenvolvam as ações educativas, a capacidade, por meio de comportamento e aprendizagem que convergem para poder ser de natureza diversas.  





Diante dos motivos acima expostos, levamos ao julgamento dos dignos pares o presente Projeto de Lei para que possamos renovar o reconhecimento de utilidade pública municipal da referida Associação.





Sala das Sessões, 10 de abril de 2012.


CARLOS MUNIZ





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A renovação da utilidade pública municipal  da entidade permite a continuidade e incrementação dos trabalhos por ela realizados.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II,   do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98, alterada pela Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Assim, opinamos pela sua aprovação.





Sala das Comissões, 20 de abril de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ODIOSVALDO VIGAS





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 36/10  


                                                                             


Institui a Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a Mulher.


                                                                           


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 


                                                             


RESOLVE:





Art.1º -   Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de Salvador, a Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, a ser composta por integrantes indicados pelos partidos políticos com assento nesta Casa Legislativa e pelos demais vereadores que a ela aderirem.





Parágrafo Único  – A Frente Parlamentar contará, sempre que possível, com, no mínimo 01(um) representante de cada partido que compõe esta Casa.





Art. 2º - Compete a Frente Parlamentar propor, analisar,denunciar,desenvolver estudos, projetos e debates que demonstrem  a importância e responsabilidade de se prevenir e enfrentar a violência contra a mulher  nos âmbitos público e doméstico, além de fiscalizar  e viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, pertinentes ao objeto desta Resolução.





§ 1º -  A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal, no desenvolvimento e implementação de políticas e fará proposições legislativas municipais relativas à prevenção e ao enfrentamento da violência contra a mulher.





§ 2º - A Frente Parlamentar realizará Audiências Públicas, Seminários, Conferências, palestras e outras atividades afins, com especialistas da área e representantes de órgãos governamentais das esferas municipal, estadual e Federal e organizações da sociedade civil, visando a conscientizar e alertar para a importância da matéria, que tem por objetivo a igualdade de gênero e a preservação da vida sem violência.





Art.3º - As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pela presidente, propositor desta Resolução e pelos relatores, devendo a pauta ser aprovada por seus membros.





Parágrafo Único –  A Frente Parlamentar instituída por esta Resolução reger-se-á por Regimento próprio e aprovado por seus membros.





Art.4º - As reuniões da Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a Mulher serão públicas,realizadas na periodicidade e local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o Regimento Interno para o seu funcionamento.





Parágrafo único – As reuniões contarão com a presença de entidades representativas, dos movimentos sociais que já militam pela prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher, organizações não-governamentais e outros representantes da sociedade civil que apóiam esta causa, sendo garantido o direito de manifestação e de palavra, na forma regimental.





Art. 5º - A Câmara Municipal de Salvador disponibilizará os meios adequados para o funcionamento e divulgação das atividades desenvolvidas pela presente Frente Parlamentar.


Art.6º  - Serão produzidos Relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com sumário de conclusões das reuniões,audiências públicas,simpósios, seminários e encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de Salvador e providenciadas adições de separatas em número suficiente para atender a toda a população.


Art.7º - As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta da dotação orçamentária própria.





Art.8º -  Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.  





Sala das Sessões, 17 de maio de 2010.


ERON VASCONCELOS


MARTA RODRIGUES


ANDREA MENDONÇA


ALADILCE SOUZA


OLÍVIA SANTANA


DR. PITANGUEIRA


TC MUSTAFA


  


JUSTIFICATIVA





As situações de violência contra a mulher representam atualmente uma parcela significativa das notificações registradas na Delegacia Especial de Atendimento à Mulher do bairro de Brotas, a qual registrou 4.075 ocorrências somente em Salvador, de janeiro a junho de 2009, o que demonstra o caráter relevante e de elevada prioridade da matéria.





Ainda de acordo com o Departamento de Crimes Contra a Vida do Município de Salvador, em 90% dos casos em Salvador, os companheiros são os agressores. No Brasil, a cada minuto quatro mulheres são espancadas. A cada 100 brasileiras, mais de 20 são agredidas dentro de casa. Sete em cada dez dessas vítimas são agredidas por algum conhecido, especialmente o atual ou ex-namorado, companheiro, noivo ou marido(2009). 





A Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a Mulher tem como objetivo reunir as mulheres e homens deste município que lutam em defesa de uma vida sem violência para construir respostas concretas de políticas que visem a ruptura com o ciclo da violência.





Trata-se de um fenômeno que exige cuidados no acolhimento, diagnóstico e formas de intervenção, que demanda a cooperação de diferentes instituições das esferas municipal, estadual e federal; os distintos Poderes, Legislativo, Executivo e Judiciário, organizações do terceiro setor e da sociedade civil organizada, os quais devem se organizar e trabalhar em rede.





Vale ressaltar que o Município necessita de apoio político e técnico para implementação da Lei Maria da Penha em sua plenitude e a instituição da Frente Parlamentar visa também a atingir este objetivo, pois a ocorrência da violência contra a mulher evidencia um crime e as providências legais daí decorrentes nem sempre favorecem saídas psicológicas, sociais e jurídicas de proteção à mulher. 





A nossa responsabilidade enquanto vereadores é de desenvolver formas de intervir frente a este fenômeno, com a expectativa de transformar as sérias conseqüências que ele provoca no grupo familiar e nos contextos públicos que a mulher participa, bem como prevenir a ocorrência de novas situações. 


A Frente Parlamentar proporciona um espaço fundamental para novas reflexões sobre o assunto, além de dar celeridade aos projetos relativos à problemática da violência contra a mulher. Nas audiências públicas a serem realizadas, favorece a denúncia de casos, facilita a divulgação de dados, apresenta as formas de violência contra a mulher, as maneiras de prevenção e de como o Poder Público local pode agir para colaborar com o fim da violência contra a mulher. 





Diante do exposto, conto com o apoio de meus ilustres pares, para a aprovação do presente Projeto de Resolução, por entender que esta Casa representa a caixa de ressonância dos munícipes, tendo que usar todas as ferramentas disponíveis para a erradicação da violência contra a mulher.





Sala das Sessões, 17 de maio de 2010.


ERON VASCONCELOS


MARTA RODRIGUES


ANDREA MENDONÇA


ALADILCE SOUZA


OLÍVIA SANTANA


DR. PITANGUEIRA


TC MUSTAFA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente Projeto de Resolução visa à instituição da Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a   Mulher,    e constitui uma medida valiosíssima no sentido de prezar pela proteção dos direitos da mulher, bem como conscientizar a sociedade como um todo para a erradicação deste tipo de violência, na medida em que propõe, analisa, denuncia e desenvolve diversos estudos com esta finalidade.





Analisando o presente Projeto,   entendo que o mesmo merece  aprovação, pois encontra-se em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 04 de outubro de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO 


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





O presente projeto de Resolução, de autoria da ilustre vereadora Eron Vasconcelos, visa a instituir a Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a Mulher.





O Setor de Análise e Pesquisa informou não existir, no Município de Salvador, nenhuma Proposição pertinente ao tema, fl. 08  dos  autos. 





O  Parecer  emitido pela  Comissão  de  Constituição  e  Justiça   concluiu  pela  constitucionalidade e  aprovação  do \ Projeto,   fl. 09.   





Meritória a iniciativa da ilustre vereadora ao propor a instituição da Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, haja vista a realidade social que se apresenta em nosso País.





Diante do exposto, e. considerando que a Proposição não contem empecilhos de ordem orçamentária e financeira, opina esta Comissão pela aprovação do Projeto de Resolução nº 36/2010.





Sala das Comissões, 18 de abril de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ORLANDO PALHINHA


ALFREDO MANGUEIRA


MARTA RODRIGUES


PAULO CÂMARA


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





Projeto de autoria da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, visa a instituir a Frente Parlamentar de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, com o objetivo de propor, analisar, denunciar, desenvolver estudos, projetos e debates que demonstrem a importância e responsabilidade de prevenir e enfrentar a violência contra a mulher.





Com Pareceres pela sua aprovação da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, o presente Projeto significa uma evolução por parte do Executivo Municipal  já que pretende buscar a elaboração de políticas públicas de prevenção à violência contra a mulher, juntamente com  a  aplicabilidade da legislação em vigor que, nos últimos ano,s tem evoluído bastante, como é o caso da Lei Maria da Penha, e, com participação efetiva do Poder Público, é que iremos acabar com este tipo de prática, que, como afirma a autora, em sua justificativa, atinge cerca de 90% das famílias.





No entanto, chamamos a atenção para a redação do art. 3º do presente Projeto:





Art. 3º - As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pela presidente, propositora desta Resolução e pelos relatores, devendo a pauta ser aprovada por seus membros.





O art. 3º estabelece que a presidente da Frente Parlamentar será a propositora da presente. Em atenção à boa técnica legislativa e, por entender que o instrumento adequado para determinações deste teor é o Regimento Interno da Frente Parlamentar, é que proponho a Emenda abaixo.





Emenda Modificativa


Onde se lê:


Art. 3º - As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pela presidente, propositora desta Resolução, e pelos relatores, devendo a pauta ser aprovada por seus membros.





Leia-se:


Art. 3º - As atividades da Frente parlamentar serão propostas pela presidente e seus membros eleitos de acordo com o Regimento próprio, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros.





Com base no exposto e, observando a relevância da matéria, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 36/2010, condicionado à apresentação da Emenda proposta.





ALADILCE SOUZA – RELATORA


PAULO CÂMARA


GERALDO JR. 


LÉO  KRET  DO BRASIL 


MOISÉS  ROCHA





PARECER DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A matéria já foi objeto de análise nesta Comissão e teve parecer favorável emitido pelo edil Henrique Carballal, agora retorna para exame de Emenda apresentada pela Comissão de Direitos do Cidadão (fls. 11, 12 e 13), propondo a alteração do art. 3º que visa a delegar competência ao presidente e demais membros da Frente Parlamentar, tornando o Projeto mais democrático. Por atender à constitucionalidade, ao Regimento Interno desta Casa e à Lei Complementar Federal nº 95/98, alterada pela 107/2001,  somos favoráveis à aprovação da Emenda.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 13 de abril de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


PAULO MAGALHÃES JR.


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 08/12





Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Renato Fechine Pimentel.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Renato Fechine Pimentel.


Art. 2º - Fica a Mesa Diretora da Câmara autorizada a marcar dia e hora para em Sessão Solene, fazer a entrega do referido Título.





Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria do orçamento vigente.





Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 28 de março de 2012.


LÉO KRET DO BRASIL


    


JUSTIFICATIVA


Alegria, somente alegria! Talvez essa seja a melhor definição de Renato Fechine Pimentel, ou simplesmente Renato Fechine. Natural de Campina Grande (PB), Renato Fechine Pimentel, filho de Maria Nininha Fechine e Antonio da Costa Pimentel nasceu para ser artista. Filho mais novo de uma família de classe média (tem como irmãos Antônio Vicente Fechine Pimentel, Alvino de Farias Pimentel Neto, Ana Cristina Fechine Pimentel, Maria das Graças Fechine Sampaio), Fechine como ficou conhecido no meio artístico teve o despertado para música aos sete anos quando ganhou de presente um violão que seus dedos de criança mal podiam dedilhar. Cinco anos depois, veio a primeira guitarra e, com ela, o grande sonho de se tornar uma estrela do rock n' roll.


Aos doze anos, o “Paraíba” abraçou o sonho e veio morar em Salvador. Chegou a Salvador em 1981 num domingo de carnaval e ficou bestificado com uns cabeludos que tocavam umas guitarrinhas. Foi paixão a primeira vista. O sangue e alma baiana dominaram e mudaram os seus desejos. As aulas no Tereza de Lisieux ficaram em segundo plano e no ano seguinte, aos treze anos começou a tocar profissionalmente no Trio Elétrico Camaleão, com a banda Salamandra. A partir daí, o caminho era só de estrelas: passa a integrar a banda dos artistas da primeira leva do axé, como Sara Jane, Luís Caldas, Paulinho Boca, Daniela Mercury e Ricardo Chaves. Começou a trabalhar, também, em estúdio, gravando disco de quase todos os artistas da Bahia.





Renato Fechine é classificado por muitos como um "músico completo". Além de ser cantor, excelente instrumentista é um dos maiores compositores da nossa terra. Suas composições embalaram os maiores sucessos da banda É o Tchan o que lhe rendeu inúmeros prêmios e o reconhecimento de todo Brasil durante 10 anos. Teve suas composições gravadas por Netinho, Terra Samba, Asa de Águia e etc... São mais de 200 composições que em sua letra levam a alegria do estilo baiano de ser e de viver.





Mas a sua verdadeira paixão e sustentada até hoje é o forró. Seu primeiro disco neste seguimento foi lançado em 1989, intitulado ‘Meio Mundo de Amor’, ainda quando o mercado do forró só existia no São João. Por isso, o jovem paraibano precisava diversificar as atividades, trabalhando em paralelo com o forró e o estúdio. E foi, justamente, neste ambiente dos estúdios, que ele conheceu um vigia, Roque, um tipo engraçado, quase caricato. Um típico cidadão baiano. E ao começar imitá-lo, nascendo daí o seu primeiro personagem: o Embaixador da Paz. Na realidade, o “Paraíba” nem imaginava o rumo que essa brincadeira iria tomar... 





Gravou uma música para o seu personagem, ‘Com a Bahia no Coração’, que foi ao ar pela 104’ FM. Logo veio mais um momento de glamour, a música estourou e foi a mais pedida do carnaval de 1997. Sucesso! Foi com o Embaixador da Paz que Renato Fechine ficou conhecido em todo o Brasil. O seu personagem retrata o estereótipo do baiano do subúrbio. O jeito de falar, as gírias, o comportamento, a musicalidade, a alegria. Logo chamou atenção dos grandes veículos de comunicação o que lhe rendeu entrevistas em Ana Maria Braga, Faustão, Jô Soares, Tom Cavalcante dentre outros. Desde então o Embaixador da Paz virou sinônimo de Bahia, sacramentado no CD Folia e Fuleragem encabeçado pela música Bebe Negão. Foram 1 milhão de cópias vendidas. Isto começou a se espalhar e ele foi levado a fazer outras canções e outros personagens, sempre ligados a Bahia e acabou se identificando com esse lado humorístico.





Em sua trajetória artística, traz vários personagens, mas, nunca havia feito teatro. Foi quando recebeu o convite do Diretor Fernando Guerreiro para fazer o espetáculo OS CAFAJESTES, sucesso de crítica e público. Em uma temporada de quase dois anos de sucesso, OS CAFAJESTES deu a Fechine um desejo de colocar seus personagens no palco.





Então em parceria com Felipe Rodrigues e com Direção de Nelson Freitas, Fechine montou o espetáculo Só Acontece Comigo que retrata a sua trajetória desde a sua saída da Paraíba até os dias de hoje. É um musical, o qual ele canta o seu amor por essa terra com casos que só aconteceram com ele e com certeza que só acontecem na Bahia. Foi o espetáculo mais assistido em Salvador no ano de 2011.





Portanto, por essa inegável contribuição ao nosso estado e em especial nosso município, faz-lhe caber por direito o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Renato Fechine Pimentel.





Sala das Sessões, 28 de março de 2012.


LÉO KRET DO BRASIL





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Resolução em exame visa  a  conceder o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao compositor Renato Fechine Pimentel.





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II,  do Regimento Interno – Resolução nº 910/91 desta Casa.





Quanto á competência legislativa, o Projeto atende ao disposto no art. 21, inciso I, alínea “p” e no § 2º, alínea “a” da Lei Orgânica do Município, bem como, no Regimento Interno,  em seus artigos 191, inciso I, 192, 193 e 194. 





Por fim, o Projeto de Resolução nº 008/2012 atende a correta técnica legislativa determinada na Lei Complementar Federal nº 95/98,  alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/2001.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Resolução nº 008/2012.





Sala das Comissões, 04 de março de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





No Parecer recebido na CCJ, invoca o relator e justifica a Proposição apresentada,  com o relato dos serviços prestados à comunidade nos termos do § 2º do art. 21 da Lei Orgânica do Município e artigos 191, 192 e 193 do Regimento   Interno.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária financeira para sua aprovação.





Assim sendo, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 20 de abril de 2012.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ORLANDO PALHINHA


HEBER SANTANA


OLÍVIA SANTANA


MARTA RODRIGUES





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 19/11                                                                         





Considerando que as escolas da rede pública municipal de Salvador funcionarão com salas de aula em que o número máximo de alunos matriculados em cada uma seja:





para as salas de aula das cinco primeiras séries do primeiro e segundo ciclos do ensino fundamental: 25 alunos;





para as salas de aula das quatro últimas séries do ensino fundamenta: 30 alunos;





considerando que ao número máximo de alunos, poderão ser acrescidos 5 alunos, no caso de classes das mesmas séries ali estabelecidas, que funcionarem em regime de suplência ou de cursos profissionalizantes;





considerando que em qualquer caso, a área das salas de aulas corresponderá a, no mínimo, 1,50 m2 por aluno, ainda que neste caso, o número máximo de alunos por sala de aula tenha que ser menor do que o estabelecido;





considerando que nenhuma sala de aula será extinta, finda, desmembrada ou aglutinada a outra qualquer após o início do ano letivo, sob qualquer argumento, ainda que o número de alunos matriculados em cada uma se torne reduzido;





considerando que o professor poderá se recusar a lecionar em sala de aula cujos parâmetros estejam em desacordo com as definições estabelecidas;





considerando o direito dos alunos da rede pública municipal de Ensino que as salas de aulas onde estejam matriculados  obedeçam aos parâmetros estabelecidos; 


considerando que os parâmetros estabelecidos serão plenamente aplicáveis após 5 (cinco) anos de sua implementação;





considerando que a aprovação deste Projeto de Indicação, baseado no projeto de Lei do deputado  Roberto Felício (PT), São Paulo, o qual afirma que não há porque negar aos nossos filhos condições dignas de ensino e aprendizagem e que é dever das Casas das Leis, viabilizar propostas para melhorar a qualidade da educação dos alunos, garantindo que as salas de aula de nossas escolas não mais estejam super lotadas;





considerando que desde 2005, o Governo Federal avalia a qualidade do ensino básico (fundamental e médio) dos Estados e Municípios brasileiros por meio de um indicador que leva em consideração o rendimento escolar (aprovação, reprovação e abandono da escola) e o desempenho do estudante em um exame chamado Prova Brasil.O





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





ao prefeito, a limitação do número máximo de alunos em salas de aula das escolas da rede pública municipal de ensino.





Sala das Sessões,  14 de fevereiro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 223/11





Este Projeto de Indicação tem por finalidade a realização do exame denominado oximetria de pulso, “Teste do coraçãozinho", nos hospitais da rede pública e privada do país.  





Considerando que este exame é a técnica mais utilizada a fim de melhorarmos as condições de diagnóstico e tratamento das crianças cardiopatas; 





considerando que o "Teste do coraçãozinho" (oximetria de pulso)  trata de uma triagem simples e barata que pode ajudar  a diagnosticar  casos de cardiopatia congênita em recém-nascidos, e,   possivelmente, salvar vidas;





considerando que defeitos cardíacos congênitos acometem 1 em cada 100 crianças,  e é uma das maiores causas de mortalidade infantil durante a primeiro ano de vida;


considerando que o teste chamado "oximetria de pulso" deve ser realizado após as primeiras 24 horas de vida, e antes da alta hospitalar.





O Teste do coraçãozinho  utiliza sensores externos (oxímetro), que devem ser colocados nas mãos e pés do bebê, para verificação de níveis de oxigênio no sangue da criança. Havendo oxigenação abaixo de 95%,  a criança não deve ter alta da maternidade, permanecendo em observação, e,   a partir daí,  devem ser realizados os demais exames diagnósticos, de acordo com a prescrição médica, para descartar a possibilidade de cardiopatia congênita grave. Nenhuma ferramenta de diagnóstico atual pode detectar 100% das cardiopatias congênitas existentes, mas a oximetria de pulso poderá detectar defeitos cardíacos mais graves (aqueles associados com um baixo nível de oxigênio no sangue). Portanto, o teste não detecta aqueles casos menos graves, que não estão associados com um baixo nível de oxigênio no sangue. Se um bebê possui um baixo nível de oxigênio no sangue (abaixo de 95%), o teste de oximetria de pulso deve ser feito novamente. Se o nível ainda está abaixo do esperado, um ecocardiograma (ultrassom do coração) deve ser feito e um cardiologista pediátrico deve ser chamado para avaliar a criança.


Considerando que todas as maternidades devem possuir no mínimo um oxímetro (aparelho utilizado comumente em UTIs) para identificação de casos de cardiopatias congênitas graves, que podem não ter sido detectados no pré-natal, pelo fato de não ter sido feito a ecocardiografia fetal. O teste é rápido (3-5 minutos) e indolor.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





à presidente da República Federativa do Brasil, Dilma Rousseff, a obrigatoriedade da realização do “Teste do Coraçãozinho" (oximetria de pulso) nos hospitais da rede pública e privada do país.


Sala das Sessões, 12 de setembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria da vereadora Andréa Mendonça, com o escopo de indicar à Presidenta do Brasil,  Dilma Roussef, a obrigatoriedade da realização do “Teste do Coraçãozinho” (oximetria de pulso) nos hospitais da rede pública e privada do País.


O Projeto em tela tem amparo legal e regimental de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 264/11





Considerando que  dados relativos ao desemprego juvenil na Região Metropolitana de Salvador (RMS),  bem como do Subúrbio expressam a gravidade do problema; 





considerando que as lacunas do ensino regular e profissional, associadas a tantas outras no plano dos direitos sociais e políticos, no âmbito nacional  e local,  devem impulsionar intervenções educativas não formais em diferentes espaços paralelos à escola;





considerando que a capacitação de jovens, deve obter uma maior inclusão social, especialmente no Subúrbio do Município de Salvador, pois trata-se de um dos locais de maior concentração populacional desta Capital;  





considerando que o local onde funcionou a antiga “Fábrica da Toster”,  no bairro de São Bartolomeu, encontra-se abandonado, servindo o local para ocupação desordenada. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito, que sejam viabilizadas ações, pela qual se roga a necessidade da Administração Municipal construir e criar o Centro Cultural e Profissionalizante do Subúrbio, no local onde funcionou a Fábrica da Toster.





Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria do vereador Sandoval Guimarães, com o escopo de indicar ao prefeito João Henrique construir e criar o Centro Profissionalizante do Subúrbio, no local onde funcionou a Fábrica da Toster.





O Projeto em tela tem amparo legal e regimental de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 273/11





Considerando que,  por vinte anos, Maria da Penha Maia Fernandes lutou para ver seu agressor preso, o professor universitário Marco Antonio Herredia Viveros, o qual tentou a assassiná-la por duas vezes; 





considerando que em 1983 sofreu a primeira tentativa de assassinato, quando levou um tiro nas costas enquanto dormia,   tendo como resultado de tal ato sua paraplegia; 





considerando que apenas em 1996, o professor universitário foi julgado e condenado a dez anos de reclusão, no entanto, seus advogados conseguiram recorrer da decisão e foi com a ajuda de ONGs que Maria da Penha conseguiu enviar o caso para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA), tendo sua denúncia de violência doméstica acatada; 





considerando que no ano de 2002,   Marco Antonio Herredia Viveros foi preso, cumprindo apenas dois anos de prisão; 





considerando que o Brasil foi condenado pela (OEA) por omissão e negligência em relação à violência doméstica, quando faltavam apenas seis meses para a prescrição do crime. Uma das punições foi a recomendação para que fosse criada uma legislação adequada a esse tipo de violência; 





considerando que somente em setembro de 2006 foi sancionada a Lei 11.340/06, hoje conhecia como Lei Maria da Penha, fazendo com que a violência contra a mulher deixe de ser tratado com um crime de menos potencial ofensivo. Acabou também com as penas pagas em cestas básicas ou multas, englobando, assim, além da violência física e sexual, a violência psicológica, patrimonial e o assédio moral;





considerando que o artigo 254 da Lei Orgânica do Município de Salvador diz que o mesmo deve criar mecanismos para garantir a execução de uma política de combate e prevenção à violência contra a mulher, nos limites de sua competência.





considerando que para ter direito à dispensa proposta nesta Indicação,   a servidora em situação de violência doméstica e familiar deverá comprovar tal fato por meio de boletim de ocorrência devidamente lavrado pela autoridade policial competente, juntamente com a cópia do laudo do exame do corpo de delito. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA: 





ao prefeito,  que envie Mensagem acompanhada de Projeto de Lei, dispondo sobre a licença remunerada às servidoras municipais em situação de violência doméstica e familiar.





Sala das Sessões, 21 de novembro de 2011.


JOCEVAL RODRIGUES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria do vereador Joceval Rodrigues, com o escopo de indicar ao prefeito João Henrique que envie uma Mensagem acompanhada de um Projeto de Lei, dispondo sobre a licença remunerada às servidoras municipais em situação de violência doméstica e familiar.





O Projeto em tela tem amparo legal e regimental de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 284/11





Considerando que as normas vigentes prevêem a proteção a criança e ao adolescente, nos termos da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o qual dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente;





considerando que a Carta Mandamental institui o dever de o Estado suprir com programas de assistência integral a criança e ao adolescente;





considerando que o ECA estabelece que a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à   Saúde, mediante a efetivação de medidas sociais públicas que permitam o nascimento e desenvolvimento sadio e harmonioso;





considerando a necessidade da criança e do adolescente se desenvolver em um ambiente familiar, priorizando-se os parentes de segundo grau;





considerando os termos do Projeto em tela, verifica-se que o mesmo demonstra a busca pela manutenção da criança e o adolescente em ambiente familiar, o que possui o devido amparo constitucional, bem como no ECA.





considera-se para os efeitos deste Projeto, que  se   encontram em pleno compasso com o ordenamento brasileiro, que se faz inserido na Constituição Federal, bem como no Estatuto da Criança e Adolescente, os quais priorizam a proteção integral à  crianças e ao adolescente:





considerando que o Projeto intitulado de "Programa Família Acolhedora", deve ser utilizado como parte inerente da política de atendimento à criança e ao adolescente do Município de Salvador e com os objetivos principais do Programa a proteção e abrigo temporário de crianças vítimas de violência doméstica ou que apresentem situação de risco dentro do seu contexto sócio-familiar, de maneira a possibilitar o desenvolvimento de suas potencialidades e reintegrá-las ao seu ambiente familiar de origem.





Desta forma, a deliberação e análise da matéria é de extrema importância para os nossos munícipes e que pleiteio a compreensão desta Casa Legislativa para a conseguinte aprovação deste Projeto de Indicação.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito,  o envio de Mensagem à Câmara Municipal de Salvador, acompanhada do competente Projeto de Lei, que verse sobre acolhimento familiar de crianças e adolescentes, à luz dos princípios constitucionais.


Sala das  Sessões, 13 de dezembro de 2011.


DAVID RIOS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria do vereador David Rios, com o escopo de indicar ao prefeito João Henrique o envio de Mensagem à Câmara Municipal de Salvador, acompanhada de competente Projeto de Lei, que verse sobre acolhimento familiar de crianças e adolescentes, à luz dos princípios constitucionais.





O Projeto em tela tem amparo legal e regimental de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 02/12





Considerando que, a Constituição Brasileira dispõe no Artigo 5º,  XXXII, que o Estado promoverá, na forma da Lei, a defesa do consumidor e que no Artigo 6º leciona que são direitos sociais a educação, a saúde e a proteção à infância, na forma da mesma. Que no Artigo 24, que compete à União, aos Estados legislar concorrentemente sobre: direito do consumidor, educação, cultura, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude. Que ainda no Artigo 227,  é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, saúde, educação, dignidade, e respeito além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência; 





considerando que a Constituição do Estado da Bahia dispõe em seu Artigo 12, IX e XV que incumbe ao Estado  legislar concorrentemente com a União, sobre educação, cultura, bem como sobre proteção à infância e à juventude;





considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe em seu Artigo 70 que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente; no Artigo 71 que a criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; no Artigo 74 que o Poder Público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada e no Artigo 76  que as emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;


considerando,ainda, que o Código de Defesa do Consumidor,  no Artigo 37 diz que é proibida toda publicidade abusiva, sendo qualificada como tal a que se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança,ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial a sua saúde ou segurança;


	 


considerando todos os dispositivos legais vigentes e que a exposição de crianças e adolescentes a propagandas de bebidas alcoólicas as leva a erro moral e de julgamento que as induz ao consumo. Leve-se em conta ainda que tal fato afronta todas as políticas públicas de combate ao consumo de bebidas alcoólicas. Tal fato, qual seja, o contraste da abusiva exposição de menores a tais mídias, que por sua vez são concessões estatais, com a crescente taxa de acidentes e adição de menores as drogas permissionários, nos leva a um quadro paradoxal. O Estado deve coibir os excessos bem como ao mesmo tempo tutelar os direitos das crianças e adolescentes na forma da Lei. 





Diante do exposto, apresento para deliberação desta Casa Legislativa, instituição imbuída da defesa dos interesses sociais dos cidadãos, o presente Projeto de Indicação nos seguintes termos,  





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA:





ao governador,  a criação de dispositivos legais que limitem  o horário da veiculação de propaganda de bebidas alcoólicas em mídia televisiva das 22:00h as 06:00h.





Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2012.


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria do vereador Orlando Palhinha, com o escopo de indicar ao governador Jaques Wagner, a criação de dispositivo legal que limite o horário da veiculação de propaganda de bebidas alcoólicas em mídia televisa das 22:00 às 06:00h.





A justificativa do Projeto mostra que o mesmo tem como prioridade a proteção a família, com base no que dispõe a Constituição Federal, no seu art. 5º, inciso XXXII e art. 12, IX e XV,  da Constituição do Estado da Bahia.





Destarte,  o  Projeto em tela tem amparo legal e regimental de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 04/12





Considerando que hoje em dia existe uma carência de vagas para estacionamento veicular;





considerando que a Código de Defesa do Consumidor traduz a proteção ao consumidor e que  o referido Projeto de Indicação baseia-se no referido instituto;





considerando as taxas abusivas cobradas pelos estacionamentos privados; 





considerando o valor desproporcional cobrado entre a Zona Azul deste Município com a tarifa cobrada pelo estacionamento particular;





considerando a necessidade de implementação de normas para combater o enriquecimento ilícito, dos proprietários de estacionamento particular;





considera-se para os efeitos deste Projeto encontram-se em pleno compasso com o ordenamento brasileiro, que se faz inserido na Constituição Federal.





Desta forma, a deliberação e análise da matéria é de extrema importância para os nossos munícipes e pleiteio a compreensão desta Casa Legislativa para a conseguinte aprovação deste Projeto de Indicação.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito, o envio de Mensagem à Câmara Municipal de Salvador, acompanhada do competente Projeto de Lei, que verse sobre regulamentação da cobrança de tarifas nos estacionamentos privados na Cidade de Salvador, à luz dos princípios constitucionais, e no Código de Defesa do Consumidor.





Sala das Sessões, 06 de março de 2012.


DAVID RIOS 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A proposta do nobre vereador mostra-se de relevante importância social, pois tem como objetivo solucionar questão relacionada às vagas de estacionamento veicular.





Atualmente são cobradas taxas abusivas pelos estacionamentos privados no Município de Salvador. As taxas cobradas por esses estabelecimentos são consideravelmente elevadas, se tomado como parâmetro a Zona  Azul.





Analogamente a esta situação,   surge a necessidade de implementação de normas que regularizem  os estacionamentos privados, com a observância de textos legais, principalmente do Código de Defesa do Consumidor, de modo a proteger o consumidor e combater o enriquecimento ilícito dos proprietários dos estabelecimentos citados acima.





Na busca de garantir a referida solução e, constatada a conformidade da Proposição com o artigo 197 da Resolução 910/91 (Regimento Interno) desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município, e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Indicação.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO VIGAS


PAULO MAGALHÃES JR.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 17/12





Considerando que a via supracitada facilita consideravelmente o trânsito entre a Avenida Paralela, a Estação Pirajá, a Brasilgás, os bairros de Pau da Lima, São Marcos e a Estrada Velha do Aeroporto;





considerando o enorme fluxo de veículos na referida avenida em determinados horários do dia;





considerando que os motoristas realizam ultrapassagens que muitas vezes constituem-se em sério perigo;





considerando que a realização de serviço de manutenção das linhas de divisão de fluxos opostos seria de valia na observação de ultrapassagens;





considerando que na referida artéria existem muitos quebra-molas, os quais não estão completa e devidamente sinalizados;





considerando a premente necessidade de sinalizar as faixas de travessia de pedestres;





considerando que alguns trechos da pista apresentam iluminação deficiente;





considerando a existência de curvas e o fato de que a pavimentação asfáltica apresenta problemas;





considerando que o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito precisa ser observado como forma de evitar acidentes de trânsito, impedindo que vidas sejam ceifadas,  





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito,  a realização de serviço de manutenção da sinalização horizontal na Avenida Gal Costa, conhecida como Pistão.





Sala das Sessões, 28 de março de 2012


LAUDELINO CONCEIÇÃO (LAU)





JUSTIFICATIVA





De acordo com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito,  a   sinalização horizontal tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança e fluidez do trânsito, ordenar o fluxo de tráfego, canalizar e orientar os usuários da via.





A sinalização horizontal tem a propriedade de transmitir mensagens aos condutores e pedestres, possibilitando sua percepção e entendimento, sem desviar a atenção do leito da via.





Em face do seu forte poder de comunicação, a sinalização deve ser reconhecida e compreendida por todo usuário, independentemente de sua origem ou da freqüência com que utiliza a via.





E manter em perfeito estado toda a sinalização do município de Salvador é, sem dúvida, mais uma das responsabilidades do Executivo Municipal, através do órgão competente.





Sala das Sessões, 28 de março de 2012


LAUDELINO CONCEIÇÃO (LAU)





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria do vereador Laudelino Conceição, com o escopo de indicar ao prefeito João Henrique a realização de serviço de manutenção da sinalização horizontal na Avenida Gal Costa, conhecida como Pistão.





O Projeto em tela tem amparo legal e regimental de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 20/12


 


Considerando que a Ultrassonografia Morfológica, assim como a avaliação da Translucência Nucal, visa  a detectar anormalidades fetais que, se existentes, dêem  ao médico obstetra que acompanha o pré-natal instrumento para acompanhar mais adequadamente o caso e, se necessário, solicitar auxílio de alguma outra especialidade da área médica (cardiologista, urologistas, nefrologistas, ortopedistas, etc.) durante o pré-natal ou suporte pós-natal imediato;





considerando que a solicitação deste exame visa,  principalmente, a excluir grandes malformações para que a mãe e os familiares fiquem mais tranquilos no decorrer da gestação;





considerando que no exame de Ultrassonografia Morfológica são analisados os órgãos internos e extremidades do bebê além do útero, líquido amniótico, cordão umbilical e placenta;





considerando que o período da realização do exame se faz necessário a partir da 22ª semana, preferencialmente em torno da 24ª à 28ª semanas quando pequenas partes dos órgãos fetais são mais bem visibilizadas; 





considerando que a análise da proporcionalidade das partes fetais só é válida depois da 24ª semana. Antes deste período a cabeça fetal é normalmente maior, proporcionalmente, do que os membros inferiores e o abdômen;





O exame � HYPERLINK "http://www.fetalmed.net/item/o-que-e-ultrassonografia-morfologica.html" \o "O que é o ultrassom morfológico?" \t "_self" �morfológico� deve ser realizado preferencialmente com o especialista em medicina fetal e com aparelhagem apropriada.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA: 





ao governador,  a obrigatoriedade da realização do exame Ultrassonografia Morfológica nas clínicas, postos de saúde e hospitais da rede pública e privada Estado da Bahia.





Sala das Sessões, 02 de abril de 2012.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Indicação apresentado pela nobre vereadora  dispõe sobre a realização de Ultrassonografia Morfológica em postos de saúde, clínicas e hospitais,  demonstra  ser  válido,  tendo em vista a necessidade do acompanhamento pré-natal.





O Ministério da Saúde atenta constantemente sobre a importância do acompanhamento gestacional que tem como principal foco a redução de problemas que atingem a mãe e o bebê, e, dentre os principais exames a serem realizados neste período está o ultrassom. A partir dele, o médico poderá constatar a saúde da mãe e do feto, ou localizar problemas que podem ser corrigidos pelo diagnóstico precoce.





Neste sentido, surge a ultrassonografia morfológica, que proporciona ao profissional de saúde uma observação mais cuidadosa da saúde da mãe e do desenvolvimento fetal, detectando problemas na anatomia ou alterações genéticas. Isto se dá pelo exame minucioso da anatomia interna e externa do feto que está em desenvolvimento no útero da mãe.





Neste procedimento verifica-se, o número de fetos, o Pólo Cefálico, Cérebro, Face, Coluna, Nuca, Tórax, Coração, Abdome, Extremidades, entre outras regiões, o que pode diminuir significativamente a morte peri natal e neonatal.





Ademais, vale salientar que é direito de todo o cidadão ter acesso à   Saúde, sendo este resguardado  e garantido pela Carta Magna do País e pela Constituição do Estado da Bahia, em seu artigo 233:





Artigo 233 – O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:





à eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à Saúde;


ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação e reabilitação da Saúde.





Deste modo, considerando a importância do pré-natal e do diagnóstico precoce de possíveis malformações, e, constatada a conformidade da Proposição com o artigo 197 da Resolução 910/91 (Regimento Interno) desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município, e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Indicação.





É o Parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ODIOSVALDO VIGAS


PAULO MAGALHÃES JR.


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 21/12





Considerando que a Ultrassonografia Morfológica, assim como a avaliação da Translucência Nucal, visa  a detectar anormalidades fetais que, se existentes, dêem  ao médico obstetra que acompanha o pré-natal instrumento para acompanhar mais adequadamente o caso e, se necessário, solicitar auxílio de alguma outra especialidade da área médica (cardiologista, urologistas, nefrologistas, ortopedistas, etc.) durante o pré-natal ou suporte pós-natal imediato;





considerando que a solicitação deste exame visa,  principalmente, a excluir grandes malformações para que a mãe e os familiares fiquem mais tranquilos no decorrer da gestação;





considerando que no exame de Ultrassonografia Morfológica são analisados os órgãos internos e extremidades do bebê além do útero, líquido amniótico, cordão umbilical e placenta;





considerando que o período da realização do exame se faz necessário a partir da 22ª semana, preferencialmente em torno da 24ª à 28ª semanas quando pequenas partes dos órgãos fetais são mais bem visibilizadas; 





considerando que a análise da proporcionalidade das partes fetais só é válida depois da 24ª semana. Antes deste período a cabeça fetal é normalmente maior, proporcionalmente, do que os membros inferiores e o abdômen;





O exame � HYPERLINK "http://www.fetalmed.net/item/o-que-e-ultrassonografia-morfologica.html" \o "O que é o ultrassom morfológico?" \t "_self" �morfológico� deve ser realizado preferencialmente com o especialista em medicina fetal e com aparelhagem apropriada.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA: 





ao prefeito, a obrigatoriedade da realização do exame Ultrassonografia Morfológica nas clínicas, postos de saúde e hospitais da rede pública e privados do Município de Salvador.





Sala das Sessões, 02 de abril de 2012.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Pelo correto caminho do Projeto de Indicação, regulamentado pelo Artigo 197 do Regimento Interno, traz a ilustre autora importante proposta aos nossos governantes.





Por não ferir a legislação vigente, opino pela aprovação do Projeto de Indicação 21/2012.





PELA APROVAÇÃO, é o Parecer.





Sala das Comissões, 07 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 24/12





Considerando que a cidadania cultural é um direito fundamental consagrado na Constituição Federal de 1988, bem como a obrigação constitucional do Estado proteger e promover as manifestações cultuais, indígenas e afro-brasileiras (Art. 215), e o conceito de patrimônio cultural consubstanciado no Art. 216 da Carta Magna;





considerando os objetivos da Lei nº 12.343, de 02 de dezembro de 2012, especialmente os de: reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; universalizar o acesso à arte e à cultura e estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 





considerando que a Roda de Capoeira e o Ofício dos Mestres de Capoeira foram reconhecidos como Patrimônio Cultural do Brasil, conforme Decreto nº 3.551, de 04 de agosto de 2000, bem como o Art. 21, § 2º, da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010;





considerando o Art. 262 da Lei Orgânica do Município de Salvador e que a Capoeira envolve saberes e formas de expressões fundamentais à aplicação da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que trata da obrigação do estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados;





considerando que a Capoeira é uma manifestação cultural afro-brasileira e uma atividade esportiva nacional praticada em mais de 150 países, e que Salvador é reconhecida mundialmente também pelas rodas de capoeira realizadas nos quatro cantos da Cidade;





considerando que Salvador é berço de mestres e personalidades da Capoeira reconhecidos internacionalmente, com o Pastinha, Bimba, João Pequeno, Caiçara, João Grande, Boca Rica, Curió, Janja, Jararaca, entre outras figuras importantes desse universo cultural que ultrapassaram as barreiras do preconceito e desenvolveram a Capoeira como arte, luta e instrumento de resistência, resgatando a herança tradicional africana reelaborada no Brasil;





considerando que a Capoeira é parte essencial da cultura tradicional popular, fonte de conhecimento histórico, valores sociais, referências artísticas, de princípios éticos e morais, disciplina e de valorização do lúdico;





considerando que a Capoeira é também um instrumento de transmissão de conhecimento, de troca de experiências, de interação e integração indivíduo, família, escola e comunidade;





considerando que a Capoeira é uma atividade física de uma riqueza sem precedentes para ajudar na formação integral do aluno, atuando diretamente sobre os aspectos cognitivo, afetivo e psicomotor;





considerando, por fim, que os mestres de Capoeira, também denominados de Mestres Populares da Cultura, são personalidades que contribuíram e contribuem para a construção da identidade cultural e na transformação social da comunidade e prestam relevantes serviços à educação de crianças e adolescentes, 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





ao prefeito,  a criação do Programa Mestres de Capoeira na Escola, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, para assegurar aos Mestres de Capoeira o direito de darem aulas de Capoeira aos alunos da rede pública municipal de ensino.





Sala das Sessões, 02 de abril de 2012. 


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Indicação de autoria da vereadora Olívia Santana, com o escopo de indicar ao prefeito João Henrique a criação do Programa Mestres de capoeira na Escola, no âmbito da Secretaria  Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.





O Projeto em tela tem amparo legal e regimental de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art. 197 da Resolução 910/91 – Das Indicações.





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação da presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o Parecer.





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





MOÇÃO Nº 43/12





No dia 05 de junho comemora-se o dia do Meio Ambiente.





A criação da data foi em 1972, em virtude de um encontro promovido pela ONU (Organização das Nações Unidas), a fim de tratar de assuntos ambientais, que englobam  o planeta, mais conhecido como Conferência das Nações Unidas.





A conferência reuniu 113 países, além de 250 Organizações Não Governamentais, em que a pauta principal abordava a degradação que o homem tem causado ao meio ambiente e os riscos para sua sobrevivência, de tal modo que a diversidade biológica deveria ser preservada acima de qualquer possibilidade.





Nessa reunião, criaram-se vários documentos relacionados às questões ambientais, bem como um plano para traçar as ações da humanidade e dos governantes diante do problema.





A importância da data está relacionada às discussões que se abrem sobre a poluição do ar, do solo e da água; desmatamento; diminuição da biodiversidade e da água potável ao consumo humano, destruição da camada de ozônio, destruição das espécies vegetais e das florestas, extinção de animais, dentre outros.





A partir de 1974, o Brasil iniciou um trabalho de preservação ambiental, através da Secretaria Especial do Meio Ambiente, para levar à população informação acerca das responsabilidades de casa um diante da natureza.





Mas em face da vida moderna, os prejuízos ainda estão maiores. Uma enorme quantidade de lixos é descartada todos os dias, como sacos, copos e garrafas de prático, latas de alumínio, vidro em geral, papéis e papelões, causando a destruição da natureza e a morte de várias espécies de animais.





A política de reaproveitamento do lixo ainda é muito fraca, em várias localidade ainda não há coleta seletiva; o que aumenta a poluição, pois vários tipos de lixos tóxicos, como pilhas e baterias são descartados de qualquer forma, levando a absorção dos mesmo pelo solo e a contaminação dos lençóis subterrâneos de água.





É importante que a população seja conscientizada dos males causados pela poluição do meio ambiente, assim como de políticas que revertam tal situação.





E cada um pode cumprir com o seu papel de cidadão, não jogando lixo nas ruas, usando menos produtos descartáveis e evitando sair de carro todos os dias. Se cada um fizer a sua parte, o mundo será transformado e as gerações futuras viverão sem riscos.





Dê-se conhecimento da presente Moção:


 


Ao Governador do Estado da Bahia, Excelentíssimo Sr° Jaques Wagner;


Ao prefeito da Cidade do Salvador, Excelentíssimo Sr° João Henrique;


Ao Diretor Geral do INEMA, Excelentíssimo Sr° Julio Casar Rocha Mota;


A GREENPEACE do Brasil





Sala das Sessões, 05 de junho de 2012. 


DR. GIOVANNI





REQUERIMENTO Nº 138/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em 20 de agosto de 2012, a fim de prestarmos homenagem pela passagem do Dia do Maçom com a participação dos diversos segmentos da sociedade civil organizada.





Sala das Sessões, 30 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA.





REQUERIMENTO Nº 139/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser posteriormente marcada, com o seguinte tema: 25 anos do Grupo de Amigos de Pernambués.





Sala das Sessões, 30 de maio de 2012.


VANIA GALVÃO.





REQUERIMENTO Nº 140/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser posteriormente marcada, para discutir a importância da Ludicidade para a educação.





Sala das Sessões, 30 de maio de 2012. 


HEBER SANTANA





REQUERIMENTO Nº 141/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser posteriormente marcada, alusiva aos 21 anos do Festival da Cultura Japonesa em Salvador.





Sala das Sessões, 30 de maio de 2012.


MARTA RODRIGUES.





PROJETO DE LEI Nº 485/09





Obriga a inclusão de informação sobre o seguro DPVAT, nos boletins de ocorrência lavrados em razão de acidentes de trânsito.





 A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


Art. 1º - O Poder Executivo providenciará para que conste dos boletins de ocorrência lavrados em razão de acidentes de trânsito, informação a respeito da indenização coberta pelo Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou por sua Carga, a Pessoas Transportadas ou Não (Seguro DPVAT) de que trata a Lei Federal nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974.





Art. 2º - A informação, que poderá ser impressa, ou aposta por outros meios no boletim de ocorrência, trará os seguintes dizeres:


“A vítima de acidente envolvendo veículo automotor em via terrestre, ou seu beneficiário, poderá obter informações sobre como requerer a indenização do seguro obrigatório DPVAT acessando � HYPERLINK "http://www.sincorsp.org.br/" �www.sincorsp.org.br�, ou � HYPERLINK "http://www.dpvatseguro.com.br/" �www.dpvatseguro.com.br�, ou ainda pelo telefone 0800 0221204.”





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  25 de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Objetiva-se com o presente Projeto de Lei que os cidadãos vítimas, ou os beneficiários das vítimas de acidente envolvendo veículo automotor em via terrestre, possam obter informações rápidas, seguras e confiáveis a respeito dos procedimentos para solicitação da indenização devida em razão do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou por sua Carga, a Pessoas Transportadas ou Não (Seguro DPVAT), compulsoriamente contratado pelo proprietário do veículo.





A solicitação da indenização do DPVAT é simples, dispensando a interferência de terceiros, no entanto, a maioria das pessoas vítimas de acidentes rodoviários desconhece que ela mesma pode cuidar de seu direito e acaba, no mais das vezes, desproporcionalmente, pagando pela prestação do serviço para obter a indenização que lhe é devida.


	


A legislação exige documentos que variam em conformidade com o tipo de indenização a ser paga pela seguradora do DPVAT, havendo listas específicas para os casos de despesas médicas e suplementares, invalidez permanente e morte.





Também é necessário que o interessado saiba que o Código Civil estabelece prazo de apenas 3 (três) anos, contados da data em que ocorreu o acidente, para a apresentação do pedido de indenização do seguro obrigatório DPVAT.





A presente Proposição é importante para que o cidadão seja informado a respeito do seu direito de recompor parcela do prejuízo advindo em razão de um acidente de trânsito. A vítima, ou seus beneficiários, muitas vezes não têm conhecimento, nem acesso ao órgão e entidade de classe aqui indicados, simplesmente por falta de informação, correndo o risco de ver seu direito prescrito.





Assim, esta Propositura cria um importante mecanismo de cidadania, por meio do qual o Município divulgará ao interessado as informações imprescindíveis ao exercício de seus direitos.





Sala das Sessões, 25  de novembro de 2009.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em conformidade com os artigos, 61, II art. 201 do Regimento Interno desta casa, passo a aduzir parecer, acerca da matéria constante do projeto de Lei 485/2009, de autoria da ilustre Vereadora Andréa Mendonça.





O projeto em questão tem por objetivo obrigar a inclusão de informação sobre seguro DPVAT, nos boletins de ocorrência lavrados em razão de acidentes de trânsito.





O seguro DPVAT é um seguro obrigatório destinado à cobertura de danos pessoais causados por veículo automotor de vias terrestres ou por sua carga, no entanto, muita gente desconhece a existência deste benefício que foi concedido no Brasil pela lei federal 6.194 de 1974.





A iniciativa da ilustre colega trará benefícios para as vítimas de trânsito, corroborando inclusive, com as recentes campanhas realizadas pela seguradora responsável pela administração do DPVAT, no intuito de divulgar a população a existência deste tão importante benefício que, em muitos casos, pode ser fundamental para a vítima ou seus beneficiários.





Diante do exposto e consubstanciado na relevância do projeto, entendemos o mesmo merece aprovação, pois além de tudo exposto não detectamos qualquer vício que macule a constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa no projeto.





Este é parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 12 de dezembro de 2009


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS





O Projeto de Lei 485/09 apresentado pela nobre vereadora Andréa Mendonça que “Obriga a inclusão de informação sobre seguro DPVAT, nos boletins de ocorrência lavrados em razão de acidentes de trânsito”.





Entendemos que é de fundamental importância divulgar informações referentes ao Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre – DPVAT a toda sociedade, porém o presente projeto apresenta um site como referência do SINCOR-SP – Sindicato dos Corretores de Seguros, de Empresas Corretoras de Seguros, Resseguros, de Saúde, de Vida, de Capitalização, de Previdência Privada no Estado de São Paulo, além do site oficial do seguro DPVAT e do telefone de contato direto do DPVAT que oficialmente seria suficiente.





Em relação ao sistema de transporte, trânsito e serviços municipais, não existem obstáculos à tramitação do projeto, portanto, somos pela aprovação do Projeto de Lei apresentado.





Sala das Comissões, 18 de novembro de 2010.


JORGE JAMBEIRO – RELATOR


ORLANDO PALHINHA


DR. GIOVANNI


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





O Projeto de Lei 485/2009, de autoria da nobre vereadora Andréa Mendonça, trata de matéria de relevada importância para o cidadão soteropolitano quanto este se encontrar envolvido em acidentes de trânsito, o que, infelizmente, vem ocorrendo com acentuada freqüência, principalmente nos períodos de festas de semanas prolongados.





Sabe-se que é louvável toda e qualquer iniciativa que tem por objetivo garantir os direitos dos cidadãos, tal como propõe o mencionado Projeto, ressaltando-se que, de posse de informações sobre seus direitos, o indivíduo escapa de sofrer as investidas daqueles que agem de má fé.





A indicação de acesso ao site oficial do seguro obrigatório – � HYPERLINK "http://www.dpvatseguro.com.br" ��www.dpvatseguro.com.br� – bem como a do número do telefone gratuito possibilita às vítimas de acidentes ou aqueles que necessitam de informações a obtenção de todos os dados sobre indenização, quem tem direito a esta, além dos serviços disponibilizados pelo Seguro DPVAT e os pontos de atendimento. No site oficial pode-se encontrar, ainda, a Lei 6.194/74 e todas as modificações, alterações, revogações e inclusões que foram ocorrendo com o passar dos anos.





Outro não poderia ser o Parecer que não pela APROVAÇÃO, haja vista que o Projeto de Lei em pauta sobressai-se pela relevância, propriedade e obediência à Constituição da República Federativa do Brasil, conforme trecho abaixo destacado:





XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à seguranças da sociedade e do Estado; (Regulamento)





Sala das Comissões, 27 de janeiro de 2011


LAUDELINO CONCEIÇÃO - RELATOR





PROJETO DE LEI Nº 02/10





Dispõe sobre a adequação dos balcões de atendimento de lojas, bancos e supermercados no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:�


Art. 1º - Fica assegurada aos idosos maiores de 65 anos, às gestantes e aos portadores de necessidades especiais (cadeirantes) a adequação dos balcões de atendimento destinados a atendê-los em lojas, bancos e supermercados, no âmbito do Município de Salvador.


Art. 2º - A adequação do balcão deverá ser compatível com as normas técnicas regulares e universais das cadeiras-de-rodas em geral, para que desta forma os portadores de necessidades especiais (cadeirantes) possam também usar os seus cartões de crédito e outros similares, a fim de facilitar e agilizar o atendimento nos estabelecimentos.





Art. 3º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, após sua publicação.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Este Projeto de Lei tem como objetivo precípuo facilitar aos portadores de necessidades especiais, especificamente os que utilizam cadeiras-de-rodas, a obtenção de um atendimento humano e digno nas lojas, agências bancárias e supermercados, estabelecidos na Cidade de Salvador.





É visível o imenso número de pessoas nessas condições que utilizam diariamente, esses locais. 





Importante salientar que vários cadeirantes não conseguem digitar suas senhas nas máquinas, apostas nesses balcões de atendimento, tampouco fazer contato com os atendentes desses balcões de atendimento. Chegamos a ver casos em que esses portadores de necessidades especiais, muitas vezes, nem são notados, passando por verdadeiros constrangimentos.





Destarte, a fim de dispensar um melhor tratamento a essa parcela de cidadãos, apresentamos esta Propositura e pugnamos pela sua aprovação.





Sala das Sessões,   03    de fevereiro de 2010.


ANDREA  MENDONÇA 





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em conformidade com os artigos 61, II, e 2001 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade ao Projeto de Lei nº 02/2010, de autoria da ilustre Vereadora André Mendonça, que “Dispõe sobre a adequação dos balcões de atendimento de lojas e supermercados no âmbito do município de salvador e dá outras providências.”





Não obstante ser importante e relevante o tema da proposição em análise, já está em tramitação nesta Casa um substitutivo ao Projeto de Lei 410/2005, que no seu artigo 18 contempla o mesmo “objeto” a ser tutelado. Assim, sou pela retirada do projeto, e sugiro a tentativa de conjugar as proposições no que couber e à medida que se alinhem.


Ex Positis, opino pela Não continuidade da tramitação do projeto em análise, dada a multiplicidade de proposições.





É o parecer, SMJ.


Sala das Comissões, 17 de novembro de 2010.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 53/10





Dispõe sobre a proibição de jogar lixo de qualquer espécie em área não destinada a depósito ou coleta, e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica proibido a qualquer cidadão depositar lixo de qualquer natureza em via pública, ou em lugar de uso comum, ou de uso alheio, excetuando-se áreas destinadas ao depósito ou coleta de lixo





Art. 2°- O descumprimento das disposições contidas no art.  1º desta Lei acarretará ao infrator as seguintes sanções:


I – advertência, quando da primeira infração;


II – na reincidência, multa, a ser estabelecida pelo Executivo Municipal.





Art. 3° - Qualquer cidadão poderá denunciar o descumprimento do referido no art. 1º desta Lei. 





Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  10  de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei não vem como simples proposta punitiva. Consideramos a multa a ser aplicada ao infrator reincidente como meio e não como fim. A finalidade almejada é a conscientização.





Como uma proposta punitiva pode gerar conscientização? A promulgação deste Projeto, com auxílio da repercussão midiática, poderá influir na mente dos cidadãos, induzindo esses  àreflexão sobre, por exemplo, a relação entre enchente e acúmulo de lixo em bueiros. 





O que queremos é que as pessoas percebam que de fato há diversas razões para a proibição proposta. O “jogar lixo no chão” pode gerar diversos riscos à vida humana. Como exemplo, algumas doenças relacionadas  ao lixo doméstico: cisticercose, cólera, disenteria, febre tifóide, filariose, giardíase, leishmaniose, leptospirose, peste bubônica, salmonelose, toxoplasmose, tracoma, triquinose, dentre outras.





Quando praticamos o ato de "jogar lixo no chão” estamos ferindo o direito da natureza, pois esta é afetada quando os mananciais se tornam poluídos, quando animais morrem por doenças provocadas pelo lixo, enfim, quando o homem degrada a natureza através da sujeira.





Em caso de promulgação da proposta em tela, solicitaremos do  Poder Executivo que seja feita ampla divulgação da Lei, através de campanhas em meios midiáticos, para que a Lei cumpra com sua função principal, que é a conscientização. A divulgação deverá prioritariamente ser feita antes do início da fiscalização no Município.





A fiscalização será feita por órgão selecionado pela Prefeitura, sendo que consideramos a possibilidade de a Guarda Municipal cumprir esse papel. De acordo com o § 8° do artigo 144 da Constituição Federal, “Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a Lei”. A jurisprudência dos tribunais brasileiros vai em direção ao impedimento de as Guardas Municipais aplicarem multas. Porém, no nosso entender, quando da advertência ou aplicação de multa a infrator, no caso da hipotética Lei sancionada através do Projeto de Lei em questão, está o aplicador protegendo bem municipal, no caso as vias públicas.





Solicitaremos, também,   que seja elaborado um sistema de denúncias, para que a população tenha a possibilidade de denunciar infratores. Somos realistas ao reconhecer que é difícil denunciar e comprovar que uma pessoa jogou um copo plástico em via pública, mas há a real possibilidade de denúncia e comprovação do ato no caso de infração em grande escala, quando grande quantidade de lixo é depositada em local proibido.





A presente proposta também virá como forma de reforçar a importância da implantação de lixeiras pelo Município. O aumento do número de lixeiras será de importância para que a proposta possa ter eficácia de fato. Se o cidadão se encontra sem opções de descarte do lixo, não se pode exigir dele o cumprimento da norma. Importante também seria a mudança do padrão de lixeiras, para que seja inserido recipiente para depósito de bitucas de cigarro.





Enfim, o Projeto de Lei em questão deverá ser acompanhado por uma série de ações, para que de fato cumpra seu objetivo. Acreditamos no interesse do Executivo Municipal em possibilitar tais ações, pois com isso quem ganhará será a população soteropolitana e, é claro, o meio ambiente.





Sala das Sessões,  10 de março de  2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em conformidade com os artigos 75 e 80 do Regimento Interno desta casa, passo a aduzir parecer, acerca da matéria constante do projeto de lei 53/2010, de autoria da ilustre Vereadora Andréa Mendonça.





O projeto em questão dispõe sobre a proibição de jogar lixo de qualquer espécie em área não destinada a depósito ou coleta e dá outras providências.





Inquestionável a relevância do projeto em epígrafe. Isto porque, o mesmo trata da matéria intimamente ligada ao direito constitucional de vivermos em um meio ambiente ecologicamente equilibrado.





Por outro lado, a questão do lixo tem se agravado de tal forma, inclusive ganhando atenção especial do noticiário, que se impõe uma reflexão sobre o tema.





Conforme dito, tem-se a proteção ao meio ambiente como um valor fundamental, revestindo-se de um caráter comunitário, um direito difuso.


A indisponibilidade do bem ambiental é decorrência do interesse público pela preservação do meio ambiente, da atribuição da qualidade pública a esse bem de uso comum do povo.





Assim, é da natureza pública do meio ambiente que se extrai a sua indisponibilidade e, conseqüentemente, sua natureza constitucional de valor fundamental.





Posto isto, irretorquível tratar-se de tema atual e relevante, que, em hipótese alguma, deve ficar sem uma contribuição efetiva do Poder Legislativo Municipal.





Entretanto, o projeto da ilustre vereadora deve ser alvo de algumas considerações no que diz respeito a sua técnica legislativa.





Isso porque, depreende-se da leitura dos seus artigos a necessidade de complementação do projeto, tendo em vista que não restou definida a competência para fiscalizar e, principalmente, para aplicar as sanções previstas pelo artigo 2º da proposição em comento.





Em hipótese contrária, estar-se-á aprovando projeto que, apesar de sua relevância, não trará, efetivamente, nenhuma contribuição à população de Salvador.


Ressalta-se, ainda, que na hipótese de se prever competência de algum órgão do poder executivo municipal, ocorrerá desobediência ao quanto previsto no artigo 52, XXXVIII da Lei Orgânica do Município.





Diante do exposto, tendo sido identificada ausência de mecanismos que tragam efetividade a proposição em análise e, por conseguinte, a necessidade de complementação da mesma, entendo que o projeto deve ser rejeitado.





Este é o parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 29 de março de 2010.


HENRIQUE CARBALLAL – RELATOR


GILBERTO JOSÉ


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº	68/10





Institui o estudante voluntário no âmbito da rede pública de ensino e dá outras providências


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Institui nas escolas da rede municipal de ensino o estudante voluntário.





Art. 2º - Para efeitos desta Lei, considera-se estudante voluntário aquele matriculado regularmente em escola de ensino médio, que,  por opção,   participar, sem vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou correlata, de ação ou de projeto específico, voltados para a melhoria da qualidade da educação e para a transformação da sociedade.





Art. 3º - A ação e o projeto a que se refere o art. 2º, desenvolvidos por estudante voluntário, deverão, para fins da certificação e do registro de que trata esta Lei, atender aos seguintes critérios:





I - apresentar carga horária mínima de 30 horas anuais, estabelecida de modo a não prejudicar o desempenho escolar do estudante voluntário;


II - providenciar o registro de participação do estudante voluntário, por meio da assinatura deste em lista de presença, ratificada por membro do corpo técnico pedagógico indicado pela direção da escola em que forem desenvolvidos;


III -  ser implementado fora das unidades de ensino, podendo ser realizado em organizações sociais sem fins lucrativos ou em áreas de uso comum da população, sob orientação e a supervisão de membro do corpo técnico pedagógico a que se refere o inciso II deste artigo;


IV -  estar de acordo com o projeto pedagógico do estabelecimento de ensino a que se vincule.





Art. 4º - O estudante voluntário poderá participar de ação ou projeto desenvolvido por qualquer escola do Sistema Municipal de Ensino independentemente do estabelecimento onde se encontre matriculado, desde que obedecido o disposto no caput e nos incisos I, II, III e IV do art. 3º desta Lei.





Art. 5º - Será concedido ao estudante voluntário que preencher os critérios definidos nesta Lei, o Certificado de Estudante Voluntário CEV, que conterá o registro da ação ou do projeto voluntário desenvolvido, bem como a carga horária respectiva.





Parágrafo Único  – O registro da carga horária de que trata o caput deste artigo será efetuado para o cumprimento do disposto no inciso I do art. 3º desta Lei.





Art. 6º - Fica instituído o prêmio Protagonismo Juvenil no Município de Salvador a ser concedido anualmente ao estudante, grupo de trabalho voluntário de educação ou estabelecimento de ensino que se destaque na área do voluntariado.





§ 1º - O prêmio de que trata o caput deste artigo terá regulamento próprio e convocação anual, em que serão definidos categorias, modalidades, critérios de apuração dos vencedores, inscritos e outros conceitos necessários à concessão da premiação.





§ 2º - Caberá à Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer executar as medidas estabelecidas nesta Lei e providenciar a respectiva divulgação.





§ 3º - Poderá concorrer à premiação de que trata este artigo a unidade de ensino municipal cujos estudantes voluntários tenham elaborado ou desenvolvido ações ou projetos, nos termos desta Lei e assim reconhecidos pelo órgão municipal responsável pela educação.





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  23 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Lei tem por objetivo promover e ampliar os espaços de cidadania, contribuindo para o desenvolvimento do estudante como cidadão e ser humano.





Ao optar pelo trabalho voluntário, os estudantes terão a oportunidade de sentirem-se agentes da educação, compartilhando com outros o conhecimento que lhes foi passado pela escola. 





Assim, estabelece-se um círculo virtuoso: o estudante, preparado pela escola a ela retorna, voluntariamente, para desenvolver, sob a forma de auxílio, o que aprendeu.





Com a aprovação deste Projeto, estaremos contribuindo não só para a melhoria da qualidade da educação, mas, também,  com a inclusão social e com a construção de uma cultura da partilha da solidariedade.





Por todo o exposto é que levamos tal propositura à apreciação dos nobres  edis que integram esta Augusta Casa Legislativa.





Sala das Sessões,  23 de março de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





É louvável a iniciativa da nobre edil em criar mais uma alternativa para melhorar a qualidade do ensino na rede municipal de ensino, instituindo a figura do Estudante Voluntário.





A medida, além de contribuir para a educação, em nossa capital, também incentiva a prática do voluntariado, tão difundida em países desenvolvidos, para formar cidadãos comprometidos com suas comunidades.





A matéria não fere preceitos legais e está de acordo com o regimento interno da Câmara Municipal.





Pelo exposto, sou favorável à tramitação da matéria nesta Casa Legislativa.


É o parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 30 de novembro de 2010.


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR – RELATOR


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


HENRIQUE CARBALLAL





PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA ESPORTE E LAZER 





Considerando-se o exposto na justificativa e o quanto avaliado pelas demais comissões, sou pela continuidade da tramitação do projeto em tela.





É o parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 23 de maio de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR


HENRIQUE CARBALLAL


EDSON DA UNIÃO


TÉO SENNA





PROJETO DE LEI Nº 185/10





Dispõe sobre a obrigatoriedade de supermercados, hotéis, bares e restaurantes  colocarem à disposição de clientes deficientes visuais, tabela de preços, ficha de cadastro de hospedagem e demais serviços e normas existentes, no alfabeto Braile.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:��Art. 1º - Ficam obrigados os hotéis, supermercados, bares e restaurantes a colocarem à disposição de clientes deficientes visuais, tabela de preços, ficha de cadastro de hospedagem e demais serviços e normas existentes, no alfabeto Braile.





Art. 2º - Os estabelecimentos terão prazo de três meses para se adequar ao disposto no artigo anterior.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





A presente Proposição tem como finalidade facilitar o acesso dos deficientes visuais às informações de tabelas de preços, serviços e normas vigentes em hotéis, supermercados, bares e restaurantes. Atualmente, o deficiente visual tem como única opção confiar no que lhe é passado oralmente por funcionários desses estabelecimentos. Essas informações, na prática, não têm qualquer comprovação de veracidade e podem levar os deficientes visuais a equívocos e interpretações erradas. 





Com a implantação de formulários e tabelas em alfabeto Braile, estes estarão cientes dos serviços e normas existentes, sem a necessidade de intermediários.





Temos a obrigação de apresentar sempre medidas com a finalidade de propiciar aos portadores de necessidades especiais a possibilidade de uma vida digna e menos dependente de terceiros.





Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação da presente Proposição.





Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Vereadora Andréa Mendonça que dispõe sobre a obrigatoriedade de supermercados, hotéis, bares e restaurantes de colocarem à disposição de clientes deficientes visuais, tabelas de preços, ficha de cadastro de hospedagem e demais serviços e normas existentes, no alfabeto braile.





O Projeto em tela, embora esteja de acordo com o que preceitua o Capítulo I, da Resolução 910/91 – Das proposições em Geral, e suas alterações, Não tem aparo legal e regimental, por conta da existência, da Lei 5075/95, que versa sobre o mesmo assunto, ferindo o que preceitua o Art. 167, da Resolução supracitada.





Diante do exposto, opino pela NÃO APROVAÇÃO da presente proposição, em face de não estar em consonância com a Resolução 910/91, Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o parecer.





Sala das Comissões, 21 de fevereiro de 2011.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 





O Projeto de Lei apresentado pela autora visa obrigar aos supermercados, hotéis, bares e restaurantes de colocarem à disposição de clientes deficientes visuais, tabelas de preços, ficha de cadastro de hospedagem e demais serviços e normas existentes, no alfabeto braille.





O autor justifica a proposição apresentada com o objetivo de facilitar o acesso dos deficientes visuais as informações de tabela de preços, ficha de cadastro de hospedagem e demais serviços e normas existentes.





Compete a esta comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos no art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





O projeto em exame atende a competência do Município para legislar sobre assunto de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, do art. 7º inciso I, da Lei Orgânica do Município de Salvador e do art. 2º, § 4º do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 910/91 desta Casa.





A iniciativa legislativa contempla o disposto no art. 46 da Lei Orgânica do Município e no art. 13, inciso III do Regimento Interno – Resolução 910/91.





Em que pese não haver vício de competência nem de iniciativa, examinando a legalidade, concluímos que o projeto em análise fere a legislação vigente nos termos do inciso IV, art. 7º da Lei Complementar Federal nº 95/98, alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/2001, devido a existência da Lei Municipal nº 5.075/95 que dispõe sobre o mesmo assunto.





Deste modo, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 185/2010.





Sala das Comissões, 06 de junho de 2011.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


VÂNIA GALVÃO


ALBERTO BRAGA





PROJETO DE LEI Nº 186/10


Disciplina a contratação de segurança privada nas casas noturnas e similares e dá outras providências.


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:��Art. 1º - Os usuários dos serviços de segurança privada ficam obrigados a contratar empresas devidamente autorizadas, controladas e fiscalizadas pelo Ministério da Justiça, através da Polícia Federal, conforme legislação vigente.


 


Art. 2º - São obrigações dos usuários e das empresas prestadoras dos serviços de Segurança Privada:





I –  garantir a integridade física e moral dos cidadãos;


II –  utilizar-se, moderadamente, dos meios necessários nas eventuais intervenções.





Parágrafo Único  –   Os usuários contratantes proprietários de casa noturna, bar, danceteria, clube, casa de espetáculos, boates, shopping center, centro comercial, elaborarão um plano de segurança, que deverá ser apresentado e aprovado pela Secretária Municipal de Serviços Públicos e Prevenção à Violência – SESP.





Art. 3º - O vigilante, devidamente identificado, deverá estar empregado em empresa autorizada, controlada e fiscalizada, possuir curso de formação, curso de reciclagem e ser portador da Carteira Nacional de Vigilante com emissão pelo Ministério da Justiça, através da Polícia Federal, nos termos da legislação vigente.





Art. 4º - A infração a qualquer dispositivo desta Lei, seus regulamentos e demais normas dela decorrentes, ficam sujeitas às seguintes sanções:


I –  notificação por escrito;


II  –  multa;


III  –  Cassação do Alvará de Funcionamento





Parágrafo Único –   As sanções acima previstas podem ser aplicadas isolada ou conjuntamente, levando-se em conta:


I –  a gravidade do fato;


II  –  o porte do empreendimento;


III  –   os antecedentes do infrator;


IV  –   a capacidade econômica do infrator





Art. 5º - A fiscalização e autuação dos infratores serão efetuadas pelo órgão competente do Município.


 


Art. 6º - Os valores das multas serão expressos em moeda corrente nacional correspondendo a:


I –  multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais);


II  –  multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) em caso de reincidência.


 


Parágrafo Único –  A atualização monetária das multas dar-se-á com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo –  IPCA, medido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –  IBGE, ou outro que venha ser instituído pelo Governo Federal.





 Art. 7º - Fica assegurado ao infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa em processo administrativo de acordo com a legislação.


 


Art. 8º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação, sendo que neste mesmo período a mesma será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal.





Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA


� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 





JUSTIFICATIVA





É de suma importância a regulamentação do serviço de segurança privada devido aos vários acontecimentos de agressão a consumidores por pessoas que se nominam seguranças e acabam prestando este serviço. A regulamentação visa  a priorizar, desta forma, o trabalho feito por profissionais da área que, devidamente identificados e preparados (facilitando a visualização dos mesmos e da empresa prestadora de segurança), prestam seu serviço em conformidade com a Lei, garantindo a segurança de todos. Lembramos que a aprovação desta Lei regulamentará a contratação do serviço e a atividade, dificultando,  assim,   a prática do "desvio de função" ou qualquer tipo de contratação inadequada nas atividades de vigilância privada.





Resgatando que a atividade de segurança privada foi regulamentada em nosso país em 1983 pela Lei 7.102, que disciplinou a segurança dos estabelecimentos financeiros. Esse diploma legal pôs em evidência os fundamentos da segurança patrimonial ao exigir que cada agência bancária tivesse seu próprio planejamento de segurança e empregasse dispositivos de proteção física. Foi essa Lei que oficializou a profissão de vigilante e regulamentou as atividades das prestadoras desse serviço. Ao dispor que "o sistema de segurança será definido em um plano de segurança compreendendo vigilância ostensiva com número adequado de vigilantes, sistema de alarme e pelo menos mais um dos seguintes dispositivos: "referida lei limitou o papel da vigilância e o grau de responsabilidade que recai sobre ela no contexto da segurança privada." O texto não poderia ser mais claro: vigilância é um dos serviços que integram a segurança e sua missão está contida no plano de segurança.


 


A atividade de segurança privada dispõe de um conjunto de técnicas, a começar pelo estabelecimento de uma política que valoriza a vida acima de tudo e preconiza a execução dos demais serviços de maneira segura e responsável, respeitando e preservando a integridade física das pessoas, o meio ambiente, a continuidade operacional e o patrimônio, com um mínimo de desgaste para a empresa.





Por essas razões propomos este Projeto de Lei visando à qualidade de atendimento à população soteropolitana e a todos os envolvidos, direta ou indiretamente, bem como a garantia de um serviço prestado por profissionais devidamente orientados e capacitados, exigindo-se a contratação de empresas devidamente autorizadas, controladas e fiscalizadas, nos termos das Leis vigentes que regulamentam a matéria.





Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação da presente Proposição.





Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Vereadora Andréa Mendonça que disciplina a contratação de segurança privada nas casas noturnas e similares e dá outras providências.





O Projeto em tela, embora esteja de acordo com o que preceitua o Capítulo I, da Resolução 910/91 – Das Proposições em Geral, e suas alterações, o projeto em tela não tem amparo legal e regimental, pois fere ao art. 167, da Resolução supracitada.





Diante do exposto, opino pela não aprovação da presente proposição, em face de não estar em consonância com a resolução 910/91, Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o parecer.





Sala das Comissões, 21 de fevereiro de 2011.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 





O Projeto de Lei apresentado pelo autor visa disciplinar a contratação de segurança privada nas casas noturnas e similares e dá outras providências.





A autora justifica a proposição apresentada com o objetivo de garantir a população uma prestação de serviços de segurança privada de qualidade por profissionais capacitados.





Compete a esta comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos no art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





O projeto em exame atende a competência do Município para legislar sobre assunto de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, do art. 7º inciso I, da Lei Orgânica do Município de Salvador e do art. 2º, § 4º do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 910/91 desta Casa.





A iniciativa legislativa contempla o disposto no art. 46 da Lei Orgânica do Município e no art. 13, inciso III do Regimento Interno – Resolução 910/91.





Examinando a legalidade, concluímos que o projeto em estudo não fere a legislação vigente.





Por fim, a proposição atende à correta técnica legislativa, contemplada na Lei Complementar Federal 95/98 alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/2001.





Deste modo, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 186/2010.





Sala das Comissões, 07 de junho de 2011.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


VÂNIA GALVÃO











PROJETO DE LEI Nº 187/10





Torna obrigatória a instalação de alto falantes nos ônibus do Município de Salvador informando o ponto final do mesmo.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:��Art. 1º - Fica estabelecida pela presente, a obrigatoriedade de instalação de alto falantes do lado externo e interno de todos os ônibus articulados e bi-articulados do Município de Salvador informando o ponto final do mesmo.


 


§ 1º - Os alto falantes a que se refere o caput deste artigo, serão acionados pelo motorista, nas proximidades de terminais de ônibus, em todas as estações de transbordo e nos pontos,  para que alerte aos deficientes visuais qual o ônibus que está chegando e seu itinerário. 


 


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Este Projeto visa a  assegurar aos portadores de deficiência visual maior facilidade no momento de utilizar o transporte público, facilitando com que os mesmos se locomovam na Cidade com maior autonomia.





Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação da presente Proposição.





Sala das Sessões, 09 de junho de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 254/10





Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas da Rede Pública Municipal de Ensino em manter os alunos em suas dependências, durante todo o turno em que sejam matriculados, mesmo sem aula no período, no caso de falta de professores.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - As escolas públicas da rede municipal de ensino ficam obrigadas a manter em suas dependências, no caso de falta de professores, os alunos, com idade igual ou inferior a 12 (doze) anos, matriculados no respectivo turno.





Art. 2º - No caso de ausência dos professores, referida no art. 1º desta Lei, os alunos deverão receber atividades complementares de ensino, respeitando-se a faixa etária e a grade curricular de cada série escolar.





Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 18 de agosto de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





É comum, na rede pública municipal de ensino, quando da falta de algum professor e a respectiva vacância de tempo de aula, a dispensa e o retorno dos alunos para casa. Não raro, tal fato ocorre sem o prévio conhecimento dos pais, que, no trabalho ou envolvidos em outras atividades, passam o dia certos de que os estabelecimentos de ensino estão cumprindo o seu papel, qual seja, o da formação acadêmica de seus filhos, além da garantia da integridade física dos mesmos.





Não bastasse o prejuízo ao aprendizado em si, há outro malefício causado por tal fato: o efetivo retorno resulta, muitas vezes, na impossibilidade de o aluno receber a merenda escolar. Todos sabemos que as famílias de menor renda complementam, em muitos casos, a alimentação de suas crianças e adolescentes com o que é ofertado nas escolas.





Merece especial atenção o fato de que, nas ruas, as crianças estão vulneráveis à ação da marginalidade, além do risco de acidentes de toda sorte, justamente pela falta de supervisão adequada.





Assim sendo, é de fundamental importância ressaltar que a permanência do aluno na escola, seja em atividade acadêmica regular, seja em atividade recreativa, ou mesmo na biblioteca da própria escola, enriquece seu saber e aprimora seu caráter, desenvolvendo a sociabilidade, tornando-o um cidadão melhor.





Considerando-se que o art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990) estabelece ser dever do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade à criança a efetivação, dentre outros, do direito à dignidade, à educação, à alimentação, à integridade física, é que se apresenta o presente Projeto, fazendo-se imprescindível que o Parlamento soteropolitano envolva-se em defesa desta iniciativa.





Com estes argumentos, solicito o empenho de meus nobres pares para que esta Proposição seja aprovada.





Sala das Sessões, 18 de agosto de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente projeto de lei tem em sua essência uma importante razão social que versa sobre a valorização e democratização do processo de ensino. Contudo, o referido projeto fere o disposto no artigo 176 da resolução 910/91 (Regimento Interno), não citando assim os dispositivos legais a serem revogados, bem como fere o seu disposto, quando visa a manutenção ao longo do dia dos alunos, no que se refere à competência entre poderes, pois “a iniciativa dos Projetos de Lei cabe ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que disponham sobre a matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita.”





Por tal entendimento, opinamos pela REJEIÇÃO do presente Projeto de Lei 254/2010.





É o parecer.





Sala das Comissões 04 de abril de 2011.


ALBERTO BRAGA – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 255/10





Torna obrigatória a instalação de aparelhos de ar condicionado em toda a frota do transporte coletivo público de passageiros e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica instituída a obrigatoriedade de instalação de aparelhos de ar condicionado em toda a frota do Transporte Coletivo Público de Passageiro.





 Art. 2º - Os aparelhos de ar condicionado serão incorporados aos veículos, quando da ocasião da renovação ou aumento das respectivas frotas, não ultrapassando o prazo máximo de 10 (dez) anos.





 Parágrafo Único – As concessionárias do transporte de Salvador deverão,  num prazo de 60 (sessenta) dias,  divulgar cronograma de adaptação dos veículos a esta Lei.





Art. 3º - As despesas de adaptação dos veículos ficará a cargo das concessionárias dos serviços de transporte coletivo de Salvador e não servirão como justificativa para aumento de tarifas.





Art. 4º - Outras despesas com a execução desta Lei ficarão por conta de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento anual do ano seguinte à sua regulamentação.





Art. 5º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto visa primordialmente, a  aumentar a qualidade de vida dos passageiros do transporte coletivo de Salvador, que,   em sua maioria, são pessoas de baixa renda, que utilizam este meio de transporte para se deslocar,  não só ao trabalho, mas, também, aos locais de lazer.





Como o clima em nossa Capital é de calor quase sempre intenso, o ar condicionado no interior dos coletivos traria uma temperatura estável e,  consequentemente,   uma viagem agradável, não só para os passageiros, como, também, para motoristas, melhorando as condições de trabalho desta sofrida categoria.





Sala das Sessões, 18 de agosto de 2010.


ANDREA MENDONÇA


MOISÉS ROCHA





PROJETO DE LEI Nº 319/10           





Torna obrigatório a todas as edificações residenciais com quatro ou mais andares do Município de Salvador  disponibilizarem recipientes para coleta seletiva de lixo.   





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


�
�
Art. 1º - Todas as edificações residenciais com quatro ou mais andares do Município de Salvador terão que, obrigatoriamente, disponibilizar recipientes para coleta seletiva de lixo.


�Parágrafo Único - A coleta seletiva disposta no caput deverá proceder à separação dos seguintes materiais:


I - papel;


II - plástico;


III - metal;


IV - vidro.


�Art. 2º - São objetivos da coleta seletiva de lixo:


I - incentivar a coleta seletiva, a reutilização e a reciclagem;


II - proteger a saúde pública e a qualidade do meio ambiente;


III - preservar e assegurar a utilização sustentável dos recursos naturais e


IV - reduzir a geração de resíduos sólidos e incentivar o consumo sustentável.


�Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 10 de novembro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


�Como resultado de esforços de diversos setores da sociedade brasileira, o País está construindo um modelo sustentável de reciclagem de lixo urbano. Além dos benefícios ambientais, destacam-se os impactos sociais, através da geração de empregos e renda para camadas menos favorecidas, notadamente os catadores de materiais recicláveis. O setor de reciclagem movimenta hoje no País cerca de R$ 10 bilhões por ano, podendo crescer em pouco tempo caso alguns gargalos sejam eliminados, principalmente capacitação técnica, política fiscal e tributária coerente e incremento da participação popular. A coleta seletiva é o ponto de partida, nesta fase o que era lixo se torna matéria-prima para a indústria, reintroduzida no ciclo produtivo.





Conto com o apoio de meus pares para a aprovação deste Projeto de Lei que tantos benefícios trará para a sociedade como um todo.


�Sala das Sessões,  10 de novembro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em conformidade com os artigos 61, II e 2001 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade ao Projeto de Lei nº 319/2011, de autoria da ilustre Vereadora Andréa Mendonça, que “Torna obrigatória todas as edificações com quatro ou mais nadares, do município de Salvador a disponibilizarem recipientes para coleta seletiva.”





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa que por si só já evidencia a justeza e a legitimidade do quanto pleiteado por meio da referida proposição uma vez que é premente a necessidade de ações concretas de proteção e preservação ambiental, sou pela continuidade da tramitação do projeto. 





Neste mesmo diapasão, verifica-se que a proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o Regimento Interno e apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex Positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do projeto em análise, em face do mesmo estar em conformidade e não lancear o que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 30 de agosto de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 327/10





Fica instituída   a  proibição da venda do narguilé bem como seus acessórios, a menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar, na modalidade individual ou coletivamente na Cidade de Salvador,   e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - É proibido vender ou fornecer, ainda que gratuitamente a menores de 18 anos, narguilé ou qualquer dos acessórios utilizados para a prática de fumar o cachimbo de água, na Cidade de Salvador.





Parágrafo Único – Os estabelecimentos que comercializem o produto só poderão vendê-lo aos que, através de documento de identidade, comprovem a maioridade.





Art. 2º - Aquele que não obedecer ao prescrito no caput desta Lei incorrerá nas penalidades previstas do artigo 243, da Lei 8.096, Estatuto da Criança e do Adolescente. 





� HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/8815816/art-3-da-lei-13779-09-sao-paulo" �Art. 3º� - O Poder Executivo designará, através de seus órgãos competentes, a forma de fiscalização do cumprimento desta Lei.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 


� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo�





Sala das Sessões, 17 de novembro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Narguilé é um cachimbo composto por um fornilho, um tubo e um recipiente cheio de água perfumada por onde o fumo passa antes de chegar à boca.





O Narguilé é composto por duas mangueiras que soltam uma fumaça produzida por um carvão que depois de aquecido, esquenta uma erva –  que pode ser de vários sabores ou até mesmo a maconha –  e elimina a fumaça.





Os jovens estão colocando no Narguilé maconha e bebidas destiladas. Aos poucos o efeito no organismo é semelhante à inalação de crack.





O Narguilé se popularizou nas rodas dos jovens de muitas Cidades brasileiras. Trata-se de uma prática considerada nociva à saúde de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS). A entidade afirma que o ritual de fumo, que pode durar entre 20 minutos e 1 hora, é o mesmo que o indivíduo inalar a fumaça de 100 cigarros.





Visando a resguardar a segurança e a saúde dos jovens cidadãos de nosso Município, submetemos, destarte, à apreciação do douto Plenário o presente Projeto.





Sala das Sessões,  17 de novembro de 2010.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL


Em conformidade com os artigos 61, II e 2001 do Regimento Interno, passo a aduzir opinativo acerca da constitucionalidade ao Projeto de Lei nº 327/2011, de autoria da ilustre Vereadora Andréa Mendonça, que “Fica instituído a proibição de venda do narguilé bem como seus acessórios a menores de 18 anos, instrumento utilizado para prática de fumar, na modalidade individual ou coletivamente na cidade de Salvador e dá outras providências.”





Considerando-se tudo que fora exposto na justificativa e tendo em vista que a proposição em epígrafe encontra-se em conformidade com o Regimento Interno, a Lei Orgânica do Município e a constituição, é apta, portanto, a seguir sua tramitação.





Ex Positis, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do projeto em análise, em face do mesmo estar em conformidade e não lancear o que preceitua a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É o parecer, SMJ.


Sala das Comissões, 12 de maio de 2011.


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO – RELATOR


VÂNIA GALVÃO


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


ALBERTO BRAGA





PROJETO DE LEI Nº 77/11





Dispõe sobre a obrigatoriedade da indicação dos pontos turísticos, com placas indicativas descritivas,  em imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





 DECRETA: 





Art. 1º - Torna obrigatória a indicação dos pontos turísticos, com placas indicativas descritivas em imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico no Município de Salvador.





Art. 2º - Os locais de afixação das placas serão definidos pela Empresa Salvador Turismo – SALTUR. 





Art. 3º - As placas deverão seguir o padrão da EMBRATUR. 





Art. 4º - As despesas inerentes com o cumprimento desta Lei correrão por conta de parcerias com órgãos e empresas ligadas ao Turismo.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 





Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





É necessário conhecer o passado para compreender o presente. O passado fica registrado na memória popular através de documentos, fotografias, histórias contadas de geração a geração, manifestações culturais e, também, através de objetos e construções representativos de um determinado momento da história de uma localidade.





O patrimônio histórico edificado, ou seja, os edifícios considerados “históricos”, tombados,   são testemunhas da história da Cidade. Contam um pouco de sua época. Um imóvel histórico representa um determinado ponto da história do desenvolvimento da comunidade. Em muitos casos, nele viveram pessoas que foram de capital significativo para a vida da Cidade, como comerciantes, negociantes, políticos ou qualquer outra atividade. A conservação desses imóveis serve para que tenhamos uma ideia, uma amostra de como era a arquitetura, o cuidado da construção, a evolução das moradias, templos ou prédios administrativos. Serve para termos um parâmetro, para se ver a simplicidade ou a complexidade da vida que se levava à sombra desses prédios.





A colocação de placas indicativas, descritivas contendo informações básicas sobre imóveis tombados, melhoraria o acesso a esses equipamentos turísticos.





Pelo exposto, peço o apoio de meus pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora proponho.


Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O projeto em análise visa impor ao Poder Executivo a obrigatoriedade de sinalização visual, indicando os pontos turísticos por meio de placas indicativas e descritivas nos imóveis tombadas pelo Patrimônio Histórico, e dá outras providências.





A iniciativa apresentada tem importância inquestionável na divulgação da existência do Patrimônio Histórico presente no Município de Salvador, e, por conseguinte, influencia na participação do povo na preservação da sua memória e dos seus bens culturais.





Seguindo a legislação vigente, o acesso público aos bens protegidos, que após o tombamento são elevados à categoria de bens públicos, é um dever do Estado em sentido amplo. Este acesso público vai da despoluição visual ao oferecimento de informações ao povo sobre a situação real do bem, pois este patrimônio agora sendo pertencente à sociedade deve ser protegido por ela própria.





No entanto, a iniciativa, mesmo carregada de bons valores, não pode continuar em tramitação, tendo em vista o que foi consignado pelo relatório do Setor de Análise e Pesquisa desta Casa Legislativa, em razão da apresentação pretérita de projeto com o mesmo teor pelo Vereador Joceval Rodrigues, qual seja, o Projeto de Lei nº 491 de 2009, o que coloca a presente proposição em confronto com o artigo 138 do Regimento Interno, que assim consagra:





“Art. 138 – Havendo mais de uma proposição sobre o mesmo assunto, a discussão obedecerá à ordem cronológica de apresentação”.





Diante do exposto, reconhecendo a importância da comunicação da situação em que se encontram os prédios públicos e a eventual participação popular na defesa dos direitos constituídos, mas constatando a impossibilidade regimental de tramitação da proposição legislativa, opino pelo arquivamento do projeto em tela.





É o parecer, salvo melhor juízo.





VÂNIA GALVÃO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO 





PROJETO DE LEI Nº 78/11





Dispõe que hospitais localizados no âmbito municipal de Salvador informem os idosos sobre o direito de manterem acompanhante, no período em que estiverem internados ou em observação, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





 DECRETA:





Art. 1º - Deverão os hospitais localizados no âmbito municipal de Salvador, informarem os idosos sobre o direito de manterem acompanhante, no período em que estiverem internados ou em observação. 





§ 1º  - Para atendimento ao disposto no "caput" deste artigo, deverão ser afixados cartazes ou placas em local visível ao público, em especial nas portarias, com o dizer: "AO IDOSO QUE ESTÁ INTERNADO OU EM OBSERVAÇÃO NESTE HOSPITAL, É ASSEGURADO O DIREITO A ACOMPANHANTE". 





§ 2 º O cartaz/placa deverá possuir as dimensões mínimas, sendo de 45cm (quarenta e cinco) de largura por 35cm (trinta e cinco) de altura.


Art. 2º - O não cumprimento do disposto nesta Lei, sujeitará o hospital infrator à penalidade: 


I –   advertência; 


II –   multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) na autuação. 





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741) entrou em vigor na data de 1º de janeiro de 2004. O art. 16 da Lei garante o direito ao idoso  ter acompanhante em tempo integral nos casos de internação/observação em estabelecimentos de saúde.





O desconhecimento por parte dos pacientes e a rotina dos estabelecimentos, podem ser a explicação da falta de tal informação. A disseminação da Lei sobre os direitos pertencentes aos idosos é de extrema importância para a nova realidade de um País que deixou de ser jovem, valorizando e respeitando, assim, esta fase da vida.





Em face   do  exposto, encaminho aos nobres pares o presente Projeto para aprovação.





Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em análise visa impor aos hospitais localizados no município de Salvador, a obrigatoriedade de informar pacientes idosos sobre o direito de manterem acompanhante no período de internação, através de afixação de placas com a referida informação, sob pena de aplicação de penalidades.





A iniciativa apresentada estimula o cumprimento do artigo 16 do Estatuto do Idoso (Lei Federal 10.741/2003, assegurando direito mencionado e o dever do estabelecimento de saúde de proporcionar as condições para permanência do paciente em tempo integral na unidade, caso necessário.





A ordem jurídica reconhece vastamente, seja através da Constituição Federal, do Estatuto do Idoso ou de outras disposições normativas de âmbito federal, estadual e municipal, a realidade natural da vida decorrente do envelhecimento, que coloca os idosos em situação merecedora de tutela específica diante de sua vulnerabilidade social. Este contexto social provoca a necessidade de ampliação de políticas públicas voltadas para o segmento populacional referido, a exemplo da proposição legislativa ora apreciada. Ademais, a medida legislativa segue corretamente a finalidade pública dos serviços de saúde, e obedece as limitações procedimentais regulamentadas no Regimento Interno e na Lei Orgânica do Município.





Diante do exposto, reconhecendo a importância da comunicação dos direitos aos idosos nos hospitais e não constatando nenhuma irregularidade na iniciativa, inexistem motivos para rejeitar a proposição.





Tudo posto, opino pela APROVAÇÃO do projeto em tela.





É o parecer, salvo melhor juízo.





VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS





PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO


O projeto em tela, de autoria da ilustre vereadora Andréa Mendonça, visa dispor que hospitais localizados no âmbito municipal de Salvador informem aos idosos sobre o direito de manterem acompanhante, no período em que estiverem internados ou em observação.





O setor de análises e pesquisa informou não existir, no município de Salvador, nenhuma proposição pertinente ao tema, conforme fls. 04 dos autos.





O parecer emitido pela Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela aprovação, conforme fls. 07.





Sendo assim, considerando que a proposição não contem empecilhos de ordem orçamentária e financeira, opinamos pela APROVAÇÃO do presente projeto de lei.





SMJ.





É o parecer.





Sala das Comissões, 14 de março de 2012.


HEBER SANTANA – RELATOR


PAULO CÂMARA


ORLANDO PALHINHA


SANDOVAL GUIMARÃES


ALFREDO MANGUEIRA





PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PLANEJAMENTO FAMILIAR, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL





O Projeto de Lei nº 78/2011, protocolizado na Câmara Municipal de Salvador/BA em 06 de abril de 2011, de autoria da Vereadora Andréa Mendonça, propõe, que os hospitais localizados no âmbito do Município de Salvador, informem aos idosos sobre o direito de manterem acompanhante, no período em que estiverem internados ou em observação, em síntese bem fundamentada, a justificativa de se materializar a informação em exame, que possui inclusive lastro em norma federal denominada de Estatuto do Idoso.





O Projeto em tela, segundo sua proposição, teve seu trâmite normal de análise conforme o Regimento Interno desta Casa Legislativa, isto é, passando pelo Plenário, seguindo para o setor de análise e pesquisa, que posteriormente passou pelo Setor de Tramitação, endereçado ao Sr. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e na Comissão de Orçamento e Finanças, onde obteve parecer opinativo pela sua aprovação em ambas as comissões, que assim designou-me a relatar sobre os termos deste Projeto de Lei.





É o relatório.





Na esteira de importância de todos os projetos que já foram colocados em pauta, considero este, por se tratar de Saúde Pública e de direito essencial dos idosos, consoante expressa determinação de norma federal, que dispõe no elenco dos seus direitos, o objeto que se faz inserido na minuta Legislativa em apreço.





Desta forma, resta bem fundamentada sua proposição e revestida de subsídios suficientes para que se coloque em pauta e se transforme em Lei, considerados todos os trâmites e questionamentos sobre a matéria em comento para a sua efetiva formalização.





É válido frisar, que a propositura da materialização dos direitos a que fazem jus os idosos em nosso sistema legal, possui inclusive inconteste respaldo constitucional, estando, este inclusive exposto no rol dos direitos de ordem individual, bem como em conteúdo infraconstitucional, tal como se insere na Lei Federal de nº 10.741/2003.





Diante do exposto, pelas razões fáticas expostas, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 78/2011.





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


DAVID RIOS – RELATOR


ALAN CASTRO


ALEMÃO


DR. PITANGUEIRAS





PROJETO DE LEI Nº 81/11





Dispõe sobre contrapartida estrutural no licenciamento de edificações multifamiliares no Município de Salvador e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA: 





Art. 1º - O licenciamento e aprovação de obra de construção multifamiliar no Município de Salvador deverão estar condicionados à contrapartida estrutural de que trata esta Lei.





Art. 2º - Todo licenciamento ou aprovação de construção multifamiliar, de valor unitário superior a 160 (cento e sessenta) salários-mínimos, somente será concedido pelo Poder Público mediante a obrigatoriedade de construção de acessos ao empreendimento.





§ 1º - A execução das obras de contrapartida estrutural é de responsabilidade dos incorporadores, podendo ser delegada a terceiros desde que com anuência do Poder Público.





§ 2º - Todo empreendimento de contrapartida estrutural obrigatória deverá ser submetido à aprovação e licenciado do Poder Público, obedecidos aos termos do Código de Obras Municipal.





Art. 3º - As construções de contrapartida estrutural, cujo valor não poderá ser menor que o valor comercial referente a uma unidade, deverão ser feitas   visando   a descongestionar o acesso ao empreendimento.





Art. 4º - Não se concederá habite-se das unidades habitacionais sem a conclusão dos acessos (retornos, viadutos, passarelas, recapeamento asfáltico, calçadas com acessibilidade, e/ou sinalização), referentes à contrapartida estrutural de que trata esta Lei.





Parágrafo Único – As construções localizadas em locais com estrutura suficiente para o acesso ao empreendimento deverá aplicar a contrapartida em áreas próximas que necessitem de estrutura.





Art. 5º - A titulo de incentivo,   fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenções e vantagens para a construção de viadutos, passarelas, calçadas com acessibilidade, etc. da contrapartida estrutural, inclusive desafetar áreas públicas quando necessário.





Art. 6º - O empreendedor principal responderá pela empresa na qual confiará execução da contrapartida estrutural, reconhecendo que somente será concedido o habite-se após a conclusão da obra de contrapartida.





Art. 7º - O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, editará as normas necessárias à plena execução desta Lei.





Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto tem o sentido de disciplinar e preservar a ordem urbana do Município, estabelecendo condições para concessão de licença para empreendimentos imobiliários de grande porte.





O Projeto pretende impedir que as áreas nobres da Cidade fiquem saturadas pela quantidade de unidades que são construídas nessas áreas sem que novas vias sejam implantadas. Natural que sejam obrigadas a oferecer contrapartida estrutural aos habitantes da Cidade.


 


Tendo em vista ter instituído seu próprio Plano Plurianual de Desenvolvimento Urbano – PDDU, é competência do Município estabelecer as condições para a concessão de licenciamento.





Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 89/11





Obriga as empresas recicladoras do Município de Salvador á comprovação da origem dos fios de cobre que adquirirem, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA: 


 


Art. 1º - Ficam as empresas recicladoras do Município de Salvador obrigadas a exigir a comprovação da origem dos fios de cobre que adquirirem. 


�Art. 2º - As empresas recicladoras deverão manter registros contendo dados do vendedor do qual adquirir os fios de cobre.


�Parágrafo Único –   Os registros deverão conter o nome, o número do documento de identidade, CPF e/ou CNPJ, e o endereço do vendedor do qual forem adquiridos os fios de cobre. 


�Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  25 de  abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Este Projeto de Lei objetiva contornar ou dificultar a grave ocorrência, quase diária, de furto de fios de cobre, comumente utilizados pelas companhias �telefônicas e elétricas.





Com o furto, vários usuários deixam de ter os serviços prestados, gerando prejuízo não só para esses, como,  também para as empresas, que se obrigam a dispor de grandes quantias para a reparação dos serviços.


�O controle por parte das empresas recicladoras que compram fios de cobre, serve, exatamente, para coibir e tentar identificar aqueles que vendem esses produtos, muitos deles originários de furtos.


�Assim, conto com a aprovação do presente projeto de Lei por parte dos meus pares nesta Egrégia Casa de Leis.





Sala das Sessões,  25  de abril de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando-se a existência em plena vigência da Lei 7869/10 recentemente aprovada já nesta Legislatura nesta CASA e sancionada em 25/07/2010 pelo Senhor Prefeito, Lei essa que “obriga as empresas recicladoras do município de Salvador a exigirem a comprovação da origem dos fios e cabos de cobre e alumínio, registros e hidrômetros que adquirem” perde sentido a tramitação do presente Projeto de Lei por tratar de matéria vencida.





Pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 89/2011 é o Parecer.





Sala das Comissões, 24 de maio de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ALBERTO BRAGA


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 117/11





Obriga as farmácias e drogarias a colocarem à disposição dos consumidores o compêndio de bulas de medicamentos, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


DECRETA: 


  


Art. 1º - As farmácias e drogarias localizadas no Município de Salvador ficam obrigadas a manter em suas dependências o compêndio de bulas de medicamentos, para consulta gratuita pelos consumidores, em local visível e de fácil acesso.


 


§ 1º - Para os fins desta Lei, considera-se “Compêndio de Bulas de Medicamentos” a publicação anual do conjunto de bulas de medicamentos comercializados no Brasil, editado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, contendo as respectivas “Bula para o paciente” e “Bula para o profissional de Saúde”.





§ 2º - O compêndio de bulas de medicamentos deverá ser atualizado pelos estabelecimentos mencionados no “caput” deste artigo, sempre que ocorrer o lançamento de novas drogas ou medicamentos, regularmente aprovados para comercialização pela ANVISA.





Art. 2º - É obrigatória a publicidade desta Lei em todos os estabelecimentos que se enquadrem na previsão legal, através de placa ou cartaz com as dimensões mínimas de 30 cm (trinta centímetros) X 50 cm (cinquenta centímetros), em local visível, com os seguintes dizeres:





“Este estabelecimento dispõe do compêndio de bulas de medicamentos para consulta pública gratuita.”





Art. 3º - O descumprimento desta Lei acarretará aos infratores a multa de 2.000,00 (dois mil reais),  dobrada em caso de reincidência.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor dentro de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2011.


ANDREA MENDONÇA


�JUSTIFICATIVA





Apesar de evidente a utilidade da medida proposta, pensamos,  principalmente no grande número de usuários que recebem medicamentos gratuitos através da rede pública de Saúde; muitas vezes as doses prescritas são entregues em cartelas, e não nas caixas, e, portanto, desacompanhadas de bula. Consultar a bula é um direito do paciente; suas informações são valiosas e constituem parte do tratamento.


Grande parte desses usuários é formada por pessoas idosas, que podem ter dúvidas em relação a doses, interações com outros medicamentos,   etc. Nem sempre é fácil a comunicação com o médico responsável, e a consulta ao compêndio pode sanar as questões mais simples. Além disso,  muitas pessoas não têm   acesso à Internet, e, portanto à consulta de bulas por esse meio digital ainda não se apresenta disponível para toda a população.


							


A idéia apresentada neste Projeto é de execução simples, e certamente não onerará as farmácias e drogarias. Acima de tudo, é uma prestação de serviço.





Solicitamos, pois, o apoio dos nossos pares para a aprovação da presente Propositura.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O projeto em análise pretende garantir a obrigatoriedade da implantação de compêndios em farmácias e drogarias, contendo informações sobre a composição dos medicamentos, a fim de dar publicidade aos componentes de remédios vendidos separadamente.





Com o objetivo de oferecer as informações cabíveis aos pacientes e consumidores, a iniciativa legislativa acompanha uma diretriz já tomada pelo Governo Federal. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, através da Resolução nº 140, estabeleceu em 2005 o lançamento de bulas impressas e virtuais, com linguagem mais simplificada, letras maiores com tamanho mínimo de 1,5mm, e dedicados separadamente aos pacientes e profissionais. O lançamento das primeiras edições impressas e eletrônicas aconteceu no dia 17 de maio do mesmo ano, com 570 bulas de medicamentos, que correspondam a 288 princípios ativos de alopáticos e 270 biológicos. As bulas foram distribuídas gratuitamente em hospitais-sentinela, bibliotecas públicas, sociedades médicas, conselhos de classe, órgãos de defesa do consumidor, entre outros.





Portanto, o oferecimento de informações nesta hipótese, não carrega nenhum excesso arbitrário, mas procura sanar as atuais lacunas administrativas da iniciativa privada e um anseio social que não deve ser desconsiderado, em razão da garantia do direito constitucional à informação e à saúde.





Diante do exposto, entendendo que seria proveitosa a presente medida e não constatando nenhuma irregularidade com a Lei Orgânica do Município e com o Regimento Interno da Câmara de Salvador, opino pela APROVAÇÃO do projeto em tela.





É o parecer, salvo melhor juízo.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ALFREDO MANGUEIRA


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO


Veio à deliberação desta Comissão de Finanças Orçamento e Fiscalização o Projeto de Lei nº 117, de 2011, de autoria da Vereadora Andréa Mendonça, que institui a obrigatoriedade das farmácias e drogarias a colocarem à disposição dos consumidores o compêndio de bulas de medicamentos, e dá outras providências.





Na justificação de sua proposição a autora ressalta que:





“Apesar de evidente a utilidade da medida proposta, pensamos no grande número de usuários que recebem medicamentos gratuitos através da rede pública de saúde; muitas vezes as doses prescritas são entregues em cartelas, e não nas caixas, e, portanto, desacompanhadas de bulas, consultar a bula é um direito do paciente, suas informações são valiosas e constituem parte do tratamento.





Grande parte desses usuários é formada por pessoas idosas, que podem ter dúvidas em relação a doses, interações com outros medicamentos etc. Nem sempre é fácil a comunicação com o médico responsável, e a consulta ao compêndio pode sanar as questões mais simples. Além disso, muitas pessoas não têm acesso à internet, e, portanto à consulta de bulas por esse meio digital, ainda não se apresenta disponível para toda a população.”





Razão pela qual propugna a legisladora pela aprovação do projeto.





O projeto foi apreciado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, onde foi aprovado nos termos do parecer da edil Vânia Galvão.





Em seguida a proposição foi submetida à apreciação da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, onde foi distribuído à esta Vereadora.





Em conformidade com o art. 61, III, do Regimento Interno desta casa, a vereadora em exercício de sua competência, emite seu parecer acerca do Projeto de Lei nº 117/2011.





Trata-se de iniciativa meritória que deve ser louvada pela sua relevante preocupação social com os pacientes da rede pública de saúde de nosso Município e demais consumidores de medicamentos dos estabelecimentos farmacêuticos existentes em nossa capital.





Sabendo que se aprovada e implementada a proposição ora em exame, a cidade do Salvador, e em especial os cidadãos desta cidade ganharão, por terem à sua disposição as bulas dos medicamentos a si prescritos, resolvendo dúvidas da utilização do medicamento.





Diante do exposto, voto favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 117 de 2011.





É o parecer, SMJ.





Sala das Comissões, 16 de abril de 2012.


MARTA RODRIGUES – RELATORA


OLÍVIA SANTANA


HEBER SANTANA


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CIDADÃO





O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990) foi redigido com o objetivo de garantir o equilíbrio entre consumidores e fornecedores. Direitos e garantias são distribuídos através deste Código com a finalidade de propiciar a boa e harmônica relação de consumo.





Por tanto, após análise e avaliação da proposição da magnânima Edil, Andréa Mendonça, que visa a obrigatoriedade das farmácias e drogarias a colocarem á disposição dos consumidores o compêndio de bulas de medicamentos, e dá outras providências. Beneficiando ainda mais o consumidor soteropolitano. Não ferindo nenhum artigo da nossa constituição federal, nem da Lei orgânica do município e seguindo ainda todos os trâmites legais do nosso regimento interno.


Esta comissão nada tem a se opor votando assim pela aprovação do projeto.





Sala das Comissões, 07 de maio de 2012.


LÉO KRET – RELATORA


MARTA RODRIGUES





PROJETO DE LEI Nº 120/11





Dispõe sobre o Programa de Atendimento Voluntário aos alunos com deficiência de aprendizado escolar do Município de Salvador  e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica criado, no âmbito dos estabelecimentos de ensino público municipal de nível fundamental e médio, o Programa de Atendimento Voluntário aos alunos que apresentarem deficiência no aprendizado escolar. 


Parágrafo Único - Somente poderão ser voluntários, professores e especialistas de educação. 


Art. 2º - Destina-se o Programa de Atendimento Voluntário a fornecer orientação e suporte aos estudantes que apresentarem, ao final de cada bimestre, deficiência no aprendizado, detectada pelos Conselhos de Classe. 


Parágrafo Único –  A orientação e o suporte referidos no “caput”  serão dados sob a forma de atendimento individualizado, aulas de reforço, ajuda nos deveres escolares ou outra, a critério do Conselho de Classe. 


Art. 3º - O atendimento aos alunos será feito no próprio estabelecimento de ensino. 


Parágrafo Único – Na hipótese de não existir espaço adequado no estabelecimento, o colegiado da escola poderá buscar outros locais, como bibliotecas, associações comunitárias, centros de estudos e centros sociais existentes na comunidade. 


Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Sala das Sessões, 11 de maio de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





A proposta de gerar transformação social a partir do voluntariado consiste em promover a cidadania e estimular o desenvolvimento de uma sociedade participativa, principalmente no âmbito da educação. O voluntariado deve ser valorizado e tem muito a contribuir para a mudança em um País com tantos contrastes sociais como o Brasil.


�O chamado voluntariado educativo possibilita que alunos, professores, funcionários, pais e demais agentes se envolvam com a escola, com a finalidade de se fornecer cada vez mais uma educação adequada e de qualidade.


�O presente Projeto tem como objetivo a criação de um programa que possibilite aos voluntários,  através de seus conhecimentos,  uma importante contribuição para o fortalecimento da Educação e da escola pública.


�O programa apresentado não visa a substituir o papel do Estado, mas,  sim,   complementá-lo, através da importante contribuição dos profissionais ligados Á área pedagógica.





Sala das Sessões, 11 de maio de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 208/11





Dispõe sobre a criação de vagas definidas em estabelecimentos privados para o estacionamento de motocicletas, com tarifas diferenciadas, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º- Os estabelecimentos privados devem disponibilizar locais adequados para motocicletas. 





Art. 2º -  Os locais devem estar devidamente sinalizados e a cobrança das tarifas diferenciadas.





Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação





Sala das Sessões, 06  de julho de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O homem evoluiu em dois níveis distintos: enquanto a tecnologia avança fantasticamente, a mentalidade e os costumes seguem num ritmo lento. Apesar do uso de motocicletas ter se tornado fundamental como meio de locomoção individual e prestação de serviços na vida atual, especialmente nas grandes metrópoles,  a mentalidade humana ainda privilegia os carros, que,   em nome do direito de locomoção individual, atravancam o direito coletivo, ocupam mais espaço e congestionam tudo, causando desperdício e stress.





Estacionar  motocicletas é um problema que atinge tanto motociclistas, como associações de fabricantes de motos, entidades de classe, estudiosos da legislação de trânsito, e, claro, donos de estacionamentos.





Estacionamentos seguros e práticos para motos em todos os tipos de uso: para trabalho, transporte, turismo e ou lazer cresceu em todo o mundo, em particular, nos países em desenvolvimento,  mas no Brasil isso ainda não acontece, pois os estacionamentos particulares ainda não privilegiam esta classe.





As redes de estacionamentos deverão adotar novas estratégias de ação, modernizando-se e adequando espaços, definindo normas com tarifas diferenciadas. O resultado será positivo para todos (as adaptações necessárias, como estabelecer regras, criar bolsões internos específicos, colocar corrimões de ferro para prender as motos, sendo que correntes e cadeados ficarão a cargo do usuário), e será um negócio  que deverá crescer muito e atrair um público versátil, carente deste tipo de serviço.





Alguns estudos defendem as motocicletas como alternativa para desafogar o tráfego e melhorar a vida nas grandes cidades. Atualmente, são os motoqueiros que abrem seus próprios espaços para estacionar, de forma natural, de acordo com suas necessidades. 





No mesmo espaço onde cabem 30 carros, lentos e demorados para entrar, encontrar vagas, manobrar e finalmente estacionar, poderiam ser colocadas com maior agilidade 120 motocicletas. Quatro vezes mais, as motos ocupam menos espaço e subtraem menos tempo.





O crescimento do uso da motocicleta como meio de transporte representa maior quantidade de veículos em circulação, maior mobilidade e rapidez para o usuário e melhoria do espaço urbano, no que se refere ao estacionamento (pois ocupa menos espaço).





Com esta medida, queremos garantir que motociclistas tenham seus direitos assegurados por Lei, ao ser implantados pelas redes de estacionamentos, espaços específicos para uso exclusivo de motos.





Sala das Sessões, 06  de julho de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Oportuno e de grande importância, principalmente se considerarmos o alto índice de crescimento de trânsito de motocicleta nas grandes cidades brasileiras, Salvador não foge a regra.





A inexistência desses estacionamentos adequados leva os condutores a estacionarem nos passeios públicos ou calçadões da cidade, parte deles já invadidos por camelôs, agora concorrendo com as motocicletas, em detrimento da acessibilidade das pessoas nas áreas a elas reservadas. O projeto atende a legislação vigente, opinando este Relator pela aprovação do PL 208/11. 


Sala das Comissões, 25 de julho de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA - RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Veio à deliberação desta Comissão de Finanças Orçamento e Fiscalização o Projeto de Lei nº 208, de 2011, de autoria da Vereadora Andréa Mendonça, que dispõe sobre a criação de vagas definidas em estabelecimentos privados para o estacionamento de motocicletas, com tarifas diferenciadas, e dá outras providências.





Na justificação de sua proposição a autora ressalta que:





No mesmo espaço onde cabem 30 carros, lentos e demorados para entrar, encontrar vagas, manobrar e finalmente estacionar, poderiam ser colocadas com maior agilidade 120 motocicletas. Quatro vezes mais, as motos ocupam menos espaço e subtraem menos tempo.





O crescimento do uso da motocicleta como meio de transporte representa maior quantidade de veículos em circulação, maior mobilidade e rapidez para o usuário e melhoria do espaço urbano, no que se refere ao estacionamento (pois ocupa menos espaço).





Esta medida, queremos garantir que motociclistas tenham seus direitos assegurados por Lei, ao ser implantados pelas redes de estacionamentos, espaços específicos para uso exclusivo de motos.





Razão pela qual propugna a legisladora pela aprovação do projeto.





O projeto foi apreciado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, onde foi aprovado nos termos do parecer do edil Alfredo Mangueira.





Em seguida a proposição foi submetida à apreciação da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, onde foi distribuído à esta Vereadora.





Em conformidade com o art. 61, III, do Regimento Interno desta casa, a vereadora em exercício de sua competência, emite seu parecer acerca do Projeto de Lei nº 208/11.





Trata-se de iniciativa meritória que deve ser louvada pela sua relevante preocupação social com o já caótico trânsito de nosso município, assim como fazer justiça aos usuários de motos que ocupam menos espaços para estacionarem devendo pagar menos nas redes de estacionamento.





No entanto, cabe fazermos um acréscimo à proposição em epígrafe, tendo em vista que ela estabelece que a tarifa será menor para os motociclistas, porém face à lacuna de quanto deve ser esta redução, o estabelecimento de estacionamento poderá cobrar um valor diferenciado, mas que não seja a adequada ao que induz o espírito desta proposição, e ressalte-se que o mesmo não estará agindo na ilegalidade, vez que é sabido que de acordo com a Lex Legum Brasileira “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, portanto, diferenciar a menor o valor da cobrança a seu critério para o motociclista já se estará cumprindo a Lei, assim a fim de evitar esta postura, apresentarmos uma emenda aditiva para acrescer que o valor da redução da tarifa para o motociclista não será menor que 1/3 (um terço) da tarifa cobrada para os carros convencionais a fim de evitarmos esse arbítrio do estabelecimento em diferenciar a tarifa em valor irrisório para o motociclista.





No mais, ressalte-se que se aprovada e implementada a proposição ora em exame, a cidade do Salvador e em especial os cidadãos desta cidade ganharão.





VOTO





Diante do exposto, voto favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 208 de 2011, com acréscimo da emenda a seguir:





EMENDA ADITIVA





Acrescente-se parágrafo único ao artigo 2º do projeto de lei acima evidenciado, o qual terá a seguinte redação:





Parágrafo único – O valor da redução será de no mínimo 1/3 (um terço) da tarifa cobrada para os carros convencionais.





Sala das Comissões, 16 de abril de 2012.


MARTA RODRIGUES – RELATORA


OLÍVIA SANTANA


HEBER SANTANA


ORLANDO PALHINHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando que a emenda tem objetivo de aperfeiçoar o PL não fere dispositivos legais e está redigida conforme determina o parágrafo 5º do artigo 183 do Regimento Interno.





Pela aprovação da emenda é o parecer. 





Sala das Comissões, 25 de julho de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA - RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE LEI Nº 287/11





Institui o dia 13 de junho, Dia Municipal do Padeiro, no Município de Salvador, e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:��Art. 1º - Fica instituído no Calendário de Eventos da Cidade de Salvador o Dia Municipal do Padeio  a ser realizado, anualmente, no dia 13 de junho. 


�Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


Sala das Sessões,  17 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto tem como objetivo incluir o Dia Municipal do Padeiro no Calendário de Eventos do Município de Salvador, a ser realizado anualmente, no dia 13 de junho.





O pão faz parte da alimentação humana há milhares de anos a.C.. Os egípcios foram os primeiros povos que utilizaram fornos para assar pães. O Brasil conheceu o pão apenas no século XIX, conforme o sociólogo e antropólogo Gilberto Freyre. Antes disso, consumia-se o beiju.





Os primeiros pães foram assados sobre pedras quentes ou debaixo de cinzas. A utilização de fornos de barro para cozimento dos mesmos começou com os egípcios, sendo atribuída a eles também a descoberta do acréscimo de líquido fermentado à massa do pão para torná-la leve e macia.





Outro costume que é muito praticado pela Igreja e pelos fiéis, é,   em todo o dia 13 de junho, distribuir aos pobres os famosos pãezinhos de Santo Antônio. A tradição diz que esse alimento deve ser guardado dentro de uma lata de mantimento para a garantia de que não faltará comida durante todo o ano.





No dia 08 de julho comemora-se o dia do panificador por parte dos empregadores. Quanto aos empregados essa comemoração aconteceria dia 13 de junho, dia consagrado aos festejos de Santo Antônio e escolhido nacionalmente pela classe obreira como seu padroeiro.





Diante do exposto, esperamos contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação desse Projeto de Lei.





Sala das Sessões,  17 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Ao homenagear a categoria profissional dos padeiros, importante sob todos os aspectos, pela dedicação e compromisso de todos os seus componentes, pela responsabilidade, zelo e eficiência que dedicam à nobre profissão, das mais antigas e pouco reconhecidas, faz justiça a ilustre autora a quem, ao emitir parecer pela aprovação, nos associamos a Exma. Por tratar-se de projeto que atende a legislação vigente.     


É o parecer.





Sala das Comissões, 30 de agosto de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA - RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA ESPORTE E LAZER





Parabenizo a vereadora Andrea Mendonça pela iniciativa em homenagear profissionais que preparam o alimento mais consumido pelos brasileiros e historicamente presente nos quatro continentes desde os primórdios da humanidade.


  


Portanto, o projeto em análise tem elevada relevância social, devendo então, pela análise deste relator ser aprovado pela Comissão de Educação desta augusta Casa, ao qual nos associamos a iniciativa de V.Exa. 





É o parecer.





Sala das Comissões, 10 de novembro de 2011.


TC MUSTAFA – RELATOR





PROJETO DE LEI Nº 292/11





Dispõe sobre a obrigatoriedade de atestado técnico dos brinquedos eletrônicos constantes dos buffets infantis, no âmbito do Município de Salvador, e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


 


Art. 1º - Fica obrigatório o fornecimento de atestado técnico dos brinquedos eletrônicos constantes dos buffets infantis. 





Parágrafo Único – o atestado técnico definido no caput do artigo 1º terá que ser fornecido por engenheiro responsável, renovável a cada ano, seguindo normas brasileiras para os parques de diversões, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – e a Adibra – Associação das Empresas de Parques de Diversões do Brasil. 





Art. 2º - Um selo de qualidade dos equipamentos deverá ser afixado na porta de entrada, e em cada brinquedo do estabelecimento. 





Parágrafo Único – o selo de que trata o artigo 2º deverá ser um adesivo, com logotipo, ano de vigência, telefones de urgência – bombeiro, Samu, órgão responsável pela fiscalização, polícia. 





Art. 3º - Estabelece-se o prazo de 6 (seis) meses contados da publicação desta Lei, para a efetiva adaptação aos seus ditames. 





Art. 4º Aos infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 


I – advertência e, concessão de 15 (quinze) dias para adequação do estabelecimento aos rigores desta Lei. 


II – multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais) pelo não cumprimento da obrigação de fazer, aplicada até o pronto saneamento. 





Parágrafo Único – o valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 





 Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O Projeto de Lei em pauta tem como objetivo obrigar os buffets infantis do fornecimento de atestado técnico pertinente, com a assinatura de um engenheiro responsável, quanto à comprovação da manutenção dos brinquedos localizados nos parques de diversões, nas dependências destes estabelecimentos.





Embora não haja dados estatísticos sobre o número de acidentes fatais ou não, há casos de entrada de crianças em prontos-socorros e hospitais provenientes dos vários acidentes com esse tipo de brinquedo.





Portanto, nestes empreendimentos deve haver uma legislação mais rígida, que possa dotar o público, o qual procura este espaço de lazer,   de um mínimo de segurança normativa, das instalações dos brinquedos.





Normas técnicas já existem,   como as constantes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e na ADIBRA – Associação das Empresas de Parques de Diversões do Brasil; mas há premência da criação de uma Lei que uniformize os procedimentos de manutenção dos brinquedos nestes espaços de lazer.





Cabe lembrar que a iniciativa de legislar não invalida a necessidade de quem contrata o serviço de buffet infantil observar: se possui alvará de funcionamento; sinais de manutenção precária; por exemplo, se há algo irregular com algum brinquedo, presença de ferrugem, vazamento de óleo; isto é, algo que contribua substancialmente para o aumento de riscos de acidente.





Pela necessidade de transformar os buffets infantis em locais mais seguros para todos e, consequentemente,   mais tranquilo, é de grande importância que os nobres pares se mobilizem na aprovação desta Propositura.


 


Sala das Sessões,  24 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 293/11





Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hipermercados, supermercados, bares, lanchonetes e restaurantes localizados no Município de Salvador, oferecerem aos seus clientes sanitários em perfeito estado de limpeza e conservação de seus equipamentos e dá outras providências.


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Os hipermercados, supermercados, bares, lanchonetes e restaurantes localizados no Município de Salvador, deverão oferecer aos seus clientes sanitários em perfeito estado de limpeza e conservação de seus equipamentos, na forma desta Lei. 





Art. 2º - Compõem os equipamentos:


portas com travas;


pia com torneira;


toalha de papel ou secador de mãos;


sabonete líquido;


iluminação;


vaso sanitário com tampa e descarga (as descargas devem ser do tipo embutidas, válvulas ou acopladas);


papel higiênico.


 �§ 1º - O estabelecimento deverá assegurar o fornecimento de água em suas dependências.





§ 2º  - Por questão de higiene e eficiência não serão admitidas descargas de sobrepor acionadas por cordão.


 


Art. 3º - No caso de banheiros totalmente fechados é obrigatório o uso de exaustores.


 


Art. 4º - O descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) na primeira infração e autuação. 





Parágrafo Único – A reincidência do estabelecimento na infração, importará na aplicação de multa de 2.000,00 (dois mil reais), sendo que a cada reincidência, os valores das multas serão majorados em R$ 1.000,00 (um mil reais). 


�Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 


�Art. 6º - Os estabelecimentos terão um prazo de 60 dias da data vigência deste documento para adequarem seus sanitários 





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


�Por muito tempo, o banheiro nos hipermercados, supermercados, bares, lanchonetes e restaurantes foi considerado, de uma maneira geral, como uma coisa secundária, que existia somente pela questão da necessidade dos clientes. Hoje, no entanto, essa visão mudou. Além da higiene – uma decência mínima – outras questões são abordadas, como o uso da tecnologia, o conforto e a decoração. 





Observa-se nos últimos anos, um crescente aumento do número de reclamações, principalmente relacionadas às condições higiênico-sanitárias e físico-estruturais. Os principais problemas apontados estão relacionados à: edificações, equipamentos, utensílios, principalmente a manutenção.





Não se pode esquecer de que o banheiro é um local propagador de doenças e que sua adequada higienização diminuirá esse risco.





Apresentamos esta Proposição legislativa que colocamos à apreciação e aprovação dos nobres colegas nesta Casa de Leis no sentido de criarmos um instrumento de proteção, respeito e cuidado com a população.





Sala das Sessões,  24 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Lei apresentado pela nobre Vereadora, que dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos oferecem sanitários em perfeito estado de limpeza e conservação, demonstra-se validade tendo em vista o estado precário da maioria dos toaletes da cidade.





Em pesquisa realizada pelo Setor de Análise e Pesquisa, foi encontrada a Lei nº 4.093/1990 que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação e instalação de equipamentos públicos e dá outras providências. Nesta, instituiu-se a obrigatoriedade da instalação de:





Art. 1º - Equipamentos sanitários, masculino e feminino, em locais de livre acesso e com placas indicativas, nas lojas de supermercados, eletrodomésticos, tecidos, bancos e similares, nesta Cidade.





Por se tratar apenas de instalação, não há que se falar de duplicidade de Leis, vez que a proposta do Projeto de Lei 293/2011 é a limpeza e conservação dos equipamentos componentes dos sanitários localizados em hipermercados, supermercados, bares, lanchonetes e restaurantes de Salvador. Podemos citar como exemplo dos equipamentos mencionados pela autora, as portas com travas, pia com torneira, toalha de papel ou secador de mão, sabonete líquido, papel higiênico, dentro outros.





Assim, ao considerar que os banheiros são locais com grande possibilidade de propagação de doenças e sendo o projeto em tela uma medida que visa a preservação da saúde pública, restando ausente a duplicidade de proposições, opino pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei.





É o parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2011.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ISNARD ARAÚJO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


EVERALDO BISPO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





Considerando-se que o Projeto não onera os cofres públicos e que já recebeu parecer favorável da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, opinamos pela APROVAÇÃO do P.L 293/2011.





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


PAULO CÂMARA


MARTA RODRIGUES


SANDOVAL GUIMARÃES 





PROJETO DE LEI Nº 307/11





Denomina Rua João Batista uma rua transversal na Av. Jorge Amado.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


�DECRETA:





Art. 1º - Passa a denominar-se Rua João Batista rua transversal na  Av. Jorge Amado, depois da Ponte e da Rua da Bolandeira, sentido Paralela / Orla, CEP 41.720-040, no bairro do Imbuí.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


Sala das Sessões, 29 de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





Conforme pesquisa realizada, constatamos que João Batista foi o morador fundador da referida rua ainda sem denominação, no ano de 1960.





Vale ressaltar que se encontra residindo no logradouro a família do Sr. João Batista.





Solicito o empenho de meus nobres pares para que esta Proposição seja aprovada e sancionada pelo Poder Executivo de nosso Município, denominando Rua João Batista rua transversal na Av. Jorge Amado, depois da Ponte e da Rua da Bolandeira, sentido Paralela / Orla, CEP 41.720-040, no bairro do Imbuí.





Sala das Sessões,  29  de agosto de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 380/11





Institui o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA no âmbito do Município de Salvador, e dá outras providências. �
�



A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica criado o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA no âmbito do Município de Salvador. 





§ 1º - O Programa terá caráter essencialmente educativo, com o objetivo de integrar, divulgar e incentivar as ações públicas e privadas na área de higiene, limpeza e na correta destinação dos resíduos gerados. 





§ 2º - As ações serão desenvolvidas por bairro ou nas Administrações Regionais (ARs), incentivando os mecanismos de educação ambiental e de coleta seletiva; 





§ 3º - Nas ações de divulgação do programa, o título “Cidade Mais Limpa” deverá ser acompanhado pelo subtítulo “Agora é com você!”, enfatizando a responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da limpeza e da higiene seus locais de uso frequente, como residência, trabalho e transporte público. 





Art. 2º - Fica o Executivo autorizado a manter ou celebrar novas parcerias, intercâmbios e convênios com Organizações Não-Governamentais cujos projetos se enquadrem nos objetivos desta Lei, observadas as disposições legais. 





Art. 3º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das empresas concessionárias de limpeza pública. 





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


 


Com a expectativa dos grandes eventos esportivos de 2014 e 2016, a Cidade tem a chance de agregar novos negócios ao seu vasto leque de oportunidades para grandes e pequenos empreendedores.





Referência na atividade turística, a Cidade deve desenvolver as vocações naturais de cada bairro, identificando e promovendo suas atrações, ainda que de interesse local ou regional, sem descuidar da higiene e da limpeza das ruas e estabelecimentos comerciais.





O Programa “Cidade Mais Limpa” é uma ação de caráter essencialmente educativo. O programa vai divulgar e incentivar ações públicas e privadas, desenvolvidas em cada bairro ou Administrações Regionais, enfatizando a responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da limpeza e da higiene em seus locais de uso frequente, como a residência, o trabalho e os transportes públicos.





Além disso, o programa propiciará a correta divulgação da legislação municipal, estadual e federal sobre os Resíduos Sólidos Urbanos, prevenindo ações punitivas que estas Leis e normas imputam aos nossos cidadãos, orientando para os procedimentos corretos e conscientizando sobre a importância da higiene e da limpeza na manutenção da saúde pública e da economia, fazendo com que as pessoas adotem melhores práticas em seu cotidiano. 





Devemos considerar que as constantes intervenções da fiscalização e vigilância sanitária em atividades comerciais, industriais ou mesmo de serviços, não conseguem fazer com que estas se adequem corretamente às normas vigentes. Assim, a aplicação de um programa de grande porte, pelas empresas Concessionárias de Limpeza Urbana do Município de Salvador, visando à educação ambiental, irá, com certeza,  melhorar a cultura de higiene e limpeza de todos os envolvidos nestas estruturas, atendendo, assim, às necessidades de toda a população.





Pelo exposto,  pedimos o apoio aos nobres pares na aprovação desta propositura.	





Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 381/11





Obriga as empresas de ônibus municipais a disponibilizar assentos infantis, cadeirinhas de segurança para menores de 07 (sete) anos. 


�
�
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:


					      


Art. 1º - Determina que as empresas de ônibus disponibilizem assentos infantis, (cadeirinhas de segurança) para crianças menores de sete anos. 


 


Parágrafo Único – Para efeito desta Lei, a utilização da cadeirinha trará segurança e evitará,   caso haja acidente, que a criança seja arremessada do lugar ocupado. 





Art. 2°- Fica a critério da Secretaria Municipal dos Transportes Urbanos e Infraestrutura fazer o cumprimento e fiscalização da Lei, e aplicação das penalidades previstas.





§1°- A fiscalização será feita nas garagens das empresas concessionárias e/ou em blitzs realizadas.





§2° - A multa a ser aplicada às empresas pelo não cumprimento desta Lei será de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia.


§3°-  Após 60  dias de não cumprimento desta Lei, a empresa perderá a concessão das linhas em que os ônibus estejam circulando em desacordo.





Art. 3°- Esta Lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação.


 


Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA 





Quais medidas são adotadas pelas empresas de transporte coletivo para a segurança das crianças no interior dos veículos?  Em um acidente, o uso do cinto significa a diferença entre sair bem ou ferido, vivo ou não. No caso de uma criança o cinto não asseguraria  total proteção, pois não evitaria a projeção de seu corpo, caso haja um acidente. No entanto, para essa mesma criança que utiliza a cadeirinha, as chances são bem maiores, pois ela protege de forma significativa. 





Considerando a RESOLUÇÃO N.º 277, DE 28 DE MAIO DE 2008, que “Dispõe sobre o transporte de menores de 10 anos e a utilização do dispositivo de retenção para o transporte de crianças em veículos”, apresentamos este Projeto de Lei, a fim de adequar e assegurar mais segurança às crianças em transportes coletivos. 





Por isso a cadeirinha nos ônibus para menores de sete anos é um direito à vida e um dever da sociedade e dos órgãos competentes no intuito de proteger e garantir a segurança.  


 


Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 383/11





Proíbe a colocação de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no Município de Salvador.  


�
�
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


    


DECRETA:


 


Art. 1º - Os veículos que operam o serviço de transporte escolar ficam proibidos de utilizar películas nos vidros, de modo que sua transparência deve ser total. 





Art. 2º - Aos infratores desta Lei será aplicada multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, além de suspensão do certificado de registro e vedação à participação em concorrência pública. 





Parágrafo Único – A multa de que trata o “caput” deste artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


 


O transporte de escolares exige especial atenção no que concerne à segurança e à regulamentação.





O presente Projeto de Lei, ao impedir a utilização de películas que impeçam ou dificultem a visão de sua parte interna, visa a garantir a segurança de seus passageiros, seja com o objetivo de coibir atos de violência contra crianças e adolescentes, seja com a finalidade de facilitar a fiscalização quanto à utilização dos dispositivos de segurança.





De fato, com a transparência dos vidros do veículo escolar, qualquer transeunte pode visualizar seu interior e noticiar à autoridade atitudes suspeitas. Ademais, a transparência facilita o trabalho dos fiscalizadores do trânsito que podem averiguar com maior facilidade se os passageiros estão sentados e com cintos afivelados.





Diante de seu nítido caráter social e interesse público, espera-se que o presente Projeto seja aprovado pelos nobres integrantes deste Parlamento.





Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 385/11





Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de suporte para bicicletas na frota de ônibus integrantes das empresas concessionárias de transporte coletivo do Município. 


�
�
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:					      





Art. 1º - Fica obrigada a instalação de suporte para carregar bicicletas na parte dianteira externa na frota dos ônibus integrantes das empresas concessionárias de transporte coletivo do Município de Salvador, acondicionado e afixado segundo os seguintes critérios: 


I –  não coloque em perigo as pessoas ou cause danos às propriedades públicas ou privadas, e,   em especial, não se arraste pela via, nem caia sobre esta; 


II –  não atrapalhe a visibilidade do condutor nem comprometa a estabilidade do veículo; 


III – - não provoque ruído ou poeira; 


IV –  não oculte as luzes sinalizadoras do veiculo, incluídas as luzes de freio; 


V –  não exceda a largura máxima do veículo; 





Art. 2º - A utilização dos suportes de que trata o artigo 1º observará a legislação pertinente à matéria. 





Art. 3º - As empresas que descumprirem esta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades: 


I – advertência, quando da primeira autuação da infração; 


II – multa, quando da segunda autuação; 


§ 1º A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada no valor de R$ 1.000,00 ( mil reais) por dia ultrapassado do prazo de 30 dias fixado nesta Lei; 





§ 2º - A multa prevista no inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, em caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda;





Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 





Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das empresas concessionárias de transporte coletivo do Município. 





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 





Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA


 


A presente proposição busca instalar e estabelecer critérios objetivos para o uso de suporte para carregar bicicletas em ônibus integrantes da frota das empresas concessionárias de transporte coletivo do Município de Salvador. 





Neste ínterim, diversas cidades do mundo já adotaram a instalação de suportes para bicicletas nos transportes coletivos em trajetos municipais como Miami, Londres, Paris, Berlim, Augsburg, Porto Alegre, dentre outras. 


 


É sabido que a legislação brasileira possui lacunas e é ambígua no que diz respeito ao transporte de bicicletas em ônibus intermunicipais e interestaduais o que,  na prática, inviabiliza sua utilização, já que cada empresa de transporte decide arbitrariamente o que fazer diante da falta de uma regulamentação específica. 





O problema é tão grave que são conhecidos casos de ciclistas que foram proibidos de embarcar em ônibus para viajar, pois a empresa não aceitou o embarque da bicicleta como objeto pessoal, nem como encomenda, por não haver nota fiscal comprobatória. 





Assim, uma Lei que favoreça o transporte por meio de suportes em ônibus coletivos urbanos traz consigo uma série de benefícios, dentre eles o fato de que a bicicleta é um meio de transporte barato e acessível ao cidadão, que permite fácil deslocamento em grandes aglomerados urbanos, como a Cidade de Salvador. 





Colaborando com esta tese, sabemos que a bicicleta é um meio de transporte limpo que favorece a redução da poluição e os efeitos do aquecimento global, isto porque não polui o meio ambiente e não consome combustíveis fósseis. 





Ademais, favorece o crescimento do cicloturismo, tendência mundial de esportes, que tem conquistado cada vez mais adeptos e se popularizado de forma cada vez mais rápida. 





Como se não bastasse, o exercício proporcionado pelo uso da bicicleta, mesmo que na modalidade lazer aos fins de semana, em muito contribui para a saúde e bem estar do indivíduo, coadunando-se com as políticas de Saúde pública. 





Portanto, sendo certo que cabe ao Poder Público elaborar normas preventivas e eficazes que contribuam com a melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos, dessa forma, pela importância do tema, que faz o projeto merecedor da atenção de todos, solicito a sua aprovação pelos meus pares.





Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Considerando que o sistema de Transporte coletivo urbano, bem como nossa malha rodoviária urbana de longe não podem ser comparadas as de grande capitais, a maioria delas do exterior que adotaram a prática proposta, onde as vias exclusivas são realmente exclusivas e impenetráveis para outro tipo de veículo, sob pena de multas altíssimas, apreensão do veículo e cassação da carteira de habilitação do condutor. Considerando que a TRANSALVADOR tem se empenhado na busca do aumento da velocidade média dos coletivos em Salvador e que a medida proposta, no momento atual servirá para reduzir mais ainda esta velocidade. Considerando por fim a inexistência de previsão de custos que tal providência acarretará na Planilha geral de custos do Transporte Coletivo, para fixação da Tarifa cobrada de todos os usuários para benefício de poucos, o que fere o artigo 242 da LOM que diz “O ônus dos custos dos serviços dos transportes coletivos deverá ser assumido por todos que usufruem do benefício, mesmo que de forma indireta como o comércio, a indústria, os governos federal, estadual e municipal, na forma que a legislação complementar determinar.”


Fere também o artigo 176 do Regimento Interno, pois a implantação do mesmo, se não incluído nas planilhas reduzirá a taxa de administração recolhida ao Município pelas concessionárias.


Por tudo exposto, opino pela REJEIÇÃO do P.L 385/2011.





Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO 





PROJETO DE LEI Nº 388/11





Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais e dos prontos-socorros  possuírem macas e cadeiras-de-rodas dimensionadas para pessoas obesas e dá outras providências.


�
�
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Hospitais, prontos-socorros, postos de atendimento ambulatorial e outras unidades de Saúde, públicas ou privadas,  são obrigados a possuir macas e cadeiras-de-rodas dimensionadas para o atendimento de pessoas obesas.  





Parágrafo Único –  Hospitais, prontos-socorros, postos  de atendimento  ambulatorial e outras unidades de Saúde, públicas  ou privadas terão o prazo de cento e vinte dias para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo. 





Art. 2º - Os hospitais, prontos-socorros, postos de atendimento ambulatorial e outras unidades de Saúde, públicas  ou privadas  que descumprirem esta Lei estarão sujeitos às  seguintes penalidades: 


I –  advertência, na primeira ocorrência; 


II –  multa, no valor de R$1.000,00 (mil reais), com correção monetária pelo índice oficial, na segunda ocorrência; 


III –  multa de até 10 (dez) vezes o valor previsto no inciso II, em caso de reincidência. 


 


Parágrafo Único –  Cabe ao Poder Executivo definir o tipo  de punição a ser aplicada ao responsável pelo estabelecimento público que não observar o que determina esta Lei. 


 


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


 


Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





JUSTIFICATIVA





O problema da obesidade é considerado nos dias atuais como um dos enfrentamentos mais difíceis do ponto de vista da Saúde pública no mundo. Os casos de pessoas que se tornaram obesas vem aumentando significativamente nas últimas décadas, não só nos países desenvolvidos como, também, nos países em desenvolvimento, o que acaba por levar esta “doença”, segundo opinião de especialistas, à condição de epidemia global.   


 


Estudos em populações latino-americanas têm relatado dados que chamam a atenção da Administração Pública. À medida que se consegue erradicar a miséria entre as camadas mais pobres da população, a obesidade passa a despontar como um problema mais frequente e mais grave que a desnutrição. Tal fato é conhecido e evidenciado como o fenômeno da transição nutricional. Não obstante tenham os profissionais da área de Saúde buscado soluções e viabilizado tratamentos para a obesidade, esta “doença” ainda continua trazendo muito sofrimento e desconforto para aqueles indivíduos que convivem diariamente sob a condição de obesos.  


 


Considerando o quanto esposado, e, tendo em vista  a busca pela implantação de políticas públicas voltadas para o benefício do cidadão, cabe propor estratégias a serem  implementadas para, ao menos, amenizar os problemas que a obesidade acarreta à população,  notadamente aos relacionados com a ergonomia das macas hospitalares, sendo fator importante  para diminuir constrangimentos e acomodar adequadamente as pessoas que venham a utilizar tal equipamento médico, garantindo-lhes toda dignidade que deve ser dada à pessoa humana.





Sala das Sessões, 07 de novembro de 2011.


ANDREA MENDONÇA





PROJETO DE LEI Nº 121/12





Renova o título de utilidade pública municipal da Casa de Artes Ilê Aió. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovado o título de utilidade pública municipal concedido à Casa de Artes Ilê Aió, conforme disposto na Lei nº  6.801 de 01.09.2005,  com sede e foro na Rua Direta da Terezinha, 563 – Alto da Terezinha, Município de Salvador, Bahia. 


	


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.


PEDRO GODINHO





JUSTIFICATIVA





A Casa de Artes Ilê Aió é uma entidade cultural, pessoa de jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com sede e foro na Rua Direta da Terezinha, 563 – Alto da Terezinha, Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia, tem natureza civil e sem fins lucrativos.





Dentre outras atribuições presente em seu Estatuto, a Casa de Artes Ilê Aió se propõe a:





– estimular a integração e a solidariedade entre seus associados;


– estimular e apoiar as manifestações e iniciativas em favor da comunidade;


– defender os interesses dos associados e da comunidade e a prática da cidadania;


– incentivar o esporte e a cultura em todas as suas formas;


– incentivar os aprimoramentos educativos, recreativos, artísticos, culturais, cívicos e religiosos da comunidade, por todos os meios lícitos e possíveis;


– manter obras sociais e beneficentes de natureza educacional e cultural para as crianças e  todos, assistindo sem distinção de cor, idade, religião ou classe social;


– promover o desenvolvimento comunitário, assistência à saúde e a educação infantil;


– representar os associados nas suas relações com órgãos públicos, privados e de economia mista, efetivando, ratificando e concluindo acordos, solicitação, convênios ou outras reivindicações que visem ao bem-estar da comunidade representada.





Dito isto, e, tendo em vista a importância social desta entidade, solicitamos que seja renovado o título de utilidade pública municipal à Casa de Artes Ilê Aió e, para tanto, anexamos cópias dos documentos da entidade para serem apreciados. 





Diante do acima exposto, espero contar com o apoio dos ilustres vereadores para a aprovação do presente Projeto. 





Sala das Sessões,  25 de abril de 2012.


PEDRO GODINHO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A entidade que se pretende Renovar a Utilidade Pública no presente Projeto, vem cumprindo fielmente seus objetivos estatutários, conforme atestam os documentos legais acostados.


Teve reconhecida sua Utilidade Pública Municipal pela Lei 6.801/2006, nada impedindo, sob o ponto de vista legal a renovação proposta.





Pela APROVAÇÃO do P.L 121/2012


É o parecer.





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ODIOSVALDO VIGAS


                                         


PROJETO DE LEI Nº 122/12                                                      





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Fundação Franco Gilberti.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º- Fica renovado o reconhecimento da utilidade pública municipal da Fundação Franco Gilberti.





Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.


PAULO MAGALHÃES JR.                                   


                                


JUSTIFICATIVA





A Fundação Franco Gilberti é uma entidade filantrópica sem fins lucrativos, com sede na Estrada para Sítio do Cândido nº 252, Fazenda Grande II, Município de Salvador. Ela foi fundada em 06 de junho de 1994 e tem por finalidade atuar de forma beneficente no acolhimento de crianças em situação de risco social, com o objetivo de formá-las num ambiente educativo, saudável e familiar, proporcionando-lhes crescimento psicoafetivo e profissional. A fundação busca integrar as crianças à sociedade, quando completarem a maior idade, e, sempre que possível, devolvê-las à família de origem.





Para que a instituição dê prosseguimento a esse brilhante trabalho, conto com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação desta Proposição.





Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.


PAULO MAGALHÃES JR.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Trata-se de renovação da condição de Utilidade Pública Municipal, anteriormente reconhecida por esta Casa na Lei 7.258/2007. Verificamos que a Entidade mantém seus objetivos estatutários e acostou ao Projeto os documentos de Lei, razão porque opinamos pela APROVAÇÃO do P.L 122/2012.





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ODIOSVALDO VIGAS                                   





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19/12





Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Zelito Miranda.


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR








RESOLVE:





Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Sr. Zelito Miranda.





Art. 2º - A Mesa da Câmara fica autorizada a providenciar a entrega do referido Título em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.





Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria do Orçamento vigente.





Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ALADILCE SOUZA





JUSTIFICATIVA 


                                                                                                                             


Diferente, irreverente e autêntica, foi assim que começou e é assim que segue a carreira do forrozeiro Zelito Miranda. Nascido no Município de Serrinha, embora sua intimidade com o triângulo tenha começado ainda na infância, aos oito anos de idade, Zelito trilhou por vários caminhos, das artes plásticas, ao teatro, ao cinema até chegar a música e ao forró.





Pioneiro nos ensaios do gênero nordestino nas casas noturnas da Capital baiana, há 26 anos, o “rei do forró temperado” se dedica à arte de misturar elementos do mais autêntico forró pé-de-serra ao que há de mais moderno e cosmopolita.





Hoje, com um DVD e 12 Cd’s gravados, Zelito Miranda é o grande anfitrião do projeto que leva de janeiro a junho, milhares de pessoas ao Parque da Cidade. O Projeto “Forró no Parque com Zelito Miranda e convidados”, acontece desde 2010, uma vez por mês, nas manhãs de domingo, com a participação de vários artistas da música brasileira.





O “Forró no Parque” é considerado o primeiro e maior ensaio de São João do Estado. Com início no mês de janeiro Zelito Miranda leva para baianos e turistas o som do forró temperado em pleno verão de Salvador. A primeira edição contou com a participação de Val Macambira, Miguelão do Forró, Léo (Estakazero), Adelmário Coelho, Cicinho de Assis, Lazzo Matumbi, Roberto Mendes, entre outros. Já na segunda edição, passaram pelo palco do anfiteatro Dorival Caymmi nomes como Genival Lacerda, Armandinho Macedo, Trio Nordestino e Jerônimo. Em sua terceira edição, o Projeto lotou o Parque da Cidade na estreia do ano que contou com a participação da banda Cangaia de Jegue. Para o próximo show, marcado para o domingo, 12 de fevereiro, está confirmada a participação do Ilê Ayê.





Diante de tudo exposto e, por ter ciência da importância do trabalho cultural desenvolvido por este ilustre artista, é que contamos com o apoio dos nossos pares para a aprovação deste Projeto. 





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ALADILCE SOUZA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Resolução, em exame, visa conceder o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Senhor Zelito Mirando.





Compete a esta comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, Inciso II do Regimento Interno – Resolução nº 910/91 desta Casa.





Quanto à competência legislativa, o projeto atende ao disposto no art. 21, inciso I, alínea “p” e no § 2º, alínea “a” da Lei Orgânica do Município e Regimento Interno em seus artigos 191, 192, 193 e 194.





Por fim, o Projeto de Resolução nº 19/2012 atende a correta técnica legislativa determinada na Lei Complementar Federal nº 95/98, alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/2001.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto acima epigrafado.





Sala das Comissões, 25 de abril de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO


PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





No parecer recebido na CCJ, invoca o relator, e justifica a proposição apresentada com o relato dos serviços prestados à comunidade nos termos do § 2º do art. 21 da Lei Orgânica do Município e artigos 191, 192 e 193 do Regime Interno.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária financeira para sua aprovação.





Assim sendo, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


MARTA RODRIGUES


HEBER SANTANA


ALFREDO MANGUEIRA


OLÍVIA SANTANA


ORLANDO PALHINHA





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 38/11 





Considerando que o Poder Público Municipal vem aperfeiçoando o seu Sistema Tributário, iniciando com a revisão geral dos mecanismos de tributação através da Lei nº 7.727/2009 – Tributação Solidária – cujos resultados positivos permitiram o amplo avanço das ações municipais em favor dos mais carentes;





considerando que as alterações introduzidas pela reforma geraram uma receita expressiva para a Prefeitura sem o aumento da carga tributária, vez que acrescentou mais 17 novos responsáveis qualificados como substituto tributário, no sentido de reter o ISS;





considerando que a Lei nº 7.952/2010 tem por escopo uma readequação da tributação dos terrenos não edificados, estabelecendo para os mesmos uma tributação diferenciada de modo a incentivar a sua utilização em benefício da expansão de novas moradias para a população soteropolitana, tornando menos atrativa a sua manutenção sem utilização para fins de edificação – terrenos de engorda, compromisso de tributação assumido com esta digna Casa;





considerando que nessa Reforma houve a alteração na alíquota dos terrenos sem edificações, aumentando a porcentagem, no sentido de desestimular os terrenos de engorda;





considerando que com esse texto houve uma taxação indevida dos terrenos dos clubes  sociais e academias esportivas, ou seja, as quadras e áreas de lazer desses estão sendo sobretaxados, inadequadamente, por não se encontrarem edificados, sendo igualados  aos terrenos de engorda;





considerando que a finalidade da legislação municipal não era essa. E. ainda. está em dissonância com a Constituição Federal e a legislação vigente.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


INDICA:





ao prefeito,  do Salvador,  através da Secretaria Municipal da Fazenda, envie a esta Casa Legislativa Mensagem acompanhada de Projeto de Lei com alterações no Código de Tributos e Rendas de Salvador, excluindo os terrenos com finalidade social, esportiva, cultural e de lazer da tributação por não edificação.





Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2011. 


OLÍVIA SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Indicação apresentado pela nobre Vereadora que sugere alterações ao Código de Tributos e Rendas de Salvador a fim de beneficiar os terrenos com finalidade social mostra-se bastante relevante.





A Lei nº 7.952/2010 readequou a tributação dos terrenos sem edificação com o objetivo de reduzir os chamados terrenos de engorda e incentivar a expansão de moradias para a população do município. No entanto, é importante verificar e estabelecer critérios para que o aumento da alíquota de terrenos não edificados não atinja aqueles com finalidade social, conforme ressalta a nobre Edil, autora da proposta.





Diante da conformidade da proposição com o artigo 197 da Resolução 910/91 (Regimento Interno) desta Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município, e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO do projeto de indicação.





É o parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 11 de maio de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 224/11





Considerando o que dispõe o Art. 205  da Constituição Federal – A educação é direito de todos e dever do Estado e da família  e será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;





considerando que a educação é uma das ferramentas mais eficientes e eficazes no processo de evolução de uma sociedade e que a mesma é capaz de proporcionar o crescimento de todo um país, a exemplo da Coréia do Sul que nos anos 50 estava destruída por uma guerra civil que dividiu a Coréia ao meio, deixou um milhão de mortos e a maior parte da população na miséria. Um em cada três coreanos era analfabeto. Hoje, oito em cada dez chegam à universidade;





considerando que o Estado vem realizando esforços no sentido de proporcionar educação de qualidade para a população baiana, e que é necessário que sejam implementadas novas políticas públicas na área educacional; 





Considerando que os últimos resultados divulgados do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM apontou que entre aprovados na avaliação do MEC, um dos maiores índices, foi de alunos das escolas militares. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA:





ao governador do Estado da Bahia que estenda para todas as escolas públicas do Estado da Bahia a mesma metodologia de ensino aplicada nos CPMs – Colégio da Polícia Militar





Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. 


ISNARD ARAÚJO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A proposta do nobre Edil tem como objetivo aperfeiçoar o ensino da Rede Público de Ensino, tendo por base a metodologia dos CPMs.





Toda e qualquer medida que possa vir a ser adotada com o objetivo de promover e garantir o direito de educação, a fim de propiciar o exercício da cidadania, conforme versa o artigo 205 da Carta Magna, são importantes e devem ser avaliadas e consideradas.





A educação deve ser aplicada de forma qualificada e voltada para os mais diversos aspectos da sociedade formando indivíduos capazes e conscientes, aptos a contribuir para transformação social de que o Brasil necessita.





No ensino público de Salvador, os Colégios Militares se destacam pela excelência. Os CPMs tem como proposta pedagógica uma educação integral que proporciona a auto-realização e a descoberta das potencialidades, formando cidadãos brasileiros cônscios. Sua metodologia educacional desperta o patriotismo e a solidariedade ao aplicar, entre outras, atividades esportivas, de leitura, comunitárias e beneficentes. Essa dedicação e comprometimento comina em bons resultados nos principais vestibulares do Estado e em exames nacionais.





Em que pese não poder ser estendida às demais instituições de ensino do Estado determinados procedimentos e métodos relacionados ao militarismo, uma vez que não são escolas militares, é possível verificar a metodologia aplicada no ensino das disciplinas, de modo a contribuir com o avanço da educação dos baianos em geral.





Assim, no intuito de cumprir o disposto do artigo 205 da Constituição Federal de 1988 e constatada a conformidade da proposição com o artigo 197 da Resolução 910/91 (Regimento Interno) destra Casa Legislativa, com a Lei Orgânica do Município, e com as demais disposições do ordenamento jurídico vigente, opino pela APROVAÇÃO do projeto de indicação.


É o parecer, salvo melhor juízo.





Sala das Comissões, 11 de maio de 2012.


VÂNIA GALVÃO – RELATORA


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 33/12





Considerando que, segundo dados do Relatório Anual do Grupo Gay da Bahia, o Brasil ocupa o primeiro lugar no ranking mundial dos países em números de homicídios perpetrados tendo como vítimas as pessoas LGBT, concentrando quase 44% das execuções;





considerando que um homossexual é executado em média a cada 33 horas no Brasil, totalizando no ano de 2011, 266 (duzentos e sessenta e seis) homicídios;





considerando que a estatística do ano de 2011 representa um aumento de 118% nos últimos seis anos, uma vez que em 2007 foram 122 casos, e que,   do total de crimes homofóbicos cometidos no ano passado, 60% foram contra gays, 37% contra travestis e 3% contra lésbicas;





considerando que os dados do primeiro trimestre de 2012 já são preocupantes, tendo em vista que de janeiro a março foram registrados 116 assassinatos de homossexuais; 





considerando que dentre os Estados da Federação, a Bahia lidera em número de homicídios, tendo ocorrido 28 casos ao longo do último ano, seguida de Pernambuco, com 25 mortes; São Paulo, com 24 mortes; Paraíba, Alagoas e Minas Gerais, com 21 casos cada e Rio de Janeiro com 20 casos;





considerando que, diante das estatísticas, a Região Nordeste se apresenta como a mais intolerante do país, concentrando 46% dos casos de homicídios de homossexuais;  





considerando que esses dados do GGB certamente não representam a totalidade dos casos de homofobia, em razão da notória subnotificação deste tipo de crime;





considerando que a Bahia é o segundo Estado no ranking de denúncias ao serviço Disque Direitos Humanos, que recebeu, somente no último ano, cerca de 856 (oitocentas e cinquenta e seis) denúncias de homofobia, que variam entre casos de violência propriamente dita,   até o atendimento inadequado em delegacias; 





considerando que os levantamentos realizados pelo Grupo Gay da Bahia apontam  alto índice de violência e assassinatos contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, apresentam um cenário alarmante, o que demanda a ampliação das políticas públicas para o segmento LGBT; 





considerando que é necessário garantir o amplo acesso aos direitos humanos e civis da população LGBT, promovendo a conscientização dos gestores públicos e fortalecendo os exercícios de controle social, culminando com a implementação de políticas públicas com maior equidade e mais condizentes com o imperativo de eliminação de discriminações, combate a preconceitos e a todos os tipos de violência;





considerando que o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT tem como objetivo específico a promoção dos direitos fundamentais da população LGBT, incluindo-se a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade e à segurança, nos termos do artigo 5º da Constituição Federal;





considerando que também são objetivos específicos do referido Plano Nacional a promoção dos direitos sociais da população LGBT, especialmente das pessoas em situação de risco social e exposição à violência, e o combate ao estigma e à discriminação por orientação sexual e identidade de gênero;





considerando que a política nacional de promoção da cidadania LGBT tem dentre as suas diretrizes a formação de redes de proteção social à população LGBT; a institucionalização da política e do plano de proteção e defesa dos direitos humanos de cidadãos e cidadãs LGBT; e a implementação de ações de vigilância, prevenção e atenção a violência contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais;





considerando que a Lei Orgânica do Município prevê que todos devem ser tratados igualmente e ninguém, por consequência, será tratado de forma distinta por sua orientação sexual, muito menos alvo de violência;





considerando a realização da II Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT em Salvador, no ano de 2012;





considerando a existência de Comitê Executivo LGBT na Bahia, formado por oito entidades não-governamentais e pelas Secretarias Estaduais da Educação, da Justiça (SJCDH), de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (Sedes), da Saúde (Sesab), da Segurança Pública (SSP), de Cultura (Secult), de Promoção da Igualdade (Sepromi) e do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre);





considerando o trabalho realizado pelo Centro de Referência Loreta Valadares, importante núcleo de atendimento a mulheres vítimas de violência no Município de Salvador, que oferece, gratuitamente, apoio psicológico, social e jurídico, e, através de palestras e oficinas, busca acolher e promover o respeito, sem qualquer tipo de discriminação às mulheres atendidas;





considerando que a violência contra pessoas LGBT, cresce de forma acelerada e que as vítimas necessitam de um espaço no qual sejam acolhidas e acompanhadas com atividades psicológicas, sociais, e tenham amparo jurídico, a fim de se recuperarem e superarem o trauma da agressão sofrida;





considerando que os Centros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia são espaços onde a população encontra informações, orientações e apoio em casos de violência homofóbica ou em casos de desrespeito e discriminação 


por orientação sexual e identidade de gênero;





considerando que um Centro de Referência específico para o atendimento de vítimas LGBT em Salvador, Cidade com um índice expressivo de violência homofóbica, constituirá um grande avanço ao promover atendimento direcionado e qualificado;





considerando que atualmente já estão em funcionamento diversos Centros de Referência de Combate à Homofobia, que foram implantados através de convênios celebrados entre a Secretaria de Direitos Humanos do Governo Federal com diversos Estados, Municípios, e Organizações Não Governamentais, entre os quais podemos citar como exemplo o Acre, Amazonas, Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Maranhão , Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, São Paulo, dentre outros;





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





INDICA:





ao prefeito,  que institua um Centro de Referência de Combate à Homofobia e Atendimento à População LGBT, com as funções de acolhimento e acompanhamento multidisciplinar dos casos de violência homofóbica,  no Município de Salvador.


        


Sala das Sessões, 16 de abril de 2012.


VÂNIA GALVÃO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O presente Projeto de Indicação atende ao que determina o artigo 197 do Regimento Interno, além de estar redigido obedecendo à boa técnica legislativa.


Pela APROVAÇÃO do P.L 33/2012, é o Parecer.





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ODIOSVALDO VIGAS


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





MOÇÃO Nº 44/12





A Paróquia do Divino Espírito Santo completou no dia 27 de maio  10 anos de existência.  Na oportunidade realizou evento comemorativo, na sua sede sito ao Bairro do Vale dos Lagos, onde reuniu a comunidade Católica, além do seu corpo de vocacionados, voluntários, e de toda comunidade.





O Trabalho ali realizado, por si só, demonstra o zelo e cuidado com que o Padre Franklin, juntamente com o corpo funcional, colaboradores e voluntários dedicam à causa dos menos favorecidos e de toda comunidade no amparo espiritual e social.





Na condição de amigo e admirador do trabalho ali desenvolvido, regojizado pela comemoração de tão importante data, solicito seja inserida nos Anais desta Câmara, Moção de Congratulação e Aplausos a toda Comunidade da Paróquia do Divino do Espírito Santo, especialmente à sua Diretoria e corpo funcional, no endereço de sua sede.


 


Sala das Sessões, 11 de junho de 2012


SANDOVAL GUIMARÃES





MOÇÃO Nº 45/12





De aplauso a Braskem pela realização anual do Prêmio Braskem de Teatro.





Apresentamos nossos parabéns à empresa Braskem pela realização do Prêmio Braskem de Teatro, maior premiação do gênero na Bahia, promovido para festejar e incentivar os profissionais que se destacam anualmente no cenário teatral baiano. 





Considerado como momento único para classe teatral baiana, o Prêmio Braskem de Teatro – PBT, desde a sua criação no ano de 1993, mobiliza, promove e estimula a continuidade da produção das peças de teatro na Bahia, na busca do envolvimento de toda sociedade interessada e apreciadora das artes cênicas no estado e no país.





Diante de toda dificuldade de se fazer teatro na Bahia, o evento Braskem de Teatro além de ser uma grande festa, com a cerimônia de premiação que brinda os mais notórios artistas, dramaturgos, diretores, profissionais, e demais técnicos da área, configura-se momento de protesto e reflexão por todos os artistas e profissionais envolvidos neste processo. 





Em linhas gerais, o teatro é considerado uma arte muito difícil, por ter que competir com as indústrias vorazes da teledramaturgia e da sétima arte, necessitando, portanto, de fortes pontos de apoio e patrocínio. 





Atualmente, com o preocupante fechamento de vários teatros e salas de espetáculos, noticiados pela grande mídia soteropolitana, somada ao apelo cotidiano de artistas de renome pelo não encerramento destes espaços, a premiação consiste na importância de apostar e valorizar a manutenção dos espetáculos teatrais. Não obstante, existe ainda a dificuldade em atrair investidores interessados pelo teatro baiano, apesar de Salvador ter uma das maiores incidências de profissionais registrados na área, perdendo apenas para o eixo Rio-São Paulo. 





Em sua 19ª edição de entrega dos troféus, na noite de 4 de abril do corrente ano, no palco do Teatro Castro Alves (TCA), composta por uma comissão julgadora de peso formada por membros da classe artística e de notório saber das artes cênicas, diversos artistas foram avaliados e premiados ao largo de oito categorias. 





Além da efervescência trazida ao meio teatral baiano, e de promover a circulação do cenário cultural como um todo, o Prêmio Braskem de Teatro se destaca como fundamental agente do terceiro setor, agindo como parceiro, objetivando a manutenção e o incentivo à cultura para a coletividade. 





Nesta esteira, o Prêmio Braskem de Teatro inovou mais uma vez no ano de 2012, oferecendo além do reconhecimento ao teatro local, oficinas de audiovisual gratuitas para jovens da rede pública de ensino, com aulas ministradas por profissionais experientes nas áreas de roteiro, direção de arte, produção, e noções técnicas de áudio e luz.





É de iniciativas como esta que o estado da Bahia e sociedade brasileira necessitam, merecedora de um forte aplauso pela tentativa de preencher as diversas lacunas encontradas na arte de fazer teatro, algo tão fundamental para a formação cultural da sociedade moderna.





Sala das Sessões, 13 de junho de 2012.


VÂNIA GALVÃO





REQUERIMENTO Nº 143/12





Requer à Mesa, após ouvido o Plenário, a realização de uma Sessão Especial, em data a ser marcada, para discutir  Turismo Religioso, no município de Salvador.





Sala das Sessões, 11 de junho de 2012.


SANDOVAL GUIMARÃES.





REQUERIMENTO Nº 144/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário, realização de Sessão Especial, em data a ser posteriormente marcada, em comemoração aos 20 anos do Coletivo de Mulheres do Calafate.





Sala das Sessões, 11 de junho de 2012.


VANIA GALVÃO





REQUERIMENTO Nº 145/12





Requeiro à Mesa, após ouvido o Plenário, que solicite da Senhora Tatiana Paraíso, Secretária Municipal de Saúde, relação dos ocupantes de todos os cargos comissionados daquela Secretaria para efeito de verificação acerca do cumprimento do disposto no art. 54 do Plano de Cargos e Vencimentos, que dispõe sobre a reserva do percentual mínimo de 70% (setenta por cento) dos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, do quadro de pessoal para serem ocupados, exclusivamente, por servidores de saúde efetivos municipais, estaduais ou federais. 





Sala das Sessões,  11  de junho de 2012.


ALADILCE SOUZA 





PROJETO DE LEI Nº 199/11





Dispõe sobre a autorização de uso do subsolo das vias e dos logradouros públicos, e dá outras providências. 





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





�HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/4120637/art-1-da-lei-315-05-itaperuna"��Art. 1º� - É facultado ao Poder Público Municipal autorizar o uso do subsolo das vias e dos logradouros públicos, para colocação, montagem, instalação, passagem, implantação e implementação de dutos, cabos, manilhas e demais equipamentos destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de Internet, gás, de transporte, de limpeza e de infraestrutura e de quaisquer outros que necessitem utilizar o subsolo do Município. 





�HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/4120623/art-2-da-lei-315-05-itaperuna"��Art. 2º�  - A autorização de uso: 


I – será através de Ato escrito, unilateral, discricionário, precário e oneroso; 


II – poderá ser revogada, sumariamente, a qualquer tempo e sem ônus para a Prefeitura; 


III – não gera privilégios contra a Administração Pública Municipal. 





�HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/4120516/art-3-da-lei-315-05-itaperuna"��Art. 3º� - O Preço Público da Autorização de Uso será calculado da seguinte forma: 


I – para dutos ou condutos com até 10 cm (dez centímetros) de diâmetro,  por metro de linha de dutos ou condutos implantados, independentemente da quantidade de subdutos existentes, por mês; 


II – para dutos ou condutos com diâmetro superior a 10 cm (dez centímetros), por metro de linha de dutos ou condutos implantados, independentemente da quantidade de subdutos existentes, mas na proporção da área da seção transversal do duto ou do conduto, aplicando-se a seguinte fórmula: 


V = (D2)/(100) (E) (R$ 1,00) 


Legenda, descrição: 


V=Valor Mensal 


D=Diâmetro do Duto ou Conduto, em centímetro


E=Extensão da Linha de Dutos ou Condutos, em metro 


III – para armários óticos e containners, metro cúbico, por mês.





Parágrafo Único – Os valores a serem cobrados serão estabelecidos pelo Poder Público Municipal quando da regulamentação desta Lei. 





�HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/4120391/art-4-da-lei-315-05-itaperuna"��Art. 4º� -  As empresas prestadoras de serviços que se utilizam do uso do solo na forma definida no Artigo   1º: 


I – terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem às disposições desta Lei, sendo o Preço Público devido desde a data de sua publicação; 


II – deverão apresentar cadastro técnico dos dutos, dos cabos, das manilhas e dos demais equipamentos já existentes; 


III – solicitarão o Termo de Autorização de Uso, de acordo com modelo a ser baixado pelo Poder Público Municipal através do órgão próprio do Município.





Parágrafo Único –  Deverão ser respeitadas todas as normas estabelecidas no Lei de Uso do Solo do Município.


�HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/4120302/art-5-da-lei-315-05-itaperuna"��Art. 5º� -  Em consonância com o estabelecido no Artigo   4º desta Lei, as empresas que: 





I – no prazo de 180 (cento e oitenta) dias não se adequarem às disposições desta Lei, serão notificadas para retirarem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os dutos, os cabos, as manilhas e os demais equipamentos já existentes, sem prejuízo da cobrança do Preço Público cabível e aplicável. 


II – após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, não se adequarem às disposições desta Lei e, também, depois de notificadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, não tiverem, ainda, retirado os seus dutos, os seus cabos, as suas manilhas e os seus demais equipamentos já existentes, a Administração, a seu exclusivo critério, poderá removê-los por seus próprios meios, correndo as despesas por conta dos infratores. 





�HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/4120239/art-6-da-lei-315-05-itaperuna"��Art. 6º� -  Esta Lei  deverá ser regulamentada pelo Poder Público Municipal no prazo máximo de 120 dias.





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Sala das Sessões, 15 de junho de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES





JUSTIFICATIVA





Nos últimos anos, houve um significativo aumento de serviços postos à disposição do mercado consumidor, os quais, para sua instalação, necessitam da extensão de redes, tanto subterrâneas,  quanto aéreas. São exemplos destes novos serviços a telefonia celular, as televisões a cabo, as infovias próprias para a Internet ou para ligações dos sistemas em rede. Além disso, também dependem de redes o gás canalizado, a energia elétrica, a água canalizada e o esgoto. Desta forma, o avanço tecnológico, o acelerado processo de ampliação das telecomunicações, os serviços que estão sendo postos à disposição do mercado consumidor que se encontra nas grandes cidades.





Esta nova realidade exige do Município uma reflexão acerca de como equacionar o problema de modo que:


a - os serviços possam ser disponibilizados com a máxima segurança para os munícipes;


b - a disponibilização dos serviços e a respectiva implantação da infraestrutura esteja compatibilizada com o processo de planejamento municipal; 


c- o poder local determine os espaços nos quais as redes possam ser instaladas, considerando a peculiaridade de cada Município;


d- a extensão das redes não pode transformar as cidades em um "queijo suíço"; 


e- as redes instaladas em área de propriedade municipal devem observar o regime jurídico dos bens públicos. 





Assim, dada a destinação de espaços na Cidade para implantação e ampliação das redes, especialmente atinentes às telecomunicações (telefonias fixa e celular, tvs a cabo, gás natural,  etc.) têm, de um lado, gerado problemas a serem enfrentados e, de outro, podem constituir-se em importante fonte de recursos a serem revertidos aos cofres públicos municipais. As redes de infraestrutura devem acompanhar o processo de planejamento municipal, tanto na indução ao crescimento de determinadas regiões da cidade, quanto nas limitações urbanísticas decorrentes das peculiaridades de cada espaço urbano. A implantação dos serviços públicos que necessitam de redes de infraestrutura deve, necessariamente, estar compatibilizada com o processo de planejamento da cidade, cuja competência é municipal, daí o presente Projeto. 


�A Administração Municipal deve evitar que a Cidade seja transformada em um "queijo suíço", ou seja, numa seqüência de buracos para colocação das infraestruturas subterrâneas. Há necessidade de ordenar essas questões, de modo que causem o menor inconveniente à população. De outra parte, é imprescindível que o Município mantenha o registro das obras que estão acontecendo na Cidade, até por que a população vai reclamar ao poder local por eventuais falhas no mesmo. Não pode o chefe do Executivo responder que não sabe que obra está sendo executada ou que tipo de intervenção está ocorrendo no Município. O poder de planejar implica o dever de manter, a obrigação de procurar, a compulsoriedade de se envolver com tudo o que diz respeito ao interesse local. O cidadão tem o direito à informação sobre tudo o que diz respeito à cidade. E o Município tem o dever de prestar essa informação, sendo que, cada vez mais, precisa estar preparado para responder aos cidadãos sobre as questões que dizem respeito à cidade, especialmente a 


ocupação do subsolo.





Assim sendo, este Projeto se impõe pelas considerações feitas.





Sala das Sessões 15 de junho de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES





PROJETO DE LEI Nº 235/11


                                                                        


Altera a redação do Artigo 3º da Lei nº 6282/2003, alterado pela Lei 6.738/2005 – que institui a Marcha para Jesus no município de Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR


                                                                                                                                       DECRETA:





Art. 1º - O Artigo 3º da Lei nº 6.282 de 03 de junho de 2003, alterado pela Lei 6.738/2005- que “Institui a Marcha para Jesus no Município de Salvador”, passa a vigorar com a seguinte redação, incluindo-se o Parágrafo Único:








 “Art. 3º - A Coordenação da Marcha para Jesus será realizada por um Conselho formado pelas entidades: Associação Batista de Salvador – ABS, Convenção Estadual das Assembleias de Deus na Bahia, Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil – OMEB, Conselho dos Ministros Evangélicos do Brasil – COMEB, Igreja Internacional da Graça de Deus – Bahia, Igreja Renascer em Cristo –  Bahia, Universal do Reino de Deus – Bahia, Casa da Benção – Bahia e  Igreja Presbiteriana da Bahia.”





Parágrafo Único – As entidades com representação no Conselho indicarão 01 (um) representante, que escolherão seu presidente e definirão suas normas de atuação. 





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões,  13  de julho de 2011.


SANDOVAL GUIMARÃES


JUSTIFICATIVA





O Movimento Evangélico na Bahia tem tido grande impulso, e, por conseguinte, tem ampliado sua participação estatística na comunidade soteropolitana. Muitas são as denominações evangélicas com representatividade no todo do segmento, destacando-se pelo histórico e participação as denominações e entidades elencadas na presente alteração da Lei que instituiu a “Marcha para Jesus” no âmbito deste Município.





O que se pretende é torná-la ainda mais participativa, agrupando na sua Coordenação uma representatividade de todo o segmento. Considere-se ainda que, com a instituição da Marcha, os recursos disponibilizado pela Prefeitura são, quase sempre, aquém das necessidades e isto possibilitará que os envolvidos parceiros da Marcha possam alavancar os recursos necessários, evitando a sobrecarga para um só ente, como acontece agora. 





Por último, o procedimento ora sugerido  com certeza evitará disputas e 


embates entre as várias correntes para sua Coordenação. Assim sendo,   nada mais justo que dividir responsabilidades entre todos aqueles que buscam a participação na Marcha, visando cada vez mais à divulgação do Evangelho e à conversão de mais pessoas.





Sala das Sessões,  13  de julho de 2011. 


SANDOVAL GUIMARÃES





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Após algumas divergências que foram constatadas na organização da última Marcha para Jesus, oficializada pela Lei 5483/1999, alterada pela Lei 6282/2003 e,  posteriormente,  pela Lei 6738/2005, e, considerando-se que, nem todas as denominações cristãs que aceitam JESUS CRISTO como único e suficiente Salvador são filiadas   à   Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil, haja vista que este relator conhece a Ordem dos Ministros Batistas do Brasil –  OMBB,  a  Conferência Nacional dos Bispos do Brasil CNBB – (Cristãos Católicos),   o Conselho dos Ministros  – COMEB   e outras organizações, que congregam exclusivamente os ministros religiosos, pastores, bispos e padres, mas nem sempre a comunidade, esta sim, que passará, com o proposto no Projeto, a coordenar o evento que é de todos, líderes e membros das Igrejas, que,   entre si, escolherão o coordenador geral.





Tratando-se de evento que tem marcado nossa Capital por sua pujança e que, agora com a união das Igrejas Cristãs de Salvador tende a ter um extraordinário crescimento;





considerando-se que o Projeto atende a legislação vigente, não fere a Constituição,  a Lei Orgânica Municipal ou Regimento Interno,  esta  relatoria opina pela APROVAÇÃO.





Sala das Comissões, 01 de agosto de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO


EVERALDO BISPO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 373/11





Estabelece a obrigatoriedade  de mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares em acomodar produtos alimentícios em  um espaço único e específico recomendados para pessoas com Diabetes, intolerância a lactose e com doença celíaca.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica  estabelecida  a obrigatoriedade dos mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares,  com mais de 5 caixas registradoras,  em acomodar produtos alimentícios em um espaço único e específico recomendados para pessoas com Diabetes, intolerância a lactose e com doença celíaca.





Art. 2º - O infrator da presente Lei fica sujeito a multa de R$ 1.000,00 (mil reais ) dobrada em caso de reincidência.





Parágrafo Único   – A multa de que trata o “caput” deste artigo será corrigida anualmente pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, sendo que no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela Legislação Federal.





Art. 3º - Caso constatada  irregularidade na composição dos produtos industrializados expostos para consumo das pessoas acometidas das enfermidades citadas no presente artigo, as multas e outras penalidades legais serão imputadas ao fabricante do produto 





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor com 60 dias após a data da sua publicação.





Sala das Sessões, 26 de outubro de 2011.


JORGE JAMBEIRO 





JUSTIFICATIVA





A presente Propositura, ao obrigar os mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares com mais de cinco caixas registradoras em acomodar os produtos alimentícios em um espaço único e específico recomendados para pessoas com Diabetes, intolerância a lactose e com doença celíaca  visa  a ajudar   as pessoas que apresentam restrições alimentares a identificar a composição dos alimentos.





Este Projeto de Lei certamente sanará com o prejuízo à Saúde dos consumidores, que não podem ficar à mercê da falta de informação necessária ao consumo dos mesmos, com a Lei eles terão as informações necessárias ao entrar nos supermercados e saberão se este fornece ou não esse tipo de alimentos.





Sala das Sessões, 26 de outubro de 2011.


JORGE JAMBEIRO





PARECER  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Em momento oportuno, o ilustre autor com  o  P.L. em comento, busca aperfeiçoar e atualizar a legislação vigente, mais especificamente a Lei 5504/1999 ( Código Municipal de Saúde).





Ocorre que mesmo compreendendo o alcance da Proposta e sua origem, de autoria não do médico, mas do Doutor em Medicina, vereador JORGE JAMBEIRO, frustra-nos contrariar a Proposição de S.Exa., considerando que a matéria é legislativa nacionalmente pela ANVISA e,  em  nível municipal,  observamos o Código Municipal de Saúde, que,  em seu Artigo 125 prevê um ordenamento para a matéria proposta.





Diante do exposto, mesmo louvando a iniciativa, por ferir a legislação vigente opino PELA REJEIÇÃO de P.L. 373/2011.





Sala das Comissões,  16 de novembro de 2011.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR





PROJETO DE LEI Nº 52/12





Renova a utilidade pública municipal da ASSOCIAÇÃO BATISTA DO SALVADOR.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovada a utilidade pública municipal da ASSOCIAÇÃO BATISTA DO SALVADOR.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 19 de março de 2012.


HEBER SANTANA





JUSTIFICATIVA





Observando que houve o perfeito cumprimento dos propósitos da entidade, bem como a colação de toda a documentação que se exige para o reconhecimento da utilidade pública municipal, justifica-se a renovação através do presente Projeto de Lei, devido ao importante trabalho desenvolvido pela Associação Batista do Salvador que, desde o início das suas atividades, vem contribuindo decisivamente para o bem estar da comunidade evangélica, como também de todo o Município de Salvador, onde se encontra instalada com plena dedicação, coordenando o trabalho geral das igrejas que com ela cooperam, visando, sobretudo, a desenvolver a obra de evangelização e missões, ação social, Educação, produção de literatura cristã e outras atividades que lhes forem compatíveis.





Considerando as alegações acima, espero contar com o voto dos ilustres pares para a aprovação deste Projeto.


Sala das Sessões, 19 de março de 2012.


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





De acordo com o relatório do Setor de Análise e Pesquisa, apresentamos a seguinte Emenda: Na Ementa e no art. 1º onde se lê: “Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal...” – Leia-se: “Considera de utilidade pública municipal...”.





Com a Emenda, somos pela aprovação do Projeto.





Sala das Comissões, 05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


VÂNIA GALVÃO


ISNARD ARAÚJO





PROJETO DE LEI Nº 53/12





Renova a utilidade pública municipal do CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PERIODO INTEGRAL DAIANE SILVA.


 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica renovada a utilidade pública municipal do CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PERIODO INTEGRAL DAIANE SILVA.





Art. 2º - Esta Lei entra em  vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 19 de março de 2012.


HEBER SANTANA





JUSTIFICATIVA





Observando que houve o perfeito cumprimento dos propósitos da entidade, bem como a colação de toda a documentação que se exige para o reconhecimento da utilidade pública municipal, justifica-se a renovação através do presente Projeto de Lei devido ao importante trabalho desenvolvido pelo Centro de Educação Infantil Período Integral Daiane Silva que,   desde o início das suas atividades, vem contribuindo decisivamente  para o bem estar da comunidade do bairro de Boa Vista de São Caetano do Município de Salvador, onde se encontra instalada, com plena dedicação e cumprindo seus devidos fins estabelecidos em estatuto próprio.





Considerando as alegações acima, espero contar com o voto dos ilustres pares para a aprovação deste Projeto.





Sala das Sessões, 19 de março de 2012.


HEBER SANTANA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto epigrafado.





Sala das Comissões, 05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 113/12





Reconhece de utilidade pública municipal da ASSOCIAÇÃO BAHIANA DOS AUDITORES FISCAIS MUNICIPAIS – ABAM com sede e foro nesta Capital – Salvador.


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica reconhecida a utilidade pública municipal da ASSOCIAÇÃO BAHIANA DOS AUDITORES FISCAIS MUNICIPAIS – ABAM, com sede e foro nesta Capital.


 


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ERON VASCONCELOS





JUSTIFICATIVA





A Associação Bahiana dos Auditores Fiscais Municipais, com sede na Rua Tira Chapéu, nº 06, salas 904/905 – Ed. Nossa Senhora da Ajuda, Centro, Salvador–Estado da Bahia, é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e assistencial, fundada em 12 de outubro de 2003, com os reais objetivos de defender os legítimos interesses dos associados, bem como representá-los.





a referida entidade tem por finalidade a defesa e a melhoria das condições de trabalho e salariais da categoria; a prestação de serviços assistenciais destinados à melhoria do bem-estar de seus associados; criar e incentivar oportunidades profissionais, atividades sociais, desportivas, recreativas, culturais e de confraternização dos seus associados.





A Associação Bahiana dos Auditores Fiscais Municipais tem como objetivos específicos: 





promover o desenvolvimento de atividades que visem a estimular a cooperação, solidariedade e o congraçamento entre os associados, fortalecendo a união dos auditores  fiscais Municipais do Estado da Bahia;


organizar, promover, realizar e apoiar estudos, análises, pesquisas, cursos, congressos, seminários, simpósios e outros tipos de empreendimentos sobre temas e conteúdos relacionados com os seus objetivos e de seus associados;


promover e incentivar oportunidades profissionais, atividades sociais, desportivas, culturais e de confraternização dos seus associados;


intermediar junto às entidades, a consecução de planos especiais de empréstimos pessoais, seguros, financiamento de veículos, financiamentos habitacionais, bem como para manutenção de convênios com estabelecimentos comerciais; 


instituir, organizar e ou intermediar planos de assistência à saúde suplementar, assistência odontológica, farmacêutica, jurídica, social, previdenciária e securitária;


defender os direitos, interesses, prerrogativas profissionais e a reputação da classe de auditores fiscais municipais do Estado da Bahia nos limites das finalidades institucionais, podendo fazê-lo em juízo ou fora dele;


 promover atividades em defesa da instituição e manutenção de prerrogativas e garantias inerentes à natureza do cargo de auditor fiscal municipal bem como da autonomia e independência funcional, no direito positivo brasileiro, tendo em vista sua condição de autoridade pública fazendária municipal;


promover a edição e difusão de publicações de temas de interesse dos associados, relacionadas com a atividade própria da ABAM para o melhor cumprimento das suas competências e a valorização da carreira do auditor fiscal municipal;


colaborar com outras entidades representativas profissionais em todas as questões relacionadas aos interesses da Administração Tributária e Financeira;


promover o desenvolvimento de relações de cooperação com outros centros, institutos, escolas de  Administração Pública, universidades, instituições, organismos e outras entidades de Administração Financeira, nacionais e internacionais, em estudos e investigação sobre sistemas tributários e gastos públicos. 





Pela seriedade e relevantes serviços sociais prestados é que propomos o título de utilidade pública municipal que propiciará a ampliação de suas atividades.





Sala das Sessões, 18 de abril de 2012.


ERON VASCONCELOS





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa, nos termos da Lei Complementar nº 95/98.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 113/2012.





Sala das Comissões, 05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 133/12





Proíbe a circulação de veículos cicloelétricos e ciclomotores de qualquer espécie e tração nas ciclovias da Cidade de Salvador, independente dos seus limites de potência, carga e velocidade e dá outras providências.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica terminantemente proibida a circulação de cicloelétricos e ciclomotores de qualquer espécie, tração e fabricação nas ciclovias existentes e a serem implantadas na Cidade de Salvador, independente dos limites de potência, carga e velocidade imprimidos a esses veículos.





§ 1º-  Entende-se como veículo cicloelétrico, a bicicleta dotada originalmente de motor de propulsão elétrica, de duas ou três rodas, bem como aquela que tiver este dispositivo motriz agregado posteriormente à sua estrutura.





§ 2º -   Entende-se por ciclomotor o veículo de duas ou três rodas provido de motor de combustão interna cuja cilindrada não exceda a cinqUenta centímetros cúbicos (3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a cinquenta quilômetros por hora.





§ 3º -  Os “bicicletários” implantados no corredor das ciclovias servirão para o estacionamento exclusivo de bicicletas por propulsão humana, vedada a guarda de cicloelétricos e/ou ciclomotores.





 Art. 2º - Para efeito de regulamentação da utilização dos cicloelétricos nas vias urbanas da Cidade de Salvador abertas à circulação, os mesmos deverão equiparar-se aos ciclomotores e seus equipamentos obrigatórios, em conformidade aos dispositivos contidos na Resolução nº 315 de 08 de maio de 2009 do Conselho Nacional de Trânsito – Contran.  





Art. 3° - Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 08 de maio de 2012.


JORGE JAMBEIRO





JUSTIFICATIVA 





A mobilidade urbana sustentável pode ser definida como o resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação que visam a proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização dos modos não motorizados e coletivos de transportes, de forma efetiva, socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável, baseado nas pessoas e não nos veículos. 





O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) incluiu regras claras para favorecer o uso da bicicleta em todo o território brasileiro. São regras de condução da bicicleta, regras para organização da sinalização voltada aos ciclistas, limitações aos veículos motorizados e muitas outras normas de comportamento para o uso das vias públicas.





O item “II” do Art. 21 e “II” do Art. 24 do CBT estabelecem competência aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídos neste caso também os órgãos executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição para planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas (grifo nosso).





Pode-se observar que o texto do Código Brasileiro de Trânsito valoriza essencialmente a vida, não o fluxo de veículos. Na redação de seus artigos, percebe-se uma preocupação acima de tudo com a integridade física dos diversos atores do tráfego, sejam eles motoristas, motociclistas, ciclistas ou pedestres.





É condição básica para a segurança do ciclista que o sistema de trânsito esteja integrado com a realidade do veículo bicicleta, assim como para o convívio com o cidadão ciclista e outros não-motorizados. 





A ciclovia evita que o ciclista seja espremido pelo motorista de qualquer veículo motorizado contra o meio-fio ou qualquer outro obstáculo. Evita também que ele sofra colisão por trás. Portanto, a ciclovia exerce forte imagem como incremento de segurança para o ciclista. 





As bicicletas elétricas surgiram com a proposta de ser uma alternativa aos meios de transportes mais poluidores. Estão aos poucos ganhando adeptos, entretanto, a bicicleta elétrica não é ainda cuturalmente utilizada como veículo de transporte, mas sim de lazer. Essas bicicletas são muito mais pesadas que as convencionais movidas à propulsão humana, podendo chegar a 40 quilos de peso e são capazes de suportar uma carga de mais de 100 quilos. 





Os fabricantes já fazem publicidade dos modelos mais recentes que podem chegar a uma velocidade de 50 Km/h.





Imaginem, os Senhores, a segurança das pessoas que utilizam a bicicleta convencional nas ciclovias, caso seja permitida a circulação das bicicletas elétricas, que,   a    cada dia,   são mais robustas e velozes. Estariam essas pessoas, certamente, à mercê de toda a série de acidentes e confrontos indesejáveis.


A partir de 8 de maio de 2009, o Conselho Nacional de Trânsito – Contran (Resolução nº 315/09) estabeleceu a equiparação desses equipamentos e passou a tratá-los como ciclomotores. Dessa forma, aplica-se o que a Lei determina para todo e qualquer ciclomotor, ou seja: a bicicleta elétrica precisa ser registrada, licenciada e portar placa de identificação, possuir espelhos retrovisores, farol dianteiro, lanterna de freio, velocímetro, buzina e pneus em bom estado. Ainda em acordo com as normas,  o seu condutor deverá utilizar o capacete de segurança, possuir no mínimo a Autorização para Conduzir Ciclomotor (ACC), obedecer às normas gerais de circulação e conduta, como qualquer veículo e,   ainda, transitar pela direita da via, no bordo direito da pista, sempre que não houver acostamento ou faixa própria, proibida a circulação nas vias rápidas e sobre calçadas. 





Assim, dentro do conceito de mobilidade sustentável, consideramos que as ciclovias devam ser destinadas exclusivamente à circulação de bicicletas do tipo convencional movidas à propulsão humana, garantindo, dessa forma, a segurança das pessoas que se utilizam desse meio de locomoção, enquanto que os cicloelétricos e ciclomotores devam ser tratados à luz dos dispositivos contidos nas Resoluções do Contran afetos a veículos com motor elétrico ou de combustão interna.





Estas são, em síntese, as razões que nos levaram a apresentar o presente Projeto de Lei, contando desde já com o imprescindível apoio dos nobres pares desta Augusta Casa de Leis.





Sala das Sessões, 08 de maio de 2012.


JORGE JAMBEIRO





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A matéria proposta,  sob o aspecto, legal, atende as normas da legalização vigente, além de preventiva, pois trata-se de hábito recentemente implantado em algumas capitais e grandes cidades brasileiras, algumas delas, como a nossa, sem a devida estrutura para uso das mesmas, com risco à segurança de usuários e transeuntes.





A matéria não fere Resoluções do CONTRAN, incentiva o uso de bicicletas,  não poluidoras, opinando este relator pela APROVAÇÃO do  P.L. 133/2012.





Sala das Comissões,  28 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR


EVERALDO BISPO


ISNARD ARAÚJO


ODIOSVALDO VIGAS





PROJETO DE LEI Nº 139/12





Considera de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA COMUNITÁRIA EDUCAR PARA VENCER.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Fica considerada de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA COMUNITÁRIA EDUCAR PARA VENCER.                                        





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 15 de maio de 2012.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





A importância das associações esta diretamente ligada à realização de trabalhos onde o Estado não consegue chegar, Para isso elas podem contar com auxilio e doações do mesmo e também colaboração por parte de instituições privadas.





Existem tipos diferentes de associações, algumas têm como objetivo levar à população mais carente acesso à música erudita, por exemplo, outras o objetivo de informatizar e até mesmo ajudar psicologicamente algumas pessoas,  ou seja qualquer pessoa pode participar de alguma associações dependendo do seu perfil.





É através das associações que muitas pessoas conseguem se integrar e interagir com um mundo diferente, conseguindo ter uma visão maior de mundo. 





A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA COMUNITÁRIA EDUCAR PARA VENCER, entidade sem fins lucrativos, situada Rua Muniz Travasso, 333 - Coutos, Salvador, Bahia, CNPJ. 05.025.187/0001-00, desenvolve um trabalho de extrema importância junto a comunidade sofrida de Coutos e bairros vizinhos, no amparo de seus moradores. Esta entidade vem desenvolvendo projetos nas áreas de saúde, educação, segurança e apoio as crianças e adolescentes contribuindo para a organização, educação e a integração social de todos.





Por isso, espero contar com o apoio dos ilustres vereadores para a aprovação desta proposta que “Considera de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA COMUNITÁRIA EDUCAR PARA VENCER.”





Sala das Sessões, 15 de maio de 2012.


PAULO CÂMARA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quando à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa, nos termos da Lei Complementar 95/98.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto epigrafado.





Sala das Comissões, 05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI N° 140/12





Reconhece de utilidade pública municipal  o  INSTITUTO NEXTEL.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art.1º - Fica reconhecida a utilidade pública municipal do Instituto Nextel.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 15 de maio de 2012.


Moisés Rocha





JUSTIFICATIVA





A Associação Nextel tem por finalidade contribuir, em território nacional, para a formação integral de grupos sociais, por meio da capacitação profissional e do fortalecimento das famílias e comunidades, especialmente as que estejam em situação de vulnerabilidade social, na perspectiva de promover e potencializar o acesso e a integração ao mundo do trabalho e o empreendedorismo sustentável, podendo, para tanto:





(a) desenvolver programas e projetos de integração, convivência e formação profissional inicial que visem a complementar as aprendizagens fundamentais escolares, cultural, incentivo a leitura, ao esporte, à inclusão digital, aos vínculos familiares e à sustentabilidade ambiental;


(b) favorecer a proteção básica, a cidadania e o protagonismo dos grupos sociais vulnerais visando à inserção social e à convivência comunitária;


(c) promover atividades sócioeducativas e qualificação profissional visando ao fortalecimento dos vínculos familiares e o acesso ao mundo do trabalho;


(d) contribuir com o processo de conscientização, igualdade de direitos aos grupos de diversidades: deficientes, étnicos, culturais, religiosos, sexuais visando a  diminuir  a violência e a intolerância;


(e) estabelecer redes, alianças e acordos estratégicos com associações similares, nacionais ou internacionais, públicas ou privadas, que visem à promoção de oportunidades e emancipação social;


(f) investir em políticas públicas que estimulem o empreendedorismo, a concessão de créditos e a geração de renda por meio da produção de bens e serviços;


(g) fortalecer o desenvolvimento humano e profissional dos colaboradores da instituição;


(h) proporcionar seminários, campanhas educacionais, conferências, cursos técnicos e tecnológicos na perspectiva de contribuir com o crescimento do potencial humano e profissional;


(i) destinar recursos físicos, humanos e financeiros a organizações sem fins lucrativos que atuem em áreas afins;


(j) promover eventos, venda de produtos e serviços que propiciem a autonomia e a sustentabilidade institucional;


(k) desenvolver quaisquer outras atividades que objetivem, direta ou indiretamente, a realização do fim a que se destina.


   


Sala das Sessões, 15 de maio de 2012.


Moisés Rocha





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa, nos termos da Lei Complementar 95/98.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto epigrafado.





Sala das Comissões, 05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 158/12





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Creche Beneficente Resgatando para Cristo.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º- Fica renovado o reconhecimento da utilidade pública municipal da Creche Beneficente Resgatando para Cristo.





Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 28 de maio de 2012.


PAULO MAGALHÃES JR.


                                             


JUSTIFICATIVA





A Creche Beneficente Resgatando para Cristo foi fundada em 05 de fevereiro de 2001 e tem sede no bairro de Pau da Lima, onde realiza um trabalho social voltado para o atendimento de centenas de crianças carentes. As atividades da instituição contemplam ações nas áreas de educação, saúde, nutrição, religião e promoção humana através de palestras e eventos comunitários.





Além de atender crianças, a creche também dedica atenção às mães e avós para fazer uma integração entre as famílias do bairro, criando um intercâmbio de experiências nos campos recreativo e educacional.





Pelo exposto, justifica-se a renovação da utilidade pública municipal da instituição que esta Casa Legislativa terá a sensibilidade de aprovar.





Sala das Sessões, 28 de maio de 2012.


PAULO MAGALHÃES JR.





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto epigrafado.





Sala das Comissões, 05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 159/12





Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Creche Grão de Mostarda.


                                                          


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





DECRETA:





Art. 1º - Renova o reconhecimento de utilidade pública da Associação Creche Grão de Mostarda.                                        





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.





Sala das Sessões, 28 de maio de 2012.


PAULO CÂMARA





JUSTIFICATIVA





A Associação Creche Grão de Mostarda entidade sem fins lucrativos, situada Rua Andressa Néri, 102, Periperi, Salvador, Bahia, CNPJ. 13839196/0001-54, desenvolve um trabalho de extrema importância junto a comunidade suburbana no amparo de seus moradores e filhos. Esta entidade vem desenvolvendo projetos nas áreas de saúde, educação, segurança e apoio as crianças e adolescentes, contribuindo para a organização, educação e a integração social  infanto-juvenil de todo o Subúrbio Ferroviário da   Cidade de Salvador.





Espero contar com o apoio dos ilustres vereadores para a aprovação desta proposta.





Sala das Sessões, 28 de maio de 2012.


PAULO CÂMARA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa.





Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto epigrafado.





Sala das Comissões, 05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PROJETO DE LEI Nº 163/12





Reconhece de utilidade pública municipal a Federação Baiana de Triathlon – FEBATRI com sede e foro nesta Capital – Salvador.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 





DECRETA:





Art. 1º - Fica reconhecida a utilidade pública municipal da Federação Baiana de Triathlon – FEBATRI com sede e foro nesta Capital.


 


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 29 de maio de 2012.


ERON VASCONCELOS


JUSTIFICATIVA





A Federação Baiana de Triathlon – FEBATRI, fundada em 06 de julho de 1989, na Cidade de Salvador/BA, com sede na Rua Metódio Coelho, nº120, Edf. Módulo Empresarial, sala 207, Cidadela, CEP: 40279-120 é uma associação civil de fins não econômicos, de caráter desportivo, com prazo de duração indeterminado, formada pelos seus afiliados, e que tem por fim coordenar e organizar todos os aspectos relativos à prática e à gestão da modalidade de Triathlon no território baiano, bem como representar o Triathlon baiano para todos os fins no restante do território nacional.





A FEBATRI/BA, como entidade estadual de Administração do Desporto da modalidade de Triathlon, é filiada à Confederação Brasileira de Triathlon, designada pela sigla CBTri, e está  reconhecida como a única entidade responsável pela organização da prática e gestão da modalidade no âmbito territorial do Estado da Bahia, bem como pela representação do Triathlon baiano, perante toda e qualquer pessoa física e jurídica de direito público ou privado.





A FEBATRI/BA é reconhecida por suas filiadas e por terceiros que estejam envolvidos direta ou indiretamente com a organização ou a prática desportiva da modalidade de Triathlon como sendo a legítima detentora das regras de prática da respectiva modalidade no âmbito territorial do Estado da Bahia, regulando-se tal prática pelas regras da modalidade emanadas da International Triathlon Union – ITU, sujeitando-se   às normas pela CBTri, naquilo que couber.


A FEBATRI/BA, com exclusividade, tem por finalidades:





I – gerir, administrar, dirigir, controlar, fiscalizar, difundir, incentivar, defender, promover e fomentar em todo o  território do Estado da Bahia, a prática do Triathlon de alto rendimento e de todos os demais níveis, inclusive o estudantil, universitário, social e o que for praticado por portadores de necessidades especiais;


II – representar o Triathlon Baiano junto a pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado;


III – representar o Triathlon Baiano em competições no Brasil, oficiais ou não, organizando seleção de atletas e dirigentes, quando for o caso;


IV – promover, ou autorizar as suas filiadas para que promovam a realização de quaisquer competições da modalidade de Triathlon no território baiano;


V – respeitar e fazer, por si ou por terceiros, respeitar as regras da modalidade e as demais normas e regulamentos emanados da CBTri e da ITU;


VI – dar publicidade, através de Resolução, diretamente às filiadas, sobre as decisões emanadas de seus poderes, bem como aquelas que emanarem do Poder Público ou da CBTri, concernentes à  prática ou à organização do desporto ou da respectiva modalidade;


VII – registrar atletas, técnicos, árbitros e demais dirigentes em seus quadros, bem como mantê-los cadastrados até que seja efetivada transferência para outra entidade similar conforme dispõe as normas da CBTri e da ITU;


VIII – regular, através de Resoluções, toda a organização da modalidade e das respectivas competições, respeitadas as diretrizes ditadas pela CBTri e pela ITU, bem como  as normas emanadas do Poder Público e aquelas oriundas, no que couber, das demais entidades nacionais, internacionais e estrangeiras envolvidas com o desporto;


IX – promover, fomentar ou incentivar por si ou por terceiros devidamente autorizados, a realização de cursos e eventos científicos de formação ou aperfeiçoamento de atletas, técnicos, árbitros, dirigentes e outros operadores do desporto;


X – promover, fomentar ou incentivar, por si ou por terceiros, eventos e projetos voltados à preservação ambiental, à difusão cultural e social, bem como aqueles voltados á saúde e segurança dos praticantes ou não da modalidade;


XI – interceder perante as pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado, em defesa dos direitos e interesses das pessoas físicas e jurídicas sujeitas à sua jurisdição territorial, civil e desportiva;


XII – promover, incentivar e viabilizar a participação de atletas e equipes em competições oficiais ou não, respeitados os requisitos técnicos exigidos;


XIII – processar e punir, assegurando sempre o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, por si, através de seus poderes, ou por terceiros expressamente autorizados, todo aquele que desrespeitar o  Estatuto, as regras da modalidade, a disciplina, as normas e regulamentos emanados de seus poderes, da CBTri, da ITU, do Poder Público, ou das entidades nacionais e internacionais concernentes ao desporto, quando for o caso;


XIV – celebrar acordos, convênios, contratos, protocolos, tratados, de qualquer natureza, com pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privadas;


XV – praticar, por si ou por terceiros autorizados, todos os atos necessários à consecução de seus fins.





Desta forma, consubstanciada nas razões supracitadas é que apresento a presente proposta de utilidade pública municipal à apreciação dos nobres pares desta Casa Legislativa.   





Sala das Sessões, 29 de maio de 2012.


ERON VASCONCELOS





PARECER DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do art. 61, inciso II do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91.





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem como atende aos requisitos determinados na legislação municipal, Lei 5.391/98 e Lei 6.246/02, e ao disposto no Regimento Interno desta Casa e à boa técnica legislativa, nos termos da Lei Complementar 95/98.





Antes o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto epigrafado.





Sala das Comissões, 12 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR  


ALFREDO MANGUEIRA


ODIOSVALDO VIGAS


PAULO MAGALHÃES JÚNIOR 








PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22/12





Concede a Medalha Anísio Teixeira à Profª Amabília Almeida.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1º- Fica concedida a Medalha Anísio Teixeira à Profª Amabília Almeida, nos termos da Resolução 1990/2010.





Art. 2º - A Mesa da Câmara fica autorizada a providenciar a entrega da referida  Medalha, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.





Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta de verba própria do Orçamento vigente.





Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.





Sala das Sessões, 25 de  abril de 2012.


PEDRO GODINHO


CARLOS MUNIZ


MOISÉS ROCHA





JUSTIFICATIVA





O presente Projeto de Resolução visa a dar cumprimento à Resolução 1990/2010.





Sua tramitação seguiu à risca o estabelecido nos dispositivos da Resolução que instituiu a Medalha Anísio Teixeira, culminando com a escolha da Profª Amabília Almeida, conhecida educadora baiana, na sua 1ª Edição, cuja entrega dar-se-á sempre no dia 15 de outubro de cada ano, em Sessão Solene especialmente convocada. 





Sala das Sessões, 25 de  abril de 2012.


PEDRO GODINHO


CARLOS MUNIZ


MOISÉS ROCHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto de Resolução em análise está legalmente respaldado na Resolução 1990/2010, artigo 1°,  § 2°, tendo aval unânime da Douta Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer,    e   a  homenageada encabeçado a lista tríplice indicada. Quanto à legalidade da Proposta, a mesma atende ao Regimento Interno e à boa técnica legislativa.





Pela APROVAÇÃO do P.R nº 22/2012.





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA –  RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com a técnica legislativa determinada na Lei Complementar Federal 95/98, alterada pela 107/2001,   e com a Resolução 910/91 – Regimento Interno.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária e  financeira para sua aprovação.





Assim sendo, voto pela APROVAÇÃO.





Sala das Comissões, 31 de maio de 2012.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


OLÍVIA SANTANA


MARTA RODRIGUES


ALFREDO MANGUEIRA


HEBER SANTANA





PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23/12





Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao delegado de Polícia Civil Bernardinho Brito Filho.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1º- Fica concedido o Titulo de Cidadão da Cidade de Salvador ao delegado de Polícia Civil Bernardinho Brito Filho.





Art. 2º - A Mesa da Câmara fica autorizada a providenciar a entrega do referido Titulo em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.





Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria do Orçamento vigente.





Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.


PEDRO GODINHO


CARLOS MUNIZ


MOISÉS ROCHA





JUSTIFICATIVA





Falar do delegado de Polícia Civil Bernardinho Brito Filho, requer uma grande responsabilidade, com uma história de vida dedicada à   gloriosa Polícia Civil da Bahia, o delegado Bernardinho Brito conquistou muitos títulos e reconhecimento dentro da corporação. Ingressando na Polícia Civil do Estado da Bahia em 12.12.1995, sendo, no período de 08.08.2007 a 02.02.2011, diretor do Departamento de Polícia do Interior (DEPIN). 





Nascido em Muritiba em 02 de agosto de 1966, Dr. Bernardinho Brito Filho é filho do Sr. Bernardinho Brito e da Senhora Agueda de Oliveira Brito. Bacharel em Direito pela Universidade Católica de Salvador, foi oficial da Polícia Militar, através do Curso de Formação de Oficiais – CFOPM-88 e instrutor regimental de Educação Física, na Academia da Polícia Militar (APM-BA).





Dr. Bernardinho Brito possui, em seu currículo, diversos cursos realizados, dentro os cursos destacam-se Capacitação Especializada para Oficiais da Polícia Militar na Aplicação do Direito de Trânsito – APM/BA, Atualização em Tecnologia da Informação – PRODEB, Técnica e Aprimoramento do Atendimento Policial PDSAP – UNEB, Capacitação em Ações contra Abuso  e Exploração Sexual Infanto-juvenil – MP/BA, Relações Humanas – Modelo de Excelência ao Atendimento Policial – FLEM/SAEB/SESAC/DCS.





Durante sua trajetória profissional, o delegado Bernardinho Brito assumiu diversas funções de destaque na Corporação, sendo delegado Titular da Depol de Ruy Barbosa – Comarca de 2ª Entrância, delegado Titular da Depol de Conceição da Feira – Comarca de 1ª Entrância, delegado Titular da Depol de Muritiba – Comarca 2ª de Entrância, coordenador Regional de Polícia da 17ª COORPIN – Juazeiro – Comarca de 3ª Entrância e atual delegado-Geral Adjunto.





Tais requisitos são mais que suficientes para agraciarmos o nosso querido delegado- Geral Adjunto Bernardinho Brito Filho com a mais alta honraria que esta Casa poderia conceder a este grande delegado que enobrece a gloriosa Polícia Civil da Bahia





Sala das Sessões, 25 de  abril de 2012.


PEDRO GODINHO


CARLOS MUNIZ


MOISÉS ROCHA





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Sob o ponto de vista legal, a Proposição está amparada em dispositivos da LOM e da  Resolução 910/91, opinando este relator pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução n° 23/2012





Sala das Comissões, 15 de maio de 2012.


ALFREDO MANGUEIRA –  RELATOR


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO VIGAS


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO 





PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





A Proposição em exame encontra-se em conformidade com a técnica legislativa determinada na Lei Complementar Federal 95/98, alterada pela 107/2001,  e com a Resolução 910/91 –  Regimento Interno.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária e financeira para sua aprovação.





Assim  sendo,  voto  pela  aprovação.


Sala das Comissões, 31 de maio de 2012.


SANDOVAL GUIMARÃES –  RELATOR


MARTA RODRIGUES


HEBER SANTANA


ALFREDO MANGUEIRA


�
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 25/12





Concede a Medalha Thomé de Souza ao secretário de Planejamento do Município de Salvador, Oscimar Alves Torres.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





RESOLVE:





Art. 1º - Fica concedida a Medalha Tomé de Souza ao secretário de Planejamento, Tecnologia e Gestão do Município de Salvador, Oscimar Alves Torres.





Art. 2º -  A Mesa da Câmara Municipal de Salvador marcará dia e hora para outorga da referida Medalha Tomé de Souza em Sessão Solene previamente marcada e convocada para este fim.





Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria do Orçamento vigente.





Art. 4º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Sala das Sessões, 15 de maio de 2012.


PEDRO GODINHO


MOISES ROCHA


CARLOS MUNIZ





JUSTIFICATIVA





O atual secretário de Planejamento do Município, nasceu em Caixias-MA, em 16 de julho de 1960, formou-se em Direito pela Universidade Federal da  Bahia em 1985,  e especializou-se em Direito Tributário Estadual em 1998 Sua atuação profissional confunde-se com a vida pública e política deste Município.


 


Em 1986, o jovem e promissor advogado, iniciou sua atuação na advocacia liberal onde aprimorou seus conhecimentos e defendeu com veemência os seus clientes.





Já em 1991 trabalhou na Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia como agente de Tributos Estaduais, e,   posteriormente, em 1997, foi procurador do Estado, defendendo e representando os interesses judiciais e extrajudiciais deste em matéria tributária.





Paralelo à carreira de Procurador, lecionou na Faculdade 2 de Julho entre 2003 e 2005, onde pode disseminar o seu  vasto conhecimento entre seus alunos. Neste mesmo período,  atuou como vice-diretor da Escola Superior de Advocacia Orlando Gomes e tornou-se diretor-geral da supracitada instituição em 2005,    onde permaneceu até 2006. 


Sua atuação perante a Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Bahia  também merece destaque. Em 2003, foi conselheiro do Conselho Seccional da OAB-BA, por eleição, onde, com desenvoltura, destacou-se na participação de diversas comissões temáticas. Já no ano seguinte, foi presidente da Comissão de Direitos e Prerrogativas- CDP OAB-BA, onde, com brilhantismo defendeu os advogados vitimados por atos de autoritarismo de diversas autoridades públicas.





Posteriormente, em 2005, foi eleito pela Ordem dos Advogados do Brasil  Seccional Bahia, como o mais votado da lista sêxtupla formada pela referida autarquia, para o preenchimento do cargo de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, na vaga destinada aos advogados pelo Quinto Constitucional, neste mesmo ano foi membro da Comissão de Estágio e Exame de Ordem da referida autarquia.





Em 2006, sua carreira pública na política ganha forças e o secretário homenageado  torna-se secretário da Fazenda do Município de Salvador. No ano seguinte, assume como secretário de Administração permanecendo até 2008.





Em 2010 é nomeado como secretário de Serviços Públicos e Combate à Violência em 2011 destaca-se como secretário do Trabalho, Assistência Social  e Direitos do Cidadão e em 2012, torna-se secretário do Planejamento, Tecnologia e Gestão onde permanece até os dias atuais





Cumpre trazer à baila que o secretário homenageado participou de diversos cursos de Extensão e aperfeiçoamento, comprovando sua competência e habilidade técnica, a exemplo dos cursos de Fraude  em Documentos Fiscais (CDR-SEFAZ/BA), Novo Regulamento do ICMS, Técnicas de Oratória Moderna (CDR-SEFAZ/BA), entre outros.





Participou ainda de palestras, seminários e Congressos, dentre eles o Congresso Estadual dos Servidores do Poder Judiciário da Bahia, Seminário Regional dos  Serventuários da Justiça da Região Sul da Bahia, XVIII Conferência Nacional dos Advogados - X Encontro de ESAS, Encontro Nacional de Mestres em Direito Civil,   Congresso Brasileiro de Direito do Estado.





O homenageado ainda é autor de diversos artigos e publicações destacando: “Guerra Fiscal: salva-se quem puder” (publicado em 2000), “Os Desafios da OAB-BA” (publicado em 2003) e “Medida Provisória 232 aumenta tributos e gera protestos (publicado em 2005).





Afere-se que o secretário em comento é, sobretudo,   um profissional altamente qualificado para ocupar o atual cargo, trazendo diversas melhorias para o desenvolvimento do nosso Município, onde já atuou em diversas Secretarias,   sempre com destaque e brilhantismo.


 


Ressalte-se que o Dr. Oscimar Alves Torres possui uma estreita e longa ligação com esta Capital, fazendo história desde os 25 anos de idade, quando  iniciou sua trajetória como advogado, fazendo jus, portanto, ao recebimento da Medalha Thomé de Souza, motivo de regozijo para a população soteropolitana.





Sala das Sessões, 15 de maio de 2012.


PEDRO GODINHO


MOISES ROCHA


CARLOS MUNIZ





PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias que nos forem  apresentadas para exame, nos termos do art. 61, Inciso II do Regimento Interno –  Resolução n° 910/91 desta Casa.





Quando à competência legislativa, o Projeto atende ao disposto na alínea “p”, inciso I,   e na alínea “b”,§ 2°,  do art.21 da Lei Orgânica do Município, bem como nos artigos 191, inciso II, 192,193 e 194 do Regimento Interno.





Por fim, o Projeto de Resolução n° 25/2012 atende à correta técnica legislativa determinada na Lei Complementar Federal n° 95/98 alterada pela Lei Complementar Federal n° 107/2001.





Antes o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto epigrafado.





Sala das Comissões,  05 de junho de 2012.


EVERALDO BISPO – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


ISNARD ARAÚJO


VÂNIA GALVÃO





PARECER  DA   COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO





No parecer recebido na CCJ, invoca o relator, e justifica a Proposição apresentada com o relato dos serviços prestados à comunidade nos termos do §2° do art. 21 da Lei Orgânica do Município  e artigos 191,192 e 193 da Resolução 910/1991 – Regimento Interno.





Não existem empecilhos de ordem orçamentária financeira para sua aprovação.





Assim sendo, voto pela aprovação.





Sala das Comissões, 12 de junho de 2012.


SANDOVAL GUIMARÃES – RELATOR


ALFREDO MANGUEIRA


PAULO CÂMARA


MARTA RODRIGUES


HEBER  SANTANA 





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 15/12





Considerando a importância dos serviços de atendimento a emergências, em especial no que diz respeito às atividades de remoções e resgates, combate a incêndios e ocorrências policiais, que  exigem   acurado planejamento e a disponibilidade de meios suficientes ao imediato enfrentamento da demanda;





considerando que  o freqüente acionamento indevido desses recursos, com finalidade irresponsável, muitas vezes, associado a “brincadeiras” provoca o deslocamento desnecessários de recursos humanos e materiais – bem como exige determinado esforço de trabalho e tempo nos processos de triagem – que poderia significar a diferença entre a vida e a morte em face de situações reais que, eventualmente, venham a surgir;





considerando que a frequência de chamadas indevidas provoca significativa “drenagem” de recursos financeiros – sabidamente escassos para a Administração;





considerando que o responsável pelo acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências envolvendo remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrências policiais deverá ressarcir aos cofres públicos, mediante cobrança na fatura de serviços telefônicos da linha utilizada para a chamada, as eventuais despesas relacionadas ao atendimento;





considerando que os órgãos e instituições públicos responsáveis pela prestação dos serviços de emergência deverão divulgar tabelas de custos, abrangendo, separadamente, cada etapa das rotinas relacionadas ao atendimento das emergências, desde os custos de atendimento e triagem das chamadas, até os custos dos deslocamentos das equipes, bem como adotar as medidas administrativas e operacionais, junto às operadoras dos serviços de telefonia, necessárias à identificação dos responsáveis pelos acionamentos e à posterior cobrança, nas faturas de serviços de linhas fixas e móveis, dos valores correspondentes aos ressarcimentos de despesas;





considerando que os ressarcimentos terão como objeto único a cobertura das despesas com acionamentos indevidos, tendo em vista a manutenção da capacidade de pronta resposta dos serviços disponibilizados à população, devendo os recursos arrecadados serem repassados pelas operadoras à Secretaria de Estado de Fazenda, ou,   conforme sua orientação, com destinação vinculada aos serviços de emergência envolvidos.





� HYPERLINK "http://licitamais.com.br/leis/00041" �Adicionar Comentário a esse Artigo� 


A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA: 





ao governador, que o Estado seja ressarcido, via cobrança na fatura de serviços telefônicos, por despesas decorrentes do acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências envolvendo remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrências policiais. 





Sala das Sessões, 26 de março de 2012.


ANDREA MENDONÇA





PARECER DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





O Projeto em TELA TEM AMPARO LEGAL E REGIMENTAL, de acordo com o que preceitua o Capítulo VII, art.   197  da Resolução 910/91 – “ Das Indicações.”





Diante do exposto, opino pela constitucionalidade e aprovação de presente Proposição, em face de estar em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.





É  o  Parecer. 





Sala das Comissões, 17 de abril de 2012.


ISNARD ARAÚJO – RELATOR  


EVERALDO BISPO


ODIOSVALDO BISPO


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO 





PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 37/12





Considerando que Salvador possui a maior orla do Brasil com mais de 40 quilômetros de lindas praias e um potencial natural para o turismo, além do seu valor histórico e arquitetônico, conta também com um povo alegre e hospitaleiro;





considerando o seu clima tropical,  Salvador está entre os principais roteiros visitados por turistas de todo o mundo, tendo,  assim, uma rotatividade intensa durante todo o ano;





considerando que o terceiro setor é predominante na geração de emprego e renda em Salvador, o turismo é um dos principais fomentadores do serviço formal e informal, movimentando toda a economia da Cidade, aquecendo as áreas hoteleira, cultural, culinária, entre outras;





considerando a crescente demanda do setor turístico, surge a necessidade de novos investimentos na melhoria dos serviços, na infraestrutura da Cidade, na conservação dos monumentos, na limpeza das praias, modernização e ampliação da mobilidade urbana, dando, assim, a sensação ao visitante de maior segurança.





Vale ressaltar que Salvador destaca-se por possuir forte riqueza cultural e étnica, destaca-se também por ter no seu calendário a maior festa popular do mundo, o carnaval, além das grandes festas religiosas e profanas.





Considerando todo o potencial turístico, a riqueza cultural e a culinária internacionalmente conhecida que faz de Salvador uma cidade ímpar, urge a necessidade de investir na qualidade do serviço e qualificação dos agentes empregados pelo Município para atender ao turista, portanto, faz-se necessário a criação de um grupo especializado no atendimento ao visitante nacional e também estrangeiro, criando o Grupo de Apoio ao Turista – GAT, que,   a exemplo de outras Cidades vem sendo uma revolução positiva no setor turístico.





O Grupo de Apoio ao Turista – GAT fará parte da estrutura da Guarda Municipal, que terá no seu agente a melhor capacitação e qualificação para atender ao setor. 





Os guardas receberão toda formação necessária (acompanhamento de autoridades), formação nos idiomas inglês e espanhol, noções de relações públicas e pessoais, auxiliar os órgãos de segurança no combate à pratica de turismo sexual de crianças e adolescentes, amplo conhecimento da geografia e história dos pontos turísticos da Cidade, além da realização de seminários e workhops sobre segurança pública no setor turístico, dentre outras atribuições).





Considerando a proximidade dos eventos esportivos internacionais que acontecerão em Salvador, urgente se faz a criação deste grupo especializado.





O GAT será um grupo especializado da Guarda Municipal que faz parte da SUSPREV, Superintendência de Prevenção à  Violência, que tem como objetivo fundamental apoiar,  no âmbito da Cidade,   a melhoria do sistema de segurança urbana, atuando de forma menos ostensiva e mais preventiva e humana junto ao cidadão, cuidando do patrimônio e contribuindo para a construção de uma sociedade mais participativa.





A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR





INDICA:





ao prefeito a criação do Grupo de Apoio ao Turista da Guarda Municipal de Salvador.





Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.


TC MUSTAFA





PARECER DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL





A proposta esteve em tramitação no Setor de Análise   desta Casa , que emitiu Parecer informando não existir matéria semelhante ao tema abordado,   nada impedindo a que esta comissão procedesse    a sua análise   quanto à constitucionalidade.





Em continuidade ao Processo Legislativo, foi a   Proposição   encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para emitir Parecer sobre seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme determinam os artigos 61, II,  e 201 da Resolução 910/91.





Constata-se que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente em obediência a legislação específica, estando de acordo com a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno, desta forma em condições de ser aprovada, no  que diz respeito aos aspectos que cabem   a   esta Comissão analisar.





Assim, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente ao   Projeto de  Indicação   n° 37/2012.





É   o nosso  Parecer. 





Sala das Comissões, 28 de maio de 2012.


ODIOSVALDO VIGAS –  RELATOR  


ISNARD ARAÚJO


EVERALDO BISPO


PAULO MAGALHÃES   JÚNIOR


ALCINDO DA  ANUNCIAÇÃO


 


REQUERIMENTO Nº 146/12





Requer à Mesa, ouvido o Plenário,  realização de uma Sessão Especial, no dia 12 de julho de 2012, com o objetivo de comemorar os 59 anos da Igreja Batista de Salvador. 





Sala das Sessões, 04 de julho de 2012.


GERALDO JÚNIOR
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